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Este trabalho objetiva apresentar um estudo sobre a avaliação externa da gestão escolar, realizada 
nas escolas da Rede Estadual de Ensino Básico Público sob a responsabilidade do Estado do Rio de 
Janeiro / Brasil, em função da implantação do Programa Estadual de Reestruturação da Educação 
Pública - Programa Nova Escola, realizado no período entre os anos de 2000 e 2003. O mencionado 
Programa ocorreu sob a coordenação do citado estado brasileiro com o objetivo de gerar dados e 
informações que tivessem a força de contribuir para a melhoria da qualidade da educação praticada 
nas escolas através da racionalização de seus recursos de gestão, além daqueles disponibilizados 
pelo Estado, para o desenvolvimento do processo educacional local.  
A questão formulada manifesta o interesse pelo desenvolvimento de uma compreensão intensa e 
detalhada dos caminhos assumidos pelo processo avaliativo de forma a se conhecer quais os seus 
efeitos sobre o modo de pensar e praticar o governo das escolas. Os objetivos propostos foram o de 
conhecer os processos utilizados na avaliação das dimensões da gestão escolar eleitas para serem 
estudadas, conhecer os impactos da avaliação realizada sobre o modo de se praticar gestão escolar 
e identificar a ocorrência de melhorias referenciáveis à avaliação realizada. 
A investigação foi realizada sob uma perspectiva que apresentou componentes qualitativos e 
quantitativos que se materializaram através das técnicas da observação, da análise documental e 
bibliográfica, além da realização de entrevistas e aplicação de questionários a atores que possuíram 
papel relevante no contexto pesquisado. 
A fundamentação teórica utilizada privilegiou autores clássicos, além de estudiosos mais modernos, 
das áreas de conhecimento dos estudos das organizações e da administração científica, da 
organização e administração educacional e, principalmente, dos estudos da avaliação institucional da 
educação. 
As interpretações, análises e conclusões realizadas objetivaram gerar novos conhecimentos sobre as 
práticas da avaliação educacional, através da apresentação de suas características e seus possíveis 
contributos para a melhoria da educação no contexto considerado, identificando e apresentando seus 
processos metodológicos e o papel desempenhado pelos diferentes atores que se traduzem em 
portfólios que visam facilitar o pensamento crítico em relação ao processo avaliativo, sua estrutura, 
organização, variedade e diversidade de conteúdos. 
 











This work aims to present a study about the external evaluation of school management, at the Public 
State Basic School under the responsibility of the state of Rio de Janeiro / Brazil, based on the 
implantation of Programa de Reestruturação da Educação Pública – Programa Nova Escola, 
consummated between the period of 2000 and 2003. The mentioned program occurred under the 
coordination of the cited Brazilian state with the objective of generate data and information that could 
hold the strength to contribute to the improvement of the education practiced at the schools through 
the rationalization of its management resource, besides those made available by the state, to the 
development of the local educational process. 
The formulated question manifests interest in developing an intense and detailed comprehension of 
the paths taken by the evaluation process in order to know what are the effects of the way of thinking 
and practice the school government. The proposed objectives were to understand the processes used 
in the evaluation of the dimensions of school management elected to be studied, to know the impacts 
of the assessment made around school management and identify the occurrence of referential 
improvements on the assessment performed.  
The research was conducted from a perspective that showed qualitative and quantitative components 
which materialized through the techniques of observation, documents and literature analysis, in 
addition to the interviews and questionnaires with actors who possessed relevant role in the research 
context. 
The used theoretical framework privileged classical authors, in addition to modern scholars, area of 
knowledge in the studies of organizations and scientific management, organization and educational 
administration and particularly the studies of institutional evaluation of education.  
The Interpretations, analysis and conclusions made were aimed to generate new knowledge about 
the practices of educational assessment, by presenting their characteristics and their possible 
contributions to the improvement of education in the considered context, identifying and presenting 
their methodological processes and the role played by different actors translated into portfolios which 
facilitate critical thinking in relation to the assessment process, its structure, organization, variety and 
diversity of content. 
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INTRODUÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA INVESTIGADO 
 
Os novos tempos trazidos pela “Sociedade do Conhecimento” tornam o mundo cada vez mais 
competitivo e sujeito a processos contínuos de transformações, muitas vezes radicais, em 
todas as áreas do conhecimento humano. Esse fato vem gerando inovações que, por sua vez, 
elevam a competitividade em todos os setores das sociedades, tanto em relação aos fatores 
sociais e políticos, quanto aos fatores tecnológicos e econômicos. Esse cenário faz com que 
todas as áreas do conhecimento humano assumam a postura de rígida vigilância em relação às 
constantes inovações sociais que surgem a todo o momento, em função do necessário cuidado 
em não se ficar desatualizado e perder a competitividade econômica, ou, simplesmente, perder 
a capacidade de se mostrar eficiente, eficaz e efetivo, ou seja, competentes no enfrentamento 
dos novos desafios surgidos. Nesse aspecto, destacam-se as áreas do campo educacional de 
todos os níveis por possuírem imensurável relevância social e econômica, aonde o 
conhecimento se torna, a cada dia, seu ativo mais importante, pois é ele, o conhecimento, que 
habilita as pessoas para o uso competente da informação. Porquanto, o processo de aquisição 
de novos conhecimentos possibilita, cada vez mais, a superações de conhecimentos 
tradicionais, permitindo o alcance de relevantes mudanças nos contextos educacionais, em 
todas as áreas em que se desenvolvem processos educativos. Essas mudanças ocorrem em 
todos os níveis do campo educacional e seus principais destaques estão na melhora da 
qualidade e na admirável expansão que hoje ocorre tanto nas tradicionais quanto nas novas 
áreas do saber. Assim, nesse contexto, conclui-se que a ausência ou a má qualidade da oferta 
da educação, que representa processo básico e fundamental de acumulação de conhecimento, 
é a perda social que mais denigre a natureza humana, e sua ausência, que possui como maior 
representação o analfabetismo, é o fator que impede a mobilidade e o crescimento da criança, 
do jovem, do homem e da mulher no seio das sociedades. Observa-se que os atuais e 
significativos percentuais de analfabetismo que pairam em diferentes regiões do planeta, 
representam indicadores da exclusão de numerosos grupos sociais em todo o mundo, 
refletindo grandiosas dificuldades que são afrontadas por muitos povos que procuram 
caminhos que levem à diminuição ou mesmo a erradicação total deste sério problema social.  
Portanto, eliminar ou reduzir consideravelmente o analfabetismo é um enorme desafio e uma 
das mais importantes metas a ser atingida no presente século. No contexto brasileiro, para que 
se tenha uma visão mais esclarecedora da situação do país em relação a esse problema, optou-







economias similares à brasileira. Assim, utilizando-se de informações produzidas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2008), foram escolhidos dados sobre o 
analfabetismo dos “BRICS” Bloco Internacional constituído por Brasil, Rússia, Índia, China 
e, mais recentemente, a África do Sul. Essa denominação foi conferida por economistas, que 
analisaram as potencialidades desses países e os definiram como os mais promissores 
levando-se em consideração a área econômica.  
A afirmação dos especialistas em economia é a de que até o ano de 2050 esses países deverão 
estar entre as maiores economias do mundo e, juntos, ultrapassarão as economias de países 
como os Estados Unidos da América do Norte, o Japão, o Reino Unido, a Alemanha, a França 
e a Itália. Observa-se, ainda, que, de acordo com o Banco Mundial (2012), hoje, o Brasil é a 
sétima economia do mundo, com o PIB de U$2,476,652,189,880 (valor de 2011), ou seja, se 
estivesse geograficamente localizado na Europa, seria a quarta economia do continente, 
ficando atrás apenas da Alemanha, Reino Unido e França, sendo que estes últimos deverão ser 
ultrapassados pelo Brasil nos próximos cinco anos, de acordo com projeção da mesma 
instituição internacional. No entanto, o Brasil é possuidor de muitos indicadores sociais 
característicos dos países menos desenvolvidos do terceiro mundo. 
Segundo dados levantados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD, 2011), a maior taxa de analfabetismo entre os BRICS, para as pessoas de 15 anos ou 
mais de idade, é a da Índia com 38,2%. A África do Sul e o Brasil apresentam taxas similares, 
de 11,3% e 10%, respectivamente, seguidos pela China com 6%. No grupo, somente a Rússia, 
encontra-se próxima de erradicar completamente o analfabetismo, apresentando uma taxa de 
0,4% de analfabetos. No entanto, de acordo com informação do mesmo Programa, tanto a 
Rússia quanto a China já não possuem jovens em idade de trabalho analfabetos na sua 
população.  
Observa-se que a oferta de educação pública no Brasil, cuja quantidade ofertada à população, 
juntamente com sua qualidade, é parâmetro fundamental para o desenvolvimento do país, em 
todos os seus níveis, esteve historicamente norteada para atender às necessidades de uma 
pequena parcela da população brasileira. A expansão desse nível educacional teve seu 
processo iniciado no começo do século XX, crescendo mais acentuadamente a partir da 
década de 1980. A projeção internacional que o país vem alcançando, principalmente a partir 
da primeira década do século XXI, em função de seu crescimento social, econômico e 







estruturas educacionais, em seus recursos materiais e humanos, de modo que essa importante 
área de desenvolvimento dos povos esteja à altura dos anseios e ambições do povo do citado 
país latino americano. No entanto, esses fatos, acrescidos pelos avanços da democracia, não 
estão sendo suficientes para que o acesso à escola, a permanência na mesma, e o sucesso 
escolar sejam alcançados de modo pleno pela totalidade da população brasileira. Ainda hoje 
existe no país um considerável déficit nesses aspectos, expressos pelas elevadas taxas de 
19,1% de repetência escolar e 6,3% de abandono da escola antes de se completar o ciclo 
básico de ensino. Além disso, o quadro da educação brasileira assume um aspecto mais 
trágico se for considerado que somente 85,2% dos jovens entre 15 e 17 anos frequentam a 
escola e a defasagem idade-série permanece como um grande problema da educação nacional. 
Para completar, ressalta-se que a média de anos de estudo do país é baixa, estando, por volta 
de sete anos de estudo (UNESCO, 2011). 
Segundo estudos realizados pela UNESCO (2011), a política brasileira de combate às 
desigualdades na área educacional do país deve se pautar no combate à exclusão social, 
centrando seu foco na aprendizagem e no desenvolvimento humano, pois se considera que 
somente desse modo poder-se-á alcançar maiores padrões de qualidade do ensino local. Nesse 
aspecto, os principais parâmetros a serem trabalhados são: o aprimoramento da gestão escolar; 
a formação inicial e continuada dos professores e demais profissionais da área educacional; o 
plano de carreira para os docentes; os salários; além de aspectos pedagógicos como o 
constante aprimoramento do currículo, a expansão da carga horária e a gestão democrática das 
escolas. Evidentemente, tudo isso demanda elevados investimentos que estejam à altura de 
financiar a necessária melhoria da educação brasileira. 
No entanto, nas últimas duas décadas, é necessário que se destaque, o Brasil tem apresentado 
consideráveis progressos em seus indicadores educacionais. Segundo o IBGE (2008, p.43):  
O acesso à rede de ensino está se universalizando. A oferta vem atendendo aos direitos 
básicos da população, proporcionando um aumento do fluxo de crianças e jovens à escola. No 
entanto, ainda persistem problemas associados à eficácia escolar, dentre eles, a evasão, a 
repetência, assim como a qualidade média da educação ministrada nas escolas brasileiras. 
Avaliações internacionais indicam que o nível médio do desempenho escolar de alunos 
brasileiros está bem próximo ao de vários países latino-americanos, mas bem abaixo dos 
níveis educacionais observados para os países desenvolvidos.  
 
Em informações disponibilizadas pelo IBGE (2010), há no Brasil, com dados relativos a 
2008, 31.705.528 (trinta e um milhões, setecentos e cinco mil e 528) matrículas no Ensino 







matrículas no Ensino Médio, considerando-se todas as unidades escolares, de ensino básico, 
integrantes de redes públicas e privadas do país.  
De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH do Brasil passou para 0,718 em 2011, o que o mantém na 
categoria dos países com desenvolvimento humano alto. Apesar disso, A média de anos de 
escolaridade no país é de 7,2 anos. Como comparação, observa-se que essa mesma média na 
Noruega é de 12,6 anos, quase o dobro da brasileira.  
Objetivando monitorar a qualidade da educação brasileira e, especificamente, visando 
acompanhar o desenvolvimento do nível da educação básica do país, de forma a assegurar 
bons níveis de qualidade dos serviços prestados pelas suas entidades de ensino, o governo 
brasileiro, através de seu Ministério da Educação e Cultura, criou em 2007, o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), cujo valor varia em uma escala de 0 a 10. Esse 
indicador mede a qualidade da educação e possibilita um melhor entendimento sobre o nível 
de qualidade de ensino que se encontra uma escola, uma rede de escolas, um município um 
estado ou toda a federação brasileira. A partir dessa “ferramenta”, o MEC traça metas de 
desempenho bianuais para cada escola e cada rede até 2022. Esse indicador utilizou, na 
primeira medição, dados do ano de 2005. Já em 2007, comprovou-se que seu uso uniu o país 
em torno de um único indicador para medição da qualidade da educação nacional, o que vem 
trazendo resultados efetivos, conforme explica o citado órgão do governo brasileiro: 
A média nacional do IDEB em 2005 foi 3,8 nos primeiros anos do ensino fundamental. Em 
2007, essa nota subiu para 4,2, ultrapassando as projeções, que indicavam um crescimento 
para 3,9 nesse período. O indicador já alcançou a meta para 2009. Se o ritmo for mantido, o 
Brasil chegará a uma média superior a 6,0 em 2022. É o mesmo que dizer que teremos uma 
educação compatível com países de primeiro mundo antes do previsto. (MEC, 2012). 
 
Segundo o MEC (2012), esse indicador faz com que os sistemas municipais, estaduais e 
federal de ensino passem a ter metas de qualidade para atingir. Ele foi elaborado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP e expõe a situação real 
do ensino brasileiro. Como já expresso, o governo brasileiro fixou a média “seis” como alvo a 
ser atingido pela educação nacional até o ano de 2022. Observa-se que esse valor representa o 
resultado obtido pelos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico – OCDE, quando se aplica a metodologia do IDEB em seus resultados 
educacionais, sendo essa a nota obtida pelos países desenvolvidos que ficaram entre os 20 







Em consonância com o quadro político imperante no início da primeira década do século XXI 
que exigia uma ação do governo do Estado em relação à educação local, considerada de baixa 
qualidade pela sociedade, fato confirmado através dos resultados de avaliações realizadas pelo 
Governo Central do Brasil, além da obrigação em cumprir o que apregoa a Constituição 
Estadual do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 1989), cujo art. 306 reza ser a educação de 
qualidade um direito de todos, dever do Estado e da família, devendo ser promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa e a 
formação do cidadão, além do aprimoramento da democracia, entre outros aspectos; e, 
também, em observação ao art. 316 da Carta Estadual que afirma estar entre as obrigações dos 
poderes públicos estaduais e municipais se articularem nas ações que conduzam à erradicação 
do analfabetismo, à universalização do atendimento escolar e à melhoria da qualidade de 
ensino, ações que contribuiriam para incluir o Estado do Rio de Janeiro entre aqueles 
possuidores de sistemas educacionais considerados de boa qualidade, atingindo com isso 
melhores índices nos indicadores impostos pelo governo central do país, o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro instituiu no início da primeira década do século XXI a implantação de um 
programa no qual um dos objetivos foi o de estabelecer um projeto de avaliação externa das 
unidades de ensino básico público de sua órbita de responsabilidade. O citado processo 
avaliativo teve entre as suas primeiras medidas a criação de um processo de pesquisa cuja 
principal finalidade era o de conhecer melhor a situação das escolas componentes da citada 
rede de ensino público e, também, passar a possuir novas condições de prover meios para 
garantir melhores padrões de qualidade do ensino oferecido pela mesma. Ressalta-se que a 
avaliação em lide foi parte de um programa de grande dimensão voltado à área educacional da 
citada unidade da Federação Brasileira, conhecido como “Programa Nova Escola – PNE”. 
Destaca-se que, no período em que foi implantado esse Programa, os sistemas de avaliação da 
educação tiveram uma grande expansão no Brasil, estimulados pelo governo central do país e 
por um grande número de estados da Federação, sendo essas avaliações, em alguns casos, 
direcionadas ao aperfeiçoamento dos instrumentos e metodologias da gestão educacional. 
Sobre o citado programa, Costa (2009, p. 4) afirma: 
O Nova Escola não é apenas um programa educacional de responsabilização e “incentivos” 
aplicado sobre uma rede de ensino público para promover um ranking das melhores e piores 
escolas, o que por si só já seria uma boa razão para estudá-lo. Trata-se de observá-lo como 
estratégia destinada a promover uma inflexão na cultura do trabalho escolar, de tal forma que 








Observa-se que de acordo com Costa (2009), o PNE possuiu como “fio condutor” a 
intencionalidade de procurar a melhoria do sistema de educação pública básica estadual, 
avaliado através da responsabilização e de incentivos financeiros dados pelo governo estadual 
aos integrantes das unidades de ensino da Rede Pública do Rio de Janeiro, através da 
promoção de ranking de escolas em que seriam classificadas as unidades de ensino da citada 
rede. No entanto, ressalta-se que um dos itens constantes da Lei que instituiu o PNE 
apregoava exatamente o contrário em relação à formação de rankings de escolas, ou seja, esse 
fato deveria ser evitado ou dificultado na avaliação realizada. Assim, conforme afirmou o 
autor, e mesmo como a realidade demonstrou, a avaliação do PNE foi construída sobre 
expressivas contradições, sendo essa, a da formação ou não de ranking de escolas, uma das 
mais relevantes. 
O processo avaliativo foi instituído pelo Decreto nº. 25.959, de 12 de janeiro de 2000 (RIO 
DE JANEIRO, 2000), no qual o Governo do Estado do Rio de Janeiro criou o “O Programa 
Estadual de Reestruturação da Educação Pública – Programa Nova Escola” – PNE, 
estabelecendo a avaliação externa entre suas primeiras medidas na procura de garantir 
melhores padrões de qualidade para o ensino oferecido na Rede Estadual. O Decreto 
estabeleceu em seu escopo os critérios de avaliação das escolas em cinco itens: prestação de 
contas; gestão da matrícula; integração com a comunidade; desempenho dos alunos; e fluxo 
escolar. 
A avaliação externa do PNE teve duas versões, ou ciclos, a primeira realizada pela Fundação 
Cesgranrio, instituição especializada em pesquisa e avaliação educacional, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro/RJ, no período de 2000 a 2003. Nesse primeiro período, observa-se 
que a Rede Estadual foi avaliada nos anos de 2000, 2001 e 2003, sendo interrompida, por 
questões políticas, no ano 2002. A segunda versão foi realizada pelo Centro de Políticas 
Públicas e Avaliação da Educação – CAED da Universidade Federal de Juiz de Fora, na 
cidade de Juiz de Fora/MG, organização que elabora e desenvolve programas de avaliação 
sobre o rendimento escolar dos alunos de escolas públicas, promovidos pelas Secretarias 
Estaduais de Educação. As duas citadas instituições possuem abrangência nacional e 
comprovada experiência no campo da avaliação educacional em todo território brasileiro.  
Uma característica, peculiar, do PNE era o fato de conceder gratificações aos profissionais das 
escolas, proporcionais aos seus desempenhos que eram expressos pelo processo avaliativo e 







progressiva, em cinco diferentes níveis e aumentavam ou diminuíam de acordo com a 
aproximação ou afastamento das metas pretendidas pelo PNE, estando, no primeiro ciclo de 
avaliação (até o ano de 2004), limitada ao piso de R$100,00 (cem reais) para o nível I, ao teto 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o nível V. Acrescenta-se que esses valores eram pagos 
aos diretores, professores e secretários, sendo que os demais funcionários recebiam 50% dos 
mesmos. Qualquer escola que não aderisse ao PNE teria seu pessoal limitado ao recebimento 
dos valores equivalentes ao nível mínimo. Esses valores eram pagos mensalmente na folha de 
pagamento dos funcionários e não eram incorporados ao salário, ou seja, caso o funcionário se 
afastasse do serviço ativo, por aposentadoria, como exemplo, perderia o direito ao 
recebimento da gratificação. O nível da gratificação era definido em função  dos 
resultados obt idos pelas unidades escolares ava liadas,  sendo a proposta do 
Programa a de conceder aos professores e demais profissionais das equ ipes t écnicas,  
pedagógicas e admin ist rat ivas das esco las grat ificações proporciona is ao  
desempenho  obt ido  pe la unidade ao  fim do  processo  ava liat ivo . D e  a c o r d o  
c o m o  G o v e r no  d o  E s t a d o  d o  R io  d e  J a n e i r o  ( R I O  D E  J A N E I R O ,  
2 0 0 0 ) ,  e s p e r a v a - s e  c o m i s s o , a conquista de motivação por parte das pessoas 
envolvidas nas comunidades internas das entidades de ensino e o consequente impulso 
gerador de melhoria da qualidade de ensino e de valorização d a escola pública. Cabe  
des t acar ,  nesse  aspec to ,  que  er a  fa to  co r r ent e  na  admin is t r ação  púb l ica  
educac io na l  do  E s t ado  do  Rio  de  Ja ne ir o ,  o  des t acament o  de  
p ro f iss io na is  da  á r ea  educac io na l,  p r inc ipa lme nt e  p ro fesso r es ,  par a  
o ut ro s  seto r es  do  se r v iço  públ ico ,  o nde  esses  p ro f i ss io na is  co nsegu ia m 
me lho r a r  o  n íve l de  seus  ve nc ime nto s.  Co m a  g r at i f icação ,  o  go ver no  
p ro curo u,  t ambé m,  u m mo t ivo  par a  desace le r a r  o u  acabar  co m esse  f lu xo  
int e r no  de  pesso a l.  No entanto, o objetivo foi o de aumentar a eficiência, e a 
transparência, no processo de prestação de serviços educacionais básicos públicos para a 
população local. Com isso as autoridades governamentais da área de educação do 
referido Estado vislumbravam a po ss ib i l idad e  das  unidades  esco la r es,  e  a  r ede 
co mo  um to do ,  a  atingirem um melhor padrão de excelência na educação pública local.  
Esse fato, agregar o resultado da avaliação ao pagamento de gratificação, gerou o sentimento 
entre os profissionais da educação fluminense de que o Governo do Estado do Rio de Janeiro 







por responsabilizá-los pelos resultados alcançados pelas unidades de ensino no processo 
avaliativo. Podendo-se considerar, também, que essa postura do governo fluminense 
representou uma das principais características que diferenciou as avaliações externas do PNE 
dos demais processos avaliativos do campo educacional realizados por outros estados 
brasileiros. Observa-se também que isso gerou uma série de protestos de entidades de classe 
dos profissionais da educação, pois se considerou que os aspectos políticos se sobrepuseram 
aos verdadeiros motivos da implantação do PNE que deveria ser a de melhorar a educação 
básica pública do contexto local. Neste trabalho os objetivos fundamentais são o de investigar 
os aspectos técnicos, pedagógicos e metodológicos ligados, somente, à avaliação externa da 
gestão escolar do PNE no primeiro ciclo de avaliação, ocorrido entre os anos de 2000 a 2003, 
sem, no entanto, se desprezar os importantes aspectos políticos ligados ao fenômeno 
estudado.  
De acordo com a just ificação o ficia l,  entre os pr incipa is objet ivos da 
ava liação externa estão a modernização da gestão da rede estadual procurando torná-la 
mais eficiente na prestação de seus serviços e mais transparente na gestão de seus recursos 
administrativos, financeiros e, logicamente, educacionais. Para o governo do Estado, o PNE 
deveria possuir como eixos norteadores a universalização do ensino, a democratização da 
gestão esco lar  com uma maior participação das comunidades internas das escolas; a 
valorização de seus educadores e de mais  profissionais da educação; o combate ao 
baixo nível de escolaridade da população e ao analfabetismo; a defasagem idade-série; a 
redução da evasão e da repetência e a inclusão social. Além disso, seriam explorados, também, 
determinados parâmetros dificultadores do progresso escolar como, por exemplo, os de cunho 
social (gravidez na adolescência, tráfico e uso de drogas, violência doméstica, etc.). 
A c r e s c e n t a - s e  q u e ,  n a  p e r s p e c t i v a  d e  t e ó r i c o s  c o mo  Gama (2002), esse 
tipo de avaliação possui também a finalidade de aumentar o controle do Estado sobre a 
sociedade. O autor expressa sua visão sobre as finalidades do PNE: “claramente, procura 
corresponder às tendências administrativas que utilizam estratégias de monitoramento e 
avaliação com vistas a melhorar a gestão governamental, aumentar a eficiência e ampliar o 
controle social” (GAMA, 2002, p. 1). Já Souza (2007, p. 2), ao analisar o Decreto que 
instituiu o PNE, e ao afirmar que a “escola pública de qualidade é aquela capaz de 









O Programa Estadual de Reestruturação da Educação Pública – Programa Nova Escola tinha 
como objetivos: a melhoria da qualidade da educação com racionalização de recursos 
financeiros, materiais e humanos, envolvidos no desenvolvimento do processo educacional; a 
universalização do atendimento, a implementação de mecanismos eficazes de valorização do 
magistério, fortalecimento das relações entre as esferas Municipal e Estadual. Segundo o 
decreto o programa Nova Escola compreenderá o Sistema permanente de Avaliação das 
Escolas da Rede Pública Estadual de Educação. 
 
A mesma autora afirma que o PNE tem a proposta de se apresentar como resposta aos 
desafios da administração pública em todos os seus níveis: atender de forma eficiente, rápida 
e satisfatória às demandas crescentes e diferenciadas vindas tanto da sociedade quanto de 
órgãos do próprio sistema. 
A avaliação externa promovida pelo PNE foi projetada para ser realizada por meio de três 
Subprojetos Integrados, a saber: 
a) Avaliação da gestão escolar: Avaliou a Gestão de cada unidade escolar em oito 
dimensões críticas: planejamento, participação, gerenciamento dos recursos 
humanos, gerenciamento dos recursos financeiros, infraestrutura física, 
nutrição escolar, integração escola-comunidade e gestão do processo educativo. 
b) Avaliação do desempenho escolar: Avaliou as competências e habilidades 
cognitivas e sociais de uma amostra dos alunados de todas as escolas da Rede, 
através da realização de provas especialmente projetadas por especialistas em 
educação e avaliação. As médias das notas dos alunos, por classe de aplicação 
de prova, geraram os indicadores do desempenho escolar da unidade que 
compuseram o resultado final da unidade. 
c) Avaliação dos indicadores de eficiência escolar: Avaliou o nível da eficiência 
da escola e foi concebido com a realização de levantamento estatístico de 
dados dos alunos matriculados na unidade escolar que, após processados 
matematicamente, geraram as taxas de aprovação, reprovação e evasão escolar 
das escolas e, após tratamento estatístico, passaram também a fazer parte do 
resultado final das escolas. 
 
Cada subprojeto constituía 1/3 (um terço) da nota que definia a classificação de cada escola, 
tendo, cada um deles, o mesmo peso e importância na classificação geral de todas as escolas 
avaliadas. 
Sobre o sistema adotado no PNE para a avaliação externa, baseado nos três subprojetos 







[...] se desenvolve por meio da avaliação anual do desempenho escolar, gestão escolar e 
indicadores de eficiência. A avaliação do desempenho compreende aplicação de provas e 
questionários sobre dados socioeconômicos e sociomorais aos alunos. A avaliação da gestão é 
feita por intermédio de comissões que vão às escolas para qualificar o gerenciamento de 
recursos humanos e financeiros, estrutura física, integração com a comunidade, participação 
dos pais e articulação com os serviços socioculturais do bairro e da cidade, projeto político-
pedagógico e plano de gestão. A análise dos indicadores de eficiência, por seu turno, se faz a 
partir da coleta e análise de dados referentes à movimentação escolar, tais como evasão, 
repetência e distorção idade-série. 
 
Assim, a avaliação externa do PNE foi pautada nos resultados alcançados por esses três 
subprojetos avaliativos, nos quais estavam incluídos os critérios previamente estabelecidos 
e que posicionaram as escolas em cinco níveis de desempenho para que pudessem, segundo a 
visão do governo estadual, em função das suas classificações e das conclusões estabelecidas 
pelos resultados da avaliação, aperfeiçoar seus trabalhos. Em um primeiro momento da fase 
de implantação do Programa, a Secretaria de Estado de Educação do Estado do Rio de Janeiro 
– Brasil - SEEDUC/RJ, através do órgão avaliador, realizou uma pesquisa junto às escolas 
objetivando a coleta de dados e informações que possibilitassem diagnosticar a situação 
em que se encontravam as unidades que seriam avaliadas. Foi baseado nessa pesquisa que 
foram criados,  e m fu nç ão  d os indicadores de qualidade de gestão apurados, os primeiros 
padrões de gestão escolar.  
O presente trabalho está voltado ao primeiro dos mencionados subprojetos, tratando, 
especificamente, da concepção, processos, atividades, resultados e propostas decorrentes 
dessa avaliação da gestão de todas as escolas de uma rede pública brasileira. Observa-se que, 
em conformidade com as disposições do Decreto que instituiu o Programa, a avaliação 
externa da gestão escolar obedeceu às seguintes condições definidas pelo Governo do Estado 
do Rio de Janeiro: 
1. Não comparar entre si as unidades escolares, evitando, ou pelo menos 
dificultando, dessa maneira o surgimento de listas ou rankings. 
2. Utilizar nas diferentes etapas a orientação e os instrumentos consensualizados 
pelos especialistas do órgão avaliador com as principais autoridades estaduais 
envolvidas no Programa. 
3. Conceber e fazer uso de processos avaliativos capazes de incentivar o 
autodesenvolvimento e a autotransformação das escolas. 
 
Apesar de comporem o escopo da Lei que instituiu o PNE, desde o início, segundo 







Subprojeto da Avaliação Externa da Gestão Escolar, o primeiro item seria difícil de ser 
cumprido, “Não comparar entre si as unidades escolares, evitando, ou pelo menos 
dificultando, dessa maneira o surgimento de listas ou rankings”, pois a classificação das 
escolas em níveis de classificação geradores de gratificações fatalmente geraria, como 
realmente gerou, um ranking entre as escolas da rede avaliada. Com relação aos três 
subprojetos da avaliação, cabe lembrar que as vertentes do programa são complementares, 
pois os resultados do fluxo escolar, das competências cognitivas e dos processos da gestão 
escolar deviam seguir em sintonia, isto é, deviam ser trabalhados para que o progresso 
alcançado fosse, nas diferentes áreas da avaliação, uniformes e sustentáveis.  
Ressalta-se que as escolas públicas subordinadas à SEEDUC/RJ possuem como finalidade 
fundamental viabilizar o cumprimento da obrigatoriedade constitucional de prover a educação 
básica à população do Estado do Rio de Janeiro, garantindo a oferta dos níveis educacionais 
que lhes são afetos, além de garantir, também, as demais ofertas de ensino que, por ventura, 
determinados municípios daquela unidade da Federação Brasileira não possuam capacidade 
de prover. Esse fato foi decorrente da necessidade de se assegurar que a oferta de educação e 
ensino fosse adequada às características demográficas, sociais e econômicas e satisfizesse as 
demandas e necessidades locais, ademais de outros fatores.  
Observa-se que o processo avaliativo realizado pelo PNE, durante os seus três anos de 
aplicação em seu primeiro ciclo avaliativo, constatou que as escolas do estado concentram-se 
na oferta completa ou parcial de apenas um nível ou modalidade ou ofereciam mais de um 
nível ou modalidade. Essas escolas variavam de porte ou tamanho não só do ponto de vista da 
infraestrutura física como igualmente da quantidade de alunos atendidos e estavam 
localizadas em todas as regiões do Estado. Como efeito de tal diversidade, as escolas públicas 
estaduais, ou seja, a Rede Pública do Estado do Rio de Janeiro englobava, aproximadamente, 
70 formas de estruturação de sua oferta de ensino, ou seja, de organização escolar.  
Segundo a instituição avaliadora, através desse estudo do modelo de avaliação de gestão 
escolar do PNE, procurou-se formular conclusões e sugestões que possibilitassem: 
a) Evitar que esse tipo de avaliação ficasse limitado às mesmas premissas que 
orientam as avaliações habituais, que, normalmente, no Brasil, se restringem a 
avaliar o desempenho dos alunos. Observa-se que nesse país as avaliações 
escolares das diversas redes de ensino público têm se limitado a padrões 







aceitáveis por parcela significativa das instituições participantes do processo. 
Esses fatos são constatados através da divulgação dos resultados obtidos em 
diferentes avaliações realizadas, periodicamente – e normalmente – pelo 
Governo Federal, cujos dados e informações expressam o desempenho escolar 
de um universo de discentes, não levando em consideração aspectos como a 
qualidade da gestão escolar e a importância da autoavaliação das escolas que 
não ocorreu na avaliação do PNE, porém constante das conclusões do processo 
avaliativo e sugerido sua realização, de fato, nas próximas avaliações das 
escolas da rede investigada. Caso contrário, o processo avaliativo além de não 
investigar o trabalho que as escolas realizam para a obtenção de bons 
resultados segundo sua visão, ignoram a perspectiva das mesmas quanto ao 
melhor modo de se conduzir e administrar a educação sob sua 
responsabilidade.  
b) Estudar a afirmativa de que esse tipo de processo avaliativo pode ter como 
principal orientação à soma da ação, reflexão e resultados numa espiral 
ininterrupta que ocasione, de forma contínua, a transformação da educação na 
instituição avaliada. Acrescenta-se aqui que, de forma geral, a gestão das 
unidades educacionais do ensino público básico brasileiro, particularmente a 
praticada no Rio de Janeiro, é classificada pela sociedade em geral como pouco 
produtiva na administração das escolas. Observa-se que esse fato pode ocorrer 
em função da baixa qualidade da gestão das unidades, assim com também pela 
omissão do poder público nas ações de apoio à educação local. 
  
Acrescenta-se que para a realização da pesquisa de campo, o órgão avaliador capacitou nos 
três anos de aplicação do processo avaliativo, aproximadamente, 200 profissionais, todos com 
graduação superior em diferentes áreas do conhecimento, sendo que, aproximadamente, 1/3 
possuía formação em áreas componentes do campo educacional. Todos os pesquisadores eram 
cadastrados pela instituição e denominados visitadores, sendo sua tarefa principal a de colher 
dados e informações das escolas. Com a apuração dos dados e informações encaminhados 
pelos pesquisadores, após a digitação e depois de calculados os valores dos indicadores, foram 







metodologia aplicada, tipo por tipo, e iniciado o trabalho de definição do perfil de gestão 
predominante nessas unidades.  
A apresentação dos resultados da avaliação foi realizada através de tabelas, e gráficos 
estatísticos, além de quadros organizados com dados e informações obtidos no processo 
avaliativo ou gerados em função do mesmo sob a forma de conclusões e sugestões. Ressalta-
se que ao final de todo o processo, e constante dos relatórios gerais da avaliação, as escolas 
foram classificadas de acordo com os indicadores obtidos no processo avaliativo e em função 
de suas classificações nos três subprojetos da avaliação externa do PNE. Ou seja, na verdade 
foram produzidos não apenas um, mas vários rankings de acordo com a classificação das 
unidades e em função das ofertas de ensino que as unidades ofertavam à sociedade. Como por 
exemplo: classificação das escolas em função dos tipos de oferta de ensino, dos municípios ou 
coordenadorias às quais pertenciam, além da classificação geral de todas as unidades do 
Estado. Ressalva-se que no escopo do relatório geral da avaliação da gestão escolar 
constavam sugestões essencialmente processuais ou procedimentais para o desenvolvimento 
da gestão nas escolas estaduais (a realimentação). Não constituindo propriamente programas 
ou subprogramas, tendo sido geralmente autoexplicativas. Acrescenta-se, que, de acordo com 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996), o sistema de 
ensino do Brasil é constituído por dois níveis, o Ensino Básico e o Ensino Superior. O nível 
básico, foco deste estudo, também é constituído por níveis, ou subníveis, a saber: pela 
Educação Infantil (crianças até cinco anos); pelo Ensino Fundamental (crianças de 6 a 14 
anos); e pelo Ensino Médio (jovens de 15 a 17 anos). Acrescenta-se, também, que entre os 
níveis do Ensino Básico existem diferentes modalidades de oferta de ensino como, por 
exemplo, o ensino regular e a educação de jovens e adultos.  
Para dar início à formulação da concepção, à definição da orientação, ao estabelecimento dos 
processos adequados e à especificação das atividades necessárias, neste trabalho, foram 
pesquisadas as normas constitucionais e legais da União e do Estado do Rio de Janeiro, além  
de outras unidades da Federação Brasileira, aplicáveis ao caso e identificadas as políticas e 
determinações cabíveis de outros órgãos das administrações estaduais e federal, além de 
referências bibliográficas, e outras, pertinentes ao assunto, incluindo aquelas geradas pela 
instituição avaliadora através de relatórios editados ao final de cada fase do processo de 
avaliação. Além do citado material foram examinados os documentos requeridos para a 







instrumentos avaliativos, especialmente os conjuntos de normas regulamentares, informações 
institucionais, relação de escolas e dados estatísticos. 
Observa-se que um dos traços marcantes da avaliação realizada, desde o primeiro momento, 
foi a sua dependência da participação voluntária e expressa das escolas estaduais do Rio de 
Janeiro. Sendo esse princípio recomendado, por especialistas e estudiosos do assunto, para as 
avaliações de natureza externa. No entanto, por outro lado, relembra-se que as escolas que não 
aderissem à avaliação teriam seus integrantes incluídos entre aqueles que receberiam a 
gratificação mínima estipulada pelo PNE, podendo ter esse fato uma forte influência na 
decisão das escolas em participar ou não da avaliação. Em complemento, cabe informar que 
no primeiro ano de avaliação, em 2000, somente sete unidades se recusaram a participar do 
processo avaliativo; no segundo ano de avaliação, duas unidades e no terceiro ano, somente 
uma unidade não participou, isso considerando um universo de 1858 unidades escolares. 
Considera-se que alguns aspectos da avaliação realizada no Estado do Rio de Janeiro devem 
ser investigados para que se procure saber qual a sua efetiva contribuição para a edificação de 
instituições escolares de maior qualidade em todo o país. Nesse ponto, cabe relembrar que a 
discussão da qualidade da instituição escolar pública de ensino básico brasileiro já se sustenta 
numa sequência de avaliações periódicas que tem gerado um consenso bastante significativo 
de que a sua qualidade é limitada e socialmente desigual, nos contextos considerados. Apesar 
de ter sido inspirada  em avaliações realizadas em outros países da América Latina, como na 
Colômbia e no Chile, por exemplo, a citada avaliação, de acordo com a Fundação Cesgranrio 
(2001, 2002 e 2004), obedeceu a um modelo especialmente concebido para o Estado do Rio 
de Janeiro, tendo a sua raiz sido projetada por profissionais especializados da própria 
SEEDUC/RJ juntamente com especialistas da Fundação Cesgranrio e seu desenvolvimento 
conduzido pela citada instituição avaliadora que o orientou pela e para a realidade estadual 
fluminense no que diz respeito à educação básica pública, tendo, em princípio, percorrido os 
caminhos que levassem ao atendimento dos objetivos expressos a seguir, segundo a Fundação 
Cesgranrio (2001, 2002 e 2004): 
a) Em primeiro lugar, procurou avaliar as escolas da rede pública estadual, de 
acordo com as tendências contemporâneas mais respeitadas no campo da 
gestão em geral e da gestão escolar e no campo da avaliação, tendo sido 







modelos de avaliação já aplicados em diferentes contextos do próprio Brasil, da 
América Latina, Europa e Estados Unidos da América. 
b) Em segundo, a intenção foi a procura da capacitação das unidades escolares 
para o cumprimento das determinações constitucionais, legais e normativas 
vigentes; para o atendimento dos requisitos da Sociedade do Conhecimento; e, 
para a superação dos problemas críticos da educação brasileira, bem como para 
o reconhecimento, prevenção e enfrentamento dos problemas sociais, políticos, 
econômicos e ambientais que afligem o Brasil e particularmente o Estado do 
Rio de Janeiro.  
c) Em terceiro, defendeu junto às escolas suas transformações, oferecendo 
alternativas que lhes permitiam uma melhor visualização de suas finalidades; a 
definição de seus objetivos, prioridades e metas; o esclarecimento de opções 
decisórias; e, as especificações de suas linhas de ação. A metodologia utilizada 
na avaliação foi idealizada por acadêmicos das áreas de Educação, 
Administração e Avaliação pertencentes ao quadro de técnicos da instituição 
avaliadora. 
d) Em quarto e último, procurou colaborar com a Secretaria Estadual de Educação 
do Estado do Rio de Janeiro – SEEDUC/RJ no trabalho de reorientação, 
liderança e condução do processo de desenvolvimento, reformulação e 
transformação das unidades escolares avaliadas. 
 
Conforme já observado, adverte-se que apesar das características específicas para o contexto 
fluminense, o modelo avaliativo aplicado no Subprojeto da Avaliação Externa da Gestão 
Escolar teve com exemplos no início de sua implantação dois diferentes processos avaliativos 
realizados por outros países da América Latina que apresentavam algumas similaridades com 
o contexto educacional do Rio de Janeiro na época da implantação do PNE: os modelos 
chileno e colombiano. Procurou-se realizar uma conjunção dos modelos citados construindo a 
partir desses dois exemplos um desenho próprio, específico para ser aplicado no contexto 
local. No entanto, cabe ressaltar que outros modelos também foram estudados pelos 
especialistas do órgão avaliador, como por exemplo, os aplicados no México e Costa Rica, 
além de outros de países que apresentavam uma maior experiência no campo da avaliação 







de que esses outros modelos também possam ter, de alguma forma, influenciado o produto 
final da avaliação aplicada no Rio de Janeiro. 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2001, 2002 e 2004), a avaliação externa da gestão escolar 
foco deste estudo caracterizou-se pelo incentivo à prática da gestão que permita às escolas 
conduzirem um processo de mudanças, ou melhor, transformações necessárias, para o 
surgimento, construção ou consolidação de um novo padrão de educação no ensino público e, 
em consequência, de uma escola pública com maior qualidade. O Órgão avaliador informou 
através do Coordenador Adjunto da avaliação, em entrevista conduzida por este pesquisador, 
que essa conclusão foi alcançada após a realização da meta-avaliação, cujos resultados 
apontaram para essa direção. 
Torna-se também importante que seja ressaltado o fato de que os estudos sobre a avaliação 
institucional fazem parte de um vasto campo das ciências sociais aplicadas e da 
Administração, tendo se constituído nas últimas três décadas em temas relevantes e bastantes 
discutidos por estudiosos das citadas áreas do conhecimento. Para Afonso (2000) a avaliação 
institucional tem se instituído em um dos vetores de maior importância em relação às políticas 
e reformas da área educacional nas últimas décadas. 
Desse modo, ao se estudar o processo avaliativo que envolveu uma rede de ensino com 
aproximadamente 150.000 professores e cerca de 1.500.000 alunos, foco da atenção deste 
trabalho, considerou-se a necessidade de se pesquisar aspectos das Teorias das Organizações e 
da Administração e, principalmente, sobre a Avaliação Institucional da Educação. Neste caso, 
recorreu-se a autores clássicos como Cronbach; Scriven, Stake, Tyler e, também, outra 
literatura acadêmica, não menos importante, considerada relevante na condução da 
fundamentação teórica do trabalho, como a de teóricos como João Barroso, Canário, 
Formosinho, Licínio Lima, Dias Sobrinho, Janela Afonso, Carlos Estêvão entre outros. Foram 
desenvolvidas análise  sobre as abordagens ou modelos da avaliação, seus princípios, seu 
amoldamento ao campo educacional além de outros aspectos. A seguir foi apresentado 
detalhadamente o processo avaliativo estudado em seus três anos de aplicação. Ressalta-se 
que de acordo com o ponto de vista deste autor, torna-se relevante a importância de se realizar 
estudos acadêmicos nesse tipo de avaliação externa de gestão escolar, contínua e 
permanentemente, de forma a que se possa contribuir através da formulação de 
recomendações e sugestões para o incremento da qualidade da gestão educacional praticada 







também, para a melhora contínua do sistema de educação pública de nível básico praticado 
nos contextos desse país Sul Americano. A proposta desta Tese tem exatamente esse objetivo, 
o de apresentar, em função da experiência adquirida na avaliação realizada no Estado do Rio 
de Janeiro, informações, análises, interpretações, conclusões e novas sugestões sobre esse 
sistema de avaliação externa de gestão escolar, de forma a contribuir para o desenvolvimento 









A ORIGEM DO MODELO UTILIZADO NA AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO 
ESCOLAR  
 
No início do século XXI a avaliação no campo educacional não era novidade no Brasil. No 
contexto latino Americano vários países já se utilizavam desse recurso para aferir a qualidade 
de seus sistemas educacionais, entre eles podem-se destacar o Chile, o México, a Colômbia e 
a Costa Rica, além do próprio Brasil. No entanto, ressalta-se que até o início da última década 
do século XX, somente dois países, México e Chile, possuíam experiência relevante em 
avaliações. O Programa de avaliações chileno já está em operação desde 1980 e o do México, 
apesar dos poucos dados disponíveis sobre o assunto, remonta dessa mesma época. Já outros 
países da América Latina como a Costa Rica e a Colômbia também eram possuidores de 
alguma experiência, sendo que o programa de avaliações costarriquenho já possui uma 
considerável longevidade, remontando do período entre os anos 1986 a 1990. A partir da 
década de 90 vários países iniciaram seus processos de avaliação de seus sistemas 
educacionais, procedimento que passou então a abranger toda a America Latina (WOLFF, 
1998). 
No entanto, considerando-se a aplicação de programas patrocinados por organismos 
internacionais, pode-se afirmar que os processos avaliativos na área da educação já ocorriam 
no contexto latino-americano desde o final dos anos 70 quando o Programa de Estudios 
Conjuntos para La Integración Económica Latinoamericana – ECIEL, realizou uma 
avaliação cujo objetivo era o de comparar o nível do aprendizado em cinco países, quando foi 
utilizada uma tecnologia desenvolvida pela International Association for the Evaluation of 
Student Achieviment – IEA. Na ocasião ficou constatado que o padrão da educação na região 
não possuía a necessária qualidade, sendo os resultados obtidos, em média, bem abaixo 
daqueles obtidos por países da Europa, Estados Unidos e Ásia. Porém, no início da década de 
90, como visto anteriormente, Costa Rica, México, Chile e Colômbia já possuíam algum tipo 
de sistema de avaliação sendo praticado, o que veio a gerar uma evolução no cenário da 
avaliação na América Latina. Se espelhando nessas experiências vários países começaram a 
praticar a avaliação educacional como uma rotina que possibilitou a melhoria do quadro dessa 
importante área social da região. Nesse processo, ocorrido em praticamente toda a América 
Latina, era comum o apoio de órgãos internacionais como o Banco Interamericano de 







Conforme citado, o país que mais se destacou na implantação de sistemas de avaliações da 
área educacional na América Latina foi o Chile. Esse país já possuía um sistema de avaliações 
educacionais em plena operação em 1980, tendo o mesmo sido planejado, implementado e 
implantado em um período de dois anos de pesquisas por parte de especialistas locais. O 
programa chileno foi concebido em 1978 em função de uma solicitação do Ministério da 
Educação do país à Pontifícia Universidade Católica Chilena para que aquela instituição 
universitária projetasse um sistema de informações para as áreas educacionais do país. Esse 
sistema acabou por ser o embrião do Programa para Aferição da Qualidade da Educação 
Básica no Chile – SIMCE, ocasião em que, por determinação do governo, as escolas públicas 
chilenas eram transferidas da órbita de responsabilidade do governo central do país para a 
órbita de responsabilidade dos municípios. As principais finalidades do SIMCE são prestar 
auxilio ao Ministério da Educação Chileno e às autoridades provinciais nos processo de 
supervisão do sistema educacional, na avaliação das unidades de ensino individualmente e no 
apoio aos treinamentos dos professores no trabalho. O programa testa crianças de vários 
níveis educacionais em disciplinas pré-determinadas, avalia os desenvolvimentos das pessoas, 
suas atitudes, a participação dos professores e pais, e a eficiência da escola. No final da 
década de 80 o SIMCE passou por um processo de evolução que o tornou mais eficiente e 
eficaz, foi aprimorada sua capacidade técnica, sua informatização e seus processos de gestão. 
O Programa gerou tanta expectativa no país que muitos pais passaram a escolher as escolas 
em que matriculariam seus filhos em função dos resultados obtidos pelas mesmas no SIMCE. 
As escolas passaram a receber mais recursos do governo e aquelas em piores situações 
passaram a ter tratamento diferenciado, possuindo preferência no recebimento de subsídios 
para os programas de melhoria local e as escolas que tenham suas notas aumentadas de um 
ano para outro recebem recompensas financeiras. Assim, o SIMCE acabou por se tornar o 
principal sistema de avaliação educacional da América Latina e as suas características 
principais o levaram a se tonar um poderoso instrumento de melhoria da educação e 
impulsionador da descentralização e da prestação de contas (WOLFF, 1998). 
Outro país da América Latina que se destacou na implantação da avaliação educacional na 
região foi a Colômbia. Em 1986 o país instituiu um departamento em seu Ministério da 
Educação que se responsabilizou pela avaliação das instituições educacionais. Em 1990, foi 
iniciado no país um sistema de avaliação visando à construção de um modelo que melhorasse 







avaliado o nível de conhecimento de estudantes, além de determinar como professores, 
escolas e materiais educacionais contribuiriam para gerar este conhecimento, de forma: que 
valorizasse a escolarização; que promovesse uma integração da avaliação com a sociedade, 
mantendo-a informada; que gerasse conhecimento para a formulação de novos elementos aos 
conceitos relacionados à qualidade e à avaliação de desempenho educacional; e, que 
promovesse novas e relevantes pesquisas para ajudar o país a alcançar esses objetivos.  
O programa colombiano foi concretizado por uma equipe interinstitucional formada por 
profissionais do governo (Ministério da Educação), da Universidade Nacional e de 
professores. Diferentemente do programa chileno, o colombiano destaca a técnica de 
amostragem e a pesquisa como meios de identificar as causas dos desempenhos baixos, 
fazendo com que as informações geradas pela avaliação e em função desses parâmetros sejam 
fornecidas ao universo de pais, alunos e escolas. O programa colombiano possui um forte 
elemento de pesquisa que afetou a política global da educação do país, de maneira especial no 
texto da lei de educação de 1994, além de confirmar o sucesso do que foi denominado no país 
de Escuela Nueva (WOLFF, 1998).  
O Brasil, apesar de possuir os maiores indicadores da América Latina, possuindo um território 
com dimensões continentais (aproximadamente 50% do continente sul americano), a maior 
população e a maior economia, se encontra entre os países que iniciara de forma tardia seus 
processos de avaliação educacional em nível nacional. Somente em 1990 estabeleceu seu 
sistema de avaliação denominado Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, 
começando a desenvolver um processo avaliativo baseado em amostragens entre os anos de 
1993 a 1995. Esse sistema tinha como um de seus principais objetivos o encorajamento dos 
estados e municípios a instituírem suas próprias avaliações, sendo prontamente atendido pelos 
estados do Paraná, Minas Gerais e pelo Distrito Federal (Brasília). A partir desse ponto, várias 
evoluções começaram a ser constatadas no SAEB como: o ensino médio foi incluído na 
avaliação; as escolas privadas passaram a participar dos processos avaliativos; foram adotados 
métodos estatísticos sofisticados na avaliação; e foram inseridos no processo novos 
instrumentos capazes de fornecer informações com maior nível de confiança e detalhamento e 
menor tempo de respostas na apresentação dos resultados parciais e finais da avaliação 
(WOLFF, 1998). 
Como exemplo, pode-se destacar a pesquisa realizada através do SAEB de 1995, ocasião em 







escolas, pertencia ao ensino público básico e os demais, integrantes de 511 escolas, 
pertenciam à rede privada de educação básica brasileira. O fator a ser avaliado era tão 
somente o nível de aprendizado esperado pelos profissionais e estudiosos da área da educação 
do país e os parâmetros abordados foram: 
i. Em leitura: testes de compreensão, extensão e análise crítica de conteúdo; 
ii. Em matemática: compreensão de conceitos, entendimento de conteúdo e aplicação 
de procedimentos para solução de problemas. 
No processo de análise dos resultados, as ferramentas da estatística foram também utilizadas 
para que fossem determinados os níveis, tantos os esperados como os reais, do desempenho 
dos alunos nas séries avaliadas. Infelizmente, os resultados não foram os esperados, ficando 
bem abaixo das perspectivas inicialmente almejadas. No entanto ficou patente que alguns 
parâmetros expressaram exatamente a realidade brasileira, como por exemplo, os piores 
resultados vieram das regiões menos desenvolvidas do país como o Norte e o Nordeste e os 
melhores resultados aconteceram nas regiões mais desenvolvidas como a região Sul, a 
Sudeste e a região Centro-Oeste do país. Outros aspectos que acompanharam as expectativas 
dos especialistas apontaram para o fato de que os melhores resultados foram alcançados por 
alunos que:  
i. Residem nas maiores cidades do país; 
ii. Possuem pais com maiores níveis educacionais; 
iii. Frequentam escolas privadas; 
iv. Possuem mais idade; 
v. São brancos ou asiáticos; 
vi. Estudam em escolas que proporcionam maior nível de treinamentos aos seus 
professores. 
 
Os resultados alcançados na época apontaram para a necessidade de se dar maior atenção à 
área educacional do país com implicação na política educacional adotada até o momento e, 
também, a necessidade do governo central do país incorporar novas técnicas de pesquisa e 
análise (WOLFF, 1998). 
Segundo Wolff (1998), dentro dos estados brasileiros que atenderam ao chamado do governo 
central do país, São Paulo foi o primeiro que realizou um amplo programa de avaliação em 







os níveis da educação básica. O fato relevante das avaliações paulistas é que os resultados dos 
processos avaliativos eram enviados, concomitantemente, aos professores, pais, além das 
próprias escolas, para que fossem analisados e discutidos de forma participativa por todos os 
integrantes das comunidades internas das escolas. Para a realização de suas avaliações o 
Estado de São Paulo contratava instituições privadas e sem fins lucrativos possuidoras de 
grande experiência e elevado conceito no contexto nacional. Além de São Paulo, Minas 
Gerais e Brasília também passaram a realizar avaliações de seus sistemas de ensino, porém 
outros importantes estados da federação brasileira, como o Rio de Janeiro, por exemplo, 
permaneciam, até então à margem do referido processo. Sobre esse aspecto, Wolff (1998, p. 
13) observou: 
To summarize, the Brazilian assessment program has started only recently. Brazilian 
authorities are only now beginning to consider how assessments can be used to improve 
educational policy and the curriculum. There is a need to conduct more rigorous analyses to 
identify factors affecting achievement. Since education in Brazil is highly decentralized and 
follows no national curriculum, the government is considering establishing some voluntary 
national standards and a test to measure whether they have been met. The higher education 
assessment program, the first of its kind in the region, is an important innovation. 
 
De fato, os processos avaliativos estavam-se em seu estágio inicial no Brasil e por se tratar 
desse país que possui dimensões continentais, com contextos culturais diferenciados entre si e 
possuidor de grande desigualdade social, além de imensa complexidade, era necessário uma 
série de ajustes visando o aprimoramento dos processos avaliativos como, por exemplo, se 
oferecer uma maior atenção nos já citados parâmetros sociais que deveriam ser identificados e 
analisados de modo rigoroso, pois afetam o desempenho dos participantes da avaliação, sejam 
eles alunos, professores, assim como outros profissionais ligados às áreas educativas. 
Constatou-se que devido à dimensão do país tornava-se muito difícil se seguir um currículo 
nacional, pois a educação brasileira é bastante descentralizada. No entanto, já era evidente que 
o governo central do país estava atento aos fatos e que já se dispunha a contemplar a 
sociedade com um sistema de avaliação educacional que possuísse características nacionais, 
obedecendo às imposições oferecidas pelo contexto brasileiro, ou seja, estava lançada a 
semente da criação de um sistema que obedecesse a padrões locais e a novos exames que 
tivesse a capacidade de aferir, através de uma avaliação, se esses padrões foram ou não 
atingidos. Nessa mesma época, foi lançado o sistema de avaliações do ensino superior 
brasileiro, sendo o primeiro do tipo na região.  
Foi no cenário imperante no final do século XX que o PNE foi pensado, modelado e 







educacional público básico daquele estado brasileiro. O programa relacionado à avaliação 
externa da gestão das escolas foi baseado filosoficamente em uma conjunção dos modelos 
chilenos e colombiano e teve como norteadora a ideia central de se construir, a partir desses 
dois exemplos, um desenho próprio, específico para ser aplicado no contexto local. Segundo 
informações do órgão avaliador, outros modelos também foram estudados, como os modelos 
francês e inglês, além de outros originários das Américas, no entanto, optou-se por eleger 
modelos cujos contextos apresentassem maior níveis de similaridade com o brasileiro e 
tivessem obtido relativo sucesso em suas realizações. O Rio de Janeiro, assim, passou a 
compor, também, o grupo de estados brasileiros que possuíam programas de avaliação de seu 
sistema educacional. 
Posteriormente, já em meados da primeira década do século XXI, o sistema de avaliação da 
educação básica brasileira sofreu uma grande reestruturação, quando, segundo informação do 
MEC (2005), Através da Portaria Ministerial n° 931, de 21 de março de 2005, o SAEB foi 
reinstituído de forma que passou a ser composto por dois processos de avaliação: 
1) A Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB. 
2) A Avaliação Nacional do Rendimento Escolar – ANRESC (Prova Brasil). 
 
A ANEB foi idealizada de forma a permitir a produção de resultados sobre o desempenho de 
grupos de alunos, organizados em estratos amostrais. A Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar, ANRESC, também denominada Prova Brasil, tem a prioridade de demonstrar os 
resultados de cada unidade escolar da rede pública de ensino. Segundo o MEC (2005), na 
esteira do entendimento do anteriormente exposto:  
Dentre as comunicações feitas a partir dos dados da Prova Brasil, podem ser citadas: As 
informações sobre o desempenho dos alunos, em Língua Portuguesa e Matemática, por 
unidade escolar - o resultado é oferecido, por série e disciplina, no formato de médias de 
desempenho e pela distribuição do percentual de alunos em níveis de uma escala de 
desempenho. Esses dados permitem aos professores e diretores verificar, nas áreas, temas ou 
tópicos avaliados, quais habilidades já foram desenvolvidas e as que ainda não foram 
atingidas pelos alunos, além de possibilitar a demarcação de metas curriculares a serem 
alcançadas para melhorar a aprendizagem. Os níveis da escala se constituem em indicadores 
do grau de equidade do desempenho atingido. (MEC, 2005, p.1). 
 
Na visão do MEC (2005), esse procedimento consiste no processamento de informações sobre 
as médias de desempenho e a distribuição do percentual de alunos em escalas, agregadas nos 
níveis nacional (todo o país), regional (grandes regiões geográficas), estadual (estados e 
Distrito Federal) e local (municípios) com suas respectivas coordenadorias ou departamentos 







educação básica nacional a terem uma visão do conjunto das unidades de ensino 
compreendidas em suas jurisdições, assim como de outros segmentos que compõem o sistema 
educacional. Os ocasionais problemas de aprendizagem que forem assinalados poderão servir 
de parâmetro para a elaboração, o planejamento e o desenvolvimento das políticas 
educacionais praticadas pelas instituições de ensino avaliadas. Os resultados obtidos servem, 
também, para informar a sociedade sobre os níveis de qualidade e as diferentes condições de 
oferta da educação existentes no País. Ademais, existe no Brasil o chamado Plano de 
Desenvolvimento da Educação – PDE que se baseia no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB. Esse índice possui uma metodologia voltada para a medição da 
qualidade do ensino no País, utilizando-se de uma escala de 1 a 10 que combina os 
indicadores de rendimento (aprovação, reprovação e distorção idade/série) produzidos pelo 
Censo Escolar e o desempenho obtido pela ANRESC e a ANEB. Esses resultados são 
utilizados pelo MEC no estabelecimento de metas de desenvolvimento da educação, além de 
serem utilizados como parâmetros na distribuição de recursos técnicos e financeiros, 
provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 








O CONTEXTO POLÍTICO, LANÇAMENTO E REPERCUSSÃO DO PNE 
 
De acordo com Souza (2007), o PNE surgiu em um momento em que o Estado do Rio de 
Janeiro acabava de passar por uma série de perturbações em seu quadro político, sendo esses 
os principais aspectos responsáveis pela criação do programa. Nos dois anos que precedeu o 
PNE, o então Governador do Estado do Rio de Janeiro, Antony Garotinho, pertencia ao  
Partido Democrático Trabalhista – PDT que compunha uma aliança em nível nacional com o 
Partido dos Trabalhadores – PT e outros de menor expressão política, objetivando a 
presidência do Brasil. Como representante do PT na aliança local do Estado do Rio de Janeiro 
estava Benedita da Silva. Apesar do fracasso em nível nacional, no Rio de Janeiro Garotinho e 
Benedita vencem as eleições para o Governo do Estado, se tornando Governador e Vice-
Governadora, respectivamente. No ano seguinte, em 1999, o governo do Estado do Rio de 
Janeiro promove uma Conferência Estadual de Educação na cidade de Mendes localizada no 
território do citado Estado. Essa conferência possuía como eixo integrador “gestão 
democrática e autonomia, o combate à baixa escolaridade e ao analfabetismo, valorização da 
escola e dos profissionais da educação, a qualidade social da educação” (SOUZA, 2007, 
p.7). Cada uma dessas dimensões era debatida e os resultados obtidos pelas discussões 
compunham o documento oficial da Conferência. Ocorre que os assuntos tratados e as decisões 
advindas das discussões eram do interesse da coligação PDT/PT, que seria abandonada pelo 
então Governador Garotinho que, na ocasião, trocou de partido político passando a ser filiado 
do Partido socialista – PS, com tendências políticas semelhantes ao PDT. Posteriormente o 
Governador rompeu com a Vice-Governadora Benedita, se tornando, então, seu adversário 
político. Com isso, todos os projetos tratados foram abandonados em seus modelos originais, 
inclusive os que abordavam a realização de avaliações do sistema educacional público local. 
Assim sendo, foi articulado e criado o PNE para substituir os projetos discutidos na 
Conferência de Mendes, o que daria ao Governador exclusividade nos projetos de melhoria da 
área educacional do Estado. No ano seguinte o Programa Nova Escola era Instituído em função 
do Decreto Estadual nº. 25.959/2000, de 12 de Janeiro de 2000, visando o estabelecimento 
dos critérios da avaliação institucional das escolas públicas de ensino básico do Estado em 
cinco itens: prestação de contas; gestão da matrícula, integração com a comunidade, 
desempenho dos alunos, e fluxo escolar. O citado Programa trazia como novidade a 







a va l ia ç ão  e m r e la ç ão  às realizações d a s  g e s t õ e s  da s  e s co la s  no s  a s p e c t o s  
s o c ia is ,  a d min is t r a t ivo ,  f i na nc e ir o s  e ,  p r inc ip a lme n t e ,  educacionais dos 
professores e demais funcionário das escolas,  acreditando -se que esse aspecto 
inovador impulsionaria os processos de melhoria das escolas avaliadas,  
tornando “transparente e eficiente o processo pelo qual as escolas da rede estadual de 
ensino são submetidas para atingir um padrão de excelência na educação publica do Rio 
de Janeiro, além de, por fim, modernizar a gestão da rede estadual” (SOUZA, 2007, p. 8).  
Segundo o Governo do estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2000), o Programa 
Estadual de Reestruturação da Educação Pública – Programa Nova Escola foi concebido, 
então, com os objetivos de: melhorar a qualidade da educação através da racionalização do uso 
dos recursos públicos necessários ao desenvolvimento dos processos educacionais de 
qualidade; universalizar o atendimento às necessidades educacionais do povo do Rio de 
Janeiro; valorizar o magistério; fortalecer as relações com os municípios do Estado; e se tornar 
permanente nos processos de avaliação da educação nas escolas públicas do ensino básico 
local. 
O lançamento do PNE foi realizado em uma cerimônia publica ocorrida no salão nobre de um 
dos hotéis mais conceituados e tradicionais do Rio de Janeiro, o Hotel Glória, e a finalidade 
foi dar visibilidade ao Programa. Compareceram representantes do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, sendo a maior autoridade presente a Secretária de Estado de Educação, Lia Faria, 
representantes do órgão avaliador e das escolas da Rede de Ensino Público do referido estado.  
Imediatamente após lançadas as bases do PNE houve uma série de manifestações, sendo que a 
maioria se colocava em posição contrária à realização do citado programa. Considerando os 
aspectos peculiares da avaliação que seria realizada nas escolas da rede estadual de ensino 
público básico, definidos pelo Governador Garotinho como “inovadores”, Alencar e Avance 
(2000, s/p.) registraram: 
O Governo do Estado decretou em 12/01/00, o Programa Nova Escola, cujo objetivo é avaliar 
a gestão administrativa, a infraestrutura e o próprio aprendizado na rede pública estadual de 
educação. Segundo o governador, trata-se de um "projeto inovador que vai obrigar as escolas 
a se modernizarem". Para a Secretária de Educação, o Nova Escola "mostrará o retrato da 
escola e como anda o trabalho dos profissionais que nela atuam". Esta avaliação fará com que 
as escolas públicas, ao final do processo sejam classificadas em cinco níveis, que se refletirão 
na remuneração de seus profissionais. As gratificações virão de acordo com o nível alcançado 
pela escola, entre R$ 100 e R$ 500, dos níveis I a V. 
 
No entanto, ao analisar o PNE e sua avaliação externa os mesmos autores não economizaram 








O Governo Garotinho inaugura na educação pública estadual o critério da produtividade, 
marca do ideário neoliberal do mercado e da competitividade. Com ele solidificam-se as 
distorções salariais entre os professores, abandona-se mais uma vez os aposentados, promove-
se a terceirização de alguns setores e secundariza-se a valorização profissional, deixando 
exclusivamente com os profissionais da educação a responsabilidade pelo fracasso da 
educação. Os mecanismos de mercado na educação submetem os profissionais a controles 
externos cada vez mais rígidos e burocráticos, que os transformam em simples executores de 
programas e currículos. (ALENCAR; AVANCE, 2000, s/p.). 
 
Como visto, as características “inovadoras” da avaliação do PNE foram duramente criticadas, 
principalmente pelos seus aspectos relacionados à gratificação escalonada cujo valor variava 
de acordo com a classificação da escola. Outras críticas formuladas referiam-se ao fato da 
avaliação ter sido concebida de forma classificada como intempestiva, em um momento em 
que a escola pública de nível básico do Estado do Rio de Janeiro passava por uma crise, 
apresentando uma série de dificuldades básicas como falta de professores, existência de 
instalações precárias em grande número de unidades escolares, baixa remuneração de 
profissionais e falta de controle administrativo por parte dos órgãos competentes com a 
SEEDUC/RJ, que apesar de informatizada não tinha conhecimento concreto sobre 
importantes dados da Rede como, por exemplo, o número exato de alunos matriculados, o 
número de escolas existentes, as condições de infraestrutura das que controlava além das reais 
necessidades de pessoal e material de diversas áreas a ela afetas. Ou seja, a situação 
aproximava-se do caos. Tudo isso levou a surgir um sentimento entre os profissionais da 
educação do Estado de que a avaliação acabaria por culpá-los por esse quadro caótico. 
Logo após o início da implantação do PNE, o Sindicato Estadual dos Profissionais de 
Educação do Estado do Rio de Janeiro – SEPE iniciou um processo de contínuas críticas ao 
programa, principalmente ao seu processo avaliativo. A metodologia que utilizou foi baseada 
em distribuição de folhetos entregues diretamente ao seu público alvo, os profissionais de 
educação do Estado. Normalmente esses instrumentos de difusão de informações e ideias 
sobre o processo avaliativo possuíam títulos autoexplicativos e entre os primeiros divulgados 
um era intitulado “Nova Escola e avaliação da Fundação Cesgranrio: Produtividade e 
Competição a serviço da destruição da Escola Pública”, no qual o órgão representante dos 
professores alertava que há cinco anos seus representados não recebiam “reajuste salarial, 
enquanto o governo apresenta a proposta da gratificação “dentro da lógica da produtividade” 
(LEAL, 2004, p. 79)”. Parte do citado texto expressava: 
O governo usa a lógica de culpar os profissionais pelos problemas da escola. O governo, 
supostamente, já estaria fazendo a sua parte, garantindo condições iguais para todas as 
unidades da sua rede, de modo que elas já estariam aptas para serem “avaliadas” com base nos 
critérios criados pelo Nova Escola. O que orienta o projeto do governo em momento algum é 







“enxugamento” da máquina e da diminuição das despesas de setores fundamentais. O governo 
tem necessidade de apresentar ao Banco Mundial índices baixos de analfabetismo, evasão e 
repetência e gera esta política que tenta vincular os salários dos profissionais de educação a 
um desempenho que será medido por tais índices. Não defendemos a reprovação, mas 
também não podemos compactuar com esse processo (SEPE, 2000 apud LEAL, 2004, p. 79). 
 
O Sindicato ainda alertava que foi instituído um novo entendimento para a ascensão na 
carreira e informava que, na prática, foi rasgado o plano de carreira dos profissionais onde era 
notório que a ascensão desses profissionais se fazia baseada, principalmente, no tempo de 
serviço e pela formação de cada um (SEPE, 2000 apud LEAL, 2004, p. 79). Alertava também 
que o governador utilizava o arrocho salarial e ignorava o Plano de Carreira como estratégias 
para manter o controle sobre a pressão econômica que se abatia sobre a categoria, afirmando 
que a avaliação seria um artifício para colocar as escolas umas contra as outras, procurando 
com isso obter uma maior produtividade da educação local (SEPE/CUT/CNTE, 2000 apud 
LEAL, 2004, p. 80). 
Outros panfletos foram distribuídos, entre os quais um que alertava que para a produtividade 
exigida pelo governo fosse alcançada e com isso a gratificação equivalente, seria necessário 
ignorar a realidade vivida pelos alunos da rede como, por exemplo, seus padrões econômicos, 
sociais, culturais e políticos, conforme a seguir expresso: 
A categoria não ignora que a avaliação da escola é necessária para o processo pedagógico. 
Entretanto, ela deve ser feita pela comunidade escolar e ter como objetivo o reforço ou a 
formulação do trabalho. E não como pretende o governo, ser utilizada como critério 
classificatório para premiações salariais provisórias, que não serão incorporadas ao salário e 
se constituirão em mais um penduricalho nos salários aviltados dos profissionais da educação. 
A avaliação das escolas, que estabelece competências e habilidades que nossos alunos 
deverão alcançar, padronizam e rompem com a autonomia pedagógica de nossas escolas 
(SEPE, 2000 apud LEAL, 2004, p. 80). 
 
Ao sintetizar o pensamento imperante no SEPE sobre o PNE, um dos panfletos produzidos 
juntamente com a Central Única dos Trabalhadores – CUT, sindicato de trabalhadores em 
geral de nível nacional, e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE, 
difundia suas interpretações sobre o órgão avaliador escolhido para executar a avaliação 
externa, o governo que o contratou e as consequências advindas em função da avaliação que 
seria realizada: 
(...) uma entidade privada e que não tem nada a ver com a comunidade escolar. De acordo 
com a „nota‟ dada pela fundação, os profissionais de educação da unidade passam a ter direito 
a uma gratificação, podendo chegar até R$500,00.  
(...) o governo quer classificar as escolas estaduais como se fossem escolas de samba, 
oficializando a situação de desigualdade entre elas.  
(...) quem vai querer matricular seu filho numa escola classificada como de “baixo 
desempenho”? Mas haverá escolas de “alto desempenho” para todos? É muito difícil isto 
acontecer neste governo, por causa da diminuição progressiva dos investimentos na educação 
pública. Outra aberração é o próprio governo, gestor do sistema educacional público, 
reconhecer com a tal avaliação que existam escolas piores que as outras, culpabilizando os 
profissionais de educação pela sua incompetência. Dar condições iguais para todas as escolas 








O SEPE ainda alertou para a população local que o PNE contribuiria para a destruição do 
ensino público, pois a verdadeira intenção do governador era o de abrir as portas da educação 
pública local para a privatização, conforme a seguir expresso: 
 (...) Tudo o que apresentamos mostra uma política de destruição do ensino público. O 
governo diz na mídia que a educação é uma prioridade ao mesmo tempo em que promove 
uma política de terra arrasada na escola pública. Quem sai perdendo com isso é a população, 
que depende de uma escola cada vez mais sucateada e que não apresenta condições para os 
alunos estudarem e os profissionais trabalharem [...]. 
Com o Nova Escola, Garotinho abrirá as portas da escola pública para a privatização e a 
quebra da isonomia salarial entre os seus profissionais, já que o programa prevê vencimentos 
diferenciados a partir de uma avaliação externa das unidades promovida pela Fundação 
Cesgranrio (SEPE, 2000, apud LEAL, 2004, p. 80). 
 
Esse quadro de desconfiança persistiu durante todo o ciclo avaliativo, sendo os protestos 
realizados de forma frequente, com maior ou menor intensidade durante toda a duração da 
avaliação do PNE. Nesse aspecto, a imprensa local do Rio de Janeiro limitava-se a divulgar as 
informações sobre o PNE com grande destaque para os posicionamentos do SEPE e os 










CONTEXTUALIZANDO O PROBLEMA 
 
A Educação Básica brasileira tem sido marcada ao longo de sua história por discussões a 
respeito de sua qualidade, quase sempre contestada por analistas especializados no campo 
educacional. Esse contexto ocasionou uma série de discussões sobre os problemas existentes e 
gerou entre os especialistas uma constante procura de soluções que pudessem motivar uma 
melhor qualidade da oferta de ensino à população do país como um todo.  
Apesar de haver estudos que remontam à década de 30 do século passado, somente no final da 
década de 80 do mesmo século foram lançadas as bases para a consecução de um sistema 
nacional de avaliação no Brasil. No entanto, somente na década seguinte, anos 90, foi, de fato, 
implantado no país o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, baseado nos 
resultados da aprendizagem de um processo avaliativo aferido por recursos quantitativos 
(COELHO, 2008). Observa-se que nessa mesma década entrou em vigor no Brasil uma nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996), Lei 9394/96, onde 
ficou estabelecida a criação de um processo nacional de avaliação do rendimento escolar, 
tanto na educação básica, quanto no ensino superior. Nesta mesma linha, foi também previsto 
o estabelecimento de um processo nacional de avaliação das instituições de ensino superior. 
Essa Lei expressa em seu Art. 9, VI: “Assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas 
de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade de ensino.” 
Assim, observa-se que em seu escopo existe a preocupação com temas relacionados com a 
avaliação de cunho institucional. Acrescenta-se que apesar de realizada sob a forma de 
avaliação de desempenho dos discentes das diferentes organizações de ensino público e 
privado, muitos dos processos avaliativos realizados pelo governo brasileiro se destinam a 
classificar a qualidade das instituições de ensino, podendo ser classificadas, em verdade, 
como avaliação institucional. No entanto, o SAEB que foi criado alguns anos antes, em 1990, 
e estruturou-se a partir do objetivo principal de fornecer dados e informações para o 
monitoramento, formulação e, se for o caso, reformulação de políticas públicas na área 
educacional básica de todas as unidades da Federação Brasileira. Segundo o Instituto 











Por meio desse sistema, busca-se identificar a eficiência das redes de escolas brasileiras, 
valendo-se para isto: da avaliação do desempenho dos alunos em momentos conclusivos das 
diversas etapas de seu percurso escolar, e ao mesmo passo, da contextualização das condições 
em que o processo de ensino e aprendizagem ocorre. Os dados obtidos permitem acompanhar 
a evolução do desempenho dos alunos e dos diversos fatores e aspectos que estão associados à 
qualidade e à efetividade do ensino ministrado nas escolas (INEP, 2010, p.1). 
 
De posse dos dados e informações do SAEB, o Ministério da Educação – MEC e as 
Secretarias Estaduais de Educação passaram a ter condições de determinar ações voltadas 
para os necessários ajustes e correção dos problemas identificados, o que possibilita uma 
melhoria na gestão de suas áreas administrativas, técnicas e financeiras, tanto para melhoria 
de suas redes de ensino, quanto para a redução das desigualdades presentes no sistema 
educacional brasileiro. Além disso, é proporcionado à sociedade em geral uma visão clara dos 
resultados do processo de ensino e das condições em que é desenvolvido, sendo essa uma 
forma de o poder público da área educacional prestar contas da sua atuação à população do 
país.  
A partir desses fatos, a reboque do SAEB, alguns estados da Federação Brasileira criaram 
seus próprios sistemas de avaliação educacional, respeitando suas características locais sem, 
no entanto, poderem se afastar daquilo que determina a legislação federal brasileira sobre o 
assunto. Atualmente, o governo central do Brasil continua a produzir todos os anos uma série 
de informações que são geradas em função do citado sistema nacional de avaliação externa 
que, realizado em larga escala, tem o seu foco centrado no rendimento escolar e no 
desempenho dos sistemas de ensinos existentes no país. As avaliações realizadas pelo governo 
brasileiro na educação básica estão focadas nos desempenhos de aprendizagem da língua 
portuguesa e da matemática, de acordo com o que determinam as políticas públicas 
educacionais locais. Nesse aspecto, já no ano 2000, o Estado do Rio de Janeiro optou por criar 
um sistema de avaliação externa diferenciado daquilo que vinha sendo praticado até aquele 
momento, tanto pelo governo central quanto pelas demais unidades da federação brasileira, 
pois o foco das investigações a serem realizadas em seu sistema público de educação básica 
estaria dividido em três grandes áreas. Além do desempenho escolar, seriam também 
avaliados os indicadores da eficiência escolar, (a defasagem idade-série dos alunos, a 
repetência e a evasão escolar) e a gestão escolar. Procurar-se-ia dessa forma se realizar uma 
avaliação que colocasse às claras não somente informações de que a educação ia bem ou mal, 
mas, também, onde e porque isso ocorria, ou seja, quais as causas geradoras dessa situação e 
qual a maneira mais eficiente de se melhorar a qualidade dos serviços educacionais ofertados 







externa permitissem a formulação de conclusões sobre a qualidade dos serviços prestados 
pelo sistema educacional local, além de sustentarem uma série de observações relevantes 
sobre o objeto da avaliação.  
Ressalta-se que a rede avaliada apresentava um potencial inegável de desenvolvimento, o que 
significa que havia enormes possibilidades de melhora, de crescimento e de mudança. De 
fato, aquela Instituição possuía unidades em boas ou muito boas condições, assim como, 
tragicamente, possuía também, em significativo número, unidades escolares em péssimas 
condições, apresentando situações como: falta de professores, mobiliário e infraestruturas 
físicas inadequados, especialistas desatualizados e desmotivados, entre outros tantos 
problemas, cuja solução, certamente, apresentava elevado nível de complexidade. Apesar de 
se tratar de problemas já instalados há bastante tempo e devidamente identificados por toda a 
comunidade escolar, mostrava-se necessário que fosse reservada uma especial atenção no seu 
equacionamento e resolução desses, o que, necessariamente, passava pelo estudo das reais 
necessidades e possibilidades da gestão da rede e de suas unidades escolares, o que podia ser 
determinado pelas conclusões e sugestões oriundas do processo avaliativo. 
Destaca-se também que existia em toda a rede uma descontinuidade administrativa que se 
manifestava tanto no desconhecimento de normas prévias quanto na introdução de 
determinações que contradiziam outras em plena vigência. Esse conjunto de observações 
relacionava os principais elementos de uma realidade que vinha comprometendo e 
prejudicando de maneira séria os trabalhos de gestão e de docência nas unidades de ensino 
básico público local. 
Ressalta-se, também, que no contexto educacional brasileiro, seguindo uma tendência 
mundial, a avaliação institucional externa está fortemente vinculada a formulação de políticas 
públicas sociais elaboradas e impostas pelo Estado. Essas políticas nem sempre são 
completamente compreendidas e aceitas, fazendo com que, em muitas ocasiões, as relações 
entre a sociedade educacional e o Estado deixem de ser harmoniosas. Dessa forma, torna-se 
prudente observar a visão de Dias Sobrinho (2001) que alerta ser a acepção de avaliação 
sujeita a diferentes significados, tendo seu sentido alterado em função de valores impostos por 
aqueles que a defendem e implantam de acordo com os destinatários dos processos 
avaliativos. Ou seja, em função da perspectiva com que é aplicada, a avaliação pode ter uma 








Essa problemática remete ao conceito definido na década de 90 do século XX pelos teóricos 
Neave e Van Vught sobre o “Estado Avaliador” que, segundo Afonso (2000), traduziu os 
conceitos impostos por governos neoliberais que se utilizam de modelos empregados na 
gestão da iniciativa privada para administrar o setor público. Essa migração de modelos do 
setor privado para o setor público foi fundamentada nos princípios da eficiência, 
competitividade e resultados, levando as instituições educacionais às lógicas do mercado “[...] 
através da importação para o domínio público de modelos de gestão privada, com ênfase nos 
resultados ou produtos dos sistemas educativos” (AFONSO, 2000, p. 49). 
Para o citado autor, entre outros aspectos, a filosofia do Estado Avaliador é a de incluir nas 
agendas dos governos as questões relacionadas à gestão das coisas sociais. Considerando o 
contexto educacional e a gestão das escolas, passou-se a exigir a implantação de uma nova 
visão de gestão baseada em modelos empresariais, com cobranças de menores custos e maior 
eficiência na prestação desse importante serviço público que é a educação. Assim, a escola 
pública passou a ficar sujeita aos novos mecanismos de controle e responsabilização. Sobre 
esse cenário, Dias Sobrinho (2000, p. 59) afirma: 
O cenário de complexificação e ampliação das demandas populares por educação e outros 
direitos sociais, agravado pelas sérias restrições econômicas, justifica bem o surgimento do 
“Estado Avaliador”. [...] Sua presença se fortalece à medida que as reivindicações dos setores 
sociais se tornam mais agudas e se agravam as crises econômicas. Isso produz a necessidade 
de um rigoroso acompanhamento das políticas oficiais, de controle dos gastos e medida de 
eficiência das instituições públicas ou de todas as beneficiárias dos recursos estatais.  
 
Foi nesse contexto que a avaliação externa do Programa Nova Escola foi instituída, no pós-
surgimento desse novo formato de atuação do Estado que, na condição de avaliador, passava a 
intervir na sociedade com a finalidade de manter sob seu controle o campo educacional 
através, principalmente, da normatização de objetivos, formulação de estratégias e definição 
de critérios de qualidade educacional. Nascia assim a possibilidade de se conquistar e manter 
o controle de instituições de ensino, além de órgãos avaliadores públicos e privados, que 
detinham em seus quadros profissionais especialistas na área da avaliação educacional, e que 
prestam seus serviços a esse mesmo Estado. Sobre esse aspecto, Coelho (2008, p. 231) 
observa: 
A avaliação se firma cada vez mais como elemento da regulação e da administração gerencial 
e competitiva do “Estado-avaliador” no Brasil, com uma história de mais de vinte anos. Há, 
portanto, necessidade e relevância de uma reflexão sobre a relação entre a centralidade que a 
avaliação da educação básica tem recebido na política pública e as tendências na construção 
científica de seus processos e resultados bem como sobre suas implicações na gestão escolar e 








Neste trabalho a avaliação institucional realizada é abordada através dos diferentes ângulos 
existentes nos processos metodológicos aplicados, em seu primeiro ciclo de aplicação, onde 
são tipificados esses processos que foram apresentados à sociedade do Estado do Rio de 
Janeiro como um meio de se procurar, de forma sistemática, os subsídios necessários para a 
geração da melhoria e do aperfeiçoamento institucional da escola básica do ensino público 
local. Ao se expor seus objetivos, princípios, finalidades e características, torna-se possível a 
compreensão de como ela se constitui, ou não, em uma estratégia que possibilita a construção 
de uma afinidade com a realidade, baseada no compromisso com a melhoria, a reconstrução e 
a transformação social.  
Não obstante, ao se reportar às características existentes nos processos avaliativos 
institucionais do campo educacional, torna-se prudente mencionar a visão de Belloni (1999, p. 
41) sobre duas tendências possíveis de serem assumidas pelos processos avaliativos, levando-
se em consideração as funções e finalidades para as quais a avaliação é realizada e que podem 
ser analisadas no contexto do processo avaliativo aqui investigado: 
A primeira tendência deriva de uma concepção de avaliação que poderia ser denominada 
meritocrática; é orientada pela lógica da regulação e do controle, do cumprimento de 
requisitos e normas, e está voltada para identificação e seleção dos “melhores”, com vistas a 
políticas de incentivo e financiamento, assim como ao estabelecimento de padrões de status e 
Excelência, traduzidos em listas hierárquicas ou rankings. 
A outra tendência é associada à concepção da avaliação voltada para a efetividade  científica e 
social da instituição; é orientada por uma lógica de transformação; visa à construção da 
qualidade e da excelência não excludentes, mediante a identificação dos acertos e das 
dificuldades, com a finalidade de melhoria institucional e construção de uma educação 
comprometida com o desenvolvimento social. (Grifos da autora). 
 
Procurou-se neste trabalho se desenvolver uma base teórica que conseguisse expressar esses 
dois conceitos, em complemento a outros como o disseminado por Costa e Ventura (2005) 
que classifica as avaliações educacionais como tendo as finalidades de servir ao relatório, ao 
mercado ou à melhoria da educação, Assim, em outro serviço que pode ser considerado nesta 
tese, apresentado em segundo plano, pode-se verificar se o processo avaliativo realizado teve 
efetividade e gerou melhorias significativas nas escolas avaliadas, segundo a metodologia 
aplicada na avaliação e a percepção das pessoas envolvidas na mesma, ou, se ao contrário, se 
tratou de mais um processo avaliativo que se colocou a serviço da simples produção de 
relatórios sem objetivos práticos, seguindo a lógica da regulação e controle da escola pelo 
poder central do estado. Um terceiro quadro possível relaciona-se ao fato da possibilidade da 
avaliação em lide ter objetivado atender as necessidades de um estado possuidor de 
características neoliberais que procura as unidades de ensino mais eficientes e eficazes, 







na visão do próprio Estado, a sociedade deseja, mas que serve tão somente para aumentar a já 
enorme desigualdade existente nos contextos brasileiros. Recorreu-se para isso à produção de 
uma sustentação teórica baseada nas visões de autores clássicos e  outros estudiosos, autores 
de obras mais recentes, sobre esse instigante campo do conhecimento acadêmico que é o 
estudo da avaliação institucional no campo educacional, além de pesquisas realizadas junto à 
documentação referente ao assunto e às pessoas que tiveram envolvimento no processo. Dessa 
forma, o que se intenciona é mostrar a avaliação institucional da educação através de um 
processo avaliativo posto em prática em importante unidade da federação brasileira e 
investigar se o objetivo de aperfeiçoar o funcionamento da instituição educacional avaliada 
foi alcançado, tendo contribuído para a melhoria dos serviços prestados à sociedade e 
contribuído para o desenvolvimento social local. 
Para se atingir os objetivos propostos neste trabalho, procurou-se abordar aspectos 
considerados relevantes no estudo da avaliação institucional, principalmente aqueles 
relacionados ao estudo da avaliação da gestão escolar. Nessa linha de estudo, foram 
considerados assuntos relacionados à organização e administração geral e, especificamente, 
das escolas; a existência de parâmetros importantes do contexto escolar como democracia, 
participação e autonomia; os diferentes modelos e abordagens existentes dentre os processos 
avaliativos; os princípios considerados importantes no estudo da avaliação educacional; como 
a avaliação se amoldou à área educacional, questionam-se como, porque e para quem avaliar a 
educação; e, também, foi realizada uma breve incursão nos conceitos de qualidade na área 
educacional. 
Outros assuntos também foram tratados na sustentação teórica deste trabalho no sentido de 
que fossem proporcionadas, ao seu final, condições para a elucidação das questões formuladas 










RELEVÂNCIA E JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 
 
Segundo Mutim (2000, p. 14), a educação vem passando por transformações importantes nos 
últimos anos, o que coloca as instituições de ensino público sob constante necessidade de se 
adequarem à nova realidade das sociedades contemporâneas. O autor afirma: 
Os grandes avanços científicos e tecnológicos têm colocado a escola pública sob constante 
inquirição e reavaliação de seus procedimentos e resultados. No momento, a educação é 
considerada como um parâmetro importante para analisar o desenvolvimento social e 
econômico das nações. Por isso, nunca se discutiu tanto a importância da elevação do 
desempenho e a melhoria da qualidade da escola pública brasileira. 
 
De acordo com a Fundação Cesgranrio (2003), na ocasião que precedeu à avaliação, as 
unidades escolares da Rede Pública de Ensino Básico do Estado do Rio de Janeiro se 
encontravam em um processo de revisão de suas responsabilidades e funções educacionais. 
Ou seja, estavam reformulando seus propósitos, introduzindo em seu quadro transformações 
estruturais, tanto administrativas quanto pedagógicas. Nessa ocasião, observou-se existir 
nesse processo de reorientação de rumo, um problemático desequilíbrio entre as diferentes 
dimensões escolares de baixo controle estratégico (aquelas em que a escola é muito 
dependente da administração do governo) e de alto controle estratégico (aquelas em que a 
escola depende de sua própria administração). Percebia-se, também, uma defasagem entre 
alguns aspectos do planejamento e a ação prática, ou seja, em alguns casos aquilo que era 
planejado não era colocado em prática. 
A Fundação Cesgranrio (2003) argumenta, ainda, que a situação da Rede Pública se agravava 
ainda mais em função das diferenças entre as escolas de uma mesma rede pública que 
atuavam em horário integral e as de horário parcial, entre as que funcionavam em horário 
diurno e as de horário noturno, entre as situadas em áreas urbanas e as das áreas rurais, entre 
as que atendiam alunos nas faixas etárias previstas e as dos casos da chamada defasagem 
idade-série ou de educação de jovens e adultos e entre o ensino presencial e o ensino à 
distância ou semipresencial. Segundo o referido órgão, a avaliação externa da gestão escolar, 
realizada pelo governo do Estado do Rio de Janeiro, objetivou evidenciar os avanços, 
problemas e lacunas no desenvolvimento das unidades escolares, na perspectiva da avaliação 
realizada, e permitiu, igualmente, apontar algumas potencialidades claras e latentes das 
escolas estaduais e da educação ou ensino público no sentido estrito. 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2003), em princípio, a metodologia adotada na avaliação 
externa da gestão escolar do Programa Nova Escola procurou atender às expectativas da 







processo de avaliação prosseguisse através de um modelo de avaliação permanente, que 
possuísse condições de oferecer, às unidades escolares e aos administradores da rede de 
escolas, de forma contínua, um importante apoio externo especializado para que as citadas 
instituições pudessem continuar a construir novos caminhos a serem trilhados, além de novas 
formas de se enfrentar e vencer os problemas críticos que existiam, ou aqueles que, por 
ventura, viessem a surgir, para esses importantes atores do desenvolvimento do País 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2003). No entanto, para que isso ocorra, faz-se necessário à 
pesquisa aprofundada de avaliações, como a do foco deste estudo, para se permitir oferecer às 
autoridades do governo e das unidades escolares, responsáveis pela administração do ensino 
básico público, dar continuidade aos processos de conhecer, cada vez mais e melhor a sua 
rede de escolas, com todas as suas peculiaridades, de forma a transformar aquela instituição, 
de fato, em um órgão propulsor do desenvolvimento educacional e social do Rio de Janeiro e 
do Brasil. 
Outro aspecto a se considerar no que se refere à relevância e justificativa deste estudo é o que 
já estava estabelecido a respeito da avaliação da educação básica brasileira, no campo 
jurídico, antes da realização do processo avaliativo estudado neste trabalho. Nesse aspecto, na 
Carta Magna brasileira (BRASIL, 1988) podem-se encontrar algumas disposições que dizem 
respeito à problemática da avaliação da Educação Básica do país. Em seu art. 206 está 
expresso que a “garantia de padrão de qualidade” apresenta-se como um dos princípios 
fundamentais do ensino. Evidentemente que esses padrões de qualidade têm que ser 
estabelecidos e a maneira de se verificar se os mesmos estão sendo atingidos se realiza através 
de um processo avaliativo. Em seu art. 209 a avaliação pelo poder público surge como uma 
condição ao funcionamento do ensino privado no país, o que na visão de Freitas (2004, p. 
667) significa que “Em um Estado cuja ordem constitucional tem por fundamentos declarados 
princípios liberais, requerer da iniciativa privada sujeição à avaliação do Poder Público supõe 
antes que esta ocorra no ensino público”. Em seu art. 214, trata do estabelecimento do plano 
nacional de educação, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus 
diferentes níveis e a integração do poder público que acarrete à “melhoria da qualidade do 
ensino”, o que “suscita questões que supõem definições com vistas na sua aplicação, como a 
de saber em que consiste tal melhoria e tal qualidade, qualidade por que ótica, para quem e 
para que, o que, quanto, como, onde e quando melhorar e como aferir tal melhoria” 







todos os outros aspectos, se for considerado somente o respeito à lei, a avaliação surge como 
uma importante área a ser aplicada e estudada. 
Considera-se que, além de razões socioeconômicas, políticas, administrativas, científicas, 
pedagógicas e legais que possam ressaltar a relevância desse estudo, é importante se observar 
a possibilidade deste trabalho oferecer contribuições para os processos de compreensão da 
avaliação educacional que capte o movimento institucional da escola, analisando de forma 
crítica todo um processo avaliativo através da apresentação e problematização de sua 
estratégia e apresentação de seus processos no estudo da avaliação institucional das escolas e 








FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 
 
Este trabalho se propõe a estudar a avaliação externa da gestão escolar realizada nas escolas 
da Rede de Ensino Básico Público do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, no período de 2000 a 
2003, em função da instituição do Programa Estadual de Reestruturação da Educação Pública 
– “Programa Novo Escola” – PNE, analisando seus possíveis impactos na melhoria dos 
serviços educacionais prestados à sociedade daquele estado brasileiro. 




Quais os efeitos da avaliação externa do eixo gestão escolar do Programa Nova 





Para responder à pergunta de pesquisa será necessário alcançar o seguinte objetivo geral: 
 
 
Identificar as mudanças no modo de pensar e praticar a gestão escolar induzidas pela 





Para que seja alcançado o objetivo geral desta pesquisa, será necessário desenvolver estudos 
sobre os aspectos e peculiaridades dos processos aplicados na avaliação das dimensões 
críticas consideradas no processo avaliativo além de outros aspectos relevantes do PNE, ou 
seja: 
 Conhecer e analisar os processos aplicados na avaliação das dimensões críticas 







 Conhecer a atuação da avaliação externa realizada nos processos de redefinição do 
envolvimento/participação das comunidades escolares na elaboração, execução, 
acompanhamento e avaliação do planejamento das unidades escolares. 
 Conhecer e avaliar os impactos da avaliação externa realizada sobre o modo de se 
praticar gestão escolar. 
 Identificar melhorias na prestação do serviço educativo referenciáveis à avaliação 
externa do eixo gestão escolar. 
 
É importante que fique claro que o objetivo deste trabalho não é avaliar a gestão escolar, mas 
estudar os efeitos da avaliação externa sobre o modo de praticar a gestão escolar, bem como 
os efeitos das eventuais mudanças na prática da gestão escolar sobre a prestação do serviço 
educativo das escolas. É, portanto, um estudo sobre a avaliação realizada na rede de 
educação básica de um importante estado brasileiro, em função da implantação de um 
programa que objetivou, segundo o citado estado, a melhoria do sistema de educação básica 
pública local; sendo imperativo que não se perca de vista esta questão. 
Ressalta-se que para responder parcialmente aos objetivos intermediários, além da realização 
de pesquisas bibliográficas e documentais, definidas durante o processo de elaboração do 
estudo, foram aplicados questionários a profissionais de uma amostra de escolas que 
participaram do processo avaliativo, além de se realizar entrevistas com representantes da 
UNESCO, responsável pelo acompanhamento da execução do Programa Nova Escola, 
professores e diretores da Rede pesquisada, além de profissionais do órgão avaliador.  
Acrescenta-se que não foram realizadas entrevistas ou aplicado quaisquer outros instrumentos 
de pesquisa aos representantes do Governo do Estado do Rio de Janeiro lotados na 
SEEDUC/RJ em função de que, atualmente, não se encontrar disponibilidade naquela 
instituição de profissionais que participaram do processo avaliativo em questão. Observa-se 
que, atualmente, o governo do citado estado brasileiro é ocupado por políticos pertencentes a 









DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
 
Este trabalho se refere essencialmente às unidades escolares, de ensino de nível básico, 
integrantes de rede pública avaliada através do Programa Nova Escola. Entretanto, a questão 
da gestão escolar não se esgota nessa esfera, mas reflete em larga medida a orientação, 
políticas, determinações, decisões e, sobretudo, comportamento das demais instâncias 
educacionais dos governos dos demais estados e municípios brasileiros.  
Não existe a pretensão de se esgotar todos os aspectos relativos à importância da contribuição 
das avaliações externas da gestão escolar. O trabalho tem seu foco, somente, nos aspectos 
referentes às características da avaliação externa da gestão escolar do PNE que foi 
desenvolvido e aplicado na Rede Estadual do Rio de Janeiro no período de 2000 a 2003. 
As pesquisas de campo foram concentradas em uma amostra de 120 profissionais da educação 
do Estado do Rio de Janeiro, formada por professores e diretores que participaram de alguma 
forma do processo avaliativo realizado, na docência, direção ou outro trabalho administrativo 
ligado às escolas e que continuam trabalhando na Rede avaliada, disposto um por unidade de 
ensino, perfazendo, portanto, um total de 120 escolas abrangidas de um universo de 1858 
unidades de ensino, existentes na época da realização da avaliação investigada neste trabalho, 
distribuídas por seis municípios do Estado do Rio de Janeiro. Houve, também, a realização de 
entrevistas com representantes do órgão avaliador, diretores de escolas que participaram da 
avaliação considerada e de uma representante da UNESCO, órgão que participou como 
observador no processo avaliativo. A pesquisa bibliográfica foi realizada através de consultas 
a livros de autores especialistas na área pesquisada e outras afins, documentos normativos 
oficiais, artigos acadêmicos e informações disseminadas através de meios de comunicações 
como a Internet, desde que comprovadas as suas origens acadêmicas ou oficiais 
(universidades, institutos de pesquisas, informações do governo, etc.). Foi também realizada 
pesquisa documental em instrumentos oficiais dos governos estadual do Rio de Janeiro e 
federal do Brasil e, de forma específica, nos três relatórios gerais elaborados pelo órgão 
avaliador em função dos processos desenvolvidos e dos resultados obtidos na avaliação 
realizada. 
Acrescenta-se também, não ter sido possível ir além das perspectivas dos diretores, 
professores e outros participantes diretos desse processo avaliativo. Tendo ficado de fora 
importantes perspectivas como: dos professores em geral, dos pais, dos alunos e de outros 















CAPÍTULO 1 – ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E ESCOLA 
 
Neste capítulo são estudadas algumas importantes teorias e conceitos relacionados aos 
campos de conhecimento do estudo das organizações e das formas de administrá-las. 
Inicialmente são abordados aspectos ligados às teorias da organização e da administração, 
assim como são discutidos os conceitos de organizar, administrar e gerir. Em sequência, 
passa-se a focar os conceitos da administração educacional, inicialmente acompanhando 
predominantemente a visão de João Barroso e posteriormente apresentando outros enfoques 
de outros acadêmicos sobre o assunto. Essa parte do capítulo é complementada com uma 
apresentação da evolução ocorrida na área da administração educacional no contexto 
brasileiro. 
Nas abordagens aqui realizadas sobre a teoria da organização e a teoria da administração, não 
existe a pretensão de se realizar um maior aprofundamento teórico dessas duas áreas do 
conhecimento, por não ser o objetivo deste capítulo que visa, fundamentalmente, estudar a 
instituição escolar como organização, onde são aprofundados aspectos ligados à gestão 
escolar. No entanto, foi considerado relevante realizar uma abordagem para cada uma dessas 
teorias, tendo em vista servirem de suporte aos estudos relacionados à administração das 
organizações educacionais, objetivando, com isso, fundamentar as conclusões disseminadas 
nesta obra. Porquanto, espera-se que este trabalho contribua para um maior entendimento dos 
atos de gerir, administrar, gerenciar, ou seja, dirigir a escola. Mais especificamente, esta 
investigação teórica tem a finalidade de prover suporte ao estudo da avaliação externa da 









1.1 CONCEITUANDO ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
 
Na perspectiva de diversos autores (ABRAHAMSSON, 1993; CHIAVENATO, 2000; 
ETZIONI, 1989; PERROW, 1981), o mundo contemporâneo é uma sociedade composta de 
organizações. Praticamente todas as atividades que objetivam a produção de bens ou serviços 
são planejadas, coordenadas, dirigidas e controladas no interior das organizações. As 
organizações têm as suas histórias fortemente ligadas à história da sociedade humana, pois o 
bem estar das pessoas é sustentado pelas organizações e delas depende. Ao pensar as 
organizações, as sociedades do mundo contemporâneo imputam um elevado valor a aspectos 
como, racionalismo, eficiência e competência da gestão. As organizações são compostas de 
pessoas e de outros recursos (físicos, materiais, financeiros, tecnológicos, mercadológicos 
etc.). Ou seja, na sociedade moderna a sobrevivência das pessoas depende das organizações 
que, por sua vez, dependem do trabalho das pessoas. O homem nasce, cresce, aprende, vive, 
trabalha, se diverte, é tratado e morre dentro de organizações. As organizações são 
heterogêneas e diversificadas entre si, possuem diferentes dimensões, características, 
estruturas e objetivos. Esse nível de complexidade está exigindo que essas entidades sociais 
possuam gestores com habilidade para planejar com a competência e o conhecimento que lhes 
possibilitem lidar com a incerteza, a imprevisibilidade e as pressões para a performatividade. 
Com relação à conceituação de organização, Etzioni (1989) sustenta que esse conceito deve 
estar ligado ao de entidade social, instituição cujos objetivos organizacionais têm diferentes 
colocações, entre elas: ser a fonte de legitimidade que justifica suas atividades; possuir 
padrões para avaliar sua eficiência; ter rendimento; e, ter unidade de medida para verificar sua 
produtividade. Ou seja, a razão de ser da organização é servir a esses objetivos. O autor 
afirma: “As organizações são unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente 
constituídas e reconstituídas, a fim de atingir objetivos específicos”. (ETZIONI, 1989, p. 9). 
Portanto, na visão do mesmo teórico, as sociedades do mundo contemporâneo dependem das 
organizações para a sustentação de seu bem-estar. Diferentemente das sociedades de outras 
épocas, a sociedade moderna confere um grande valor a aspectos ligados ao racionalismo, à 
eficiência e à competência. Nos tempos atuais as organizações criam poderosos instrumentos 
sociais, através da coordenação de numerosas e relevantes ações humanas. Ao referir-se  às 









Incluem-se no conceito de organizações formais as corporações, os exércitos, as escolas, os 
hospitais, as igrejas e as prisões, além das empresas, clubes, sindicatos, partidos e o Estado, 
excluem-se as tribos, as classes, os grupos étnicos, os grupos de amigos e famílias. As 
organizações caracterizam-se por premissas estruturais, que não são casuais ou estabelecidas 
pela tradição, mas planejadas intencionalmente a fim de intensificar a realização de objetivos 
específicos (ETZIONI, 1989, p. 9). 
 
Ressalta-se que ao longo da história dos estudos das organizações, outros pensadores 
expressaram diferentes perspectivas sobre o tema sem, em qualquer momento, deixar de 
exaltar a sua relevância. Nesse aspecto, observa-se a compreensão de Kanaane (1994, p.30) 
que afirma que as organizações podem ser representadas como: “Um sistema socialmente 
estabelecido pelo conjunto de valores expressos pelos indivíduos que dela fazem parte, sendo 
assimiladas e transmitidas sucessivamente pelas mesmas, daí a importância e a 
responsabilidade diante dos outros, das novas gerações.”. 
Já na visão de Restrepo e Angulo (1992), a organização é vista como a representação de uma 
expressão particular e sólida de um processo sistêmico de ação histórica e de relações de 
classe, num conjunto definido pelos autores como “societal”. Para eles essas entidades sociais 
são formas juridicamente estruturadas para a tomada de decisões legitimadas por normas, 
regras e legislações específicas ou gerais de determinado contexto. Representam unidades 
coletivas de ação que utilizam tipos especiais de recursos, cumprindo uma função legítima e 
se orientando por um modelo de autoridade própria, conforme colocam os autores: 
“Chamamos organizações unidades coletivas de ação que utilizam categorias específicas de 
recursos, cumprem uma função legítima e se orientem por um modelo de autoridade própria.”. 
(RESTREPO; ÂNGULO, 1992, p. 31). 
Nesse caso, esse tipo de visão pode ser analisado como uma perspectiva normativa de 
organização, porquanto, sabe-se que existem organizações que não cumprem funções 
legítimas. Esse fato pode ser exemplificado citando-se as organizações criminosas, pois, 
diante das legislações formalmente instituídas nos diferentes países, suas atividades são 
ilegítimas ou fora da lei. No entanto, não é prudente excluí-las do conceito de organização. Os 
mesmos autores salientam que as organizações são: “unidades particulares formadas para 
atingir fins específicos, dirigidos por um poder que estabelece uma forma de autoridade que 
determina o status e o papel dos membros da organização”. (RESTREPO; ANGULO, 1992, 
p. 29). De acordo com a perspectiva de Srour (1998), as organizações podem ser definidas 
como uma coletividade especializada na produção de um determinado bem ou serviço. Elas 
combinam agentes sociais e recursos e se convertem em instrumentos de economia de esforço 







deliberada para realizar um determinado objetivo e formam unidades sociais portadoras de 
necessidades e interesses próprios. O autor sustenta: 
As relações que estruturam as organizações são relações coletivas que abrangem e 
conectam atividades (...) formam assim um espaço em que agentes sociais, munidos de 
instrumentos de trabalho, processam matérias-primas e as transformam em produtos finais. 
Por serem fenômenos sociológicos, as organizações são singularidades históricas e se 
inscrevem num plano institucional. (SROUR, 1998, p. 109). 
 
Para o mesmo autor, toda organização constitui um microcosmo social cujo caráter precípuo 
pode ser definido a partir de três dimensões analíticas: econômicas, políticas e sociais, que 
demarcam todo espaço social e que, de fato, se interpenetram. Essas três dimensões, além da 
dominância, servem para demarcar espaços internos e variados, como unidade produtiva, 
entidade política e agência ideológica, conforme o autor expressa: 
Em termos econômicos, as relações de haver (ou de produção) articulam uma espécie de 
praça em que se produzem e intercambiam bens e serviços. Em termos políticos, as relações 
de poder articulam uma espécie de arena em que se defrontam diferentes forças sociais. E, 
em termos simbólicos, as relações de saber articulam uma espécie de palco em que se 
elaboram e difundem representações imaginárias. (SROUR, 1998:122-123). 
 
Assim, para Srour (1998), as organizações são sistemas abertos, verdadeiras arenas onde suas 
forças são testadas através de competições que as levam a absorver maior volume de energia 
do ambiente externo. É nesse ambiente externo que elas processam inputs e geram os frutos 
de sua produção, administram pressões, apoios e influência, além de construir sua 
credibilidade, o que exige das mesmas uma imensa capacidade de adaptação e grande 
flexibilidade. Para o autor, um dos aspectos mais importantes a ser estudado em relação aos 
contextos organizacionais são as relações de poder que existem dentro das organizações. 
Nesse ponto, Etzioni (1989) classifica as organizações como: coercitivas, onde o poder é 
exercido através de aspectos como a força física, distribuição de prêmios ou aplicação de 
punições. O envolvimento das pessoas tende a ser de afastamento em relação aos objetivos da 
organização. Enquadram-se nesse caso as prisões e as instituições penais; utilitárias, onde o 
poder é exercido através do controle dos incentivos econômicos. A remuneração é usada 
como base principal de controle e as pessoas retribuem com sua atuação profissional, que se 
encontra baseada em benefícios que se pode obter. É o caso das empresas produtivas; e 
normativas, onde o poder se baseia na concordância sobre objetivos e métodos da 
organização. Empregam o controle moral que é utilizado para gerar influência sobre seus 
integrantes. Normalmente, existe um elevado envolvimento das pessoas. É o caso das escolas, 







É importante observar que se podem encontrar nos contextos organizacionais características 
tanto coercitivas quanto utilitárias ou normativas numa mesma organização. Nesse aspecto, 
Etzioni (1989) esclarece que os tipos de poder existentes em seu modelo teórico são passíveis 
de se encontrar fundidos ou sobrepostos considerando casos empíricos de organizações reais. 
Na verdade, existem diferentes modos de se administrar uma organização, sendo o estudo das 
teorias da administração a área do conhecimento humano que estuda esses aspectos, conforme 
estudado a seguir. 
 
1.1.1 A organização e a sua administração 
 
As organizações precisam ser administradas por pessoas qualificadas a se ocuparem das 
diferentes incumbências existentes nas citadas entidades. Desse modo, a administração “é 
algo imprescindível para a existência, sobrevivência e sucesso das organizações. Sem a 
administração, as organizações jamais teriam condições de existir e de crescer.”. 
(CHIAVENATO, 2000, P. 14). Em face das mudanças que constantemente ocorrem nas 
organizações do mundo contemporâneo, a administração é hoje considerada como um dos 
campos do conhecimento humano mais complexos e desafiadores, apresentando enorme 
diversidade de atuação nos contextos organizacionais, pois:  
[...] as organizações são também extremamente diversificadas e diferenciadas. Não há duas 
organizações iguais, assim como não existem duas pessoas idênticas. Cada organização tem 
os seus objetivos, o seu ramo de atividade, os seus dirigentes e o seu pessoal, os seus 
problemas internos e externos, o seu mercado, a sua situação financeira, a sua tecnologia, os 
seus recursos básicos, a sua ideologia e política de negócios etc. (CHIAVENATO, 2000, P. 
15). 
 
Apesar das diferentes peculiaridades apresentadas por diferentes organizações, todas as 
entidades sociais necessitam de práticas administrativas que as conduzam na conquista de 
seus objetivos. Por toda a história da humanidade surgiram ciências que visaram e visam 
subsidiar os processos de mediação na conquista daquilo que foi estabelecido como 
fundamental para a vida organizacional. Assim, a administração foi se desenvolvendo com o 
passar do tempo, recebendo diferentes influências, como da filosofia, da Igreja, das 
instituições militares, entre outras. Esse processo sofreu uma intensificação depois da 
Revolução Industrial, fazendo surgir, na segunda metade do século XIX e nas primeiras 
décadas do século XX, várias teorias que apresentavam como finalidade principal a 
sistematização dos processos administrativos das organizações. Os teóricos da época tinham, 







empresarial, mas seus estudos acabaram por alcançar outras instituições, incluindo as de 
caráter social, como as da área da educação, por exemplo. 
A palavra administração é originada do latim ad, que significa direção, e de minister, que tem 
o significado de subordinação ou obediência. Hoje em dia, o termo é utilizado para definir o 
ato ou ação das pessoas trabalharem com o propósito de atingir os objetivos das organizações 
e de seus membros. Destaca-se assim o papel fundamental das pessoas nas instituições 
organizacionais. Sobre esse aspecto, Bateman e Snell (1998, p. 27) afirmam que a: 
“Administração é o processo de trabalhar com pessoas e recursos para realizar objetivos 
organizacionais”. Esses autores sustentam que o processo de administração, se 
adequadamente realizado, envolve grande diversidade de atividades que são compostas, 
basicamente, pelas ações de planejar, organizar, liderar e controlar. Como se sabe, esses 
aspectos constituem as tradicionais funções da Administração e são definidos por Bateman e 
Snell (1998) como: planejar é a ação de especificar os objetivos que devem ser alcançados, 
decidindo, de modo antecipado, a forma de fazê-lo. Ou seja, “As atividades de planejamento 
incluem a análise da situação atual, a antecipação do futuro, a determinação de objetivos, a 
decisão sobre em que tipos de atividades a organização deverá se engajar, a escolha de 
estratégias corporativas e de negócios, e a determinação dos recursos necessários para atingir 
as metas da organização” (p. 28); organizar é reunir e coordenar os recursos necessários à 
organização para que ela atinja seus objetivos. Entre esses recursos, pode-se citar: o capital 
intelectual e demais recursos humanos, financeiros, físicos, de informação, entre outros. Ou 
seja, “As atividades incluem atrair pessoas para a organização, especificar responsabilidades 
por tarefas, agrupar tarefas em unidades de trabalho, ordenar e alocar recursos e criar 
condições tais que as pessoas e as coisas trabalhem juntas para alcançar o máximo sucesso.”. 
(p. 28); liderar é a ação de se gerar um processo que estimule as pessoas a se tornarem 
grandes executores. Normalmente se consegue esse patamar quando, além de dirigir e 
comunicar-se de forma adequada com os funcionários, consegue-se também motivá-los 
individualmente ou em grupos. Ou seja, “Liderar envolve o contato diário e próximo com as 
pessoas, ajudando a guiá-las e inspirá-las em direção ao atingimento de objetivos de equipes 
organizacionais. Liderar ocorre em equipes, departamentos, divisões e no topo da totalidade 
das organizações.”. (p. 29); e a ação de controlar tem a função de monitorar os avanços nas 
atividades organizacionais com a finalidade de se programar e realizar os ajustes necessários. 







destacados não constituem, por si só, garantia de sucesso. Ou seja: “A função de controlar 
assegura que os objetivos sejam atingidos. Ela pergunta e responde à questão; „Nossos 
resultados estão consistentes com nossos objetivos?‟ E faz ajustes quando são necessários.”. 
(p. 29). 
De acordo com os citados autores, a administração que não oferecer a devida atenção e 
recursos necessários às quatro funções falhará. O gestor poderá ser um planejador e 
controlador hábil, mas caso organize suas equipes de forma inadequada, ou se falhar ao 
inspirar as pessoas para atuar em níveis elevados, não conseguirá ser um administrador eficaz. 
Seguindo o mesmo raciocínio, Chiavenato (2000), afirma que a tarefa principal da 
administração é a de realizar ações por intermédio das pessoas de modo eficiente e eficaz. Já 
para Drucker (2001c), a principal função da administração é a de fazer com que as pessoas, 
possuindo valores comuns, trabalhem em conjunto com o objetivo de atingirem metas 
comuns.  
Mas o que é administração? Essa questão pode ser respondida em parte ao se observar aquilo 
que Drucker denomina de seus “pouquíssimos princípios essenciais” que são a seguir 
expressos de modo resumido: 
 A administração trata dos seres humanos. Sua tarefa é capacitar as pessoas a funcionar em 
conjunto, efetivar suas forças e tornar irrelevantes suas fraquezas.  
 A administração está profundamente inserida na cultura, porque ela trata da integração das 
pessoas em um empreendimento comum. 
 Toda empresa requer compromisso com metas comuns e valores compartilhados.  
 A administração deve também capacitar a empresa e cada um de seus componentes a 
crescer e se desenvolver à medida que mudem as necessidades e oportunidades. 
 Toda empresa é composta de pessoas com diferentes capacidade e conhecimento, que 
desempenham muitos tipos diferentes de trabalho. Deve estar ancorada na comunicação e 
na responsabilidade individual. 
 Também as instituições não lucrativas precisam de medições em algumas áreas específicas 
às suas missões. Tanto quanto um ser humano, uma organização também necessita de 
diversas medições para avaliar sua saúde e desempenho.  
 Finalmente, a única e mais importante coisa a lembrar sobre qualquer empresa é que os 
resultados existem apenas no exterior. O resultado de uma empresa é um cliente satisfeito. 
O resultado de um hospital é um paciente curado. O resultado de uma escola é um aluno que 
aprendeu alguma coisa e a coloca em funcionamento dez anos mais tarde. Dentro de uma 
empresa, só há custos. (DRUCKER, 2001c, p. 29-30). 
 
No entendimento do mesmo autor, para se ter sucesso na ação de administrar organizações de 
qualquer natureza, é necessário que se entenda e pratique esses princípios essenciais. Assim, 
configura-se que a administração é fundamental para todo tipo de organização, pois ela é 
determinante para a obtenção do sucesso nos sistemas econômico e social. A administração 
somente poderá justificar sua importância e autoridade em função dos resultados que 
produzir. Então, a administração terá fracassado se não obtiver os resultados esperados pelos 







principal responsável pelo desempenho da organização e por obter os resultados esperados 
através do trabalho em conjunto com as pessoas de suas equipes de trabalho. Isso significa 
planejar, organizar, dirigir pessoas, gerir e controlar recursos materiais, financeiros, 
tecnológicos e informações. Tudo isso, objetivando alcançar aquilo que foi previamente 
estabelecido. De todos os recursos existentes no contexto organizacional, o mais importante 
deles são as pessoas. Corroborando com tal afirmativa, Morona e Vieira (2005) fundamentam: 
Na verdade, o administrador consegue fazer as coisas através das pessoas, razão pela qual elas 
ocupam posição primordial nos negócios de todas as organizações. As pessoas são geralmente 
chamadas de subordinados, funcionários, colaboradores, parceiros ou empreendedores 
internos. Provavelmente não existe algo mais vital à sociedade do que o papel do 
administrador, o qual determina se uma instituição social pode servir bem à comunidade ou 
simplesmente desperdiçar talentos e recursos. (MORONA; VIEIRA, 2005). 
 
De fato, como também sustentam Etzioni (1989), Chiavenato (2000) e Caravantes (2008), as 
pessoas ou grupos de pessoas são capitais para os resultados procurados pelas organizações. 
Os indivíduos não ficam mais satisfeitos em uma organização formal, fria, racional, cujas 
administrações se preocupam tão somente em satisfazer as necessidades econômicas das 
pessoas, não se importando em abordar outros importantes aspectos das relações humanas. 
Conforme defende a teoria estruturalista de Amitai Etzioni, o homem dos tempos atuais, 
denominado por ele de “homem organizacional”, é flexível, tolerante à frustração e capaz de 
esperar por benefícios pretendidos, mantendo sempre ativo um constante desejo de melhoria e 
realização. Por sua vez, o administrador, que é o responsável por dar direção e rumo às 
organizações, é o ator do contexto organizacional que proporciona liderança às pessoas, além 
de decidir a melhor forma de se utilizar os recursos disponibilizados pela organização com a 
finalidade de se alcançar os objetivos planejados.  
Ressalta-se que nos contextos organizacionais o ato de administrar uma organização muitas 
vezes é definido por formas diferentes. Desse modo, com o intuito de organizar como os 
conceitos serão utilizados neste trabalho, são apresentadas a seguir as diferentes maneiras de 
se referir à organização, à gestão e à administração, considerando-se, principalmente, o campo 
das instituições educativas. 
 
1.1.2 Administração e gestão – entendimentos geral e brasileiro sobre os termos 
 
Referindo-se inicialmente, de forma específica à área educacional, mais especificamente à 
designação “gestão escolar”, observa-se que o termo vem sendo motivo de estudo e discussão 







afirma que a designação de diversos cursos da área educacional mistura de forma frequente os 
termos “gestão”, “administração” e “organização”. O autor sustenta, ainda, que existe uma 
polêmica em relação à escolha da melhor denominação para definir esse campo de estudo, 
citando algumas das possibilidades possíveis: administração; gestão; "management"; direção; 
organização; liderança; etc. Porém, destaca que o principal ponto dessa questão se refere 
justamente à utilização dos termos “administração” e “gestão” e que esse fato não representa 
uma especificidade dos países de língua portuguesa, conforme expressa a seguir: 
Esta questão tem particular relevância nos países de língua inglesa, mas é sentida, 
igualmente, com menor intensidade nos países de língua francesa. Inicialmente, a 
expressão utilizada nos países de língua inglesa para designar esta área de estudos era 
"educational administration". Contudo, a partir dos finais dos anos 70, assiste-se, 
particularmente, no Reino Unido, a uma importação progressiva do termo "management" 
(usado preferencialmente no mundo empresarial) o que faz com que, hoje em dia, as 
disciplinas, os cursos, as obras publicadas na Inglaterra sobre esta matéria utilizem a 
expressão "educational management”. Esta evolução semântica manifesta-se igualmente nas 
associações e jornais de referência na área de que o exemplo mais significativo é a 
actualmente designada British Educational Management and Administration Society, fundada 
em 1972, e cujo jornal se chamava até 1979 "Educational Administration" tendo 
mudado nesse ano o nome para "Educational Management and Administration" (a 
semelhança do que se passara com o próprio nome da associação). (BARROSO, 2001, p. 
10). 
 
Considerando somente os termos gestão, liderança e administração escolar, este investigador, 
se apoiando em estudo de Bolan (1999) intitulado “Educational Administration, Leardership 
and Management: Towards a Research Agenda”, expressa que os citados termos compõem a 
linguagem comum e que a diferença entre seus significados não são claras e, também, não são 
utilizadas de forma consensualizada. Para o autor, que define a sua visão sobre o assunto 
como pragmática, o termo administração possui uma categoria superior, pois é consistente 
com o uso mais aceito internacionalmente do termo; amplia a possibilidade de se estudar os 
termos, tanto nos campos do estudo político quanto nos estudos da gestão institucional; e, 
também, possibilita a construção de um plano de estudo mais inclusivo que exclusivo sobre o 
assunto. Porém, o autor alerta: “Contudo, ao adoptarmos esta perspectiva devemos tornar 
claro, sempre, qual a dimensão que é objecto de nosso escrutínio, formulando desde o início 
uma definição precisa.”. (BARROSO, 2001, p. 10). Ao se reportar ao termo “administração 
educacional”, Bolan (1999 apud BARROSO, 2001, p. 10), afirma: 
Assim, neste artigo eu uso a “administração educacional” num sentido genérico e global que 
abrange a política educativa, as actividades de liderança e de gestão, a todos os níveis; eu 
considero “a liderança educacional” como tendo seu núcleo central a responsabilidade pela 
formulação das políticas e, quando é caso disso, da transformação organizacional; e utulizo o 
termo “gestão educacional” para me referir a uma função executiva destinada a por em prática 
políticas previamente definidas; finalmente assumo que os líderes também têm, normalmente, 
algumas responsabilidade de gestão e que ambos, líderes e gestores, devem tomar em devida 









Observa-se que Bolam, no mesmo texto, define gestão educacional como uma função 
gerenciadora para a realização de uma política previamente planejada. Já o conceito de 
liderança educacional está ligado ao fato de possuir em seu núcleo a responsabilidade para 
formular essas políticas e, até mesmo, caso necessário, gerar mudanças na organização, ou 
seja, transformá-la. Na visão de Barroso (2001 p. 11-12), tanto “administração” quanto 
“gestão” são termos atualmente ”utilizados correntemente para significarem as actividades 
pela quais uma organização realiza um conjunto de objectivos (definidos interna e/ou 
externamente) através da otimização dos seus recursos humanos, materiais e 
financeiros.”. No entanto, alerta o mesmo autor que no campo educacional podem-se 
distinguir diferentes meios de utilização dos citados termos, como a seguir exposto:  
Ao falarmos do sistema educativo poder-se-á utilizar o termo “administração” para referir as 
actividade (planificação, organização, direção e controlo) que tem em vista assegurar o 
funcionamento do sistema no seu conjunto, e “gestão” para significar essas mesmas 
actividades ao nível de cada escola, ou instituição. 
Ao falarmos de uma escola em particular, enquanto organização, podemos utilizar o termo 
“administração” para significar o processo de definição das metas e das políticas que vão 
orientar o funcionamento da escola (quer no quadro de reinterpretação de normativa legal, 
quer no quadro das suas autonomias) e “gestão” para significar o processo de optimização dos 
recursos humanos, materiais e financeiros que vão permitir concretizar esses objectivos e 
essas políticas. 
Todavia, com a crítica aos paradigmas positivistas (que legitimavam a separação entre 
“concepção” e “execução”) e com a própria evolução das teorias da administração/gestão 
(racionalidade limitada das organizações, carácter contingente das decisões, importância de 
uma estratégia de desenvolvimento e mudança), esta divisão entre os dois conceitos tende a 
esbater-se. 
A necessidade de por em evidência essa evolução fez com que, no Reino Unido, se assistisse 
nos últimos dez a quinze anos a uma importação do termo “management” do contexto 
empresarial para o contexto educativo (em substituição de “administration”). 
O mesmo foi seguido por alguns autores de outras línguas onde foi introduzido o anglicismo 
“management” para significar essa modernização da administração da escola. (BARROSO, 
1995b, p. 430-432 apud BRARROSO, 2001, p. 11-12). 
 
Já Lima (2010) afirma que na maior parte dos dicionários os termos “administração” e 
“gestão” são colocados como palavras sinônimas, sendo que a própria UNESCO reconhece 
essa colocação em relação à utilização deles no campo educacional. Este autor afirma, 
também, sustentado na perspectiva de Bush, que a expressão “administração escolar” é mais 
usada em países como os Estados Unidos da América, Canadá e Austrália e, por outro lado, a 
expressão “gestão escolar” é usual na Grã-Bretanha e em outros países da Europa. Já, em 
relação ao contexto brasileiro, a utilização da expressão “gestão escolar” é comentada por 
Lima (2010, s/p): 
No Brasil e noutros países, como Portugal, na sequência da democratização política, foi a 
expressão “gestão democrática” que conheceu grande protagonismo. No Brasil, a designação 
“gestão escolar”, ou “gestão educacional”, tem sido conotada como menos próxima da 
administração empresarial, recusando a tradicional subordinação do campo da Administração 








No entanto, o mesmo autor observa que ”Em Portugal e noutros países, porém, alguns autores 
concluem, em sentido inverso, atribuindo à palavra administração maior proximidade com as 
políticas e as instituições públicas.” (LIMA, 2010, s/p). Para este autor, o significado dos 
diferentes posicionamentos dos estudiosos do assunto não apenas demonstra a falta de 
consenso teórico, mas também a dependência dos dois vocábulos das conotações existentes 
em diferentes línguas e, também, “[...] dos usos distintos da língua portuguesa, bem como de 
diferentes épocas históricas e contextos políticos”. (LIMA, 2010, s/p). 
Ainda se referindo ao contexto brasileiro, Falsarella (2006, p.1) afirma que a partir dos anos 
90 do século XX passou a ocorrer, na área das políticas educacionais, uma tendência a se 
utilizar o termo “gestão” no lugar do termo “administração”, que, apesar de mais tradicional, 
acabou por ficar em desuso. Para os educadores, de modo geral, o termo gestão dava uma 
maior abrangência ao ato de conduzir a instituição escolar rumo aos seus objetivos, sendo que 
“Essa substituição seria resultante de uma maior exigência de participação dos educadores e 
dos usuários da escola na „gestão democrática‟, levando à interpenetração das dimensões 
pedagógica e política na questão administrativa”. A mesma autora acrescenta:  
Não se trata da simples troca de um termo pelo outro, porém da proposição de um novo 
conceito de organização educacional que abrange a dinâmica do trabalho da escola como 
prática social. Não que a gestão deprecie a administração, mas ela a supera, pois abrange uma 
série de concepções que esta última não abarca, tais como a democratização da tomada de 
decisões, a elaboração coletiva do projeto pedagógico, a compreensão do aspecto dinâmico e 
conflitivo das relações interpessoais o entendimento de que a escola é uma unidade social que 
exige a atuação da liderança no sentido de coordenar o esforço simultâneo dos sujeitos 
envolvidos na busca dos objetivos traçados conjuntamente. (Falsarella, 2006, p.1). 
 
Na intenção de se aprofundar mais o assunto sobre o entendimento sobre o termo “gestão 
escolar” no contexto brasileiro, percebe-se que essa expressão, em consonância com as 
perspectiva de Barroso (2001), está relacionada à ação de gerenciar a organização 
educacional, planejando, mobilizando e articulando recursos financeiros, materiais e humanos 
necessários para garantir o desenvolvimento dos processos sociais e educacionais de unidades 
de ensino. Assim, de forma específica, toda orientação é sustentada pela necessidade da 
efetiva promoção e obtenção de sucesso nos processos de ensino e aprendizagem escolares. O 
posicionamento de Lück (2005, p. 23) fortalece essa ideia, pois considera que:  
A gestão escolar compõe uma das áreas de atuação profissional na educação destinada a 
realizar o planejamento, a organização, a liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, 
o monitoramento e a avaliação dos processos necessários à efetividade das ações educacionais 
orientadas para a promoção da aprendizagem e formação dos alunos. 
 
Para a mesma autora a gestão escolar abarca associadamente, através dos integrantes da 







de orientação educacional e administrativo-burocráticos. Outro aspecto sustentado por Lück 
(1997) é o de que essa expressão possui amplitude e possibilidade para ser o suporte da 
construção de análises dos problemas da escola, possibilitando e facilitando a realização de 
processos avaliativos das unidades de ensino. Já na visão de Mutin (2000, p. 28), a expressão 
“gestão escolar” é comumente utilizada para designar a ação dos dirigentes que administram 
as unidades de ensino. Ela é concebida para representar novas ideias e estabelecer ações de 
cunho transformador a partir da “dinamização de rede de relações que ocorrem, 
dialeticamente, no seu contexto interno e externo”. Krawczyk (1999, p. 117) sustenta que a 
gestão escolar “refere-se também a uma renovação dos dispositivos de controle que garantam 
níveis mais altos de governabilidade”.  A autora, na verdade, deseja chamar a atenção para a 
relevância do papel articulador da gestão escolar em relação aos objetivos planejados, com 
suas metas e seus delineamentos políticos-educacionais, e a sua efetiva concretização nas 
atividades escolares. Sustenta, ainda, ser razoável “pensar a gestão escolar como um espaço 
privilegiado de encontro entre o Estado e a sociedade civil na escola” (KRAWCZYK, 1999, 
p. 117).  
Destaca-se, também, que para se ter um entendimento aprimorado do significado de gestão 
escolar é também importante que se entenda as características da cultura organizacional das 
escolas e as dimensões que, em conjunto, alicerçam seu conceito. Segundo afirma Torres 
(2005, p. 439), pode-se considerar que: “Em síntese, a cultura da organização escolar 
enquanto processo de construção dinâmica e interactiva, desenvolve-se historicamente por 
referência a factores multidimensionais cujo entendimento passa, em primeiro lugar, pela sua 
articulação com as categorias sociológicas estrutura e acção”. Para Esteves, Pereira e Siano 
(2005), a gestão escolar não deve ser limitada aos parâmetros circundados pelo espaço físico 
da escola; que inclui, além dos processos educativos tradicionais, professores, alunos e 
funcionários, além, obviamente, dos bens materiais disponíveis. A gestão escolar deve incluir, 
também, a preocupação em formar em sua identidade institucional considerando-se a 
condição da escola como ator de fundamental importância nos contextos comunitários e 
culturais. Ou seja, ela possui diferentes, além de diversificadas, dimensões, com diferentes 
níveis de complexidades, dependentes do contexto em que a organização escolar estiver 
inserida.  
Considerando as características do contexto em que está inserida a rede de escolas da órbita 







consideradas como dimensões da gestão escolar: o planejamento; os gerenciamentos dos 
recursos humanos, financeiros e da infraestrutura física das escolas; além de aspectos como a 
participação, a integração da escola com as comunidades circunvizinhas, a nutrição escolar e, 
o mais importante, a gestão dos processos educativos postos em prática pelas unidades de 
ensino investigadas. 
Assim, considerando-se os conceitos formulados de gestão e suas comparações com os termos 
administração e direção, acrescenta-se que, no sentido lato, as definições se complementam e, 
considerando o contexto brasileiro de modo geral, expressam que existe muita sinonímia ou 
superposição em seus entendimentos. Quando se refere à gestão escolar, é importante que haja 
foco em alguns aspectos relevantes como: ser orientada e incentivada para a melhoria 
constantes dos resultados dos processos de ensino e aprendizagem; ser abrangente, 
englobando aspectos políticos, culturais e educacionais na perspectiva de uma escola 
democrática e inclusiva, baseada na interlocução e na integração com a comunidade e a 
sociedade como um todo; ser flexível, adequando-se às diversas realidades das redes de 
ensino público e, também, às escolas da rede particular; deve criar condições para o 
estabelecimento de objetivos, metas e prioridades compatíveis com a realidade da escola, a 
preparação para o mundo do trabalho e o pleno desenvolvimento pessoal na sociedade 
contemporânea; e criar, ou fortalecer, a cultura da avaliação. 
Outra observação de fundamental importância na compreensão do termo “gestão escolar” 
refere-se à sua adequação à LDB, Título I, art. 1º, que reza: “A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais.”, combinado com o Título II, art. 3º da mesma Lei, que celebra: 
“A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1996), ou 
seja, no Brasil a prática da gestão escolar deve estar intimamente ligada aos importantes 
aspectos relacionados à formação da cidadania e à preparação para o trabalho de todos os 
discentes de todas as unidades de ensino do país.  
Desse modo, torna-se importante ressaltar que entre os princípios fundamentais que devem ser 
respeitados pelos gestores educacionais brasileiros estão: promover a igualdade de condições 







divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; incentivar o pluralismo de ideias e de 
concepções pedagógicas; possuir o respeito à liberdade e apreço à tolerância; promover a 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; valorizar o profissional da 
educação escolar; praticar a gestão democrática no ensino público, na forma da LDB e da 
legislação dos sistemas de ensino; prover garantia aos padrões de qualidade na oferta do 
ensino; valorizar a experiência extraescolar; vincular a educação escolar, o trabalho e as 
práticas sociais (BRASIL, 1996).  
 
1.1.3 Administração geral administração educacional: convergências e singularidades  
 
A relação entre as teorias da administração tradicional e da administração educacional pode 
ser vislumbrada através de dois diferentes ângulos: a primeira visão é de que os estudos em 
organizações educativas possuem como base teórica as teorias da administração geral o que 
lhes possibilitam alçar legitimidade científica; Em outra visão, essas duas teorias são 
encaradas como o que se pode chamar de “assuntos diferentes”, sendo a teoria da 
administração geral aquela que estuda as organizações do competitivo mercado empresarial e 
cujo objetivo final é o lucro. Já a administração educacional oferece proposições teóricas a 
respeito da organização do trabalho na unidade escolar ou nos sistemas ou redes escolares, 
tendo como objetivo final a formação de pessoas para a vida social, o mercado de trabalho e 
para a prática da cidadania. 
Para Félix (1986), no conteúdo teórico da administração educacional podem ser identificadas 
as diferentes escolas da administração clássica, o que significa uma aplicação dessas teorias a 
uma atividade particular, neste caso, a da área educacional. Porém, ao se aprofundar nos 
estudos das diferenças entre administrar as organizações industriais e as escolas, 
considerando-se aquilo que é produzido por essas duas instituições, Kwan (1996, p. 28) 
destaca: 
Education differs from the manufacturing sector in four ways: objectives, processes, inputs 
and outputs. For manufacturing firms, profit is the commonly used indicator for measuring 
effectiveness. However, the objectives for education are not so simple. According to Tribus 
[12], the objective of every school should be to provide for each student opportunities to 
develop in four categories; these are “Knowledge – which enables us to understand; know-
how – which enables us to do; wisdom – which enables us to set priorities; and character – 
which enables us to cooperate, to persevere, and to become respected  
and trusted members of society” [12, p. 39]. Therefore, the mission of education is relatively 
long term and there is no single indicator, such as profit, which can reflect the effectiveness of 
achieving these objectives. Without precise and specific objectives, it is difficult, if not 








Os princípios sustentados por Kwan para diferenciar a administração geral da educacional 
tornam bastante evidentes os diferentes níveis de complexidade de cada área. A educação 
exige conhecimentos e técnicas que extrapolam as fronteiras das ciências da administração e 
invadem outras áreas do conhecimento. O administrador educacional necessita assim, além 
dos predicados profissionais próprios da área empresarial, ter a necessária competência para 
que os “clientes” de sua organização possam estar preparados, após passarem pelos processos 
educacionais postos em práticas por elas, a enfrentarem a nova vida, que se descortinará após 
as suas formações, com boa capacidade de compreensão, condições de executarem bem as 
tarefas a que forem incumbidos, terem competência para discernir o que, como e quando fazer 
dentro de suas áreas de atuação e, fundamentalmente, possuírem credibilidade nos mercados 
em que atuarem.  
Para Santos (1966), quando se refere às instituições educacionais, como uma simples classe, 
uma unidade escolar ou uma rede de escolas, sempre existirá, de forma patente ou latente, 
uma concepção do homem e da vida, o que dá a essas instituições maiores relevâncias aos 
aspectos sociais e humanos. Já Félix (1986) sustentando seus pontos de vista, afirma que a 
organização escolar ao adotar uma orientação de administração empresarial, procura validar o 
seu modelo de gestão e alcançar uma maior eficiência, de forma a conquistar maior 
credibilidade social. Esses posicionamentos fazem surgir proposições sobre as estruturas 
organizacionais e determinam os critérios de avaliação de seu funcionamento, influenciados, 
todavia e historicamente, por modelos de produção capitalistas.  
No conceito de Bush (1986), há uma vertente do mundo acadêmico que possui a visão de que 
existem princípios específicos de gerência que podem ser aplicado a todas as configurações 
organizacionais. Em relação à escola, citando Handy (1984), o autor expressa a visão de que 
as instituições educacionais possuem muitas características em comum com organizações de 
outras naturezas; para ele, organizações unem pessoas para o alcance de objetivos comuns, 
mesmo que estejam situadas em diferentes áreas de atuação no mercado, no governo ou na 
sociedade de modo geral. Sustentado em perspectivas apresentadas por Den Haag e Allan 
Walker, observa: 
Haag (1982) dismisses the idea that education requires separate treatment. He concludes that 
'the assertion that every enterprise represents a unique case which calls for its own solution is 
without foundation and contradicted by the facts'. Walker (1984) advocates common 
management education for administrators from government, business and education. He 
believes that 'these men and woman learn from one another in a process of managerial 








Todavia, considerando as referências de Bush sobre autores que consideram não haver 
diferenças substantivas entre a administração da escola e de outras organizações, não é menos 
certo de que em suas obras o autor se refira, também, a outros autores, onde ele, aliás, se 
inclui, que consideram que há diferenças substantivas entre a administração de uma escola e a 
administração das outras organizações. O autor expressa a seguir  uma breve visão sobre sua 
concepção de administração educacional: 
Educational management is a field of study and practice concerned with the operation of 
educational organizations. The present author has argued consistently (Bush, 1986; Bush, 1995; 
Bush, 1999; Bush, 2003) that educational management has to be centrally concerned with the 
purpose or aims of education. These purposes or goals provide the crucial sense of direction to 
underpin the management of educational institutions. Unless this link between purpose and 
management is clear and close, there is a danger of “managerialism… a stress on procedures at the 
expense of educational purpose and values” (Bush, 1999, p. 240). “Management possesses no 
super-ordinate goals or values of its own. The pursuit of efficiency may be the mission statement of 
management - but this is efficiency in the achievement of objectives which others define (Newman 
& Clarke, 1994, p. 29).” (BUSH, 2006, p. 1). 
 
Não se opondo à perspectiva de Bush, e ao considerar os novos paradigmas trazidos pelas 
sociedades contemporâneas, Silva (1999) afirma que a possível necessidade da instituição 
educacional ajustar-se aos novos padrões sociais e do sistema produtivo, caso esse fato se 
configure de modo substantivo, motivará um sério desconforto na estrutura organizacional da 
escola. Isso deverá ocasionar a necessidade da instituição educacional construir seu próprio 
currículo, fazendo surgir o reposicionamento de seus processos internos voltados ao 
atingimento de objetivos educacionais e sociais. Para a autora, ao acompanhar essas 
mudanças, a escola passará a direcionar os seus processos decisórios no sentido de assumir 
“novas práticas e conteúdos institucionais de gestão e de vida” (SILVA, 1999, p. 205). Por 
sua vez, Bush (2006), identicamente ao posicionamento de Barroso (2001) sobre o assunto, 
lembra que a gestão da educação, pesquisada como um campo de estudo e prática específicos, 
foi derivada dos princípios de gestão aplicados, originalmente, para as organizações das áreas 
industriais e comerciais, principalmente no contexto estadunidense.  
Portanto, o desenvolvimento das teorias sobre organizações educacionais, de forma relevante, 
envolveu a aplicação de modelos industriais para seus ambientes específicos. Porém, entende 
o autor que a partir das últimas décadas do século XX o assunto tornou-se um campo 
acadêmico de identidade própria, com seus pesquisadores desenvolvendo modelos 
alternativos, baseados em suas observações e experiências em diferentes contextos escolares 
de todos os níveis de oferta de educação às sociedades. Com isso, a gestão educacional, nos 







desenvolvidas em outros contextos, possuindo seus próprios padrões de teorias e pesquisas e 
exigindo, consequentemente, um novo modelo de formação para seus gestores. 
Observa-se assim que a discussão que envolve a relação da Teoria da Administração com o 
tipo de administração praticado na instituição escolar, assume dimensões mais profundas 
quando se leva em conta a importância das atividades educativas para o desenvolvimento das 
pessoas e, por consequência, das sociedades. Nessa moldura, vislumbra-se a perspectiva de 
Paro (2008): 
A gestão escolar é importante porque a educação escolar é importante. É por meio da 
educação que se constroem seres humano-históricos, que transcendem a mera realidade 
natural e se formam como personalidades autônomas na convivência com outros cidadãos. 
Mas a educação escolar só se realiza se, com relação à unidade escolar, forem dispostos e 
utilizados os recursos de forma intencional e organizada para atender aos objetivos que se tem 
em mente. Por isso, toda política educacional preocupada efetivamente com o provimento de 
uma educação escolar de boa qualidade para a formação de cidadãos livres deve interessar-se 
em grande medida pela prática administrativa que se efetiva nas escolas (PARO, 2008, p.1).  
 
Dessa forma, o autor lembra que não se faz educação sem o devido apoio dos aspectos ligados 
à administração. Assim, sempre existirá um elo que ligará os aspectos administrativos aos 
pedagógicos nos processos de sustentação das instituições educacionais. Na concepção de 
Paro (2008), é de fundamental importância que haja a preocupação por parte dos dirigentes 
educacionais na forma como as organizações de ensino são administradas, devendo o gestor 
escolar possuir, no elenco de suas preocupações, a democracia como “fio condutor” da sua 
gestão. O autor observa:  
Preocupar-se com a prática administrativa de nossas escolas envolve ter em conta a coerência 
entre meios e objetivos na realização da atividade educativa. A educação, entendida como 
emancipação humana, precisa levar em conta a condição de sujeito tanto de educandos quanto 
de educadores. Daí que ela só pode realizar-se de forma democrática, o que significa que a 
administração que lhe dá sustentação deve ser necessariamente democrática. Considerar as 
políticas educacionais em suas relações com a prática da gestão escolar significa, portanto, 
levar em conta a democratização da gestão de nossas escolas (PARO, 2008, p.2). 
 
Ou seja, pelo seu ponto de vista, considerando o aspecto da valorização humana que exige da 
escola um perfil democrático, não é possível educar senão pela democracia. No entanto, sabe-
se que nem sempre esse fato expressa a realidade, existindo mesmo algumas entidades 
escolares que caminham longe da democracia e nem por isso deixam de ser aceitas em relação 
aos serviços que prestam à população. Na verdade, em ambos os casos, a administração 
educacional apresenta certas características comuns às organizações de outros setores e, 
também, possuem um perfil próprio, o do campo da educação, em suas administrações. O 
autor ainda afirma que, do ponto de vista da administração como mediação, é proibitivo se 
discutir dicotomia entre administrativo e pedagógico na gestão da escola, pois “não há nada 







da educação se realiza” (PARO, 2008, p.5). Porém o autor alerta que quando não se define 
rigorosamente o conceito de administração, corre-se o risco de representá-lo como se a 
mesma fosse uma atividade burocratizada, o que, segundo ele, representa “a própria negação 
da atividade administrativa” (PARO, 2008, p.5).   
Com relação à unidade escolar, Libâneo (2004) discrimina aspectos considerados relevantes 
na condução da administração da educação: estar presente, promover um bom ambiente sem 
perder a eficácia na procura dos objetivos; oportunizar a participação da comunidade escolar 
sem perder o foco nos objetivos traçados; motivar o espírito de equipe, promovendo a união 
da coletividade nas atividades da unidade escolar; e se manter presente junto às comunidades 
internas e externas, valorizando a participação dos pais dos alunos. Ou seja, praticar, de fato, 
uma liderança motivadora capaz de coordenar os esforços direcionados para o cumprimento 
dos objetivos estabelecidos. 
Em continuação ao abordado sobre as especificidades da administração de instituições 
educacionais, Falsarella (2006, p. 2) sustenta: 
A administração ou gestão escolar, para assumir uma função crítica, deve retomar alguns 
pontos: 
1. A Administração Educacional tem sua especificidade, relacionada à própria educação: ela 
forma pessoas em sua totalidade e não produtos que devem apresentar determinadas 
competências para ajustar-se à sociedade; pessoas não só se ajustam, mas também mudam a 
sociedade; 
2. A natureza do processo educativo não se confunde com a natureza do processo produtivo. 
Ela não se fundamenta na racionalidade funcional, na hierarquia, na impessoalidade, mas nas 
relações entre sujeitos; 
3. Ao se aceitar a possibilidade de transformação do sujeito que aprende, do sujeito que 
ensina, da situação escolar e da situação econômico-social (e não apenas a reprodução das 
relações visando ajustamento e conservação das coisas como estão), emerge a politização da 
ação educativa, com base na busca da democratização do saber.  
 
Cabe se observar a visão de Cândido (1974), sustentando que a administração da entidade 
escolar manifesta, em sua essência, a sua organização em um plano consciente e sua 
ordenação racional deliberada pelo poder público. Porém o conjunto que constitui a totalidade 
de sua estrutura representa essa instituição em uma dimensão maior que abarca, de forma 
conscienciosa, além das relações ordenadas, todas as demais relações derivadas da instituição 
escolar expressa como grupo social. 
Assim, quando se estudam ações de organizar, administrar, dirigir e decidir sobre parâmetros 
e processos da área organizacional, o que se investiga são aspectos relacionados aos conceitos 
das ciências da administração. Porém, quando o contexto estudado pertence ao campo 
educacional, devem-se investigar, também, os conceitos ligados à administração educacional. 







apesar de possuir no seu historial, como visto anteriormente, parâmetros da administração 
científica, já pode ser classificada como uma ciência separada das teorias da administração, 
pois, a administração educacional oferece um compêndio extremamente rico de proposições 
teóricas a respeito da organização do trabalho na unidade escolar ou nos sistemas ou redes 
escolares.  
A nova compreensão sobre as instituições educacionais passou a exigir uma redefinição das 
funções da administração e dos papéis exercidos pelos atores do contexto escolar como, por 
exemplo, e especialmente, a do diretor de escola. Porquanto, não se pode esquecer que a 
escola, como unidade educacional, representa muito mais do que uma organização 
caracterizada por premissas estruturais que possui forte apelo cultural, em função das 
influências advindas de sua região geográfica, pois não se podem desprezar as origens, 
costumes e histórias das pessoas que a frequentam. 
Levados por esse tipo de motivação, presente nos estudiosos de diferentes regiões e épocas, as 
ciências sociais e humanas vêm procurando alargar seu campo de ação, criando novas 
metodologias e processos de gestão mais eficientes. Como exemplo do dinamismo desse novo 
contexto das teorias da administração educacional, pode-se citar a abertura das administrações 
escolares para o que passou a ser denominado como “gestão escolar participativa” ou “gestão 
escolar democrática”, modos de administrar que privilegiam nas instituições de ensino 
aspectos como autonomia e participação. Configura-se dessa forma a existência do 
pressuposto de que a administração educacional está se contextualizando como área de estudo 
específica, através do reconhecimento de sua importância nas pesquisas sobre a instituição 
escolar, tanto nos aspectos educacionais e sociais quanto no campo político. 
Como visto, ainda hoje, não há como se referir à administração educacional sem que se 
utilizem conceitos da administração geral, depreendendo-se, com isso, ser a primeira 
“descendente” da segunda no que se refira à sua base teórica. Dessa forma, como já estudado, 
nos aspectos ligados especificamente à administração educacional, procurou-se comparar essa 
área do conhecimento com aquelas que estudam a Teoria Geral da Administração - TGA, ou 
Ciência da Administração, tendo em vista os distintos pontos de vista acadêmicos sobre o 
tema. 
A seguir, será dada ênfase ao processo de afirmação das teorias da administração educacional 







especialistas no assunto, mas, principalmente na visão do Professor João Barroso, expressa 









1.2 A ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL – A LENTA AFIRMAÇÃO DE UM 
CAMPO DE ESTUDOS 
 
Para que se tenha uma boa compreensão sobre a teoria da administração educacional, 
estudando seu caráter científico ou ideológico, considera-se importante se remeter à 
compreensão das bases sobre as quais sua evolução foi construída, isto é, torna-se necessário 
que se estude o seu processo histórico. Evidentemente que o objetivo é o de dar suporte ao 
entendimento da gestão escolar praticada nas unidades de ensino pesquisadas neste trabalho. 
Por isso, considera-se que o aprofundamento desta parte do estudo não seja realizado de 
forma mais intensa do que exigido ao alcance dos objetivos pretendidos. De qualquer forma, 
será realizada uma “viagem” à história dessa área do conhecimento a partir de seu ponto de 
partida que é a própria origem dos estudos das teorias da administração e da administração 
educacional até a identificação de alguns pressupostos sobre os quais essas áreas do 
conhecimento foram construídas.  
Ressalta-se que os trabalhos pioneiros sobre administração educacional tiveram suas origens a 
partir de pensamentos formulados por teóricos fundadores das teorias gerais da administração. 
Exemplifica-se bem essa afirmação lembrando o teórico Bobbit que em 1913 escreveu um 
artigo aplicando os princípios de Taylor às teorias da administração da educação. Neste artigo 
Bobbit comparava o gestor de uma organização escolar ao diretor de uma empresa. Logo 
depois, vieram obras de pensadores como Cubberley, Strayer e Reeder que seguiram a mesma 
linha de raciocínio. Pode-se citar, também, o trabalho pioneiro do acadêmico brasileiro 
Professor Querino Ribeiro, realizado na década de 30, que versou sobre as teorias de Fayol 
aplicadas à administração da escola pública. Assim, sustentando-se nesses e em outros 
pensadores dessa área do conhecimento, pode-se inferir que as teorias da administração 
educacional tiveram suas origens nas teorias científicas da administração geral de inspiração 
tayloriana. 
Ressalta-se, também, a grande importância que estudos sobre as organizações educacionais, 
mais especificamente as escolas, além de outras organizações educativas, vem assumindo 
enquanto objeto de estudos relacionados à sociologia das organizações. Sob esse aspecto 












A revalorização da escola como objecto de estudo sociológico-organizacional tem-se revelado 
um dos mais interessantes e fecundos desenvolvimentos da pesquisa em educação, ao longo 
dos últimos anos. Apoiado pela emergência de uma sociologia das organizações educativas e 
procurando estabelecer pontes com a análise das políticas educacionais, com modelos, 
imagens e metáforas para a interpretação das organizações sociais formais, e com a crítica às 
ideologias organizacionais e administrativas, tradicionalmente de extracção empresarial, o 
estudo da escola vem ganhando centralidade. Trata-se de um processo complexo, mas 
também muito estimulante, de construção de um objecto de estudo que, no passado, foi 
frequentemente apagado, ou colocado entre a “espada e a parede”, isto é, entre olhares macro 
analíticos que desprezaram as dimensões organizacionais dos fenômenos educativos e 
pedagógicos, e olhares micro analíticos, exclusivamente centrados no estudo da sala de aula e 
das práticas pedagógico-didácticas. 
 
Já Trigo e Costa (2008, p. 564) sustentados na perspectiva de Costa (1996), abordam o fato de 
que as discussões sobre as relações da administração educacional com as teorias da 
administração das organizações em geral nem sempre ocorrem de forma classificada como 
“pacífica”, segundo expresso no pensamento a seguir formulado: 
Contudo, se, por um lado, tal análise, no campo educativo em geral, nem sempre se 
apresentou de forma completamente pacífica (dada a existência de uma dependência inicial da 
administração e organização escolar em relação a teorias importadas de outras áreas), por 
outro lado, também se acentua cada vez mais a especificidade da organização escolar, 
reconhecendo-se o desenvolvimento de diversas perspectivas organizacionais a partir dos 
contextos escolares. Mais ainda, são os próprios teóricos situados nas áreas empresariais que 
começaram também a integrar nas suas investigações as organizações escolares (COSTA, 
1996). 
 
Portanto, para que haja um bom nível de compreensão a respeito do significado da expressão 
“administração educacional”, considera-se importante que se conheça aspectos de sua 
evolução histórica, considerando seu desenvolvimento até os dias atuais. Para isso, optou-se 
por se debruçar sobre os estudos desenvolvidos pelo acadêmico João Barroso, especialista no 
assunto e um dos mais conceituados estudiosos desse campo do conhecimento.  
O citado acadêmico relata que a origem da administração educacional como campo de estudo 
é relativamente recente, tendo sido estudada pioneiramente nos Estados Unidos da América 
no início do século XX, porém, somente na década de 50 do mesmo século foi intensificada a 
formação universitária dessa área do conhecimento no contexto estadunidense. Na década 
seguinte, anos 60, a prática acadêmica da administração educacional norte-americana passa a 
influenciar os estudos desenvolvidos no Canadá e no Reino Unido e, a partir daí, já nas 
décadas de 70 e 80, ela alcança de forma emergente, e como campo específico de estudo, 
outros países da Europa e da Commonwealth (BARROSO, 2001).  
Fundamentado em estudos desenvolvidos por Brassard e Bush no fim do século XX, Barroso 
(2001) lembra que no Canadá a administração educacional se instala como campo de estudo 
no final dos anos 60 e início dos anos 70. No entanto, o autor afirma que esta área de estudo já 







Reino Unido, os primeiros cursos dessa área ocorrem nos anos 60, no Instituto de Educação 
da Universidade de Londres e, a partir das décadas seguintes, anos 70 e 80, passam a 
experimentar o mesmo processo de crescimento do ocorrido no Canadá. O fenômeno, então, 
se propaga para outros países da Europa e Commonwealth, tendo como aspecto relevante o 
fato de que a formação de profissionais e a produção de conhecimento sofrem clara 
influência do modelo norte-americano. Sobre a ação dessa influência no Reino Unido Bush 
observa: 
Os primeiros cursos de administração educacional foram caracterizados por uma grande 
dependência em relação a conceitos e praticas derivados de modelos industriais dos 
Estados Unidos, onde programas de formação (em Administração Educacional) foram 
largamente desenvolvidos nos anos de 1950 e 1960. Isto resultou do facto de se tratar de 
uma área disciplinar recente que procurava justificar o seu lugar no mundo acadêmico. 
(BUSH apud BARROSO, 2001, p. 12). 
 
Já no contexto canadense, Brassard discorre sobre o processo de institucionalização da 
disciplina sobre administração educacional na província de Quebec: “o campo de estudos 
da administração da educação é um produto sociocultural anglo-saxão norte-americano que 
o Quebeque herdou.” (BRASSARD apud BARROSO, 2001, p. 13). 
Assim, Barroso (2001) salienta que para ter um maior alcance no entendimento sobre as 
origens da administração educacional é preciso se conhecer como essa área do conhecimento 
nasce e se desenvolve nos Estados Unidos. Para o citado autor, a formação da administração 
educacional surge naquele país com clara associação à necessidade existente à época, de se 
resolver os problemas de gestão, instalada no contexto local em função do aumento do 
interesse da população na área educacional e da necessidade de se controlar com mais rigor os 
gastos públicos. Na época, a pressão dos contribuintes obrigou os gestores da educação a 
tornar essa área de atuação em um campo a ser administrado de acordo com normas que 
exigiam grande eficiência e máxima eficácia nos resultados a serem alcançados nos processos 
de gestão então praticados. 
Segundo Barroso (2001), fundamentado em pesquisas de Brassard, pode-se identificar seis 
características do modo como essa área do conhecimento se desenvolveu nos Estados Unidos 
e, logo após, no Canadá e no Reino Unido: a administração educacional foi fortemente 
influenciada pelo que já se conhecia das teorias da administração tradicional, principalmente 
pelos conceitos existentes na área empresarial e, em menor escala, os da área da 
administração pública; a ocorrência de integração das citadas áreas de estudo nas pesquisas e 
cursos de formação da área da educação e nos centros universitários de formação de 







área de administração educacional para os formandos das áreas de ensino em geral; a 
existência de objetivos e conteúdos diferentes para as formações especializadas, o que influiu 
nos processos de formação de dirigentes da área educacional e na formação geral, direcionada 
para a gestão e que independia das funções ou cargos a serem exercidos; a existência de forte 
coesão entre acadêmicos e associações profissionais de gestores da educação, causando um 
grande desenvolvimento desse campo de estudo, além da formação e aperfeiçoamento dos 
profissionais da área e a profissionalização da pratica educacional; o forte apoio financeiro 
dado ao movimento pela Fundação Kellogg, cuja visão era a de planejar atividades em torno 
da perspectiva de que as pessoas aceitem as responsabilidades a elas aferidas pela comunidade 
da qual fazem parte, trabalhem para o bem-estar da sociedade e tenham capacidade de ajudar 
a criar instituições responsáveis, comunidades saudáveis e famílias que possam educar e 
cuidar de seus integrantes. 
Assim, como afirma Barroso (2001), a administração educacional nasceu e cresceu, sob o 
ponto de vista teórico, influenciada pela administração científica e, a partir da década de 30 do 
século passado, também pelo conhecido movimento das “relações humanas”. Sobre esse 
aspecto, autor elenca as esferas sobre as quais sustenta essa visão: 
Esta influência radica-se no facto de se considerar que a administração da educação não 
difere da administração de qualquer outra organização ou empresa e traduziu-se, 
essencialmente, nos seguintes domínios: n o processo de construção racional do currículo 
para responder a necessidades econômicas e sociais; na concepção do sistema escolar como 
uma organização empresarial subordinada ao culto da eficiência; na medição de resultados 
escolares e quantificação de custo. (BARROSO, 2001, p. 14).  
 
De tal modo, Barroso (2001, p. 14) afirma que a mais expressiva influência sofrida pela 
administração educacional tinha a origem na reprodução de padrões organizacionais trazidos 
dos contextos das organizações empresariais e divulgados através do que definiu como “uma 
literatura florescente produzida pelos engenheiros e capitães da indústria”, e cujo teor nada 
mais era do que “uma extensão do senso comum em que se baseava a sua própria e 
considerável experiência prática” (HUGHES, 1987, p.9 apud BARROSO, 2001, p.14). 
É, então, nesse contexto que o autor vislumbra que, graças ao New Moviment e já nos anos 
50, surge um forte movimento na tentativa de substituir o que o autor denomina de 
“empirismo ingênuo” por uma ciência específica na área da administração educacional. Esse 
movimento, segundo o mesmo acadêmico, foi o pioneiro nos esforços de tornar a 
administração educacional detentora de um quadro teórico específico e teve como ponto de 
partida os conhecimentos de outras áreas do saber como a sociologia, a psicologia e a 







Barroso (2001) afirma que essa influência exercida a partir dos Estados Unidos, através de 
pensadores como Halpin e Griffths, por exemplo, dominou a administração educacional até os 
anos 70 e visava o desenvolvimento de conhecimento científico que guiasse os 
administradores em suas práticas de gestão. Assim, nesse mesmo período, é introduzida uma 
mudança na formação dos administradores educacionais, que abandona o foco nas 
experiências dos práticos e passa a focar as teorias das ciências da administração aplicadas à 
administração educacional. Porém, de acordo com o mesmo autor, em meados dessa mesma 
década a administração educacional passa por uma profunda transformação, gerada por 
grande enriquecimento em suas bases teóricas, nas suas metodologias e nas formas com que 
seus conceitos eram abordados pelos estudiosos da época. Ainda sobre esse período, Barroso 
(2001, p. 16) destaca: 
Inicia-se assim um período de pluralismo teórico, metodológico e disciplinar que Griffiths 
(1979) considera, nos finais dos anos 70, constituir um verdadeiro “turbilhão Intelectual” (p. 
46). Este período coincide, aliás  com a expansão  da administração educacional em outros 
países de língua inglesa, visível no número crescente de universidades com cursos ou 
programas destinados à formação de administradores da educação. Segundo Culberston 
(1980), no final da década de 70 existiam 375 universidades nos Estados Unidos com 
cursos deste tipo, sendo o seu número de 55 no Reino Unido, 30 no Canadá e 37 na 
Austrália. 
 
Nesse momento da história da administração educacional, nem todos aceitavam 
completamente a influência que essas teorias sofriam à época, particularmente devido à ação 
do New Moviment. Observa-se que, segundo Barroso (2001), nesse “turbilhão intelectual”, 
que assolou os estudos nessa área do conhecimento, as principais críticas existentes eram 
oriundas de autores não estadunidenses, como os canadenses Greenfield e Hodgkinson, sendo 
que o primeiro acrescentou uma perspectiva subjetivista às teorias existentes e o segundo 
introduziu uma dimensão ética a esses estudos. Ressalta-se que ambas as visões se 
contrapunham à concepção positivista, até então dominante nos estudos da ciência da 
administração. Observa-se que, de acordo com Sander (1995b), as teorias positivistas tinham 
como objetivo principal o alcance da ordem, do progresso, da integração e da coesão social, 
além da satisfação das necessidades estrutural e cultural da sociedade. Para alcançar tais 
objetivos eficiente e eficazmente, elas tinham como principais ênfases a ordem, o equilíbrio, o 
realismo e a racionalidade. Assim, as teorias administrativas positivistas formatavam o 
chamado "paradigma tradicional" que veio a prevalecer nas pesquisas e nas práticas da gestão 
educacional do ocidente por mais de meio século. 
Barroso (2001) afirma que, já nos anos 80, o autor australiano Bates adota uma visão crítica, 







para a criação de democracias participativas e para a melhoria da gestão pública e também 
para a teorização do que Bates definiu como “administração para emancipação”. O mesmo 
autor afirma: 
[...] é também nesta altura que, de um modo 'mais visível, a Ad mini s t r açã o 
Educacional se abre a influência de outros movimentos teóricos, em desenvolvimento a 
partir da década de 60, oriundos particularmente da "nova sociologia" (de origem inglesa) e 
de uma emergente sociologia das organizações. (BARROSO, 2001, p. 16). 
 
Em continuação às suas fundamentações sobre o assunto, o mesmo autor destaca o fato de 
que, na verdade, esse contexto representa nada mais nada menos do que o nascimento de um 
novo paradigma que mudou o modo de se pensar o estudo sobre a administração. Barroso 
(2001, p. 16), baseando-se em Ribbins, afirma: 
Assiste-se portanto ao aparecimento de um novo paradigma que recupera a tradição 
weberiana da abordagem interpretativa ou da acção dos indivíduos, na análise das 
organizações, pondo em  evidência a noção de que o homem é um produtor activo do seu 
próprio mundo, em vez de ser um produto passivo dele. Por isso, as explicações dos 
fenómenos sociais devem estar adaptadas ao nível dos indivíduos, e só assim é possível 
evitar a reificação, rejeitar o positivismo e não partir da premissa da necessidade do 
consenso como base da ordem social.  
 
Este mesmo autor,  sustentado em estudos de autores como Ribbins, Bates e Woods, afirma 
que a adoção do novo paradigma gerou na área da administração educacional um efeito sobre 
o papel de suas estruturas, fazendo com que os fenômenos sociais passassem a ser 
considerados como, o que Ribbins definiu como “artefatos culturais”. A ênfase passou a ser 
dada nos processos ao invés de privilegiar as estruturas das organizações. Considerou-se, 
também, a existência de um paralelismo entre o aparecimento deste paradigma na 
administração educacional e o surgimento da “New Sociology” no Reino Unido nos anos 60, 
principalmente ao considerar-se a relação entre conhecimento e ação. Barroso (2001, p. 17) 
conclui: 
Este paralelismo é notório na adopção de uma perspectiva interacionista no estudo do 
funcionamento das escolas (Woods, 1983) e na necessidade de construir uma análise 
cultural da administração educacional, como alternativa a uma perspectiva determinista e 
comportamentalista da ciência (Bates, 1985). Além disso, como reconhece este mesmo 
autor, o processo administrativo exerce uma influência importante na definição da cultura 
do estabelecimento de ensino. 
 
E Bates (1985, p. 71, apud BARROSO, 2001, p. 17) complementa: “A influência 
administrativa na linguagem da escola, nas metáforas, mitos, e rituais é um factor decisivo 
na determinação da cultura que é reproduzida na consciência dos professores e dos 
alunos.” Estava assim sendo continuamente ampliado o campo de estudos sobre a 
administração educacional, considerando novos e importantes parâmetros que, na 
medida em que surgiam, a cada dia, aumentava a importância dessa nova área do 







por outros importantes contextos, principalmente na Europa, e Barroso (2001, p. 17) 
enfatiza: 
É no contexto desta renovação paradigmática e desta influência da sociologia no  domínio da 
Administração Educacional que se verifica a extensão deste campo de estudo a países da 
Europa continental onde ele estivera ausente, ou então confinado a abordagens jurídico-
administrativas, no quadro do Direito Administrativo. É o que acontece, por exemplo, 
com a França e Portugal (mas de um modo geral com os outros países da Europa do Sul, 
Centro e Leste), onde só no final da década de 80, princípios da década de 90, se assiste 
ao desenvolvimento (ainda incipiente) nos departamentos de educação das universidades e 
outras instituições de ensino superior de pesquisas ou programas de formação nesta área. 
 
Como pode ser constatado através dos estudos de Barroso (2001), a história da administração 
educacional se desenvolveu como área de discussão científica nos Estados Unidos, país que 
monopolizou os debates e publicações sobre essa área do conhecimento até os anos 70. Então, 
com o elevado interesse despertado naquela década, outros países, em princípio os de origens 
anglo-saxônica, começaram a produzir grande número de obras a respeito do tema, ampliando 
para, praticamente, toda a Europa seu campo de estudo, conforme se pode constatar nas 
observações do autor: 
A partir do início desta década assiste-se a um alargamento deste campo de estudo a 
outros países anglófonos. (Canadá, Reino Unido, Austrália), mas só a partir dos meados da 
década de 80 se começa a institucionalizar progressivamente em outros países da Europa 
Continental. Pode dizer-se, assim, que a Administração Educacional tem uma origem 
marcadamente anglo-saxônica e que como tal é conformada com as características 
culturais e políticas destes países e dos seus sistemas educativos. (BARROSO, 2001, p. 21). 
 
Barroso (2001) observa que, a difusão dos estudos da administração educacional para outros 
países da Europa, de contextos linguísticos e culturais diversificados, ocorreu coincidindo 
com a aceitação pelos teóricos desse campo de estudo, entre outros aspectos, das influências 
de paradigmas trazidos por outras disciplinas como, por exemplo, a Sociologia das 
Organizações e a Ciência Política.  
Contemporaneamente, Segundo Barroso (2001), a administração educacional já pode ser 
vislumbrada como uma ciência. Porém, o acadêmico observa que o seu nascimento ocorreu 
sob o signo da ambiguidade, conforme sustenta a seguir: 
A administração educacional como ciência, disciplina ou campo de estudo nasceu sob o 
signo da ambiguidade, "comprimida" entre dois territórios de conhecimentos e práticas 
anteriormente constituídos, mas ainda em processo de afirmação: as "Ciências da 
Educação" e as "Ciências da Administração e Gestão". O primeiro, reduzindo a 
importância das questões administrativas e organizativas da escola a um campo de 
aplicação da Pedagogia e da Didática Geral, devidamente assistidas pela Psicologia da 
Educação enquanto  disciplina  credibilizadora de uma "área de estudos" em busca de 
estatuto e reconhecimento científico (ver a este propósito Correia, 1998). 0 segundo, 
reivindicando o monopólio dos estudos administrativos e organizacionais e fazendo do 
sistema educativo e das escolas um campo de aplicação das teorias da administração e 
organização em afirmação crescente no comércio e indústria desde os primeiros anos do 








Em que pese às particularidades citadas por Barroso (2001) a respeito da administração 
educacional, por ele classificada também como “Ciência”, é notório o que as sociedades 
contemporâneas esperem dessa, relativamente nova, área de pesquisa acadêmica, cada vez 
mais intensamente, que ela se desenvolva tendo como principal finalidade elevar o nível de 
conhecimentos da gestão escolar, tanto nos aspectos de seus processos administrativos quanto 
daqueles da área sócio educativa. A escola é uma instituição milenar, tendo sido administrada 
ao longo dos tempos por pessoas e instituições que, usando diferentes metodologias, foram 
responsáveis pela sua condução até os dias atuais, tornando-a uma das mais importantes e 
fundamentais entidades organizacionais já criadas pela sociedade humana. Porém, é 
conveniente lembrar que os estudos da administração educacional, enquanto separados das 
teorias gerais da administração, é assunto novo e, consequentemente, sujeito a debates entre 
os pesquisadores dessa nova e instigante área do conhecimento.  
No entanto, como salienta o mesmo acadêmico, para que a administração educacional se 
sustente de fato em um objeto de interesse científico próprio e, consequentemente, como 
ciência, é necessário que haja o que ele denominou de “um processo de transformação da 
representação do real a partir de uma interrogação sistemática fundada num corpo articulado 
de teorias e conceitos”. (p. 144). Quanto a isso, Canário (1996, p. 127), citado por Barroso 
(2001, p. 144-5) sustenta:  
É a partir deste modo de conceber a actividade investigativa, encarando-a como um processo 
de transformação de objectos sociais em objectos científicos, que é possível afirmar que a 
escola enquanto objecto de estudo não corresponde a “uma escolha” nem a “uma descoberta”, 
nem sequer a “uma emergência”, mas sim a um processo de construção realizado pelo 
investigador. E ainda esta distinção entre o objecto social e o objecto científico, bem como a 
compreensão do processo que preside a passagem de um para o outro, que ajuda a clarificar 
ou a equacionar, uma outra  dimensão importante: a escola, enquanto objecto social, não 
corresponde a um objecto de estudo, mas sim  a  múltiplos  objectos  de  estudo,  
consoante  a  multiplicidade de olhares teóricos de que for alvo.  
 
Barroso sustenta que, não obstante a pluralidade de referenciais teóricos que informa o estudo 
da escola, tal não autoriza a que se fale em “mestiçagem epistemológica”:  
 
Apesar da escola admitir, no seu estudo, diferentes olhares e referentes teóricos e possuir, 
como nota Rui Canário “uma transversalidade que não permite encerrá-la no domínio 
específico de uma disciplina científica, ou mesmo de uma área disciplinar das ciências da 
educação” (idem, p. 140), isso não significa que se possa falar de uma "mestiçagem" 
epistemológica que ignore a especificidade e a evolução do quadro teórico e metodológico 
das diferentes disciplinas, em particular das que privilegiam na sua actividade 
investigativa, este tipo de estudo. É  o caso da administração educacional e, mais 
recentemente, da abordagem sociológica das organizações educativas (sociologia da 
escola). (BARROSO, 2001, p. 145). 
 
Observa-se que o citado autor apresentou o seu estudo sobre a evolução das teorias da 







área do conhecimento acadêmico se encontrava em plena expansão, permanecendo vivo o 
debate sobre a sua cientificidade. 
Para concluir esta parte dos estudos que aborda a administração educacional, alçada a 
categoria acadêmica de ciência, deve-se ressaltar que o Brasil não representa uma exceção à 
regra pois, de acordo com o que é demonstrado nas pesquisas sobre a história desse campo de 
estudos, o contexto brasileiro também serviu de arena para vários debates e estudos 
acadêmicos sobre o tema, tendo oferecido às sociedade inúmeros trabalhos de grande 
relevância e qualidade. É nesse aspecto que, a seguir, é dado continuidade aos estudos da 
















Considerando a evolução histórica da administração educacional no contexto brasileiro, aonde 
é também chamada por muitos autores de administração escolar ou administração da 
educação, observa-se que sua história foi escrita a partir do fim da velha república brasileira, 
que compreende o período entre os anos de 1889, ano de sua proclamação, à revolução de 
1930, quando Getúlio Vargas assumiu o governo do país. Até então uma elite de senhores que 
dominavam a agricultora cafeeira nos estados de São Paulo e Minas Gerais se revezavam no 
cargo de presidente da República do Brasil e, via de regra, colocavam a educação do povo em 
plano inferior na escala de suas preocupações. Apesar de, nesse período, o Brasil ter se 
firmado como um grande exportador de café, o que gerou relativo desenvolvimento da Nação, 
na área social, várias revoltas aconteceram e o país começava a abandonar suas características 
essencialmente rurais para então experimentar o crescimento de centros urbanos. Registra-se 
que a grande maioria da população continuava sem instrução e o debate cultural e artístico 
ainda ficava recluso entre as elites econômicas. Ou seja, no caso brasileiro, a administração 
educacional foi estruturada como campo de estudos acadêmicos a partir da década de 30 do 
século XX. Contudo, antes mesmo desse período alguns ensaios já eram publicados sobre o 
assunto apesar da não existência de um sistema de ensino voltado para o povo em geral, fato 
esse existente devido ao flagrante desinteresse dos governos brasileiros de então, que não 
davam à educação de massas a necessária atenção. De acordo com Sander (2007b), nesse 
período, aquilo que era publicado no campo da educação se resumia em relatórios de caráter 
subjetivo, que o autor define como normativos, assistemáticos e legalistas. Como afirma o 
mesmo autor, a administração da educação não era inexistente àquela época, porém o descaso 
do poder público mantinha o povo carente de um sistema educativo o que não favorecia o 
interesse em se desenvolver um corpo teórico na área da administração educacional. Porém, já 
na década de 20 o intelecto nacional era motivado por alguns eventos que podem ser 
considerados como precursores de uma nova era em que a educação se tornaria foco de um 
interesse, ainda que de forma insipiente pelas dimensões e importância do país, mas já 










As primeiras décadas da era republicana, especialmente a partir dos anos 1920, são 
testemunhas de uma nova efervescência política e intelectual no Brasil, como o demonstram, 
por exemplo, a realização da Semana de Arte Moderna de 1922, em São Paulo, a fundação da 
Associação Brasileira de Educação (ABE) em 1924, no Rio de Janeiro, e outros movimentos 
políticos e culturais em prol de uma reforma cívica e ética da sociedade brasileira que 
antecederam a Segunda República instalada com a Revolução de 1930. Na educação, essa 
efervescência intelectual se materializou no movimento da Escola Nova e no Manifesto dos 
Pioneiros da Educação em 1932, no Rio de Janeiro. 
 
Surgem, nesse período, as primeiras Universidades Brasileiras, do Rio de Janeiro (1920), 
Minas Gerais (1927), Porto Alegre (1934) e Universidade de São Paulo (1934). Esta última 
que constitui o primeiro projeto consistente de universidade no Brasil, daria início a uma 
trajetória cultural e científica sem precedentes. É assim que, a partir da década de 30 do 
século passado, a administração educacional no Brasil passa a ter sua trajetória norteada pelo 
anseio de vislumbrar a sua história seguir um novo rumo. Como sustenta Azevedo (1958), 
nesse período começou a ser enfatizada no país a necessidade de formação de administradores 
escolares em bases mais científicas, sendo os aspectos administrativos mais valorizados do 
que os pedagógicos. A administração educacional, sustentada nos princípios da administração 
científica e burocrática de Taylor, Fayol e Weber, deu ênfase à racionalização dos 
procedimentos organizacionais e administrativos escolares. Isto é, privilegiou-se a divisão do 
trabalho entre planejamento e execução, planejamento e sistematização minuciosa das 
atividades, com a finalidade da obtenção de economia de tempo, produtividade e eficiência na 
realização dos trabalhos. De Acordo com Sander (2007b), a partir desse período, surge um 
novo capítulo no desenvolvimento da educação brasileira, pois esse campo acadêmico 
encontrava-se mergulhado, até então, em ideais que se contrapunham à educação tradicional e 
que não favoreciam o desenvolvimento que o país atravessava, principalmente em virtude de 
sua recente industrialização.  
Sander (2007b) sustenta que, no contexto descrito, o Brasil passa a escrever um novo capítulo 
na história da administração educacional, pois surgem no cenário nacional novos 
protagonistas dispostos a também compor o movimento acadêmico que se propagava por 
todo o mundo ocidental nos campos das ciências políticas e administrativas. Tudo isso apesar 
do nacionalismo imperante à época do Estado Novo, denominação dada ao regime político 
brasileiro fundado por Getúlio Vargas em 10 de novembro de 1937 e que durou até 29 de 
outubro de 1945, que representava na prática a instituição de um estado ditatorial no país. 










No período de 1937 a 1945, denominado de Estado Novo, a estrutura do sistema de ensino foi 
marcada pela tecnocracia e pela falta de unidade nacional, ou seja, pela falta de uma política 
educacional mais abrangente, unitária e democrática. As Leis Orgânicas do Ensino 
cumpriram, de certa forma, com a função norteadora da educação e garantiram o controle da 
administração das escolas com oferta da educação básica, formada pelos cursos denominados, 
então, de primário, ginasial e secundário. As funções do diretor pouco diferiam das que 
vigoravam no século anterior. 
 
Observa-se que esse regime político imposto ao Brasil no citado período era caracterizado 
pela centralização do poder, anticomunismo e por autoritarismo do governo central da 
república. Porém, os acadêmicos brasileiros passaram a investigar as ideias difundidas por 
cientistas de diferentes áreas do saber, enriquecendo o celeiro de dados e informações 
disponíveis na literatura internacional e que era transformado em conhecimento que, posto em 
prática, ficava ao serviço da educação nacional. Sobre esse aspecto, Sander (2007b, p. 425) 
observa: 
Nossos pesquisadores e estudiosos de administração pública e educacional da época 
recorreram a Fayol (1916) na França, a Taylor (1916) nos Estados Unidos, a Gulick & 
Urwick (1937) na Inglaterra e a Weber (1947) na Alemanha. São esses autores, além de 
alguns pensadores americanos de vanguarda, como Dewey (1916) e James (1997) e alguns 
especialistas pioneiros de administração educacional, como Cubberley (1931), Sears (1950) e 
Moehlman (1951), que influenciaram os estudiosos brasileiros de administração escolar 
desse período, como Anísio Teixeira (1935; 1956; 1964), Querino Ribeiro (1938; 1952), 
Carneiro Leão (1939) e Lourenço Filho (1963). 
 
Sander (2007b, p. 425) ainda sustenta que o cenário educacional da época oportunizou o 
surgimento no Brasil dos “primeiros exercícios de pesquisa educacional nos bancos dos 
Institutos de Educação, Escolas Normais e Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras”. Para o 
autor, essa foi a fase predecessora do estabelecimento da administração educacional no Brasil 
com “os primeiros contornos conceituais e conteúdos iniciais da disciplina de administração 
escolar nos meios acadêmicos” nacionais, o que seria consolidado nas décadas que se 
seguiram. Observa-se, também, a influência ocorrida à época do movimento conhecido como 
“escola nova”, notadamente da corrente norte-americana que tinha como protagonista John 
Dewey.  Esse movimento surgiu no Brasil, inicialmente, através do denominado “Manifesto 
dos Pioneiros da Educação”, em 1932, que foi redigido de acordo com a visão de um 
segmento da elite educacional da época que via a necessidade de se intervir na sociedade de 
forma a reorganizar o campo educacional do país. O manifesto teve como redator Fernando de 
Azevedo, membro de um grupo de 26 intelectuais, composto, entre outros, por Anísio 
Teixeira, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Roquette Pinto e Cecília Meireles. Foi lançado em 
um momento de reordenação política do país e se tornou marco pioneiro da renovação 
educacional brasileira. Tinha como proposta alertar sobre o quadro de desorganização do 







que tivesse como características principais, além da necessária qualidade educacional, que 
fosse laica, obrigatória e gratuita. 
Como fundamenta Sander (1995b), nessa época, não somente os estudiosos e administradores 
da educação brasileira, mas de toda a América Latina, seguiam os passos de teóricos europeus 
e norte americanos, cuja filosofia era a de render culto predominantemente à eficiência 
integrada à produtividade econômica e material, com pouco interesse nos aspectos humanos e 
na atenção aos assuntos relacionados às áreas da cultura e política da administração 
educacional. Ou seja, é adotado no contexto latino-americano a partir das primeiras décadas 
do século XX uma abordagem tecnocrática, estabelecida nas teorias administrativas da escola 
clássica acastelados por Taylor, Fayol e seus seguidores. Porém, segundo Sander (1995), no 
período posterior à segunda guerra, em função do prestigio cada vez maior que assumiram as 
ciências do comportamento humano, a Administração Educacional na América Latina, sofre 
forte influência das teorias funcionalistas da chamada “escola psicossociológica da 
administração norte-americana”, e assume uma postura de teor comportamental. O mesmo 
autor sustenta, ainda, que esses dois modelos teóricos de administração educacional se 
contrapunham entre os acadêmicos latino-americanos: o primeiro, de caráter 
desenvolvimentista, tinha origem nos Estados Unidos e Europa; e, o segundo, possuidor de 
uma perspectiva sociológica, era genuinamente local. Já na década de 60 passa a ocorrer nessa 
região um uso crescente de parâmetros das ciências sociais na gestão da educação e alguns 
estados latino-americanos começavam a vislumbrar a necessidade de fazer com que as 
políticas educacionais assumissem de fato uma postura pública e se incluíssem nas pautas 
legislativas dos países com uma frequência nunca vista antes. Foi nessa época que, em 1961, 
um fato, de natureza legislativa, deixaria sua marca na história brasileira da administração da 
educação: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 4.024), aprovada em 20 
de dezembro de 1961, que estabeleceu um novo sistema de ensino, após décadas de debates 
no Congresso Nacional brasileiro e na comunidade acadêmica do país.  
Com o movimento revolucionário de 1964 e a instituição no Brasil de um regime político 
dirigido por militares, que durou até 1984, o país foi tomado por um sentimento 
desenvolvimentista conhecido como “o milagre brasileiro”, as novas diretrizes sociais, 
políticas e econômicas tinham como meta a racionalização de todas as suas áreas de 
atividades, incluindo aí a educacional. Os objetivos a serem alcançados eram o atendimento às 







expressão da moda e as “ferramentas” da estatística, de O&M e de outras áreas da 
administração foram largamente utilizadas. 
De acordo com análise de Sander (1995b), nos enfoques contemporâneos de administração, o 
critério político de efetividade contém em sua constituição filosófica os critérios técnicos de 
eficiência e eficácia, tradicionais nas teorias da administração. Observa-se que os 
profissionais da educação têm, de forma predominante, a preocupação com aspectos ligados à 
responsabilidade social da gestão educacional, além da formação da cidadania, através de 
respostas efetivas às demandas da sociedade. 
Para o autor os principais artífices da produção de conhecimento na administração 
educacional brasileira foram Antônio de Arruda Leão, que afirmou: “A administração da 
educação começa a inspirar-se na organização inteligente das companhias, das empresas, 
das associações industriais ou comerciais bem aparelhadas” (LEÃO, 1945, p. 154); José 
Querino Ribeiro, que enfatizou: a administração escolar vai funcionar como um instrumento 
executivo, unificador e de integração do processo de escolarização, cuja extensão, variação e 
complexidade ameaçam a perda do sentido da unidade que deve caracterizá-lo e garantir-lhe o 
bom êxito (RIBEIRO, 1986, p. 30); Manoel Bergström Lourenço Filho que escreveu “o 
processo administrativo, em seu desenvolvimento cíclico, tanto quanto o comportamento 
administrativo, isto é, as formas gerais de ação que hoje se espera dos organizadores e 
administradores em qualquer espécie de atividades; e, enfim, a aplicação de inferências, daí 
retiradas, às situações reais que o ensino já apresente” (LOURENÇO FILHO, 2007, p. 29); 
Anísio Spínola Teixeira, que afirmou: “Como consequência, transformam-se métodos e 
processos de ensino, transformação que se reflete nos métodos de administração escolar. A 
administração deve conseguir uma organização de eficiência uniforme da escola, para todos os 
alunos – organização e eficiência em massa.” (TEIXEIRA, 1997, p. 166). Ressalta-se que os 
autores citados constituem um celeiro de acadêmicos que se tornaram, ao longo da história da 
administração educacional no Brasil, alguns de seus pioneiros e mais importantes 
protagonistas. 
Considerando a história mais recente da administração educacional no Brasil, destaca-se a 
década de 80 do século passado, quando ocorreu o que Sander (1995b, P. 430) definiu como 
uma modificação significativa nos estudos dessa área do conhecimento “tanto nos aspectos 
acadêmicos quanto na intervenção da prática educacional”. Segundo o autor, foi no decorrer 







importantes movimentos e debates nacionais como: os relacionados à nova Constituinte que 
se instalava no Congresso Nacional do Brasil e que escreveu a Carta Magna de 1988; como os 
relacionados às mudanças da legislação da educação nacional, que culminou com a 
elaboração de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96); e 
também da criação do primeiro Plano Nacional de Educação que, porém, somente foi 
institucionalizado em 2001. Além desses importantes fatos marcantes da história da 
administração educacional brasileira, foi também no decorrer das décadas de 80 e 90 do 
século passado que houve um incremento na participação dos profissionais da educação nas 
lutas pela valorização do magistério e a profissionalização de seus integrantes. Dessa forma, 
“os protagonistas da gestão pública da educação ingressaram abertamente na arena política” 
(SANDER, 1995b, p. 430). Em relação a esse período da história da administração 
educacional brasileira, o autor ainda acrescenta: 
Nos meios acadêmicos se aprofundou a interação entre ciência política e teorias 
organizacionais e administrativas. No cotidiano do governo da educação, observou-se um 
renovado movimento para estreitar a relação entre a formulação de políticas e planos 
educacionais e sua realização efetiva nas instituições de ensino como um único processo de 
gestão pública da educação. (SANDER, 1995b, p. 430). 
 
A partir dessa época uma série de fatos notáveis ocorreu no contexto educacional brasileiro. 
Os poderes públicos do país tanto no nível federal quantos nos níveis estaduais e municipais 
passaram a praticar uma série de políticas, muitas delas de forma integrada, que focalizavam 
programas e ações dentro do campo educacional, como por exemplo, elaboração dos 
Parâmetros curriculares Nacionais – PNC e do Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE, 
entre outros, visando o desenvolvimento da educação nacional. Assim, chegando-se a 
primeira década do século XXI outras ações públicas foram praticadas pelo governo federal, 
sendo algumas das mais importantes o aumento da duração do ensino fundamental de oito 
para nove anos adequando-se ao contexto educacional do MERCOSUL e a criação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB). Todos esses fatos acabaram por valorizar o campo educacional do 
país, incrementando a produção acadêmica e valorizando seus profissionais, tanto 
administradores como docentes, além de fortalecer a administração educacional como campo 










1.4 ALGUMAS ESPECIFICIDADES IMPORTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 
EDUCATIVAS PARA SUA AVALIAÇÃO 
 
Para examinar as especificidades das organizações educacionais esta parte deste estudo 
reportar-se-á principalmente a autores como Estêvão (2008), Trigo e Costa (2008) e Lima 
(1992) que realizaram trabalhos sobre o assunto, abordando o tema sob diferentes aspectos 
como a gestão estratégica na escola, estudos da liderança nas organizações educativas e a 
escola como organização e participação na organização escolar, áreas que não podem ser 
esquecidas quando se abordam as citadas especificidades, principalmente quando se objetiva 
estudar um processo avaliativo de instituição escolar. 
Segundo Trigo e Costa (2008) a liderança tem assumido papel de grande relevância nas 
organizações educativas sendo hoje um dos principais aspectos responsáveis pelas mudanças 
desses sistemas rumo a tornar as escolas mais eficazes e elevar a qualidade dos serviços 
educacionais que presta às sociedades. Autores como Perrenoud (2003) e Whitaker (2000) se 
expressaram sobre o assunto, tendo o primeiro se referido a dez princípios para os sistemas 
educacionais mais eficazes, entre os quais o exercício da chefia pautada mais na arena da 
liderança do que propriamente no controle burocrático; o segundo afirma ser a liderança um 
aspecto decisivo para o desenvolvimento da instituição educacional, principalmente 
considerando as mudanças radicais pelas quais a instituição escolar tem sido submetida nas 
sociedades contemporâneas.  
Apesar de concordar com Lima (1992, p. 42) que afirmou ser "difícil encontrar uma definição 
de organização que não seja aplicável à escola" e, também, apesar de sublinhar a importância 
que a organização educativa vem ganhando enquanto objeto de estudo da sociologia das 
organizações, Trigo e Costa (2008, p. 564), sustentado em colocação de Costa (1996), 
afirmam: 
Contudo, se, por um lado, tal análise, no campo educativo em geral, nem sempre se 
apresentou de forma completamente pacífica (dada a existência de uma dependência inicial da 
administração e organização escolar em relação a teorias importadas de outras áreas), por 
outro lado, também se acentua cada vez mais a especificidade da organização escolar, 
reconhecendo-se o desenvolvimento de diversas perspectivas organizacionais a partir dos 
contextos escolares. Mais ainda, são os próprios teóricos situados nas áreas empresariais que 
começaram também a integrar nas suas investigações as organizações escolares. 
  
Portanto, como afirma o autor, apesar de ter se tornado um processo desenvolvido, por vezes, 
de forma nem sempre pacífica, a organização escolar tem acentuado cada vez mais as suas 
especificidades como organização única no que se refere às suas diversas perspectivas 







Trigo e Costa (2008), algumas dessas especificidades mais relevantes são: as raízes 
marcantemente humanistas da escola, onde entender as pessoas, seus valores e sua dignidade 
são características básicas da instituição escolar, ou seja, as pessoas não são consideradas 
como meros recursos da organização; as significativas preocupações sociais com as pessoas 
que ultrapassam impasses existentes nos modelos capitalistas das organizações empresariais, 
o que gera ambientes possuidores de maior solidariedade; e, foco centrado nos valores, onde 
as pessoas são “preparadas” para a cidadania de reconhecimento e respeito pela dignidade do 
ser humano, ou seja, a escola procura continuamente transformar o mundo para melhor. 
Ao abordar as especificidades das organizações educativas enquanto instituições públicas, 
diferenciando-as das organizações dos setores empresariais, Estêvão (2008) apresenta alguns 
aspectos que considera relevantes sobre suas especificidades. Seguindo Stewart e Ranson 
(1994), afirma que esse tipo de organização lida com valores impostos por processos de cunho 
políticos próprios dos contextos educacionais; os ambientes nas organizações educacionais 
apresentam-se propícios para o surgimento de políticas de confrontos de protestos possuidores 
de valores e interesses diversos; há nesses ambientes jogos de poder que apresentam maior 
visibilidade e que possuem propósitos políticos não coincidentes; as estratégias utilizadas 
nesses contextos são resultantes de compromissos negociados por atores que possuem, mesmo 
que eventualmente, estratégias contraditórias entre si; as pessoas ou grupos de pessoas que 
criam as estratégias a serem aplicadas nesses contextos necessitam respeitar os possíveis 
constrangimentos surgidos em função dos meios políticos; as imposições de uma 
administração burocrática sempre condicionam as estratégias projetadas antes de sua 
aplicação; existe a presença de ambiguidades na formulação dos objetivos a serem atingidos o 
que impede interpretações unívocas como a quantificação e controle de mensurações; As 
políticas de pessoal e o acesso aos recursos financeiros são externos às organizações; a 
responsabilidade se faz frente às instâncias políticas e administrativas de sua cadeia de 
subordinação e não diante do público cliente; e a avaliação e o controle se sujeitam aos 
aspectos políticos.  
Entre outros estudiosos do assunto, Wittemann (2008, p. 3), ao traçar um paralelo entre os 
fundamentos da Teoria da administração geral até o surgimento do que denomina de “Teoria 
da Administração da Educação”, sustenta sua visão em relação às especificidades existentes 









A teoria da administração surgiu das exigências e demandas da racionalização dos processos 
de produção material, na estrutura capitalista. Foram incorporadas na teoria de administração 
características e exigências de empresas capitalistas de produção. A divisão entre o trabalho 
intelectual e material dividiu as pessoas no mundo do trabalho entre os que mandam e os que 
fazem, instituindo a heterogestão com o comando e o controle de poucos sobre muitos. As 
pessoas, neste modo de produção e na sua administração, são „recursos humanos‟ e a 
administração é vista como „fazer através dos outros‟ ou usando os outros. A regra de 
dominação política, nas relações interpessoais garantia a exploração econômica, exigida para 
a acumulação do capital.  
A teoria geral de administração, assim construída, não respondia às exigências da 
administração da escola. A especificidade do pedagógico-educativo demandava outro 
processo teórico-prático para sua administração. Surgiu a teoria da administração da 
educação. Entretanto, apesar de seu anúncio de fidelidade à especificidade da educação, 
manteve a heterogestão, sustentando uma prática administrativa como uma prática de apoio ao 
pedagógico, extrínseca a este. A necessária autoria do educando como sujeito da construção 
de sua história e da história do seu entorno exige processos democráticos de autogestão nas 
escolas. Em consequência, uma nova concepção emerge, entendendo e trabalhando, 
progressivamente, a gestão como dimensão da própria prática social da educação, inerente ao 
trabalho pedagógico-didático.  
 
As citadas especificidades da administração educacional são, deveras, marcantes, 
principalmente nos aspectos ligados à gestão de seus processos educativos. Ao referir-se, 
basicamente a esse ponto, na percepção de Wittemann (2000), a fidelidade às especificidades 
da educação, devida pela administração educacional, exige mudanças intensas e profundas no 
modo com que as pessoas se envolvem em sua gestão. A autonomia, cuja existência é cada 
vez mais ambicionada na instituição escolar, junto à consequente democratização de sua 
gestão, leva os administradores da educação a reinventarem as suas práticas administrativas 
junto à instituição educacional, especialmente na dimensão de seus processos educativos. O 
autor observa que essa reinvenção possui suas origens em dois pontos principais: “na 
evolução sócio-histórica da produção de bens materiais e da base material das relações entre 
os povos, grupos e pessoas; e na evolução teórico-prática da educação” (WITTEMANN, 
2000, p. 88). O mesmo autor afirma: 
Os avanços da ciência e da tecnologia vêm ocasionando novas formas de relações sociais na 
produção de bens materiais. Estas exigem aptidões para o necessário trabalho em equipe e a 
universalização do trabalho intelectual, no chão da fábrica. Os avanços, no pensar e fazer da 
educação, vêm demonstrando que todos podem aprender e que a construção de um processo 
educativo de qualidade para todos implica a construção co-responsável e compartilhada do 
projeto político-pedagógico, no âmbito da escola. Isto implica a autonomia da escola e sua 
gestão democrática. Novas competências e aptidões cognitivo-atitudinais são necessárias, para 
que os educadores e, em especial os gestores cumpram sua função nesta nova realidade 
socioeducativa. (WITTEMANN, 2000, p. 88-89). 
 
Essa realidade exige dos gestores educacionais capacitação para defrontar-se com os desafios 
trazidos pelos novos tempos, cujas origens se encontram na “evolução da sociedade e da base 
material das relações sociais” (WITTEMANN, 2000, p. 89). Em complemento, o autor 
enfatiza: Neste contexto, a educação e sua administração, como origem e destino da relação 







renovação teórico-prática da administração educacional enseja demandas para o gestor, tanto 
para sua atuação quanto para sua formação (WITTEMANN, 2000, p. 89). 
Ao se abordar a formação de gerentes ou gestores, não é prudente se abster da visão de Bush 
(1986) que alerta que esse processo apresenta grande número de funções comuns a diferentes 
tipos de instituições organizacionais, citando, no entanto, a importância de se respeitar as 
especificidades das organizações educacionais, como a seguir citado: 
The case for a common approach to the education of managers rests largely upon the 
functions thought to be common to different types of organization. These include financial 
management, personnel management and relationships with the organization‟s clients and the 
wider community. Yet many would argue that educational institutions have several special 
features which justify a distinct approach to the training of those charged with running our 
schools and colleges (BUSH, 1986, p. 3).  
 
Assim, apesar da citada similaridades em alguns aspectos entre as administrações geral e 
educacional, não se pode desprezar as características específicas existentes no campo 
educacional, e que são fundamentais na prática da gestão das organizações educativas, pois, 
como acrescenta Bush (1986), existe uma concordância da maioria dos acadêmicos do campo 
educacional que a gestão das instituições de ensino é suficientemente diferente para merecer 
um tratamento próprio no que concerne a formação de seus profissionais. Dessa forma, esse 
autor segue Glatter (1972) que afirma serem as instituições de ensino diferentes em dimensões 
cruciais de outros tipos de organizações.  
Desse modo, ao se avaliar uma instituição organizacional de cunho educacional há de se 
observar suas especificidades em relação aos outros tipos de organização. Os aspectos aqui 
apresentados, apesar de forma simplificada, juntamente com os estudos realizados sobre as 
organizações gerais e as educacionais em particular, oferecem uma visão da diferenciação 
existente entre os dois tipos de instituição e que não podem ser esquecidos nas realizações de 















CAPÍTULO 2 – DEMOCRACIA, AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO NA 
GESTÃO ESCOLAR 
 
Quando se discute parâmetros como autonomia e participação, considerando a administração 
educacional, é comum o consenso entre os estudiosos de que essas duas características 
passaram a fazer parte, assiduamente, de debates da escola em vários contextos democráticos, 
ou naqueles em que se discute instalar a democracia. No entanto, também é comum que as 
referências à participação sejam marcadamente normativas, isto é, assentam numa visão 
consensualista e relativamente apolítica que ignora a potencial conflitualidade dos interesses e 
dos objetivos dos vários intervenientes, ignorando também as questões do poder sempre 
presentes nos processos participativos. Ignora-se, portanto, a possibilidade de uma 
“participação divergente”. Respeitando-se os limites das necessidades teóricas deste trabalho, 
serão apresentados como parte da fundamentação teórica neste capítulo, algumas perspectivas 
e conceitos sobre autonomia e participação, aspectos fundamentais para a existência da 
democracia nas instituições escolares, formulados por investigadores especialistas, sem, 
contudo, se pretender esgotar o assunto. Para finalizar o capítulo, é abordado a gestão escolar 
e a democracia no contexto educacional brasileiro, considerando, inclusive, seus aspectos 
legais e, por fim, é colocado um breve estudo sobre esses três importantes aspectos da vida 









2.1 A AUTONOMIA NAS ORGANIZAÇÕES EDUCACIONAIS 
 
O termo autonomia possui origem grega e seu significado encontra-se relacionado à 
independência, liberdade ou autossuficiência. No campo das Ciências Políticas, a autonomia 
de um governo ou de um território pressupõe a elaboração de suas próprias leis, regulamentos 
e regras sem que haja interferências de um governo central nos seus processos decisórios. No 
campo da filosofia, o conceito de autonomia determina a liberdade dos indivíduos em gerir 
livremente as suas vidas, efetuando racionalmente as suas próprias escolhas. Na área 
educacional, e considerando-se a individualidade do estudante, a autonomia revela capacidade 
do mesmo em organizar os seus estudos, administrar eficazmente o seu período de dedicação 
ao aprendizado e escolher eficientemente as fontes de informação e conhecimento 
disponibilizadas pelas escolas. Obviamente, as orientações e ajudas que o discente recebe da 
escola através de seus professores, mesmo quando se referem aos parâmetros citados, de 
forma alguma devem possuir a força para eliminar ou diminuir a autonomia do estudante.  
Assim, a autonomia exige respeito às escolhas individuais e valoriza ideias, opiniões e 
preferências, além de valorizar características como: direito a autodeterminação, a liberdade, a 
privacidade entre outros. A autonomia se inicia nos indivíduos, passa para as organizações e, 
de forma análoga, atinge governos que de modo independente administram sua população, 
seus territórios e o cumprimento de suas leis. 
Ao se referir ao campo institucional da educação, pode-se abordar a autonomia como um bem 
coletivo que possibilita às unidades de ensino exercitar suas competências em elaborar e 
realizar todos os seus planos de gestão nas diferentes áreas técnica, administrativa, financeira 
e pedagógica com a finalidade de gerar benefícios aos alunos e incentivar a participação da 
comunidade escolar como um todo na vida da escola. É, pois, um exercício de democracia. 
Acrescenta-se que uma das principais características da autonomia escolar é o oferecimento 
de maior flexibilidade às unidades em função da liberdade que a gestão escolar tem em 
decidir importantes aspectos da vida na escola sem a necessidade de se dirigir aos órgãos 
superiores como, por exemplo, no caso brasileiro, ao Ministério da Educação ou às secretarias 
estaduais e municipais de educação. 
Dentro da complexidade existente nas instituições educacionais, podem-se definir diferentes 
tipos de autonomia dentro do conjunto de competências da escola, como a seguir apresentado 







i. Na autonomia científica a escola, dentro do que a legislação permitir, tem a 
capacidade de criar, alterar, suspender ou extinguir curso; definir seus projetos 
pedagógicos; quais os tipos de pesquisa que realizará; que tipo de 
relacionamento terá com a comunidade externa; emitir certificados e diplomas; 
e, definir suas atividades culturais.  
ii. A autonomia curricular possibilita ao corpo docente da unidade participar das 
decisões relacionadas ao currículo adotado, em todos os seus parâmetros. Neste 
caso, o professor coopera na definição das ações a serem tomadas, inclusive 
apresentando sugestões que, se aceitas, comporão o currículo da escola. Espera-
se que com a prática desse tipo de autonomia seja fortalecida a autoestima dos 
docentes, o que ajuda a melhorar o ambiente escolar.  
iii. Na autonomia pedagógica a escola surge como responsável pelo seu Projeto 
Político e Pedagógico, que é construído pela coletividade escolar. A unidade tem 
autonomia para definir a forma como trabalha e qual o caminho que trilhará sua 
gestão. A escola passa a ter liberdade para decidir quais os parâmetros 
importantes de seus processos de ensino e aprendizagem e quais as pesquisas 
que programará.  
iv. Na autonomia financeira, a gestão da unidade administra os recursos financeiros 
disponibilizados para a escola, possibilitando que os gestores decidam onde e 
como empregar esses recursos com a finalidade de oferecer as melhores 
condições de funcionamento à unidade. Evidentemente, que haverá a prestação 
de contas aos órgãos competentes de tudo aquilo que for utilizado.  
v. Por fim, a autonomia administrativa refere-se à autoridade para se elaborar as 
normas e outras orientações necessárias ao bom funcionamento da unidade. 
Obviamente, que liberdade e responsabilidade andam lado a lado e a prestação 
de contas deve ser o máximo transparente e possibilitar o acesso aos seus dados 
e informações não somente aos órgãos superiores, mas, também, a toda 
coletividade escolar. Portanto, diz respeito à organização da unidade e tem na 
direção da escola a responsabilidade pela coordenação do processo educativo e 








Em um contexto educacional em que se possa observar a existência de todas essas 
características, pode-se afirmar que existe no local considerado um ambiente onde a 
democracia existe e é, de fato, exercida, pois a autonomia, quando acompanhada do respeito à 
liberdade, é umas das principais qualidades da democracia. Assim, ela é representada como 
um direito dos indivíduo em tomar decisões livremente; um direito à independência moral ou 
intelectual; e, segundo Immanuel Kant (1724-1804), representa a capacidade da vontade 
humana de se autodeterminar seguindo os ditames de uma legislação moral por ela 
estabelecida e livre de quaisquer fatores estranhos ou exógenos que possam representar 
influências subjugantes. 
Para que se possa ter uma visão mais completa da conceituação e da importância da 
autonomia no campo educacional, principalmente levando-se em consideração a instituição 
escolar apresentar-se-á em sequencia um compêndio de conceitos sobre o assunto, formulados 
por estudiosos pesquisadores do tema. 
 
2.1.1 Conceituação e importância da autonomia na escola – reflexões 
 
Barroso (1998) fundamenta que o conceito de autonomia é ligado etimologicamente à ideia de 
autogoverno, ou seja, o direito que as pessoas ou instituições organizacionais possuem de 
ditarem os seus destinos, ou rumos a tomar, através de regras por elas próprias estipuladas. No 
entanto, como lembra o autor, as pessoas são sempre autônomas de alguém ou de alguma 
coisa. Assim, ao mesmo tempo em que pressupõe liberdade de conduzir seus processos 
decisórios, assumidos de acordo com suas convicções e capacidade, o indivíduo não deve 
confundir autonomia com independência, pois ela é um conceito relacional o que  leva a 
interpretar que sua ação é, como afirma o acadêmico, sempre exercida em ambientes de 
interdependência e em sistemas de relações, conforme a seguir expresso: 
A autonomia é também um conceito que exprime sempre um certo grau de relatividade: 
somos mais ou menos autónomos; podemos ser autónomos em relação a umas coisas e não o 
ser em relação a outras. A autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as diversas 
dependências em que os indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, 
de acordo com as suas próprias leis. (BARROSO, 1998, p. 1). 
 
Freire (1981b) amplia seu conceito e a importância da autonomia, sustentando que a mesma 
tem um sentido bastante profundo na influência do caráter humano que não se pode confundi-
la com autossuficiência. O autor afirma que as pessoas não se tornam autônomas sozinhas, 







todos e esse conceito está ligado ao respeito às diferenças, à dignidade, ao fortalecimento do 
espírito ético e à decência humana, ele discorre:  
O respeito à autonomia e a dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor que 
podemos ou não conceder uns aos outros. (...) É nesse sentido também que a dialogicidade 
verdadeira, em que os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, sobretudo, no 
respeito a ela, é a forma de estar sendo coerentemente exigida por seres que, inacabados, 
assumindo-se como tais, se tornam radicalmente éticos. É preciso deixar claro que a 
transgressão da eticidade jamais pode ser vista como virtude, mas como ruptura com a 
decência.  O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne machista, racista, classista, sei 
lá o quê, mas se assuma como transgressor da natureza humana. Não me venha com 
justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas para explicar a superioridade 
da branquitude sobre a negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os 
empregados.  Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se 
reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar (FREIRE, 1996, p. 66-67). 
 
Para Barroso (1998), é importante ter em mente que a autonomia da escola resulta, 
invariavelmente, da confluência de diversas lógicas e interesseis de diferentes naturezas, 
podendo-se citar como principais, aqueles de cunho político, gerencial, profissionais ou 
pedagógicos. Torna-se, então, de fundamental importância que as pessoas possuam a 
capacidade de saber gerir, integrar e negociar. Ou seja, a autonomia da escola não é 
propriedade de um indivíduo ou um grupo, organizado ou não, de indivíduos, como 
professores, pais ou gestores, ela é de todos e todos estão sujeitos às responsabilidades dela 
advindas. Assim, em consonância com o raciocínio de Barroso (1998, p. 2-3), percebe-se que 
a autonomia, como define o autor “é um campo de forças onde se confrontam e equilibram 
diferentes detentores de influência (externa e interna) dos quais se destacam: o governo, a 
administração, professores, alunos, pais e outros membros da sociedade local.”.  
De acordo com Barroso (1998, p. 3), a autonomia “é um conceito construído social e 
politicamente pela interacção dos diferentes actores organizacionais, numa determinada 
escola, à busca do bem comum local”. Portanto, ela é uma expressão da escola como unidade 
social e depende essencialmente da ação dos diferentes atores que, em conjunto, compõem a 
comunidade escola. O autor alerta que se os indivíduos que compõem a escolas não tiverem 
suas autonomias individuais reconhecidas não haverá, também, a autonomia da escola, pois 
essa resulta da ação daqueles que a constituem.. Na perspetiva deste autor, o processo de 
“reforço da autonomia das escolas” deve respeitar um conjunto de requisitos:  
Deste ponto de vista, uma política destinada a "reforçar a autonomia das escolas" não pode limitar-se à 
produção de um quadro legal que defina normas e regras formais para a partilha de poderes e a 
distribuição de competências, entre os diferentes níveis de administração, incluindo o estabelecimento de 
ensino. Ela tem de assentar sobretudo na criação de condições e na montagem de dispositivos que 
permitam, simultaneamente, "libertar" as autonomias individuais e dar-lhes um sentido colectivo, na 
prossecução dos objectivos organizadores do serviço público de educação nacional, claramente 
consagrados na Lei Fundamental, e de que se destacam a equidade do serviço prestado e a 
democraticidade do seu funcionamento. A autonomia das escolas não constitui, portanto, um fim em si 
mesma, mas um meio de a escola realizar em melhores condições as suas finalidades que são, como se 
sabe, mas convém lembrar, a formação das crianças e dos jovens que frequentam as nossas escolas. 







Observa-se que o indivíduo autônomo possui uma maior capacidade de promover a sua 
criatividade. Ao elevar a sua capacidade de criar o “novo”, ele cria e difunde essas criações 
em benefício da coletividade que as absorvem e as utilizam em suas vidas. Ele gera 
diversidade de ações cooperando com o processo de auto-organização do ambiente, o que 
forma um padrão que reforça a continuação de sua existência. Ao se reportar ao mundo das 
organizações, particularmente àquelas da área educacional, pode-se, então se supor que a 
auto-organização auxilia no direcionamento da escola no sentido de garantir que os 
resultados das ações de sua gestão tenham a capacidade de influenciar pessoas para que se 
tornem aptas a atuarem de forma cooperativa.  
Em sequência a sua forma de pensar a aplicação, ou o reforço, da autonomia nas escolas, 
Barroso (1998, p. 3-4) apresenta uma proposta de estratégia para uma gestão educacional que 
tenha na autonomia um de seus propósitos fundamentais. Nessa visão, segundo o autor, a 
gestão escolar, em um contexto onde se pratique a autonomia, deve ser: 
i.Indutiva, tendo em conta o tipo de autonomias que as escolas já dispõem;  
ii.Diversificada, prevendo situações diferentes conforme as condições de cada escola;  
iii.Progressiva, para se poder adaptar à própria evolução das condições que a escola vai 
dispondo;  
iv.Sustentada, para que as escolas possam dispor dos apoios necessários ao exercício dessa 
autonomia e à resolução dos problemas que ela naturalmente levanta;  
v.Compensada, para que a administração possa ter uma intervenção supletiva no caso das 
escolas que ainda não reúnem as condições necessárias ao pleno exercício da autonomia;  
vi.Contratualizada, para ter em conta a diversidade de situações existentes e para que se saiba 
quais as responsabilidades das escolas e dos outros níveis da administração na prestação do 
serviço público da educação;  
vii.Avaliada, para se aferirem dos seus resultados, para poderem ser corrigidas as situações 
consideradas negativas e ajustados os objectivos. 
 
Cabe ao gestor da escola, na condição de liderança que o cargo lhe oferece, trabalhar para 
criar os meios necessários para o desenvolvimento de todos esses aspectos, sem os quais a sua 
administração corre o risco de ser apenas mais uma a fracassar no intuito de promover a 
autonomia e a democracia no ambiente escolar. Barroso (1998) ainda acrescenta que a 
autonomia é construída através de um processo de transformação cultural, tanto das pessoas 
como das instituições organizacionais. Para o autor, esse fato leva à necessidade do 
desenvolvimento e aplicação de estratégias na formação de professores, seja para atividades 
docentes ou de gestão, de forma que esses importantes atores do contexto educacional passem 
a assumir as necessárias condições para a implantação e a manutenção da autonomia como 
forma de democratizar o ambiente escolar.  
Quando se discute a autonomia na gestão das escolas, torna-se importante se observar a 







A autonomia da escola é dos conceitos mais mencionados nos programas de gestão 
promovidos pelos sistemas estaduais de ensino, como também em programas do Ministério de 
Educação, uma vez que neles está presente, como condição para realizar o princípio 
constitucional de democratização da gestão escolar. Isto porque a autonomia de gestão da 
escola, a existência de recursos sob controle local, junto com a liderança pelo diretor e 
participação da comunidade, são considerados os quatro pilares sobre os quais se assentam a 
eficácia escolar. O conceito de autonomia da escola está relacionado com tendências mundiais 
de globalização e mudança de paradigma que têm repercussões significativas nas concepções 
de gestão educacional e nas ações dela decorrentes. Descentralização do poder, 
democratização do ensino, instituição de parcerias, flexibilização de experiências, 
mobilização social pela educação, sistema de cooperativas, interdisciplinaridade na solução de 
problemas, são estes alguns dos conceitos relacionados com essa mudança. Entende-se, nesse 
conjunto de concepções, como fundamental, a mobilização de massa crítica para se promover 
a transformação e sedimentação de novos referenciais de gestão educacional para que a escola 
e os sistemas educacionais atendam às novas necessidades de formação social a que a escola 
deve responder, conforme anteriormente apontado. 
 
A mesma autora afirma também que a autonomia é uma necessidade exigida pelas sociedades 
contemporâneas que pressionam as instituições para que elas sejam implementadas através de 
mudanças que atendam as exigências do mundo globalizado e que estejam de acordo com as 
necessidades das sociedades locais. Para a autora, essas mudanças devem ter características de 
rapidez e eficácia, além de serem sustentáveis. Elas também devem ocorrer no momento certo 
para que não se perca o momentum que conduz à transformação e à realização dos objetivos 
traçados pelas organizações. A autora afirma: 
Quando a sociedade pressiona as instituições para que realizem mudanças urgentes e 
consistentes, para que respondam com eficácia e rapidamente às necessidades locais e da 
sociedade globalizada, em vista do que, aqueles responsáveis pelas ações devem tomar decisões 
rápidas, de modo que as mudanças ocorram no momento certo, a fim de não se perder o 
momentum de transformação e da realização de objetivos. E esse momentum é sobretudo 
dependente de comprometimento coletivo. (LÜCK, 2000, p. 38). 
 
Mesmo quando se realizam mudanças de “cima para baixo”, isto é, decididas unilateralmente 
pelos órgãos correspondentes do governo central, é fundamental que as sociedades sejam 
consultadas, pois são elas que sofrerão os impactos dessas transformações. Porquanto, a 
essência da autonomia é a representação de uma congregação de interesses da coletividade, 
não sendo aceito qualquer conceito que a considere uma concessão dos órgãos do poder 
central do Estado. Deste modo, “o que está em causa não é „conceder‟ maior ou menor 
autonomia às escolas, mas sim reconhecer a autonomia como um valor intrínseco à sua 
organização, e utilizar essa autonomia em benefício das aprendizagens dos alunos” 
(BARROSO, 2003, p.21). Para que isso ocorra, as pessoas necessitam estar bem esclarecidas 
sobre o verdadeiro significado de “autonomia” e de como interpretar corretamente a palavra, 
para isso é necessário que se conheçam as respostas para algumas importantes questões sobre 
o tema. Desse modo, cabe se recorrer a Lück (2000, p. 40) que questiona: “O que é a 







desligamento de um poder central?” Ao se examinar essas questões a autora alerta que, 
algumas vezes a autonomia existe somente de forma superficial (no discurso), ou 
simplesmente não existe de forma concreta (na prática).  
Por certo, trata-se a autonomia de um conceito complexo, com múltiplas nuances e 
significados, tantos quantos esforços existem para expressá-la na realidade escolar. Algumas 
vezes, porém, ela é muito mais uma prática de discurso do que uma expressão concreta em 
ações objetivas: em outras, representa o discurso utilizado para justificar práticas 
individualistas e dissociadas do contexto. Mas é fundamental que se desenvolva um 
entendimento comum sobre o mesmo, uma vez que, a partir dele, são organizados programas 
de ação que influenciam, explicam e legitimam ações de repercussão social muito grande. 
O verbete autonomia, conforme propõe o Dicionário Básico da Língua Portuguesa (Ferreira, 
1995), é a capacidade de resolver seus próprios problemas. Tal conceito apresenta uma série 
de implicações, sendo a mais forte, a de que quem resolve seus próprios problemas não 
necessita de outrem para ajudar-lhe a fazê-lo. Corresponde, portanto, esse significado, a uma 
autonomia plena e total desligamento de outros setores. Nesse caso, a escola não necessitaria 
do governo, nem da comunidade para realizar seu trabalho: seria auto-suficiente. (LÜCK, 
2000, p. 40). 
 
No entanto, a autora afirma ser tal condição totalmente inadequada, pois está se tratando da 
escola que é uma organização social. Essa instituição é constituída pela sociedade e existe de 
forma organizada com a finalidade de prestar-lhe serviços que são fundamentais para o seu 
desenvolvimento. Portanto, essa prestação de serviços educacionais deve ser “coordenada e 
orientada por organismos sociais que detêm esse estatuto, ao mesmo tempo em que deve se 
articular com sua comunidade local, de modo a desempenhar sua missão adequadamente” 
(LÜCK, 2000, p. 40). Esse entendimento conduz alguns teóricos a recearem que essa 
autonomia da escola resulte no afastamento dos governos centrais de suas responsabilidades 
em relação às instituições de ensino, relegando-as aos cuidados das sociedades civis que 
passariam a arcar, de modo isolado, com os custos de manutenção dessa instituição 
fundamental para o desenvolvimento social. 
No entendimento da mesma autora, em função da complexidade de seu conceito, a autonomia 
exige um conjunto de fatores concomitantes para que seja reconhecida como um movimento 
de ação orquestrada, dirigido para a realização de processo decisório e assunção de 
responsabilidades pela escola e sua comunidade. Como exemplo, a autora afirma não ser 
construção de autonomia, quando considerados isoladamente os aspectos a seguir elencados: 
a) a transferência de responsabilidade do sistema de ensino para a escola, o que 
corresponderia à desresponsabilização do sistema quanto aos destinos da escola e suas 
condições de atuação; 
b) a pulverização do sistema de ensino, pela crescente diferenciação entre as escolas, em 
decorrência de sua ação autônoma, o que inviabilizaria a unidade do sistema e, portanto, o 
princípio de eqüidade, que o sistema deve promover; 
c) a transferência de recursos financeiros e cobrança de sua aplicação, sem transformação 
das relações de poder e criação de práticas participativas bidirecionais; 
d) a eleição de diretores, sem comprometimento coletivo da comunidade escolar com a 
implementação de um projeto político pedagógico; 
e) o aligeiramento, diluição e enfraquecimento das responsabilidades e papel do Estado na 








Portanto, não é autonomia receber responsabilidades sem o devido lastro de recursos, sejam 
eles materiais ou humanos, e sem o devido apoio administrativo e técnico dos órgãos 
governamentais que tornem possível a escola cumprir sua missão constitucional. Também não 
pode existir autonomia quando se integra um sistema de ensino que não trate de modo 
equânime as unidades que lhes são subordinadas, não respeitando as diferenças de sociais, 
econômicas e culturais das escolas. Da mesma forma, não existe autonomia sem diálogo, 
sejam eles verticais ou horizontais, ou seja, sem participação da qual, necessariamente, devem 
fazer parte os escalões superiores do sistema educacional. Outro importante aspecto para a 
existência da autonomia é o compromisso de todos os integrantes do sistema escolar, 
principalmente daqueles que possuam a responsabilidade de dirigir as instituições de ensino. 
Por fim, ressalta-se a importância do “Estado presente”, pois com essa instituição ausente, 
inoperante ou enfraquecida, a autonomia não se sustenta, pois são abertas condições para o 
surgimento situações críticas nos setores do sistema educacional como precárias condições de 
trabalho e desprestígio social. A mesma autora ressalta que sem a devida assunção de 
responsabilidades instala-se um cenário de anarquia em nome da autonomia. Conclui-se 
assim, que somente com a participação dedicada de todos, sejam escolas ou órgãos dirigente, 
poderá ser estabelecido a unidade e a direção coordenada nos sistemas educativos que 
possuam perfil democrático de gestão. 
De forma a ampliar as discussões sobre a autonomia nas instituições educacionais, não se 
pode ignorar os textos de Barroso (1996c), sobre o que o autor define como “autonomia 
decretada” e “autonomia construída”. No primeiro caso, Barroso (1996c, p. 10) define: 
A análise crítica das medidas políticas que, em vários países, têm consagrado, do ponto de 
vista legal, uma gestão local do estabelecimento de ensino e o reforço das competências dos 
seus órgãos de governo não pode ignorar que, para além desta autonomia decretada, as 
escolas desenvolvem (e sempre desenvolveram) formas autônomas de tomada de decisão, em 
diferentes domínios, que consubstanciam aquilo que pode ser designado por autonomia 
construída. (BARROSO, 1996c, p. 10). 
 
A referida “autonomia construída”, no entendimento do mesmo autor, pode ser considerada 
como um “jogo de dependências e de interdependências” que a organização estabelece entre 
seus membros, entre si e com os demais atores de seu contexto, permitindo que sejam 
estruturadas ações organizadas em função dos objetivos coletivos da comunidade escolar. 











Neste sentido, a "autonomia da escola" resulta, sempre, da confluência de várias lógicas e 
interesses (políticos, gestionários, profissionais e pedagógicos) que é preciso saber articular, 
através de uma abordagem que podemos designar de "caleidoscópica". A autonomia da escola 
não é a autonomia dos professores, ou a autonomia dos pais, ou a autonomia dos gestores. A 
autonomia, neste caso, é o resultado do equilíbrio de forças, numa determinada escola, entre 
diferentes detentores de influência (externa e interna), dos quais se destacam: o governo e os 
seus representantes, os professores, os alunos, os pais e outros membros da sociedade local. 
(BARROSO, 1996c, p. 10-11). 
 
O mesmo autor complementa:  
 
No caso das escolas, as dificuldades que existem para dar um sentido colectivo às diversas 
"autonomias" individuais são agravadas pelas próprias condições quer de isolamento interno 
em que, tradicionalmente, se exerce o trabalho docente, quer de isolamento externo entre a 
escola e a comunidade, bem como pelo facto de as escolas funcionarem como sistemas 
debilmente articulados (Weick, 1976), isto é, com difíceis conexões entre os seus diversos 
elementos. (BARROSO, 1996c. p. 11). 
 
Pode-se observar, então, que a "autonomia afirma-se como expressão da unidade social que é 
a escola e não preexiste à acção dos indivíduos. Ela é um conceito construído social e 
politicamente, pela interacção dos diferentes actores organizacionais numa determinada 
escola”. (BARROSO, 1996c, p. 11). 
Lima,  que em muitos dos seus textos denuncia a utilização retórica do conceito de autonomia, 
ainda que por vezes utilizando outros termos, afirma que em uma  organização  educativa bem 
estruturada, e de elevada centralização, a imposição de regras através da disseminação de 
normas e regulamentos às instituições sob a sua órbita de responsabilidade não significa que 
essas unidades ajam de acordo e em sintonia a essas mesmas regras ou regulamentos. O autor 
afirma ainda que, nesse caso, “O actor é o elemento central – aquele que, mesmo nas 
situações mais extremas, conserva sempre um mínimo de liberdade que utilizará para bater o 
sistema” (LIMA, 1991, p. 148). Segundo o citado autor determinadas unidades escolares 
empregam o que ele define como infidelidade normativa, pois as mesmas tendem a não 
cumprir regras impostas que, em função desse fato, podem sofrer um processo de reprodução 
total, parcial ou, simplesmente, a não reprodução dos conteúdos normativos que lhes foram 
fixados. Nesse caso, afirma o autor, que os atores do contexto educacional em questão, ao 
interagirem entre si, podem se tornar fiéis aos seus objetivos, interesses e estratégias, o que 
permite que a sua escola passe a ter uma identidade própria e genuína em relação às demais 
do sistema a que pertença. Sob esse aspecto, Moura (1999, s/p) observa: 
À partida pode conceptualizar-se a autonomia versus heteronomia. Esta concepção vê a 
autonomia como independência, isolamento, onde o sujeito assume o completo poder/controlo 
em completa oposição ao poder/controlo exercido por outros. Ser autónomo implica, desta 
forma, um corte radical e uma ausência total de qualquer dependência dos outros. Contudo, 








O debate entre a concepção de escola como “espaço de reprodução de regras” e como “espaço 
de produção de regras” integra-se nesta problemática. Em complemento às muitas visões 
sobre o espaço escolar, Hora (2007, p. 34) afirma: 
Logo a escola não é apenas a agência que reproduz as relações sociais, mas um espaço em que 
a sociedade produz os elementos da sua própria contradição. É um lócus em que as forças 
contraditórias, próprias do capitalismo, se defrontam. Na medida em que a educação é 
dialética e assume formas de regulação ou libertação, a escola é arena onde os grupos sociais 
lutam por legitimidade e poder.  
A escola é um espaço de livre circulação de ideologias, onde a classe dominante espalha suas 
concepções, ao mesmo tempo em que permite a ação dos intelectuais orgânicos rumo ao 
desenvolvimento de práticas educacionais em busca da democratização.  
 
Percebe-se desse modo que a escola possui a representação de uma verdadeira arena social em 
que os embates que lá ocorrem, sejam eles de natureza educacional, cultural ou política,  são 
determinantes na formação da cidadania. Já para Nóvoa (1995), mesmo se apresentada como 
uma instituição integrante de um contexto sócio-político-cultural de maior amplitude, e que 
certamente a influencia, a escola, via de regra, produz em seu seio uma cultura que, expressa 
por valores e crenças de seus membros, é genuina. Essa cultura é diferente daquelas existentes 
em todos os outros tipos de organização, pois é através dela que se formarão os cidadãos que, 
no futuro, terão a responsabilidade de conduzir o destino da própria sociedade como um todo. 
Assim, a argamassa dos carácteres dessas pessoas é largamente influenciada pela escola e 
caso se queira produzir um futuro em que as instituições, sejam elas governamentais, 
produtivas ou mesmo do terceiro setor, venham a possuir perfis que valorizem de modo mais 
significativo a liberdade e a criatividade, possuindo características de maior democracia, 
mobilidade, flexibilidade e menor inércia burocratica, há de se investir na escola como espaço 
aonde impere a descentralização e a autonomia. 
Oliveira (2000) sustenta que determinados pensadores da educação possibilitaram, através de 
seus estudos e reflexões, o surgimento do conceito de que a imagem externa da escola com 
suas funções e expressões sociais, além das condições com que a educação é praticada no seu 
interior, não estão, exclusivamente, subordinadas às competências, dos decretos, das 
administrações centrais e regionais reguladoras da educação. A autora concorda com o 
pensamento de que, mesmo em contextos democráticos, a escola está sujeita a uma 
“autonomia decretada”. Compreende-se, assim, a importância de se ter na escola uma 
autonomia que seja construída na própria escola, que possua uma representatividade coletiva e 
democrática e cujos projetos atendam aos anseios de toda a sociedade. A autora complementa, 








A emergência recente da Sociologia das Organizações Escolares, recentemente chegada até 
nós através das publicações dos professores Licínio Lima (1996, 1998), Antonio Nóvoa 
(1995) e João Barroso (1996), oportunizaram a percepção de que as funções externas e as 
condições internas da prática escolar não são determinadas e redirigidas, somente, pelas 
disposições legais e administrativas tomadas concretamente pelos órgãos exteriores à escola. 
Vale dizer ainda que, as ações humanas fogem à linearidade pretendida nos programas e 
projetos políticos, estando influenciadas pela dialética cotidiana que se estabelece entre as 
práticas educacionais e as realidades sociais exteriores. Assim, as diretrizes de uma política 
educacional são construídas na lenta consolidação de hábitos de comportamento e formas de 
pensar de pais, mães, professores e professoras, alunos e alunas, dirigentes políticos, 
organizações da sociedade civil e a comunidade em geral. (OLIVEIRA, 2000, p. 01). 
 
Lima (1991) reforça o pensamento de que a escola não deve ser percebida exclusivamente 
como um locus onde são reproduzidas determinadas políticas educacionais, mas, também, de 
forma conclusiva, como um lócus auto-organizado gerador dessas políticas. Assim, essas 
instituições devem ser capazes de produzir regras não formais e informais que as ajudem 
alcançar os objetivos desejados utilizando-se de suas “margens de autonomia” permitidas às 
sociedades que distinguem as organizações sociais. 
 
2.1.2 Autonomia: riscos e perversões 
 
A autonomia das escolas é um fator de real relevância no processo de construção de uma 
sociedade participativa e democrática. Porém, não se pode falar de autonomia sem citar os 
riscos advindos de sua implantação. Nesse aspecto, optou-se neste trabalho adotar as reflexões 
de Formosinho (2000) sobre o assunto. O autor alerta que durante as décadas de 80 e 90 do 
século passado tornou-se hábito se falar das vantagens da autonomia e que chegara o 
momento, após sua consagração como um importante fator da área educacional, em se 
abordar, também, seus riscos. O autor sustenta: 
As formas de autonomia são sempre instrumentais: a autonomia das pessoas, a autonomia das 
instituições, nomeadamente a autonomia universitária. Nunca podemos, por conseguinte, 
valorizar a autonomia tomando-a como um fim em si. Devemos, sim, valorizá-la como um 
meio para dar um contributo à sociedade. Assim, a autonomia da escola também tem que ser 
uma autonomia instrumental. Essa autonomia apresenta, no entanto, alguns riscos que importa 
analisar. (FORMOSINHO, 2000, p. 47). 
 
Assim, Formosinho (2000) discrimina o que, em sua concepção, são os principais fatores de 
risco quando se permite às instituições escolares determinados graus de autonomia. No 
primeiro caso, é abordado o que o autor define como “autonomia da miséria”. Nessa situação, 
o Estado ao conceder autonomia para que as instituições escolares possam realizar a gestão de 
seus recursos, sejam eles financeiros, materiais ou de pessoal, abdique de certas 







cuja aplicação está relacionada, de forma concreta, à disponibilidade dos recursos financeiros 
dos quais o Estado é o provedor. Segundo Formosinho (2000, p. 47): “Este argumento alerta 
para a questão de que a autonomia implica recursos financeiros. Caso contrário, não há 
possibilidade de exercício concreto da autonomia”. 
Na compreensão de Formosinho (2000), o segundo risco está na possibilidade da autonomia 
servir como meio do surgimento de bairrismo ou provincianismo. É o que o autor chama de 
“localismo”. Nesse tipo de contexto existe o risco da implantação de uma “autonomia 
Provinciana” o que segundo o autor acaba por prejudicar a educação em um plano maior, 
como no caso da escola fazer parte de uma rede e usar a autonomia que possui para se projetar 
em relação às demais escolas, criando um ambiente não saudável à educação como um todo. 
O autor complementa: “De facto, este é um risco possível em todas as autonomias. Não é um 
risco só das escolas, mas também das universidades e de outras corporações.” 
(FORMOSINHO, 2000, p. 47). 
Segundo Formosinho (2000), uma terceira possibilidade de risco na autonomia das escolas 
está relacionada ao preparo, ou não, dos gestores escolares em administrarem suas unidades 
em um contexto em que a autonomia esteja instalada. É o que o autor define como 
“autonomia por incompetência”. Sabe-se que administrar uma organização escolar reveste-se 
de considerável complexidade, em função da responsabilidade de se gerir recursos dos mais 
diversos com a finalidade de formar pessoas, preparando-as, inclusive, para a prática da 
cidadania. Os resultados de uma gestão incompetente em um ambiente escolar autônomo 
podem causar grandes prejuízos às pessoas e a sociedade. Nesse quadro, o autor acrescenta:  
Apesar de a ideia de autonomia ser normalmente encarada de forma optimista, o seu uso pode 
contrariar as intenções, designadamente quando os agentes não têm preparação adequada para 
a assumir e intervir em domínios tão complexos, como o administrativo-financeiro, o 
organizacional e o pedagógico. Nessa medida, dar autonomia quando não há capacidade para 
a exercer pode ter resultados desastrosos, pois não é por uma decisão ser “autónoma” que ela 
se torna „boa‟. (FORMOSINHO, 2000, p. 47). 
 
O quarto risco é definido por Formosinho (2000) como o da “autonomia corporativa”. Nessa 
situação, os profissionais da educação podem se aproveitar da autonomia que possuem para 
defenderem seus próprios interesses em detrimento ao interesse público. Para o autor esse tipo 
de risco pode ocorrer em qualquer tipo de corporação social, onde determinada classe de 
profissionais, possuidora de capacidade de argumentação, consegue dissimular seus próprios 
interesses de forma a que os mesmos coincidam com o interesse público. O autor 







modo socializados nas lógicas internas que tomam as posições corporativas como interesse 
público.”. (FORMOSINHO, 2000, p. 47-48). 
Por fim, Formosinho (2000) alerta para o que define como “risco da desigualdade”, 
decorrente da maneira desigual com que as unidades possam ser tratadas por seus órgãos 
superiores, fazendo que umas escolas passem a possuir mais recursos que outras que, devido a 
esse fato, são prejudicadas em relação à qualidade dos serviços que prestam à sociedade. 
Observa-se que o desempenho desigual pode ser motivado também pela qualidade da gestão 
da unidade e em função da escola possuir um quadro de profissionais menos preparado para o 
exercício de suas funções educacionais “que proporcionam oportunidades desiguais às 
crianças.” (FORMOSINHO, 2000, p. 47-48). O autor ainda ressalta: 
De qualquer modo, temos que reconhecer que não há escolas iguais, embora a burocracia 
esconda, de alguma forma, as desigualdades. Para o sistema burocrático todas as escolas são 
formalmente iguais, embora não sejam iguais na realidade. O mesmo se passa com os alunos, 
que são formalmente iguais, com igualdade formal de direitos, mas não são iguais de facto. 
Portanto, as escolas sempre foram diferentes. O risco da autonomia é o poder acentuar essas 
diferenças no sentido de um agravamento das desigualdades (FORMOSINHO, 2000, p. 48). 
 
Observa-se que no contexto do Rio de Janeiro, estado brasileiro que possui grande 
desigualdade social, com suas centenas de unidades escolares espalhadas por diferentes 
regiões, ou até na mesma região, porém com realidades diferentes, as escolas estaduais 
apresentam um contexto propício para a ocorrência dos riscos citados por Formosinho. Aliam-
se a isso, em alguns casos, a existência de péssimas condições de trabalho e, em todos os 
casos, a forma aviltante com que o Estado trata os profissionais da educação, a começar pelos 
baixos salários praticados em comparação com outras áreas de atuação profissional dentro da 








2.2 A PARTICIPAÇÃO E A ESCOLA PARTICIPATIVA 
 
A avaliação educacional institucional possibilita o aperfeiçoamento dos processos de gestão 
administrativa e pedagógica da escola. O objetivo a ser alcançado, pois, é a melhoria 
oferecida à sociedade pelos sistemas educativos de modo geral, onde a grande beneficiada é a 
própria sociedade como um todo. Daí a sua grande relevância. Portando torna-se importante 
vincular a avaliação aos conceitos de qualidade e participação. 
Para se atribuir valor qualitativo à avaliação torna-se necessário definir determinados 
parâmetros às dimensões que passarão pelo processo avaliativo. Esses valores podem ser 
determinados através de certos padrões já existentes na realidade social da instituição que se 
está avaliando. No entendimento de Dalben (2010), em se tratando de um espaço comum e 
público, onde convivem diferentes interesses e pontos de vistas, como é o caso de uma rede 
de escolas públicas, o contexto escolar está sujeito a diferentes visões sobre a avaliação e suas 
consequências, devendo estar consciente que o desenho do processo avaliativo, isto é, por 
que, como, quando e o que avaliar deve ser decidido e negociado pelos atores responsáveis 
pela comunidade escolar e, “Evidentemente, nesta negociação devem ser inseridos os 
patamares mínimos que competem à escola, especificados pela sociedade e pelo poder 
público” (DALBEN, 2010, p. 136). Deve ser considerado ainda que: “Uma negociação que 
requer a participação ativa, crítica e reflexiva de todos aqueles que têm alguma relação com a 
escola, pois são eles que melhor conhecem a realidade na qual ela está inserida.”. (DALBEN, 
2010, p. 136). Observa-se assim, que esses dois importantes parâmetros, qualidade e 
participação, se tornam de grande relevância nos estudos da avaliação educacional. Nesta 
parte do trabalho são abordados aspectos da participação e sua importância nas escolas, sendo 
que os aspectos ligados à qualidade serão vistos com mais detalhamento no capítulo dedicado 
à avaliação propriamente dita. 
Na compreensão de Lück e outros (2001), o trabalho escolar possui natureza coletiva. Ele é 
realizado de forma conjunta e com a participação de toda a comunidade interna da escola. 
Portanto, para que a gestão escolar obtenha a máxima eficiência e eficácia em suas ações, 
torna-se fundamental o envolvimento de todas as pessoas que, de forma direta ou indireta, 
dela façam parte. Assim, é necessário, a participação de toda a comunidade interna nos 







de seus planos de ação, objetivando o alcance dos melhores resultados dos processos 
desenvolvidos na conquista dos objetivos fundamentais da escola. 
Os mesmos autores afirmam que essa ênfase na administração democrática nas escolas do 
contexto brasileiro é coerente com o que ocorre nos dias de hoje em outras partes do mundo e 
complementam: 
Em organizações democraticamente administradas – inclusive escolas – os funcionários são 
envolvidos no estabelecimento de objetivos, na solução de problemas, na tomada de decisões, 
no estabelecimento e manutenção de padrões de desempenho e na garantia de que sua 
organização está atendendo adequadamente às necessidades do cliente. Ao se referir à escola 
e sistemas de ensino, o conceito de gestão participativa envolve, além dos professores e outros 
funcionários, os pais, os alunos e qualquer outro representante da comunidade que esteja 
interessado na escola e na melhoria do processo pedagógico. (LÜCK et al, 2001, p. 15). 
 
Mas o que é gestão participativa? Como ela é, normalmente, entendida? Em uma organização 
que apresente esse modelo de gestão, qual é o nível de envolvimento dos colaboradores? Em 
relação a essas questões, Lück e outros (2001) formulam a visão de que: 
O entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a ideia de participação, isto é, do 
trabalho associado de pessoas analisando situações, decidindo sobre seu encaminhamento e 
agindo sobre elas em conjunto. Isso porque o êxito de uma organização depende da ação 
construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, mediante reciprocidade 
que cria um “todo” orientado por uma vontade coletiva (LÜCK et al, 2001, p. 15). 
 
Na verdade, sem participação não existe democracia. A reflexão que se deve ter é a de 
questionar: A quantas anda a participação nas instituições educacionais das sociedades 
contemporâneas? E o quanto isso tem contribuído para o desenvolvimento dessas sociedades? 
Sá (2004, p. 15), em obra escrita sobre a participação dos pais na escola portuguesa afirma: 
“A reflexão sobre a problemática da democracia e da participação nas organizações, não 
constituindo uma questão nova, mantém, apesar disso, plena actualidade, desde logo porque 
está longe de ser considerada uma aquisição consolidada”. O autor afirma: 
O estudo da democracia e da participação nas organizações constitui uma problemática que, 
não obstante beneficiar já de uma razoável tradição investigativa, nomeadamente no domínio 
da Sociologia das Organizações e da Organização e Administração Educacional, preserva 
plena actualidade. (SÁ, 2004, p.5). 
 
Ao se contextualizar a “atmosfera” em que surgiu a gestão participativa, inicialmente nas 
organizações empresariais e, posteriormente, nas educativas, é importante que se continue 
observando a perspectiva de Barroso (1996b, p. 15). Nela, para esse autor: “a gestão 
participativa se refere a um conjunto de princípios e processos que defendem e permitem o 
envolvimento regular e significativo dos trabalhadores na tomada de decisão”. O autor 









Este envolvimento manifesta-se, em geral, na participação dos trabalhadores na definição de 
metas e objectivos, na resolução de problemas, no processo de tomada de decisão, no acesso à 
informação e no controlo da execução. Ele pode assumir graus diferentes de poder e 
responsabilidade e afectar quer a organização no seu conjunto, quer cada trabalhador e o seu 
posto de trabalho, embora esteja sempre orientado para a realização das finalidades da 
organização. (BARROSO, 1996b, p. 7). 
 
Barroso (1996b, p. 7) afirma que no processo histórico da evolução das teorias da 
administração, “a gestão participativa” tem a sua origem no “movimento das relações 
humanas” que se difundiu a partir dos célebres estudos conduzidos entre 1924 e 1933, por 
Elton Mayo, na Western Electric‟s Hawthorne, nos Estados Unidos”. Assim, as pesquisas 
realizadas a partir desse período, concluíram que as pessoas, ou como define o autor o “fator 
humano”, passou a compor o elenco de aspectos importantes nas organizações. Esse fato 
relativizou a ideia imperante de ser crível “uma racionalidade da gestão baseada na 
‟organização científica do trabalho‟, como defendiam Fréderic Taylor e os seus seguidores, 
desde o princípio do século” (BARROSO, 1996b, p. 8). No entanto, o autor alerta da 
complexidade do assunto e das dificuldades ocorridas em se assimilarem as novas formas de 
gestão que, então, surgia nas instituições organizacionais: 
Contudo, apesar de, desde esta altura, e do ponto de vista teórico e empírico, se dar como 
adquirida a importância dos sentimentos e dos factores afectivos e psicológicos para explicar 
o comportamento dos indivíduos nas organizações, só muito lentamente é que se introduziram 
modificações nos processos de gestão nas empresas e outros serviços, de acordo com esses 
princípios. (BARROSO, 1996b, p. 7). 
 
Segundo o mesmo autor, foi entre as décadas de 60 e 70 do século XX que a curiosidade 
acadêmica vislumbrou um dos momentos históricos em que ocorreu um incremento no 
aparecimento de formas de gestão participativa. Esse movimento no sentido de mudar os 
paradigmas até então “instalados” nas sociedades humanas, tiveram origem na Europa, onde, 
na época, ocorriam movimentos políticos e sociais diversos, influenciando as pessoas e as 
organizações sindicais, passando, então a existir reivindicações de modelos organizacionais 
mais democráticos de gestão.  Esse movimento se alastrou e passou a introduzir novas formas 
de “cogestão” nas organizações, fazendo surgir novas experiências “autogestionárias”, 
aumentando a “participação” em diferentes organizações daquele contexto europeu.  
O processo evolutivo da transformação de muitas organizações em espaços participativos 
continuou na década de 80, quando se assistiu ao surgimento de múltiplas propostas de 
estruturas e processos participativos nas organizações. Esse fato veio a causar significativa 










Entre estas estruturas e processos são de referir, segundo a caracterização que Lise Demailly 
(1991) faz do “ideal-tipo” de gestão participativa, nas empresas industriais:  
 divisão de tarefas e funções que permitam manter, ao nível da pessoa, a coerência entre a 
escolha dos objectivos, os métodos, a organização, a execução e o controlo;  
 substituição de uma hierarquia de autoridade, por uma hierarquia de competências, de 
ajuda técnica e de animação de equipas;  
 criação de espaços de negociação sobre os objectivos do trabalho, a qualidade, a 
organização e as condições de trabalho, no quadro de modelos de decisão mista;  
 avaliação (e progressão na carreira) a partir das capacidades técnicas, mas também da 
implicação e do grau de participação, envolvendo neste processo os profissionais de base 
e a hierarquia;  
 criação de ”ilhas de produção” através da autonomia e funcionamento colectivos, à volta 
de projectos contratualizados, e larga delegação de poderes de decisão; 
 utilização da preocupação pela qualidade, como forma de estabelecer relações entre as 
actividades concretas dos trabalhadores e as finalidades da empresa (criação de estruturas 
de participação, colectivos de trabalho, redes de comunicação, grupos de projecto, etc.). 
(BARROSO, 1996b, p. 8-9). 
 
No entanto, o desenvolvimento ocorrido em relação aos estudos da gestão participativa nas 
organizações ficou devendo, de forma essencial, a dois tipos de fatores, citados a seguir: 
 Por um lado, no domínio das teorias da administração e da análise organizacional, vários 
autores têm vindo a mostrar, com a sua reflexão teórica e com a sua investigação 
empírica, a importância dos indivíduos (da sua racionalidade, da sua autonomia e das suas 
estratégias) nas organizações. É neste contexto que hoje se fala dos “actores” 
organizacionais e da sua “racionalidade”, das organizações como “arenas políticas”, da 
“autonomia”, “estratégias” e “jogos relacionais” dos actores, das “dinâmicas da acção 
organizada”, etc. 
 Por outro lado, no domínio das práticas de gestão empresarial tem-se assistido à influência 
crescente dos princípios e modelos japoneses, com a criação de dispositivos de 
“desenvolvimento organizacional” baseados na partilha de responsabilidades pelas 
equipas de trabalho; com o aparecimento dos “círculos de qualidade” como forma de 
associar voluntariamente os trabalhadores à resolução de problemas e ao processo de 
tomada de decisão; com o desenvolvimento do trabalho em equipa; com a co-
responsabilização dos trabalhadores na elaboração dos projectos da organização e 
consequente comprometimento na sua execução; etc. (BARROSO, 1996b, p. 9). 
 
Complementando, Barroso (1996b) enumera diferentes razões que causaram a exigência das 
sociedades em aumentar a participação das pessoas, ou trabalhadores, na gestão das 
organizações: 
 Psicossociais – motivação dos trabalhadores;  
 Políticas – democratização da gestão empresarial;  
 Sociais – conciliação da liberdade individual com a integração social; e, 
 De gestão – melhoria na qualidade do trabalho, enfrentamento da turbulência 
exterior e resolução de problemas complexos. 
Obviamente, acompanhando a percepção de Alvim (2006), não se pode ignorar que também 
existem outras visões a respeito da gestão participativa, principalmente ao se considerar as 
organizações empresariais. Dessa forma, ao se realizar uma análise de contextos 
organizacionais, principalmente em aspectos ligados ao trabalho, certos autores como 







filosóficas, principalmente as realizadas por autores como Karl Marx e Michel Foucault, 
classificam os movimentos participativos como uma forma estratégica e sofisticada de se 
dominar e controlar as pessoas dentro das organizações. Inclusive, sobre esse posicionamento, 
Selligman-Silva (1994, p. 96) considerando as práticas de recursos humanos nos contextos 
dos modelos atuais de gestão participativa, afiança que “a forma de inserção das instâncias 
político-administrativas no processo de trabalho tornam muitas vezes invisível a disciplinação 
e seus mecanismos”. Concordando com essa perspectiva e pensando a cultura organizacional 
como um processo “homogeneizador” de comportamentos ou condutas, Alvim (2006, p. 126) 
afiança que: “Se o indivíduo não exercita sua capacidade de individualização, o direito à 
diferença, sua consciência crítica, sua volta a si mesmo, deixa-se dominar e controlar pela 
disciplina”. 
Porém, voltando se observar o contexto educacional, ao ligar o conceito de ambientes 
participativos às formas de gestão democrática, Barroso (1996b) entende que: 
Deste modo, é possível dizer que existe, hoje, um largo consenso quanto à necessidade de 
introduzir formas de “gestão participativa” nas organizações (públicas ou privadas, industriais 
ou de serviços, lucrativas ou sem fins lucrativos), embora, como vimos, as motivações 
possam ser muito diversas. 
Também nas escolas se assistiu a um movimento idêntico, embora só recentemente se tenha 
generalizado o conceito. Para isso muito contribuíram (para além da própria evolução das 
teorias das organizações e da administração educacional) os estudos realizados no domínio 
das “escolas eficazes”. (BARROSO, 1996a, p. 10). 
 
Sobre esse mesmo aspecto o acadêmico conclui afirmando que: 
Na verdade, a maior parte destes estudos, efectuados a partir dos finais da década de 70, 
mostraram a importância dos factores organizacionais no rendimento escolar dos alunos, em 
particular os relacionados com a sua gestão. Entre estes factores destacava-se a existência de 
um estilo de gestão que promovesse a participação dos professores na planificação das 
actividades, o trabalho em equipa, formas de gestão colegiais, e uma “cultura de reforço 
mútuo” na resolução de problemas e no desenvolvimento profissional. (BARROSO, 1996b, p. 
10). 
 
Outro aspecto relevante a ser abordado para justificar a importância da existência de gestão 
participativa nas escolas é a questão da avaliação. Nesse aspecto, os atores do contexto 
escolar, e os parâmetros que os caracterizam, não podem se ignorados, tanto aqueles que 
prestam os serviços escolares, sejam eles administrativos ou pedagógicos, como aqueles que 
desfrutam desses serviços, ou seja, pais e alunos. Sem os dados e informações fornecidos por 
esses importantes atores do contexto escolar, qualquer metodologia de avaliação estará 
prejudicada ou mesmo esgotada. Sobre esse ponto, Alves e Machado (2008, p. 55) afirmam: 
“[...] se contestarmos o sentido e até mesmo a legitimidade de uma avaliação que ignore a 







e autonomia, então teremos que modificar sensivelmente a metodologia e, para tal, é 
necessário discuti-la”.  
Evidentemente que não se pode ignorar que a escola é uma organização de cunho social, 
apresentando, principalmente por isso, problemas com elevado nível de complexidade e “O 
estudo da participação na escola não pode ser dissociado de uma concepção da escola 
enquanto organização e esta, como vimos anteriormente, é afectada por uma vasta gama de 
problemas políticos, ideológicos e culturais.” (LIMA, 1998, p. 154). No modelo burocrático 
de organização escolar, por exemplo, alunos, professores e demais funcionários possuem 
papéis bem definidos. Os sistemas de transmissão de ideias não são trabalhados de forma 
abstrata, através da fala do professor, mas sim infiltrados pela prática de um continuísmo 
materializado nos exercícios rotineiros, em regras disciplinares e em sistemas de avaliação 
consagrados pela tradição. A burocracia atinge a unidade como um todo, seja no nível 
administrativo ou no pedagógico e as funções exercidas pelas pessoas se aproximam 
acentuadamente das organizações capitalistas. Já o modelo político é impregnado de 
complexidade e é apresentado por Silva (2007, p. 104) com a seguinte visão: 
O modelo político abala com determinados pressupostos teóricos do modelo burocrático 
weberiano, substituindo algumas das suas dimensões estruturantes. A racionalidade olímpica 
das teorias clássicas cede lugar a uma "racionalidade limitada" (SIMON, 1983), a 
previsibilidade é posta em causa ao introduzir-se a incerteza/imprevisibilidade nas dinâmicas 
da organização (THOMPSON, 1967), o conceito de poder formal/legal passa a ser 
conceptualizado como uma das formas de poder. Deste modo, o processo de tomada de 
decisão já não se torna tão claro, mas antes um processo conflitual e moroso. A consideração 
de valores/metas/objectivos universais, acompanhados de estruturas estáveis comandadas por 
uma racionalidade absoluta, é substituída por uma nova concepção organizacional que 
enfatiza a pluralidade valores/interesses/objectivos e racionalidades dos actores 
organizacionais. 
 
Outra relevante característica que se deve analisar, ao se estudar a participação na instituição 
escolar, é a presença dos pais nesse contexto como um importante ator na condução dos 
processos democráticos. Sobre esse aspecto, ao considerar a escola europeia, Sá discorre: 
As reformas educativas, que ao longo dos últimos 20 a 25 anos, marcaram a generalidade dos 
sistemas educativos dos países da Europa ocidental, apresentam como vector comum, embora 
com configurações e graus substancialmente distintos, a consagração da participação dos pais 
nas estruturas formais de governo das escolas. Foi sobretudo a partir da década de 70 que na 
generalidade dos países da Comunidade Européia (EU) se iniciaram processos legislativos 
que culminaram, no início da década de 80, com reformas educativas que se traduziram na 
consagração do reforço do poder de participação dos pais nas questões educativas. Nos anos 
90 os projectos de reforma educativa deram continuidade ao reforço da participação formal 
dos pais ou seus representantes nas estruturas e órgãos escolares, criando-se novos espaços e 
novas modalidades de intervenção. De resto, a participação dos pais e a autonomia das escolas 
estão actualmente no centro dos debates no domínio da educação (Eurydice, 1997: 10). (SÁ, 
2004, p. 269). 
 
O mesmo autor acrescenta que esse assunto se tornou referência em países definidos  como 







estudos em períodos anteriores aos países definidos como “semiperiféricos”, como afirma ser 
classificado o Estado Português e, certamente, o Brasil. Nesse aspecto, segundo Sander 
(1995b), o estudo da evolução da administração da educação, não somente a brasileira, mas a 
de toda América Latina acompanha, ainda que defasadamente no tempo, o que o autor define 
como: “a evolução das teorias pedagógicas e administrativas desenvolvidas na Europa e nos 
Estados Unidos da América” (SANDER, 1995b, p. 1). 
Dalberio (2008) lembra que no contexto brasileiro a gestão escolar democrática não pode ser 
resumida em escolha do diretor escolar pela via da eleição. É preciso muito mais. É 
necessário se incentivar a criação de conselhos escolares com ampla participação da 
comunidade interna da escola. Esse colegiado deve, também, participar de questões 
importantes tais como o currículo, a avaliação de qualidade de ensino, participação nos 
problemas internos relevantes como construção de projetos pedagógicos que sejam 
significativos para a vida e o direcionamento do “norte” a ser seguido pela escola. Sobre a 
participação dos pais nesse processo a autora acrescenta: 
No início, a participação dos pais pode ser tímida, porque eles desconhecem as questões 
educacionais, teóricas e pedagógicas, e, de certa forma, desconhecem qual é seu papel de 
cidadão. Assim, faz-se necessário abrir as portas para a Comunidade e começar a 
construir um País mais justo e democrático. Por isso, a instituição de Associação de Pais e 
Mestres torna-se oportuna para incentivar as famílias a participarem da escola, não só nas 
festas ou com trabalho, mas discutindo, refletindo e buscando soluções para seus problemas. 
Mas, para tanto, é preciso dar oportunidade de participação aos pais e esclarecê-los e 
convencê-los da importância de sua participação interventiva. (DALBERIO, 2008, p. 8). 
 
Ao se reportar à participação dos pais na escola pública brasileira, Freire (2005) alerta que 
esses importantes atores do contexto educacional não devam comparecer às unidades para 
receberem repreensões, advertências, reclamações ou trabalho. Os pais têm que possuir seu 
espaço onde terão a oportunidade de participar de forma substantiva com seus saberes e 
experiências para o desenvolvimento da educação praticada na escola, e, assim, fazer com 
que os desejos e necessidades da comunidade escolar sejam conhecidos e considerados. 
Segundo o autor, a participação dos pais favorece o surgimento de novos padrões culturais 
e possibilita as famílias dos alunos passem a ser sujeito ativo na edificação de sua história. 
Ao discutir, interagir, opinar, intervir e aprender, os pais estão, de modo socialmente 
relevante, exercendo as suas cidadanias. 
Em que pese os inúmeros benefícios trazidos pela participação dos pais nas comunidades 
escolares, justifica-se, também, oportunizar uma abordagem do contraditório em relação a 
essa participação. Em relação a esse aspecto, Sá alerta, levando-se em consideração o caráter 







Apesar de os pais surgiram na posição de subordinados na maior parte das ofertas de 
envolvimento/participação que lhes são proporcionadas (ou mesmo exigidas), essa 
característica raramente é visibilizada graças ao recurso a uma complexa teia de artefactos 
verbais de entre os quais se destacam a utilização dos termos cooperação, colaboração e, mais 
recentemente, a figura dos contratos de partenariado/parceria. O carácter particularmente 
ambíguo destes termos tem facilitado a sua utilização quer como instrumento de controlo dos 
pais, quer como dispositivos retóricos que visam sobretudo religitimar a escola enquanto 
organização, pacificando as relações com seus públicos e reforçando a credibilidade dos seus 
produtos no complexo e instável mercado das credenciais que hão-de determinar e legitimar a 
alocação na estrutura ocupacional dos seus titulares. (Sá, 2004, p. 145-146).  
 
Sobre esse aspecto, considerando a participação de forma geral, Faria (2001, p. 77) questiona: 
“Até que ponto a motivação participativa pode valorizar os fins para definir os meios, 
transformar os problemas técnicos em problemas também políticos, preferir a consulta pública 
a soluções  de gabinete, substituir a indignidade intelectual pela dignidade da inteligência?” O 
autor sustenta que a mera existência de estruturas formais de participação não é garantia de 
que a democracia será praticada em sua plenitude. Ele, apoiado na visão de Tragtenberg 
(1980), revela a preocupação do citado filósofo sobre o que ele definia como “o caráter 
manipulatório da autogestão e do participacionismo”. Nessa perspectiva, para o autor, o 
encanto causado pelo surgimento de canais de participação, normalmente acompanhado pelos 
discursos democráticos, na verdade opera no sentido de ocultar novas maneiras de dominação, 
“de modo que, para efetivar a participação, é fundamental transcender a falsa democratização, 
desvendando as armadilhas presentes nos mecanismos formais e na retórica participativa” 
(FARIA, 2001, p. 77-78). 
A presente problemática já foi alvo de interesse científico de Paro (1999) que, ao discutir a 
participação dos pais na escola pública de ensino básico brasileiro, afirmou que essa questão 
está ligada às ações necessárias para melhorar essa importante área social no país. Para o 
autor “Diante da insuficiência da ação do Estado no provimento de um ensino público em 
quantidade e qualidade compatíveis com as necessidades da população, propugna-se pela 
iniciativa desta no sentido de exigir os serviços a que tem direito.” (PARO, 1999, p. 1). Ele 
ainda acrescenta que a existência de uma democracia social efetiva exige um constante 
controle do Estado, que seja porém instalado democraticamente e com o objetivo de gerar 
benefícios para a sociedade. É fundamental que o citado controle seja exercido em todos os 
setores, principalmente nos serviços fundamentais que o Estado presta, como é o caso da 
educação pública. Assim, torna-se fundamental que nas instâncias do sistema educacional 
haja estruturas institucionais que possibilitem e estimulem uma participação consciente das 
comunidades escolares e de toda a sociedade, responsável pela sustentação desses serviços 







apresenta outra face que mostra a real necessidade da participação ser efetiva, sem que 
possua, apenas, os objetivos citados por Sá (2004) e Faria (2001). Quanto a isso, Paro (1999, 
p. 1) sustenta: 
Ao lado dessa questão, um importante elemento tem sobressaído que, embora tenha a ver com 
o conceito de participação enquanto instrumento de controle democrático do Estado, 
extrapola-o, em certo sentido: trata-se da percepção de que, para funcionar a contento, a 
escola necessita da adesão de seus usuários (não só de alunos, mas também de seus pais ou 
responsáveis) aos propósitos educativos a que ela deve visar, e que essa adesão precisa 
redundar em ações efetivas que contribuam para o bom desempenho do estudante. 
 
Na compreensão de Sá (2004), a relação pais/escola possui um nível considerável de 
complexidade que necessita ser abordada nos estudos da participação escolar. Ao 
considerar a relação escola-pais, o autor alerta para o possível desencontro entre as 
expectativas da escola quanto  ao “cliente ideal” e os “clientes reais” que podem não 
corresponder àquelas expectativas:  
A procura singular do “cliente ideal” quase nunca encontra resposta na oferta plural dos 
clientes reais, seja porque, por razões muito diversas, os pais não comparecem na escola, 
seja porque o fazem, acusam os professores, apenas para criticar, para reclamar ou para se 
intrometerem em assuntos que não são da sua conta. Nos casos em que os representantes se 
ajustam ao figurino, quer por convicção, quer por estratégia, a sua colaboração tende a ser 
muito apreciada e apresentada como exemplo a seguir. Nas situações em que tal não 
acontece, os pais ou são classificados como desinteressados (quando não comparecem) ou, 
quando assumem posições mais críticas, são rotulados de ignorantes ou insuficientemente 
formados pelo que se torna imperioso “educá-los” e “convertê-los” à causa e aos valores 
docentes, a quem compete fazer a distinção entre o certo e o errado. (SÁ, 2004, p. 143-144). 
 
Tal cenário é também estudado por teóricos como Yves Duterq e Mariano Enguita, cujas 
ideias são expressas em sustentações de Sá (2004): 
Yves Duterq (2001: 114-5), numa breve análise onde reflecte sobre a pluraridade e 
complexidade da voz dos pais e as consequentes dificuldades para que essa(s) voz(es) se 
faça(m) ouvir na escola, põe também em destaque as resistências dos professores em relação 
à “participação crítica” dos pais, resistência que contrasta com a receptividade em relação às 
formas de envolvimento que não põem em causa as opções da escola. (SÁ, 2004, p. 144). 
Considera Enguita (1995: 159) que “Para los professores, la La participación de los otros 
[pais e alunos] debe consistir fundamentalmente em que se adapten a sus fórmulas, sigan sus 
consejos y, por decirlo em la jerga del sector, „hagan los deberes‟. Para padres y alumnos, o 
al sector más activo de ambos colectivos, significa ser parte del poder de decisión o, cuando 
menos, no dejar por entero la dirección de la educación em manos del professorado”. (SÁ, 
2004, p. 145). 
 
Na verdade, em situações diversas, apesar de a escola discursivamente valorizar a 
participação dos pais, quando essa participação se traduz numa voz que questiona, critica e 
desafia a “verdade oficial” da escola, essa participação é desqualificada como “intromissão”. 
Como sustenta Sá (2004, p. 144), “Os pais devem ser receptivos a lutar pelas “boas causas”, 
embora lhes seja negado o direito e, sobretudo, a competência para decidir quais são essas 
boas causa.” Para o investigador a fronteira existente entres os territórios do “leigo” e do 







ocorrem no contexto escolar pois os últimos são considerados como “domínios tidos como 
técnicos e, por isso, reserva exclusiva dos detentores desse saber.”   (SÁ, 2004, p. 144). 
Assim, o que se observa em muitos casos é um contexto em que os pais só reforçam a 
decisão dos outros, se tornando coadjuvantes em uma participação esvaziada da parte 
política, ou seja, é uma participação só no que se refere à execução onde esses importantes 
atores do contexto educacional não possuem voz própria e são, meramente, ecos da direção 
da escola. Essas ideias são corroboradas por Dalberio (2008, p. 12) que, ao se reportar à 
visão de Paulo Freire, sustenta: 
Freire pensou a escola pública popular de qualidade, a Escola Cidadã, que ensina para e pela 
cidadania. A que se preocupa de formar o aluno crítico, que tem autonomia para dizer a sua 
palavra e ser protagonista de sua história. Na escola cidadã, a relação pedagógica é generosa 
e todas as interações são solidárias, e nesta, o objetivo maior é colocar o oprimido no palco 
de sua história. Quando todos têm escola de qualidade, na qual se aprende a ler, a escrever, a 
pensar e a refletir sobre a realidade vivida, não há dirigidos e dirigentes, mas sim oprimidos 
emancipados que assumem o protagonismo de sua história. (DALBERIO, 2008, p. 12). 
 
Afonso (1993) alerta que se a escola determinar e dirigir qual o tipo de participação que deva 
ser praticado pelos pais, em vez de atraí-los, poderá afastá-los da mesma. De acordo com o 
que sustenta esse autor, para que haja uma maior participação dos pais nas escolas, deve-se 
mudar a atual cultura dominante em que os professores decidem aquilo que deve ter a 
influência da participação de pais e outros profissionais da educação. 
No visão de Coté e outros (1994), conceituar participação é ter a oportunidade de se 
vislumbrar uma grande variedade de interpretações. O conceito em si leva à suposição da 
existência de compromisso envolvendo indivíduo e organização que, supostamente, depende 
mais da organização que do indivíduo. Nesse caso, o indivíduo que participar mais passa a 
possuir maior possibilidade de intervir em decisões da organização. Por outro lado, o 
indivíduo sabe que quanto maior o proveito que desfrutar, advindo de sua maior participação, 
elevará o nível de sua responsabilidade diante da administração organizacional. Para Davies 
(1994), a participação representa uma conquista democrática dos indivíduos diante das 
estruturas administrativas das organizações e possui a representatividade do direito de 
influenciar as resoluções que possam afetar as decisões de instituições governamentais ou 
privadas. Já Silva (1994) afirma que, no domínio da educação, o processo participativo 
encontra-se associado a parâmetros como relações interpessoais, ações colaborativas, 
parcerias, ligações escola-família e pais-professores, além do envolvimento geral das 
comunidades escolares nos destinos da escola. O autor vê a participação como partilha do 







o autor sustenta que os conceitos formulados sobre participação não têm, necessariamente, o 
mesmo entendimento por parte de todos os indivíduos que compõem uma determinada 
organização educacional, pois, por exemplo, muitos não participam de acordo com aquilo que 
é estabelecido pela legislação, mas sim do modo que consideram, de forma pessoal, participar.  
No entendimento de Lima (1998), para haver participação na escola, aqueles que compõem a 
comunidade escolar têm que praticá-la em um ambiente em que impere a democracia, pois 
para esse autor, a participação somente possui um sentido concreto se tiver a capacidade de 
mobilizar seu poder de forma a, efetivamente, influenciar os processos decisórios levados a 
cabo pela gestão da escola. Em sua concepção, a participação pode (e deve), também, ser 
analisada como fator fundamental na concretização da democracia, seja em nível de estados 
(ou nações) ou organizações, designadamente em se tratando da organização escolar. Isto é, 
ela pode ser vista em uma ótica política. Para o citado autor, esse importante parâmetro da 
democracia deve distinguir-se nos processos decisórios das escolas também em nível de 
gestão e direção das atividades relacionadas ao conteúdo de seus projetos educativos. O 
conceito de participação, em que pese se possuidor de grande complexidade e ter aspectos 
polifacetados, ostenta significado bastante preciso nos contextos democráticos, 
principalmente por ser associado aos processos decisórios da organização e à sua direção, ou 
seja, ao que o autor denomina de “partilha de poder”.  
Lima (1998) também aborda a “não participação”, podendo-se depreender que a participação 
ou a sua negação, a não participação, possuem rumos opostos, caracterizados de acordo com o 
posicionamento dos atores no contexto organizacional. Nessa equação os parâmetros 
apresentam elevada complexidade e são influenciados por aspectos ou valores como: sistema 
político praticado, cultura local, normas e procedimentos, estratégias da organização, entre 
outros possíveis.  
Para atender as necessidades deste trabalho será abordado a seguir o que Lima (1998) 
qualificou de participação praticada ou efetivamente atualizada. Esse tipo de classificação é 
considerado pelo autor de acordo com quatro critérios que distinguem vários tipos e graus de 
participação: democraticidade, regulamentação, envolvimento e orientação. O autor afirma: 
Com base nos critérios enunciados (democraticidade, regulamentação, envolvimento, 
orientação) e através de um processo de conjunção de diferentes formas e tipos de 
participação, é possível estudar e qualificar a participação praticada pelo atores da 
organização. É indispensável remeter esta questão para um quadro de análise que atenda à 
diversidade de situações e de interesses, que questione os significados formais e normativos 
de participação, que examine cuidadosamente as áreas de influência previstas para os atores, o 
tipo de decisão que está previsto que legitimamente podem influenciar ou tomar etc. (LIMA, 








Sobre o primeiro critério, democraticidade, o autor assegura: 
Enquanto instrumento privilegiado de realização da democracia, a participação representa 
uma forma de limitar certos tipos de poder e de superar certas formas de governo, garantindo 
a expressão de diferentes interesses e projectos com expressão na organização e a sua 
concorrência em termo de influência no processo de tomada de decisões. De entre outros 
aspectos que podem ser associados ao carácter democrático da participação, destaca-se aqui o 
tipo de intervenção previsto para os actores participantes, consoante o seu acesso e a sua 
capacidade de influenciar a decisão, e de decidir, assumir formas de intervenção directa ou 
indirecta (LIMA, 1998, p. 183-184). 
 
Na visão de Lima (1988), a democraticidade é a representação de um modo de se discutir 
determinados tipos e formas de poder e governo. Ela garante o direito de se expressar 
interesses divergentes dentro da organização e a implantação de projetos de cunho 
democrático, situações que influenciam o processo decisório organizacional. Esse critério da 
democraticidade adota certas formas de intervenção direta, no caso dos indivíduos que tenham 
acesso ao processo de tomada de decisões e intervêm diretamente nesses processos; e, 
intervenção indireta, no caso dos indivíduos serem representados por terceiros nas tomadas de 
decisão. Assim, a comunidade escolar, incluindo os pais e alunos, passa a ter condições e 
meios para auxiliar na gestão da unidade de ensino a que estejam ligados. Na forma de 
participação direta cada indivíduo ou grupo de indivíduos, em seus fóruns específicos de 
atuação e ação, evidentemente cumprindo as regras estabelecidas, possam intervir nas 
decisões tomadas através de processos democráticos especificados pela escola, sendo o mais 
comum deles o voto. Já nos processos de participação indireta, pode-se usar o sistema de 
eleição de representantes de grupos específicos de indivíduos em face de não ser possível a 
participação de todos os componentes da escola de forma direta. 
O segundo critério, definido por Lima (1998) como regulamentação, a participação é 
caracterizada em função do tipo de regras,  normas e regulamentos  que a orientam:  
Nas organizações formais a participação é, geralmente, uma participação organizada que 
carece de regulamentação. A existência de regras de participação constitui, de resto, não só 
um requisito organizacional, justificável em termos operativos, mas também uma base de 
legitimação importante, um recurso e uma salvaguarda de que os actores, particularmente os 
subordinados, podem lançar mão para reivindicar, ou simplesmente para assumir, 
determinadas formas de intervenções. Entre as situações caracterizadas, por um lado, pela 
existência de regras formais-legais, eventualmente detalhadas e precisas, e, por outro lado, 
pela existência de regras/regularidades mais imprecisas, de actualização eventualmente mais 
espontânea [...]. (LIMA, 1998, p. 183-184). 
 
Lima (1998) distingue três tipos de participação fundamentados nesse critério, chamados pelo 
autor de participação formal, não formal e informal. O primeiro deles, a participação formal, é 
orientado de acordo com o prescrito nas normas ou documentos legais. Isto é, os indivíduos 
participam obedecendo ao que é previsto em normas, regulamentos e estatutos que forem 







da organização através da convivência do dia-a-dia e é definida pelos próprios indivíduos. 
Esse tipo de participação, em que pese não formal, é, via de regra, criado de forma a não ferir 
as normas legais da organização e objetiva aumentar a ação participativa e se tornar uma 
alternativa às normas, regulamentos e regras instituídas legalmente pela organização. Já a 
participação informal obedece às regras informais, surgindo, normalmente, em função de 
interesses individuais ou de pequenos grupos, regras que podem ser manifestamente ilegais.  
Segundo Lima (1998), o critério denominado envolvimento, é caracterizado, como 
subentendido pelo próprio nome, pelo nível de empenho dos indivíduos na vida da 
organização. Esse critério traz à luz a existência de determinados interesses dos atores 
organizacionais e podem ser evidenciados sob a forma de participação ativa, reservada ou 
passiva, conforme descrição do autor: 
As atitudes e o empenho variável dos actores face às suas possibilidades de participação na 
organização, em termos de mobilização de recursos e de vontades convocados/empenhados na 
tentativa de defender certos interesses e de impor certas soluções, pode ser designado, em 
termos gerais, por envolvimento. Toda participação acarreta algum tipo de envolvimento quer 
este seja traduzido em forma de acção e de comprometimento mais ou menos militante, ou, 
pelo contrário, pela rejeição do activismo que cede lugar a formas de intervenção orientadas 
por um certo calculismo ou mesmo por uma certa passividade. Desta forma é possível 
classificar um modo como um actor ou um grupo/categoria de actores participa na 
organização por referência a um continuum que agrupa e organiza elementos que, em última 
análise, são de caracter avaliativo. Não obstante, o sentido da avaliação/classificação é, num 
primeiro momento, sobretudo de carácter descritivo, só podendo, em rigor, ser tomado como 
juízo crítico da participação por referência a um padrão normativo de apreciação que destaque 
as orientações e discrimine os valores tomados como referência. (LIMA, 1998, p. 186-187). 
 
Para Lima (1998), a participação ativa caracteriza os atores organizacionais por suas atitudes 
e comportamentos, individual ou coletivamente, de elevado envolvimento nas coisas da 
organização. Nesse tipo de participação está presente aspectos como dinamismo e capacidade 
de influenciar os processos decisórios relacionados às atividades da organização.  
A participação reservada está, teoricamente, situada em um ponto intermediário entre as 
participações ativa e passiva. Aspectos como prudência, precaução ou calculismo influenciam 
fortemente esse tipo de participação. Ou seja, ao se defender os interesses evitam-se os riscos. 
Outra importante característica desse tipo de participação é que, através das ações tomadas, a 
situação pode evoluir para uma participação de elevado ou fraco envolvimento por parte dos 
indivíduos. 
No caso da participação passiva, características como atitude e comportamento 
desinteressado, ignorância às informações relevantes, descrença e apatia são predominantes 







frequentemente, uma estratégia de não envolvimento ou de um envolvimento mínimo, sem 
expressão na acção”. 
Na fundamentação de Lima (1998), quando são abordados os aspectos da orientação, torna-se 
claro a existência de uma relação do comportamento com os objetivos almejados, tanto os das 
pessoas em particular como os da organização como um todo.  O autor afirma: 
A participação nas organizações toma por referência determinados objetivos, a partir dos 
quais é estruturada e desenvolvida. Assim, a participação dos actores (superiores ou 
subordinados) poderá ser orientada de acordo com diferentes objectivos com expressão na 
organização, podendo-se a propósito falar de objectivos da organização ou de objectivos 
fixados pela organização, e de objectivos na organização. Em rigor não existem objectivos da 
organização ou fixados pela organização, dado que mesmo os objectivos oficiais, formais, são 
sempre seleccionados por alguém para vigorarem na organização, e para serem tomados como 
referência pelos elementos humanos da organização. Por outro lado, os objectivos existentes 
na organização incluirão, para além dos objectivos formais, outros objectivos 
complementares, alternativos ou mesmo antagônicos, seleccionados por diferentes estratros, 
categorias, etc. Admite-se portanto a coexistência de  diferentes tipos de objectivos na 
organização, não necessariamente consensuais, admitindo-se ainda que mesmo os objectivos 
formais possam não ser interpretados da mesma forma em diferentes níveis e estruturas e por 
diferentes extratos sociais da organização. Não obstante, consideraremos agora a participação 
praticada segundo a orientação adoptada face aos objectivos oficiais, em relação aos quais, de 
um ponto de vista formal, se estruturam e organizam os elementos humanos e materiais e se 
avaliam os resultados obtidos. Deste modo os actores participantes pautarão a sua acção no 
sentido de realizarem os objectivos oficiais, aceites mais ou menos consensualmente, ou, pelo 
contrário, de os contestarem, opondo-os a outros e procurando, eventualmente, substituí-los 
(LIMA, 1998, p. 188-189). 
 
Ao se trabalhar com o fato dos objetivos poderem ser consensuais ou não, além da 
possibilidade sempre presente de terem diferentes interpretações, Lima (1998) sustenta que e 
participação, então, poderá ser convergente ou divergente. No primeiro caso, a participação 
convergente, segundo o autor, “é orientada no sentido de realizar os objectivos formais em 
vigor na organização, reconhecidos e tomados como referência normativa pelos actores 
participantes” (LIMA, 1998, p. 189). Nessa situação os indivíduos, via de regra, se 
identificam com os objetivos traçados pela organização e procuram participar dos processos 
executados visando o seu alcance ou conquista. Caso haja a ocorrência de divergência, em 
função da direção da organização colocar em prática determinados processos para o alcance 
de objetivos que se contraponham a certos interesses dentro da coletividade organizacional, 
torna-se possível a o aparecimento da participação divergente, que possui entre as suas 
características o fato de que os indivíduos, ainda que de forma transitória, orientem-se de 
forma diversa daquilo que a organização estipula como seus  objetivos, além de assumirem 
expectativas e visões diferentes, procurando fazer valer suas opiniões. Esse fato pode ser 
considerado por muitos como uma forma de contestação, porém outros consideram ser uma 
forma de evoluir e inovar. Nesse aspecto, é prudente se observar o alerta de Sá (2004, p. 105) 







em torno dos conceitos de democracia e participação, esses dois termos continuam a ser 
convocados de forma pouco esclarecida e pouco esclarecedora”. O autor afirma ser comum, 
em muitos casos, que se difundam ideias sobre participação que mais confundem que 
esclarecem e alerta para a necessidade de se aprofundar os estudos dessa importante atividade 
social no sentido de se “por a descoberto as suas eventuais utilizações retóricas, ingênuas ou 









2.3 GESTÃO ESCOLAR E DEMOCRACIA NA ESCOLA BRASILEIRA 
 
Ao se observar a Constituição Federal do Brasil, em seu Cap. III, Seção I, Art. 206, inciso 
VI, constata-se que, em todo o território nacional, a escola deve ser administrada 
obedecendo aos preceitos de uma “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei” (BRASIL, 1988). Recorrendo-se à LDB que disciplina a educação nacional em seus 
diferentes níveis e modalidades, pode-se observar em seu Cap. I, Título II, Art. 3º, Inciso 
VII a definição da obrigatoriedade da gestão escolar em ser uma “gestão 
democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino” (Brasil, 1996). No entanto, cabe ressaltar, ainda caminha em passos lentos o 
envolvimento das comunidades interna e externa da escola brasileira nos processos que 
visam favorecer a concretização da democracia nos contextos escolares. Observa-se que 
as alusões sobre os fundamentos da gestão democrática da legislação brasileira são 
bastante significativos, demonstrando que o tema possui uma importante representação 
nas políticas de Estado do país, onde aspectos como autonomia, participação e gestão 
democrática têm sido representados como valores universais nos processos de 
implantação da gestão democráticas nas escolas. Contudo, por se tratar de um país 
federativo, de dimensões continentais, além de ter como característica marcante os 
contrastes socioculturais entre suas regiões, observa-se que a Carta Magna brasileira, e 
também as legislações ordinárias nacionais, como a LDB, possuem em seus escopos a 
preocupação única em ditar normas e procedimentos gerais sobre a gestão escolar 
democrática considerando o país como um todo, pois, no caso brasileiro, cabe aos estados 
e municípios, cada qual respeitando suas próprias particularidades, se responsabilizarem 
em construir os instrumentos legais específicos de seus contextos, incluindo aí, a feição 
em que ocorrerá a implantação da gestão democrática.  
A Constituição Federal (BRASIL, 1988), ao abordar aspectos ligados à autonomia e 
democracia nas escolas, em seu Capítulo III – “da Educação, da Cultura e do Desporto” – 
Seção I – “da Educação” expressa: 
Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas 







IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira 
para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos; 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei. [...] 
 
Esses aspectos se apresentam de forma mais explícita na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB, Brasil (1996), que estabelece, em seu escopo, em consonância 
com a Carta Magna brasileira, de forma mais clara em seu Título II – “Dos Princípios e Fins 
da Educação Nacional”, o caráter democrático que, pela força da lei, deve nortear a trilha 
seguida pela educação brasileira, o artigo 2º reza: 
Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996). 
 
A mesma lei, em seu artigo 3º, reproduzindo a Carta Magna, apesar de não se referir de modo 
específico à gestão escolar, afirma que a educação democrática compreende um ensino 
ministrado pelos princípios de: 
I – Igualdade de condições de acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber; 
III – Pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 
IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V – Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII – Valorização do profissional da educação escolar; 
[...] (BRASIL, 1996). 
 
Em complemento, o Título IV – “Da Organização da Educação Nacional” – apresenta 
também alguns aspectos que reforçam os princípios da autonomia e da participação nos 
sistemas de ensino público brasileiros. A citada Lei defende a autonomia organizacional dos 
sistemas de ensino, a gestão democrática das escolas e discrimina as esferas de competência 
da união, conforme a seguir descrito em seu Título IV, Da Organização da Educação 
Nacional: 
Art. 8º. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. [...] 
§ 2º. Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. [...] 
Art. 12º. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: [...] 
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 
sociedade com a escola; [...] 
Art. 13º. Os docentes incumbir-se-ão de: [...] 
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 
Art. 14º. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público 
na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 
II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 
Art. 15º. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica 
que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 








Quanto à gestão democrática, observa-se que, no contexto brasileiro, especificamente, o art. 
14º da LDB (BRASIL, 1996) institui que os sistemas de ensino são os responsáveis por 
definir as normas desse tipo de gestão no ensino público da Educação Básica, abordando e 
regulando, entre os seus princípios, a participação das comunidades escolares em processos 
decisórios das escolas. Assim, os planos, programas e projetos políticos pedagógicos das 
entidades de ensino básico público brasileiro devem prever a representação e o trabalho 
coletivo das comunidades escolares como fundamentais para o alcance dos objetivos 
estabelecidos. Mutim (2000), expressa seu entendimento sobre um aspecto importante desse 
modelo de gestão: 
Gestão democrática – nunca é demais enfatizar – implica reconhecer direito de participação a 
todos os que compõem a comunidade escolar, especialmente aos educandos. É condição 
essencial do processo educativo – logo, do projeto pedagógico – que o aluno seja realmente o 
sujeito da educação, que tenha voz ativa na determinação dos rumos e dos meios de sua 
própria trajetória educacional. Não se faz gestão democrática sem o envolvimento dos pais ou 
responsáveis pelos alunos. (MUTIM, 2000, p. 29). 
 
Assim, a Administração Educacional quando ajustada a seus novos padrões de gestão, se vê 
compelida a superar a antiga forma burocrática e assumir as novas características 
organizacionais de flexibilidade, poucos níveis hierárquicos e maior autonomia, além de 
maior participação das comunidades internas e externas nos processos decisórios das unidades 
de ensino. Autores como Araújo e Castro (2011) corroboram com essa visão ao afirmarem 
que há um entendimento entre os teóricos que defendem esse novo modelo de Administração 
Educacional e de que, para tornar a gestão educativa mais moderna e atual, é preciso, de fato, 
superar a forma burocratizada de gestão nas organizações educacionais. Os autores afirmam 
ainda que isso só será possível caso seja adotado uma série de estratégias que tornem crível a 
descentralização do sistema público de ensino com maior autonomia das organizações 
escolares e participação da sociedade nos processos de controle dos serviços prestados por 
essas instituições educativas. 
Na visão de Libâneo (2004, p.137) a prática da educação visa, principalmente, “promover a 
apropriação de saberes, procedimentos, atitudes e valores por parte dos alunos, pela ação 
mediadora dos professores e pela organização e gestão da escola”. O autor afirma que o 
principal papel sócio-pedagógico da instituição escolar é o de garantir o desenvolvimento das 
competências das pessoas nos seus aspectos cognitivos, operativos, sociais e morais. Esse 
objetivo pode ser alcançado através da dinamização do currículo, do desenvolvimento dos 
processos do pensar e da formação da cidadania participativa e ética. É necessário, também, 







burocrático-conservador e que se assumam novas e inovadoras formas de organização e 
gestão, que sejam criativas, atuais e voltadas para os objetivos sociais e políticos da escola. 
Segundo Lück e outros (2001), o movimento pró-descentralização e democratização da 
instituição escolar de ensino público, presente na sociedade brasileira desde a década de 80 do 
século passado, tem encontrado apoio nos processos de reformas legislativas do Brasil. Esses 
estudiosos afirmam que o citado movimento encontra-se centrado em três vertentes básicas da 
gestão praticada nas escolas públicas brasileiras: a primeira vertente refere-se à participação 
da comunidade escolar na escolha dos diretores das unidades, na maioria dos casos através de 
processos eletivos; a segunda diz respeito à criação de um colegiado/conselho escolar que 
possua autoridade deliberativa e poder decisório; e a terceira refere-se ao repasse de recursos 
financeiros às unidades escolares, descentralizando esses meios e, consequentemente, 
aumentando a autonomia das escolas.  
Adverte-se que no caso do Rio de Janeiro, atualmente, o diretor das unidades de ensino da 
rede de escolas subordinadas à SEEDUC/RJ são selecionados depois de passarem por um 
processo seletivo que consta da avaliação curricular dos professores candidatos, da realização 
de uma prova de conhecimentos, da participação em entrevista e da realização de capacitação 
específica para as funções que irão desempenhar. Segundo o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro esse processo de capacitação visa assegurar o acompanhamento e o cumprimento das 
metas estabelecidas para as unidades de ensino da rede, com o objetivo de que as escolas 
atinjam um maior nível de qualidade em suas gestões. Ou seja, os diretores da rede estadual 
no Rio de Janeiro são escolhidos em um processo que privilegia a meritocracia, 
diferentemente do que ocorria na época da realização do PNE em seu primeiro ciclo, onde, na 
ocasião, era respeitado um processo eleitoral para a escolha dos diretores, cujo colégio 
eleitoral era formado pela comunidade interna da escola que tinha como integrantes os 
professores e demais funcionários das unidades, assim como os alunos e/ou seus pais ou 
responsáveis.  
 
2.3.1 Democracia, autonomia e participação na escola brasileira – da proposta à 
realidade 
 
No contexto educacional brasileiro, nos dias atuais, discute-se de forma intensa a 







na vida das organizações escolares, incluindo a importante participação dos pais, nos 
processos de condução das unidades de ensino. Na verdade, essa perspectiva já, ao que se 
observa, extrapola o simples nível do “acompanhar” e do “controlar”, pois, apesar das 
dificuldades encontradas pelo caminho, principalmente levando-se em consideração os 
profundos problemas sociais existentes no Brasil, alguns, e significativos, progressos tem sido 
alcançado, principalmente pelo constante “brado” que se ouve vindo do mundo acadêmico, 
composto por especialista em estudos sobre o campo educacional brasileiro. É certo que o 
nível de participação, principalmente dos pais, considerando a escola brasileira, ainda não é o 
desejável, apesar disso, mesmo que de forma insipiente, cada vez mais, todos os sujeitos 
relevantes estão sendo envolvidos na participação da instituição escolar e já tem, em muitos 
casos, contribuído para aquilo que se pode considerar a tentativa de se construir uma boa 
educação para o país.  
Ao se abordar o cenário existente no contexto brasileiro em relação à importância da 
participação para a instituição educacional do país, deve-se reportar aos pontos de vista como 
os do teórico Tragtenberg (1979 apud FARIA, 2001, p. 75) que afirmou: “a valorização do 
que seja um homem culto está estritamente vinculada a seu valor na defesa de valores de 
cidadania essenciais, ao seu exemplo revelado não pelo seu discurso, mas por sua existência e 
ação”. Assim, percebe-se que a presença participativa de importantes atores do campo 
sócioeducacional nos contextos escolares do país já se torna uma imposição tanto acadêmica 
quanto social em função da potencialidade que ela possui de gerar benefícios não somente à 
educação, mas a toda sociedade local. O mesmo autor, ao abordar a participação do corpo 
discente na instituição educacional, observa: “a participação discente não se const itui num 
remédio mágico aos males (...) apontados, porém a experiência demonstrou que a simples 
presença discente em colegiados é fator de sua moralização” (idem, ibidem). Assim, ressalta-
se que, mesmo sem se reportar a outros atores de grande relevância na participação nas 
escolas, como os pais, por exemplo, o autor destaca a necessidade das pessoas se envolverem 
proativamente na vida das unidades educacionais em que estudam elas próprias ou seus filhos 
ou dependentes, fator determinante para a melhoria dessa importante e fundamental dimensão 
do contexto escolar. No entanto, como sustenta Faria (2001), considerando o posicionamento 
filosófico de Tragtenberg que expressa sua crença nos canais de participação e que ele afirma 
concordar em tese, esta “tem se mostrado, concretamente, um engodo. Os canais de 







justiça não são garantidas por esses dispositivos.” (FARIA, 2001, p. 75). Para o autor, mesmo 
que vencidos os obstáculos críticos que permanecem de forma crônica nos contextos 
educacionais brasileiros, como, por exemplo, as “[...] dificuldades de organização dos 
professores, funcionários e estudantes, se for superada a falta de motivação, de participação 
política e de valorização das representações [...]” (idem), outros obstáculos se apresentam nos 
caminhos em que se pretendam seguir os processos de implantação da participação nas 
instituições educacionais como: 
[...] a máquina trituradora da burocracia pública, o conservadorismo obscurantista da 
academia, as práticas destrutivas e intestinas de poder que não se manifestam nos canais de 
participação, mas nos bastidores, a preservação das corporações de ofício e de suas práticas 
instaladas na academia, a mediocridade dos processos de avaliação da produção acadêmica. 
(FARIA, 2001, p. 75). 
 
Seria hipocrisia discordar que a realidade brasileira apresenta, de modo geral, realmente, 
todos esses aspectos. Porém, problemas como despreparo e desinteresse podem ser superados 
com a motivação dos atores envolvidos, porém outros tipos de problemas como os entraves da 
burocracia pública, a melhoria nos canais de comunicação, escola-escola ou sociedade-escola, 
o fortalecimento de instituições como grêmios de alunos, associação de pais e, também, as 
organizações representantes de professores, apresentam uma maior nível de dificuldade e 
demanda de tempo. Porém há de se ressaltar que tudo isso significam barreiras que podem ser 
superadas com uma participação efetiva e realista dos principais atores do contexto escolar 
como os professores, aluno e seus pais ou responsáveis. Para isso, é necessário que se 
implemente nos diferentes contextos educacionais, encontrados no Brasil, a mentalidade de 
reconhecimento das dificuldades existentes e que sejam realizadas ações eficazes para se 
preparar melhor, do que a atual realidade mostra, tanto professores como os alunos e seus 
pais, esses em processos de melhorias nos canais de comunicação,  para o enfrentamento das 
citadas dificuldades.  
Cumpre ressaltar que o Brasil passou nas últimas décadas por inúmeros problemas de ordem 
social, econômica e política, tendo conseguido, apesar disso, um desenvolvimento razoável 
em todas essas áreas. Ou seja, o país já comprovou possuir boa capacidade de recuperação e 
superação, que bem poderiam ser praticadas nas esferas educacionais, de forma a que se 
instalem nas escolas brasileiras, em todos os seus diversificados contextos, mesmo que 
gradativamente, as práticas de autonomia e participação, e que tenham o poder de trazer ao 
seu “reboque” a instituição, sempre desejável, da democracia e de uma melhor qualidade do 







que parâmetros como democracia, autonomia e participação nos contextos educacionais do 
país são coisas consagradas na lei brasileira e não representam nenhum favor que gestores 
educacionais prestam às suas comunidades escolares.  
Porém, cabe ressaltar que a atual legislação educacional brasileira sofreu um grande processo 
de reestruturação nas três últimas décadas, ocorrendo, em verdade, um reordenamento em 
seus aspectos constitucionais, legais e institucionais, o que, certamente, exige tempo para ser 
absorvido por uma comunidade tão extensa como a educacional brasileira. Esse processo teve 
seu início marcado pelo fim do período dos governos militares no Brasil, na década de 80 do 
século passado e continua se desenvolvendo, até os dias atuais, através de ações praticadas 
pelo Estado e pela sociedade brasileira. Evidenciando esse fato, destaca-se os instrumentos 
legais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (BRASIL, 1996), o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990), o Plano Nacional de Educação –  
PNE  (BRASIL, 2001) e as Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação Básica (MEC, 
2010) entre outros, oficializados após a Constituição de 1988. Desde então, a sociedade 
brasileira, através de diferentes instituições públicas e privadas, tem se mobilizado para impor 
à educação nacional graus mais elevados de democracia, autonomia e participação nas 
unidades escolares do país. 
A Carta Magna brasileira (BRASIL, 1988), como anteriormente citada neste trabalho, 
apresenta em seu escopo uma intensa defesa da democracia na escola e, prontamente, foi 
seguida por todas as constituições estaduais do país no que se refere ao campo educacional, 
acompanhando os progressos inicialmente ocorridos no cerne do poder central do país. Assim, 
essa nova ordem fez por consagrar os modelos democráticos de se praticar a gestão 
educacional, principalmente no que se refere ao ensino público. Então, o direito à educação 
passou a possuir uma nova dimensão no país, ganhando tanto em detalhamento como em 
amplitude um novo patamar nas constituições federal, estaduais e, também, nas leis orgânicas 
de muitos municípios. 
Porém, deve-se ressaltar que essa nova ordem institucional da educação brasileira não se 
constitui como um sustentáculo único e suficiente para que se possa garantir a democracia, a 
autonomia e a participação nos diversificados contextos educacionais do país. É preciso 
também que a sociedade brasileira como um todo participe e compartilhe desse processo com 
a devida orientação e apoio tanto do governo como daqueles que, como administradores, 







educacional brasileiro, como os pais ou responsáveis pelos alunos, por exemplo. Todavia, 
como já observado, o que se vê na realidade do contexto brasileiro, é que, mesmo que 
elencadas em instrumentos legais, nem sempre as instituições sociais seguem aquilo que está 
prescrito na lei ou é exigido pelas sociedades. Infelizmente, constata-se ser comum a 
existência de diferentes modos de se praticar a administração das coisas constitucionais, legais 
e institucionais da educação brasileira, principalmente daquelas correspondentes à gestão de 
pessoas, pois a prática da gestão desse importante recurso social encontra-se completamente 
afastada das exigências de uma sociedade que tenha a pretensão de ser classificada como 
educada e evoluída. No Brasil, o profissional da educação, principalmente os professores que 
exercem a docência nos contextos da educação pública de nível básico do país, é muito mal 
remunerado e, infelizmente também de modo comum, desempenha suas funções docentes em 
locais sem quaisquer condições de trabalho, em locais sem infraestruturas adequadas, sujos e 
sem o mínimo de higiene. Assim, via de regra, existe no contexto educacional brasileiro a 
falta de respeito com referência à valorização do professor do ensino básico público, sendo 
essa uma situação instalada em grande parte do território nacional, inclusive em importantes 
unidades da federação brasileira como o Rio de Janeiro, por exemplo. Desse modo, 
depreende-se que a implantação da democracia nas instituições sociais, principalmente às da 
área educacional, depende de inúmeros parâmetros que, por sua vez, depende da boa vontade 
das pessoas que as administram e dos ambientes psicossociais implantados por elas nas 
citadas organizações. 
Assim sendo, de modo a facilitar o entendimento dos diferentes contextos, com as diversas 
formas que podem assumir suas administrações e as relações dentro das organizações, 
incluindo as educacionais, é que, a seguir, optou-se por se realizar, no Capítulo 3 deste 
trabalho, uma exposição sobre as formas que podem assumir os ambientes dentro das 
organizações, de acordo, principalmente, com as visões do teórico organizacional britânico 
Gareth Morgan, autor da obra “Imagens da Organização”.  
Em sua obra, Gareth Morgan expõe sua visão sobre a existência de diferentes formas de se 
analisar os contextos organizacionais, cada qual com suas peculiaridades que são capazes de 
tornar a vida social em seu interior motivo de satisfação e prazer para as pessoas que lá 
trabalham, como também se tornarem verdadeiros infernos, capazes de desestruturarem as 
pessoas de forma que as mesmas passem a apresentar disfunções sociais e psicológicas que 















CAPÍTULO 3 – AS ORGANIZAÇÕES E SUAS “IMAGENS” 
 
Acompanhando a visão de Ghoshal e Bartlett (2000), é razoável concluir que as pessoas estão 
imbuídas de motivação natural para agir e aprender umas com as outras. Durante milhares de 
anos as famílias, os clãs e as comunidades evoluíram como grupos docentes e discentes, com 
as pessoas compartilhando as informações e sintetizando conhecimentos como elemento 
central dos vínculos do intercâmbio social e força motriz primordial do progresso coletivo. 
Hoje em dia, no entanto, algumas organizações desenvolveram características que podem, 
também, representar modelos constrangedores e inibidores, e até mesmo aniquiladores desse 
instinto natural das pessoas conforme afirmou Morgan (2007) ao analisar a vida dentro das 
organizações. O citado autor utilizando metáforas contribuiu para o entendimento do caráter 
complexo e mesmo paradoxal dessas instituições sociais, afirmando que as pessoas são 
capazes de planejar e administrar organizações de forma não pensadas ou pensadas de forma 
diferente daquilo que a lógica ensina. Para ele, há uma premissa básica que afirma que as 
teorias e explicações sobre as organizações podem ser expressas por simbologias que levam a 
uma compreensão sobre como entendê-las de formas específicas. Assim, usando de diferentes 
metáforas, explora a natureza de diferentes tipos de organizações, sendo que algumas delas 
representam formas habituais de se pensar, outras, no entanto, como afirma, “desenvolvem 
descobertas e perspectivas que são bastante novas” (MORGAN, 2007, p. 17). Porém, como 
adverte Ventura (2006), o uso de metáforas para se entender a complexidade das organizações 
pode trazer a seu reboque um perigo: as potencialidades diversificadas de suas interpretações, 
pois não existe um único modo de se enxergar determinado tipo de organização, devendo o 
leitor procurar conhecer outros modos de enxergá-las que sejam conjeturados por outros 
estudiosos, mesmo que não estejam previstas na panóplia apresentada por Morgan. Na mesma 
linha de pensamento, Stohl (1995, p. 12) afirma não ser prudente se pensar que existe 
metáfora que “nos diz o que há para saber acerca das organizações, mas cada uma delas nos 
diz algo de único sobre as organizações”. 
Apesar das conjecturas sobre o assunto e das diferentes análises sobre sua complexidade, 
neste trabalho decidiu-se seguir o pensamento de Gareth Morgan que “imaginou” os 
diferentes tipos de organização utilizando-se de imagens que são conceitos, ideias ou 
perspectivas empregadas para se criar representações da realidade, de acordo com a visão das 
pessoas. Acrescenta-se que Morgan (2007) criou metáforas que sugerem um conjunto 







organizações são vistas como: máquinas; organismos; cérebros; culturas; sistemas políticos; 
prisões psíquicas; fluxo e transformação; e instrumentos de dominação. Observa-se também 
que ao utilizar imagens para a interpretação dessa realidade, Morgan (2007) cunhou um 
conjunto de formas figuradas que ajudam no processo interpretativo e um instigante caminho 
para se entender as organizações e os contextos organizacionais. Esses aspectos contribuem 
para uma melhor compreensão dos citados contextos, além de facilitar a utilização de 
conceitos frequentemente utilizados nessa área do conhecimento humano, se tornando, assim, 
uma atraente ferramenta de análise corporativa das organizações, incluindo-se aí as de cunho 
educacional como as instituições escolares, por exemplo. 
Espera-se dessa forma que este breve estudo focado nas metáforas de Gareth Morgan sobre as 
imagens que possui sobre organizações e os diferentes conceitos da vida organizacional, possa 
ajudar no entendimento do processo avaliativo focado neste estudo, gerando um maior 









3.1 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO MÁQUINAS 
 
Em seu primeiro ensaio, o autor compara a organização a uma máquina, a chamada 
organização burocrática, ou mecanicista. E alerta: “A mecanização assume o comando” 
(MORGAN, 2007, p. 21). 
Para um maior entendimento dessa metáfora é apropriado lembrar que a expressão 
“organização” é de origem grega e teve origem na palavra organon, que traduzida para o 
português significa ferramenta ou instrumento utilizado na execução de tarefas destinadas a 
um fim particular. Como se pode constatar, o significado da palavra, por si só, leva ao 
conceito de dispositivos mecânicos que possibilitam a execução de determinadas tarefas, ou 
seja, ao conceito de máquina. As organizações comparadas às máquinas foram estudadas a 
partir da chamada Abordagem Clássica da Administração cujos principais mentores e 
estudiosos foram, nas primeiras décadas do século passado, Taylor e Fayol. Nesse tipo de 
organização, separa-se o planejamento da execução das atividades e procura-se a melhor 
forma de se realizar as tarefas assim como selecionar, treinar e motivar os trabalhadores.  
Esses estudos tiveram como origem a Revolução Industrial ocorrida na Europa e nos Estados 
Unidos da América. Essa revolução teve seu início na Inglaterra, no século XVIII, 
conquistando o mundo a partir do século XIX, tendo os pensamentos dos teóricos tomados 
por diferentes perspectivas sobre a nova modalidade de se administrar instituições produtivas 
de bens e serviços, ocasionando o nascimento de novas ideias sobre os processos de produção 
e sobre as relações interpessoais nas organizações produtivas. 
Adam Smith, importante teórico do século XVIII, realizou estudos sobre a divisão do trabalho 
propondo um modelo de estrutura que objetivou incrementar a eficiência dos processos 
produtivos e diminuir o livre-arbítrio dos trabalhadores dentro das organizações. Esse fato fez 
com que fosse favorecido um maior controle sobre as máquinas e, principalmente, sobre os 
trabalhadores. As organizações da época passaram a assumir novos procedimentos e técnicas 
cuja principal finalidade era o de disciplinar os trabalhadores que, por sua vez, passaram a 
aceitar resignados a nova e austera rotina de produção nas indústrias. 
Na última década do século XIX e nas duas primeiras do século XX, o americano Frederick 
Taylor disseminou uma série de axiomas que formaram a chamada Administração Científica. 
Nessa época, baseado em estudos metódicos dos processos de produção, foi desenvolvido 
junto ao operariado os estudos de tempo e movimento. Esses estudos permitiram o 







definição de metodologias em busca da máxima produtividade e eficiência, sem perda da 
qualidade, dos produtos e processos.  
Na visão de Taylor alguns aspectos tinham que ser seguidos para a obtenção da máxima 
eficiência na organização do trabalho: toda a responsabilidade da organização deveria ser do 
gerente, que deveria pensar o planejamento e deixar para os operários a execução das tarefas; 
as tarefas deveriam ser executadas obedecendo a métodos científicos previamente 
estabelecidos; uma pessoa somente seria selecionada para ocupar determinado cargo se 
comprovasse ser a melhor opção da organização; os trabalhadores deveriam ser treinados para 
executarem as tarefas do modo mais eficiente possível; e deveria haver uma rígida 
fiscalização do desempenho dos trabalhadores, pois somente assim seriam garantidos os 
melhores resultados. 
Praticamente nessa mesma época de Taylor nos Estados Unidos, na Europa, Fayol 
desenvolvia a Teoria Clássica da Administração que apresentava como base a máxima 
eficiência dos processos de produção nas estruturas organizacionais. Essa teoria tinha como 
princípios a divisão racional do trabalho, existência de disciplina e hierarquia nas relações dos 
profissionais, definição de forma clara dos atributos de comando e de direção, sujeição dos 
interesses individuais aos interesses da organização, centralização do poder, entre outros. 
Fayol imaginava que a administração poderia ser resumida a um processo de planejamento, 
organização, direção e controle e esse pensamento serviu de base para o desenvolvimento de 
muitas técnicas da administração moderna.  
Outro grande teórico da época foi o sociólogo alemão Max Weber, autor da Teoria 
Burocrática, na qual houve o fortalecimento dos conceitos de hierarquia, profissionalização, 
avaliação da capacidade técnica e das relações impessoais do trabalho. Em função do fato de 
que essa filosofia privilegiava aspectos como precisão, rapidez, clareza e regularidade das 
atividades, pontos que tornavam a vida humana cada vez mais mecanizada, Weber 
preocupou-se, então, em considerar o efeito desses parâmetros nas pessoas com as possíveis 
consequências sociais da propagação da burocracia e da visão das organizações como 
entidades mecanicistas. Esses fatos foram bastante representativos na concepção das origens 
da chamada organização mecanicista, pois as bases que edificaram o conceito desse tipo 








Pensar a entidade organizacional produtiva como uma máquina foi, considerando o contexto 
da época, bastante coerente e, em princípio, de acordo com Morgan (2007), e segundo seu 
próprio ponto de vista, proporcionou significativos ganhos de produtividade. Haja vista a 
notória elevação dos níveis de produtividade e da eficiência no desenvolvimento dos 
processos industriais. Além desses fatos, também foram constatadas melhoria no controle e 
maior aproveitamento de trabalhadores menos qualificados, o que facilitava o recrutamento e 
a substituição. 
De acordo com Morgan (2007), nesse perfil organizacional, o planejamento divide as 
atividades de modo fixo, sendo tudo supervisionado de acordo com preceitos rígidos, 
disciplina, hierarquia, além de normas muito bem particularizadas. As principais limitações 
ocorrem quando há necessidade de se realizar mudanças, pois existirão, quase sempre, 
dificuldades em se adaptar aos novos cenários. 
Na perspectiva de Morgan (2007, p. 36), considerando este perfil, as principais ideias 
disseminadas na entidade organizacional são: 
“Estabeleça as metas e objetivos e persiga-os.” 
“Organize eficiente, racional e claramente.” 
“Especifique cada detalhe de tal forma que cada um esteja certo do trabalho que deve 
desempenhar.” 
“Planeje, organize e controle, controle e controle”. 
 
Metas e objetivos, eficiência e racionalidade, detalhamento e desempenho, planejamento e 
organização e, principalmente, controle. Com todos esses rígidos parâmetros, os responsáveis 
pela produção industrial formam uma equação cujo resultado esperado é o de máximo lucro, 
independentemente do “bem estar” daqueles que colocando as suas “mãos na massa”, ou seja, 
dos componentes da força produtiva das organizações. Porém, ao comentar essas ideias e 
desnudando algumas peculiaridades desse modo de se administrar pessoas, o autor sustenta 
ser difícil a administração das organizações de modo diferente da visão mecanicista, dada a 
forte impregnação desta imagem no modo convencional de pensar essas entidades sociais: 
Enquanto algumas vezes isso pode comprovar-se altamente eficaz, outras vezes pode ter 
muitos resultados desastrosos. Um dos problemas mais básicos da administração moderna é 
que a forma mecânica de pensar está tão arraigada nas nossas concepções diárias de 
organização que é frequentemente muito difícil organizá-la de outra forma [...] (MORGAN, 
2007, p. 17). 
 
A organização mecanicista ou burocrática é o tipo de organização que privilegia a hierarquia, 
possui rotina e regulamento inflexíveis, além de ter como princípio de funcionamento dar 
ênfase a parâmetros como precisão, rapidez, nitidez, regularidade, segurança, eficiência e 







outra que se segue. A interface entre os setores é realizada obedecendo a um rígido sistema de 
controle, que tem a finalidade de manter o domínio da pessoa que estiver coordenando ou 
supervisionando a atividade.  
Esse tipo de organização possui rígidos princípios de disciplina e hierarquia. Cada funcionário 
deve receber ordens de apenas um chefe. As equipes de trabalho possuem o tamanho 
apropriado para que sejam evitados problemas de comunicação, coordenação e controle. O 
sistema é centralizado e verticalizado, de cima para baixo, as relações são definidas com 
clareza, e a comunicação superior/subordinado, é rigorosamente explicitada em organogramas 
funcionais. 
Como sustenta Morgan (2007), a força das organizações com perfis mecanicistas tem origem 
no conceito de que elas devem ser sistemas racionais, cujas características são de operar 
sempre do modo mais eficiente possível. Seu contexto ideal é aquele em que as tarefas são 
executadas de forma simples, direta e quase sempre do mesmo modo; o ambiente em torno 
da organização é satisfatoriamente estável, sendo pouco ou nada influenciado pelas 
oscilações e mudanças que, porventura, venham a ocorrer no contexto em que atua; os 
produtos ou serviços são determinados de forma a ter sempre o mesmo resultado; a precisão 
é exigência fundamental; e, as pessoas que a integram devem ser obedientes e disciplinadas, 
praticamente submissas.  
Ressalta-se que esse modelo organizacional tem entre as suas maiores fraquezas o 
menosprezo à pessoa humana. Essas são equiparadas às peças componentes de uma máquina 
e podem ser removidas ou substituídas sem qualquer prejuízo às atividades executadas, pois a 
“mecanização” da organização faz com que os empregados, principalmente aqueles de 
hierarquia mais baixa, passem a serem assemelhados a peças de reposição de um dispositivo 
mecânico.  
Outro aspecto negativo nesse tipo de organização é o sempre possível surgimento em sua 
administração de uma burocracia desnecessária e sem significado lógico, pois, ao contrário de 
racionalizar e simplificar as atividades desenvolvidas, acabam por atrapalhar ao “emperrar” o 
bom desempenho da “máquina”. Morgan (2007) observa: 
[...] enfoques mecanicistas da organização quase sempre têm severas limitações. Em 
particular, elas podem: (a) criar formas organizacionais que tenham grande dificuldade em 
se adaptar a circunstâncias de mudança; (b) desembocar num tipo de burocracia sem 
significado e indesejável; (c) ter consequências imprevisíveis e indesejáveis à medida que os 
interesses daqueles que trabalham na organização ganhem precedência sobre os objetivos 
que foram planejados para serem atingidos pela organização; (d) ter um efeito 
desumanizante sobre os empregados, especialmente sobre aqueles posicionados em níveis 








Para Morgan (2007), esse modelo mecanicista se tornou bastante popular em função da 
comprovada eficiência em contextos organizacionais específicos, principalmente aqueles onde 
os padrões de controle e poder rígidos eram fundamentais para que os objetivos da 
organização fossem atingidos. No entanto, com as transformações trazidas pelos novos 
tempos do mundo globalizado, cada vez mais, novas filosofias de administração 
organizacionais estarão assumindo os espaços antes ocupados pela organização mecanicista. 
Referindo-se de forma específica ao contexto da rede de escolas públicas de ensino básico 
estadual do Rio de Janeiro, existem alguns aspectos que tornam essa instituição educacional 
possuidora de determinados perfis mecanicistas como, por exemplo: o planejamento, em seus 
aspectos mais relevantes, ou tópicos mais importantes, é realizado pelo órgão que controla as 
escolas, ou seja, a SEEDUC/RJ que o separa da execução, tornando essas duas ações distintas 
entre si. Desta forma, o planejamento é feito pelo governo e a execução realizada pelos 
professores que ainda são supervisionados pelos diretores das escolas; a carga burocrática em 
toda a rede é muito grande, o que dificulta o exercício da autonomia, da participação além de 
tolher a iniciativa das pessoas; a fiscalização dos trabalhos burocráticos realizados pelos 
professores é intensa, regular e desempenhada por uma equipe de professores subordinada aos 
órgãos de controle do governo, que as capacitam para essa atividade; os professores também 
são observados e avaliados nas atividades de cumprimento das normas, regulamentos e 
diretrizes estabelecidas pelo Governo do Estado. Observa-se que todos esses fatos contribuem 
para a formação de um perfil mecanicista no interior da rede de escolas estudadas nesse 
trabalho. 
Ao se reportar a um sistema de avaliação institucional de organizações educacionais, pode-se 
realizar uma analogia desta imagem com o que Costa e Ventura (2005) define como 
“avaliação para o mercado”, onde a escola apresenta seu conceito aproximado ao de uma 
organização empresarial. A ela imposta uma lógica de racionalismo e eficiência na qual as 
figuras centrais não são os professores e educadores, mas seus dirigentes, considerados heróis 
ou visionários. Uma avaliação desse tipo tende a analisar os professores e educadores como 
simples funcionários cumpridores e executores daquilo que lhes são determinados por seus 
superiores administrativos. Então, o processo avaliativo não necessita da participação de 
professores e demais, educadores e demais funcionários da unidade avaliada, ficando a cargo 








Esse tipo contexto organizacional também pode ser enquadrado com o que Costa e Ventura 
(2005) definem como “avaliação para o relatório”, pois esse modelo avaliativo tende a 
obedecer a determinados parâmetros como, por exemplo, uso acentuado da burocracia, 
objetiva especificamente seguir o roteiro expresso na documentação que instituiu o processo 
avaliativo visando, com isso, evitar a ocorrência de erros e possíveis desvios daquilo que foi 
previamente traçado. Tendendo, também, a produzir relatórios contendo grande volume de 
informações e, normalmente, de difícil interpretação. A avaliação se torna, assim, como define 
Azevedo (1994, apud COSTA; VENTURA, 2005, p. 3), como “um ritual de fachada para 
efeitos predominantes de consumo exterior”. 
Finalmente, como foi visto, observa-se que Frederick Taylor, o “pai” da Administração 
Científica, vislumbrava a organização de um modo inteiramente mecanicista, no qual os 
trabalhadores eram quase que totalmente controlados pela forma com que o trabalho era 
planejado, organizado e executado. Essa filosofia representou um tipo de tendência social 
bastante extensa, que pensou a própria sociedade como mecanizada, especializada e 
burocratizada, de forma praticamente universal. Ela foi utilizada como instrumento para 
garantir o controle geral do trabalho como um meio para se chegar ao lucro. No entanto, nas 
últimas décadas, com o extraordinário desenvolvimento tecnológico e social por que passou a 
humanidade, novos modos de pensar a organização foram concebidos, principalmente com o 
surgimento de novos tipos de organizações em que a criatividade das pessoas é seu maior 
insumo. Assim, as práticas de se administrar pessoas existentes nas organizações mecanicistas 
se tornam impraticáveis, pois tolhem a criatividade e a motivação de pessoas criativas, 
prejudicando, com isso, a própria lucratividade das empresas.  
No entanto, como salienta Ventura (2006), esse tipo de concepção organizacional, apesar de 
em número cada vez menor, nos contextos contemporâneos, continua fazendo parte do 
cenário organizacional. Ou seja, a metáfora da organização mecanicista permanece 
dominando o contexto de muitas organizações, apesar delas mostrarem apresentar diferentes e 
numerosos problemas, levando muitos estudiosos a repensarem seus conceitos e buscarem 
novas formas de estudar essas entidades, de modo que elas se adaptem melhor aos novos 
tempos. Assim, surgiu nos contextos organizacionais novas formas de administração e uma 
nova fonte de conhecimentos conforme expressa o autor: 
A teoria da organização transformou-se num tipo de biologia na qual as distinções e relações 
entre moléculas, células, organismos complexos, espécies e ecologia são colocadas em 
paralelo com aquelas entre indivíduos, grupos, organizações, populações (espécies) de 








Morgan (2007) passa, então, a analisar as organizações sob a perspectiva de organismos 
vivos. Nessa metáfora, elas são interdependentes e apresentam necessidade em se adaptar. 
Além disso, passa a existir a importância em se dar atenção ao ambiente externo, contexto 
onde a organização está inserida, e apresenta este aspecto como fundamental para sua 









3.2 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO ORGANISMOS 
 
Nesta outra visão de Morgan (2007), a organização é comparada aos organismos vivos e são 
definidas como sistemas abertos. Nessa metáfora, essas entidades sociais são definidas como 
organismos que interagem com o ambiente em que vivem, do qual depende em termos de 
satisfação para suprir suas diversas necessidades, conforme expressado a seguir:  
Desenvolvido no nível teórico, o enfoque dos sistemas abertos gerou muitos conceitos para 
se pensar nas organizações [...] Todavia, chegou a esta integração pensando nos organismos 
vivos como um modelo de entendimento dos sistemas abertos mais complexos, 
reproduzindo, assim, ideias desenvolvidas principalmente para o entendimento de sistemas 
biológicos como forma de compreender o mundo como um todo. Assim, as primeiras teorias 
de sistemas desenvolveram-se sob um disfarce de uma metáfora biológica (MORGAN, 2007, 
p. 48). 
 
Alguns pesquisadores das Teorias da Organização consideram que essa visão representa uma 
evolução do pensamento mecanicista, tendo em vista que, de qualquer forma, todas as 
organizações fazem parte de um contexto, estando inseridas em um ambiente do qual 
dependem, com maior ou menor intensidade. No entanto, as organizações organicistas são 
“sistemas abertos”, com necessidades bem definidas para garantir sua sobrevivência e manter 
a sua robustez. Elas tendem a seguir processos de adaptação e troca com os ambientes em que 
estão inseridas.  
Toda essa complexidade de elementos aproxima o conceito de organização ao dos organismos 
vivos da biologia. Essa visão leva à compreensão de como se passa o processo de nascimento, 
crescimento, desenvolvimento, declínio e morte das organizações, assim como ocorre com os 
organismos vivos. Leva também a compreender melhor como essas entidades são capazes de 
se adaptarem a um mundo contemporâneo que vive em constante mutação e onde o 
conhecimento é difundido de modo cada vez mais rápido. Nesse tipo de organização, as 
pessoas são valorizadas, não sendo tratadas como se fossem peças de reposição, como ocorre 
nas organizações mecanicistas, mas sim como membros integrantes de um organismo que 
depende delas para o desenvolvimento de uma existência saudável. Elas passam a possuir 
opções variadas e atingem uma maior eficácia quanto maior e melhor for a competência 
administrativa de seus gestores ao atenderem não somente às necessidades da organização 
como um todo, mas também às necessidades individuais de seus colaboradores. Sob esse 
aspecto, Morgan (2007, p. 45) afirma que “Muitos teóricos em administração perceberam, 
com rapidez, que os cargos e as relações interpessoais poderiam ser redesenhados para 
criarem condições de crescimento pessoal que simultaneamente ajudariam as organizações a 








Desse modo, essa nova filosofia de se enquadrar as organizações passou a considerar as 
pessoas de modo diferente do conceito que lhes eram atribuídos na metáfora mecanicista, 
fazendo com que o contexto organizacional, possuidor de suas características, passasse a ter 
uma maior atratividade para os indivíduos talentosos e dispostos a trabalhar em locais em que 
pudessem obter como recompensa por seu trabalho não somente o salário do fim do mês, mas, 
também, um ambiente que pudesse lhes oferecer uma maior motivação para seu trabalho, 
além de bem estar social. O mesmo autor ainda observa: 
Não surpreende que a teoria organizacional comece sua incursão pela biologia, 
desenvolvendo a ideia de que os empregados sejam pessoas com necessidades complexas que 
necessitam ser satisfeitas a fim de levarem vidas plenas e sadias, bem como se 
desempenharem eficazmente em situações de trabalho. Em retrospecto, parece difícil afigurar-
se isso como uma descoberta profunda, pois sob uma perspectiva moderna esse parece ser um 
fato óbvio da vida. Todos sabem que os empregados trabalham melhor quando se sentem 
motivados pelas tarefas que devem desempenhar e que o processo da motivação depende de 
se permitir às pessoas atingirem recompensas que satisfaçam a suas necessidades pessoais. 
(MORGAN, 2007, p. 44).  
 
Morgan (2007) ainda cita os estudos de Hawthorne, com  início em meados dos anos 20 do 
século passado, abordando a questão da motivação das pessoas nas organizações ter se 
tornado um assunto efervescente entre os estudiosos da época. O autor afirma: “Uma nova 
teoria da organização começou a emergir, apoiada na ideia de que indivíduos e grupos, da 
mesma forma como os organismos biológicos, atuam mais eficazmente somente quando as 
suas necessidades são satisfeitas”. (MORGAN, 2007, p. 45). Além disso, possui também a 
vantagem competitiva da busca contínua pela inovação, tendo, assim, maiores possibilidades 
de sobrevivência e crescimento, mesmo nos ambientes de mudança. Conforme a seguir 
expresso: 
Usando a imagem de um organismo em constante troca com o ambiente, fica-se encorajado a 
assumir uma visão de organização aberta e flexível. Pode-se reconhecer que, enquanto os 
processos chaves estão funcionando de maneira efetiva, tudo o mais pode estar indo bem 
(MORGAN, 2007, p. 75).  
  
Esse novo modo de se ver as organizações, trazidos pelos novos paradigmas organizacionais, 
atraíram a atenção de outros pesquisadores e estudiosos, tanto das Teorias da Organização 
como daqueles que estudaram o comportamento humano. Novos aspectos da vida 
organizacional começaram então a ser estudados, com a finalidade de se mapear e identificar 
novos parâmetros que possibilitassem uma melhor compreensão das organizações e das 
relações humanas no ambiente organizacional. Esse movimento acabou por originar as 
Teorias da Motivação, cujo pioneiro foi o psicólogo americano Abraham Maslow, que sugeriu 







por diferentes meios. Já as organizações mecanicistas possuíam um cenário interno diferente, 
pois a motivação dos funcionários era conseguida através de aspectos como garantias de 
salários e manutenção do emprego. As Teorias da Motivação vieram mostrar que as pessoas 
possuíam outras necessidades consideradas como básicas. Estudiosos mostraram que 
características como incentivo à criatividade, existência de autonomia, e desenvolvimento da 
capacidade de autocontrole encorajariam os funcionários a mudarem suas relações com a 
organização. De fato, essas novas formas sócio-organizacionais contribuíram para mudar os 
ambientes de trabalho, trazendo avanços para a organização, conseguidos, principalmente, 
através da maior motivação das pessoas. Com isso, foi desenvolvida uma escala de valores de 
satisfação das necessidades do ser humano, de acordo com a visão de Abraham Maslow, que é 
apresentada na chamada “Pirâmide de Maslow”, constante da Figura 1: 
 
Figura 1 – Pirâmide de Maslow 
 
 
A Pirâmide de Maslow, expressa uma hierarquia das necessidades fundamentais das pessoas. 
Sua interpretação mostra que, inicialmente, o ser humano precisa satisfazer suas necessidades 
primárias, que se encontram na base da pirâmide, para, a seguir, buscar as de níveis mais 
elevados. As primeiras necessidades são atendidas mediante a garantia de alimentação, 
vestuário, moradia, etc., ou seja, condições básicas de vida. No segundo nível ocorre a 
garantia das necessidades de segurança. A seguir vêm as necessidades que implicam nas 







elevada complexidade, sendo mais difíceis de serem atendidos, pois se referem às questões 
particulares das pessoas.  
De acordo com Morgan (2007), para atendimento das necessidades fisiológicas, é necessário 
que as organizações tenham especial atenção a questões como: salário digno e ambiente de 
trabalho adequado. Com relação à segurança, outros aspectos são fundamentais nas 
organizações modernas, como a existência de: plano de saúde, segurança no emprego, plano 
de carreira e salário condizente com as necessidades básicas e sociais dos indivíduos. No 
atendimento às necessidades sociais é importante a promoção de atividades em grupo dentro e 
fora da organização e atividades esportivas. Finalmente, no que depende da gestão 
organizacional, a autoestima das pessoas pode ser melhorada com algumas ações da empresa 
como, por exemplo: criação de cargos com autonomia, que permitam maior responsabilidade; 
trabalho que valorize a identidade pessoal; e reconhecimento por bom desempenho. O autor 
afirma ainda que a autorrealização é relacionada ao total comprometimento da pessoa em 
atividades capazes de tornar o trabalho uma das principais dimensões de suas vidas. 
De acordo com Morgan (2007), assim como as entidades mecanicistas, esse tipo de 
organização também apresenta certas limitações, como por exemplo: seus ambientes são 
produtos de visões e ideias, logo, suas configurações e estruturas são muito menos resistentes 
e seguras do que a estrutura material de um organismo vivo. É fato, também, que a maioria 
das organizações não é tão funcionalmente integrada como os organismos, mesmo porque os 
elementos ou setores de uma organização são comumente capazes de viverem 
independentemente uns dos outros, podendo até mesmo ser conflitantes. Outra limitação 
existente nessa “imagem da organização” consiste no perigo de se produzir uma sociedade 
habitada por pessoas classificadas como recursos, em lugar de seres humanos. Nesse ponto 
Morgan (2007) acrescenta: 
Muitos argumentam que esse estilo de pensamento corre o perigo de produzir uma sociedade 
organizacional povoada pelo “homem organizacional” e pela “mulher organizacional”. As 
pessoas tornam-se recursos a serem desenvolvidos em lugar de serem humanos que são 
valorizados por aquilo que são e são encorajados a escolher e modelar o seu próprio futuro. 
Esse aspecto dirige a atenção para valores que estão muito subjacentes ao desenvolvimento 
organizacional e por implicação a valores associados ao uso da metáfora orgânica como base 
teórica (MORGAN, 2007, p. 79).  
 
Por fim, pensar a organização como organismo vivo é não aceitar a ideia de que há somente 
uma melhor forma de se executar determinada tarefa e que organismos similares podem agir 







Ressalta-se que, no contexto do Rio de Janeiro, onde se encontram localizadas as mais de 
1800 unidades escolares da rede de ensino investigada neste trabalho, existem muitas escolas 
possuidoras de um tipo de autonomia, construída por elas próprias, que lhes possibilitam a 
construção de ambientes participativos e geradores de organizações abertas, além de flexíveis 
em relação aos seus territórios a as instituições neles localizadas. Esse fato faz com que essas 
unidades educacionais influenciem e sejam influenciadas pelas sociedades circunvizinhantes, 
assumindo dessa forma um perfil organicista. Esse tipo de contexto, incomum na capital do 
Estado, é comum em muitos municípios do interior, pois em muitas localidades não está 
presente a “escola particular”, fazendo com que a sociedade em geral direcione todo o seu 
investimento socioeducacional para a escola pública, gerando nela uma maior qualidade nos 
serviços prestados à sociedade local. 
Os processos avaliativos que possuem caráter organicista tendem a possuir seus conteúdos 
envolvendo, além dos dados, informação e conhecimento. É importante se expressar que os 
conhecimentos conquistados nesse tipo de processo avaliativo tendem a ser constituídos por 
“uma mistura fluida de experiência estruturada, valores, informação contextual e 
discernimento de especialista que fornece um enquadramento para avaliar e incorporar 
novas experiências e informação” (DAVENPORT; PRUSAK, 1998 apud COSTA; 










3.3 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO CÉREBROS 
 
O contexto organizacional pesquisado na terceira metáfora de Morgan (2007) levou o autor a 
comparar essas entidades à estrutura cerebral do ser humano, ele questiona: como seriam 
vistas as organizações caso passássemos a vê-las como cérebros? Quais seriam as 
características que elas assumiriam nessa condição? Assim, aspectos como aprendizagem, 
processamento de informação para a geração do conhecimento, capacidade de aprender a 
aprender e, consequentemente, se transformar continuamente em uma organização possuidora 
de maior criatividade, são alguns dos fundamentos dessa metáfora. A ciência biológica afirma 
que o cérebro é a mais importante e complexa parte do sistema nervoso dos seres humanos. É 
um órgão capaz de garantir o controle das ações mediante uma sofisticada rede neural que 
forma um complexo sistema de transmissão e processamento de informações. Na visão de 
organização cerebral existe em dois conceitos distintos: no primeiro, tanto o cérebro quanto a 
organização são vistos como processadores de informações; e no segundo tanto um quanto o 
outro são vistos como sistemas holográficos, cujo princípio é que o todo é formado por partes 
que contém o todo que, por sua vez, é uma expressão representativa do pensamento sistêmico. 
Em ambos os casos, os pensamentos encontram-se impregnados de princípios que são 
relacionados à aprendizagem organizacional e que faz parte das características dessa 
metáfora, elencadas pelo autor a seguir: 
Focalizamos sua capacidade de aprender e o processo que tanto pode atrofiar quanto aumentar 
a inteligência organizacional; descobrimos como os resultados da moderna pesquisa sobre o 
cérebro podem ser traduzidos em princípios para criar organizações que aprendem; 
entendemos como a inteligência pode ser distribuída através de uma empresa; vemos como o 
poder da informática pode ser usado para desenvolver modos descentralizados de organização 
que são simultaneamente globais e locais. (MORGAN, 2007, p. 90). 
 
Fleury e Fleury (1997, p. 19) compreendem que: “Aprendizagem é um processo de mudança, 
resultante de prática ou experiência anterior, que pode vir, ou não, a manifestar-se em uma 
mudança perceptível de comportamento.” Assim, é importante observar que essa mudança 
depende das pessoas. Senge (1990, p.135; 209) alerta: “As organizações só aprendem através 
de indivíduos que aprendem” e “o objetivo só se transforma em força viva quando as pessoas 
acreditam que podem construir seu futuro”. Para isso, Senge (1990) diz ser necessário que as 
organizações eliminem os obstáculos que impedem as pessoas de aprenderem e que esse fato 
distinguirá no futuro as organizações competitivas daquelas que pararam no tempo. Para esse 
autor, alguns aspectos são fundamentais para que haja um ambiente organizacional propício à 







i. Domínio pessoal: esse domínio representa a capacidade das pessoas 
esclarecerem e aprofundarem suas visões pessoais, desenvolverem paciência e 
enxergar a realidade com objetividade;  
ii. Modelos mentais: algumas vezes as mudanças geram conflitos e, por isso, não 
podem ser praticadas. Assim como os novos paradigmas encontram barreiras 
para sua aceitação no caso de gerarem riscos para as pessoas, essas precisam ter 
consciência em administrar aquilo que possam interferir sobre suas atitudes. 
iii. Visão compartilhada: A organização deve se conscientizar que as pessoas 
oferecem o melhor que podem à empresa quando suas equipes de trabalho 
possuam visão compartilhada a respeito dos problemas organizacionais. Esse 
aspecto leva a que chefes, ou líderes, aprendam a acreditar que compartilhar sua 
visão é melhor que exigir que ela seja assimilada de modo automático pelos 
integrantes de suas equipes. 
iv. Aprendizagem em equipe: deve-se valorizar o grupo como unidade de 
aprendizagem e não a pessoa isoladamente. O diálogo é fundamental e uma 
equipe composta de pessoas bem informadas evolui e faz com que a organização 
evolua; 
v. Pensamento sistêmico: esse pensamento ajuda a pessoa a valorizar o todo em 
detrimento ao individualismo. Ela valoriza ser parte do todo e sabe que esse todo 
a valoriza na conquista dos objetivos organizacionais. Essa característica 
fortalece todas as demais.  
 
Senge (1990) alerta ser de fundamental importância que essas características, chamadas por 
ele de disciplinas, sejam praticadas em conjunto e que fortaleçam a capacidade do 
aprendizado organizacional, que nada mais é do que uma consequência da aprendizagem 
individual. Em sua compreensão, Morgan (2007) corrobora com esse pensamento ao afirmar 
que as organizações são capazes de aprender a partir do momento em que perfilham a 
importância da interação e da troca de informações através de condutas autorreguladoras.  
Considerando outro importante aspecto dessa metáfora, e em complemento ao 
posicionamento de Senge, Simon (1947) sugere que quanto maior a incerteza nas atividades, 
maior a necessidade de processamento rápido e eficiente das informações e mais difícil será o 







para atender as demandas de rapidez e precisão nos processos decisórios, torna-se necessário 
a garantia de autonomia às pessoas e que as mesmas sejam qualificadas e bem treinadas de 
forma a atender às exigências da organização. Daí o imperativo de um contínuo aprendizado. 
Ressalta-se que a necessidade de transformação das organizações, tendo em vista as 
constantes mutações que ocorrem nos cenários do mundo contemporâneo, é primordial para a 
sobrevivência das mesmas. No entanto, é inquestionável observar-se que tentar mudar em 
função da previsão do futuro, como afirma Drucker (1997), é, no mínimo, arriscado, pois as 
únicas coisas que podemos afirmar sobre os cenários futuros é que eles são incertos e não 
sabidos. Porém, considera-se também ser inquestionável, segundo o mesmo autor, ser essa 
uma atividade racional que precisa ser praticada, pois é menos arriscada do que “continuar a 
trajetória com a confortável convicção de que nada vai mudar” (DRUCKER, 1993, p. 155). 
No conceito de organização cerebral, Morgan (2007), afirma que esse tipo de entidade tende a 
ser flexível, com grande capacidade de adaptação às novas regras impostas pelos mercados, 
além de grande poder criativo. O mesmo autor coloca que, como o cérebro humano, as 
organizações são sistemas de informações, de comunicação e de tomada de decisão. 
Na outra conceituação interessante dessa metáfora, como já visto, vê as organizações, 
igualmente aos cérebros, como sistemas holográficos. Nas organizações vistas dessa forma, 
chamadas pelo autor de auto-organizáveis, o todo é formado por partes que são, cada uma, sua 
representação total. Ou seja, assim como o todo conhece e administra as partes, cada parte 
tem o conhecimento claro do todo, fazendo com que na falta de uma parte a organização 
possa, rapidamente, se reorganizar e continuar sua vida produtiva normalmente. O autor 
afirma: 
É possível entender essa imagem para criar uma visão da organização na qual as capacidades 
requeridas no todo estão embutidas nas partes, permitindo ao sistema a se auto-organizar, bem 
como manter um sistema completo de funcionamento mesmo quando partes específicas 
funcionem mal ou sejam removidas. (MORGAN, 2007, p. 99-100). 
 
Ao analisar a metáfora do cérebro, Silva (2002) expressa sua preocupação sobre a 
exequibilidade desse tipo de contexto organizacional e afirma: 
A questão que Morgan coloca é se realmente existe a possibilidade de se planejarem 
organizações que sejam tão flexíveis, resistentes e engenhosas como o funcionamento do 
cérebro, criando novas formas de organização que difundam capacidades semelhantes às do 
cérebro por toda a empresa, em lugar do que tem sido feito ao visualizarem-se o 
conhecimento e a inteligência como um recurso confinado a unidades especiais da 
corporação.  
 
No entanto, conforme se pode observar na tipologia das organizações produtivas, 







desenvolvimento, onde a criatividade está em primeiro lugar. Pode-se incluir nesse contexto, 
por exemplo, as organizações que produzem propaganda e marketing, além daquelas 
pertencentes ao campo das artes.  
O processo de aprendizagem organizacional é uma das principais forças da metáfora do 
cérebro e está relacionada com a capacidade de auto-organização. A utilização de avançados 
programas e máquinas da área da computação são também características desse tipo de 
organização, e este aspecto permite o acesso das pessoas às novas tecnologias e informações 
que os levam a conhecer novos estilos organizacionais. Morgan (2007) faz interessante 
observação sobre esse ponto: 
Aprendizagem e auto-organização geralmente pedem reenquadramento de atitudes, 
enfatizando a importância da atividade sobre a passividade, da autonomia sobre a 
dependência, da flexibilidade sobre a rigidez, da colaboração sobre a competição, da abertura 
sobre o fechamento, da prática democrática sobre a crença autoritária. (MORGAN, 2007, p. 
113).   
 
Na competição pelos mercados, as organizações não podem desprezar as características 
citadas por Morgan (2007). Aprender e se auto-organizar são características fundamentais 
para o sucesso e a manutenção do poder de venda dos mais diversificados produtos e serviços. 
Hoje, os mercados não adormecem, quando é manhã no Brasil é noite na China e quando o 
Brasil adormece, a China acorda e, com isso, o mercado não para. Não existe um só momento 
do dia em que não se encontre organizações sociais, industriais, políticas ou do terceiro setor 
trabalhando para conquistar mercados. Nos dias atuais os administradores das mais 
diversificadas áreas do conhecimento humano não podem mais “adormecer” sob o sucesso 
momentâneo de seus produtos ou serviços, pois eles correm o risco de serem “engolidos” pela 
concorrência, que pode surgir em qualquer parte do mundo. 
No entanto, nesse tipo de organização, como afirma Morgan (2007), certos pontos fracos 
surgem quando o modelo organizacional exige altos investimentos tanto no aperfeiçoamento 
continuado de seus funcionários quanto, na sempre necessária, atualização de seus softwares e 
hardwares. Na prática, essas organizações têm a característica de dar uma elevada autonomia 
a funcionários de diferentes níveis organizacionais, o que, na prática, também envolve 
grandes gastos. 
Outra grande dificuldade encontrada nessas organizações é a necessidade de se adaptar 
continuamente aos citados processos de mudança de valores e de atitudes, necessários no 







Nos contextos educacionais, particularmente nas escolas, esse modelo de organização pode 
ser considerado como verdadeiro laboratório de estudo, pesquisa e prática de como se encarar 
a realidade existente fora de suas fronteiras, capacitando as pessoas para sobreviverem e 
obterem o sucesso no mundo globalizado. A escola pública, apesar de, normalmente, possuir 
uma grande carga burocrática, que acabam por se tornar inibidora de sua autonomia e 
criatividade, caso possuam gestores criativos, têm condições de vencerem as dificuldades 
advindas desse aspecto e obterem o almejado sucesso. Basta para isso que reconheçam as 
pessoas de seus ambientes de trabalho, sejam elas clientes ou aquelas que estão prestando os 
serviços educacionais, como seres capazes de vencerem as barreiras encontradas com 
imaginação, criatividade e, é claro também, com uma boa dose de esforço. Nesse caso, os 
gestores educacionais devem possuir um perfil proativo e possuírem condições de produzir 
projetos políticos pedagógicos capazes de contribuir para a geração de discentes possuidores 
da capacidade de produção de pensamentos críticos se tornando pessoas que aprendem a 
aprender, evidentemente potencializados e estimulados pela capacidade criativa de seus 
professores e gestores. Esse aspecto é bastante observado, seja nas unidades escolares 
públicas ou privadas, em contextos que possuam disciplinas geradoras de trabalhos em áreas 
como a da informática, cultura e das artes.  
Autores como Santos Guerra ( 2001), Bolívar (2000), Senge (2000) e Costa (1996) expressam 
conceitos que situam esse tipo de escola que possuam o perfil de uma organização que aprende 
a aprender e continuamente através do aprimoramento de seus processos administrativos, 
técnicos e pedagógicos acabam por se tornar comunidades de aprendizagem, apostando na 
democracia e na construção coletiva tendo o seu desenvolvimento pautado na capacidade 
criativa de seus integrantes. Nesse tipo de contexto, os processos avaliativos tendem a se tornar 
parte da cultura local e são executados essencialmente através de reflexões tanto sobre as suas 
práticas quanto sobre os resultados alcançados que, via de regra, são utilizados para a geração 











3.4 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO CULTURAS 
 
De acordo com Morgan (2007, p. 18), em sua quarta metáfora sobre as “imagens da 
organização”, essas instituições sociais podem, também, serem idealizadas como um “[...] 
lugar onde residem ideias, valores, normas, rituais e crenças que as sustentam como 
realidades socialmente construídas”, ou seja, como culturas. Nessa perspectiva, as 
organizações são vistas como minissociedades possuidoras de padrões próprios que as 
diferenciam das demais, considerando seus aspectos culturais e subculturais. Para que se 
conheça o modo de se diferenciar o padrão cultural de cada organização, como são 
operacionalizadas as tarefas a serem desenvolvidas e como é praticado o relacionamento 
interpessoal dentro da mesma no dia-a-dia, o autor observa: 
As características de uma cultura que estão sendo observadas gradualmente se tornarão 
evidentes à medida que se conheçam os padrões de interação entre os indivíduos, bem como 
os vários rituais da rotina diária. À medida que se explora o que é racional dos aspectos desta 
cultura, pode-se quase sempre descobrir que parecem existir explicações históricas para a 
maneira pela qual as coisas são feitas (MORGAN, 2007, p. 125). 
 
Sendo assim, constata-se que a realidade de cada organização é desenvolvida através do 
relacionamento interpessoal de todos os níveis, entre colaboradores, gerências intermediárias, 
alta administração e lideranças existentes, além das estratégias projetadas por sua 
administração e utilizadas para o alcance dos objetivos organizacionais. Vislumbra-se aqui a 
ideia de que as organizações são aquilo que pensam e dizem, tendo em vista a necessidade de 
realizar suas ideias e visões. Uma organização com essa característica tende a criar normas e 
regras que são seguidas por todos, com forte impacto em seus processos decisórios e, direta 
ou indiretamente, na sua capacidade de aprendizagem organizacional. De forma direta porque 
é a cultura que cria as normas ou regras de conduta a serem seguidas por toda a organização; 
e, de forma indireta, porque os mitos, tabus e crenças, implícitos na cultura organizacional são 
responsáveis, em grande parte, pela maior ou menor valorização de um determinado aspecto 
daquela cultura. O contexto interno desse tipo de organização é difícil de ser mudado e é 
desenvolvido durante anos, adquirindo características próprias e construindo seus próprios 
paradigmas, fazendo surgir a perspectiva de que a tendência de qualquer mudança seja 
demorada e encontre resistência. 
As organizações como aglomerações humanas, considerando-se sua composição interna, são, 
com isso, influenciadas de forma direta pelos contextos sociais. Esse fato remete à metáfora 
da cultura, que aborda exatamente a exterioridade humana das entidades organizacionais. 







organizações como minissociedades, que assumem seus próprios modelos padronizados de 
crenças e valores, influenciando diretamente a composição formal da entidade. Essas 
aglomerações extraem das sociedades parâmetros como conhecimento, ideologia, valores, leis 
e ritos particulares, tudo isso faz com que sejam capazes de gerar mudanças, muitas vezes 
significativas no clima organizacional.  
A importância desta metáfora é destacada por Morgan (2007), principalmente porque analisa 
os aspectos socioculturais das organizações em tempos de mudanças. Como já foi visto neste 
estudo, hoje em dia as mudanças são inevitáveis, principalmente quando se trata de temas 
como evolução tecnológica, estruturas hierárquicas, qualificação das habilidades e a 
premência de se motivar as pessoas. No entanto, essas mudanças somente se tornarão eficazes 
se, e quando, acontecer mudança de valores.  
Como já visto, as organizações são formadas por conglomerados de pessoas que possuem 
suas crenças, valores, formação diversificada e necessidades diferenciadas entre si. Essas 
pessoas trabalham, convivem juntas e agem no sentido de alcançar os objetivos da 
organização. Hoje, um grande desafio de administradores e gestores é o de harmonizar os 
interesses pessoais dos indivíduos com os legítimos interesses da organização, de forma a que 
haja um sincronismo entre o individual e o coletivo para que sejam alcançadas as metas 
estabelecidas.  
Conhecer o comportamento humano e administrar o trabalho em equipe são tarefas das mais 
complexas, e deve-se evitar o risco dessa metáfora se transformar em instrumento de 
dominação ou que produza outra consequência danosa às pessoas ou à organização 
propriamente dita. Sobre esse ponto, Morgan (2007, p. 142) afirma: 
As descobertas geradas pela metáfora da cultura têm feito com que muitos administradores e 
teóricos em administração se apressem em encontrar formas de administrar a cultura 
corporativa. A maior parte deles está agora consciente das consequências dos valores 
organizacionais e muitas organizações começaram a explorar o padrão de cultura e de 
subcultura que molda as ações do dia-a-dia. De um lado, isso pode ser visto como uma ação 
positiva, uma vez que se trata de reconhecer que a natureza verdadeiramente humana das 
organizações é a necessidade de construí-la em função das pessoas e não das técnicas. Existe, 
todavia, certo número de consequências potencialmente negativas. 
 
Morgan (2007, p. 142-143) expressa seu entendimento sobre os problemas que podem ser 
trazidos ao contexto organizacional através da ação dos gerentes em administrar, no cerne 
desse contexto, diferentes padrões culturais: 
Convencido pelas ideias de que existem boas e más culturas, que uma cultura organizacional 
forte e essencial ao sucesso ou que modificações numa cultura existentes levarão os 
empregados a trabalhar mais arduamente e a sentirem-se mais contentes, muitos 
administradores e consultores em administração começaram a adotar novos papéis enquanto 
gurus da corporação, tentando criar novas formas de consciência a respeito da organização. 







bom para a organização será inevitavelmente do interesse dos seus empregados, os críticos 
sentem que essa tendência é potencialmente perigosa, desenvolvendo a arte da administração 
como um processo de controle ideológico. 
 
Como visto, o processo de se criar uma cultura organizacional traz ao seu reboque o perigo do 
surgimento, dentro do contexto organizacional, de um processo de controle abrolhado sob o 
pretexto da necessidade de se criar uma cultura única que possa representar toda organização. 
Assim, para Morgan (2007), é obvio que a administração tem sido através dos tempos, de 
alguma forma, uma prática ideológica, pois ela promove determinadas atitudes, valores e 
normas visando o controle e a motivação das pessoas. A novidade que emoldura esse quadro 
está no fato de que em muitos desenvolvimentos recentes existem maneiras não muito sutis de 
defesa da ideia de que a manipulação e o controle ideológico são essenciais para as estratégias 
administrativas. O autor afirma: 
Existe certa cegueira ideológica em muito daquilo que foi escrito sobre cultura corporativa, 
especialmente por parte daqueles que advogam que os gerentes tentam tornarem-se heróis 
populares, modelando e remodelando a cultura de suas organizações. O fato de que tal 
manipulação pode muito bem ser acompanhada de resistência, ressentimento, desconfiança e 
que os empregados podem reagir contra o fato de serem manipulados, acabam recebendo, 
então, atenção insuficiente. À medida que as descobertas da metáfora da cultura são usadas 
para criar um mundo orwelliano da nova linguagem corporativa, em que a cultura controla em 
lugar de expressar o caráter humano, a metáfora pode, então, comprovar-se bastante 
manipuladora e totalitária sua influência (MORGAN, 2007, p. 143). 
 
Como sustenta Morgan (2007), os especialistas dos estudos comportamentais, os teóricos da 
Administração, além dos administradores em geral, devem possuir, além de conhecimentos de 
como se pode fazer melhor a administração dos recursos (materiais e humanos) existentes nas 
organizações, também grandes habilidades para lidar com essas questões de forma a se evitar 
que o controle da cultura organizacional acabe por gerar o surgimento de uma nova cultura 
em que os indivíduos sejam aprisionados através de um “braço de ferro” organizacional cuja 
dimensão acabe por tolher a criatividade das pessoas e gerar um ambiente de insatisfação 
dentro da organização. O autor finaliza: 
A difusão holográfica da cultura significa que esta permeia a atividade de maneira a não levar 
ao controle direto por nenhum grupo de indivíduos em particular. Uma compreensão das 
organizações como culturas abre os olhos para muitas descobertas cruciais que escapam a 
outras metáforas, mas não é provável que estas descobertas cheguem a oferecer uma receita 
fácil para resolver os problemas administrativos como muitos autores esperam (MORGAN, 
2007, p. 144). 
 
O mesmo autor afirma, ainda, que a metáfora da cultura, como foi visto, é impregnada pela 
influência da política, apresentando similaridades e ligações com outros tipos de enfoque do 
estudo das organizações, principalmente com as perspectivas dos estudos das organizações 







Para exemplificar um contexto em que existe uma grande diversidade cultural, considera-se 
conveniente se reportar a própria rede de ensino estudada neste trabalho. Essa organização 
educacional possui sob a sua órbita de responsabilidade centenas de unidades de ensino 
dispostas em diferentes municípios do segundo Estado mais rico do Brasil, possuidor de uma 
população próxima aos 16 milhões de pessoas que habitam uma área de pouco mais de 43.500 
Km
2 
(aproximadamente 47% do território português) com um PIB de 244 bilhões e 371 
milhões de dólares, aproximadamente 10% do PIB brasileiro (dados do IBGE - 2010) e 
grandes contrastes sociais (4,4% de analfabetismo, por exemplo). Seus municípios estão 
dispostos em várias regiões distintas e diferentes culturalmente entre si, cada uma possuindo o 
seu próprio padrão cultural. Cada escola, mesmo as instaladas nas vizinhanças umas das 
outras, possui uma cultura própria, de acordo com a sua realidade e tipo de clientela. Assim, 
os valores, crenças, rituais, etc. sofrem diferentes e diversas influências, principalmente dos 
aspectos políticos, o que faz surgir uma grande diversidade de tipos de escolas que 
enriquecem os padrões culturais da citada rede de ensino tornando, porém, complexa sua 
administração e controle. Tudo isso faz com que as pessoas que convivem nos citados 
contextos passem a possuir certa aversão a qualquer tipo de adaptação aos novos paradigmas 
trazidos por administrações que os obriguem a se colocar distantes de seus costumes e 
padrões culturais. Como afirmam Pereira e Fonseca (1997) os paradigmas exercem grande 
influência nas decisões das pessoas em virtude do fato de que elas decidem em modelos 
mentais específicos. As informações e contextos que se encaixem nos paradigmas das pessoas 
fluem com mais facilidade e, quando esse fato não ocorre, surgem grandes dificuldades de 
serem aceitos porque os modelos conceituais dos seres humanos tendem a reforçar as suas 
crenças e valores habituais, dificultando ou impedindo a ocorrência de mudanças.  
As escolas que possuem esse tipo de feição organizacional, por possuírem o perfil de lugares 
onde residem ideias, valores, normas, rituais e crenças que as sustentam como realidades 
socialmente construídas, tudo isso através de influências que podem variar de acordo com o 
contexto em que estejam inseridas, tendem a não possuir um padrão que se possa definir 
como geral e ser passado a outras escolas. Dessa forma não é prudente que se tenha um modo 
genérico de conceituar como seriam conduzidos os processos avaliativos em seus 
diversificados contextos e quais seriam suas características filosóficas de aplicação. 
Dependendo de cada situação e da cultura imperante, as avaliações poderiam estar a serviço 








3.5 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO SISTEMAS POLÍTICOS 
 
Em sua quinta metáfora, Morgan (2007) explora a ideia de que as organizações são vistas 
como “sistemas políticos” onde diferentes conjuntos de interesse, conflitos e jogos de poder 
são responsáveis por moldarem as atividades organizacionais. Nesse tipo de organização é 
comum se observar situações de “guerra declarada” entre setores, mais comumente, entre 
patrões e empregados. O autor cita como exemplo, as organizações industriais, onde os 
empregados, normalmente, são organizados em classes ou sindicatos. O mesmo autor também 
afirma: 
A metáfora da política pode, também, ser usada para esclarecer a vida organizacional do dia-
a-dia. A maior parte das pessoas que trabalham numa organização admite, na privacidade, que 
estão cercadas por formas de “arranjos”, através dos quais diferentes pessoas tentam ir ao 
encontro de interesses particulares. Todavia, esse tipo de expediente é raramente discutido em 
público. A ideia de que se espera que as organizações sejam empresas racionais nas quais 
membros procuram por objetivos comuns tende a desencorajar a discussão sobre a motivação 
política. Em resumo, “política” é vista como um nome a não ser pronunciado. (MORGAN, 
2007, p. 146). 
 
Normalmente esse tipo de organização se assemelha a uma forma de governo, onde se pratica 
política e “arranjos”, que são caminhos para se conquistar a satisfação de interesses. Grupos 
são naturalmente formados e procuram atingir uma autoridade formal dentro da organização 
através do controle de determinados recursos que sejam relevantes em relação à influência no 
processo decisório, do monopólio de informações importantes e no conhecimento alcançado. 
Surgem dentro da organização tentativas de se controlar a tecnologia e de se fazer alianças 
interpessoais geradoras de “redes” informais que objetivam conquistar e manter o poder 
dentro da organização formal. 
As organizações com essas características podem possuir diferentes perfis psicossociais e, 
assim como os sistemas de governo, podem apresentar peculiaridades autocráticas, 
burocráticas, tecnocráticas de cogestão ou democráticas. O estudo das organizações, vistas 
dessa forma, é exposto pelo autor que expressa a sua importância: “Tentando entender as 
organizações como sistemas de governo e tentando desvendar a detalhada política da vida 
organizacional, é possível compreender qualidades importantes da organização que são, 
frequentemente, encobertas ou ignoradas.”. (MORGAN, 2007, p. 146). 
No entanto, é importante observar que é raro uma mesma organização apresentar somente 
uma dessas diferentes formas de perfil. Na prática o que se percebe é que as organizações se 
apresentam com perfis múltiplos, podendo apresentar características de uma ou mais dessas 







ser dominante nos perfis organizacionais. Tem-se, então, ao estudar essas organizações, que 
descobrir “quais os princípios são mais marcantes, onde, quando, porque e como 
predominam” (MORGAN, 2007, p. 149). É comum o fato de que determinados interesses da 
organização sejam distintos dos interesses particulares das pessoas que compõem seu quadro 
de funcionários. Em função disso, percebe-se que, em certos contextos organizacionais, a 
estratégia empresarial é fundamentada em interesses divergentes e desagregadores. A 
metáfora que compara as organizações a sistemas políticos assume, então, uma grande 
importância na análise dessas organizações, em que indivíduos interdependentes, que têm 
interesses diferentes, se aliem com o objetivo de obterem a satisfação de suas necessidades 
pessoais básicas, o desenvolvimento de uma carreira profissional, e a garantia do bom 
funcionamento da organização. Sobre esse aspecto, Morgan (2007) sustenta que: 
Um dos aspectos curiosos da vida organizacional é o fato de que, embora muitas pessoas 
saibam que estão cercadas pela política da organização, raramente demonstram e comentam a 
respeito disso. Pensa-se em política no íntimo ou em discussões sem registro, com confidentes 
próximos e amigos num contexto de manobras políticas da própria pessoa, com membros da 
própria coligação. Sabe-se que o gerente A está pressionando por um projeto particular, 
porque esse servirá aos seus próprios intuitos, ou que B conseguiu determinado cargo devido 
à sua associação com C, mas raramente diz isso. Seria quebrar todas as regras de conduta 
organizacional imputar um motivo particular a atos organizacionais que são supostos a servir 
aos interesses das organizações antes de mais nada. Por essas e outras razões, incluindo o fato 
de que a privacidade e o segredo podem servir a fins políticos, a política organizacional 
transforma-se em assunto tabu, que às vezes torna extremamente difícil para os membros da 
organização lidarem com esse aspecto crucialmente importante da realidade de trabalho 
(MORGAN, 2007, p. 199-200).  
 
Conforme afirma Morgan (2007), as organizações são realidades socialmente construídas, 
possuindo capacidade para desenvolver um poder próprio, com força para controlar seus 
criadores. O fato é que a obtenção de poder na organização é tida como um aspecto crucial na 
procura da conquista de objetivos individuais ou coletivos. A metáfora dos “sistemas 
políticos” está focada na perspectiva política de que as organizações procuram se mostrar 
como meios para que os interesses particulares de indivíduos ou de grupos, que operam no 
seu interior, sejam realizados. Em contrapartida, o autor alerta para importantes fatores os 
quais define como principais fraquezas dessa metáfora do sistema político. Para ele sempre 
haverá o perigo de se ver política em todas as atividades organizacionais, tudo se transforma 
em jogo de poder e as relações internas da organização passam a ser vistas por muitos como 
sendo ações ocultas com o objetivo de se aumentar o poder de indivíduos ou grupos de 
indivíduos de dentro da organização. O autor descreve: 
Ao entender as organizações como sistemas políticos, está-se mais próximo de se exibir um 
comportamento político com relação ao que se vê. Começa-se a ver política em todos os lugares e a olhar 
para as intenções ocultas, mesmo quando não haja nenhuma. Por essa razão, a metáfora deve ser usada 
com precaução. Existe um perigo muito real de que o seu uso possa gerar cinismo e desconfiança nas 







Morgan (2007, p. 203) afirma que “esse tipo de uso da metáfora semeia desconfiança e 
encoraja a ideia de que a organização é comparável a um jogo em que só é possível o empate, 
não havendo nem ganhadores nem perdedores”, assim, “Esse tipo de pensamento perde de 
vista as implicações mais gerais da metáfora política, tais como a visão aristotélica da política 
como uma força construtiva na criação da ordem social e a possibilidade de usar princípios 
políticos para examinar e reestruturar o relacionamento entre a organização e a sociedade” 
(MORGAN, 2007, p. 203). 
Como uma fraqueza dessa metáfora e citando a existência de um poder pluralista em muitas 
organizações onde na verdade a força do poder político predomina, o autor afirma que de um 
ponto de vista radical, o poder pluralista pode ser mais aparente do que real em muitas 
organizações. Definitivamente, algumas pessoas têm muito mais poder do que outras nesse 
tipo de contexto. Observa-se que o resultado do estudo dessa metáfora pode levar à 
insistência, até mesmo exageradamente, sobre o poder e a importância dos indivíduos através 
da minimização da “dinâmica do sistema que determina aquilo que se torna político e como a 
política se manifesta” nos contextos das organizações. 
As avaliações que refletem os pressupostos da imagem das organizações como sistemas 
políticos admitem desde logo a diversidade de interesesses, valores, projetos e objetivos. 
Assim, e em coerência com este reconhecimento, a avaliação tem de envolver os vários atores 
escolares. Quando a avaliação é imposta de fora para dentro , esta pode ser uma das formas de 
exercício de poder e de controlo ou de verificação de conformidade, numa lógica de avaliação 
para o relatório. Mas também pode ser analisada como uma prática ao serviço do mercado, 










3.6 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO PRISÕES PSÍQUICAS 
 
Em outra metáfora, Morgan (2007) vislumbra as organizações como prisões psíquicas. Nela é 
trabalhada a ideia de que “as organizações são fenômenos psíquicos” e que as pessoas, que 
delas fazem parte, podem, de forma inconsciente, serem confinadas ou aprisionadas às 
imagens, ideias, pensamentos e ações gerados na vida organizacional. O autor ilustra: 
A ideia de prisão psíquica foi explorada pela primeira vez na República de Platão, através da 
famosa alegoria da caverna na qual Sócrates estabelece as relações entre aparência, realidade 
e conhecimento. A alegoria mostra uma caverna subterrânea, cuja entrada se acha voltada 
para uma fogueira crepitante. Dentro dela encontram-se pessoas acorrentadas de tal modo que 
não possam mover-se. Conseguem enxergar somente a parede da caverna à sua frente. Essa 
parede é iluminada pela claridade das chamas que nela projetam sombras de pessoas e 
objetos. Os moradores da caverna tomam as sobras por realidade, atribuindo-lhes nomes, 
conversando com ela e até mesmo ligando sons fora da caverna com os movimentos que 
observam na parede. Para estes prisioneiros, este é o universo sombrio que constitui a verdade 
e a realidade, uma vez que não possuem conhecimento de nenhum outro. (MORGAN, 2007, 
p. 2005). 
 
Com a metáfora de Platão, podem-se vislumbrar alguns cenários que interferem na vida de 
determinadas organizações que possuam o perfil de “prisão psíquica”. A questão é que as 
pessoas têm necessidade de buscar seu desenvolvimento pessoal, seu sustento e elevar o nível 
de seu conhecimento. Porém, por muitas vezes, a organização (caverna), em que se 
encontram, as amarram às paixões e as acorrentam às aparências que enganam a realidade, 
fazendo-as prisioneiras e cegando-as para o vislumbre de oportunidades de mudanças e 
progressos pessoais. Assim, a metáfora da “prisão psíquica” convida à reflexão sobre a 
realidade das organizações vislumbradas dessa forma em que torna as pessoas prisioneiras de 
ideologias que acorrentam e alienam suas vidas. Para Morgan (2007), as organizações com 
esse perfil possuem armadilhas nas quais as pessoas caem através de processos conscientes ou 
inconscientes de sua própria criação. Assim, essa metáfora possibilita descobertas nos estudos 
sobre a ideologia das organizações, através do estudo de seus ambientes psicossociais, além 
de trazer à tona alguns aspectos que possibilitam conhecer melhor as organizações como 
tendo significado de um fenômeno verdadeiramente humano. Ela mostra que as pessoas, 
muitas vezes, criam seus mundos particulares, cheios de problemas e barreiras, frutos de suas 
próprias limitações de enxergar a realidade. Assim, como afirma o autor: “Como tal, a 
metáfora tem muito a oferecer numa época em que tantas pessoas se acham envolvidas em 
problemas que, pelo menos em parte, são da sua própria autoria” (MORGAN, 2007, p. 235). 
Dessa forma, a metáfora da prisão psíquica proporciona um importante conjunto de 
perspectivas para a exploração do sentido oculto dos mundos considerados como verdadeiros 







descobrir os processos e padrões de controle que as aprisionam em modos insatisfatórios de 
existência e a descobrir maneiras de transformar sua realidade. Ao explorar diferentes 
aspectos da vida das pessoas, inclusive suas intimidades, a metáfora da prisão psíquica as 
encoraja a desafiar determinadas premissas sobre seus sentimentos em relação ao mundo em 
que vivem. Assim, surge a oportunidade de se conquistar novas perspectivas sobre os 
diferentes desafios que surgem nos processos de inovação e mudanças organizacionais. 
Uma das características das fraquezas dessa metáfora se resume no fato de que suas ideias 
possam ser utilizadas em benefício da organização em função da exploração dos inconscientes 
das pessoas. Ou seja, Colocando em destaque o papel do inconsciente na organização, nasce o 
perigo de se desejar a criação de modos de se gerenciar o inconsciente das pessoas também. 
Morgan (2007) alerta que o conhecimento do inconsciente não possui a força de produzir 
planos que gerem mudanças e nem sempre provê respostas simples para os problemas como é 
desejável. 
Porém, é incontestável que a citada metáfora possui uma linha de pensamento crítico, aliada a 
uma conscientização em relação aos seus conceitos que acaba por ajudar no aprofundamento 
dos estudos sobre a complexidade da vida organizacional. Porém ela não possui como 
característica oferecer respostas e soluções simples para situações complexas das 
organizações. Ou seja, o enfoque na esfera do inconsciente humano, por si só, não é suficiente 
para englobar todos os aspectos ideológicos através dos quais são criados e sustentados os 
significados das visões das pessoas em relação à vida organizacional, pois esse enfoque do 
inconsciente pode desviar a atenção para outras forças de controle.  
Outra limitação é que ela pode ser criticada ao oferecer muito destaque ao papel dos processos 
mentais na concepção, sustentação e mudança das organizações e da sociedade. O autor 
afirma: 
Para muitos, parece ser mais apropriado falar sobre organizações como prisões do que como 
prisões psíquicas, uma vez que a exploração e a dominação das pessoas ficam frequentemente 
retidas mais em função do controle sobre bases materiais da existência do que sobre ideias, 
pensamentos e sentimentos (MORGAN, 2007, p. 237).  
 
O autor ainda afiança que esta metáfora, também, de forma frequente, encoraja a 
desconsideração das questões do poder, como afirma: 
Enquanto realmente contribui com alguns pontos de vista sobre como melhorar e conduzir os 
negócios cotidianos, particularmente ao mostrar como podemos desafiar raciocínios tidos 
como corretos ou conseguir melhor compreensão da psicodinâmica da mudança, muitas de 
suas implicações ignoram, todavia, as realidades do poder e a força de interesses 








Ao se negar o poder e a forças dos interesses do status quo existentes nas organizações, fecha-
se os olhos para uma das mais poderosas razões da instalação nos contextos organizacionais 
de um ambiente de domínio psicossocial dos indivíduos. 
No campo da educação básica pública do Rio de Janeiro e, de um modo geral, de todo o 
Brasil, a carreira de professor é muito mal tratada pelo Estado. A remuneração é baixa, 
principalmente ao se comparar os seus vencimentos aos de outras carreiras de profissionais 
existentes nos contextos dos serviços públicos estaduais ou nacional. No entanto, existe um 
aspecto considerado de grande relevância para a classe, que é a estabilidade no emprego, fator 
de real importância em um país com as características do Brasil. Além disso, a carreira dos 
docentes carece de plano que atenda aos interesses da classe e tem a duração de, 
aproximadamente 30 anos. Esse longo período “dentro” do ambiente escolar faz com que o 
profissional da educação acabe por perder o contato com outros ambientes de trabalho e, ao 
longo do tempo, se torne cada vez mais “amarrado” ao seu status quo. Outro aspecto que pode 
ser levado em consideração é a imensa carga burocrática existente na Rede, o que acaba tolher 
ou eliminar a capacidade de autonomia e de criatividade dos citados profissionais, fazendo-os 
prisioneiros das estruturas administrativo-burocráticas das escolas em que trabalham. Esses 
fatos contribuem para que, em alguns aspectos, o sistema organizacional da educação pública 
de nível básico do referido estado brasileiro assuma características de verdadeira prisão 
psíquica para muitos de seus integrantes. Além do fato de que os sistemas avaliativos que 
possuírem essa característica dessa metáfora se afasta do que deveria ser seu principal 
objetivo o de alcançar resultados que possam gerar orientações à escola para o aumento da 
qualidade de seus serviços. Pois como afirma Pfeffer (1994, p. 282) existe somente a 
motivação de se cumprir os procedimentos legais, isto é, responder as questões dos avaliadores 
dentro da conformidade legal não se pretendendo obter informação que ampare a implantação 
de um processo decisório fundamentado, mas apenas reunir “informação de forma que a 









3.7 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO FLUXO E TRANSFORMAÇÃO 
 
 
Segundo Morgan (2007, p. 239): 
 
Por volta do ano 500 A.C, o filósofo grego Heráclito observou que "não se pode entrar duas 
vezes no mesmo rio, pois outras águas estão continuamente entrando na corrente". Ele foi um 
dos primeiros filósofos ocidentais a abordar a ideia de que o universo está num constante 
estado de fluxo, incorporando tanto características de permanência como de mudança. Como 
ele observou, "tudo flui e nada permanece; tudo passa e nada continua fixo [...]. Coisas frias 
ficam quentes, e o quente esfria; a umidade seca, o seco se torna molhado [...]. É mudando 
que as coisas encontram repouso". Para Heráclito, os segredos do universo seriam 
desvendados nas tensões e conexões ocultas que ao mesmo tempo criam padrões de unidade e 
de mudança. 
 
A ideia central dessa metáfora é a de discutir os processos de transformação que atingem as 
organizações constantemente. Morgan (2007) corrobora com Heráclito, que acreditava que o 
universo está num estado de contínua mudança e questiona: O que acontece quando 
examinamos abaixo da superfície aparente das organizações e as consideramos como 
expressões de processos mais profundos de transformação e mudança? E conclui com as 
seguintes respostas: 
a) Ganham-se novas perspectivas a respeito da “mudança”. 
b) Passa-se observar que intensas forças sistêmicas prendem as organizações ao estado 
em que ela se encontra ou dirigem seu processo de transformação. 
c) Adquirem-se novas e poderosas perspectivas para a intervenção que ajudam as 
organizações a mudarem seus modelos de operação. 
O autor fomenta o raciocínio de que a organização pode ser vista como uma instituição que 
revela a lógica da mudança às pessoas e afirma também que “O segredo de compreender a 
organização a partir dessa perspectiva reside na compreensão da lógica da mudança que dá 
forma à vida social” (MORGAN, 2007, p. 19). 
Nessa metáfora, são abordadas três lógicas distintas para analisar as organizações: na primeira 
essas entidades são apresentadas como sistemas autoprodutores criados a partir de suas 
próprias imagens; na segunda é enfatizado que os resultados são obtidos através de fluxos 
circulares de informações, que podem ser definidos como realimentação ou feedback; e, na 
terceira é sugerido que as organizações sejam produtos de uma lógica dialética, na qual todos 
os fenômenos são geradores a partir de seu oposto. É também afirmado: “As descobertas daí 
decorrentes, podem ajudar a compreender e administrar a mudança organizacional, bem como 
compreender as forças que moldam a natureza da organização em nível social” (MORGAN, 







organizacionais são aquelas ocorridas em função do surgimento de novos paradigmas sociais. 
Segundo Pinto Jr. (2002, p. 13), “paradigmas são modelos ou padrões aceitos ou 
compartilhados por um grupo social. Os paradigmas são rotinas de uma cultura”. As pessoas 
têm em seus modelos mentais muitos paradigmas ou “mapas”, que podem ser divididos em 
duas categorias principais: valores e realidade. Os valores são as imagens do como as coisas 
deveriam ser, enquanto que a realidade é como as coisas são. 
É notório que diversos problemas que as organizações encontram ao interagir com seu 
ambiente são fortemente ligados com o tipo de identidade que essas entidades procuram 
sustentar. Observa-se que as organizações revelam que as pessoas e elas próprias possuem 
possibilidades de optar pelo tipo de autoimagem que irão conduzir suas ações e desenhar seus 
futuros. Assim, é plausível considerar que essas entidades sociais se modificam em conjunto 
com o ambiente no qual estão inseridas, o que leva à interpretação de que o modelo de 
organização que se revela com e através dos tempos é evolutivo. 
Alguns pontos positivos dessa metáfora podem ser expressos como: primeiro, é a sua tentativa 
de pesquisar a natureza e a origem da mudança para que melhor se possa compreender a sua 
lógica; segundo, é o de sugerir que os processos ocultos que determinam a realidade 
encontram-se dissimulados na lógica da mudança; terceiro, é a expressão do fato de que outra 
força permite que, ao se pensar sobre a lógica da mudança, fica-se encorajado a refletir sobre 
as pressuposições mais essenciais que influenciam a organização e a sociedade e se encontram 
arraigadas em classes ideológicas que animam os indivíduos a aceitá-las em função do sentido 
visível, sem a necessária reflexão; por último, é a constatação de que muitos problemas, tanto 
sociais quanto organizacionais, têm pouca possibilidade para ser resolvidos em partes.  
Essa imagem também possui algumas limitações: primeiro, pode ser argumentado que as 
abordagens geradas são excessivamente idealistas; segundo, refere-se ao fato de que uma 
completa compreensão da lógica da mudança sempre dependerá de uma percepção tardia. 
Contudo, esse fato não possui tanta relevância, ainda que seja indiscutivelmente apropriado 
afirmar que a lógica da mudança explorada nesta metáfora é mais adequada para explicar o 
passado do que para prever o futuro.  
No contexto do serviço público brasileiro, considerando principalmente a área da educação, 
geralmente, as iniciativas de mudanças são fortemente “amarradas” pela poderosa burocracia 
do Estado. Esse fato gera um ambiente em que as transformações ocorrem mais lentamente e 







recursos normalmente disponíveis, não possibilita a ocorrência de mudanças planejadas 
dentro daquilo que é idealizado pelas pessoas. A escola então, interagindo com a sociedade, e 
dela recebendo o necessário apoio, tende a possuir uma considerável oportunidade para passar 
por processos de mudanças e a produzir intervenções que as conduzem às novas realidades 
que, então, passam a interferir nos seus padrões de operação, gerando, assim, as 
transformações almejadas. Em certo sentido, a avaliação institucional das escolas, no contexto 
desta imagem, poderá ser vista como um processo tendente a produzir a informação 










3.8 AS ORGANIZAÇÕES VISTAS COMO INSTRUMENTOS DE DOMINAÇÃO 
 
Finalmente, na última metáfora da obra “Imagens da Organização”, Morgan (2007), explora o 
conceito de que as organizações são instrumentos de dominação. Nessa metáfora é discutido 
como as organizações usam as pessoas, suas comunidades, além de outros importantes atores 
do contexto em que estão inseridas, para atingir seus objetivos. Ou seja, a organização é vista 
aqui como uma entidade cuja “essência repousa sobre um processo de dominação em que 
certas pessoas impõem os seus desejos sobre as outras”. (MORGAM, 2007, p. 19).  
O fato das pessoas dependerem das organizações para se sustentarem e, consequentemente, 
sobreviverem com dignidade, fez com que essas entidades sociais passassem a assumir o 
status de instituições indispensáveis para as suas vidas. Como exemplo pode-se citar a 
organização empresarial que irrompeu como a instituição com maior nível de eficiência da 
sociedade moderna, pois se deve a ela a criação e distribuição de boa parte da riqueza que 
proporciona o contexto social indispensável à vida dos indivíduos. É através da organização 
empresarial que as pessoas têm acesso aos meios que as elevam a diferentes patamares 
sociais, fazendo com que, cada vez mais, se tornem delas dependentes. De acordo com 
Ghoshal e Bartlett (2000), ao longo do século XX, as organizações empresariais legalmente 
instituídas alçaram elevados patamares de legitimidade social, fazendo com que assumissem 
diante da sociedade uma importância que rivaliza com instituições como os partidos políticos, 
as igrejas, as escolas e, inclusive, as entidades familiares, que irromperam como a instituição 
de maior nível de eficiência da sociedade moderna. Supõem-se assim que ao se tornar 
dependente dessas organizações, os indivíduos passam a apresentar maiores possibilidade de 
sofrerem os processos de dominação abordados por Morgan, que observa: 
Ao longo da história, organizações têm sido associadas a processos de dominação social nas 
quais indivíduos ou grupos encontram formas de impor a respectiva vontade sobre os outros. 
Isto se torna bastante evidente quando se traça a evolução histórica da empresa moderna, 
desde as suas raízes na antiguidade até o seu papel no mundo atual, passando por diferentes 
estágios de crescimento e de desenvolvimento, inclusive como empresa militar e império 
(MORGAN, 2007, p. 281). 
 
Nesse tipo de organização, o medo da demissão, por exemplo, se torna o “grande vilão da 
história”, pois as pessoas temem ficar sem ter de onde tirar o seu sustento e, em consequência, 
se submetem à dominação imposta pela direção da empresa na qual trabalham, conforme 










Quando o medo atinge um nível muito alto e perdura por tempo prolongado, sem que o 
trabalhador consiga detectar sua fonte, ocorre uma evolução no sistema e há um envolvimento 
maior, onde o organismo, como um todo, reage manifestando um quadro de angústia, extrema 
irritabilidade e depressão. A tensão interna aumenta tanto, que o indivíduo necessita 
manifestar seu descontentamento e descompasso (SHERAFAT, 2002, p. 13). 
 
Desse modo, pode-se concluir que o medo é uma das mais eficientes ferramentas para que se 
alcance um processo de dominação nas relações sociais. No entanto, a dominação ocorre, 
também, de modos mais sutis, como por exemplo, no momento em que indivíduos, cuja 
ordem social colocou ditando regras a serem seguidas por outras pessoas ou grupo de pessoas, 
se consideram com o direito de impor sua vontade sobre os demais. Ou seja, as pessoas 
investidas de poder formal, concedido pela sociedade, que os coloca em posição de mando, se 
veem como tendo o direito de dirigir, enquanto os demais, que são submetidos a tais regras, 
sentem o dever de obedecer. Conclui-se que organizações com essa “face repugnante” usam e 
exploram seus empregados, através da manipulação do medo. 
Morgan (2007) salienta que a existência de dominação no seio da entidade organizacional se 
tornou peça de especial importância nos estudos de teóricos influenciados por pensadores 
clássicos como Max Weber, Robert Michels e Karl Marx, por exemplo. Como foi visto no 
estudo da organização mecanicista, o sociólogo Max Weber tem notoriedade entre esses 
teóricos por sua obra sobre a natureza da burocracia. É importante citar que a sua maior 
preocupação foi a de compreender como diferentes propriedades e épocas são distinguidas por 
diferentes formas de dominação social. O sociólogo enxergava a burocracia como sendo uma 
maneira específica de dominação social e estava preocupado em estudar o papel das 
organizações burocráticas na concepção e sustentação de estruturas de dominação. 
Para Weber (1947), o processo de dominação pode acontecer de diferentes modos. O primeiro 
e mais óbvio surge quando uma pessoa, ou grupo de pessoas, coage outras utilizando 
diretamente a força ou ameaça. No entanto, esse processo também ocorre de modos mais 
sutis, como já foi visto, quando um indivíduo que esteja ditando as regras impõe seu poder 
sobre os demais que se submetem, pois consideram que ele tem o direito de fazê-lo. Este é o 
padrão de dominação que mais instigava Weber a estudar. O pesquisador, então, passou a 
concentrar sua atenção na procura do entendimento desses processos de dominação que 
ocorrem em diferentes configurações e são vistos como legítimos, além de considerados 
normais pela sociedade. Weber elencou três tipos principais através dos quais os indivíduos 
impõem seu poder sobre os demais: a dominação carismática, que acontece quando uma 







virtude de suas qualidades. Normalmente esse tipo de líder, além do conhecimento, possui 
outras habilidades, como boa oratória e boa capacidade de comunicação, tendo facilidade de 
se expressar e influenciar através das palavras. Essas qualidades são consideradas pelo grupo 
liderado como qualquer coisa extraordinária, considerando o líder como um profeta ou herói; 
a dominação tradicional, que acontece se o grupo liderado aceita a autoridade do líder como 
costume, tradição ou direito adquirido. São as chamadas lideranças herdadas. É o caso de 
organizações familiares, onde o descendente assume o comando independentemente de suas 
qualidades, mas em função de seus laços sanguíneos com o chefe ou líder que se afastou; e, a 
dominação racional-legal, que ocorre à luz de leis, regras, regulamentos. Ou seja, o chefe ou o 
líder assume essa posição em função de designação por dispositivo legal. O grupo dá ao líder 
o direito de mandar dentro dos limites de leis e regulamentos, é o caso de uma escola pública 
em que o diretor é nomeado por instrumento legal assinado por autoridade competente, 
independentemente de suas qualidades pessoais ou da simpatia que desfruta no ceio da 
comunidade escolar. 
Talvez a mais significativa força dessa metáfora seja o fato dela mostrar que a racionalidade 
pode ser um modo de dominação. Essa imagem chama a atenção para a característica dual da 
racionalidade, ao dizer que ela sempre reflete um juízo de valor parcial. Percebem-se esses 
aspectos em determinadas ações consideradas racionais e cujos objetivos são o de elevar o 
lucro da organização, mas que possuem um efeito paralelo de prejudicar os empregados ou, 
até mesmo, o território em que a empresa esteja instalada. Como exemplo pode-se citar a 
situação em que a organização tendo necessidade de diversificar os seus riscos, diminui ou 
retira os investimentos de determinada indústria. Dependendo da dimensão da organização, 
essa decisão pode causar o declínio econômico e urbano de sociedades inteiras que investiram 
na construção de suas vidas ao redor dessa indústria. Ou seja, aquilo que é racional na visão 
da organização, pode representar uma tragédia a outros atores do contexto social. 
Essa imagem faz com que os aspectos ideológicos da organização se tornem preocupações 
centrais. A metáfora estabelece uma compensação interessante para as teorias tradicionais da 
organização que, praticamente, não consideravam premissas ideológicas ou de valores. Para 
Morgan (2007), muita discussão sobre as organizações procura ter um caráter ideológico 
neutro.  
Outro ponto positivo dessa metáfora reside no fato de que ela possibilita enxergar que a 







processos de dominação podem ser intrínsecos ao modo de como se organiza e não um 
simples efeito secundário e não planejado. A metáfora descortina a visão de as organizações 
que apresentam um elevado padrão de excelência, geralmente, possuem um lado sórdido e 
deixa aos estudiosos, administradores e teóricos, a sugestão de que esse ponto deveria ter uma 
atenção especial.  
Outra vantagem da metáfora da dominação é oferecer a perspectiva de desafiar os 
administradores a desenvolverem uma compreensão mais aprofundada das responsabilidades 
da organização e a possibilidade de se entender melhor o porquê da história das organizações 
serem marcadas por conflitos e polarizações. Conforme alerta Morgan (2007), o surgimento 
de um novo e mais agressivo modo de trabalhar a consciência social, levaria os responsáveis 
pelos processos decisórios das organizações a se voltarem para novas responsabilidades 
pessoais pelas consequências desumanas de muitas práticas convencionais. 
As forças da metáfora da dominação oferecem suporte para a formulação de críticas 
contundentes da organização e de suas teorias organizacionais. Porém, na visão de muitos 
estudiosos, essa teoria avança demais e apresenta sérias limitações ou fraquezas. Segundo 
Morgan (2007), uma dessas limitações é que essa imagem da organização pode gerar um 
aumento da polarização entre grupos de diferentes níveis sociais, caso a metáfora leve à 
interpretação de que a dominação seja um objetivo das organizações e não uma consequência 
não intencional. O autor acrescenta: 
Seja a dominação vista como parte de uma conspiração social ou como a responsabilidade de 
alguns indivíduos, as consequências latentes são atribuir culpa, levantar defesas e ocultar os 
problemas fundamentais. Quando muito, mobiliza oposição política e social do problema, 
visando à mudança revolucionária, mas obtendo quase sempre apenas uma mudança marginal 
(MORGAN, 2007, p. 326). 
 
Essa fraqueza da metáfora passa a existir no momento em que a ideia da dominação é 
atrelada, como afirma Morgan (2007), à conhecida “teoria da conspiração”. Apesar de 
existirem vários sinais de que os modelos de dominação são fundamentados na diferença entre 
classes sociais e de que os interesses das classes dominantes tendem a convergirem na direção 
da propriedade e do controle centralizados, sem contar o fato de que, via de regra, as políticas 
governamentais consentem e sustentem os interesses de grupos sociais dominantes.  
Outra limitação dessa metáfora surge no momento em que ela pode levar os indivíduos a 
considerarem os tomadores de decisão, no lugar da lógica dos sistemas como um todo, como 
entidade a ser criticada. Pois, muitos consideram que toda explicação sobre a dominação 







para a possibilidade de se responsabilizar os tomadores de decisão que se encontram no poder 
do mundo organizacional. Para o autor a organização, sendo potencialmente (e 
frequentemente) um espaço onde se pratica a exploração e a dominação, pode também ser 
uma forma de emancipação e esta última possibilidade não é contemplada pela metáfora. 
Sobre esse aspecto, Morgan (2007), afirma: 
Uma segunda limitação potencial da metáfora origina-se do perigo de que, ao se afirmar uma 
equivalência entre dominação e organização, corre-se o risco de não visualizar a noção de que 
formas não dominantes de organização sejam possíveis. Tendo-se isso em mente, algumas 
vezes questiona-se que o verdadeiro papel da metáfora da dominação deveria ser criticar os 
valores que orientam a organização e que o foco de análise deveria ser sobre a distinção entre 
formas exploradoras e não exploradoras de organização, em lugar de se envolver com críticas 
dentro de um sentido mais amplo. (MORGAN, 2007, p. 326). 
 
Por fim, considerando outra importante limitação, essa metáfora é, às vezes, considerada por 
demais extremista. Morgan (2007) salienta que é dito, com certa frequência, que ela 
meramente articula uma forma extremada de ideologia esquerdista. Esse fato serve ao 
objetivo de inflamar, de modo mais intenso, a sua perspectiva radical, elevando os problemas 
dos administradores em um mundo considerado, por si só, demasiadamente turbulento. No 
entanto, acrescenta-se que a crítica possui mérito levando-se em conta o fato da perspectiva 
ser ideológica, mas como é enfatizado pelo autor, com certeza, não é mais ideológica do que 
qualquer outra. 
Considerando o que Costa e Ventura afirmaram ser a concepção da escola que passa por um 
processo avaliativo que vise à melhoria, esse tipo de contexto organizacional se posiciona em 
um patamar totalmente diverso do que seria desejável. Pois a avaliação para a melhoria, 
segundo Santos Guerra (2001) e Bolívar (2000) exige que a escola possua uma comunidade 
de aprendizagem na escola que aprende. Assim, a aposta é na aprendizagem organizacional 
(SENGE, 2000) como um processo de implantação ou fortalecimento da democracia, onde 
as realizações são construídas sobre processos democráticos coletivos sustentados pela 
capacidade e criatividade dos integrantes da organização. Quando se enfatiza a face de 
controlo da avaliação, em detrimento do seu potencial de emancipação, é a dimensão da 















CAPÍTULO 4 – ESTUDO DA AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
 
Segundo Dias Sobrinho (2003b), existem muitas concepções para se caracterizar ou definir o 
termo avaliação. No entanto, neste trabalho, onde a avaliação é estudada nas perspectivas 
social e política, além da educacional, assume-se que ela possui um perfil dinâmico e 
conflituoso, passando, obrigatoriamente, por constantes transformações, pois acompanha os 
movimentos e as mudanças dos fenômenos sociais. Observa-se, também, que a avaliação 
envolve, necessariamente, um juízo de valor, o que leva a ressaltar o fato de não existirem 
consensos definitivos sobre o seu conceito. Na concepção de Silva (2006, p. 57), “[...] a 
avaliação não comporta um significado em si mesma, mas a sua caracterização está vinculada 
aos valores, à visão do mundo e aos paradigmas adotados pela pessoa ou grupo que a coloca 
em prática”. Para Klein e Fontanive (1995, p. 29), considerando a perspectiva dos sistemas de 
educação, a avaliação educacional “[...] é um sistema de informações que tem como objetivos 
fornecer diagnóstico e subsídio para a implementação ou manutenção de políticas 
educacionais. Ela deve ser concebida também para promover um contínuo monitoramento do 
sistema educacional com vistas a detectar os efeitos positivos ou negativos de políticas 
adotadas”. No entendimento de Araujo e Luzio (2005) a avaliação da educação é revestida de 
real importância para os processos que visam à melhoria da educação e desenvolvimento do 
país. Os autores dissertam: 
Tem-se a convicção de que os dados produzidos a partir da avaliação educacional podem 
subsidiar, de forma efetiva, ações em prol de melhorias na qualidade do aprendizado e das 
oportunidades educacionais oferecidas à sociedade brasileira. A avaliação gera medidas que 
permitem verificar a efetividade dos sistemas de ensino em atingir patamares aceitáveis de 
desempenho, refletindo melhor desenvolvimento cognitivo dos estudantes. Por meio do 
levantamento de dados da avaliação são construídas medidas contextuais, além das de 
aprendizagem, que indicam quais fatores da escola, de sua gestão e dos seus docentes 
contribuem para um melhor aprendizado. A avaliação é importante para os governos; ela 
mostra se os recursos públicos aplicados em políticas educacionais estão propiciando uma 
escolarização de qualidade. É importante também para a sociedade, pois a informa sobre a 
qualidade do serviço público educacional ofertado a ela. (ARAUJO; LUZIO, 2005, p. 23-24). 
  
Observa-se que o campo de estudo da avaliação educacional é extremamente vasto, não se 
permitindo esgotar seus estudos permanecendo-se, somente, no campo da avaliação do 
desempenho ou da aprendizagem. Esses tipos de avaliação não englobam toda a 
complexidade que envolve a área educacional, sendo necessário, pois, como afirma Afonso 
(2000), que se vá além, procurando-se pesquisar aspectos ligados aos seus objetivos, sua 







aquilo que a comunidade educativa exige. Corroborando com esse pensamento, Silva (2006,  
p. 68), discorre: 
Avaliar a educação vai muito além da avaliação do desempenho do aluno. Inclui refletir sobre 
a qualidade profissional dos educadores, o índice de participação da comunidade na gestão da 
escola, a forma de organização do trabalho escolar, a variedade de oportunidades de 
aprendizagem que a instituição escolar oferece, enfim, todos os aspectos que envolvem direta 
ou indiretamente o processo da construção da aprendizagem. 
  
Dessa forma, este capítulo objetiva estudar a avaliação educacional, inicialmente abordando-
se alguns conceitos globais, tendo seu foco centrado na avaliação institucional. Tudo isso 
através das diferentes visões que o tema adquiriu através do tempo, em diferentes abordagens, 
tanto de escritores clássicos como daqueles que passaram a estudar o assunto mais 
recentemente. A pretensão é a de se realizar uma reflexão teórica, mesmo que algumas vezes 
de forma resumida, que sustente as conclusões disseminadas neste trabalho.  
Inicialmente é realizado um breve estudo sobre as diferentes abordagens existentes na 
realização de processos avaliativos, onde são estudados os conceitos ligados à formulação de 
modelos de avaliação. Em seguida, são abordados aspectos da adequação dos processos 
avaliativos no campo da educação, sendo realizado um breve histórico sobre as abordagens 
clássicas e atuais da avaliação educacional, valorizando aspectos da evolução histórica dos 
estudos acadêmicos sobre o assunto, seguidos pela apresentação de algumas reflexões sobre 
questões globais como: “porque”, “como” e “para quem” avaliar e “a educação e a 
qualidade”. Para concluir o capítulo, é abordado de modo simplificado o contexto brasileiro 
com alguns aspectos relevantes do sistema brasileiro de avaliação educacional e, também, um 



















4.1 AVALIAÇÃO – ENFOQUES E MODELOS 
 
A metodologia para se escolher como sistematizar um processo de avaliação pode obedecer 
a diferentes modelos, dependendo do objeto a ser avaliado. No caso da avaliação de 
instituições sociais, como a escola, por exemplo, os modelos aplicados são revestidos de 
maior complexidade e estão sujeitos, inclusive, a diferentes entendimentos ideológicos. 
Nesse caso, deve-se partir da premissa de que as pessoas envolvidas no contexto da 
avaliação, avaliados e avaliadores, se encontrem comprometidas com as possíveis mudanças 
sugeridas durante e após o processo avaliativo. Observa-se que, por sua vez, essas mudanças 
devem estar fundamentadas em princípios de ética, transparência e democracia. Torna-se 
imperativo, então, que as escolhas realizadas tragam a seu reboque visibilidade e 
transparência nos processos aplicados, de forma a não ferir o direito democrático. 
Ao se estudar a palavra “avaliação” deve-se possuir a percepção daquilo que ela tem por 
finalidade e utilidade, além dos objetivos que serão perseguidos na aplicação do processo 
avaliativo. Deve-se, também, estar atento à formação acadêmica do avaliador e a interferência 
que essa formação pode ter no processo. Na visão de Cohen e Franco (1993), deve-se 
entender a avaliação como sendo uma atividade que objetiva a maximização da eficácia dos 
programas no alcance dos objetivos que forem estipulados para os mesmos e, também, como 
a procura da máxima eficiência na designação dos recursos necessários para a implantação 
dos citados programas. Por outro lado, Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004) afirmam que 
avaliar significa esclarecer e aplicar critérios que possam ser defensáveis na determinação do 
valor ou mérito, da qualidade, da utilidade, da eficácia ou da importância do objeto da 
avaliação. Cabe ressaltar que as diferentes filosofias, ou ideologias, postas em prática por 
avaliadores na aplicação de determinado método para um processo avaliativo, podem ser 
justificadas em função de não haver um único modelo de avaliação que seja universalmente 
aceito, existindo, na realidade, diferentes correntes de pensamentos. Em função disso, 
estudiosos como Tyler, Provus, Stufflebeam, Scriven, Komoski entre outros, idealizaram 
diferentes modelos de avaliação que podem ser aplicados em diferentes contextos. Mas o que 
são modelos? Justamente na procura de responder essa questão, nesta parte do trabalho, é 










4.1.1 Avaliação: modelos e abordagens  
 
Uma forma de responder à questão formulada, mesmo que genericamente, é definindo modelo 
como uma simplificação da realidade ou uma representação simplificada de um sistema. 
Pode-se classificar como conceito de modelo a forma de simplificar os comportamentos que 
são constantemente observados nos fenômenos sociais e naturais. Busca-se com isso a 
formulação de hipóteses, teses, teorias e leis que possuam conteúdos que possibilitem 
responder a questões sobre fenômenos ou comportamentos sociais ou naturais. Segundo 
Ferreira e outros (2005), a palavra modelo tem sua origem no latim – modulus – que traduzida 
para a língua portuguesa significa molde, forma, podendo, na interpretação de diferentes 
pesquisadores, em diferentes contextos científicos, também, ter outros significados. Os 
autores afirmam que alguns acadêmicos em seus respectivos campos de pesquisa ligam ao 
conceito dessa palavra, de algum modo, a ideia de organização, ou seja, do ordenamento de 
partes que compõem um conjunto. Porquanto, de modo mais simples, pode-se definir um 
modelo como: aquilo que se presta de exemplo ou norma em certas situações.  
Sabe-se que, nas organizações produtivas, os administradores têm a função de organizar 
diferentes recursos, como os financeiros e materiais, além de realizarem a gestão de pessoas, 
utilizando técnicas apropriadas. A organização deve ser conduzida para que o gestor, 
utilizando os recursos disponíveis, faça com que a entidade alcance seus objetivos atendendo 
às necessidades de suas clientelas interna e externa. Portanto, um modelo é produzido com a 
finalidade de se entender melhor um determinado sistema já existente que esteja sendo 
estudado, ou mesmo um sistema que esteja sendo ou venha a ser desenvolvido. A modelagem 
busca, em princípio, atingir objetivos como: auxiliar a visualização do sistema desejado; 
permitir a especificação da estrutura e do comportamento do sistema; prover outros modelos 
ou submodelos que possam guiar a (re)construção do sistema; e documentar as decisões 
tomadas.   
Formula-se um modelo, também, com o objetivo de facilitar o entendimento de sistemas 
complexos que, de outra forma, não poderiam ser entendidos completamente. Depreende-se, 
então, que os modelos possuem importância fundamental em muitos contextos científicos. 
Pesquisadores utilizam uma grande quantidade de tempo na construção, análise, comparação e 
revisão de modelos, sendo as pesquisas científicas desenvolvidas através da utilização e 







instrumentos da ciência moderna e no mundo acadêmico são classificados por diferentes tipos 
que auxiliam a obtenção de importantes resultados nas pesquisas científicas. Como exemplo, 
pode-se citar, entre outros, os modelos: exploratórios, fenomenológicos, computacionais, 
explicativos, de testes, teóricos, maquetes, didáticos, matemáticos, formais, analógicos e 
instrumentais. Esses são apenas alguns exemplos que podem ser utilizados para classificá-los.  
Ressalta-se que os modelos podem expressar duas funções fundamentalmente diferentes de 
representação: por um lado, um modelo pode ser uma representação de uma parte selecionada 
do fenômeno que se está estudando e, dependendo da natureza da parte estudada, tais modelos 
são classificados como modelos de fenômenos ou modelos de dados; por outro lado, o modelo 
pode representar uma teoria no sentido em que ele interpreta as leis e axiomas dessa teoria, 
não sendo esses dois conceitos mutuamente exclusivos. Podem-se citar como exemplo, os 
modelos científicos que podem ser representações de ambos os sentidos ao mesmo tempo. Já 
um modelo genérico constitui um instrumento padrão com alguns elementos embutidos, o que 
pode facilitar a sua adaptação a um sistema específico que esteja sendo estudado.  
Tendo o contexto brasileiro como exemplo, pode-se observar que no campo da avaliação 
institucional da educação são utilizados diferentes modelos tanto pelo governo central do país 
quanto pelos seus estados e municípios. Dessa forma, o citado país possui seus próprios 
modelos de avaliação e participa, também, com relativa frequência de diferentes tipos de 
avaliação de programas financiados por órgãos internacionais que possuem larga tradição no 
campo da avaliação da educação, como a UNESCO, por exemplo.  
Em se tratando da avaliação educacional e considerando as características da instituição 
escolar, os estudos de modelos passam a se revestir de elevado nível de complexidade em 
relação a outros tipos de avaliação institucional. Quanto a esse aspecto, Parente (2004, p. 13) 
apresenta sua reflexão sobre a questão: 
A questão da avaliação educacional envolve uma diversidade de aspectos (epistemológicos, 
ideológicos, sociais, pedagógicos, técnicos, psicológicos) que enfatizam a sua complexidade e 
suportam a diversidade de modelos que foram surgindo ao longo dos tempos. 
Um modelo de avaliação “é uma concepção, uma perspectiva ou um método de fazer 
avaliação” (Scriven, 1981, p. 34 citado em Simões, 2000, p. 31). Um percurso por alguns dos 
modelos de avaliação pode ajudar a deslindar diversas visões e compreensões do conceito de 
avaliação, ao longo dos tempos, e concorrer para melhor conhecer e fundamentar a área da 
avaliação na educação. 
 
O grande avanço ocorrido nas últimas quatro décadas nas áreas que estudam a avaliação, e o 
interesse que esse campo do estudo desperta na atualidade, fez surgir diferentes abordagens na 







perspectivas sobre o assunto disseminadas por Worthen, Sanders e Fitzpatrick (1997) e 
seguidas nos estudos de Chianca, Marino e Schiesari (2005).  
Segundo Worthen, Sanders e Fitzpatrick (1997) existem seis diferentes modelos ou categorias 
de avaliação: voltada para objetivos, orientada para tomada de decisões, voltada para 
consumidores, baseada em opiniões de especialistas, baseada em opiniões contrárias e 
baseadas na participação. Observa-se que os citados teóricos ao realizarem suas pesquisas 
sobre modelos de avaliação se pautaram em trabalhos originalmente realizados por Tyler e 
Provus – avaliação voltada para objetivos; Stufflebeam e Provus – avaliação voltada para 
tomada de decisões; Scriven; Komoski avaliação voltada para consumidores; Eisner – 
avaliação baseada em opiniões de especialistas; Owens e Levine – avaliação baseada em 
opiniões contrárias; Stake, Patton e Guba e Lincoln – avaliação baseada na participação. Esses 
modelos são apresentados a seguir em algumas de suas principais abordagens. 
 
4.1.1.1 Avaliação voltada para objetivos 
 
No primeiro caso, a da avaliação voltada para objetivos, o propósito é avaliar se os objetivos 
traçados previamente foram alcançados. Observa-se que o programa ou órgão avaliado, ou 
mesmo outro objeto, pode variar de acordo com a sua complexidade. Para Chianca, Marino e 
Schiesari (2005), os resultados desse tipo de abordagem avaliativa podem ser utilizados para 
reformulação dos objetivos inicialmente traçados ou reformulação da própria atividade de 
forma a se atingir os mesmos objetivos. As informações geradas podem, também, esclarecer 
se os instrumentos e o método utilizado no processo avaliativo são adequados. Os autores 
afirmam: 
É uma abordagem que tem sido utilizada amplamente há vários anos por diversas 
organizações, pela simplicidade da lógica, que possibilita a utilização de um único parâmetro 
(grau de atingimento de objetivos estabelecidos) para determinar o sucesso ou insucesso e 
justificar modificações, melhorias manutenção ou encerramento de um programa ou projeto. 
Certamente é muito relevante para as pessoas responsáveis pelo desenvolvimento e gestão de 
um programa saber se os objetivos estão sendo alcançados de forma efetiva. (CHIANCA; 
MARINO; SCHIESARI, 2005, p. 20). 
 
A principal limitação ou fraqueza dessa abordagem reside no fato de ela não vislumbrar a 
possibilidade da aprendizagem dos benefícios ou limitações de programas ou projetos 
avaliados que não se encontrem diretamente vinculados aos objetivos propostos inicialmente. 









Quadro 1 – Avaliações centradas em objetivos 
 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 
Conceito Mensuração pré e pós para definir o grau em que os objetivos foram alcançados 
Usos Reformular metas e decisão de continuidade. Justificar melhorias. 
Principais autores Tyler, Metfessel e Michael, Bloom, Provus, Hammond, Talmage. 
Vantagens Fácil de usar e aceitabilidade. Foco nos resultados. 
Desvantagens Foco exclusivo em resultados, reducionista e linear. 
Fonte: Assumpção e Campos [2011, p. 222, adaptado de WORTHEN, SANDERS E FITZPATRICK (2004)]. 
 
Segundo Assumpção e Campos (2011, p. 222), nos dias atuais e considerando-se o campo 
social, esse tipo de modelo é usado para definições de “padrões comportamentais, seleção e 
criação de situações de teste que evocam esses padrões e em termos de compreensão para que 
os resultados sejam utilizados de forma construtiva”. Portanto, na atualidade, utiliza-se de 
princípios formativos que objetivam corrigir possíveis desconexões entre os objetivos 
traçados e aqueles alcançados em uma etapa do projeto avaliado. Os mesmos autores afirmam 
que a principal contribuição deste modelo é para a conceituação de avaliação, a medida do 
desempenho antes e depois e, também, o compromisso de se definir, de forma antecipada, os 
objetivos e metas. 
 
4.1.1.2 Avaliação orientada para tomada de decisões 
 
Na segunda abordagem, a da avaliação orientada para a tomada de decisões, objetiva-se 
identificar e atender as necessidades de conhecimento de informações, consideradas 
importantes, para os gestores tomarem decisões relacionadas aos programas ou às 
organizações que dirigem.  
O principal modelo de avaliação dessa abordagem foi desenvolvido por Stufflebeam nos anos 
60 do último século, sendo conhecido pela sigla CIPP, do inglês Context, Input, Process e 
Product. Esse modelo tem como fundamento que:  
[...] a avaliação é o processo de identificar, obter e proporcionar informação útil e descritiva 
acerca do valor e do mérito dos objectivos, da planificação, da realização e do impacto 
provocado, com a finalidade de servir de guia para a tomada de decisões, solucionar 
problemas e promover a compreensão dos fenômenos implicados. (REBOLLO CATALÁN, 
1993, p. 39).  
 
Na análise de Chianca, Marino e Schiesari (2005), esse modelo visava, inicialmente, apoiar 
gestores educacionais em quatro aspectos: 
1) Contexto: estudo e determinação de problemas que necessitam ser resolvidos para 







2) Input: determinação dos recursos disponíveis e de como utilizá-los eficientemente, 
além do melhor planejamento na condução da intervenção, de forma a gerar 
contribuição para o projeto das estratégias que serão utilizadas na consecução do 
programa; 
3) Processo: tem o objetivo de apontar para o grau de sucessos na execução das ações e 
identificar os possíveis obstáculos ao bom desenvolvimento do programa, 
possibilitando o aperfeiçoamento do trabalho; 
4) Produto: é a identificação dos resultados obtidos e a definição sobre o futuro do 
programa. Aqui surgem os meios que possibilitam julgar os avanços alcançados pelo 
programa. 
Chianca, Marino e Schiesari (2005, p. 21) detalham: 
Além dos gestores, que utilizam para planejar, operar e refletir sobre os resultados dos 
programas, as equipes envolvidas (staffs) têm considerado essa abordagem importante para 
garantir melhorias nas ações dos programas. Os conselhos das organizações julgam positivos 
nessa abordagem a possibilidade de informações detalhadas sobre os programas, as quais 
ajudam a divulgar o trabalho da organização de forma mais efetiva junto aos principais 
interessados (população atendida e seus familiares, financiadores, responsáveis por políticas 
públicas etc.). 
  
Os autores afirmam que uma importante vantagem dessa abordagem é a existência da 
necessidade de se enfocar a avaliação em demandas gerenciais dos programas que, ao serem 
resolvidas, contribuem para garantir que os resultados do processo avaliativo sejam utilizados 
de modo pleno. Existe, também, uma importante contribuição na racionalização do uso dos 
recursos, pois somente são coletados os dados e informações que interessem de forma direta 
às decisões classificadas como pendentes. 
Quanto às limitações, para os autores, pode-se considerar a dificuldade de se abordar questões 
importantes que, porventura, não façam parte do conjunto de preocupações inicialmente 
definidos ou que possam se contrapor às posições do gestor. Observa-se aí, que é o gestor 
que, basicamente, controla a avaliação. Esse fato conduz a outra limitação que é a de tornar o 
processo pouco democrático, em função de que as decisões sejam tomadas com a 
preocupação de dar preferência aos gestores que se encontrem no topo da organização. O 













Quadro 2 – Avaliação orientada para tomada de decisões 
 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS  
Conceito Coleta de informações úteis à tomada de decisão. 
Usos Subsidiar informações úteis e ajudar aos gestores dos projetos na tomada de decisão. 
Principais autores Stufflebeam, Alkim e Provus. 
Vantagens Abrangência, abordagem sistêmica e sensibilidade às necessidades. 
Desvantagens Ênfase na eficiência, premissas de ordem previsibilidade. Foco centrado na visão dos líderes.  
Fonte: Adaptado de Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004). 
 
Considerando o fato de que a principal característica dessa abordagem é ajudar no processo 
decisório das organizações, então, as informações coletadas no processo avaliativo constituem 
parâmetros essenciais nas tomadas de decisão inteligente, conforme afirmam Assumpção e 
Campos (2011, p. 223): “Nesse sentido, as avaliações centradas na administração têm 
interesse especial na identificação e no atendimento das necessidades de informações dos 
administradores.”. 
 
4.1.1.3 Avaliação voltada para consumidores 
 
Na visão de Chianca, Marino e Schiesari (2005), a principal característica dessa abordagem é 
a busca de informações úteis sobre determinados produtos já existentes no mercado, com a 
finalidade de ajudar aos consumidores em potencial sobre os produtos que melhor atendam as 
suas necessidades. Assumpção e Campos (2011, p. 224) discutem o objetivo desse modelo 
avaliativo sustentados nos estudo de Worthen, Sanders e Fitzpatrick: 
O objetivo principal desses modelos de avaliação é o fornecimento de informações 
avaliatórias sobre produtos, portanto, com papel fortemente somativo. Ao optar pela criação 
de listas de verificação, os estudiosos descobriram que a avaliação também poderia ser 
utilizada como um papel formativo, para melhorar o produto, ainda durante o processo de 
criação, e com isso atender de forma mais eficiente o consumidor. 
 
Chianca, Marino e Schiesari (2005, p. 21), tendo como pano de fundo a questão: “o que é 
essencial saber sobre um produto para poder decidir sobre sua adoção?”, propuseram a 
utilização de alguns critérios a serem considerados na ocasião de se avaliar os produtos, como 
suporte no processo de sua adoção ou não. Esses critérios são agrupados em quatro categorias:  
1) Informações de processo: os principais parâmetros do programa, como a estratégia a 
ser seguida nos processos de produção, a adequação dos cronogramas propostos para 
o desenvolvimento dos trabalhos, o tipo e a qualidade dos equipamentos a serem 
utilizados, os recursos financeiros e a disponibilidade de pessoal técnico 







2) Informações de conteúdo: é possível constatar no produto uma definição 
esclarecedora sobre os resultados a serem alcançados com sua utilização? As 
orientações para sua utilização são suficientes e claras? Existem recomendações 
sobre a necessidade de uso de outros materiais junto com o produto? Foi verificado a 
necessidade de adquirir novos conhecimentos ou assumir novas atitudes, necessários 
ao sucesso do produto em relação aos demais programas existentes na organização? 
Houve uma avaliação prévia do produto, realizada por especialista da área? 
3) Informações de aplicabilidade: informações relevantes sobre a utilização do produto, 
como: aplicação e uso; necessidade de treinamento para utilizá-lo; idade, experiência 
e nível de escolaridade do utilizador; necessidade de se adicionar outro material para 
sua utilização; etc. 
4) Informações de efetividade: quais os cuidados que devem ser alertados na utilização 
do produto? As informações técnicas sobre esses aspectos são confiáveis? O produto 
pode produzir algum efeito colateral na população alvo de sua utilização? Com a sua 
produção foram resolvidos problemas da organização como: custos menores de 
produção, motivação das pessoas envolvidas nos processos de produção entre outros? 
 
Esses critérios apresentam dois benefícios principais. Primeiramente, através de sua 
realização, surge a possibilidade de amplo acesso às informações relevantes no processo de 
tomada de decisão sobre a adoção, ou não, de determinado produto, inclusive, facilitando o 
acesso às informações de pessoas ou organizações que possuam escassez de tempo e recursos 
para esse fim. Em segundo lugar, possibilita às organizações acesso aos conhecimentos sobre 
os critérios adequados na ocasião em que necessitam optar por serviços/produtos que tenham 
interesse. O quadro 3 apresenta um resumo das principais características dessa abordagem de 
avaliação. 
 
Quadro 3 – Avaliação voltada para consumidores 
 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS  
Conceito Dar informações úteis sobre o produto e escolha de serviços e compras. 
Usos Subsidiar informações úteis aos gestores e consumidores do projeto. 
Principais autores Scriven, Komoski, Morriset e Stevens. 
Vantagens Ênfase nas necessidades do consumidor e preocupação com custo e benefício e utilidade. 
Desvantagens Custo e falta de financiamento. Pode suprimir a inovação e criatividade. Não é aberta ao debate. 








4.1.1.4 Avaliação baseada em opiniões de especialistas 
 
Segundo Assumpção e Campos (2011, p. 225), esse tipo de avaliação é a mais antiga e 
utilizada entre todas as demais. É totalmente dependente dos especialistas e do preparo 
técnico das pessoas que avaliarão a qualidade da atividade que esteja sendo alvo do processo 
avaliativo. Para os autores: 
Vários processos específicos de avaliação são variantes da abordagem centrada em 
especialistas, como exames de doutoramento, pareceres específicos, painéis para revisão de 
projetos, entre outros (Worthen, Sanders e Fitzpatrick, 2004). Em suma, esses modelos 
buscam oferecer julgamentos profissionais adequados e têm como características principais o 
fato de se basearem em juízos emanados dos conhecimentos e experiências profissionais 
buscando padrões consensuais. 
 
Como sustentam Chianca, Marino e Schiesari (2005), uma das principais vantagens desse tipo 
de avaliação é a disponibilidade de tempo. Em uma situação como essa, a possibilidade de se 
desenvolver um processo avaliativo de qualidade é aumentada com a utilização de avaliadores 
especialistas no objeto avaliado. No entanto, a maior crítica existente em relação a essa 
abordagem é o elevado nível de subjetividade que normalmente acompanha a avaliação 
realizada por especialistas. Uma das soluções encontradas é a formação de uma equipe de 
especialistas para realizar a avaliação, pois com mais de um profissional avaliando aumenta-
se a possibilidade de se obter melhores resultados.  
Nesse tipo de avaliação podem-se observar alguns limites identificados pelos responsáveis 
pelo processo avaliativo e considerados concretizáveis em função de suas crenças e 
imaginação. Ele deve ser utilizado em um contexto em que a informação não seja 
quantificável ou quando não são disponibilizados, ou não puderem ser aplicados, dados 
históricos. Observa-se, porém, que se houverem dados históricos disponíveis, os conceitos 
formulados pelos especialistas podem e devem ser utilizados para o complemento das 
informações, além da compreensão de conhecimentos que estejam subentendidos na 
avaliação. Em função disso, esse tipo de avaliação é fundamentado em métodos classificados 
como qualitativos, e é baseado em informações e lógicas de pessoas possuidoras de enorme 
intimidade com o objeto da avaliação. O quadro 4 apresenta um resumo das principais 













Quadro 4 – Avaliação baseada em opiniões de especialistas 
 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA AVALIAÇÃO BASEADA EM INFORMAÇÕES DE ESPECIALISTAS 
Conceito 
Especialistas por meio de seus conhecimentos específicos fornecem informações necessárias para 
julgamento dos projetos. 
Usos Julgamentos profissionais de qualidade em projetos sociais. 
Principais autores Eisner e grupos de acreditação. 
Vantagens Cobertura ampla, eficiência e capitaliza o juízo humano. 
Desvantagens 
Visão superficial do contexto, uso exagerado da intuição. Confiança nas qualificações dos 
especialistas. 
Fonte: Adaptado de Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004). 
 
4.1.1.5  Avaliação baseada em opiniões contrárias 
 
Na concepção de Chianca, Marino e Schiesari (2005), esse tipo de avaliação tem com 
característica possuir estratégias que são previamente planejadas, possibilitando o 
desenvolvimento de diferentes opiniões, geradas por diferentes avaliadores, sobre o objeto 
avaliado e o processo avaliativo como um todo. Já para Assumpção e Campos (2011, p. 226), 
diferentemente dos processos avaliativos que não permitem a ocorrência de qualquer tipo de 
tendenciosidade, essa abordagem procura exatamente discutir as diferenças, com a intenção 
de buscar o equilíbrio das opiniões diversificadas existentes entre grupos distintos, com o 
propósito de se alcançar um consenso. Os mesmos autores afirmam: 
A controvérsia é o foco dessa oposição estruturada e planejada em termos de ponto de vista 
(prós e contras) e está centrada na possibilidade de ampla discussão como ponto de partida 
para a busca do consenso. Assim, ao considerar-se que os avaliadores necessitam interpretar 
informações, formular conclusões e determinar valor ou mérito, a avaliação centrada em 
adversário se presta a possibilitar um estudo mais complexo e participativo das questões que 
estão sendo avaliadas. Nesse sentido, um modelo geral deriva para algumas adaptações que 
serão motivos de análise. 
 
Esse aspecto também foi discutido por Chianca, Marino e Schiesari (2005, p. 23) ao 
afirmarem que, apesar do grande potencial de tornar os resultados da avaliação mais 
interessantes, em função de se colocar em discussão os prós e os contras do objeto da 
avaliação, essa abordagem ainda não está suficientemente bem desenvolvida, a ponto de se 
tornar uma referência, ou mesmo um modelo, para futuras avaliações. Os autores asseguram: 
Uma das suas principais críticas para sua adoção no campo social está no fato de a avaliação 
só ocorrer quando há problemas ou crises que precisam ser solucionados. Esse fato reforça a 
tendência ainda predominante de uso da avaliação apenas quando há problemas em um 
determinado programa. Seria muito mais salutar se os membros do conselho, os gestores e os 
coordenadores de programa pensassem em adotar a avaliação como um processo contínuo, 
integrado ao cotidiano dos programas, ajudando a potencializar a efetividade do trabalho 
desenvolvido. 
 









Quadro 5 – Avaliação baseada em opiniões contrárias 
 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS  
Conceito O juízo e o mérito emergem das controvérsias por meio da análise dos pontos fortes e fracos. 
Usos Oferecer exame equilibrado de todos os lados da questão. 
Principais autores Wolff, Owen, Levine e Kourilski e Baker. 
Vantagens Cobertura ampla, exame de declarações e uso de grande variedade de informações. 
Desvantagens Utilização de árbitros e juízes. Custos altos e grande consumo de tempo 
Fonte: Adaptado de Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004). 
 
4.1.1.6  Avaliação baseada na participação 
 
Na perspectiva de Assumpção e Campos (2011, p. 227), essa abordagem foi desenvolvida 
como representação da reação dos teóricos aos modelos mecanicistas de avaliações. “Em 
consequência dessa reação, nasce um tipo de abordagem de avaliação que passa a enfatizar a 
experiência por meio da observação e identificação de todas as preocupações, problemas e 
consequências inerentes às ações da área social”.  
Porquanto, todas as pessoas que, de alguma forma, forem interessadas pelo e no processo 
avaliativo são envolvidas no mesmo, conforme afirmam Chianca, Marino e Schiesari (2005, 
p. 23), “Elas influem na determinação das necessidades (foco da avaliação), do tipo de dados 
a serem coletados e dos critérios e valores a serem utilizados na formação de juízo de valor 
sobre o objeto avaliado.” Ou seja, é privilegiado o aspecto institucional-pluralista e “focam 
iniciativas que envolvem a comunidade no projeto que está sendo avaliado.”. 
(ASSUMPÇÃO; CAMPOS, 2011, p. 227). No entanto, observa-se que nos processos 
avaliativos é comum a existência de discordâncias e, mesmo, conflitos, tanto entre aqueles 
que avaliam, quanto entre os avaliados ou, e principalmente, entre esses dois grupos entre si. 
Como afirma Chauí (2005), não é o consenso que define a democracia, mas a capacidade das 
pessoas em trabalhar na procura de se resolver os conflitos porventura existentes nos 
processos desenvolvidos em ambientes democráticos. Para Simmel (1969), as pessoas têm 
que aceitar o conflito como fazendo parte dos contextos democráticos e valorizar a tensão e a 
sua consequente cooperação voltada para a negociação, como avanços que ocorrem nos 
ambientes democráticos.  
Em relação à natureza democrática e participativa deste modelo avaliativo, Chianca, Marino e 










É sensível aos valores e preocupações dos diferentes participantes do programa; busca 
desenvolver comunicação com os diferentes públicos interessados pelos resultados da 
avaliação, usando linguagem adequada; tende a utilizar mais os métodos qualitativos (estudos 
etnográficos, estudos de caso etc.) do que as demais abordagens; e transfere o “poder” de 
julgamento das mãos dos avaliadores para as dos participantes. 
 
Para os mesmos autores, em função da perspectiva existente nesse tipo de avaliação, que visa 
dar respostas às limitações de outras abordagens, nos últimos anos ela vem obtendo um 
grande desenvolvimento e aceitação no campo do conhecimento da avaliação. Seus principais 
pontos positivos, apontados pelos autores, são: 
 Inclusão de diferentes perspectivas na construção do processo e no desenvolvimento de 
juízos de valor sobre o objeto avaliado; 
 Flexibilidade para corrigir o rumo durante o desenvolvimento do processo; 
 Atenção a variáveis do contexto; 
 Uso de várias técnicas para a coleta de dados; 
 Geração de informações que têm muito significado para as pessoas envolvidas no programa, 
o que aumenta a possibilidade de uso dessas informações; 
 Possibilidade às pessoas envolvidas de maior aprendizado sobre o programa e sobre 
métodos de planejamento e condução de processos avaliativos. (CHIANCA, MARINO; 
SCHIESARI, 2005, p. 23-24). 
  
No entanto, algumas limitações também são apontadas pelos autores, como: 
 
 Possibilidade de manipulação política da avaliação por grupos de interesse que têm forte 
lobby no programa, comprometendo o processo de julgamento; 
 Maior trabalho dado aos avaliadores, uma vez que está baseada na complexidade e não na 
simplicidade como a maioria das outras abordagens; 
 Os custos podem ser aumentados, uma vez que há o aumento de trabalho gerado pela 
necessidade de inclusão de “todos” os principais “atores” do programa no processo. 
(CHIANCA, MARINO; SCHIESARI, 2005, p. 24). 
 
O quadro 6 apresenta um resumo das principais características dessa abordagem de avaliação. 
 
Quadro 6 – Avaliação baseada na participação 
 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS  
Conceito 
Verdades são construções sociais e a avaliação é um processo interativo e de negociação entre os 
atores sociais. 
Usos Compreender e relatar as complexidades do projeto social avaliado utilizando-se da indução. 
Principais autores Stake, Patton, Guba e Lincoln, Ripley e MacDonald. 
Vantagens Foco na descrição e julgamento, interesse pelo contexto, pluralista e ênfase na compreensão. 
Desvantagens Não é diretiva, custos altos, generalização de hipóteses e risco de não concluir o processo. 
Fonte: Adaptado de Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004). 
 
Como esclarecem Chianca, Marino e Schiesari (2005), as abordagens destacadas tiveram uma 
classificação arbitrária dos estudiosos Worthen, Sanders e Fitzpatrick (1997) a partir de 
diferentes obras publicadas através dos anos. Não são teorias ou mesmo, de acordo com os 
citados autores, podem ser definidas taxativamente como modelos, se tratando, somente, de 
abordagens e dependendo do tipo de avaliação utilizada, existe a possibilidade de se optar por 







algumas delas, pois, o conhecimento das diferentes abordagens ajuda no desenvolvimento de 
ideias e técnicas originais para orientar os processos avaliativos que possam ser mais 
adequados e efetivos para a realidade de cada organização.  
 
4.1.1.7  Outras abordagens de avaliação  
 
A título de informação, além das abordagens estudadas, observa-se que a literatura acadêmica 
menciona outros diferentes tipos de modelos e/ou abordagens de avaliação, sendo que alguns 
apresentam certas similaridades com os modelos já apresentados. A seguir são apresentados 
alguns deles, de forma abreviada, de modo a ilustrar essa parte do trabalho. 
 
4.1.1.7.1 Avaliação de Resposta (ou Responsiva) 
 
Nos anos 80 do último século, surgiu o movimento de avaliação que possuía vínculos com o 
movimento da responsabilização social, era a chamada avaliação responsiva, idealizada por 
Robert Stake, que considera os aspectos políticos da avaliação educacional, e a própria 
avaliação, como um modo de intervenção social.  
Essa abordagem mostra uma avaliação idealizada para responder às necessidades de 
informação de diferentes organizações ou stakeholders. A grande questão nesse tipo de 
avaliação é: qual é o resultado da avaliação considerando diferentes grupos de pessoas? Ou: 
como avaliar pessoas diferentes? 
A avaliação Responsiva é uma abordagem bastante utilizada na avaliação de programas 
educacionais e, comparado com outras abordagens, pode-se considerar que ela é mais 
orientada para a atividade, a singularidade e a pluralidade social da entidade avaliada.  
De acordo com conceitos formulados por pesquisadores participantes do Tübingen Workshop, 
realizado na cidade de Tübingen, Alemanha em 1996, a característica essencial dessa 
abordagem deve ser a de se obter respostas às principais questões de problemas existentes na 
organização. Observa-se que essas questões e/ou problemas, normalmente, são do 
conhecimento das pessoas pertencentes ao órgão avaliado. Seu projeto é desenvolvido 
lentamente, com a adaptação contínua do processo avaliativo, com o estabelecimento de 
objetivos e com a de coleta de dados. Durante o desenvolvimento do processo, as pessoas 
responsáveis pela avaliação procuram interagir com o público interno para se familiarizarem 







questões em torno das quais organiza o estudo. Para se familiarizar com a organização 
avaliada, o avaliador observa normalmente suas atividades, entrevista aqueles que têm alguma 
participação na organização e analisa os documentos pertinentes. Esses não são 
necessariamente os métodos de coleta de dados para formular a interpretação das questões, 
mas são necessários para o planejamento inicial e progressivo do foco do estudo. 
O estudo da avaliação de resposta é voltado para que se encontrem virtudes e possíveis 
problemas na organização avaliada. Esse estudo deve estar atento às normas e aos 
contraditórios realizados por diferentes grupos. Em última análise, os avaliadores devem 
fornecer dados descritivos e os juízos formulados para que os leitores dos relatórios gerados 
possam fazer as suas próprias interpretações sobre “a quantas anda” a organização. As 
conclusões, sugestões e realimentação gerada pelos resultados dos estudos, deverá possuir 
formas e linguagem atraentes e compreensíveis para os diferentes setores da organização. 
Relatórios diferentes podem ser preparados para os diferentes grupos. Interpretações e 
testemunhos textuais serão convenientes para alguns e os bancos de dados e análises de 
regressão para outros. 
 
4.1.1.7.2 Meta-Avaliação livre 
 
Esta abordagem centra-se em resultados reais e não nos resultados pretendidos de um 
programa. Scriven (1967), que sugeriu a meta-avaliação livre pela primeira vez, trabalhou 
com a hipótese de que uma organização ou um processo avaliativo pode ser influenciado pelo 
conhecimento prévio, por parte do avaliador, das características da entidade avaliada e das 
metas a serem atingidas pelo processo avaliativo. O avaliador do programa pode interpretar as 
observações de acordo com as metas da entidade avaliada e outros aspectos relevantes podem 
passar despercebidos pelo mesmo. Assim, o avaliador não pode ser alguém que conheça os 
objetivos da entidade avaliada. O avaliador deve observar o que acontece na entidade avaliada 
para encontrar produtos reais e seus respectivos resultados. Ele não deve arguir sobre os 
objetivos do processo avaliativo, ele deve inferir os objetivos reais das suas observações. Ele 
também deve ser capaz de concluir as razões pelas quais o processo avaliativo existe e usar os 
produtos de sua pesquisa para a formulação de suas conclusões. As inferências realizadas pelo 
avaliador deverão se assemelhar ao que foi inicialmente formulado e deve ser constatado que 







Scriven (1967) desenvolveu ideias para a compreensão da lógica da avaliação educacional e 
estabeleceu que a avaliação desempenhasse muitos papéis, mas que tivesse, apenas, um 
objetivo, ou seja, o de determinar o valor ou o mérito do que se avalia. O autor explica a 
diferença entre papéis e os modos de como as respostas são usadas além dos objetivos de 
gerar uma resposta satisfatória aos problemas. Demonstra, também, a possibilidade de se 









4.2 PRINCÍPIOS DA AVALIAÇÃO – NOVOS PARADIGMAS 
 
As mudanças nos sistemas produtivos das nações impactaram na estrutura do Estado e na 
sociedade em geral, fazendo surgir novos paradigmas nos campos do conhecimento, 
redefinindo, entre outros aspectos, a conceituação de educação e de política de avaliação 
adotada pelos governos. Com esses novos cenários, o paradigma hegemônico que passou a ser 
adotado é o da avaliação possuidora de perfis técnicos, instrumentais e objetivistas. Dias 
Sobrinho e Balzan (2000) e Ristoff (2000) discordam desse novo modo de pensar a avaliação 
e realizam uma crítica aos seus aspectos técnico-instrumentais. Os autores Propõem um 
modelo de avaliação voltado para a valorização de aspectos políticos, sociais e culturais, se 
contrapondo aos conceitos que privilegiam aspectos como qualidade e eficiência. Para eles 
devem-se compreender as escolas como instituições possuidoras de cultura e história próprias 
que se diferenciam de outros tipos de organizações em função de suas peculiaridades genuínas 
e complexas, enquanto instituições sociais. 
No entanto, o desenvolvimento da avaliação ocorrido nas últimas décadas foi diretamente 
associado ao corte de recursos em função de sua escassez nos estados financiadores da 
educação. Esse fato implicou na transformação de princípios tradicionais do setor 
educacional, levando as instituições de campo educacional a passarem a privilegiar 
mecanismos de mercado e produtividade, passando a buscar, então, financiamentos para sua 
sobrevivência e crescimento tanto nos setores públicos quanto naqueles dos setores privados 
das economias das nações. 
Para melhor se entender esses novos paradigmas imperantes, atualmente, nos campos da 
avaliação educacional, segue-se uma breve abordagem do estudo realizado pelo Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation (1994), na visão de Davok (2006), que 
descrevem quais são os princípios da avaliação educacional na concepção da citada 
organização.  
Segundo Davok (2006), para o Joint Committee on Standards for Educational Evaluation 
(1994), na obra The program evaluation standards: how to assess evaluations of educational 
programs, a qualidade de um processo avaliativo pode ser aferido através da observação de 
quatro atributos, considerados fundamentais em qualquer processo avaliador: utilidade, 
viabilidade, propriedade e exatidão ou precisão. De acordo com Chianca, Marino e Schiesari 
(2005) existem 30 princípios básicos desenvolvidos pelo Joint Committee on Standards for 







atributos. Observa-se que a colocação do atributo “utilidade” como o primeiro da lista tem a 
representação de que o processo avaliativo somente pode ser definido como bem-sucedido se 
o seu produto final for útil para orientar as tomadas de decisão. O processo avaliador deve, 
portanto, além de ter legitimidade política e técnica, gerar informações que sejam úteis, exatas 
e válidas. Ou seja, “Não adianta a avaliação ser viável política e economicamente, ser ética ou 
precisa em suas medições, se os resultados da avaliação não forem efetivamente relevantes 
para as pessoas envolvidas no programa”. (CHIANCA; MARINO; SCHIESARI, 2005, p. 25). 
Os princípios, constantes no The program evaluation standards: how to assess evaluations of 
educational programs, têm a finalidade de assegurar que o processo avaliativo se voltará a 
responder às necessidades de informações existentes. No primeiro princípio do atributo da 
utilidade, objetiva-se identificar todas as pessoas interessadas pelo processo avaliativo, 
independentemente se na condição de avaliador ou avaliado. O propósito principal é o de 
conhecer todas as preocupações e questões que possam, ou devam, ser incluídas na avaliação; 
o segundo princípio foca a credibilidade do avaliador. A confiança é fator de fundamental 
importância, tendo os avaliadores que possuir comprovada competência técnica para a 
condução da avaliação; o terceiro princípio refere-se à coleta de informações necessárias para 
a condução do processo avaliativo. Nesse caso, todas as informações deverão possuir 
relevância e ter a suficiente amplitude de forma a que respondam adequadamente às perguntas 
formuladas tanto por avaliadores quanto pelos avaliados; o quarto princípio refere-se a 
valores. A interpretação dos resultados e a formulação de juízo de valor devem ter critérios 
definidos desde o início do processo avaliativo, além de possuírem, também, a devida 
transparência. Isto é, devem ser claros para serem entendidos por todos os integrantes da 
avaliação; o quinto princípio refere-se aos relatórios e a clareza de seus conteúdos. Toda a 
documentação técnica produzida no processo avaliativo deve ser clara na descrição do 
programa avaliado e dos passos seguidos no desenvolvimento do processo avaliativo, desde o 
seu início, passando pelo seu desenvolvimento e, finalmente, abordando conclusão e os 
resultados da avaliação; O sexto princípio do atributo da utilidade aborda a forma com que 
são disseminadas as informações sobre a avaliação e a rapidez com que essas informações são 
colocadas à disposição das pessoas envolvidas na avaliação. Os relatórios parciais produzidos 
devem obedecer a esse princípio e possuir a devida qualidade para servir de subsídio à 
produção de decisões que sejam importantes e que devam ser tomadas no tempo devido; o 







possuir um planejamento e uma condução que tenha a força de estimular as pessoas nele 
envolvidas. Esse aspecto reforça a importância da avaliação, oportunizando que seus 
resultados sejam, de fato, utilizados. Ao abordar essas premissas, discorrendo sobre o atributo 
da utilidade, Davok (2006, p.1) afirma: 
Os padrões de Utilidade têm por objetivo garantir que a avaliação atenda às necessidades de 
informação dos stakeholders direta ou indiretamente envolvidos e interessados no processo 
avaliador. São sete os padrões que englobam o atributo Utilidade: Identificação dos 
Stakeholders, Credibilidade dos Avaliadores, Abrangência e Seleção da Informação, 
Identificação de Valores, Clareza dos Relatórios, Oportunidade e Disseminação dos 
Relatórios, e, Impacto da Avaliação.  
 
Considerando o atributo da viabilidade, os seus três princípios têm a finalidade de assegurar 
que a avaliação se realizará de forma realista, com prudência, diplomacia e moderação, 
conforme a seguir discriminado: o primeiro princípio desse atributo aborda os procedimentos 
práticos utilizados na condução do processo avaliativo. Esses procedimentos devem ocorrer 
não interferindo, ou interferindo minimamente, nas atividades desenvolvidas no contexto em 
que a avaliação está sendo realizada; o segundo princípio aborda a viabilidade política da 
avaliação. Todos os envolvidos no processo avaliativo necessitam estar cientes da existência 
de diferentes interesses políticos das pessoas, grupos de pessoas ou mesmo de instituições que 
por ventura tenham, de alguma forma, ligação com o programa avaliado. Esse tipo de 
percepção deve existir mesmo antes de a avaliação ser iniciada e possui a finalidade de 
facilitar que os conflitos que por ventura venham a ocorrer possam ser trabalhados para que 
não causem transtorno no desenvolvimento do processo avaliativo; finalmente, o atributo da 
viabilidade, em seu último princípio discorre sobre o custo-efetividade da avaliação. O 
processo avaliativo deve ter eficiência e as informações, que são o seu produto final, devem 
possuir relevância e ter o seu custo totalmente justificado. Considerando os aspectos 
abordados sobre o atributo da viabilidade, Davok (2006, p. 6) observa: 
Ao contrário do que ocorre em estudos de laboratório, as avaliações normalmente são 
conduzidas em seu ambiente natural, onde é impossível controlar todas as variáveis que 
possam interferir no processo. Assim sendo, os designs de avaliação devem ser planejados de 
maneira que sejam operáveis em seu ambiente natural, evitando-se o desperdício de recursos 
no desenvolvimento do processo. 
 
O atributo da propriedade tem a ver com parâmetros como legislação e ética, sendo seus 
princípios expostos a seguir: no primeiro deles, são abordadas as orientações necessárias ao 
bom andamento dos serviços da avaliação. O projeto da avaliação deve ter o seu desenho 
realizado de forma a ajudar as organizações a atenderem e responderem eficazmente às 
necessidades de todos os atores envolvidos no contexto onde se realiza o processo avaliativo; 







Esses acordos referem-se a “o que”, “como”, “quem” e “quando” realizar as atividades 
existentes no processo avaliativo. Tudo, na medida do possível, deve ser registrado em 
documento com a finalidade do forçar o seu cumprimento pelos envolvidos na avaliação. No 
entanto, a renegociação é perfeitamente aceita, desde que também seja formalizado por 
documento; o terceiro princípio desse atributo refere-se aos direitos dos indivíduos. São de 
fundamental importância para o sucesso da avaliação que sejam zelados e respeitados os 
direitos individuais e coletivos de todos os envolvidos no processo avaliativo; o quarto 
princípio diz respeito às relações humanas. O respeito à dignidade das pessoas, além do valor 
que cada um possui, não deve nunca ser desprezado. As pessoas não devem sentir-se 
ameaçadas ou prejudicadas pela avaliação, do contrário, o processo avaliativo pode estar 
fadado ao fracasso; o quinto princípio do atributo da propriedade exige que a avaliação seja 
completa e justa. Deve ser dada a mesma dimensão aos pontos positivos e às limitações do 
programa avaliado de forma a que seja criado um espaço de valorização tanto do sucesso do 
processo avaliativo quanto da correção das falhas que esse processo por ventura venha a ter; o 
sexto princípio refere-se à divulgação dos resultados do processo avaliativo. Todos que 
possuírem alguma relação com a avaliação realizada devem ser informados sobre seus 
resultados. O acesso a esses resultados deve ser um direito legal das pessoas. Caso sejam 
constatadas limitações na avaliação realizada, as pessoas também devem ser informadas; o 
sétimo princípio do atributo da propriedade fala de conflitos de interesses. Todo conflito de 
interesse que surja na avaliação deve ser tratado de modo claro, rápido e imparcial de forma a 
que não haja comprometimento no processo avaliativo, principalmente nos resultados da 
avaliação; finalmente o último princípio do atributo da propriedade aborda o importante 
aspecto da responsabilidade fiscal. Tudo deve ser transparente, todos os meios materiais e 
financeiros destinados à realização da avaliação devem ser utilizados de forma adequada, 
prudente e ética. A prestação de contas deve ser realizada para que todos tenham 
conhecimento dos desembolsos realizados (DAVOK, 2006).  
Para Davok (2006, p. 9), “Os padrões que englobam o atributo Propriedade visam proteger os 
direitos dos sujeitos envolvidos e afetados pela avaliação”. Ou seja, eles visam garantir que o 
processo avaliativo caminhe em obediência às normas da legalidade e da ética e respeite todos 
os envolvidos no processo, ou por ele afetados. 
Por fim, serão abordados os 12 últimos princípios agrupados no atributo da precisão que têm 







sejam tecnicamente adequados e que determinem, com exatidão, o mérito e a relevância do 
programa avaliado. As características dos doze princípios do atributo precisão são: em 
primeiro lugar exploram-se  as documentações do programa avaliado. Nesse aspecto, para que 
o programa avaliado e o processo avaliativo tenham suas características identificadas de 
forma clara e com precisão, todos os passos desses dois parâmetros devem ser descritos por 
documentação fácil de ser interpretada e cumprida; a segunda característica versa sobre a 
análise do contexto em que ocorre a avaliação. Todas as ocorrências e todas as características 
do contexto devem ser descritas de modo detalhado, pois somente dessa forma será possível 
identificar as possíveis influências que esses parâmetros possam ter sobre o processo 
avaliativo; no terceiro princípio do atributo da precisão é abordada a descrição de propósitos e 
procedimentos da avaliação. Todos os aspectos e parâmetros relacionados a esse princípio 
devem ser descritos claramente e serem monitorados para que sejam facilmente identificados 
pelas pessoas envolvidas no processo avaliativo; fontes de informações confiáveis compõem o 
quarto princípio a ser respeitado em um contexto avaliado. Essas fontes devem ser descritas 
detalhadamente a fim de permitir uma boa análise da adequação de todas as informações 
coletadas na avaliação; em consequência, no quinto princípio, são abordadas as informações 
que devam ser classificadas como válidas na avaliação. Antes de serem aplicados no processo 
de pesquisa da avaliação, e de forma a assegurar que as interpretações dos resultados das 
pesquisas tenham validade e utilidade, os procedimentos para a coleta de informações deverão 
ser desenvolvidos de forma clara e objetiva; o sexto princípio versa sobre a confiabilidade das 
informações coletadas na avaliação. Da mesma forma que no quinto princípio, as informações 
devem ter a segurança da confiança e, em função disso, os procedimentos para sua coleta 
devem prever dispositivos que garantam esse aspecto; a informação sistemática é o sétimo 
princípio do atributo da precisão. Todas as informações que forem coletadas no processo 
avaliativo devem ser processadas e, antes de constarem nos relatórios, devem ser 
sistematicamente revisadas e corrigidas se necessário; a análise das informações quantitativas 
compõe o oitavo princípio do atributo da precisão. Nesse aspecto, deve-se ter o cuidado de se 
analisar as informações coletadas no processo avaliativo de forma a se certificar que as 
mesmas são apropriadas para o objetivo da avaliação. Todas essas informações deverão ser 
sistematicamente analisadas para que tenham a possibilidade de responder de forma efetiva às 
questões formuladas pelos avaliadores; em sequência, no nono princípio, é abordada a análise 







possuir a característica de ser apropriada para o objetivo proposto pela avaliação. Devem 
também ser sistematicamente analisadas para que possuam efetividade nas respostas obtidas 
às questões formuladas nas pesquisas realizadas na avaliação; o décimo princípio aborda as 
justificativas das conclusões formuladas na avaliação. Tudo que for concluído no processo 
avaliativo deve ser justificado de modo explícito a fim de ser analisado por todos os 
interessados e afetados pela avaliação; o décimo primeiro princípio versa sobre a 
imparcialidade dos relatórios. Em todos os métodos que forem utilizados para a produção dos 
relatórios devem constar meios que previnam possíveis distorções geradas por aspectos como 
sentimentos pessoais, opiniões individuais ou quaisquer vieses dessa natureza. Os relatórios 
devem refletir justiça nos resultados da avaliação; finalmente, no décimo segundo princípio 
do atributo da precisão, é abordado a questão da meta avaliação. Todos os processos 
avaliativos também devem ser avaliados. A avaliação da avaliação se presta para garantir que 
o processo seja desenvolvido de forma adequada e correta e que no final todos os interessados 
e afetados pela avaliação tenham condições de vislumbrar com clareza todos os pontos 
positivos e limitações ocorridos no processo avaliativo. Por isso, é de fundamental 
importância que os princípios aqui expostos sejam rigorosamente seguidos para que seja 
facilitada a meta avaliação e o consequente conhecimento dos impactos da avaliação para o 
objeto avaliado (DAVOK, 2006). 
Davok (2006, p. 14) apresenta sua visão sobre os princípios do atributo da precisão, por ele 
chamado de atributo Exatidão: 
Os padrões respectivos ao atributo Exatidão visam orientar que a avaliação produza e revele 
informação exata e confiável, isto é, têm por objetivo assegurar que a avaliação revele e 
transmita informações tecnicamente adequadas sobre os aspectos que determinam o valor e o 
mérito do objeto sob avaliação. Isso implica que sejam coletados dados sobre o maior número 
possível de aspectos a ele relacionados, além de os julgamentos estarem logicamente ligados 
aos dados. 
 
É importante observar que, apesar do grande detalhamento, os parâmetros descritos, 
integrantes dos princípios do Joint Committee, podem, em certas situações não serem 
passíveis de aplicação. Ou seja, eles não representam uma receita que deve ser seguida em 
todo e qualquer caso, com passos precisos dos quais não se possam afastar. Chianca; Marino; 
Schiesari (2005) afirmam que se deve considerá-los como uma importante referência que não 
se deve ignorar no planejamento de uma avaliação. Observa-se que as organizações não são 
idênticas entre si, cada qual possui uma identidade própria, mesmo que pertencente ao mesmo 
nicho de mercado ou campo social. É importante, pois, que não se despreze o bom senso, 







função de aspectos particulares e específicos de cada programa avaliado. No caso da 
avaliação institucional da Educação, por exemplo, como já citado, existe um elevado nível de 
complexidade que tem que ser considerado e investigado em cada contexto avaliado.  
Dias Sobrinho (2000, p. 75), de modo explícito, não concorda com o paradigma positivista / 
objetivista da avaliação, tendo em vista que “esse modelo não dá conta da multiplicidade de 
dimensões dos âmbitos educativos, da complexa dinâmica da realidade social”. Por isso 
observa: “sem a dimensão da política e da ética, o especialista assume o lugar do cidadão, a 
racionalidade técnica e instrumental reprime a realidade multidimensional e dialógica da 
sociedade”. Considerando esse aspecto, Grego (1997) salienta que a avaliação institucional 
não pode minimizar o trabalho pedagógico em relação aos dados quantitativos. Dessa forma, 
entende-se não ser a avaliação um processo interno e neutro que se resume a descrição de 
fenômenos. Ela deve intrometer-se qualitativamente na solidificação institucional e 
pedagógica, necessitando suplantar o aspecto tecnicista, reconhecendo a dinâmica da escola 
enquanto organização complexa. 
Como visto no início desta seção, de acordo com Ristoff (2000) e Dias Sobrinho (2000), ao se 
considerar as relações existentes entre os aspectos políticos e técnicos, entende-se o fato de 
que a avaliação institucional da educação é, em verdade, a representação de uma arena de 
disputas em que ocorrem embates nos campos da ética e da política através da utilização de 
juízo de valor. Assim, torna-se importante que as instituições sejam tratadas de modo 
singular, respeitando-se seus aspectos culturais e históricos.  
Dessa forma, “as avaliações operam como instrumentos quase científicos, quase técnicos, 
sempre sociais e éticos” devendo-se respeitar que: “[...] O caráter operativo da avaliação 
consiste, portanto e, sobretudo, em sua dimensão política e, consequentemente, filosófica”; 
que “[...] a tomada de decisões na perspectiva da melhora implicaria julgamentos de valor e 
posicionamentos políticos, não simplesmente técnicos; e, por fim “[...] A avaliação 
institucional deve ser vista como uma questão também pública, não só técnica, e de amplas 
consequências na e para a sociedade” (DIAS SOBRINHO, 2000, p. 90-91). 
A seguir, são desenvolvidas algumas considerações sobre a adequação dos processos 
avaliativos nas áreas educacionais, onde são analisados alguns de seus desdobramentos, de 









4.3 A AVALIAÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO 
 
Na compreensão de Chianca, Marino e Schiesari (2005, p. 16), não se encontra no mundo 
acadêmico uma unanimidade na definição de avaliação. Segundo os mesmos: “Na verdade há 
várias definições oferecidas por diferentes teóricos que incluem, entre outras, pesquisa ou 
medições, atingimento de objetivos, julgamento profissional, auditoria, controle de qualidade 
e suporte a decisões inteligentes e bem informadas de gestores.” Os mesmos autores elegeram 
uma síntese de propostas realizadas por Worthen, Sanders e Fitzpatrick (1997) e Patton 
(1997), que definiram a avaliação de programa como sendo: 
A coleta sistemática de informações sobre as ações, as características e os resultados de um 
programa, e a identificação, esclarecimento e aplicação de critérios, passíveis de serem 
defendidos publicamente, para determinar o valor (mérito e relevância), a qualidade, utilidade, 
efetividade ou importância do programa sendo avaliado em relação aos critérios 
estabelecidos, gerando recomendações para melhorar o programa e as informações para 
prestar contas aos públicos interno e externo ao programa do trabalho desenvolvido. 
(CHIANCA; MARINO E SCHIESARI, 2005). 
 
Para os mesmos autores, na percepção de avaliação apresentada pelos citados teóricos, é 
possível encontrar três partes conectadas: 
1) Realização de pesquisas, onde são coletados, de forma sistemática, dados e 
informações consideradas relevantes; 
2) Processamento dos resultados alcançados através da determinação e aplicação de 
parâmetros para se definir o valor, a qualidade, a utilidade e a importância daquilo que 
for avaliado; 
3)  Garantia que os resultados obtidos serão utilizados para a geração de recomendações 
que possam ser empregadas na produção de melhoria, aperfeiçoamento ou mudança de 
rumo no programa avaliado, além de serem geradas informações que sirvam para a 
prestação de contas aos interessados no processo avaliativo. 
 
Considerando-se o campo da educação, a avaliação como prática profissional surgiu em 
meados do século passado na América do Norte. Nessa época ocorreu o início do uso 
profissional da avaliação em três vertentes principais, consideradas as mais importantes a 
serem avaliadas na época:  
1. Avaliação de inovações educacionais.  
2. Avaliação de alocação de recursos em sistema de planejamento, programação e 
orçamento.  







Segundo a European Commission (2009, p. 1), essas avaliações ocorridas naquele período da 
história contribuíram para determinar alguns conceitos até hoje aceitos, conforme a seguir 
expresso: 
Evaluation emerged as a distinct area of professional practice in the post-war years in North 
America. Three strands that were most important in that early period were the evaluation of 
educational innovations (e.g., the effectiveness of new curricula in schools); linking 
evaluation with resource allocation (e.g., through a Planning, Programming and Budgeting 
system); and the evaluation of anti-poverty programmes (e.g., the Great Society experiments 
of the 1960s). These different strands already defined some of the main evaluation traditions 
that continue to this day and included quantitative and experimental studies using control 
groups as the basis for educational testing experiments; cost benefit and economic appraisal 
methods; and participatory and qualitative indicator methods involving the intended 
beneficiaries of programmes in the evaluation process. 
  
De acordo com o mesmo órgão, subjacentes às três vertentes citadas surgiram quatro grupos 
principais, por vezes de interesse conflitantes, e que definem de modo divergente as 
prioridades da avaliação. Esses grupos são citados a seguir: 
 policy makers, e.g., elected officials and politicians; 
 professional and specialist interests, eg. teachers in education or scientists in research; 
 managers and administrators, e.g., civil servants and managers of local public agencies; 
 citizens and those affected by public action, e.g., the presumed beneficiaries of planned 
interventions. (EUROPEAN COMMISSION, 2009, p. 1). 
 
Para a mesma Instituição, esses grupos sociais conjecturavam diferentemente sobre o melhor 
meio de se obter benefícios através dos processos avaliativos. Por exemplo, os políticos 
possuem a tendência de ver a avaliação como uma ferramenta que garanta à sociedade uma 
boa prestação de contas sobre suas atividades e decisões; os cidadãos comuns tendem a 
considerar a avaliação como um instrumento para a responsabilização do poder público e 
exercício da democracia e, também, uma oportunidade para ajustar as intervenções públicas 
às suas necessidades; os empresários e demais administradores da iniciativa privada se 
preocupam com a correta execução das políticas e programas de forma que os mesmos 
sempre se ajustem as necessidades mais prementes no processo de alcance dos objetivos 
organizacionais. Já profissionais de diferentes áreas, como os professores e pesquisadores, por 
exemplo, tendem a considerar a avaliação como sendo uma oportunidade que os conduza a 
melhorar a qualidade do seu trabalho. 
Na compreensão de Chueiri (2008), sustentada na perspectiva defendida por Ângela Dalben e 
Benigna Villas-Boas, a avaliação faz parte do cotidiano das pessoas, tanto nos domínios de 











A avaliação se faz presente em todos os domínios da atividade humana. O “julgar”, o 
“comparar”, isto é, “o avaliar” faz parte de nosso cotidiano, seja através das reflexões 
informais que orientam as freqüentes opções do dia-a-dia ou, formalmente, através da 
reflexão organizada e sistemática que define a tomada de decisões (DALBEN, 2005, p. 66). 
Como prática formalmente organizada e sistematizada, a avaliação no contexto escolar 
realiza-se segundo objetivos escolares implícitos ou explícitos, que, por sua vez, refletem 
valores e normas sociais (CHUEIRI, 2008, p. 3, apud VILLAS-BOAS, 1998). 
 
Nos contextos escolares, para teóricos como Hadji (2000), Zapelini (2002) e Gariba Júnior 
(2005), historicamente a avaliação tem seu conceito ligado à ação de medir, tendo sido 
observado ao longo do tempo que essas técnicas de avaliar (ou medir) têm sofrido um 
processo imperioso de refinamento ou sofisticação técnica. Diferentes modelos de avaliação 
educacional surgiram nas últimas décadas e existem diferentes enfoques, surgidos em função 
das especificidades dos contextos socioculturais onde foram estudados ou realizados 
processos avaliativos. Considerando o caso particular do desempenho do corpo discente da 
escola, Gariba Júnior (2005, p. 59), acompanhando a visão de Zapelini (2002), observa: 
Sempre coube aos professores a responsabilidade do julgamento e da avaliação, mas 
somente a partir do século XIX surgiram os primeiros ensaios de emprego de métodos mais 
objetivos de avaliação do rendimento escolar. Alguns países como França e Portugal, 
tornaram-se os grandes expoentes da docimologia, estudo científico dos procedimentos de 
exames e de avaliação, e em particular do sistema de atribuição de notas e dos 
comportamentos dos examinadores e examinados. 
 
O mesmo teórico lembra que nos anos 40 do século XX o termo “avaliar” era utilizado como 
sinônimo de “medir” ou “mensurar”. No entanto, com passar do tempo e o desenvolvimento 
ocorrido na área educacional a partir daquela década, a relação entre avaliar e mensurar 
assumiu contornos mais claros e a diferença entre os conceitos ficou mais explícita. Surgiu 
então à percepção da distinção entre eles, ficando patente a limitação de o termo mensurar, 
pois se percebeu, considerando-se os ambientes educacionais, que muitos parâmetros 
abrangidos nos processos de ensino/aprendizagem possuem mensuração complexa ou, 
simplesmente, não podem ser mensurados. Continuando sua “viagem” pela história da 
avaliação no contexto educacional, Gariba Júnior (2005, p. 59) observa: 
Já nos anos 60, o termo avaliação reapareceu no cenário educacional ganhando novas 
dimensões. Este fato ocorreu devido a grupos de estudo organizados nos Estados Unidos 
com o propósito de elaborar e avaliar novos programas educacionais. HAYDT (2000) 
descreve que nessa época, o termo avaliar recebeu o enfoque na área do currículo escolar 
e somente mais tarde que veio a enfocar o processo ensino-aprendizagem. 
 
Na concepção de Haydt (2000), considerando-se a área educacional, termos como testar, 
medir e avaliar são muitas vezes confundidos, em virtude de ainda serem bastante utilizados 
nesse contexto, sendo, ainda, considerados por alguns estudiosos como sinônimos. Para esse 
autor, o termo testar apresenta uma menor abrangência, pois o seu emprego é utilizado como 







não somente é usado quando se utilizam instrumentos que visam alcançar dados 
quantitativos, mas, também, para sua concepção pode-se fazer uso de instrumentos cuja 
finalidade é a de se obter parâmetros qualitativos. Já Sant‟Anna, (1998, apud GARIBA 
JÚNIOR, 2005, p. 60), abordando conceitos desenvolvidos por Bradfield e Moredock, 
complementa: 
Em 1957, os autores BRADFIELD e MOREDOCK desenvolveram os seguintes conceitos: 
medida é a determinação da posição de um determinado fenômeno por meio de “um processo 
que consiste em atribuir símbolos a dimensões de fenômenos com o objetivo de caracterizar a 
posição do fenômeno com a máxima precisão possível”. Avaliação é o valor deste status, 
auferido na medição comparando com um padrão apropriado socialmente: “é um processo 
que consiste em fazer determinações qualitativas; aparenta-se com a medida ou é uma forma 
especial dela; é o processo de atribuição de símbolos a fenômenos com o objetivo de 
caracterizar o valor do fenômeno geralmente com referência a algum padrão de natureza 
social, cultural ou científica”.  
 
Ao se reportar aos dias atuais, já na primeira década do século XXI, Gariba Júnior (2005, p. 
60) discorre: 
Na atualidade, a avaliação deve ser compreendida sempre como uma atividade política, 
cuja principal função é a de propiciar subsídios para tomadas de decisões quanto ao 
direcionamento das ações em determinado contexto educacional. Nesse sentido, pensar 
avaliação implica fazê-lo sempre vinculada a determinadas ações, consubstanciadas em 
propostas que expressem determinadas vontades políticas. Supõe, portanto, pensá-la como 
uma dimensão do processo educativo, dinâmico, processual, que deve qualificar e oferecer 
subsídios para um direcionamento ou redimensionamento de ações dos educadores e 
educandos. 
 
Dessa forma, quando se aborda assuntos de elevado nível de complexidade como educação e 
avaliação, deve-se ter em mente que os atores envolvidos, sejam eles pesquisadores, docentes 
ou discentes, todos devem possuir condições de compreender, de modo crítico, a realidade 
dos contextos escolares em que estão inseridos. Assim será possível conduzir os processos 
decisórios, fundamentais, para se atingir os objetivos necessários ao alcance de uma educação 
de qualidade. A observação a seguir expressa acompanha esse ponto de vista: 
A avaliação educacional assim compreendida não se limita, portanto, apenas ao aspecto do 
rendimento escolar, devendo estar vinculada a políticas e programas educacionais, visando 
sempre o aprimoramento das ações propostas em determinado contexto. A avaliação não 
pode ser vista, pois, isolada de uma proposta educacional, de um projeto de educação que 
traga em seu bojo um processo de transformação, uma proposta de ação que busque 
modificações de uma determinada situação. (GARIBA JÚNIOR, 2005, p. 60-61). 
 
É através da avaliação que se alcança o conhecimento sobre os indicadores de qualidade da 
educação praticada em determinada escola, sistema de ensino ou mesmo todo um território, 
possibilitando, após o estudo desses parâmetros, condições de se elaborar políticas para sua 
melhoria Intervenções bem realizadas, respeitando-se as características locais, apoiadas pelo 
emprego de conhecimentos acadêmicos especializados, oferecem aos gestores educacionais 







processo contínuo de aprendizagem que possui o seu suporte nos diagnósticos de problemas 
existentes que são expostos pelos processos contínuos de avaliação.  
O campo dos estudos da avaliação educacional possui uma vasta gama de visões disseminadas 
por diferentes pesquisadores estudiosos do assunto. Entre esses investigadores sociais 
encontram-se muitos considerados clássicos e cujos pensamentos são verdadeiras 
“referências” dessa área do conhecimento acadêmico, além de outros que, tendo como suporte 
as teorias clássicas mais tradicionais, enriqueceram o celeiro de conhecimentos da área 
educacional com novos pontos de vista e posicionamentos sobre os assuntos relevantes do 
citado campo de estudos. A seguir são apresentadas algumas dessas abordagens disseminadas 









4.4 ABORDAGENS CLÁSSICAS E ATUAIS SOBRE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
 
Tyler deu partida na década de 40 do século XX às investigações sobre a avaliação no campo 
da educação, tendo essa área do conhecimento continuando a ser investigada até os dias atuais 
e a receber inúmeras contribuições. Destacam-se nesse campo de estudo os aportes de 
pensadores como: Cronbach, Scrivem, Stake, Stufflebeam, Provus, Worthen e Sanders, 
Popham, Belloni, Dias Sobrinho e outros que proporcionaram ao meio acadêmico importante 
contribuição sobre a avaliação educacional. 
Seguindo a linha clássica estabelecida por Tyler (1942), a avaliação pode ser considerada 
como um processo que visa, inicialmente, verificar a qualidade da escola como promotora da 
educação dentro das sociedades organizadas. Porquanto, a avaliação deve ser capaz de 
oferecer meios para uma crítica construtiva sobre a qualidade dos serviços oferecidos pelas 
instituições educacionais, particularmente a Escola. Para o autor, os resultados da avaliação 
devem gerar uma discussão da sociedade sobre a atuação dessas instituições e, utilizando-se 
de fundamentos científicos, gerar orientações que possam ser aplicadas aos processos 
educativos. Esses resultados oportunizam a operacionalização de novos programas e projetos 
em substituição àqueles que, por motivos postos a descoberto pelo processo avaliativo, não 
produzam os resultados esperados em nível de eficiência e operacionalidade. Ou seja, no 
modelo desenvolvido por Ralph W. Tyler os objetivos a serem alcançados são claramente 
vinculados com a avaliação, sendo imprescindível que se determine de forma clara os fins 
educativos a que se propõe e que seja mensurado o sucesso alcançado de forma a realimentar 
e, obviamente, ajustar o processo educativo de forma a se alcançar os objetivos propostos 
pelos programas educacionais. O autor afirma que: 
One important purpose of evaluation is to make a periodic check on the effectiveness of the 
educational institution, and thus to indicate the points at which improvement in the program 
are necessary. Another important purpose of evaluation which is frequently not recognized is 
to validate the hypotheses upon which the educational institution operates. (TYLER, 1942, p. 
492). 
 
Vianna (1982) sustenta que o currículo, desde o seu planejamento até a sua adoção, apresenta 
como premissas básicas uma série de hipóteses e sua estruturação fundamenta-se nas crenças 
e valores que, na visão dos seus proponentes, espelham a realidade da comunidade na qual a 
escola está inserida na condição de importante instituição social de seu contexto. Assim, o 
autor afirma que a validação do currículo representa outro objetivo dos programas de 









A comunidade acadêmica supõe que o currículo estruturado seja um reflexo das aspirações, 
crenças e valores que predominam na cultura de uma sociedade e imagina, igualmente, que a 
sociedade julgue perfeitamente satisfatório o conjunto curricular. Age, pois, a comunidade 
acadêmica, conforme Tyler (1942), a partir de suposições, de hipóteses que precisariam ser 
verificadas e validadas. A avaliação permitiria estabelecer a congruência entre as hipóteses 
que fundamentaram o currículo e a realidade do meio social que ele procura refletir. 
(VIANNA, 1986, p. 64). 
 
Na perspectiva de Tyler (1942), é através da avaliação que se adquire as informações sobre o 
desempenho e desenvolvimento dos alunos. No entanto, alerta, a avaliação não deve ser 
limitada somente às dimensões dos indivíduos, mas possuir a abrangência que lhe possibilite 
caracterizar o que for relevante em relação ao desempenho do aluno. Assim, os resultados por 
ela gerados passam a ter maiores possibilidades de constituírem um elenco de sugestões e 
orientações que ajudarão à realização de ações para se eliminar as dificuldades encontradas e 
a possibilitar o surgimento de novos programas e processos para o alcance do sucesso escolar. 
Nesse aspecto, cabe observar a perspectiva sobre o assunto expressa por Chianca, Marino e 
Schiesari (2001, p. 16) ao afirmarem que “[...] o compromisso principal da avaliação de 
programas está em gerar informações relevantes que ajudem à tomada de decisões para 
melhorar programas existentes e para orientar o desenvolvimento de futuros programas.” 
Tyler (1942) afirma que a avaliação possibilita que se verifiquem possíveis mudanças de 
comportamento dos alunos em função do proposto nos programas educacionais da escola. Ou 
seja, pode-se verificar se o desempenho do aluno está se modificando, pois este é o objetivo 
da educação. Para que isso ocorra é fundamental o envolvimento no processo avaliativo de 
todos os atores dos contextos educacionais, ou seja, da própria instituição escolar como um 
todo. Entre esses principais atores do citado contexto, destacam-se, além dos alunos, os pais, 
professores e gestores, que se tornam, assim, não somente origem, mas destino das 
informações que são corresponsáveis pela sustentação de todo o processo avaliativo. Sobre 
esse aspecto, Vianna (1982, p. 64) observa: 
Outro objetivo da avaliação, na discussão de Tyler (1942), refere-se à segurança de todos os 
envolvidos no processo educacional quanto à eficiência do mesmo em promover a 
aprendizagem. Alunos, professores, pais e administradores necessitam de informações que 
traduzam, inequivocamente, que a instituição está alcançando os seus objetivos educacionais. 
A avaliação sistemática permite eliminar qualquer tipo de insegurança que se aposse da 
comunidade, tornando mais confiante no êxito de seu currículo e de suas atividades 
programáticas. 
 
Vê-se assim que a avaliação também objetiva que a comunidade escolar, particularmente 
alunos e professores, possa pavimentar solidamente a estrada na qual caminhará rumo ao 







seja: “Um programa de avaliação deve, por conseguinte, resultar de um esforço cooperativo 
para que possa atingir plenamente as suas finalidades.”. (VIANNA, 1982, p. 64). 
Outro aspecto da avaliação considerado importante na visão de Tyler (1942) se refere às 
relações da escola com a comunidade de sua circunvizinhança. Para o teórico, a entidade 
educacional e sua comunidade externa não podem se ignorar, ou se desconhecer, mutuamente, 
pois as crenças os valores da sociedade em que a escola está inserida têm que estar presentes 
em sua essência. Dessa forma pode-se garantir a preservação do patrimônio cultural local, 
pois “[...] a avaliação objetivaria, igualmente, acentuar o nexo que existe entre a escola e a 
sociedade, exercendo uma função de relações públicas, por intermédio da divulgação de seus 
resultados, que informariam a comunidade sobre a excelência da escola e de seu programa” 
(VIANNA, 1982, p. 64). A respeito da visão de Tyler, sobre o processo avaliativo da 
educação, o autor conclui: 
Tyler apresenta uma abordagem centrada na cuidadosa formulação de objetivos, que devem 
ser definidos a partir de uma cuidadosa consideração de três variáveis: - o estudante, a 
sociedade e a área de conteúdo, de acordo com os princípios da psicologia da aprendizagem e 
uma filosofia da educação bem definida. Os objetivos educacionais devem ser apresentados 
de forma a que possam ser quantificados; assim, sua apresentação deve refletir 
comportamentos terminais, que serão verificados ao término de um programa a fim de 
constatar a congruência entre os objetivos idealizados e os efetivamente alcançados, o que 
refletirá o sucesso de um programa educacional. (VIANNA, 1982, p. 69). 
 
Na perspectiva trazida por Cronbach (1963), o processo avaliativo deve focar a realidade 
avaliada e, em função dos resultados obtidos, adquirir os necessários conhecimentos para 
formar o processo decisório a ser praticado no campo educacional. Acrescenta-se que para o 
citado autor, ao se considerar o aspecto político da prática avaliativa, deve-se observar que os 
resultados da avaliação passam a ter a força de ocasionar implicações no poder estabelecido, 
pois a avaliação é motivada por interesses.  
Cronbach (1963) acrescenta, ainda, que a avaliação torna-se um processo desafiador em 
função de tornar a descoberto as forças e fraquezas das instituições avaliadas, podendo gerar 
conflitos entre diferentes grupos organizacionais. Daí, ao se considerar a avaliação de um 
programa, currículo ou instituição, surge a necessidade de se valorizar também os dados e 
informações qualitativos obtidos através do processo avaliativo. Nesse caso, esses parâmetros 
devem ser devidamente analisados por especialistas que apresentem notório saber no campo 
de estudo da avaliação educacional e por técnicos que possuam bom conhecimento da 
realidade pesquisada. Dessa forma, os resultados da avaliação passam a ter maiores 







Na visão de Vianna (1982, p. 66), Cronbach apresenta a avaliação como um processo que 
objetiva a tomada de três tipos de decisão: 
1. Determinar se os métodos de ensino e o material instrucional utilizado no desenvolvimento 
de um programa são realmente eficientes; 
2. Identificar as necessidades dos alunos para possibilitar o planejamento da instrução; julgar o 
mérito dos estudantes para fins de seleção e agrupamento; fazer com que os estudantes 
conheçam seu progresso e suas deficiências; e 
3. Julgar a eficiência do sistema de ensino e dos professores etc. 
 
Percebe-se assim que, dependendo do tipo de avaliação, os objetivos a serem alcançados 
variam, de acordo com essa perspectiva, no primeiro caso, do aperfeiçoamento do currículo, 
no segundo caso, a avaliação da eficiência de programas em relação às necessidades dos 
alunos e, finalmente no último caso, o processo avaliativo tem como foco a análise das 
decisões de natureza administrativas.  
Assim, pode-se observar que a avaliação educacional é realizada em função de processos 
multidiversificados, desde a pesquisa dos dados até seus processamentos e análises, que 
geram novos dados e informações de relativa complexidade, os quais devem ser trabalhados 
por equipes especializadas, de forma clara, ética e democrática. Portanto, principalmente no 
caso da avaliação institucional, presume-se não ser conveniente utilizar um único avaliador, 
mesmo que possuidor de grande capacidade de organização e conhecimento sobre o assunto. 
Outro aspecto importante nos processos avaliativos é abordado por Cronbach (1963), para o 
qual o planejamento da avaliação deve-se basear em processos flexíveis, tendo em vista a 
necessidade de se atender às abordagens de temas que o público envolvido considere 
relevantes. 
Finalmente, conclui Vianna (1982, p. 69), o trabalho de Cronbach possibilita que se vislumbre 
várias conclusões gerais, dentre as quais é destacado que:  
o objetivo da avaliação educacional não consiste em simplesmente aquilatar o valor de cursos, 
rejeitando-os ou aceitando-os, mas, sim, em ser uma parte fundamental no processo de 
desenvolvimento de currículos, através da coleta e do uso de dados que possibilitem uma 
compreensão mais profunda do processo educacional. 
 
Cronbach (1963) sustenta também que em qualquer exame na área educacional, 
principalmente naqueles em que se aplicam instrumentos diversos dos utilizados comumente 
pela escola, é difícil esconder dos integrantes da comunidade escolar, principalmente de 
alunos e professores, que os mesmos visam uma nova experiência. Assim, os comportamentos 








Outro aspecto importante abordado por Vianna (1982, p. 67) sobre os estudos de Cronbach 
(1963) refere-se ao fato de que, para o citado teórico, expressar pensamentos e emitir juízo de 
valor a respeito de determinado curso ou programa é um procedimento correto e legítimo 
desde que realizado por especialistas do campo educacional e “ainda que implique diferentes 
problemas, sobretudo se forem influenciadas por preconceitos, o que, naturalmente, dará 
margem a controvérsias”. O autor também afirma que: “O posicionamento em relação a 
muitas metodologias de ensino pode ser polêmico, sendo necessária a sua experimentação 
para conhecimento e seus efeitos educativos. A avaliação realizada por diferentes 
especialistas pode servir, segundo Cronbach (1963), para medir esses efeitos.” (VIANNA, 
1982, p. 67). 
Além das diferenças nas características, atividades e resultados, a avaliação de programas no 
campo da educação pode ser diferente em termos de seu objetivo, podendo concentrar-se na 
eficácia do programa, o que é denominado por Scriven (1967) de "avaliação somativa", ou 
focar a melhoria do mesmo, sendo, neste caso, denominada pelo teórico de "avaliação 
formativa". Além disso, processos avaliativos podem se concentrar na abordagem sobre o 
desenvolvimento futuro do programa. Normalmente, esse processo envolve tanto a avaliação 
formativa quanto a somativa e coloca uma maior responsabilidade no tomador de decisões do 
que no avaliador, sendo, para este efeito, absolutamente essencial a existência de eficientes 
canais de comunicação entre aqueles que avaliam e os responsáveis pelo processo decisório. 
Observa-se que a expressão “avaliação formativa” foi introduzida no mundo acadêmico por 
Scriven (1967) como contraponto à avaliação somativa. Ao corroborar com Cronbach (1963), 
Scriven (1967) cita que a avaliação formativa deve ser praticada com o objetivo de gerar um 
processo de melhoria dos cursos educacionais na medida em que os mesmos evoluem, sendo 
esse um importante fator de melhoria da educação, que se sobrepõe às metodologias de 
avaliação que são aplicadas aos cursos já encerrados.  
 
Para Afonso (2000), apesar da existência de diferentes modalidades de avaliação, como os 
exames clássicos, os testes de inteligência padronizados, a avaliação por normas, por critérios 
e formativa, há dois propósitos distintos nos processos avaliativos da educação: aqueles que 
se referem aos objetivos da administração escolar, que utilizam os fundamentos da avaliação 
somativa e por normas; e os demais que focam nas metas educativas e pedagógicas, que são 







Stake (1967) amplia e valoriza o aspecto da interpretação nos processos avaliativos afirmando 
que a avaliação envolve pareceres formulados também por professores pais e outros atores do 
contexto educacional e não somente pelos especialistas da área. O teórico aborda também os 
aspectos qualitativos e quantitativos dos processos avaliativos. Para ele, a avaliação 
qualitativa identifica ocorrências de interesses e seleciona variáveis, processos, padrões de 
avaliação, entre outros parâmetros, registrando e interpretando as observações realizadas 
durante a ocorrência do processo. Já a avaliação quantitativa realiza a identificação de 
algumas poucas variáveis, processa as medidas necessárias, procura explicar os fenômenos 
existentes no contexto avaliado, realiza as análises estatísticas propostas, etc. O autor 
complementa: "A Avaliação Qualitativa se resume a um pequeno número de casos e um 
grande número de variáveis e a Avaliação Quantitativa a um grande número de casos e um 
pequeno número de variáveis". (STAKE, 1967, p. 524). 
Na perspectiva de Stufflebeam (1971), a avaliação é um processo de se desenhar uma 
realidade, através da troca de informações úteis, objetivando subsidiar o processo de tomada 
de decisões. A proposta do autor é a da construção de um modelo avaliativo complexo que 
envolve o processamento de variáveis relevantes existentes no contexto investigado, sejam 
elas, de input ou output do processo, análise ou resultado, e devidamente dimensionadas em 
função de sua importância contextual, visando à tomada de decisão. O autor afirma, também, 
existir uma similaridade entre pesquisar e avaliar, pois ambos os processos buscam o 
conhecimento de determinado fenômeno, a fim de compreendê-lo e solucionar seus 
problemas. De um modo geral pode-se afirmar que Stufflebeam (1971) vê a avaliação como 
tendo o propósito de se atingir as seguintes metas: gerar informações relevantes que 
possibilitem o estudo de alternativas para a tomada de decisão; assessorar o julgamento a 
respeito do valor de algum programa educacional com a finalidade de aprimorá-lo; e apoiar o 
processo de melhoria dos programas através do fornecimento de conclusões e sugestões 
produzidas pela avaliação. 
Outros estudiosos clássicos da avaliação educacional também contribuíram de forma a 
enriquecer as teorias existentes nesse campo de estudo, emitindo outros pontos de vistas com 
outros enfoques e visões sobre o assunto. Entre eles pode-se citar Provus (1971) que 
considera a avaliação como sendo um processo de comparação entre desempenho e padrão. 
Ou seja, é através dela que se pode constatar a forma mais eficiente de se atingir os objetivos 







praticados por instituições de ensino e padrões de qualidade previamente estabelecidos. Já 
Worthen e Sanders (1973), amparados em Stufflebeam, sustentam que a avaliação de um 
contexto é iniciada através da realização de uma análise conceitual para se identificar e definir 
quais os limites do domínio que será avaliado, devendo essa amostra selecionada possuir a 
representatividade do todo. A avaliação revelará, então, a realidade existente e possibilitará 
sua comparação com um contexto idealizado para apresentar as condições desejadas. Assim, 
será possível se obter as informações que sustentarão as tomadas de decisão sobre o 
programa, suas características e como conquistar seus objetivos gerais e específicos. Ou seja, 
para os autores, avaliar é determinar o valor de alguma coisa para determinado fim e objetiva 
coletar dados e informações que, após serem processados, comporão o processo decisório 
sobre o valor de programas, produtos procedimentos ou objetivos. Em complemento, como 
afirma Popham (1975), a avaliação diz respeito às atividades sistemáticas ou formais de modo 
a que se estabeleçam valores a quaisquer fenômenos relevantes do campo educacional.  
Outros fundamentos sobre avaliação educacional foram disseminados por pesquisadores 
educacionais. No entendimento de Luckesi, (1995, p. 6) a “avaliação não se dará num vazio 
conceitual, mas sim dimensionada por um modelo teórico do mundo e da educação, traduzido 
em prática pedagógica”. O mesmo autor define avaliação como “um juízo de qualidade sobre 
dados relevantes para uma tomada de decisão” (LUCKESI, 1995, p. 9).  
Pensando de modo genérico sobre o tema “avaliação educacional”, na compreensão de 
Scriven, citado por Desprebiteris (1989, p. 21), a “avaliação é a determinação sistemática e 
objetiva do mérito ou valor de alguma coisa. A ênfase está no aspecto comparativo da 
avaliação, uma vez que avaliar só tem sentido se evidenciar quão bem ou quão mal se saiu o 
objeto da análise”. Já Sant‟Anna (1998) sustenta que a avaliação é um processo que gera 
determinações qualitativas, aparentando com uma medida ou é mesmo uma forma especial de 
medida. O mesmo autor compreende que avaliação é, também, um processo de atribuição de 
símbolos que objetiva a caracterização do valor do fenômeno estudado, referenciado em geral 
a determinados padrões de origem social, cultural ou científica. Haydt (2000, p. 10) concorda 
com este conceito ao afirmar que “Avaliar é julgar ou fazer a apreciação de alguém ou alguma 
coisa, tendo como base uma escala de valores [ou] interpretar dados quantitativos e 








Ao concordar com Luckesi, que afirma: “não tenho dúvidas sobre o potencial transformador 
da avaliação, na medida em que a sua função é subsidiar a busca dos resultados mais 
satisfatórios possíveis” (1995, p.17), Melchior (2010, p. 3) afirma que: 
[...] a função principal da avaliação é subsidiar e fornecer informações relevantes ao processo 
de tomada de decisão dos indivíduos envolvidos nos programas para melhoria da qualidade da 
educação. É parte integrante da organização institucional, tanto para os administradores 
usarem os resultados para orientar suas ações, no sentido de estimular e fomentar iniciativas 
voltadas para a melhoria da qualidade da educação, como para cada um, individualmente, 
fazer sua autoavaliação e buscar a autoqualificação. 
  
No entendimento da mesma autora, para que esteja acreditada junto à sociedade que serve, 
toda organização deve passar por um processo avaliativo. No entanto, lembra que esse 
processo deve ter a necessária transparência no sentido de que seja compreendido e 
assimilado, por avaliadores e avaliados, e tenha o objetivo de gerar melhoria dos produtos ou 
serviços fornecidos pela organização. No que se refere à escola, a autora sustenta que:  
A qualificação institucional, necessariamente, passa pela avaliação, não só dos alunos e 
professores, mas de todas as variáveis que podem interferir no desenvolvimento tanto das 
pessoas que atuam na instituição como daqueles que ali buscam a educação. 
Deparamo-nos com outro problema: o significado que é atribuído à avaliação. Se não 
houver clareza em relação a isso pode se instalar o medo e a insegurança, porque, ao se 
falar em avaliação, as pessoas vão rememorar sua concepção sobre a mesma (Melchior, 
2008). Isso não é preocupante apenas em relação aos avaliados, mas, sobretudo, quanto 
aos avaliadores, pois pessoas com opções teóricas distintas e com modos particulares de 
conduzir a prática, avaliam de modo diferente. (MELCHIOR, 2010, p. 2). 
 
Deve-se observar que o processo avaliativo, principalmente levando-se em consideração as 
organizações educacionais e sua avaliação, é revestido de enorme complexidade e, 
normalmente, é uma atividade que necessita ser “negociada” com a sociedade escolar. Não é 
raro o fato das comunidades escolares internas e externas olharem com desconfiança para os 
avaliadores que, como intrusos, invadem a realidade da escola na qual não vivem o dia-a-dia 
e, possivelmente, não conseguem “ler” toda sua realidade. Assim, pode-se considerar que: 
A negociação é parte essencial da avaliação democrática e formativa. Se é fundamental, ela 
também pode introduzir graves riscos, como dificuldades no desenvolvimento do processo, de 
obtenção de acordos ou má utilização das informações. A negociação deve fazer parte de todo 
o processo. Entretanto, é imprescindível que os indivíduos e os grupos envolvidos obtenham 
acordos sobre os aspectos essenciais que constituirão a avaliação. Isso cria um vínculo moral 
ou um comprometimento com os procedimentos e a aceitação dos efeitos que se produzirão 
(DIAS SOBRINHO, 2003b, p. 126). 
 
Quando a sociedade escolar é organizada na preparação do processo avaliativo, normalmente 
passa a existir uma forte conexão da gestão escolar com a gestão da avaliação que passam a 
trabalhar em conjunto para que sejam obtidos os melhores resultados. Esse fato reforça a 
democracia na escola e fortalece o sentimento de autonomia, mesmo nos momentos em que as 







devem “olhar” para a avaliação como uma ferramenta que os ajudarão a produzir melhores 
projetos para suas unidades e como uma característica da gestão transparente e democrática.  
Como definiu Freire (1981a), a avaliação nada mais é, em sua essência, do que uma leitura da 
realidade, ou seja, do próprio mundo. No processo avaliativo, aquele que avalia lê a realidade 
daquilo que presencia e, apoiado em seus conhecimentos, observações e respostas obtidas às 
questões apresentadas, constrói um juízo de valor que é para ele, o avaliador, a representação 
do conjunto de sinais que leu, decifrou e procurou dar sentido. Assim, é através da avaliação 
que se obtém o necessário feedback que dá às pessoas ou organizações a possibilidade de, por 
exemplo, se alterar os rumos de determinados programas ou filosofias de gestão que não 
estejam obtendo os resultados considerados aceitáveis.  
Outro aspecto importante nos processos avaliativos é a verificação de sua adequabilidade e 
eficiência, surgindo, aí, a ideia da meta-avaliação, isto é, uma avaliação da avaliação. É 
através da meta-avaliação a melhor maneira de se aprimorar os processos avaliativos 
enquanto eles ainda estão em curso. Através dela, pode-se avaliar se o modelo e as 
tecnologias empregadas foram as melhores possíveis e se os resultados apresentam o 
necessário crédito. 
Como visto, a avaliação educacional possui diferentes propósitos, se o foco estiver no 
desempenho do aluno, ela é denominada de avaliação de aprendizagem ou de desempenho 
dos discentes. A avaliação pode focar também o currículo, sendo, nesse caso, dirigida aos 
processos de ensino-aprendizagem e aos fatores que intervêm no seu desenvolvimento. No 
caso de se avaliar escolas ou sistemas educacionais têm-se, então, a avaliação institucional. 
Nesse tipo de avaliação é possível também direcionar o foco do processo avaliativo para as 
políticas e projetos educacionais, sendo a finalidade principal a de se verificar se os objetivos 
traçados estão sendo atingidos e se isso ocorre com o desejável nível de eficiência. A 
avaliação institucional, abordada a seguir neste trabalho, “[...] refere-se à análise do 
desempenho global da instituição, considerando todos os fatores envolvidos, em face dos 
objetivos ou missão da instituição, no contexto social, econômico, político e cultural no qual 
esta inserida”. (BELLONI, 2000, p. 40).  
Dessa forma, alçando-se mais um degrau, chega-se, agora de modo específico, aos estudos da 
avaliação institucional da educação e aos estudos de algumas de suas características 









4.5 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DE ESCOLAS 
 
O campo de estudo da avaliação institucional é muito vasto e, segundo Sander (2008, p.11), 
não é uma criação de educadores, mas nasce e se afirma “no contexto mais amplo das ciências 
sociais aplicadas, em especial da administração [...] desde os protagonistas das teorias 
clássicas de administração do início do século passado” até os estudos mais recentes da gestão 
institucional. Porém, a avaliação institucional vem se constituindo nas últimas três décadas 
em tema de grande relevância na área educacional em face de ocorrência de crescente 
interesse de  e s t ud io so s ,  admin is t r ado r es  educac io na is  e  go ver no s ,  a lé m da 
necessidade do alcance de eficiência institucional e da melhoria da qualidade do trabalho 
desenvolvido nas unidades e sistemas de ensino. Além disso, na instituição escolar existem 
outros importantes parâmetros a serem considerados nesse tipo de avaliação, como exemplo 
pode-se observar a afirmação de Fernandes (2007, p. 38) ao sustentar que “A avaliação 
institucional é também uma forma de permitir a melhor organização do coletivo da escola 
com vistas a uma gestão mais democrática e participativa que permita à coletividade 
entender quais os pontos fortes e fracos daquela organização escolar, bem como mobilizar, 
criar e propor alternativas aos problemas”. Pode-se perceber, assim, a existência de um 
componente político nesse tipo de avaliação educacional cuja presença é observada também 
quando os resultados do processo avaliativo são divulgados para serem estudados e aplicados 
na melhoria da escola. Quando os processos avaliativos se direcionam no sentido de terem os seus 
resultados trabalhados pela comunidade escolar na procura da melhoria dos processos 
organizacionais, acabam por favorecer a ocorrência de amplos debates que objetivam 
encontrar soluções para os problemas existentes na escola e, assim, acarretar uma conseguinte 
melhora na prestação dos serviços prestados à sociedade.  
Analisando o fato de que, inegavelmente, as instituições escolares apresentam características 
próprias, peculiares e diferenciadas em relação às demais instituições sociais, fato que as 
tornam únicas e especiais, Brandalise (2011, p. 3), considerando os diferentes tipos de 
avaliação a que se encontram sujeitas, sustenta: 
A avaliação das instituições escolares, quanto a de outros objetos educacionais avaliados 
podem (ou não) assentar nos mesmos fundamentos teóricos. Assim, quando se fala na 
concepção de avaliação adotada num processo avaliativo ele pode ser atribuído tanto à 
avaliação da aprendizagem, de currículo, de docentes, de políticas públicas, de programas, de 
projetos quanto à avaliação das instituições escolares específicas, como as escolas básicas, os 








Concordando que as instituições educacionais possuem peculiaridades que lhes são 
específicas, pode-se presumir que esse fato lhes dão possibilidades de “serem compreendidas 
como um conjunto de processos e relações que se produzem em seu cotidiano pelos sujeitos 
nela inseridos: educadores e educandos, essencialmente” (BRANDALISE, 2011, p.3). Pode-
se concluir também que a avaliação institucional da escola possui o potencial de perceber o 
movimento institucional presente nas relações praticadas no seio da instituição.  
Brandalise (2011, p.3), ao enfocar a representação do contexto institucional, revela:  
Toda instituição é constituída por dois princípios em permanente tensão: o instituído e o 
instituinte. [...]o instituído é o conjunto de forças sedimentadas, consolidadas que buscam a 
conservação e reprodução do quadro institucional vigente. O instituído é a forma. Já o 
conjunto de forças em constante estado de tensão, de mudança, de transformação, de recriação 
é o instituinte. O instituinte é o campo de forças.  
 
Assim, o ato de avaliar deve visar, evidentemente, a constatação do atual estado das coisas na 
instituição avaliada, ou seja, visar como medir e como se encontra a instituição nos caminhos 
que trilha para cumprir os seus objetivos. A avaliação deve produzir as necessárias conclusões 
e sugestões que ajudarão a instituição avaliada a produzir seus processos de melhoria 
preferencialmente de forma autônoma e democrática, ou seja, o processo avaliativo não deve 
impor e sim sugerir. Observa-se ser fato comum nas instituições avaliadas a existência de 
sentimentos de oposição à avaliação, no sentido de se sustentar as mesmas condições 
imperantes, mantendo fortalecido o quadro institucional vigente através de sua conservação, 
consolidação e de reprodução de suas particularidades básicas, ou seja, de seus princípios 
instituídos. Dessa forma, o processo avaliativo deve ter a necessária força para gerar, caso 
necessário, mudanças, transformações e recriações dos processos de condução da instituição 
nos caminhos da melhoria dos serviços que presta. Assim, a avaliação institucional pode ser 
considerada formalmente como um processo que foca suas investigações nesses instituído e 
instituinte, tendo que identificar e avaliar aquilo que é concreto, formal ou informal.  
Os aspectos observados podem ser internos ou externos, importando o fato de que 
contribuam, também, para viabilizar os objetivos propostos nos projetos desenvolvidos pela 
instituição avaliada. Brandalise (2011, p. 3) afirma que “Há, portanto, que se considerar toda a 
dinâmica institucional para captar o espírito da instituição avaliada. Nesta perspectiva, e 
considerando a área educacional, a avaliação institucional tem um caráter formativo, está 
voltada para a compreensão e promoção da autoconsciência da instituição escolar”.  
No campo educacional tornou-se comum, nos debates contemporâneos, a necessidade cada 







uma instituição social indispensável às sociedades e à formação da cidadania. Dessa forma, os 
processos avaliativos passam a assumir grande relevância caso sejam realizados objetivando a 
melhoria das instituições educacionais e mesmo que se exprimam de formas e modos variados 
e contraditórios.  
Porém, como essa complexa instituição social que é a escola deve ser vista pela avaliação? 
Como conceituá-la e definir como avaliá-la? É na procura dessas respostas que se recorre, 
mais uma vez a teóricos como Barroso, Formosinho, Lima, Dias Sobrinho, entre outros, de 
forma a melhor compreender a avaliação institucional da escola e suas principais 
características. Para Barroso (2005, p. 33), a escola deve ser vislumbrada como: 
 [...] um objecto social, com uma identidade própria, cuja estrutura, funções, processos e 
resultados não se limitam a serem deduzidos do sistema social mais amplo em que se 
integram, nem a serem vistos como simples resultados de um somatório de acções individuais 
e grupais que se desenrolam no interior das suas fronteiras físicas. 
 
Na mesma linha de raciocínio, Canário (1996, p. 127) acrescenta, afirmando que “a escola, 
enquanto objecto social, não corresponde a um objecto de estudo, mas sim a múltiplos 
objectos de estudo, consoante a multiplicidade de olhares teóricos de que for alvo”. Já na 
reflexão de Formosinho (1986, p. 6) a escola é: 
Uma organização específica de educação formal socialmente constituída por uma 
multiplicidade de actores com formação, percursos e perspectivas educativas diferentes e 
marcadas pelos traços de sistematicidade, sequencialidade, contacto pessoal directo e 
prolongado, certificando os saberes que proporciona através de um título ou grau. 
 
Portanto, percebe-se que, em função de suas especificidades, que possuem características de 
grande complexidade, a escola distingue-se de forma clara das demais entidades 
organizacionais dos contextos sociais públicos ou privados. Dessa forma, é essencial que se 
compreenda o que é a escola, para que se possa, então, poder avaliá-la, conhecendo sua 
realidade organizacional, além de sua história e sua cultura. Nessa linha de raciocínio, Lima 
(2006, p. 17) complementa, assegurando que “compreender a escola como organização 
educativa especializada exige a consideração da sua historicidade enquanto unidade social 
artificialmente construída e das suas especificidades em termos de políticas e objectivos 
educacionais”. O mesmo autor afirma ainda que a escola é uma “organização educativa 
complexa e multifacetada” (LIMA, 2003, p. 10).  
Assim, surge a questão: como avaliar tão importante e complexa instituição social? Que 
modelo e conceito de avaliação deve ser utilizado nos processos avaliativos da escola? Sabe-
se que presentemente o conceito de avaliação recebeu uma nova dimensão no campo 







se refira à escola. Nesse campo, como já visto neste trabalho, pode ser avaliado: uma pessoa, 
ações, processos referentes a programas, planos, projetos, propostas e o desempenho de um 
curso ou de uma instituição em sua totalidade. Seguindo essa linha de pensamento, Vianna 
(2000) afirma que a avaliação educacional não tem servido apenas às funções reducionistas 
das verificações de desempenho, mas também e principalmente às qualidades de programas 
ou projetos, cursos e instituições. Sendo que a avaliação institucional, no campo educacional e 
segundo a concepção de Belloni (2000, p. 40), “[...] refere-se a análise do desempenho global 
da instituição, considerando todos os fatores envolvidos, em face dos objetivos ou missão da 
instituição, no contexto social, econômico, político e cultural no qual está inserida”.  
Dias Sobrinho (1995, 61) segue na mesma linha de raciocínio e expõe suas reflexões sobre a 
avaliação institucional da escola e de como ela deve ser idealizada: 
[...] a avaliação institucional não é instrumento de medida de atividades de indivíduos 
isolados, nem de trabalhos descolados de seus meios de produção; não é mecanismo para 
exposição pública de fragilidades ou ineficiência de profissionais individualizados. A 
avaliação institucional deve ser promovida como um processo de caráter essencialmente 
pedagógico. Não se trata apenas de conhecer o estado da arte, mas também de construir. [...] 
reconhecer as formas e a qualidade das relações na instituição, constituir as articulações, 
integrar as ações em malhas mais amplas de sentido, relacionar as estruturas internas aos 
sistemas alargados das comunidades acadêmicas e da sociedade. [...] A avaliação institucional 
deve ser uma ação sistemática e global, que ultrapasse amplamente as avaliações pontuais. 
 
Trata-se, portanto, de um processo metódico, contínuo e que deve ser revestido de 
legitimidade. Normalmente é categórica em relação a fatos relevantes obtidos através de 
coleta de dados e informações e privilegia aquilo que se relaciona aos aspectos cuja 
preocupação não seja a simples aferição de medidas e controle, mas sim os aspectos 
formativos da instituição avaliada. Os dados e informações coletados são processados e 
analisados de acordo com critérios de qualidade já estabelecidos e, posteriormente, utilizados 
para a tomada de decisão de gestores, professores e demais membros da comunidade escolar. 
Consequentemente, torna-se imperioso que os resultados da avaliação sejam largamente 
divulgados, através de relatórios, informes, artigos ou outros meios de informação 
disponibilizados para esse fim, para todas as pessoas afetadas direta ou indiretamente pelo 
processo avaliativo, sejam elas membros da comunidade interna, externa ou outros 
interessados.  
Quanto aos modelos dos processos avaliativos empregados, ressalta-se que eles variam de 
acordo com diferentes parâmetros, como, por exemplo: Objetivos propostos, nível de 
abrangência do processo, meios disponíveis, instrumentos utilizados, etc. Ou seja, quando se 







dos principais, pontos relevantes do processo avaliativo, junto àqueles que serão avaliados. 
Essas decisões são básicas e afetam todo o processo. Sendo fundamental que todos estejam 
conscientes do que virá pela frente, devendo-se evitar constrangimentos e o surgimento de 
conflitos. Deve-se, também, em conformidade com o que denuncia Sá (2009, p. 90), evitar se 
vislumbrar a avaliação como “a panaceia para todos os males que afectam a educação”. 
Contudo, e como observa o mesmo autor: 
Se a avaliação não constitui o amuleto que vai esconjurar a crise da educação e da escola, 
também não deve ser perspectivada como a boceta de Pandora a quem todas as doenças 
podem ser imputadas. Na verdade, a (auto)avaliação das escolas pode servir diferentes 
agentes e diferentes agendas e ancorar-se em racionalidades plurais e, eventualmente, 
contraditórias. (SÁ, 2009, p. 90). 
 
Dessa forma, se esse tipo de avaliação não deve ser encarado como um “remédio” que irá 
curar os males da educação,.   o mesmo pode constituir uma importante ação que irá auxiliar a 
procura por um diagnóstico sobre a situação da unidade, de forma a que os citados males, 
caso existam, sejam conhecidos e que sejam encontradas formas de eliminá-los.  
Ao se descortinar a avaliação através de seus objetivos e razões, Sá (2009, p. 91), tendo como 
suporte a visão de Costa e Ventura (2005) sobre o assunto, alerta: 
Na síntese destes autores, os processos de avaliação institucional podem estar ao serviço de 
três grandes finalidades: o mercado, o relatório e a melhoria. Cada uma destas imagens da 
avaliação diferencia-se em relação aos destinatários servidos pela avaliação, quanto aos 
objectivos perseguidos, no que concerne aos conteúdos privilegiados, em relação aos 
procedimentos adoptados e à concepção de escola que lhes está subjacente. 
  
A avaliação “para o mercado” associa a escola à organização que visa a obtenção de lucro no 
nicho de mercado empresarial educacional, nesse caso, a finalidade fundamental é a captação de 
clientes; no caso da avaliação a serviço da produção de relatório, o que se manifesta claramente é 
o posicionamento da escola subordinada ao que se define como uma “burocracia ritualizada”, 
nesse caso o processo avaliativo “visa, sobretudo, verificar a conformidade legal, cumprindo um 
ritual de fachada.”; finalmente, no caso da avaliação cuja orientação é voltada para a melhoria, a 
escola o que se vislumbra “é a de uma comunidade de aprendizagem”, construída segundo os 
preceitos da democracia, com participação da coletividade escolar e que possui como um de seus 
princípios o desenvolvimento e a formação continuada de seus membros (SÁ, 2009, p. 91). Esses 
aspectos serão aprofundados ainda neste capítulo quando será abordado a serviço de quem (ou de 









4.6 EDUCAÇÃO: O QUE AVALIAR 
 
Gadotti (1999, p. 2) expressa seu pensamento sobre dois dos mais relevantes processos 
avaliativos que ocorrem nos sistemas educacionais, avaliação de aprendizagem ou do 
desempenho escolar e a avaliação institucional: 
A avaliação da aprendizagem não pode ser separada de uma necessária avaliação 
institucional, mesmo que elas sejam de natureza diferente: enquanto esta diz respeito à 
instituição, aquela refere-se mais especificamente ao rendimento escolar do aluno. São 
distintas, mas inseparáveis. [...] destina-se à emancipação das pessoas e não à sua punição, à 
inclusão e não à exclusão ou, como diz Cipriano C. Luckesi (1998:180) “à melhoria do 
ciclo de vida”. Por isso, o ato de avaliar é, por si, “um ato amoroso” (Idem, ibidem). 
 
Esses dois tipos de avaliação educacional, apesar de diferirem entre si, são complementares 
no aspecto principal que é o desenvolvimento da educação. Na verdade, quando se avalia um 
aluno, está se avaliando, também, uma série de aspectos ligados à instituição escolar, pois se 
torna bastante difícil se alcançar o sucesso escolar sem que a unidade de ensino apresente 
condições mínimas para atender as necessidades sócio-pedagógicas do aluno. Como exemplo 
dessa complementaridade, no contexto brasileiro o Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE), que integra o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES), e que tem o objetivo principal de aferir o rendimento dos alunos dos cursos de 
graduação em relação aos conteúdos programáticos, suas habilidades e competências, também 
é utilizado para classificar a qualidade institucional das unidades avaliadas, acabando por 
favorecer a criação de um ranking de qualidade institucional das escolas de nível superior do 
país, assumindo assim, também os contornos de uma avaliação institucional das unidades 
participantes do exame. 
Na avaliação de desempenho, em determinados contextos, como o brasileiro, por exemplo, a 
equação formada para representar o processo avaliativo dos alunos está cheia de parâmetros 
de elevada complexidade social, política e pedagógica. O professor nem sempre está 
preparado nesses três aspectos para desempenhar suas funções, de ensino e avaliação. Para 
que isso ocorra, o Estado deve proporcionar aos profissionais da área condições mínimas para 
o exercício de um magistério de qualidade. Entre essas obrigações encontram-se a 
necessidade de oferta de uma boa formação profissional, salários condizentes com a 
importância da profissão, além de uma legislação que valorize a educação e aos seus 
profissionais. Esses aspectos são fundamentais para que a instituição como um todo assuma 
um perfil de maior qualidade, pois terá em seus atores de maior relevância, os professores, 







esse aspecto é observado pelas autoridades das políticas educacionais locais, ficando o 
proficional da educação limitado à sua formação inicial, não tendo, por parte dos governos 
dos diferentes níveis administrativos do país, qualquer incentivo para o seu aprimoramento 
profissional, não existindo em grande parte dos casos um processo de formação continuada 
para os docentes. Aliado a isso, é raro no Brasil a existência de planos de carreira para os 
docentes do ensino público, além da inexistência, na grande maioria dos casos, de pagamento 
de salários decentes aos profissionais da educação. 
Voltando a focar os dois principais tipos de avaliação educacional, Cardinet (1993) afiança 
que os resultados gerados pelos processos avaliativos, seja de desempenho ou institucional, 
permitem assessorar as decisões que, por sua vez, objetivam melhorar o funcionamento das 
instituições escolares. Sendo assim, também podem ser observados nos processos de 
avaliação institucionais como uma dimensão a ser investigada. Portanto, as avaliações de 
desempenho aliadas à avaliação institucional possibilitam à escola maiores possibilidades 
para que seus problemas sejam discutidos e suas potencialidades sejam postas a descoberto. 
No entanto, é de fundamental importância os debates que por ventura ocorram sirvam para 
que sejam traçadas metas e definidos objetivos a serem alcançados pela escola. 
Sobre a avaliação institucional pode-se compreender que ela possui princípio formador, sendo 
direcionada ao conhecimento da unidade escolar ou todo o sistema educativo como um 
ambiente que busca transformar a si próprio e a toda sociedade. Observa-se que um de seus 
principais objetivos é o contribuir para o aperfeiçoamento da escola, de forma que essa 
instituição cumpra a sua missão de educar e formar para a cidadania. A avaliação institucional 
é importante instrumento para se obter a realimentação de informações sobre os impactos que 
as políticas públicas da área educacional têm sobre as escolas. No caso da educação básica 
brasileira, Gadotti (1999, p. 2) acrescenta: 
Nos últimos anos a avaliação institucional vem ganhando importância também no ensino 
básico. Em alguns casos ela foi erigida pelos Sistemas Educacionais como prioridade e 
tornou-se parte de uma política de Estado explícita (BITAR, 1998), para a melhoria da 
supervisão e apoio técnico às escolas, para a melhor alocação de recursos, bem como para 
verificar o impacto de inovações introduzidas, como, por exemplo, a formação continuada 
do magistério e a implantação de ciclos. 
 
Quanto aos tipos de avaliação institucional, ela pode ser interna, ou autoavaliação, ou externa. 
A autoavaliação ocorre quando os avaliadores integram a própria unidade ou rede de ensino. 
Nesse caso os instrumentos de pesquisa avaliativa são elaborados pelos profissionais das 
unidades ou redes, normalmente professores. Normalmente, essas pessoas possuem grande 







sugestões para solucionar os problemas existentes em suas entidades organizacionais. 
Observa-se, também, que esse tipo de avaliação para ser eficaz deve ser constitiída por um 
processo continuado, no qual a instituição edifica ininterruptamente novos conhecimentos 
sobre sua realidade, sempre procurando compreender os significados das suas atividades 
como um todo, valorizando o conjunto, tendo como finalidade o aprimoramento da educação 
ofertada e o alcance de uma maior relevância social. Dessa forma, é desvendado o desenho da 
organização e de sua administração, além de serem identificados seus pontos fracos e fortes, 
suas potencialidades, possibilitando o surgimento de novas estratégias para a superação dos 
possíveis problemas organizacionais. A autoavaliação é, assim, um processo cíclico, 
possuidor de criatividade e focado na renovação contínua dos processos de interpretação, 
análise, e esclarecimento da situação de cada dimensão investigada no processo 
autoavaliativo. Depresbiteris (2001, p. 141) caracteriza algumas peculiaridades da dimensão 
interna da avaliação sustentando: 
[...] na dimensão interna a avaliação deve alimentar a reflexão da própria escola, ou seja, de 
sua comunidade, sobre as formas de sua gestão educativa e sobre seus propósitos e resultados, 
representados no seu projeto pedagógico. Uma das formas de processar essa análise interna 
poderia ser a da autoavaliação. O pressuposto é o de que antes de criticar, deve-se praticar a 
autocrítica. Contudo, essa é apenas uma alternativa; a própria escola deveria criar suas 
metodologias de avaliação, sempre considerando que não existe uma única metodologia capaz 
de medir e garantir a qualidade de ensino do aprendiz. 
 
Quanto aos dois tipos de dimensão considerados, a autora observa que “o importante é que a 
escola realize, além de uma avaliação interna, uma avaliação externa para que possa ser 
considerada de qualidade no conjunto do sistema e não apenas intramuros.” 
(DEPRESBITERIS, 2001, p. 141). Na percepção da mesma autora, baseada na dupla 
perspectiva, interna e externa, a avaliação de cada escola pode contribuir para o nascimento 
de uma cultura avaliativa que propicie o alcance de alguns objetivos básicos, como: ”processo 
de contínuo aperfeiçoamento de sua missão de educar, instrumentos de gestão educativa, 
elemento importante de formação para políticas públicas, e prestação de contas aos educandos 
e seus familiares.” (DEPRESBITERIS, 2001, p. 141). 
Considerando a avaliação externa, ela ocorre quando sua realização é executada por pessoal 
técnico especializado de outra instituição, normalmente especializada nessa atividade, que se 
torna encarregada de projetar e conduzir o processo, ou simplesmente conduzir um processo 
já previamente projetado e testado por outro órgão. No caso brasileiro, pelos governos federal, 
estaduais ou municipais. Como regra geral, e continuando a se considerar o contexto 







possuidoras de determinadas peculiaridades que são o alvo da avaliação. Sobre esse aspecto, 
Depresbiteris (2001) discorre sobre a avaliação dos sistemas educacionais brasileiros, 
observando seu potencial de esclarecimento à sociedade sobre os caminhos a serem seguidos 
pela educação nacional: 
Os sistemas nacionais de avaliação, criados desde algum tempo em muitos países, entre os 
quais o Brasil, têm certamente potencial para esclarecer os diversos setores da sociedade 
sobre as tendências da educação. Eles foram criados para estimular a assunção de 
responsabilidades e a visibilidade que devem ter os sistemas educativos na informação dos 
diversos atores, em nível individual, institucional, governamental e no conjunto da sociedade. 
(DEPRESBITERIS, 2001, p. 138). 
 
Ao se avaliar uma instituição de ensino, principalmente ao se levar em consideração as 
dimensões de suas comunidades internas e externas, é de consenso bastante amplo que o 
processo avaliativo contribui fortemente para uma ininterrupta reconstrução da escola, 
adaptando-a continuamente às novas realidades trazidas pelas mudanças nas sociedades. No 
entanto, não deve ser esquecida a realidade histórico-social, do âmbito cultural, em que a 
unidade esteja inserida, pois a instituição escolar é uma entidade importante na preservação da 
cultura e tradições locais. Em uma avaliação do sistema educacional todos são responsáveis, 
tanto avaliados como avaliadores. Há, portanto, necessidade de as partes se respeitarem 
mutuamente, tendo seus espaços de atuação delimitados pelo respeito mútuo, sob o risco de a 
avaliação ser influenciada pela desconfiança e rancor mútuos. Depresbiteris (2001, p. 138) 
observa a importância de dois fatores influenciadores do sistema educacional que precisam 
ser respeitados: 
No caso dos sistemas educacionais, entre os múltiplos fatores que influenciam a avaliação, 
dois se destacam: a autonomia da escola de um lado e a responsabilidade do Estado de outro. 
O Estado não pode restringir a autonomia das escolas, mas é imperioso que se responsabilize 
pela qualidade de seus sistemas educativos, nas esferas pública e privada. 
 
Se conduzida adequadamente e em concordância com os princípios básicos de respeito à 
autonomia da escola, no sentido de uma metodologia capaz de gerar um produto final de 
qualidade e que seja aceita pelas pessoas, ou comunidade afetada pela avaliação, além de 
possuir ética e elevado nível de responsabilidade em sua aplicação, as avaliações em larga 
escala, sejam institucionais ou de desempenho, são capazes de gerar indicadores com 
características singulares e com a força de expressar a qualidade dos serviços educacionais 
ofertados às sociedades. No contexto como o brasileiro, de dimensões continentais, a 
avaliação não é superada por nenhum outro método no processo de se obter dados, 
informações e conhecimentos relevantes para o planejamento das políticas públicas 







4.7 EDUCAÇÃO: PORQUE AVALIAR   
 
A partir das últimas décadas do século passado, a avaliação institucional tem se tornado 
importante instrumento na medição da qualidade de serviços oferecidos às sociedades, 
particularmente quando esses serviços são produzidos em função de políticas públicas 
praticadas pelo Estado. Nesses últimos anos, a avaliação assumiu um papel importante em 
diferentes campos sociais, principalmente naqueles que integram o domínio da educação. 
Segundo Dias Sobrinho (2003a), esse novo quadro social contemporâneo, onde os processos 
avaliativos estão presentes em diferentes campos que o Estado atua, gerou uma significativa 
alteração em seu nível de complexidade. O autor sustenta:  
As tradicionais maneiras de compreender a avaliação são incapazes de oferecer um quadro 
satisfatório de compreensão das funções que ela crescentemente vem adquirindo. É sintomático 
que não sejam os professores os que hoje mais se empenham em dinamizar os usos da avaliação 
nos domínios restritos de suas salas de aula e nos contatos diretos com os alunos. A avaliação 
ultrapassa amplamente os âmbitos das aprendizagens. Ela hoje se estende aos domínios de todas 
as produções sociais, das políticas públicas, especificamente das educacionais. Inscreve-se no 
terreno das reformas, inovações, currículos, programas e projetos e exerce um papel de real 
importância na configuração dos modelos das instituições, organizações e sistemas. (DIAS 
SOBRINHO, 2003a, p. 9). 
 
Seguindo essa reflexão, a avaliação se tornou uma instituição possuidora de grande densidade 
política que envolve a participação de diferentes e importantes atores dos contextos 
institucionais, sendo, cada vez mais, nos dias de hoje, praticada como instrumento que o 
aparelho do Estado utiliza para fomentar as suas estratégias de governo de forma a se conquistar 
um maior poder junto á sociedade. No entanto, é prudente que se reconheça que essa pressão 
sobre a Administração Pública, gerada pela prática dos processos avaliativos, não causa somente 
controle e regulação, mas, também, possui potencial para motivar o surgimento daquilo que 
mais se espera dela, ou seja, o aumento da qualidade dos serviços educacionais prestados à 
sociedade em geral. Clímaco (2005, p. 39) afirma ser a avaliação, juntamente com ações de 
coordenação, sistemas de controle e as auditorias, formas de regulação do Estado e que “a 
pressão para a qualidade a que as Administrações Públicas têm estado sujeitas tem dado origem 
à introdução de diferentes procedimentos de controlo do seu funcionamento, que, no seu 
conjunto, constituem genericamente o sistema de regulação que assume diferentes 
modalidades”. Para a autora as finalidades desse processo tem sido: 
i. Assegurar maiores níveis de qualidade na prestação dos serviços e da eficácia nos resultados; 
ii. Responsabilizar gestores e trabalhadores pela consecução dos objetivos propostos; 
iii. Descentralizar para assegurar maior capacidade de resposta às necessidades locais; 
iv. Prestar contas pelo uso dos recursos; 
v. Informar o cidadão; 







Observa-se que no elenco de reformas que a Administração Pública passa constantemente, 
sempre existe a exigência, por parte da sociedade, de que seus objetivos estejam voltados para, 
além da procura de melhoria nos processos de gestão das coisas públicas, o de se alcançar a 
sempre desejada evolução na qualidade de vida dos cidadãos. Na visão de Clímaco (2005, p. 
40), nos contextos de reforma da administração pública, a avaliação se apresenta como um 
importante mecanismo de medição da qualidade da gestão como sendo parte integrante desse 
processo de mudança, “quer estejam em causa o desempenho dos funcionários e das suas 
carreiras profissionais, a reorganização ou gestão por objetivos dos diferentes serviços”. A 
avaliação é, portanto, diretamente ligada aos processos de aperfeiçoamento, tanto de políticas, 
quanto de programas ou projetos, não se devendo esquecer, também, sua importância no 
conhecimento e controle da satisfação das pessoas e na medição da qualidade dos serviços que 
são prestados às sociedades. A investigadora acrescenta, ainda, que “A Avaliação é também 
associada à preocupação de fundamentar ou de legitimar decisões de caráter político, sobretudo 
quando estão em causa a distribuição e gestão de recursos, a afirmação do poder e o exame dos 
ciclos de gestão” (CLÍMACO, 2005, p. 40). Ainda se sustentando na visão da mesma autora, a 
avaliação pode ser vista como uma estrutura que suporta os processos de prestação de contas 
com sua consequente responsabilização, além de ser “uma estratégia para produção de 
conhecimento, que interessa aos governantes, aos técnicos, à sociedade política, civil e 
científica”. Porquanto, para a autora, “Desta panóplia de funções, finalidades, e públicos a que 
se destina, decorre a diversidade de metodologias de avaliação, tanto mais complexas quanto 
mais se multiplicarem as utilizações e os utilizadores dessa avaliação” (CLÍMACO, 2005, P. 
40). 
Segundo o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública – SIMAVE (2007) existe 
entres as pessoas, de forma natural, mesmo em contextos diferentes, a tendência de se 
considerar os processos de avaliação como instrumentos para prêmios ou punições. No 
sistema educacional, os mecanismos utilizados para se realizar avaliações são muitas vezes 
vistos com desconfiança pela comunidade escolar, o que provoca insegurança, angústia e 
tensão. Porquanto, um dos grandes desafios para a educação, nos dias atuais, é construir uma 
nova cultura de avaliação que seja executada de forma a motivar todos os integrantes das 










Os processos avaliativos, em todas as instâncias e momentos da vida escolar, devem ser 
compreendidos como uma estratégia de realização de diagnósticos, identificação de 
problemas e, quando for o caso, de redimensionamento dos rumos do processo educativo. Isto 
significa que avaliar não tem como objetivo punir ou classificar (SIMAVE, 2007, p. 1). 
 
No entendimento de Gadotti (1999), avaliar é um ato exercido constantemente no cotidiano 
das pessoas. A qualquer momento em que haja necessidade de se decidir sobre alguma 
coisa, ou assunto, é necessário avaliar os pontos positivos e negativos da decisão a ser 
tomada, ou seja, tem-se que atribuir valores à coisa ou assunto e, então, tomar a melhor 
decisão, de acordo com os pontos de vistas do avaliador. “Quando avaliamos processos, 
atos, coisas, pessoas, instituições ou o rendimento de um aluno, estamos atribuindo valores.” 
(GADOTTI, 1999, p. 1). O teórico sustenta, ainda, que a avaliação pode ser um processo 
desenhado através de um “diálogo construtivo” ou, em contrapartida, pode ser transformada 
em um “momento autoritário e repressivo”. Focando seus pensamentos nos sistemas 
educacionais, Depresbiteris (2001), corrobora com o conceito e afirma que a avaliação 
apresenta elevado nível de complexidade, sendo imperioso conduzi-la com aprofundada 
reflexão. A pesquisadora ajuíza: 
A questão da avaliação, porém, não é simples. Pelo papel que desempenha no julgamento de 
valor dos programas e sistemas, a avaliação tem grande poder e, por isso, a importância de 
uma reflexão aprofundada sobre os diferentes aspectos que a permeiam. Não se pode negar 
que a avaliação tem força para transformar, justificar ou até desacreditar aquilo que avalia 
(DEPRESBITERIS, 2001, p. 138). 
 
Dias sobrinho (2003b), amparado em pensamento de Ralph W. Tyler, afirma que o papel 
essencial da avaliação é o de investigar se os objetivos educacionais traçados no planejamento 
da escola estão sendo alcançados e, dessa forma, determinar o grau em que estão ocorrendo 
mudanças comportamentais necessárias à melhoria da qualidade na prestação desses serviços.  
No Brasil é incontestável o fato de que a avaliação se transformou em tema de grande 
relevância, como cita Gadotti (1999, p. 1), “A avaliação vem se tornando um tema 
recorrente na educação brasileira com vistas à melhoria da qualidade dos serviços 
prestados por escolas e universidades.” O autor lembra, ainda, que a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, homologada em 1996 (BRASIL, 1996), concedeu à avaliação 
grande destaque. Cabe observar que as avaliações institucionais no campo da educação, 
realizadas regularmente pelo governo central do Brasil, atingem todo o território nacional, no 
entanto, poucos estados, e pequeno número de municípios, fazem dessa prática uma atividade 
rotineira nos contextos educacionais de suas órbitas de responsabilidade, pelo menos se 







Para Depresbiteris (2001, p. 140): “A avaliação precisa ser capaz de reconhecer as escolas 
como organizações complexas que devem ser focalizadas analiticamente para além dos 
limites restritos do espaço pedagógico”. Segundo a mesma autora, a necessidade de se 
compreender as especificidades das unidades escolares caminha lado a lado com a 
necessidade de situar as análises dos resultados da avaliação em um contexto mais amplo, ou 
seja, aquele em que a educação está se desenvolvendo. Considerando esse aspecto, ou seja, o 
nível de complexidade da escola como organização, Afonso (2003, p. 40-41) defende a 
ncessidade conceber e mobilizar modelos de avaliação capazes de captar a natureza 
“heterogénea e diversa” desta organização: 
Todavia, quando concebida e percepcionada como organização educativa complexa, a escola 
pressupõe muitos outros aspectos e dimensões, que estão muito longe de a configurar como 
uma mera organização burocrática. Assim, muito embora apresente algumas dimensões 
formais, a escola tem uma textura social e organizacional muito mais heterogénea e diversa, 
que somente outros modelos analíticos podem ajudar a compreender. 
 
Em suas análises sobre a avaliação e a escola como realidade complexa, Depresbiteris (2001) 
afirma ser fundamental que haja distinção entre avaliar a política educacional e avaliar o que 
ocorre nas escolas. Não obstante possuírem diferentes níveis de abrangência, esses dois tipos 
de avaliação não são estanques entre si, apresentando uma forte interrelação. Esse fato faz 
com que aumente a importância de a avaliação ser realizada em dois níveis, definidos pela 
autora como “nível micro” e “nível macro”. O primeiro caso está relacionado à unidade 
escolar e deve ser conduzido pelo conhecimento não só do estabelecimento em si, mas 
considerando, também, as especificidades do contexto em que a escola está inserida; o 
segundo, nível macro, está revestido por um caráter de generalidade, pois se trata de uma 
avaliação do sistema como um todo. 
Apesar de toda a complexidade existente na avaliação institucional no campo educacional, 
essa prática tem conquistado espaços nos contextos escolares brasileiros e, também, tem 
causado uma forte curiosidade acadêmica entre os pesquisadores locais. Na verdade, procura-
se encontrar uma definição apropriada para o seu significado, porquanto esse tema é, ainda 
hoje, um dos mais difíceis e discutidos na prática sócio-pedagógica e, embora seja um 
processo social amplo, e ainda que as pessoas possuam capacidade de observação, reflexão e 
formulação de conceitos, a dimensão da avaliação ainda não tem sido totalmente assimilada 
pelas comunidades escolares. No entanto, já é percebido por essas comunidades que se trata 







traçado o caminho que leva à conquista de objetivos pessoais e sociais que, por sua vez, 
conduzem as escolas a um processo de contínua melhoria em seus campos de atuação. 
Segundo Vianna (2000),  a avaliação educacional, a partir do terço final do século XX, passou 
a viver momentos de grande procura, afetando o contexto educacional brasileiro em diferentes 
níveis administrativos. Ela não se limitava mais à mera investigação do rendimento escolar, 
passando a concentrar-se em níveis maiores, em conformidade a uma visão cada vez mais 
integrada aos programas de qualidade. Porquanto, passou a se constituir em uma exigência, 
principalmente naquilo que se referia ao ensino público básico. Os estados brasileiros, apesar 
de suas limitações, passaram a avaliar seus sistemas de ensino, seus programas e projetos 
educacionais. Assim, no caso específico da educação brasileira, considerando-se as 
instituições de ensino de todos os níveis, a avaliação institucional passou a ser realizada 
através de processos obrigatórios, regulamentados e colocados em prática pelo Ministério da 
Educação do país, através do seu Instituto Nacional de Estudos Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP, e por alguns governos estaduais e municipais, através de suas 
secretarias de educação. Com isso, as organizações educacionais brasileiras passaram a ser 
avaliadas regular e periodicamente, normalmente em intervalos de um ou dois anos, passando 
a ter com isso maiores oportunidades de, em virtude dos resultados alcançados na avaliação, 
se conhecerem melhor e aprimorarem seus processos educacionais, uma vez que, a partir das 
informações trazidas pela avaliação, torna-se possível criar uma visão diagnóstica da 
instituição, identificar e elencar possíveis problemas, suas causas, dimensões, bem como 
adotarem-se medidas para o seu equacionamento e solução.  
A avaliação da instituição escolar para ser completa deve considerar respostas às outras 
questões fundamentais que interferem diretamente no desempenho da qualidade educacional 
oferecida às sociedades, como, por exemplo: a escola possui uma estrutura organizacional 
adequada? O seu Projeto Político-Pedagógico atende às suas necessidades e é exequível? 
Existe a valorização das pessoas componentes de seus corpos administrativos e pedagógicos? 
A sua infraestrutura física é adequada ao atendimento das finalidades escolares? Os recursos 
financeiros são suficientes e administrados de forma transparente? As relações internas e 
externas da escola frutificam em benefícios para a unidade escolar e para a sociedade onde a 
mesma está inserida? 
Como já estudado, todos os aspectos abordados podem ser investigados através da Avaliação 







se obter, de forma mais participativa, uma melhor qualidade de ensino e elevar os padrões de 
aprendizagem. É um valioso instrumento para estabelecer, ampliar a abrangência, consolidar e 
aprofundar a gestão das escolas, visando à maior eficácia na atuação coletiva dos dirigentes, 
professores, funcionários, pais e alunos e melhores resultados educacionais, com a 










4.8 – EDUCAÇÃO – PARA QUEM SE AVALIA 
 
Quem são os destinatários da avaliação? Em momentos anteriores já se fez referência à 
síntese de Costa e Ventura (2005) sobre os diferentes “destinatários” da avaliação 
institucional. Neste ponto pretendemos aprofundar um pouco mais a análise destes dois 
autores, clarificando mais detalhadamente a aceção específica da avaliação para o “mercado”, 
“relatório” e “melhoria” . Como referem Costa e Ventura (2005, p. 2)  
Falar sobre a avaliação das escolas é situarmo-nos num vasto campo de pesquisa que inclui 
dimensões e pressupostos políticos, históricos, pedagógicos, organizacionais, de gestão – cada um 
dos quais com diversos enfoques e teorizações subjacentes. 
Assumindo-se aqui um enfoque mais reduzido do que aquele que por vezes utilizámos, vamos 
situar de imediato esta intervenção sobre a avaliação institucional nas organizações educativas, 
elegendo como foco de atenção específico os seus destinatários. Ou seja, quando se fala em 
avaliar uma instituição educativa, estaremos a falar em avaliar para quem e para quê? Dito de outro 
modo, o que é que move os actores escolares a procederem à avaliação institucional? 
 
Os autores sustentam ainda que a avaliação de uma instituição educacional se constituirá em 
uma perda de tempo caso aquilo que for investido no processo avaliativo não repercuta na 
própria instituição. Para os autores, essa repercussão deve vir “na identificação dos seus 
constrangimentos, dificuldades e insucessos e em consequentes estratégias de mudança, de 
melhoria das práticas educativas e de desenvolvimento do bem-estar das pessoas” (COSTA 
E VENTURA, 2005, p. 1). Os autores asseguram:  
Mais do que as pressões de um mercado – ou de um quase-mercado de bens educativos 
mercadorizáveis (Afonso, 2002) – que tudo quer medir, ou de um Estado Avaliador 
(Seixas, 2002) e de uma administração educativa que colocam no relatório o fim da 
avaliação, queremos aqui enfatizar (não obstante a necessidade de uma atitude vigilante 
sobre aquelas intenções) a dimensão aprendente das instituições educativas quando colocam 
os processos de avaliação ao serviço da melhoria das suas práticas, dando assim sinais 
de inteligência organizacional e de construção de efectivas comunidades de aprendizagem 
(COSTA; VENTURA, 2005, p. 1). 
 
Torna-se imperioso destacar que os processos avaliativos na área educacional nem sempre se 
encontram ao serviço da própria educação. Muitas vezes os objetivos são outros, como o de 
satisfazer as exigências do mercado, cada vez mais exigente em relação aos parâmetros da 
qualidade dos serviços prestados pelas organizações de um modo geral, incluindo-se aí as de 
cunho educacional. Nesse caso, os aspectos sócio-educacionais, culturais e políticos são 
relevados à segunda categoria em relação àquilo que o mercado dita. Outra situação que se 
pode colocar assenta na perspectiva da avaliação servir, simplesmente, ao relatório, isto é, dar 
satisfações à burocracia oficial e regulamentar, cumprindo-se o que dita à legislação sem, no 
entanto, se utilizar os resultados da avaliação para a sua melhoria, mas sim para cumprir 







Dessa forma, intencionando responder as questões pelos mesmos autores, são propostos três 
tipos de respostas correspondentes as três “concepções correntes de perceber/assumir os 
processos de avaliação institucional das escolas”. Assim, são tipificadas com as noções de 
mercado, de relatório e de melhoria, as quais são discriminadas a seguir com suas 
características principais, na visão dos citados investigadores. 
 
4.8.1 Avaliar para o Mercado 
 
No primeiro caso, Costa e Ventura (2005) abordam o que representa, segundo suas visões, 
uma avaliação para o mercado. Nesse caso, a avaliação é realizada em um contexto 
competitivo, em que as organizações necessitam superar a qualidade e custos dos produtos ou 
serviços oferecidos por sua concorrência, do contrário não conseguirão se conservar 
competitivas ou, até mesmo, vivas. Todas as organizações dependem da fidelidade de seus 
clientes para sobreviverem, necessitando, com isso, manter a oferta de seus produtos 
competitiva em seu nicho de mercado. Segundo os autores, esse tipo de avaliação caracteriza-
se pelos indicadores:  
 Destinatários: Destina-se ao exterior, ao consumo externo, aos clientes potenciais 
(crianças, alunos e respectivas famílias). 
 Objectivos: captação de clientes, procurando mostrar e publicitar as dimensões e os 
indicadores mais favoráveis do desempenho organizacional. 
 Conteúdos: Trata-se de uma avaliação essencialmente sumativa, comparativa 
(valorizando os diversos rankings), facilmente comunicável (podendo ser utilizada 
na estratégia de marketing); identifica qualidade com: classificações nos testes, 
infra-estruturas, recursos físicos, financeiros e didácticos, dimensão da procura. 
 Procedimentos: Não necessita de ser participada, podendo ficar a cargo do director, 
de uma equipa da sua confiança ou de um gabinete externo de avaliação. 
 Concepção de escola: a concepção que está subjacente à avaliação para o mercado 
aproxima-se da escola como empresa educativa (Costa, 1996), à qual subjaz uma 
lógica racionalizadora e eficientista e onde os líderes serão entendidos como heróis e 
visionários e os professores e educadores como meros funcionários que executam a 
visão do líder. (COSTA; VENTURA, 2005, p. 2). 
 
Ao se adotar essa filosofia, é evidente que aspectos ligados às “lógicas de mercado” penetram 
no campo da avaliação educacional. A educação transforma-se em um mercado e esse fato 
causa uma “mudança de rumo” nos objetivos fundamentais das políticas educacionais. Novos 
(ou velhos) termos como, qualidade, cliente, tarifas, capital, ranking, competição, etc. passam 
a frequentar o vocabulário educacional em detrimentos a outros como, participação, 
autonomia, comunidade, etc. Assim, conforme afiançam Souza e Oliveira (2007), sustentados 
em pensamento de Licínio Lima, nessa lógica a avaliação passa a possuir duas 







deixam os processos para se focarem nos produtos. Os mecanismos passam das estruturas 
intermediárias para a ponta, utilizando-se as testagens sistêmicas.  
Deste modo, passa a não ser relevante o modo como ocorrem os processos de ensino e 
aprendizagem. O importante é que ocorram. A outra potencialidade refere-se ao controle que 
deixa de possuir estruturas consideradas “pesadas” com grande número de pessoal 
especializado, passando a ser realizado via processos de avaliação que “medem” a qualidade 
do “produto” que a escola oferta ao “mercado” social. 
 
4.8.2 Avaliar para o Relatório 
 
Nesse caso, de acordo com Costa e Ventura (2005), o objetivo é o de responder (ou dar 
satisfação) às exigências legais que podem ter origem externa ou interna. O primeiro caso 
pode ser configurado pelas inspeções regulamentares e regulares pelas quais as escolas 
passam e o segundo tem origem na própria instituição, sendo um bom exemplo as reuniões 
regulares realizadas por gestores, professores e outros representantes das comunidades 
internas das escolas (no caso do Rio de Janeiro).  
Os principais parâmetros deste caso, segundo os autores, são: 
 Destinatários: instâncias institucionais externas e/ou internas. 
 Objetivos: Cumprir os procedimentos legais, designadamente, responder à 
verificação da conformidade legal por parte dos diversos inquiridores. [...]. 
 Conteúdos: trata-se de uma análise essencialmente descritiva (com alguns 
componentes quantificados), que se traduz no elenco linear das várias actividades 
desenvolvidas ao longo do ano, normalmente com informações justapostas dos 
diversos sectores, sem uma análise global, holística [...]. 
  Procedimentos: realiza-se segundo um processo pouco participado pelos vários 
agentes escolares, ficando a cargo de uma equipa formalmente indigitada para 
proceder à  recolha das informações e à sua compilação [...]. 
 Concepção de escola: a concepção de escola que está subjacente a este modo de 
avaliação é a da escola como burocracia ritualizada e a avaliação como um ritual 
de fachada para efeitos predominantes de consumo exterior (Azevedo, 1994: 188), 
tendo em conta um modelo teórico que cruza a imagem da escola como 
burocracia com a da anarquia (Costa, 1996). (COSTA; VENTURA, 2005, p. 3). 
 
Neste caso, de forma frequente, não existe a intenção de se obter informações com a 
finalidade de apoiar o processo decisório da instituição, mas sim a preocupação de se obter 
informações que faça a decisão tomada parecer a mais correta. O relatório produzido 
normalmente é um documento volumoso e complexo, além de possuir excesso de dados e não 
identificar as dimensões positivas e negativas das ações. Outro aspecto importante é que os 
membros das equipes responsáveis por realizar os procedimentos não possuem, 







4.8.3 Avaliar para a Melhoria 
 
Finalmente é abordado o último caso dos três considerados por Costa e Ventura (2005). 
Aqui avaliar significa investigar para melhorar e trata-se de um processo de autoavaliação 
cuja iniciativa pertence à própria instituição investigada e o compromisso é de toda a 
comunidade institucional. Os indicadores desse caso são traduzidos da seguinte forma: 
 Destinatários: antes de mais, é a própria escola, o “nós” organizacional, todos os 
atores da comunidade educativa; mas sem esquecer a possibilidade de também 
comunicar com instituições ou pessoas que transcendam essa dimensão. 
 Objetivos: a motivação que subjaz a esta avaliação é a de perceber as práticas e os 
resultados atingidos em ordem à sua constante melhoria. 
 Conteúdos: é uma avaliação preocupada em identificar os problemas, as áreas 
menos conseguidas em termos de desempenho – centrando-se na melhoria das 
práticas pedagógicas e do desenvolvimento dos alunos – no sentido de encontrar 
estratégias de resolução de problemas [...].  
  Procedimentos: são os próprios membros da comunidade educativa que, através 
da sua participação ativa, decidem sobre o processo de construção das dimensões, 
dos modos e dos instrumentos a avaliar, podendo socorrer-se de apoios externos 
facilitadores do processo [...].  
 Concepção de escola: a concepção de escola aqui em evidência é a da escola 
como comunidade de aprendizagem, da escola que aprende (Santos Guerra, 2001; 
Bolívar, 2000), a qual, tendo em conta a problemática da cultura organizacional 
(Costa, 1996), aposta na aprendizagem organizacional (Senge, 2000) como um 
processo democrático, de construção colectiva, com base no desenvolvimento das 
capacidades profissionais dos seus membros. (COSTA; VENTURA, 2005, p. 3-4). 
 
Para os autores, nesse tipo de avaliação a tendência é a de se fundamentar no estudo dos 
fatos, tomando-se o valor prático como critério da verdade, objetivando-se resolver os 
problemas concretos da instituição. Os conteúdos dessa abordagem não se limitam a simples 
dados, eles são impregnados de informações e conhecimentos conquistados por pessoas que 
possuem conhecimento do contexto investigado. Os procedimentos realizados são baseados 
em uma cultura de avaliação proativa que busca a melhoria e o desenvolvimento passando a 
existir uma “uma reflexão sobre as práticas, sobre os pressupostos que lhes estão subjacentes 
e sobre os resultados alcançados.” (COSTA; VENTURA, 2005, p. 4). 
Avaliar é uma empreitada carregada de contradições, estigmas e entendimentos diversos que, 
de forma direta ou indireta acabam por influenciar os processos de gestão em todos os níveis 
das instituições educacionais, devendo-se partir sempre do princípio que o objetivo maior do 
ato de avaliar deve ser a busca da melhoria contínua da escola. Ressalta-se que a busca da 
melhoria exige devotada atenção e comprometimento de todos em todos os níveis da 
instituição, trata-se de um processo continuo que não acaba nunca. É uma jornada não um 
destino. Por seu lado, a melhoria pode ser compreendida como sendo um processo onde os 







pedagógicas e administrativas estão sempre presentes e visam ao aprimoramento da escola 
como entidade social. Dessa forma a expressão “avaliar para a melhoria” deve servir de lema 
sempre que houver a ocorrência de um processo avaliativo na área educacional. 
Considerando que a avaliação institucional é também pensada como um instrumento de 
questionamentos na busca de qualidade e eficiência, isto é, considerada como um instrumento 
imprescindível de gestão, necessário para se medir os esforços realizados pela organização, 
tanto na sua qualidade, quanto na sua excelência, utilidade e relevância (MEYER JR., 1993), 










4.9 AVALIAÇÃO E QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 
 
Segundo Cabrito (2009, p. 01): 
Falar de qualidade em educação é inscrever o discurso numa questão central nas políticas 
públicas de educação. Todavia, nem sempre lembramos que a avaliação da qualidade é um 
processo que migrou da esfera económica para a educativa e não tomamos as cautelas 
epistemológicas necessárias na avaliação da educação. 
 
Portanto, abordar a qualidade dos serviços prestados pelos sistemas ou unidades educacionais, 
da mesma forma em que se abordam esse tema em outros contextos organizacionais, é falar 
sobre o julgamento realizado com base na satisfação dos clientes pelos serviços prestados 
pelas instituições educacionais. Porquanto, no caso da escola, o objetivo principal passa a ser 
o reconhecimento das necessidades educacionais pela sociedade como um todo, em relação à 
qualidade praticada pelas organizações escolares.  
Todavia, é preciso que se destaquem as especificidades da instituição educacional em relação 
a outros tipos de organizações. Hora (2007, p. 2) destaca determinadas peculiaridades da 
instituição escolar em relação a outros tipos de organização: 
A escola oferece um tipo de formação que não é facilmente adquirida em outra organização e 
é uma instituição cujo papel consiste na socialização do saber sistematizado, possibilitando a 
aquisição de instrumentos para o acesso a esse saber, desenvolvendo uma formação que 
abarca as dimensões científica, técnica, ética e humana: elementos cognitivos (aprendizagem, 
ensino, habilidades, conhecimentos, capacitação, qualificação) e elementos atitudinais 
(socialização, disciplina, conduta, disposições). Assim, a passagem pela escola, isto é, o êxito 
ou o fracasso acadêmico do educando, tem influência relevante, para ele, sobre o acesso às 
oportunidades sociais da vida em sociedade. 
 
Assim, na educação, a qualidade concentra um conjunto de parâmetros que deve abarcar o 
papel da escola de oferecer uma educação que objetive, principalmente, o êxito e afaste a 
ameaça do fracasso escolar. A escola deve possuir a eficácia de satisfazer os desejos e as 
necessidades das pessoas que utilizam seus serviços, deve estabelecer um conjunto de normas, 
cujo objetivo é o de organizar as atividades e proporcionar benefícios, tanto aos seus clientes 
externos como aos seus clientes internos. Ou seja, a qualidade deve proporcionar satisfação 
todos os atores integrantes de seu contexto, como pais, alunos, professores, gestores, demais 
funcionários e, também, às sociedades circunvizinhantes em (e de) seus territórios.  
Contudo, é inegável que em diversos e diferentes contextos em todo o mundo surgem novas 
formas de administração e gestão educacionais, baseadas na aquisição de novos atributos que, 
por sua vez, são abalizados em novos critérios de excelência determinados por novos 
paradigmas sociais e adotados com a finalidade de adequar os serviços prestados pelas 
organizações às constantes mudanças que ocorrem nas economias e nas sociedades em todo o 







diferentes naturezas, constantemente, necessitem se adequar às novas realidades trazidas pelas 
transformações que ocorrem nos contextos das organizações contemporâneas. Com a escola 
não é diferente e segundo Libâneo (2001), as reformas educacionais são uma constante nos 
cenários internacionais e um dos principais motivos da ocorrência desses fenômenos sociais é 
a necessidade de se ajustar os sistemas de ensino às mudanças na economia e nas sociedades 
das nações, de forma a que essa importante instituição social mantenha-se como uma 
prestadora de serviço eficaz. Naturalmente, essas reformas visam fazer com que a escola 
continue a oferecer serviços que atendam às citadas “novas necessidades sociais” mantendo o 
padrão de qualidade exigido pelas sociedades. O autor afirma: 
Qualidade da escola refere-se tanto a atributo ou características de sua organização e 
funcionamento quanto ao grau de excelência baseado numa escala valorativa (a qualidade 
desta escola é ruim, medíocre, boa). Embora haja uma grande diversidade de opiniões entre os 
educadores, administradores e pais sobre critérios de qualidade das escolas, os profissionais 
de cada escola precisam estabelecer um consenso mínimo sobre o padrão de qualidade que 
orientará seu trabalho. (LIBÂNEO, 2001, p. 65). 
 
Mas, quais seriam os critérios que definem a qualidade social da escola? Para o mesmo autor, 
tem sido muito disseminado o pensamento de qualidade retirada da compreensão neoliberal 
da economia, a conhecida qualidade total. Ao ser aplicado aos sistemas educacionais como 
redes de ensino ou unidades escolares, esse tipo de filosofia objetiva treinar as pessoas para 
serem competentes naquilo que fazem, considerando uma gestão eficaz de meios e possuidora 
de mecanismos de controle e avaliação de resultados, cujo propósito é o do atendimento de 
imperativos econômicos e técnicos (LIBÂNEO, 2001). Demo (1998, p.100) corrobora com 
essa visão afirmando: 
Um exemplo disso está nos treinamentos comuns na “qualidade total”. Por não usar conceitos 
adequados de qualidade, passa-se a admitir que a competência humana provenha de meros 
treinamentos, que tratam a pessoa humana como objeto de ensino. Estritamente, repassa-se 
conhecimento, esperando que os recursos humanos o absorvam, internalizem, transformem em 
conduta, de fora para dentro. Nada é mais contraditório com a condição de sujeito ou de qualidade 
humana do que ser objeto. 
 
Essa concepção organizacional traz a seu reboque medidas decorrentes como a 
hipervalorização dos resultados da avaliação, a formulação de rankings que estimulam a 
competição entre as escolas, as parcerias com a iniciativa privada, a transferência de funções 
inerentes ao Estado para as comunidades e as escolas, além de causar uma descentralização 
administrativa e dos repasses de recursos de acordo com os resultados em que as escolas 
obtenham nas avaliações externas das quais participem. “Em resumo, a qualidade total 
decorre de uma concepção economicista, empresarial, pragmática” (LIBÂNEO, 2001, p. 66). 










Educação de qualidade é aquela que promove para todos o domínio de conhecimentos e o 
desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e sociais necessários ao atendimento 
de necessidades individuais e sociais dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, à 
constituição da cidadania, tendo em vista a construção de uma sociedade justa e igualitária” 
(LIBÂNEO, 2001, p. 66). 
 
Ou seja, escola possuidora de qualidade social é aquela que promove a interrelação entre a 
qualidade formal e a qualidade política e está baseada no conhecimento e na ampliação de 
capacidades cognitivas, operativas e sociais, possuindo elevado grau de inclusão, ou, também, 
como refere Charlot (2006, p. 16), ao expor sua visão sobre as dimensões educativas das 
escolas: 
A educação é um triplo processo de humanização, socialização e entrada numa cultura, 
singularização-subjetivação. Educa-se um ser humano, o membro de uma sociedade e de uma 
cultura, um sujeito singular. Podemos prestar mais atenção a uma dimensão do que a outra, 
mas, na realidade do processo educacional, as três permanecem indissociáveis. Se queremos 
educar um ser humano, não podemos deixar de educar, ao mesmo tempo, um membro de 
uma sociedade e de uma cultura e um sujeito singular. E, partindo da socialização ou da 
singularização, podemos produzir enunciados análogos. 
 
Portanto, a qualidade deve ser centrada na humanização da educação, conforme afirma o 
sociólogo Pedro Demo, citado por Libâneo (2001, p. 66), que ao analisar o conceito de 
qualidade conclui: 
A qualidade é, genuinamente, um atributo humano, e o que representa melhor a marca 
humana é o desenvolvimento humano. Dessa forma “qualidade essencial seria aquela que 
expressa competência histórica de fazer-se sujeito, deixando a condição de objeto ou de massa 
de manobra”. Competência histórica significa capacidade de agir, de intervir na realidade, 
portanto, capacidade participativa.  
 
Conclui-se assim, que a educação é o caminho mais adequado para o desenvolvimento e 
promoção da cidadania e a autopromoção das pessoas como atores de relevância social. Ou 
seja, a procura da qualidade em qualquer instituição educacional passa, obrigatoriamente, pelo 
trabalho com pessoas, para ajudá-las a se construírem como cidadãos. (LIBÂNEO, 2001). 
No contexto brasileiro, de acordo com o que determina o artigo 4º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, é dever do Estado oferecer educação escolar pública que 
garanta, entre outros aspectos, “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.”. (BRASIL, 1996).  
Assim, tem sido comum que as políticas públicas nas áreas da educação brasileira, 
constantemente, façam referência à qualidade da educação, fazendo com que, nos últimos 
anos, a busca pela qualidade tenha se tornado a propulsora dessas políticas e de suas ações na 







pelo sistema de avaliação externa da educação básica da Federação brasileira, apresenta uma 
preocupação em relação a esse pensamento, como a seguir exposto, fazendo com que o tema 
assuma um perfil contraditório no contexto brasileiro: 
 
Uma educação de qualidade visa à emancipação dos sujeitos sociais e não guarda em si 
mesma um conjunto de critérios que a delimitem. É a partir da concepção de mundo, 
sociedade e educação esposada, que a escola procura desenvolver conhecimentos, 
habilidades e atitudes que irão encaminhar a forma pela qual o indivíduo vai se relacionar 
com a sociedade, com a natureza e consigo mesmo. Assim, a “escola de qualidade” 
é aquela que contribui para a formação dos estudantes nos aspectos culturais, 
antropológicos, econômicos e políticos, para o desempenho de seu papel de cidadão no 
mundo, tornando-se, assim, uma qualidade referenciada no social. Neste sentido, o ensino 
de qualidade está intimamente ligado à transformação da realidade. (MEC, 2004, p. 32). 
 
Observa-se que, na visão do mesmo Órgão, a escola que busca a qualidade tem que privilegiar 
o campo social nas suas dimensões: econômica, através da preparação das pessoas para 
inserção nos mercados de trabalho; no campo cultural, apropriando, desenvolvendo e 
sistematizando a cultura popular e universal; e no campo político, através da promoção da 
emancipação da cidadania, o que possibilita às pessoas se tornarem condutoras de seus 
destinos e a participarem de forma ativa na formação e nas ações de grupos sociais das 
coletividades as quais pertencem. O mesmo Órgão ainda ressalta: 
A educação escolar, assim compreendida, é instrumento para a transformação social, é 
conhecida como educação emancipadora. Ela, como Rodrigues (1986: 81) já nos dizia, 
“possibilita a todos a compreensão elaborada da realidade social, política e econômica 
do momento vivido pelos educandos; o desenvolvimento de suas habilidades 
intelectuais e físicas para a intervenção nessa realidade, e a posse da cultura letrada e 
dos instrumentos mínimos para o acesso às formas modernas do trabalho [...]”. A educação 
emancipadora rompe com qualquer padrão de qualidade, em decorrência do próprio 
desenvolvimento das relações sociais, não cabendo, portanto, “modelos” ou “esquemas” [...]. 
(MEC, 2004, p. 32).  
 
Apesar dessas considerações disseminadas pelo MEC, constata-se que esse Órgão reconhece 
que no contexto brasileiro existem modelos de qualidade “que aparentemente viabilizam o 
sucesso escolar. Como exemplo, surge a „ Qualidade Total‟ e todas as suas vertentes, que 
desenvolvem padrões elitistas e excludentes ditados pelo „ mercado‟” (MEC, 2004, p. 34). 
Para o citado Órgão, a educação brasileira, se desenhada dessa forma, privilegiando aspectos 
tecnicistas em detrimento dos aspectos educacionais, passa a possuir um modelo que 
contribui para o aumento das desigualdades sociais existentes no país. Esse contexto fez 
nascer uma discussão entre estudiosos como Gentilli (1994), que afirma ser essa palavra 
“qualidade”, quando utilizada no campo educacional brasileiro, representativa de uma 
retórica conservadora que nega a ocorrência de um processo educativo emancipador para as 







Considerando-se a realidade brasileira e a visão de seu Ministério da Educação, pode-se 
verificar que na prática o discurso é outro. O sistema que avalia a Educação Básica no país 
possui um contorno quase que totalmente tecnicista e que privilegia um modelo que classifica 
as escolas em função de avaliação de aprendizagem realizada em amostras dos universos de 
alunos das unidades escolares. Nesse sistema, acaba-se por se constatar que “as coisas não 
vão bem”, sem que se possa, exatamente, saber o porquê. 
Observa-se que a origem desse sistema de avaliação brasileiro com seu modelo de qualidade 
baseado na eficácia e nos resultados acadêmicos dos discentes, tem como origem o fato do 
Brasil ser um país em desenvolvimento e há décadas sujeito aos financiamentos de 
organismos internacionais, como por exemplo, o Banco Mundial. Ressalta-se que, em função 
desse quadro sociopolítico o país adotou um sistema de avaliação que privilegia aspectos 
como “eficácia”, “avaliação” e “resultado”, em consonância com o discurso de “qualidade da 
educação” citado por Charlot (2006, p. 14): 
No mundo, a principal agência de produção de discurso político sobre a educação é, há 50 
anos, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e, em seu rastro, 
o Banco Mundial. [...] Foi dela que, ao longo dos anos de 1980, surgiu o discurso sobre a 
“qualidade” da educação. Foi dela que se originou a proeminência atual da questão da avaliação. 
Ela construiu e divulgou, há mais de vinte anos, uma ideologia que se tornou dominante entre 
os políticos, em que as palavras-chave são “qualidade”, “eficácia”, “avaliação”. Trata-se de 
um discurso do domínio e da transparência: saber tudo, controlar tudo, prever tudo, como o 
Panóptico de Bentham e de Michel Foucault. Trata-se também, com frequência, de um discurso 
que acredita que a inovação é, em si, um progresso. 
  
Para o mesmo teórico, esse pensamento não coloca, automaticamente, a qualidade educacional 
no campo do neoliberalismo, pois alerta ser difícil a sustentação de que é possível se ensinar 
sem que se dê atenção à qualidade e a eficácia do ensino praticado. No entanto, não se pode 
supor, assumindo a visão do Banco Mundial, “que só a privatização do ensino e a constituição 
de um mercado da educação podem assegurar a qualidade e a eficácia da educação.”. (Charlot, 
2006, p. 14). Em verdade, como observa Oliveira (2007), o conceito de qualidade na 
educação, apesar de possuir um elevado grau de subjetividade, se baseia na crença de que a 
escola é o maior (e principal) meio de inserção social qualificado e que tem a capacidade de 
resistir às crises sociais, políticas e econômicas, muito comuns nos contextos latino-









4.10 REGULAÇÃO E CONTROLE – A OUTRA FACE DA AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO 
 
Como foi visto até aqui, a avaliação educacional foi comumente colocada em um patamar 
revestido de pontos positivos e apresentada sempre como uma instituição a serviço da 
qualidade social da educação, do incentivo à autonomia, da democracia, além do bem estar 
social. No entanto, os processos avaliativos nem sempre encontram suporte nesse tipo de 
filosofia, pois, não raramente, são utilizados pelos que detêm o poder para, simplesmente, 
controlar e regular as escolas para que essas instituições sociais não fujam aos modelos 
considerados adequados e impostos às sociedades de forma a manter esse mesmo poder ou, 
simplesmente, mercantilizar a educação, colocando-a sob a lógica do mercado.  
Portanto, considerando esses cenários, é o Estado avaliador que objetiva controlar a 
educação de forma a que seu papel de provedor passe a ter menos importância que o papel 
que assume como fiscalizador das políticas educacionais dos territórios sob sua jurisdição, 
pois, “As avaliações praticadas pelos Estados avaliadores são nitidamente instrumentos de 
poder”. (DIAS SOBRINHO, 2002c, p. 175). Nessa perspectiva, Dias Sobrinho (2002c, p. 
175-176) afirma: 
O que mais importa é que os rendimentos possam ser comparados, permitam que as 
instituições e os indivíduos sejam classificados hierarquicamente, segundo critérios 
objetivos, tanto para supostamente orientar os clientes do quase-mercado educacional e 
alimentar a competitividade, quanto para instrumentar o exercício do poder controlador do 
governo.  
 
Considerando a avaliação da Educação Superior brasileira, o mesmo autor expõe sua 
preocupação com a problemática de a avaliação ser utilizada como finalidade de regulação e 
controle de sistemas educacionais: 
Sob o domínio do “Estado avaliador” dos últimos anos, a avaliação da educação superior tem 
sido praticada como instrumento privilegiado de regulação. Portanto, vem exarcebando sua 
dimensão burocrática-legalista de controle, modelação, ajustamento e fiscalização. [...] As 
ações de regulação – entendida equivocadamente como “avaliação” – se desenvolvem como 
parte essencial da agenda de modernização e privatização, em que as instituições educativas 
são levadas a adotar mentalidades, práticas e formas de organizações voltadas a seus 
interesses próprios e privados. (DIAS SOBRINHO, 2003c, p. 32). 
 
Obviamente que a educação superior e a educação básica são instituições da área educacional 
que possuem finalidades diferentes para a economia das nações. Porém, em ambos os casos, 
no contexto brasileiro, são áreas administradas pelo governo central do país através do seu 
Ministério da Educação e Cultura. Assim sendo, tanto o ensino superior, quanto a educação 
básica brasileira passam por contínuos processos de avaliações projetados por especialistas do 







Entre essas similaridades podem-se citar a formação de rankings de escolas e a manutenção 
do controle por parte do poder central do país do sistema educacional nacional, tanto do 
campo educacional destinado à formação da cidadania quanto aquele voltado para o mercado 
de trabalho e a pesquisa científica. 
Conforme sustenta Dias Sobrinho (2003c), toda avaliação possui significativo teor político, 
não devendo, no entanto, se afastar da ética que, juntamente com a técnica, representa aspecto 
de real importância em qualquer processo avaliativo. Segundo o autor, a avaliação sempre se 
produz em contextos sociais que possuem valores e disputas de poder. Sendo justamente os 
valores e as disputas pelo poder que formam os centros de discussões públicas instaurados 
para se discutir políticas públicas, entre elas as de cunho educacional, que sejam do interesse 
da sociedade. Sobre esses aspectos, Lima (2012, p. 15) acrescenta: 
O atual protagonismo da avaliação, no quadro das políticas educacionais, não apenas remete 
para suas dimensões instrumentais e de controle, a serviço de novas modalidades de regulação 
e meta-regulação estatal das políticas públicas. A avaliação educacional, mais do que isso, é 
uma das máximas expressões, substantivas, das políticas educacionais contemporâneas, seja 
em escala nacional e local, seja em escala transnacional. 
Da procura das “escolas eficazes” à produção de rankings de escolas, dos testes comparativos 
internacionais à avaliação do desempenho e à promoção diferenciada dos docentes, da 
avaliação institucional aos orçamentos competitivos, a avaliação é uma política educativa 
incontornável, típica do “Estado competidor” (Ball, 2007, p.191), do “governo pela 
avaliação” ou pela “notação”, que caracteriza as democracias da “idade da desconfiança”. 
 
É importante se observar que se a avaliação for concebida como um projeto a ser lançado em 
consonância com as políticas definidas pelo poder público, que haja a preocupação com as 
suas racionalidades arroladas aos campos da ética, da administração, da legislação vigente, do 
fundamento técnico-científico e, fundamentalmente, dos seus resultados. Ou seja, para que a 
avaliação alcance os objetivos desejados pelas sociedades em geral, torna-se prudente que nos 
contextos sociopolíticos em que for aplicada haja, desde a concepção de seu projeto, a 
preocupação no envolvimento dos atores, a definição clara de sua intencionalidade e a 
organização de seus processos avaliativos de forma a que os objetivos propostos sejam de fato 
alcançados. Do contrário, caso a avaliação for concebida considerando a educação como um 
bem meramente mercantil, utilizada como uma ferramenta a serviço do mercado, ou mesmo 
do controle estatal, seus fundamentos relacionados à qualidade e à autonomia da educação 
ficam substancialmente alterados e, em muitos contextos legais, como o brasileiro, por 
exemplo, se tornam anticonstitucionais por agredirem a própria Carta Magna do país. 
Observando-se essas considerações, cabe lembrar o pensamento de Vial (2001, p. 41) que 
alerta que “a avaliação vive „um conflito entre dois logos, dois registros de palavras, duas 







cumprir, amar‟)‟”. O mesmo autor complementa “Esses dois sistemas de ideias e práticas, ou 
seja, paradigmas distintos e contraditórios, porém não se excluem mutuamente” (Idem, 
ibidem). Já Belloni (1999) afirma que a finalidade básica da avaliação é o aperfeiçoamento e 
a sua busca deve nortear os processos avaliativos. Dessa forma ela não objetiva punir nem 
premiar, dessa forma ela deve se colocar a serviço da sociedade e não do mercado.  
Portanto, a avaliação institucional da educação deve objetivar, além da melhora da qualidade 
dos serviços prestados pela instituição, a melhoria do relacionamento social e humano entre 
as pessoas integrantes da escola e, também, o aperfeiçoamento continuado de seus 
componentes. Por outro lado, deve evitar que seus instrumentos sirvam de suporte para que a 
instituição avaliada passe a sofrer maior regulação e controle e faça diminuir sua autonomia. 
Assim, é de fundamental importância para o êxito da avaliação que seja estabelecida uma 
filosofia com fundamentos democráticos que respeite a autonomia da escola e a criatividade 
de seus integrantes, além de suas características culturais, como base do processo avaliativo. 
Do contrário, caso essa filosofia e orientação não forem definidas, a avaliação corre o risco 
de ser transformada em um compêndio de atividades burocráticas e rotineiras e sem sentido. 
É necessário, então, que antes da avaliação ser concebida que haja discussões a respeito de 
sua concepção e modelo, ou modelos, avaliativo que deverá ser seguido. Assim, seguindo o 
raciocínio de Vasconcellos (1998) pensando a avaliação na perspectiva de um conjunto de 
atividades que visam transformar a sociedade e, particularmente, os meios e as realizações 
sobre as quais repousam as estruturas sociais, ela deve ser vista como compromissos com a 
aprendizagem de todos e com a mudança institucional. Porém, se realizada sob o domínio de 
um estado que intencione utilizá-la simplesmente como instrumento de controle da escola, o 
sentido da avaliação não será a de gerar melhorias, mas sim o de manter o poder do estado 
sobre a escola através da procura da retificação ou equilíbrio das modificações ocorridas e 
consideradas perturbadoras pelo estado, que, então, providenciará medidas de correção 
classificadas como necessárias. Dessa forma, lembrando o pensamento de Dias Sobrinho 
(2004, p. 723-724): 
O controle, quando isolado, é insuficiente, conservador, pode ser autoritário e não favorece a 
autonomia. É uma intervenção fechada, terminada em si mesma, centrada sobre um objeto 
desligado de seu contexto, ou sobre produtos sem processos. Ao buscar as correspondências e 
singularidades e ao estabelecer a relação de conformidade/inconformidade entre o ser e o dever ser, 
o controle apresenta a norma como naturalmente válida e inquestionável. Em geral, os critérios, 
procedimentos e instrumentos do controle são determinados externamente, sem a participação 
efetiva dos educadores, muitas vezes obedecendo à lógica dos organismos e das agências de 
regulação e financiamento. É certo que o controle produz importantes efeitos. Entretanto, tende a 
produzir mais do mesmo. Assim, é importante quando se objetiva consolidar práticas e fazer 
ajustes, porém não quando se quer pôr em questão os significados e os valores, tampouco quando 








Percebe-se que regular e avaliar são funções distintas, porém, podem ser consideradas como 
as duas faces da mesma moeda, devendo, assim, se complementarem na procura de “uma 
prática social de avaliação na perspectiva da emancipação dos sujeitos, das instituições e da 
sociedade” (DIAS SOBRINHO, 2003d, p.42). O mesmo autor acrescenta que a regulação não 
deve se limitar a controlar, fiscalizar e hierarquizar, devendo sim ser aplicada como uma 
legítima responsabilidade do estado, pois “[...] instaura procedimentos de controle e 
fiscalização para assegurar as condições de existência de um sistema de boa qualidade e 
necessariamente consolidado como um serviço público. Esta função não deve se esgotar em si 
mesma.” (DIAS SOBRINHO, 2003d, p.42). 
Assim sendo, percebe-se que a regulação não se limita às funções legalista, pois quando 
utilizada nos processos avaliativos educacionais deve seguir na busca contínua de uma maior 
qualidade para as instituições de ensino respeitando suas autonomias e emancipações sociais. 
Portanto, como afirma o mesmo autor, a avaliação possui enorme potencial educativo caso 
seja encarada como “produção de sentidos, reflexão sobre valores e significados” (DIAS 
SOBRINHO, 2004, p. 724). Para o autor, controle e produção de sentidos podem ser visto 
como ações complementares, pois não se excluem. No entanto, a educação deve ser vista 
como uma formação revestida de plenitude e dinamismo, pois ela constrói e promove a 
autonomia de pessoas, instituições e da própria sociedade, possuindo, assim, um forte 
significado ético e político. Para o mesmo autor (Idem, ibidem) “O sentido ético da avaliação 
dá conteúdo à afirmação das subjetividades, papel fundamental da educação, que passa pela 
produção de sentidos dos sujeitos.” Logo, a avaliação, tanto considerando a educação, quanto 

















CAPÍTULO 5 – METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
A adoção de determinada opção metodológica representa uma das questões fundamentais no 
processo de realização de uma investigação científica. O objetivo proposto, juntamente com 
as questões que a investigação se dispõe a responder, são parâmetros de grande importância 
na definição da metodologia que será adotada para a realização da pesquisa. Porém, 
considera-se relevante ter em mente que as opções que a metodologia científica oferece ao 
pesquisador não se encontram limitadas às relações de causa e efeito desses dois aspectos. 
Pelo contrário, como assegura Santos (2000), a investigação posta em prática se reveste de 
grande e decisiva importância no paradigma eleito pelo investigador para nortear a pesquisa, 
principalmente ao se considerar os seus pressupostos teóricos. Assim, percebe-se a 
importância da existência de uma sólida coerência entre o objeto de estudo, o significado com 
que ele é feito, além dos pressupostos que são utilizados para orientar a opção metodológica 
adotada.  
Para dar suporte à opção metodológica eleita para este trabalho, considerou-se importante 
definir o entendimento utilizado no significado de paradigma. Na visão de Bogdan e Biklen 
(1982), um paradigma é aquilo que nos permite olhar o mundo e identificar o que nele é, para 
nós, importante, ou pode ser entendido de acordo com o que definiu Guba e Lincoln (1994, 
p.113), como “El sistema básico de creencias o visión del mundo que guía al investigador, ya 
no sólo al elegir los métodos, sino en formas que son ontológica y epistemológicamente 
fundamentales.” Na linha de Denzin, Lincoln e Col (2006), entende-se paradigma como um 
sistema de crenças, princípios e postulados que informam, dão sentido e rumo às práticas de 
investigação. Assim, ao se olhar e eleger aquilo que interessa ao investigador como ponto 
relevante na sustentação de uma tese, torna-se essencial que tal interesse seja também 
sustentado pela possibilidade de que seu valor contribuirá para a confirmação, ou não, de sua 
interpretação. A visão que o investigador possui do mundo dá contornos específicos ao 
desenvolvimento do processo de investigação, oferecendo os ângulos de visão sobre os quais 
a pesquisa será conduzida. 
Segundo Santos (2000), é fato comum nas análises dos diferentes paradigmas de uma 
investigação científica a comparação entre as características das abordagens qualitativa e 
quantitativa. Contudo, a autora concorda com Guba e Lincoln (1994) que propõem, também, a 
realização de uma análise comparativa entre os diferentes paradigmas, baseadas em três 







Quanto a isso, Santos (2000, p. 183) afirma: “Embora constituindo três campos de análise 
distintos, eles estão interrelacionados. Por outras palavras, a resposta que se dá a um grupo de 
questões influencia e é influenciada pela resposta a dar a outro grupo”. Ao se recorrer ao que 
sustentam Guba e Lincoln (1994) sobre esse aspecto, verifica-se que esses autores afirmam 
que as questões ontológicas referem-se à forma de encarar a realidade e aquilo que se 
considera possível conhecer a respeito dessa realidade. Segundo professa a corrente realista, a 
realidade pode ser vista como objetiva, existindo independentemente do sujeito, sendo o 
objetivo da pesquisa o de procurar conhecê-la, apesar de somente poder fazê-lo, sempre e 
apenas, de forma limitada. Por outro lado, a corrente relativista assume a existência de 
múltiplas realidades, resultantes da ação humana e acessíveis pelo meio da pesquisa 
investigativa. Os autores afirmam: 
La pregunta ontológica. ¿Cuál es la forma y la naturaleza de la realidad y, por lo tanto, qué es 
lo que podemos conocer de ella? Por ejemplo, si suponemos la existencia de un mundo real, 
entonces lo que podemos conocer de él es cómo son y cómo funcionan realmente las cosas. 
Entonces, solo son admisibles las preguntas que podamos relacionar con asuntos que tengan 
una existencia real e con acciones reales; otras preguntas, como las que estén relacionadas con 
asuntos de significado moral e estético, caen fuera del campo de una investigación científica 
legítima. (GUBA; LINCOLN, 1994, p. 120). 
 
Mas como se deve observar a realidade e como relacioná-la com o conhecimento adquirido 
através de sua observação? De acordo com Gerhardt e Silveira (2009), apoiadas na 
perspectiva de Tartuce (2006), considerando-se ser o conhecimento humano caracterizado por 
uma relação que é constituída entre o sujeito e o objeto, pode-se então afirmar que se trata de 
uma relação de apropriação em que o grau de complexidade existente no objeto pesquisado 
determina o nível de abrangência dessa apropriação. Dessa forma, caso a realidade seja 
apreendida de forma simples e cotidiana, o conhecimento adquirido através de sua observação 
é classificado como popular ou empírico. Do contrário, caso haja um estudo aprofundado e 
metódico da realidade, o conhecimento adquirido através de seu estudo é classificado como 
conhecimento científico. Pode-se também expandir o conceito considerando o conhecimento 
filosófico que é o questionamento do mundo quanto a aspectos como à origem, liberdade ou 
destino.  
Com relação às questões epistemológicas, Guba e Lincoln (1994), afirmam que nesse caso a 
discussão aborda a natureza da relação entre quem conhece ou busca conhecer e o que é 
possível conhecer. Porquanto, nesse caso, o cerne do problema se encontra na volta do 
“confronto” entre objetividade e subjetividade, seja no sentido atribuído a estes termos, seja 







em relação à forma de se perspectivar a realidade, haverá sempre o compromisso de se 
implicar as questões epistemológicas. Dessa forma, caso se assuma a existência de uma 
realidade que seja exterior ao homem e garantindo-se a objetividade, torna-se natural que os 
resultados obtidos no processo investigativo constituam a expressão da realidade, ou seja, são 
autênticos. Ressalta-se, ao contrário, se a perspectiva for relativista, os resultados são também 
construídos pelo pesquisador, porém, subjetivos. Sobre a questão epistemológica, os autores 
discorrem: 
La pregunta epistemológica. ¿Cuál es la naturaleza de la relación entre quien conoce o busca 
conocer y lo que puede ser conocido? La respuesta que se puede dar a esta pregunta se 
encuentra limitada  por la respuesta ya proporcionada a la pregunta ontológica; es decir ahora 
es imposible postular una relación cualquiera. Así que, por ejemplo, si se supone la existencia 
de una realidad, entonces la postura de quien conoce debe ser de distanciamiento objetivo, o 
libre de valores, para poder descubrir cómo son y cómo funcionan realmente las cosas. (A la 
inversa, el asumir una postura objetivista implica la existencia de un mundo real acerca del 
cual se puede ser objetivo). (GUBA; LINCOLN, 1994, p. 120-121). 
 
Quanto às questões metodológicas, de acordo com Guba e Lincoln (1994), acima da discussão 
de qual método e técnica a ser adotados na investigação, inicialmente deve ser decidido o 
modo como o investigador irá proceder para alcançar seus objetivos, ou seja, como conquistar 
o conhecimento que acredita ser plausível de ser alcançado. Os autores afirmam que a 
resposta a este posicionamento encontra-se interligada com os pontos anteriormente expostos. 
Ou seja, ao se acreditar em uma realidade que seja genuína e objetiva, seja ela exposta através 
de dados quantitativos ou qualitativos, quaisquer variáveis avaliadas como perturbadoras do 
fenômeno estudado devem ser controladas para possibilitar o acesso a essa realidade. Em uma 
situação contrária, caso seja reconhecido que existem múltiplas realidades, o propósito do 
investigador será o de compreender as diferentes variáveis existentes e suas diversas 
interrelações. Assim, como afirma Santos (2000, p. 184), “A presença do investigador e a sua 
influência no fenômeno em estudo são assumidas como existentes e não são, pelo contrário, 
escamoteadas”. Guba e Lincoln (1994, p. 121) sustentam: 
La pregunta metodológica. ¿Cómo puede el investigador (el que busca conocer) arreglárselas 
para averiguar si lo que él o ella cree puede ser conocido? Nuevamente, la respuesta se 
encuentra limitada por las respuestas ya proporcionadas a las dos preguntas anteriores; es 
decir no es apropiada cualquier metodología. Por ejemplo, una realidad  perseguida por un 
investigador “objetivo” exige el control de posibles factores de confusión, sean los métodos 
cualitativos (digamos, de observación) o cuantitativo (digamos análisis de covariantes). (A la 
inversa, la selección de una metodología manipuladora – digamos el experimento – implica la 
capacidad de ser objetivo y un mundo real acerca del cual ser objetivo). La pregunta 
metodológica no puede reducirse a una pregunta sobre los métodos; los métodos deben 
adecuarse a una metodología predeterminada. 
 
Assim, de acordo com Santos (2000), torna-se mais claro se discutir os paradigmas em termos 







mais tradicionais, habitualmente chamadas de “investigação quantitativa” e “investigação 
qualitativa”. No entanto, apesar das discussões sobre o tema e dos pontos de vistas sobre a 
metodologia que opõem as abordagens qualitativas e quantitativas, autores como Demo 
(2001) consideram que essas abordagens devem ser classificadas como complementares, 
sendo que a delimitação da investigação, juntamente com a demarcação dos seus objetivos, 
conduz à perspectiva de que se possa adotar uma ou outra abordagem, ou mesmo uma 
combinação das duas. Na abordagem qualitativa é privilegiada a informação interpretativa 
sobre a realidade centrada na construção dos dados coletados a partir da investigação do 
fenômeno estudado. Nessa situação, percebe-se um contexto em que um dos lados é ocupado 
pelo investigador que produz indagações sobre a pesquisa a partir de suas percepções do 
mundo e o outro é ocupado pelo objeto que é também um objeto-sujeito que se expressa e se 
coloca de acordo com a sua conjuntura histórico-social. Esse quadro sugere ser relevante o 
fato de que as análises quantitativas ou qualitativas não se justificam por si mesmas. Para 
Sánchez Gamboa (2000) essas abordagens assumem determinada dimensão e sentido 
dependendo do contexto em que estão inseridas ou do paradigma que as prioriza ou não. 
Considerando as pesquisas que exijam tratamento através do método quantitativo, ou seja, 
aquelas que devam ser mensuradas em números, classificadas e analisadas através de técnicas 
estatísticas, torna-se importante observar que as mesmas se encontram fundamentadas no 
paradigma positivista, campo em que impera a racionalidade absoluta. Nos estudos dessa 
abordagem quantitativa das pesquisas científicas destacam-se grandes nomes do pensamento 
científico como Demócrito, Descartes e Newton. Observa-se que entre as peculiaridades do 
positivismo estão o caráter fortemente empírico e a grande influência das ciências 
matemáticas, podendo-se também destacar a preservação da isenção de valor do investigador 
no desenvolvimento de sua pesquisa, pois o mesmo não contamina, ou acredita não 
contaminar, os resultados da mesma com suas convicções pessoais ou crenças, visto que ele 
não pode fazer inferências com o seu modo de enxergar o mundo. O investigador deste tipo de 
pesquisa se preocupa tão somente em mensurar os dados, informações e fatos observados. 
Assim ele se torna um observador neutro. Ressalta-se que na pesquisa positivista a finalidade 
maior é explicar a ocorrência de determinados fenômenos. Para essa finalidade são utilizados 








Já nas pesquisas qualitativas, em princípio, não existem grandes preocupações com a 
utilização de técnicas de amostragens e quantificações. No entanto, na visão de Triviños 
(1987), ao se referir aos dados estatísticos, é possível aproveitar as informações por eles 
traduzidas, com o propósito de se alcançar interpretações possuidoras de mais conteúdo e 
abrangência em relação aos fatos em discussão. Contudo, como afirmam Laville e Dionne 
(1999),  ser significativo no plano estatístico não denota ser significativo nos planos 
psicológico e social. De fato, percebe-se que a subjetividade encontra-se atrelada à 
investigação qualitativa, não havendo a intenção em se estabelecer um afastamento entre o 
investigador e aquilo que estuda. Como colocam Ludke e André (1986), o investigador 
encontra-se, essencialmente envolvido nos fenômenos que ele conhece e nas implicações 
desse conhecimento que auxiliou a construir. Percebe-se, assim, que o investigador possui um 
papel central nas pesquisas qualitativas e tem conhecimento que incluiu sua subjetividade no 
processo investigativo, passa, então, a realizar esforços para encontrar uma estratégia que 
levem a tornar a pesquisa mais objetiva. Nesse caso, torna-se oportuno observar o ponto de 
vista de Minayo (1996) que afirma que o método e a técnica empregados na preparação do 
objeto da investigação, além do processo de coleta e tratamento dos dados, ajudam o 
investigador a possuir uma visão mais crítica da obra que desenvolve e, também, a usar 
parâmetros de maior objetividade nas suas investigações. Para Gunther (2006), o método 
empregado na coleta de dados possui uma grande particularidade nas investigações 
qualitativas e implica, inclusive, no rigor de como a investigação é conduzida. A triangulação 
de métodos durante o processo de coleta é tida como um modo de se conferir dados. Para isso 
é necessário se relacionar as coletas realizadas através de diferentes instrumentos e se analisar 
os dados obtidos de forma conjunta. Na verdade, está se realizando uma conferência, pois se 
torna possível uma visão multidimensional do parâmetro sobre o qual se pretende realizar a 
análise, com a finalidade de se diminuir possíveis distorções causadas pelo método 
empregado, por uma determinada teoria utilizada ou introduzida pelo próprio investigador.  
Ressalta-se que a investigação qualitativa objetiva, além de descrever os fatos, compreendê-
los e, em determinados casos, explicá-los, sendo que, no entendimento de Demo (1988), para 
que se tenha compreensão de um problema social é necessário que se esteja engajado nele ou 
dele faça parte. Para o autor esse aspecto exige um convívio e um contato íntimo com a 
realidade na qual se encontra inserido o fenômeno estudado. Sobre a realidade encontrada em 







social pode ser representada de maneiras informais ou formais de comunicar e que o meio de 
comunicação pode ser composto de textos, imagens ou materiais sonoros. Na pesquisa social 
nós consideramos todos eles importantes”. 
Na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente natural, e o investigador é o 
instrumento principal. O investigador se envolve de forma direta com o contexto investigado, 
sendo essa a sua maior preocupação, na medida em que o fenômeno estudado só é 
compreendido de maneira abrangente, se observado no contexto onde ocorre. A base de sua 
análise reside no estudo e compreensão daquela realidade. Segundo Triviños (1987), o 
contexto onde as pessoas realizam suas ações, desenvolvendo sua maneira de viver, tem 
fundamental importância no entendimento daquilo que fazem ou realizam. O ambiente produz 
no sujeito que nele vive muitos traços característicos que são revelados à luz do entendimento 
dos significados que ele estabelece. Dessa forma, entender a pessoa fora de seu habitat 
natural, pode gerar condições artificiais que podem causar a adulteração da realidade e 
produzir interpretações equivocadas. 
Bogdan e Biklen (1994), ao caracterizarem a pesquisa qualitativa, identificam cinco 
dimensões: 
1. Na pesquisa qualitativa, o ambiente natural é a fonte direta dos dados e o 
investigador é possuidor de fundamental importância no contexto pesquisado, 
tendo em vista que o problema investigado somente pode ser entendido de 
forma abrangente caso observado no ambiente em que ocorre, pois sofre ação 
direta desse ambiente. Acrescenta-se que segundo Anderson (2000), nesse tipo 
de pesquisa o investigador possui a capacidade de criar de forma deliberada 
novos espaços para o surgimento de novos conteúdos e aspectos que não 
tenham sido inicialmente previstos no processo investigativo. 
2. A investigação qualitativa é descritiva. Os dados e informações coletados 
podem ser compostos de transcrições de entrevistas, anotações feitas no local 
da pesquisa, fotografias, vídeos, documentos pessoais e oficiais além de outros 
tipos de coletas de dados e informações. Sendo o objetivo principal o de se 
compreender o fenômeno, esse objetivo é perseguido através da análise das 
informações de forma mais aproximadamente possível do modo com que foi 
obtida. Nessa abordagem nada pode ser considerado com sendo trivial, toda 







entendimento dos fenômenos estudados. Acrescenta-se a afirmação de Triviños 
(1987), de que as definições dos fenômenos estão carregadas de significados 
que os ambientes lhes imprimem em função da presença de uma visão 
subjetiva. Assim, as interpretações realizadas têm como base a percepção de 
um fenômeno em seu contexto. 
3. O interesse maior do investigador qualitativo é pelo estudo dos processos que 
ocorrem no fenômeno investigado em detrimento dos resultados alcançados. 
Ou seja, a preocupação com o processo é maior do que com o produto. O 
investigador possui o interesse principal de estudar o problema e examinar o 
modo como ele se apresenta nas atividades, processos e nas interações do 
cotidiano. A ênfase de como as pessoas criam seus modos de vida, seus 
relacionamentos e como intuem as mudanças ou a manutenção de certos 
costumes ou crenças, possui especial atenção do investigador qualitativo. 
4. Os pesquisadores possuem a tendência de analisar seus dados de modo 
indutivo. Geralmente os estudos são iniciados sem que se tenha formulado 
qualquer hipótese. Do contrário, as abstrações se constroem em função dos 
dados, sendo então ajuntadas em um processo indutivo. De acordo com o 
entendimento de Triviños, (1987), segundo o enfoque fenomenológico, o 
sentido atribuído pelos indivíduos aos fenômenos depende essencialmente dos 
pressupostos culturais próprios do meio que sustenta sua existência. 
5. O significado possui uma importância vital na abordagem qualitativa. Como 
afirmam Lakatos e Marconi (2001), a análise dos dados segue um processo 
indutivo. A indução é um método mental por meio do qual, partindo-se de 
dados particulares, constatados satisfatoriamente, infere-se uma verdade 
universal, não existente nas partes investigadas. Assim, o objetivo do 
argumento indutivo é o de proporcionar conclusões, cujo teor é mais amplo do 
que as premissas nas quais se basearam. Para Bogdan e Biklen (1994), não 
existe a preocupação em se confirmar hipóteses. Esses autores afirmam que 
através da interrelação dos dados, à medida que são coletados, o pesquisador 
constrói sua teoria de „baixo para cima‟, pois “não se trata de montar um 







quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as 
partes”.  (BOGDAN; BIKLEN, 1994 p.50). 
 
Portanto, pode-se interpretar a pesquisa qualitativa como sendo multimetodológica na 
abordagem do seu objeto de estudo, ela envolve focalizações interpretativas e naturalísticas 
em seus processos de estudos. Isso significa que o investigador estuda ocorrências em seu 
habitat natural, tentando dar sentido ou interpretando os fenômenos, segundo o sentido que os 
indivíduos lhe atribuem (DENZIN & LINCOLN, 1994, p.2).  
Considerando o campo educacional, as investigações nessa área não podem ignorar as 
referências paradigmáticas que as orientam e, dessa forma, provocar um debate sobre a 
contribuição das abordagens quantitativa e qualitativa para a aproximação à realidade 
estudada. Os objetos de estudo na área educacional, comumente, apresentam-se de forma 
complexa e, assim, a perspectiva positivista tem sido identificada como ineficaz, ou pelo 
menos incompleta, para a análise desses casos. Observa-se que esse tipo de pesquisa apresenta 
um perfil de linearidade, tendo como propósito a apresentação de dados objetivos que podem 
ser medidos, apresentam regularidades e possuem tendências observáveis. Porquanto, a 
questão que se apresenta neste caso é: esta será a aproximação mais adequada para estudar 
algo, como os processos humanos e sociais, que são abrangentes, dinâmicos e relativamente 
imprevisíveis? Como resposta e objetivando melhorar a compreensão dessas realidades 
complexas, contrapõe-se a abordagem qualitativa de pesquisa que propõe compreender os 
significados conferidos pelos sujeitos às suas ações num dado contexto. Nesta perspectiva, 
intenciona-se interpretar em vez de somente mensurar e procura-se entender a realidade tal 
como ela é experimentada pelos sujeitos a partir do que pensam e como agem em função de 








5.1 A INVESTIGAÇÃO 
 
O processo investigativo foi composto de pesquisas bibliográficas e documentais, realizações 
de entrevistas e inquérito por questionários, além de observações realizadas pelo investigador 
nos contextos estudados e teve seu início marcado por uma seleção preliminar da bibliografia 
e documentação que seriam pesquisadas em função dos objetivos a serem atingidos no estudo 
proposto. A pesquisa bibliográfica foi efetivada inicialmente realizando-se um levantamento 
de referências teóricas previamente analisadas e publicadas em livros, manuais e artigos 
científicos escritos em papel ou publicados em sítios acadêmicos da Internet, revistas 
científicas ou em outras páginas da Web desde que possuíssem material publicado em 
congressos, simpósios ou outros eventos de caráter acadêmicos considerados relevantes para a 
investigação em curso e cujo sítio possuísse perfil científico/acadêmico. Já na pesquisa 
documental, recorreu-se a fontes mais diversificadas, como, por exemplo: relatórios técnicos e 
outros documentos oficiais emitidos pelos governos do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil, 
publicados e disponibilizados pela SEEDUC/RJ e por outros órgãos governamentais estaduais 
e federais em sítios oficiais existentes na Internet. No caso da pesquisa documental, foram 
pesquisados, também, relatórios elaborados pelo órgão avaliador sobre o processo avaliativo 
estudado. Este tipo de pesquisa teve o seu desenvolvimento durante todo o processo de 
elaboração da Tese, se tornando uma ação rotineira, pois foi realizada na medida em que se 
objetivava conseguir novas informações ou conhecimentos sobre problemas a respeito dos 
quais se procurava respostas. 
Quanto às entrevistas e ao questionário, foi também realizada uma seleção preliminar das 
pessoas que seriam entrevistadas e do grupo de pessoas que participariam do inquérito por 
questionário. Neste aspecto, houve a necessidade de se contatar os órgãos em que trabalhavam 
as citadas pessoas para informar as direções dos mesmos sobre o assunto e, também, não 
causar constrangimentos aos respondentes considerados fundamentais para a consecução 
deste trabalho. Foi seguido, assim, o que Lüdke & André (1986) e Woods (1987) 
estabeleceram como sendo necessário em uma pesquisa acadêmica: a aceitação do 
investigador pelas pessoas inquiridas. Observa-se que Bogdan & Biklen (1994) salientam, 
também, a importância de se obter a autorização formal para realizar a pesquisa, utilizando de 
bastante objetividade, com o propósito de ter facilitado o trabalho na organização objeto do 
interesse investigativo. Os mesmos autores asseguram que a consumação destes objetivos é 







encontra dificuldade para a obtenção dessa autorização e depara com o que os autores 
classificam como um duro e penoso esforço para se conseguir a desejada cooperação.  
Cabe esclarecer que neste processo investigativo não foi exigido pelas partes procuradas por 
este investigador qualquer pedido formal de autorização, tendo sido realizados contatos 
informais com unidades escolares, SEEDUC/RJ e órgão avaliador, os quais foram fontes, 
também, de respostas informais. Acrescenta-se que o objeto de estudo reporta-se a 
acontecimentos ocorridos nos quatro primeiros anos deste século e, também, o fato deste 
investigador ter participado do contexto da investigação na época da realização do processo 
avaliativo ora estudado. Dessa forma, mesmo que informalmente, em cada momento em que 
se realizaram os citados contatos, foram expostos e explicados os objetivos do trabalho e foi 
garantida a fidelidade aos padrões da ética que se impõe a um processo de investigação no 
campo acadêmico-científico. Informa-se, também, que o órgão avaliador, a Fundação 
Cesgranrio, disponibilizou seus profissionais e toda documentação que pudesse interessar a 
este investigador para dar sequência à investigação. A SEEDUC/RJ, conforme já citado, em 
função do distanciamento do período em que foi realizada a avaliação e em função de, nos 
dias de hoje, possuir uma administração diferente da época em que ocorreu a avaliação, teve 
dificuldades em cooperar, sendo, no entanto, cooperante nos atos de indicar outros caminhos 
para se obter os dados necessários ao desenvolvimento dos trabalhos e por disponibilizar todo 










5.2 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
Tendo como objeto de estudo a avaliação externa da gestão escolar concretizada nas escolas 
integrantes de uma rede de ensino público básico brasileiro, com base nas características do 
processo avaliativo realizado, nas especificidades do contexto e da sua implementação, 
procurou-se neste trabalho analisar e interpretar criticamente o modo como o citado processo 
foi desenvolvido em seu primeiro ciclo de três anos de aplicação, tendo-se optado por se 
realizar uma abordagem extensiva que possui uma dimensão qualitativa idealizada através de 
análises bibliográficas, incluindo ainda a recolha e análise de documentos diversos, podendo-
se citar entre eles os três relatórios gerais que foram elaborados pelo órgão avaliador e que 
expõem de modo detalhado, além dos resultados do processo avaliativo, com suas conclusões 
e sugestões, as metodologias utilizadas nos citados processos em seus três anos de aplicação. 
Além disso, cita-se a realização de uma pesquisa com um olhar também inspirado nas 
abordagens qualitativas, através do recurso a entrevistas a atores relevantes dos contextos da 
avaliação realizada. A outra dimensão, de caráter quantitativo, se materializou na aplicação de 
inquérito por questionário que objetivou se perspectivar a visão de uma amostra de 
professores que exerciam cargos de diretores de escolas à época da realização da avaliação 
estudada neste trabalho após o seu encerramento. No entanto, importa esclarecer que os 
questionários foram enviados para profissionais da rede estudada que estivessem ocupando 
cargos de diretores de escolas na atualidade, sendo que um número relevante desses 
profissionais, por indisponibilidade, ou por terem estado mais afastados do processo 
avaliativo, considerou preferível delegar a tarefa de responder ao questionário. O 
preenchimento foi então delegado a um professor da escola que teve participação direta na 










5.3 O INVESTIGADOR E O OBJETO DA INVESTIGAÇÃO 
 
Quanto à atuação do investigador em um processo de operacionalização da pesquisa, Mills 
(1965, p. 240) observa: 
Evitemos qualquer norma de procedimento rígida. [...] É imperiosa a reabilitação do artesão 
intelectual despretensioso, e devemos tentar ser, nós mesmos, esse artesão. Que cada homem 
seja seu próprio metodologista; que cada homem seja seu próprio técnico; que a teoria e o 
método se tornem novamente parte da prática de um artesanato. Defendemos o primado do 
intelectual individual; sejamos a mente que enfrenta, por si mesma, os problemas do homem e 
sociedade. 
 
Na perspectiva de Mills (1965) e de Bogdan e Biklen (1994), a escolha da temática de 
investigação e da localização geográfica em que se localiza o objeto da análise pode vincular 
com dinâmicas de caráter essencialmente pragmático, associadas a aspectos inerentes à 
biografia do investigador. Nesse aspecto, ressalta-se o fato de o investigador deste trabalho ter 
exercido atividades na equipe central do subprojeto de avaliação externa da gestão escolar, 
tendo, portanto, desempenhado atividades profissionais relacionadas ao Programa Nova 
Escola e como tal, também, ter sido protagonista da avaliação investigada. Quanto a isso, 
torna-se prudente se discutir o posicionamento de Bogdan & Biklen (1994) que se referindo à 
escolha do estudo, aconselham o investigador a não escolher um tema e um contexto com os 
quais esteja pessoalmente envolvido, sob o risco do mesmo se constituir no que Woods 
(1987) classificou como um “observador comprometido”. No entanto, a respeito dessa 
conceituação, Costa (1996, p. 136) sustenta que “a familiarização com o objecto de estudo é 
um contraponto indispensável ao igualmente necessário distanciamento” e Bourdieu (1999) 
sustenta que para a realização de uma boa pesquisa torna-se necessário uma criteriosa escolha 
das pessoas que serão investigadas e, na medida do possível, que essas pessoas já sejam 
conhecidas do investigador ou a ele apresentadas por outras pessoas que possuam relação com 
as pessoas investigadas. Desse modo, existindo certa familiaridade, ou proximidade social 
entre o investigador e o investigado, estes últimos se sentem mais à vontade e seguros em 
colaborar com o processo investigatório, pois “não há maneira mais real e realista de explorar 
relação de comunicação na sua generalidade que a de se ater aos problemas inseparavelmente 
práticos e teóricos, o que decorre do caso particular da interação entre o pesquisador e aquele 
ou aquela que interroga” (BOURDIEU, 1999, p. 693). 
Não obstante, de acordo com o entendimento do autor deste trabalho, tanto a familiarização 
quanto o distanciamento do objeto do estudo não se constituem em motivos que possam 







todo o processo de pesquisa realizado, procurou manter um distanciamento necessário que lhe 
possibilitou realizar os trabalhos no contexto estudado procurando manter, em todos os 
momentos, uma postura imparcial, sempre exigida em trabalhos dessa natureza. Como ponto 
positivo desse aspecto, e em consonância com a perspectiva de Bourdieu (1999) sobre o 
assunto, constata-se que a proximidade e a familiarização com o objeto de estudo acabaram 
por assumir grande importância no processo da investigação, pois facilitou a construção de 
contextos participativos, possuidores de perfis amigáveis, nos processos de busca a 
documentos fundamentais na realização deste trabalho e, também, a determinados 
informantes ou testemunhas privilegiadas (COSTA, 1996, QUIVY; CAMPENHOUDT, 
1992). Este ponto é discutido por Barbier (1990, p. 215), que afirma: “relativamente a certos 
pontos, os participantes numa acção são os únicos a deter as informações necessárias”. 
Ressalta-se nesse aspecto que os contatos mantidos com as pessoas entrevistadas, 
particularmente os representantes do órgão avaliador, da UNESCO, diretores e professores da 
Rede avaliada, foram facilitados, mesmo com os que no momento da realização das 
entrevistas exerciam funções em outras organizações, ou já se encontrassem afastados da 
atividade profissional por questões como aposentadoria, por exemplo. Acrescenta-se que 
todos os contatos foram obtidos com o máximo de colaboração. Nesse ponto, cabe mencionar 
a ocorrência de dificuldades em se entrevistar pessoas da Secretaria de Estado e Educação do 
Rio de Janeiro, em função do fato de que a atual administração daquele órgão público ser 
constituída,  por pessoas que não tomaram parte no processo avaliativo aqui investigado. No 
entanto, foi considerada a familiaridade deste investigador com o citado processo avaliativo, 
sendo colocada à sua disposição a documentação necessária à pesquisa realizada. Esse fato 
contextualizou o que sugeriu Foddy (1996, p. 107), sustentando-se em teorias formuladas por 
Norman e Morris, ao afirma: “os investigadores devem, na medida do possível, familiarizar-se 
com os acontecimentos que investigam de modo a poderem referir-se aos aspectos-chave nos 
termos em que os inquiridos os terão codificado”. Pode-se inferir, também, a ideia de que a 
proximidade do investigador, em nível de conhecimento do fenômeno estudado, pode facilitar 
o próprio exercício de recolha dos dados, nomeadamente através da entrevista, permitindo-lhe 
facilitar a comunicação com os seus potenciais informantes através do uso de uma linguagem 
mais próxima dos mesmos. Por outro lado, a familiaridade do investigador com o objeto 
investigado pode também capacitá-lo para lidar melhor com os problemas inerentes ao 







medida que o tempo passa, a memória e o processo de recordar – mesmo relativamente a 
perguntas factuais – conhece naturais dificuldades.” (FODDY, 1996, p. 102). No entanto, o 
investigador deve ter a preocupação em não influenciar o entrevistado, conforme afirma 
Baddeley citado por Foddy (1996, p. 104): 
As pessoas tendem a recordar em função de crenças e pressupostos prévios. A memória é 
essencialmente um processo reconstrutivo e as pessoas tendem a emprestar sentidos ao 
incidente que se propõem recordar, com frequência relembrando-se mais das suas 
interpretações do que dos aspectos factuais que efetivamente observaram. Atendendo a esse 
aspecto, é particularmente importante evitar a utilização de perguntas que orientem as 
respostas. 
 
Acrescenta-se que o esquecimento está relacionado com o tempo decorrido desde a ocorrência 
do fato ou fenômeno estudado, até o momento em que o respondente foi questionado sobre o 
mesmo, com a sua relevância e com as implicações pessoais do acontecimento. Esse fato 
torna-se relevante no presente estudo, tendo em vista que a avaliação estudada ocorreu nos 
três primeiros anos do presente século, sendo essa uma limitação ocorrida na execução da 
pesquisa. No entanto, observa-se que o processo avaliativo estudado possuiu tal relevância 
que até aos dias atuais continua sendo alvo de discussões acaloradas por parte dos indivíduos 








5.4 A ÉTICA E A PESQUISA QUALITATIVA 
 
Abordar a ética em pesquisas das áreas humana e social não é temática recente, pois têm sido 
debatida e reavaliada densamente há algum tempo. A procura por conhecimentos científicos, 
nas dimensões humana, social e cultural, tem provocado a ocorrência de debates éticos em 
diferentes áreas.  
Bogdan e Biklen (1994, p. 75) elucidam que “em investigação, a ética consiste nas normas 
relativas aos procedimentos considerados corretos e incorretos por determinado grupo”. Isto 
exprime que cada contexto possui seus próprios códigos, que, na visão dos autores, são 
produtos de reflexão e sensibilizam as pessoas para dilemas e questões morais com as quais se 
podem enfrentar ou, então, podem também ser menos ambiciosos, funcionando dessa forma 
somente como um modo de proteção. 
Tratando especificamente das investigações qualitativas e quantitativas, Bogdan e Biklen 
(1994, p. 76) afiançam que muitos investigadores concluem que “a relação entre sujeito e 
investigador é tão diferente nas abordagens qualitativa e quantitativa que o seguimento dos 
procedimentos habituais de consentimento informado e proteção de dados pouco mais parece 
ser do que um ritual”. Observa-se que nas investigações de cunho quantitativo o investigador 
tem pouco contato com os pesquisados, já na investigação qualitativa, existe uma participação 
efetiva tanto de pesquisado como de pesquisador, conjuntamente, sendo tudo planejado no 
desenvolvimento do processo investigativo. Muitas vezes, inclusive, surgem laços de amizade 
entre as partes. 
Bogdan e Biklen (1994) resumem quatro princípios éticos principais para os pesquisadores 
qualitativos, ressaltando, porém, que em alguns tipos de investigação, como, por exemplo, na 
pesquisa-ação, esses cuidados éticos podem ser irrelevantes. São eles:  
a) Proteção da identidade dos participantes. (não revelar informações e evitar o uso para 
outros fins que não os do objeto da pesquisa).  
b) Respeito com os sujeitos (obter a devida autorização para registrar por escrito ou 
realizar gravações audiovisuais). 
c) Negociação realista da pesquisa (cumprir sempre aquilo que foi acordado entre as 
partes. A investigação deve ajustar-se aos mais exigentes critérios éticos para manter a 
sua credibilidade e sua respeitabilidade). 








Já na visão de Creswell (2003), torna-se de fundamental importância que alguns importantes 
procedimentos éticos que possam surgir na investigação realizada sejam antecipados em 
etapas que devem constar no projeto de pesquisa elaborado pelo investigador, conforme é 
exposto no quadro 7 a seguir: 
 
 Quadro 7 – A ética nas etapas da pesquisa 
 
ETAPA PROCEDIMENTO ÉTICO 
Contextualizar o 
problema 
 Identificando aquele que gere benefícios aos indivíduos estudados. 
Definir o objeto e as 
questões a serem 
respondidas pela 
pesquisa 
 Transmitindo a(s) finalidade(s) e as questões do estudo a todos os participantes. 
 Mencionando os patrocínios (caso haja). 
Coletar os dados 
 Respeitando os participantes e os locais de coleta de dados. 
 Preservando a confidencialidade dos participantes. 
 Avaliando as possibilidades de divulgação de informações somente com permissão das pessoas 
envolvidas ou afetadas pelas mesmas. 
Analisar e 
interpretar os dados 
 Protegendo o anonimato de todos os participantes e suas respectivas funções ou cargos. 
 Conservando os dados coletados de forma a que possam ser consultados se necessário. 
 Refletindo sobre quem retêm os dados. 
 Fazendo relatório(s) preciso(s) dos dados e informações coletados. 
Redigir e divulgar a 
pesquisa e suas 
conclusões 
 Não sendo preconceituoso. 
 Não suprimindo, falsificando ou inventando resultados. 
 Prevendo as possíveis repercussões dos dados. 
 Reconhecendo a contribuição dos participantes em todo o processo da pesquisa. 
 Observando a forma com que os resultados serão divulgados. 
Fonte: Adaptado de Antunes e outros (2011). 
 
Assim, conforme afirmam Brito e Leonardo (2001, p. 31), a ética estará ao serviço do 
“respeito mútuo, não coerção, não manipulação e suporte aos valores democráticos e às 
instituições” e a investigação passa a ter uma representação de uma relação múltipla e 
complexa, envolvendo cuidados éticos gerais e a responsabilidade de se preservar um diálogo 
êmico e ético entre pesquisadores e pesquisados. 
Quanto ao cumprimento de cada item constante do quadro apresentado anteriormente, 
procurou-se contextualizar o problema junto aos respondentes de forma a informar os mesmos 
dos possíveis benefícios que um trabalho acadêmico sobre a avaliação em pauta poderia trazer 
à educação do Estado do Rio de Janeiro, pois se trata de mais uma fonte de informações 
relevantes, em nível de tese de doutoramento realizado em conceituada universidade da 
Europa, sobre o processo avaliativo ocorrido. Foi também explicitado aos respondentes as 
finalidades das questões formuladas juntamente com o objetivo desejado de ser alcançado 
pelo estudo em geral. Foi garantido aos respondentes toda proteção quanto a 







garantido, no entanto, que todos os dados seriam preservados e que a divulgação do trabalho 
poderia estar disponibilizada para todos eles. 
Quanto à redação e divulgação da Tese, em nenhum momento foram utilizados termos ou 
expressões que possam ser consideradas como preconceituosas ou ofensivas ou que possam 
causar qualquer tipo de dano a qualquer pessoa que contribuiu, ou não, para sua consecução. 
Foi reconhecido a todos os respondentes das pesquisas realizadas e, também, a outras pessoas 
que colaboraram com a realização deste trabalho, em todo seu processo de realização, a 









5.5 A COLETA DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 
Nessa fase da investigação torna-se necessário declarar que tipo de dado será coletado, como 
será realizada a coleta e que tipos de instrumentos serão utilizados. Normalmente as fontes de 
dados mais utilizadas são: a observação, o questionário, a entrevista e a pesquisa bibliográfica 
e documental referentes ao estudo que se está realizando. Na escolha da fonte deve-se levar 
em consideração aspectos como, entre outros possíveis, os objetivos que se pretendem atingir, 
o desenho da investigação e a população alvo.  
Nas pesquisas de campo, a coleta de dados é caracterizada pela aplicação de instrumentos e 
técnicas de pesquisas antecipadamente escolhidas, sendo utilizada a documentação direta, ou 
seja, o levantamento dos dados e das informações é realizado no local da ocorrência do 
fenômeno investigado. Para essa coleta são realizados estudos observacionais como a 
aplicação de questionários, realização de entrevistas, estudo de campo e registro de dados 
exploratórios, entre outras técnicas de investigação. O projeto e a elaboração dos instrumentos 
que serão usados no trabalho de pesquisa devem ser realizados de acordo com as fontes a 
serem investigadas, sendo necessária, em alguns casos, a realização de pré-testes com a 
finalidade de se verificar se os mesmos são adequados para serem utilizados naquela 
investigação em particular. Dessa forma, são testadas a sua validade, se foram compreendidos 
pelos pesquisados e se apresentam qualquer tipo de problema que possa prejudicar a 
realização da investigação. A elaboração desses instrumentos deve ter a atenção para alguns 
importantes aspectos como: sua precisão, sua clareza, a estruturação lógica e estética, a 
quantidade e a organização das perguntas dentro de uma sequência cronológica. 
A coleta dos dados e informações que serviu de base a este trabalho empírico foi decidida em 
função dos objetivos da pesquisa e do objeto de estudo. Assim sendo, como já consideradas 
anteriormente, as entrevistas, a aplicação dos questionários, a análise bibliográfica e 
documental, além das observações realizadas, foram instituídas como as técnicas eleitas para 
a realização da pesquisa neste trabalho. Foi observado o fato que cada método empregado 
representa uma linguagem e, ao mesmo tempo, a soma das linguagens elencadas para serem 
empregadas na pesquisa. Assim sendo, as citadas técnicas de pesquisas eleitas neste trabalho, 
juntamente com a realidade investigada, objetivaram elucidar o que foi questionado na 
investigação do fenômeno estudado. Essa técnica, conhecida como triangulação, de acordo 
com Lüdke e André (1986), como já visto, permite que, de certa forma, seja assegurada uma 







Os canais utilizados para se contatar as organizações e as pessoas que foram pesquisadas 
podem ser classificados de informais, pois foram realizados via contato pessoal ou via 
correios eletrônicos da Internet, no caso do envio dos questionários aos diretores das escolas. 
Esse fato proporcionou a este investigador trocar ideias e discutir determinados problemas 
com os respondentes, de forma a equacionar possíveis problemas e estreitar os laços de 
cooperação entre as partes envolvidas. Ressalta-se que esses contatos informais são definidos 
por estudiosos como Price (1979) como colégios invisíveis, por Crane (1972) e Kadushin 
(1976) como círculos sociais e por Latour (1994) como redes científicas. Este último 
adicionou às redes científicas o conceito de que elas não objetivam própria e especificamente 
à troca de informações e sim possui a representatividade de um sistema construído para 
geração de conhecimento. A seguir, são detalhados alguns aspectos relevantes sobre os 









5.6 A OBSERVAÇÃO 
 
Na observação são os sentidos do investigador que são utilizados para a obtenção dos dados. 
Trata-se de uma técnica que usa, além da observação propriamente dita, o exame dos dados 
que são criticados e estudados para a produção de conhecimento a respeito do objeto da 
investigação. De modo sucinto, pode-se afirmar que quando é planejada, a observação é 
classificada como “sistemática”, caso contrário, ela é classificada como “assistemática”. 
Quando o investigador tem participação no contexto onde ocorre o fenômeno estudado, ela é 
classificada como “participante”, caso contrário ela é classificada como “não participante”.  
A observação sistemática objetiva a descrição precisa dos fenômenos ou o teste de hipóteses e 
é também chamada de observação planejada ou controlada. O pesquisador prepara um plano 
antecipadamente por considerar que conhece de modo antecipado quais as características do 
objeto de estudo e o que é necessário para alcançar seus objetivos. Assim, considerando que o 
observador prepara de forma antecipada o plano específico para registrar e organizar as 
informações, torna-se necessário que seja definida antecipadamente as categorias para se 
analisar os fatos observados. Outro aspecto observado nesse método de investigação é o 
relacionamento do investigador com as pessoas ou grupos de pessoas investigadas, tornando-
se necessário que se convença essas pessoas que a presença e o comportamento daquele que 
investiga não traz ameaças para elas. (GIL, 1987; 2000). 
De acordo com Lakatos e Marconi (2001), nas observações assistemáticas o conhecimento é 
alcançado em função de uma experiência ocasional, não tendo sido verificado 
antecipadamente os aspectos relevantes que seriam observados, além dos meios que seriam 
utilizados para a realização da observação. Esse fato traz o perigo do envolvimento emocional 
do observador, o que pode comprometer o teor científico da pesquisa. 
De acordo com Atkinson e Hammersley (1994) e Serva e Júnior (1995), a observação 
participante diz respeito à situação em que o investigador desempenha um papel participante 
no contexto pesquisado e encontra-se face a face com as pessoas ou grupos de pessoas que 
estejam sendo pesquisadas no interior de determinado fenômeno social. Assim, o processo de 
coleta de dados ocorre no próprio contexto onde vivem os investigados, que passam a ser 
observados como sujeitos que interagem no projeto em estudo, não sendo mais considerados 
como objetos de pesquisa. Já na observação não participante o investigador não interage com 
o objeto do estudo no desenvolvimento da observação. Esta técnica, a observação não 







permitindo a utilização de instrumentos de pesquisa sem que esse fato gere influência 
expressiva sobre o objeto investigado. 
Normalmente a observação como técnica de pesquisa é utilizada conjugadamente com outras 
técnicas, porém pode também ser utilizada de forma exclusiva.  De acordo com Richardson 
(1999), mesmo sendo um método qualitativo de pesquisa, os dados obtidos podem ser 
quantificados, dependendo da direção e do sentido que forem adotados na pesquisa. Esse tipo 
de pesquisa tem como aspecto positivo a possibilidade de se coletar os dados ou informações 
no momento em que ocorre a observação. Ela pode ser registrada através da utilização de 
instrumentos como quadros, anotações, escalas, gravações, filmagens, etc. 
A técnica da observação, apesar de não ter sido completamente utilizada neste trabalho por 
não ter sido planejada e porque o objeto de estudo, a avaliação externa da gestão escolar do 
PNE, já ter sido encerrada quando esta investigação teve início, pode ser classificada como 
parcialmente presente nas pesquisas realizadas em função das experiências adquiridas na sua 
participação no processo avaliativo, ou seja, nas visitas realizadas às escolas, na participação 
de reuniões e outras atividades na sede do órgão avaliador, na SEEDUC/RJ e nas 
Coordenadorias Regionais de Educação. Assim pode, também, ser classificada como 
assistemática e  participante, tendo este investigador considerado relevante incluir essa técnica 
como parte de sua metodologia de pesquisa, pois as observações realizadas durante a 
realização do processo investigativo fazem parte de sua memória e podem ter influenciado 








5.7 PESQUISAS BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL 
 
Segundo Lakatos e Marconi (2001), esse tipo de pesquisa consiste na coleta, seleção e 
utilização de dados, informações e conhecimentos sobre determinado assunto que se esteja 
investigando. Na perspectiva de Gil (2007), as formas mais comuns desse tipo de pesquisa são 
as investigações sobre ideologias e as pesquisas que se propõem a analisar distintos 
posicionamentos acerca de determinado problema. De forma mais específica, Fonseca (2002, 
p. 32) define: 
A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, 
e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas da web 
sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao 
pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem porém pesquisas 
científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências 
teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o 
problema a respeito do qual se procura a resposta. 
 
Desse modo, a pesquisa bibliográfica pode ser definida como a busca de problematização de 
determinado objeto de investigação, partindo de referências teóricas publicadas que abordem 
e discutem contribuições culturais e científicas, se constituindo em um excelente método para 
se pesquisar conhecimentos produzidos e expressos em obras originais e pertinentes aquilo a 
que se está investigando. Neste trabalho, esse tipo de pesquisa se constituiu em uma 
investigação sistematizada que foi baseada e desenvolvida em material publicado em livros, 
revistas e artigos acadêmicos, teses e dissertações, sítios acadêmicos da Internet, congressos e 
simpósios e outros encontros de acadêmicos geradores de conhecimento científicos 
tematizados em assuntos pertinentes ao objeto pesquisado. Acrescenta-se que foram utilizadas 
fontes primárias e secundárias, privilegiando-se os pensamentos clássicos sem se desprezar, 
no entanto, as perspectivas dos demais estudiosos sobre o assunto investigado, considerando-
se que “[...] a pesquisa bibliográfica possibilita um amplo alcance de informações, além de 
permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras publicações, auxiliando também na 
construção, ou na melhor definição do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo 
proposto” (GIL, 1987, apud LIMA; MIOTO, 2007, p. 40). 
A bibliografia utilizada neste trabalho considerou autores portugueses, brasileiros e de outros 
países que, de alguma forma, pudessem contribuir para a sustentação teórica da tese 
formulada, tanto do ponto de vista conceitual, quanto de políticas, experiências e propostas 
que possibilitassem analisar o fenômeno estudado, além de abrir um “leque” de opções sobre 







Considerando as pesquisas documentais, na perspectiva de Lemos e Cardoso Junior (2009), 
nesse tipo de pesquisa as questões são formuladas pelo investigador ao próprio documento, 
passando, então, a ter a mesma importância dele, pois a questão e a sua resposta, de certa 
forma, passam a fazer parte do documento que lhes deu origem, por se tratar de nova fonte de 
conhecimentos que dele se originou. Quando se investiga um determinado fenômeno através 
da pesquisa documental diz-se estar investigando a história daquele fenômeno e, seguindo as 
reflexões de Foucault (1979), pode-se dizer que os problemas dessa história podem ser 
resumidos nas seguintes palavras: o questionar dos documentos. O documento, por sua vez, é 
o resultado do esforço de indivíduo ou grupo de indivíduos em relatar a ocorrência de um 
fenômeno, difundir determinada norma, regulamento ou lei, etc. Ou seja, é um produto da 
sociedade. Portanto, quando se investiga algum fenômeno social através da pesquisa 
documental, deve-se ter em mente que: 
A pesquisa documental é uma técnica decisiva para a pesquisa em ciências sociais e humanas; 
é indispensável porque a maior parte das fontes escritas – ou não – são quase sempre a base 
do trabalho de investigação; é aquela realizada a partir de documentos, contemporâneos ou 
retrospectivos, considerados cientificamente autênticos. A pesquisa documental deve muito à 
História e, sobretudo, aos seus métodos críticos de investigação sobre fontes escritas 
(LEMOS; CARDOSO JUNIOR, 2009, p. 353). 
 
Segundo Lemos e Cardoso Junior (2009, apud LUDKE; ANDRÉ 1986), a análise documental 
pode ser classificada como uma importante técnica nas pesquisas de cunho qualitativo, pois 
complementa os dados e informações de outras técnicas através da revelação de novos 
aspectos existentes no contexto do fenômeno investigado.  
Considerando a pesquisa documental realizada neste trabalho, optou-se por acompanhar a 
perspectiva exposta por Fonseca (2002, p. 32), que afirma: 
A pesquisa documental segue os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não sendo fácil 
por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas por material já 
elaborado, constituído basicamente por livros, artigos científicos localizados em bibliotecas. 
A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento 
analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, 
cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de 
televisão, etc. 
 
Desta forma, essa pesquisa documental assemelhou-se ao que ocorreu na pesquisa 
bibliográfica, diferenciando-se em relação às fontes, por se tratar de documentos que não 
tiveram tratamento analítico como, por exemplo, documentos oficiais pertencentes à 
legislação brasileira como a Constituição do país, leis ordinárias de caráter geral e, 
especificamente, sobre educação, além de relatórios técnicos produzidos pelo órgão avaliador 
e pelo governo do Estado do Rio de Janeiro, tendo esse material sido obtido diretamente nas 







Observa-se que durante os três anos de aplicação do processo avaliativo do PNE, em seu 
primeiro ciclo, foram elaborados pelo órgão avaliador diversos relatórios, no entanto, neste 
trabalho foram investigados os conteúdos de três deles, os relatórios gerais com os resultados, 
análises, conclusões e sugestões referentes a cada ano em que foi realizada a citada avaliação, 
ao seu final. Os conteúdos dos relatórios considerados foram detalhadamente estudados e 
largamente utilizados neste trabalho nos processos de elaboração de suas análises qualitativas, 









5.8 A APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 
 
O questionário é um instrumento de pesquisa que possui uma série de questões para serem 
respondidas por escrito por pessoas ou grupo de pessoas componentes de um contexto que 
esteja sendo objeto de investigação. Esse tipo de instrumento dever ser objetivo, ter um 
dimensionamento limitado em relação ao número de questões e deve conter instruções 
esclarecedoras sobre seu preenchimento e o objetivo que se procura alcançar na pesquisa 
realizada. Considerando a investigação acadêmica, Richardson (1999) destaca que em seu 
planejamento não se devem incluir questões sem que se tenha uma forma clara de analisar a 
informação contida em sua resposta. Na elaboração do instrumento deve-se ter a atenção para 
alguns aspectos importantes como: o vocabulário usado dever ser preciso; deve-se evitar 
formular duas questões em uma; devem-se ajustar as questões em relação às possibilidades de 
respostas dos respondentes; os itens utilizados devem ser curtos; questões negativas devem se 
evitadas; e torna-se imprescindível que não sejam formuladas questões que possam direcionar 
as respostas ou que sugiram a posição do investigador. Gil (2007) considera que o 
questionário deve ser projetado pressupondo-se a tradução dos objetivos da investigação em 
questões específicas e seu conteúdo deve se relacionar a fatos, crenças e comportamentos. As 
perguntas devem ser escolhidas condicionadas à natureza da informação que se deseja obter e 
deve-se ter atenção aos níveis social e cultural dos respondentes. O seu conteúdo deve incluir 
somente perguntas que sejam relacionadas ao fenômeno investigado, as perguntas formuladas 
devem ser claras e de fácil compreensão e a privacidade das pessoas não deve ser invadida. 
Segundo Gil (2007) e Lakatos e Marconi (2001), a aplicação do questionário pode apresentar 
pontos positivos e limitações. Para os citados autores as vantagens podem ser resumidas 
como: alcance de grande número de respondentes; pouco gasto de aplicação em relação a 
outros métodos; maior liberdade em relação às respostas com maior garantia de anonimato 
aos respondentes; pouca ou nenhuma exposição dos respondentes em relação ao investigador, 
o que leva a um menor risco de ocorrência de distorções; e possibilita uma maior 
uniformidade na avaliação, pois é um instrumento de natureza impessoal. Quanto às 
limitações, os autores incluem: exclusão de analfabetos; impedimento de auxílio em caso de 
dúvidas sobre o preenchimento; desconhecimento por parte do investigador das circunstâncias 
em que foi preenchido; não oferece garantias de que será respondido e devolvido; limite no 
número de questões a respeito do fenômeno estudado; permite resultados críticos em relação à 







possibilidade de ocasionar atraso no cronograma do projeto em função de devolução tardia. 
Para Richardson (1999), Os questionários necessitam ser validados antes de sua aplicação, 
sendo essa tarefa realizada através da aplicação de pré-testes que terão a função de verificar se 
o instrumento é adequado para atender aos objetivos da pesquisa realizada. O grupo 
selecionado para a realização do pré-teste tem que, obrigatoriamente, possuir as mesmas 
características da população estatística que irá participar da pesquisa propriamente dita. 
Neste trabalho, se procurou seguir o que Richardson (1999), Lakatos e Marconi (2001) e Gil 
(2007) expressaram em relação à aplicação de questionários em pesquisas acadêmicas e, com 
o intuito de se perspectivar também a visão de profissionais que à época da avaliação 
exerciam cargos de diretores das escolas componentes da citada rede após a avaliação ter sido 
realizada em seu primeiro ciclo (2000-2003), foi aplicado um questionário a uma amostra 
selecionada de 450 diretores, que exerciam funções em unidades de ensino que participaram 
do processo avaliativo estudado em um universo de 1.858 escolas da rede avaliada. No 
entanto, somente 120 respondentes formaram a amostra final produtora dos dados 
quantitativos deste trabalho. A utilização da perspectiva da análise quantitativa, necessária 
para expor determinados resultados numéricos que serviram de complemento as necessidade 
surgidas no tratamento da investigação, baseou-se no tratamento estatístico através de 
recursos existentes no Software SPSS da IBM. Ressalta-se que todas estas questões foram 
trabalhadas com a finalidade de proceder a uma reconstituição dos fatos e à identificação das 
racionalidades inerentes à avaliação externa realizada pelo Governo do Estado do Rio de 
Janeiro.  
Cabe esclarecer que a intenção inicial foi a de se enviar, via e-mail, um questionário por 
escola para ser respondido por seu diretor, desde que tivessem participado do processo 
avaliativo estudado, intencionando-se dessa forma enviar os instrumentos para todos os 
diretores de todas as unidades da rede pesquisada. Porém, a maior parte das escolas não 
possuía endereço eletrônico cadastrado na SEEDUC/RJ, o que impossibilitou o 
encaminhamento para todas elas via e-mail. Deste modo, foram conseguidos somente 450 e-
mails, sendo uma parcela significativa dos mesmos não pertencentes às escolas, mas a seus 
diretores, ou seja, eram correios particulares. Mesmo assim as correspondências foram 
encaminhadas, tendo em anexo o questionário de pesquisa que possuía a facilidade de ser 
respondido no próprio computador pessoal, sem a necessidade de impressão em papel, e, 







mails diminuído para menos de 1/3 do inicialmente planejado, constatou-se a possibilidade de 
se conseguir contatar diretores de escolas em todas as regiões do Rio de Janeiro, objetivo que 
se mostrou inatingível em função do não retorno de 442 solicitações de preenchimento dos 
questionários enviados. Desse modo, os diretores de escolas, que inicialmente seriam 
pesquisados em sua totalidade, acabaram obedecendo a uma amostra selecionada em função 
da disponibilidade e aceitabilidade de seus integrantes em responder o questionário. Procurou-
se, no entanto, abranger profissionais que trabalhassem em todas as regiões do Estado do Rio 
de Janeiro, se conseguindo, porém, na prática, se realizar a pesquisa com diretores/professores 
de escolas instaladas em sete municípios, entre os quais a capital do estado e mais três 
municípios de sua região metropolitana que, juntos, possuem aproximadamente 60% de toda a 
população do estado. Além desses, foram recebidos questionários de escolas de um município 
da Região Serrana e dois municípios da Região Norte Fluminense, totalizando, assim, 120 
diretores/professores de escolas instaladas em sete municípios e nove coordenadorias 
estaduais de educação do Rio de Janeiro. 
Ressalta-se, desse modo, que a alternativa (ou solução) encontrada de realizar a pesquisa com 
uma amostra de 120 diretores/professores da rede estudada se distanciou do objetivo inicial de 
se investigar somente diretores de uma amostra esperada de 450 escolas da rede, considerando 
aproximadamente 30% de respostas em um universo de 1558 questionários que seriam 
enviados inicialmente. Outro aspecto que deve ser ressaltado, refere-se à impossibilidade de 
se conseguir os questionários respondidos somente por profissionais que tenham ocupado o 
cargo de diretor em suas unidades de ensino na época do transcurso do processo avaliativo. 
Nesse caso, considerou-se receber, também, questionários respondidos por professores que, 
de fato, participaram da avaliação e foram indicados pelos diretores de sua escola pelo motivo 
exposto.  
Portanto, considerando a vontade por parte deste pesquisador de realizar o estudo, e 
assumindo ter havido dificuldades, procurou-se resolver o problema, não do modo desejável, 
mas do modo possível. Dessa forma, espera-se que a solução encontrada tenha a necessária 
relevância para expressar o fenômeno investigado em uma plenitude que o justifique como 
um trabalho acadêmico de qualidade. 
Todos os questionários recebidos passaram, inicialmente, por um processo de análise, quando 
foram descartados aqueles que apresentavam grande quantidade de perguntas não 







simplesmente, se recusarem a respondê-las ou, ainda, devido à existência de diversas rasuras e 
ambiguidades quanto às respostas dadas. Após serem analisados, os instrumentos tiveram 
seus dados transcritos para meio informatizado, sendo os mesmos apresentados em séries 
estatísticas e/ou gráficos de colunas para que os resultados alcançados pudessem ser 
facilmente lidos e interpretados. 
Ressalta-se que o Estado do Rio de Janeiro possui 92 municípios e a SEEDUC/RJ é dividida 
administrativamente em 29 Diretorias Regionais de Educação, antigas Coordenadorias 
Regionais de Educação, cada uma podendo abranger um ou mais municípios, sendo que a 
capital do estado, o município do Rio de Janeiro, devido a sua grande população e grande 
número de escolas possui três coordenadorias em seu território administrativo.  
Ressalta-se que não foram pesquisadas diretores/professores de outras regiões como as que se 
encontram no sul do estado, por exemplo. A Tabela 1 a seguir expõe um resumo sobre a 
representatividade populacional, econômica e de desenvolvimento social dos municípios nos 
quais se encontram as escolas dos respondentes desta pesquisa e as Figuras 2 e 3 mostram os 
mapas do Rio de Janeiro, aonde é apresentada a disposição administrativa de seus 92 
municípios, e do Brasil, aonde é exposta a posição geográfica do Estado do Rio de Janeiro. 
 











Rio de Janeiro 6.390.296 91,05 0,799 (alto) 
Niterói 491.807 5,36 0,837 (muito alto) 
Duque de Caxias 867.067 15,44 0,711 (alto) 
Campos dos 
Goytacazes 
472.300 9,16 0,716 (alto) 
Cachoeiras de 
Macacu 
54.370 0,37 0,752 (alto) 
Macaé 217.951 5,39 0,764 (alto)  
São Gonçalo 1.016.128 4,40 0,739 (alto) 
ESTADO DO  
RIO DE JANEIRO 
15.993.583 194,78 0,782 
1
 Estimativa da população residente nos municípios brasileiros com data de 
referência em 1º de Julho de 2012. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(30 de agosto de 2012). Página visitada em 31 de agosto de 2012; valores 
expressos em Dólares dos Estados Unidos da América. 
2
 Ranking decrescente do IDH-M dos municípios do Brasil. Atlas do 
Desenvolvimento Humano. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) (2010). Página visitada em 29 de Julho de 2013. 
 
Percebe-se na tabela 1 que as dimensões do município do Rio de Janeiro são bem mais 
significativas que a dos demais municípios abordados. A capital possui aproximadamente 







considerados os municípios da região metropolitana da capital (Niterói, Duque de Caxias e 
São Gonçalo), poder-se-á constatar que os números referentes a esse conjunto de municípios 
se tornam bem mais significativos. Outros dados relevantes podem ser considerados, como 
por exemplo: o município de Niterói é o município brasileiro com maior parcela da população 
nas classes sociais mais elevadas, estando em primeiro lugar no ranking, com 42,9% das 
pessoas nesse estrato econômico (FGV, 2011); os municípios de Duque de Caxias, Campos 
dos Goytacazes e Macaé possuem fortes economias baseadas na indústria do petróleo; o 
município de São Gonçalo possui uma economia baseada nas áreas de produção e prestação 
de serviços. A cidade possui um campus universitário da Faculdade de Formação de 
Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, sendo um grande polo 
especializado do estado em formação de professores; Cachoeiras de Macacu é o mais pobre 
dos municípios visitados pela pesquisa desta Tese, apresentando uma economia ainda 
incipiente e é conhecido pelo grande número de fazendas e sítios pertencentes a proprietários 
residentes em outros municípios do Estado. 
 





Conforme se pode observar na figura 2, está exposta a localização geográfica do Estado do 
Rio de Janeiro no conjunto administrativo da Federação Brasileira e na figura 3 o mapa do 
Rio de Janeiro, quando podem ser vistos que os municípios de Campos dos Goytacazes e 
Macaé se encontram situados na região norte do Estado (em amarelo); os municípios do Rio 







da capital do Estado (em verde); e o município de Cachoeiras de Macacu está localizado na 
região serrana, no centro do Estado Rio de Janeiro (em azul). 
Ressalta-se que o Estado do Rio de Janeiro possui 92 municípios e a SEEDUC/RJ é dividida 
administrativamente em 29 Diretorias Regionais de Educação, antigas Coordenadorias 
Regionais de Educação, cada uma podendo abranger um ou mais municípios, sendo que a 
capital do estado, o município do Rio de Janeiro, devido a sua grande população e grande 
número de escolas possui três coordenadorias em seu território administrativo. Como já 
citado, a distribuição de questionários, em virtude das dificuldades de acesso encontradas, foi 
realizada em somente em quatro municípios da região conhecida como “Grande Rio”, que 
engloba a região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro e os municípios limítrofes que 
sofrem influência direta da Capital do Estado, um município da Região Serrana e dois 
municípios da Região Norte Fluminense. O total da população desses sete municípios juntos 
atinge o percentual de 59,46% de toda a população do Estado do Estado do Rio de Janeiro 
(IBGE, 2013). Cabe lembrar que não foram pesquisadas diretores/professores de outras 
regiões como as que se encontram no sul do estado por exemplo. No entanto, considera-se que 
a amostra de diretores/professores obtida possa ser considerada como representativa dentro do 
contexto do estado como um todo.  
Em relação à coleta dos dados, a partir das respostas obtidas foram produzidas 30 séries 
estatísticas compostas pelos quantitativos em números absolutos e em números percentuais. 
As séries estatísticas foram divididas em grupos relativos aos assuntos dominantes no 
processo de pesquisa. No primeiro grupo são abordados os perfis dos respondentes e suas 
escolas; no segundo grupo o foco se encontra centrado nos principais atores do contexto da 
avaliação realizada no PNE; e, no terceiro grupo, é realizada uma explanação sobre como foi 
vista pelos respondentes a avaliação propriamente dita. 
Cabe esclarecer que o Projeto de Pesquisa que originou esta Tese foi idealizado entre os anos 
de 2007 e 2008, portanto, entre três a quatro anos depois de realizado o processo avaliativo do 
PNE. No entanto, após sua apresentação à Universidade do Minho, sua aceitação, 
desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa e elaboração da Tese, mais tempo se passou, 
chegando-se a essa altura, em aproximados 10 anos de distanciamento da ocorrência da 
avaliação estudada. Espera-se que o tempo passado não diminua a relevância do trabalho, 
tendo em vista que o fenômeno estudado, a avaliação externa do PNE, até os dias atuais é 







fato, percebe-se que mesmo passados esse período de tempo em relação à realização da 
avaliação, ainda há certa intensidade nas respostas dadas pelos respondentes da pesquisa, o 










5.9 AS ENTREVISTAS 
 
Na visão de estudiosos como Gil (1987), Kerlinger e Lee (2000) e Vergara (2000) a entrevista 
é um caso de interação face a face no qual uma pessoa, no caso o entrevistador, sugere a outra 
pessoa, o entrevistado, perguntas que visam à obtenção de respostas relacionadas ao objeto da 
pesquisa. Kerlinger e Lee (2000) interpretam a entrevista como uma interação na qual há uma 
relação ativa de tomada de papéis na qual o entrevistador assume o de instrutor, conduzindo o 
rumo da mesma, porém deixando espaço para que o entrevistado desenvolva o seu papel. Já 
na perspectiva de Bisquerra (1989, p. 103), a entrevista é “uma conversa entre duas pessoas 
iniciada pelo entrevistador com o propósito específico de obter informação relevante para 
uma investigação”. 
Nesta Tese, as entrevistas realizadas constituíram instrumento de coleta de informações 
relevantes, sendo que através dessa técnica de pesquisa foi possível a obtenção de 
informações fundamentais para as respostas às questões formuladas no processo investigativo 
objeto deste trabalho. A seguir é exposto o modo com que a mesmas foram desenvolvidas, 
considerando suas principais características metodológicas, de acordo com a percepção deste 
investigador.  
Destaca-se que, durante o processo de realização das entrevistas, foram contemplados três 
membros da equipe central do subprojeto da avaliação externa da gestão escolar, Vindo a 
seguir uma representante da UNESCO no Programa Nova Escola e, em sequência, três 
professores que participaram da avaliação por estarem, à época de sua realização, lotados em 
escolas da Rede avaliada ocupando cargos de diretores(as). Observa-se que todos os 
entrevistados contribuíram de alguma forma e substantivamente para elucidação de fatos 
ligados à avaliação estudada. Acrescenta-se, também, que os mesmos foram selecionados 
aleatoriamente e por terem sido voluntários a serem entrevistados sobre a visão que possuem 
da avaliação estudada. Em todos os casos, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, em 
função do entendimento de que o entrevistado poderia se expressar de maneira mais livre, 
tendo mais a dizer do que o entrevistador a perguntar. 
Quanto ao processo de escolha dos professores e tendo em vista ter sido dificultoso se 
encontrar profissionais que ocuparam cargos de diretores no período da avaliação, optou-se 
por selecionar profissionais entre os atuais diretores e que se dispusesse a participar desta 







do Rio de Janeiro, um de Duque de Caxias e um de Niterói. Todos optaram por responder por 
escrito às questões, não tendo sido possível se realizar gravações de voz. 
 
5.9.1 Desenvolvimento das entrevistas 
 
De acordo com Laville e Dione (1999) na entrevista não estruturada é deixado ao entrevistado 
decidir-se pela forma de construir a resposta. No entanto, nesta pesquisa foi elaborado um 
roteiro que foi seguido com todos os entrevistados, não tendo, apesar disso, impedido os 
mesmos de acrescentarem outros temas que considerassem importantes dentro dos roteiros 
que lhes foram apresentados. As entrevistas foram realizadas utilizando-se a técnica de 
perguntas previamente formuladas e respostas transcritas no mesmo momento em que eram 
dadas pelos entrevistados ou encaminhadas posteriormente por escrito a este pesquisador. 
Ressalta-se que um fato relevante em relação às entrevistas foi a impossibilidade de se 
entrevistar pessoas da SEEDUC/RJ, pois nos períodos considerados para a realização das 
mesmas não houve disponibilidade de representantes daquela secretaria e, também, as pessoas 
que possivelmente poderiam estar disponíveis não ter conhecimento aprofundado a respeito 
do processo avaliativo pesquisado ou por não quererem formular juízo de valor a respeito do 
mesmo. 
A realização das entrevistas aconteceu em diferentes períodos, sendo entrevistados 
inicialmente os três membros da equipe que coordenou a avaliação externa da gestão escolar, 
como representantes do órgão avaliador, seguindo-se a representante da UNESCO e os três 
professores que ocupavam cargos de direção de escolas no período em que ocorreu o processo 
avaliativo investigado. O período de sua realização foi entre janeiro e dezembro de 2009. Esse 
fato se constituiu na oportunidade de se travar conhecimento com atores que tiveram 
relevantes participações em diferentes momentos do processo avaliativo e que possuem 
grande familiarização com o mesmo. Considera-se que a contribuição obtida através da 
realização das citadas entrevistas foi imprescindível para o estudo e a produção da análise da 
avaliação estudada.  
O processo de realização das entrevistas pode ser considerado como responsável por 
momentos de grande significado por ter proporcionado a elucidação do papel deste 
investigador, junto aos entrevistados, com respeito ao trabalho que estava sendo desenvolvido 







como a vinculação institucional do investigador em relação ao objeto de estudo, as finalidades 
de pesquisa, além do interesse particular em entrevistar determinadas pessoas acerca do 
processo vivido na avaliação do PNE. 
As entrevistas tiveram duração média entre 45 e 90 minutos, ocorrendo em diferentes espaços 
e não tiveram uma sequência intencionalmente seguida. Normalmente, depois de serem 
definidos os atores que seriam entrevistados, o contato com os mesmos era realizado e, caso 
aceito pelos citados atores, a entrevista era marcada nos locais estipulados pelos mesmos e de 
acordo com suas disponibilidades. Dessa forma, observa-se que a marcação das entrevistas 
não obedeceu a qualquer estratégia deste investigador, tendo, inclusive, alguns encontros 
acontecidos de modo e tempo inesperados, ou seja, foram aproveitadas as oportunidades 
surgidas, mesmo que não programadas. 
Na maior parte dos casos, as entrevistas ocorreram de acordo com aquilo que Bourdieu (1999, 
p. 1395) define como “gens de connaissance”, isto é, com as pessoas com as quais o 
investigador possuía maior familiaridade e de quem era socialmente mais próximo, como, por 
exemplo, os representantes do órgão avaliador. Esse aspecto, segundo Bourdieu (1999) 
configura uma relação social possível de produzir certos efeitos nos resultados das entrevistas, 
como a sua contaminação causada pela proximidade do investigador com o objeto da pesquisa 
e, consequentemente, com as pessoas entrevistadas. No entanto, como salienta o mesmo autor, 
“todo o tipo de distorções estão inscritas na estrutura da relação de entrevista” (BOURDIEU, 
1999, p. 1391), sendo imprescindível que se conheça, reconheça e controle essas distorções, 
pois elas necessitam ser identificadas para serem dominadas pelo investigador, sendo esse 
aspecto alcançado através da constituição de uma prática investigatória refletida e metódica. 
Quanto a esse fato, Teixeira (2008, p. 2008) observa: 
A compreensão de como deve ser esta prática reflexiva pode ser encontrada nas proposições 
de Bourdieu para construção de uma sociologia reflexiva, que remete tanto a observar a 
reflexividade do agente quanto do investigador. É o movimento de reflexividade (retorno 
sobre si e sua atividade) e a capacidade de levar em conta a relação que o investigador 
mantém com o objeto que permite melhorar a qualidade científica do trabalho. É a 
reflexividade reflexa que vai permitir perceber e controlar no campo os efeitos da estrutura 
social na qual ela se realiza. 
 
A mesma autora ainda afirma que nos processos de investigação quando se estabelece uma 
relação social, automaticamente passa a existir uma relação de troca, onde de um lado se 
encontra o que intenciona o investigador, com seus objetivos e as finalidades da entrevista e 
do outro lado está o entrevistado com seu entendimento pessoal sobre os fins da entrevista. 







entrando no mundo do pesquisado, procurando compreender e respeitar sua linguagem, sua 
história e seus posicionamentos sobre as questões formuladas. Dessa forma, as entrevistas 
realizadas foram construídas pelas percepções deste investigador, que avaliou a técnica 
utilizada no sentido de se verificar se a mesma era a mais adequada para o alcance dos 
objetivos propostos, tendo decidido por seguir a direção puramente técnica em sua relação 
com os entrevistados, evitando utilizar o artifício da mediação nas relações com os mesmos. 
Quanto ao modo de formular as perguntas, este investigador seguiu a perspectiva de Bourdieu 
(1999), procurando não elaborar questões que pudessem ser classificadas como imprecisas ou 
ambíguas, tendenciosas, arbitrárias ou, mesmo, absurdas. As questões tiveram um perfil de 
simplicidade e objetividade, tendo seguido um roteiro pré-estruturado, que não ignorou, no 
entanto, a sequência de pensamento dos pesquisados, isto é, houve sempre a procura de 
continuar a conversação seguindo a entrevista com certo sentido lógico para o entrevistado. 
Procurou-se obter uma narrativa natural. No entanto, algumas vezes e por necessidade do 
momento, foi evitado fazer uma pergunta direta, mas procurou-se com que o entrevistado 
relembrasse aspectos relevantes do fenômeno estudado, ou seja, buscou-se suscitar a memória 
do entrevistado. 
Quanto à sua interpretação, os momentos reflexivos foram iniciados já durante a própria 
entrevista, de forma espontânea. Nesse momento, procurou-se sustentar o que Gould (1995) 
descreveu como sendo necessário se manter atento no e para o fato, guardando-se as reflexões 
para o momento da análise, quando será fundamental que se forme sua própria convicção 
sobre o caso em análise. Para o citado autor, o pesquisador deve, também, observar seu 
desempenho durante o desenvolvimento da entrevista, pois será importante que sinta se suas 
intervenções foram adequadas ou não, ou personalistas, afetando, assim, a formação dos 
significados elaborados no local pelo entrevistado. Quanto às análises das entrevistas, foi 
realizado um estudo de seus conteúdos que foram interpretados, tendo os resultados dessa 
interpretação composto o conjunto de análises realizadas neste estudo concomitantemente às 












5.9.2 Metodologia utilizada 
  
Quanto à análise de conteúdo realizada neste trabalho, sublinha-se o que observa Bardin 
(1988), sobre a dificuldade sentida pelo pesquisador ao trabalhar com a análise do discurso 
em entrevistas e documento, quando se necessita descrever detalhadamente as suas 
dificuldades para decidir sobre os caminhos metodológicos e os problemas que surgem a todo 
o momento no percurso desenvolvido. Essa atmosfera impregnada de sentimentos que surge 
na repugnância e chega ao egoísmo de não revelar as suas descobertas metodológicas, tende a 
conduzir toda a análise a uma precariedade dos referenciais teóricos a ela relativos. Tudo isso 
causa atraso na experiência a ser vivida por outros pesquisadores. Assim, cabe confessar que 
apesar de ser extremamente penoso elaborá-la, será dado sequencia a esta parte do trabalho 
que a tem como “pano de fundo” e “fio condutor”. 
Dessa forma, neste estudo foi trabalhado o conceito de análise de conteúdo de Bardin (1988), 
enriquecido por considerações e posicionamento deste autor da tese ao pesquisar as 
considerações e os posicionamentos de outros autores sobre o mesmo assunto. Porém, 
inicialmente considera-se pertinente citar o Bardin (1988, p. 30) que afirma “a análise de 
conteúdo (seria melhor falar de análises de conteúdos) é um método muito empírico, [...] não 
existe o “pronto a vestir” em análise de conteúdo [...] A técnica de análise de conteúdo 
adequada ao domínio e ao objetivo pretendidos tem que ser reinventada a cada momento”. 
Observa-se que este estudo se utilizou tanto dos discursos falados quanto dos discursos 
escritos, deixando-se claro que o seu alvo é a análise da comunicação, elegida para responder 
suas questões. Nesse caso, lembra-se, também, que em toda comunicação vive um significado 
que deve ser acatado no contexto onde se deu o discurso escrito ou falado. Segundo Meyer, 
citado por Ballalai (1989), o sentido é a expressão do saber ou “do saber de um saber” no 
cerne de um caminho de decodificação, ou interpretação plural, que envolve transpor o mero 
significado das palavras, ou conjunto lógico de palavras, empregadas pelo autor do texto em 
questão ou da entrevista realizada. De tal modo, a definição de Bardin (1988, p. 42) 
contempla todas essas considerações sobre a análise de conteúdo como sendo “Um conjunto 
de técnicas de análise das comunicações visando obter, por meio de procedimentos 
sistemáticos e objetivos (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 







Essa definição traz à tona uma questão: a análise deve ser quantitativa ou qualitativa? 
Evidentemente que no caso deste estudo deve-se eleger a técnica de análise qualitativa tendo 
em vista ser mais adequada pela abrangência do que se procura responder ou indicar novos 
pontos a serem investigados. Assim, para garantir a consistência do estudo foram selecionadas 
diferentes fontes a serem trabalhadas, de modo a se ter certeza de que seria capaz de serem 
ultrapassadas as incertezas presentes sobre o “dito” e o “não dito”, o “escrito” e o “não 
escrito”, ou seja, o explícito e o implícito e, também, enriquecer a leitura inicial a cada 
releitura do conteúdo coletado. 
Para a iniciação da análise foi realizado um levantamento dos documentos existentes sobre o 
assunto investigado. Então, procedeu-se uma pré-análise dos conteúdos através de várias 
leituras e cruzamentos preliminares que, já nesse momento, determinavam: 
a) Foram descartados todos os documentos que se repetiam ou não contribuíssem 
para o enriquecimento da análise; 
b) Foi realizada uma sistematização dos exíguos dados existentes; 
c) Evidentemente, houve o surgimento de alguns temas que deveriam ser 
considerados na análise para que as conclusões pudessem formar um todo 
orgânico; 
Feito isso, houve o confronto com a realidade, quando foi constatado ser necessário definir de 
forma clara as categorias e subcategorias norteadoras, a partir da construção do roteiro de 
entrevistas para cada grupo de entrevistados, até a categorização das mensagens, das falas e 
dos documentos. Tudo isso em cuidado com a preocupação de Berenson (In BARDIN, 1988, 
p. 117), que alertou: “a análise de conteúdo mantém-se ou desaparece, pelas categorias”. 
Segundo Bardin (1988, p. 37), “o método das categorias (é uma) espécie de gavetas ou 
rubricas significativas que permitem a classificação dos elementos de significação constitutiva 
da mensagem”. 
Foi, então, adotado o modelo administrativo-pedagógico defendido por Silva (1987), pois o 
mesmo afiança que o acompanhamento da implantação de um projeto deve considerar o 
contexto, além de seu próprio dinamismo, de modo flexível. No entanto, foram submetidos os 
diversos momentos e fases da implantação às normas necessárias para constatar a adequação 
das categorias elegidas através da validação dos instrumentos, seguindo o que pensa Bardin 







características como exclusividade, homogeneidade, pertinência, objetividade, fidelidade e 
produtividade. 
Após a realização das entrevistas foi providenciado uma “juntada” do que foi “dito” e do que 
foi observado pelo entrevistador sobre, inclusive, o comportamento do entrevistado, sua 
reação às perguntas e outros fatos relevantes que pudessem levar a inferências sobre o “não 
dito” subjacente ao que foi transcrito. Observa-se, nesse aspecto, que duas entrevistas, de dois 
diretores de escolas foram entregues por escrito, não tendo sido presencial. 
Em seguida foi dado início ao confronto de cada conteúdo, de cada entrevista, do mesmo 
grupo de entrevistados. Foram, então, extraídas as primeiras inferências atinentes ao sentido 
do saber ou do “do saber do saber” sobre um assunto determinado. O objetivo foi, também, o 
de ir mais adiante, relacionando-se as mensagens de todos os entrevistados que fossem 
aludidas ao mesmo tema, em uma mesma categoria, independente do grupo em que 
estivessem incluídos, possibilitando as inferências registradas ao longo deste estudo. Ressalta-
se que esse procedimento é definido por Michelat (1975) como de leituras horizontais e 
verticais das mensagens selecionadas pelo entrevistador. Desse modo, essa multiplicidade dos 
relacionamentos ocorridos foi tornando mais preciso, ampliado e até mesmo modificado, o 
que foi inicialmente estabelecido, fazendo com que uma determinada informação ou dado, 
inicialmente classificados como pouco relevantes, ou apenas descritivos e de fraca 









5.10 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 
Semelhantemente a todos os métodos utilizados nas investigações científicas, principalmente 
as de cunho social, o método de pesquisa empregado neste trabalho apresenta suas limitações, 
como a seguir exposto: 
i. O período de tempo passado desde a realização da avaliação foco deste estudo 
até a produção deste trabalho gerou algumas dificuldades em se cooptar 
profissionais que participaram do processo avaliativo e que estivessem dispostos 
a responder aos questionários e a participar das entrevistas necessárias para o 
desenvolvimento da investigação. Observa-se que importantes atores da 
avaliação investigada, como professores e diretores das escolas avaliadas, de um 
modo geral, se recusaram a participar das entrevistas e, quando consentiam, não 
permitiam a gravação das mesmas, preferindo responder às perguntas que lhes 
deviam ser passadas de forma escrita. 
ii. Outra limitação foi a realização das demais entrevistas, referentes aos 
profissionais do órgão avaliador e UNESCO, por exemplo, dado a pouca 
disponibilidade de tempo dos entrevistados. Essa limitação de tempo pode ter 
favorecido respostas mais telegráficas sobre a problemática abordada. 
iii. Dos 450 questionários enviados para serem respondidos via on-line por 
profissionais de igual número de escolas da Rede avaliada, numa primeira fase, 
conforme já relatado, somente oito unidades foram devolvidas, além de que se 
apresentavam apenas parcialmente respondidas. Esse fato se tornou em uma 
importante limitação no processo de pesquisa, pois envolvia respondentes de 
escolas distribuídas por todo o Estado do Rio de Janeiro o que elevaria o nível da 
diversidade dos contextos abrangidos. Em função do pequeno número de 
resposta inicialmente obtidas, além do tempo despendido, houve necessidade de 
se distribuir um menor número de questionários para diretores que se encontram 
lotados em escolas de seis municípios do referido Estado, ou seja, a capital e 
mais cinco municípios dispostos, geograficamente, próximos a ela. Essa 
limitação pode ser considerada como uma das mais relevantes, pois ocasionou 
uma pouca representatividade da amostra pesquisada em relação ao que se 







iv. Também devido ao tempo passado desde a realização da avaliação, não foi 
possível se entrevistar outros importantes atores do processo avaliativo como, 
por exemplo, os pais de alunos. Por isso, e por outras razões diversas, algumas 
outras categorias de atores escolares relevantes também não responderam ao 
questionário. Acrescenta-se que todos os questionários foram entregues 
pessoalmente por esse investigador ou por outros colaboradores como, por 
exemplo, por professores da rede avaliada que se dispuseram a auxiliar na 
distribuição dos questionários aos respondentes selecionados por serem também 
professores ou diretores da rede avaliada e terem participado, à época, do 
processo avaliativo investigado. A coleta dos questionários respondidos foi 
realizada também de forma pessoal com cada um dos respondentes. 
v. Em virtude dos procedimentos metodológicos usados, os resultados da pesquisa 
não são passíveis de generalização aos demais sistemas educacionais, mesmo 
que apresentem graus de similaridades com a rede avaliada e tenham, também, 
passado por outros processos avaliativos. Essa limitação, porém, em nenhum 
momento reduz a relevância do trabalho, já que suas conclusões poderão ensejar 
aos administradores e estudiosos dos sistemas educacionais do Estado do Rio de 
Janeiro e do Brasil, onde existam semelhantes contextos, a possibilidade de 
novas reflexões a respeito de suas práticas e permitir a outros pesquisadores dar 
continuidade, aos outros ângulos, com outras ênfases, a esta pesquisa. 
vi. A distância ocorrida entre o momento da pesquisa e o período da ocorrência do 
processo avaliativo em estudo também pode ter influenciado a capacidade de os 
inquiridos relembrarem os processos e os acontecimentos em estudo. Contudo, 
considerando a relevância e o forte impacto que o processo em estudo teve na 
vida das pessoas inquiridas, e que estas duas condições são determinantes para a 
capacidade de reconstituição dos acontecimentos, as mesmas podem ter 
atenuado os efeitos menos positivos do tempo decorrido sobre os 
acontecimentos na capacidade de recordá-los. Nesse aspecto, pode ser 
observada, também, uma vantagem, pois o tempo decorrido faz com que 
fenômeno seja visto de forma menos passional, mais distanciada, e por isso 







vii. Não se pode deixar de considerar que a proximidade do investigador em relação 
ao objeto investigado, não obstante o esforço de distanciamento crítico adotado, 
o possa ter, em determinados momentos, impedido de escapar ao tipo de atitude 
característica do “investigador comprometido”. 
viii. Por fim, outra limitação a ser considerada refere-se ao fato de que, conforme já 
abordado anteriormente, os questionários foram enviados para profissionais da 
rede estudada que estivessem ocupando cargos de diretores de escolas. Porém, 
em virtude de muitos diretores se encontrarem indisponíveis, ou mesmo porque 
não possuíam a necessária familiaridade com a avaliação realizada, as questões 
formuladas nos questionários foram respondidas por professores, escolhidos 
pelos diretores, por terem participado de forma direta do processo avaliativo 
considerado. 
 
Concluindo a apresentação da metodologia aplicada neste trabalho, ressalta-se que o trabalho 
de revisão da literatura, juntamente com as pesquisas documentais, contribuiu para dar base à 
elaboração de questões para as entrevistas e elaboração do questionário que conduziram a um 
estudo analítico dos processos ocorridos no fenômeno estudado. Procurou-se aprofundar 
questões tratadas isoladamente nos discursos teóricos, mas ainda não investigadas, 
considerando as pesquisas até então realizadas sobre o processo avaliativo em questão. Foi 
entendido ser importante explorar vieses de questões ainda não suficientemente e claramente 
exploradas sobre o fenômeno social em questão, procurando-se, com isso, trazer novas 
reflexões e novos ângulos de visão sobre o assunto. 
Diante do exposto, a tese, em termos de amplitude, procura proporcionar uma análise 
panorâmica que compreenda os principais momentos e fatores que contribuíram, de alguma 
forma, para o entendimento do fenômeno estudado.  Em termos de alcance temporal, apesar 
de não ser de caráter histórico, este trabalho procurou atender aos principais momentos 
compreendidos entre os anos de 2000 a 2003, quando foi realizada a avaliação aqui estudada. 
Em relação ao seu caráter, o trabalho foi desenvolvido de forma descritiva, compilando as 
experiências conquistadas e mantendo uma constante relação com a prática, em uma 
perspectiva e sistemática direcionada, não somente ao seu estudo, mas, também, procurando 
compreender como se “fez” avaliação institucional das Escolas da Rede de Pública de 















CAPÍTULO 6 – O SUBPROJETO DA AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO 
ESCOLAR DO PROGRAMA NOVA ESCOLA – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE 
 
 
No subprojeto de que trata o presente trabalho, o da avaliação externa da gestão escolar do 
PNE em seu primeiro ciclo 2000/2003, as atividades se desenvolveram nas etapas e fases a 
seguir expostas nesta parte do estudo pautada nos relatórios oficiais emitidos pelo órgão 
avaliador e disseminados em concordância e aprovação da SEEDUC/RJ. Os citados relatórios, 
datados nos anos 2001, 2002 e 2004, versam sobre os três anos de aplicação da avaliação. 
Durante todo o período de realização do processo avaliativo a SEEDUC/RJ manteve uma 
equipe acompanhando e validando cada passo dado em relação ao desenvolvimento do 
Programa, sendo, em alguns momentos, coautora de determinados passos ou procedimentos 
realizados. Para isso, era mantido pelo governo estadual naquele órgão um setor específico 
formado por especialistas em educação, com dedicação exclusiva à avaliação externa do PNE.  
O presente capítulo pretende apresentar informações e descrever a avaliação externa ocorrida 
em função do PNE, sendo seu foco centrado, especificamente, no subprojeto de avaliação 
externa da gestão escolar e na metodologia de sua aplicação. Assim, são abordados os 
aspectos considerados relevantes em relação ao processo avaliativo em questão, sendo 
realizada uma apresentação de todo o processo avaliativo, aonde é descrito, com detalhes, em 
cada ano separadamente, o desenvolvimento da avaliação. 
Além de expor a descrição da avaliação baseada nos documentos técnicos elaborados pelo 
órgão avaliador, nesta parte são apresentados, também, comentários gerais e análises sobre as 
conclusões disseminadas pelo órgão avaliador, baseadas tanto nos conteúdos escritos nos 
relatórios como em observações realizadas por este pesquisador nos contextos do órgão 













6.1 O ANO I – INVESTIGANDO A SITUAÇÃO DAS ESCOLAS 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2001), para dar início ao processo avaliativo, no que se 
refere à avaliação externa da gestão escolar, inicialmente foi realizado um levantamento dos 
documentos básicos para a necessária aproximação ao objeto de avaliação e para a construção 
dos instrumentos necessários, tais como legislação, normas regulamentares, informações 
institucionais oficiais, relação e identificação de escolas e dados estatísticos. O material foi 
levantado junto aos órgãos competentes das Secretarias de Estado de Administração e de 
Educação do Estado do Rio de Janeiro. De acordo com informações prestadas pela Fundação 
Cesgranrio, foi constatada uma dificuldade na disponibilização do material anteriormente 
citado, tendo em vista a inexistência de dados sistematizados, compilados e publicamente 
disponíveis, o que dificultou a etapa de planejamento e elaboração dos instrumentos, além da 
definição de infraestrutura e desdobramentos operacionais para a visita às escolas estaduais. 
Essa dificuldade surgiu acompanhada de uma inconsistência de dados oficiais apresentados 
por diferentes órgãos da SEEDUC/RJ, como exemplo, os referentes à identificação numérica 
das unidades administrativas, a nomenclatura oficial das unidades escolares e a existência de 
processo de municipalização de escolas. A citada municipalização é fato decorrente da 
necessidade do cumprimento da legislação federal brasileira que dispõe que escolas de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental devem estar sob a órbita de responsabilidade dos 
governos municipais e não dos estaduais, a quem cabe, de acordo com a citada legislação, a 
responsabilidade pela oferta do Ensino Médio. Observa-se que esse processo já se encontrava 
em andamento no Estado do Rio de Janeiro, sem, no entanto, um efetivo controle por parte do 
governo estadual. 
 
6.1.1 Definição da política e planejamento inicial do processo avaliativo 
 
Para iniciar, efetivamente, a avaliação, foi necessário a formulação de uma matriz básica dos 
indicadores que seriam investigados no processo avaliativo. Esse documento, depois de 
formalizado, foi apresentado à equipe representante do governo estadual para aprovação e era 
composto por parâmetros que constituíam uma ferramenta para orientar estudos mais 
detalhados e localizar áreas onde mudanças deveriam ser efetuadas. Segundo o órgão 
avaliador, os indicadores de dimensão crítica, com seus respectivos componentes analisados, 







1) Participação: a existência de procedimentos e oportunidades que pudessem 
garantir a participação da comunidade interna e externa nas diferentes etapas e 
fases do trabalho desenvolvido na escola, tanto no levantamento de demandas; no 
planejamento e organização; na implantação, na execução e/ou na avaliação de 
atividades, de projetos e de programas definidos. 
2) Planejamento: a existência de Projeto Político Pedagógico (PPP) e do Plano de 
Gestão (PG), assim como a verificação da maneira pela qual foram construídos, 
bem como o grau de envolvimento das comunidades interna e externa na sua 
execução e avaliação. Além disso, verificou-se a existência de Associação de 
Amparo à escola (AAE). 
3) Gerência de Recursos Humanos: as razões professor versus aluno e funcionário 
versus aluno; o percentual do corpo docente que não ministra aulas; a assiduidade 
das equipes de direção e pedagógica e dos servidores de apoio. 
4) Recursos Financeiros: a capacidade da escola em obter recursos próprios. 
Verificou-se, também, a existência de mecanismos e estratégias de divulgação, 
acompanhamento e controle da destinação e do uso dos recursos financeiros 
transferidos pelos órgãos de gestão do sistema e aqueles captados pela própria 
escola, pelas comunidades interna e externa. 
5) Infraestrutura Física: equipamentos, limpeza e conservação das instalações, e 
manutenção dos equipamentos da escola; a existência e a suficiência de itens 
necessários ao seu funcionamento; o controle dos bens materiais; a utilização 
plena das salas de aula e espaços existentes; e o grau de informatização da escola. 
6) Nutrição escolar: nesse aspecto cabe a observação de que o Programa de Nutrição 
escolar deve ser considerado como uma estratégia de formação de hábitos 
alimentares e de higiene. Nesse indicador é analisado o armazenamento de 
produtos, utensílios de cozinha e equipamentos para garantir a qualidade e a 
quantidade de merenda que deve ser compatível com a oferta de ensino e os 
quantitativos de professores, pessoal administrativo e de apoio. Verifica-se, 
também, a escolha de fornecedores que pudessem oferecer qualidade e preço 
adequados. 
7) Integração escola Comunidade: a existência de programas desenvolvidos em 







continuada, culturais e de lazer, bem como aquelas destinadas à organização 
comunitária. Ao mesmo tempo, verificou-se o compromisso das equipes de gestão 
e pedagógica com a abertura dos espaços escolares para uso comunitário nos 
momentos em que não estejam sendo desenvolvidas práticas pedagógicas 
curriculares. 
8) Gestão do Processo Educativo: a capacidade da equipe da unidade escolar em 
lidar com as situações críticas por ela enfrentadas; as estratégias de incentivo à 
presença e à permanência do aluno na escola; a adesão a programas educacionais 
especiais de iniciativa própria da escola; programas para o desenvolvimento do 
hábito da leitura e da escrita; programas inclusivos de atendimento aos alunos 
portadores de necessidades especiais; e aqueles voltados para o combate ao 
fracasso escolar. 
  
Tendo em vista que o projeto avaliativo proposto pelo PNE ter como pressuposto a 
consideração de que cada escola deve ser avaliada de acordo com suas peculiaridades, 
responsabilidades e reais condições de atendimento, foram propostos três fatores de 
ponderação para os indicadores, considerando o primeiro ano da avaliação: 
1) Alto controle: foram consideradas as decisões que dependiam fundamentalmente 
das comunidades de uma unidade escolar, e que pudessem reforçar a autonomia 
prevista na legislação educacional. Tais questões são relativas, por exemplo, ao 
planejamento das atividades pedagógicas e da priorização de recursos recebidos 
e/ou captados; ao estabelecimento de momentos e instâncias de participação; à 
integração com a comunidade externa e à gestão das situações que envolvem o 
processo educativo.  
2) Médio controle: foram consideradas decisões nas quais a escola tem algum 
controle com preponderância dos aspectos normativos emanados dos núcleos 
central e intermediário, são elas a gestão de recursos humanos envolvendo, 
inclusive, as ações de educação continuada das equipes internas e a execução do 
programa de nutrição escolar.  
3) Baixo controle: foram consideradas decisões nas quais a escola apenas cumpre 
procedimentos determinados pelos núcleos central e intermediário da 







eles os indicadores de recursos financeiros, excetuada a captação de iniciativa 
própria das escolas, bem como a parte mais significativa das decisões referentes a 
grandes ações de infraestrutura e de aquisição de equipamentos.  
 
O Quadro 8 a seguir exposto apresenta um resumo sobre os fatores de ponderação utilizado no 
processo avaliativo, de acordo com a visão da Fundação Cesgranrio. 
 
Quadro 8 – Fatores de ponderação das dimensões – ano I 
FATORES DE 
PONDERAÇÃO 
DIMENSÕES DESCRIÇÕES, PRESSUPOSTOS E PESO 








Integração da escola com a 
Comunidade 
 
Gestão do Processo Educativo 
Descrição: 
Refere-se às dimensões cuja gestão depende fundamentalmente das 
comunidades interna e externa da escola e que reforçam a autonomia 
prevista na legislação. 
Pressupostos: 
Considera que este fator expressa as dimensões mais significativas do 
poder das comunidades interna e externa da escola, e, ao mesmo tempo, 
que o desenvolvimento dessas dimensões aponta no sentido de uma nova 
escola, mais identificada com a sua realidade; mais aberta e permeável a 
contribuições, críticas e demandas; mais flexível; e mais ajustada às 
exigências da Sociedade do Conhecimento. 
 




Gerenciamento dos Recursos 
Humanos 
 
Programa Nutrição escolar 
Descrição: 
Refere-se às dimensões cuja gestão está subordinada a determinações 
gerais emanadas da SEEDUC/RJ e de órgãos governamentais 
centralizados, mas sobre as quais a escola detém bastante controle. 
Pressupostos: 
Considera que este fator reflete a necessidade de articulação entre as 
instâncias centrais e descentralizadas e, em consequência, a capacidade de 
cada escola de, sem deixar de levar em conta as normas gerais, atender às 
necessidades e características de sua própria realidade. 








Refere-se às dimensões cuja gestão é fortemente normatizada e 
extremamente dependente de decisões uniformes e centralizadas. 
Pressuposto: 
Considera que este fator expressa a subordinação exacerbada das escolas 
em determinadas funções de gestão e os prejuízos que isto causa para a 
realização e o desenvolvimento de todas as atividades das unidades 
escolares. 
  Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2001). 
 
 
Observa-se que os fatores de ponderação influíram diretamente na equação resultante da nota 
final obtida por cada escola. Logo, as unidades que se destacaram nos processos de gestão nas 
dimensões de alto controle de responsabilidade por parte da própria unidade, como 
planejamento, participação, integração escola-comunidade e gestão do processo educativo, 
tiveram maiores condições de obterem os níveis mais elevados de desempenho. Relembra-se 
que as dimensões avaliadas foram agrupadas em oito categorias: Participação (PAR), 
Planejamento (PLA), Gerenciamento de Recursos Humanos (GRH), Integração da escola com 
a Comunidade (IEC), Nutrição escolar (NES) e Gestão do Processo Educativo (GPE). Cada 







externa da gestão escolar e no Relatório de Visitas que foi preenchido pelos visitadores após a 
ida às escolas.  
 
6.1.2 Adesão das escolas e a política de pessoal 
  
Para estimular a adesão das unidades escolares a SEEDUC/RJ, encaminhou a todas as escolas 
da rede estadual uma carta convite na qual fixou um prazo para a adesão formal das unidades 
que desejassem aderir à avaliação externa do PNE. Observa-se que esse prazo foi prorrogado 
alguma vezes tendo em vista que muitas escolas necessitavam de maiores prazos para 
consultar suas comunidades interna sobre a participação ou não no PNE.  
Ressalta-se a colocação em prática, através da SEEDUC/RJ, de estratégia de incentivo à 
adesão no PNE que consistia na realização de encontros em polos regionais, com a 
participação de coordenadores regionais, equipes de direção, docentes, profissionais de apoio, 
alunos e representantes da comunidade em geral. Durante as reuniões, foram apresentadas as 
bases do projeto pelas respectivas coordenações dos subprojetos de avaliação externa, 
levantados questionamentos e estabelecidos um cronograma de atividades até a realização das 
visitas. Nos encontros reuniram-se aproximadamente quatro mil pessoas e seus efeitos 
fizeram com que a adesão que era de cerca de 1.400 unidades escolares sofresse um 
significativo aumento para o total de 1.858 escolas (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001). 
O subprojeto da avaliação externa da gestão escolar foi constituído, no que se refere à sua 
coordenação, basicamente por uma equipe dividida em três seguimentos: uma equipe de 
coordenação geral; uma equipe de apoio administrativo; e uma equipe de apoio técnico. 
A equipe central foi formada por um Coordenador Geral, possuidor do título de PhD em 
Educação, uma coordenadora adjunta, com Doutorado em Educação, mais seis profissionais, 
sendo dois doutores, quatro mestres em Educação, além de outros especialistas da mesma 
área. A equipe de apoio foi formada por profissionais de diferentes áreas das ciências da 
Administração, Estatística, Informática, etc. Observa-se que a Fundação Cesgranrio colocou 
toda a sua infraestrutura à disposição do processo avaliativo, como por exemplo: Centro de 
Processamento de Dados (CPD), parque gráfico, estrutura financeira e administrativa, Centro 
Acadêmico, Logística, etc. 
O subprojeto de avaliação externa da gestão escolar definiu critérios para a escolha dos 







Em ambos os casos, os candidatos não poderiam ter qualquer vínculo profissional regular com 
a SEEDUC/RJ, quer fossem ativos ou inativos; no caso de residentes em municípios fora da 
região metropolitana, se selecionados, não poderiam atuar em seu município em que residiam; 
e deveriam ter dedicação integral ao trabalho das visitas às unidades avaliadas. No caso dos 
Supervisores buscou-se um perfil de líder de equipes, preferencialmente com formação em 
curso de pós-graduação, sendo que os visitadores deveriam ter graduação superior. Todos 
deveriam ser formados em instituições de ensino superior com diploma de reconhecimento 
por parte do Governo Federal em qualquer carreira, desde que fossem representativas da 
sociedade brasileira. Os candidatos selecionados foram submetidos à entrevista onde 
demonstraram habilidades para exercer as funções específicas, comprometeram-se com a 
dedicação integral e a possibilidade de deslocamento para qualquer área dentro dos limites do 
Estado do Rio de Janeiro (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001). 
Foram selecionados, inicialmente 30 (trinta) pessoas para a função de supervisor e 130 (cento 
e trinta) para a de visitador. Foram realizados treinamentos específicos para a preparação do 
pessoal para o exercício recolha de dados nas escolas e palestras ministradas por especialistas 
do Governo do Estado, Fundação Cesgranrio e outros especialistas das áreas da Educação e 
Avaliação Educacional do contexto fluminense, com temas diversos como: As Políticas 
Públicas do Estado do Rio de Janeiro; A política educacional e o Programa Nova Escola; 
Avaliação Externa de Gestão; A Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira - LDB, entre 
outros.  
A seguir é apresentada, de forma detalhada, a metodologia utilizada na avaliação externa da 
gestão escolar do citado PNE, discriminadas de acordo com o ano de execução. 
 
6.1.3 O modelo conceitual 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2001), em seu primeiro ano de aplicação, a avaliação 
externa da gestão escolar obedeceu ao seguinte modelo conceitual, considerando a instituição 
escolar, no qual está fundamentada a avaliação externa da gestão escolar 2000, composto de 
cinco elementos:  
 
1) Perspectiva: de ser uma escola inclusiva, democrática, integrada com a 







seja capaz de ocupar plenamente os novos espaços que lhe estão reservados na 
“Sociedade do Conhecimento”; 
2) Orientação: de ser a “Casa de Aprendizagem” na qual tudo vise à formação da 
cidadania, preparação para o trabalho e desenvolvimento da pessoa;  
3) Princípio: de estar baseada numa contínua interlocução com a comunidade e a 
sociedade; 
4) Processo: de ser possuidora de uma estreita conexão entre a Avaliação e a Ação; 
5) Meta: de dispor de condições iguais ou equivalentes às demais unidades 
escolares para superar o fracasso escolar em todas as suas manifestações, para 
fazer o melhor emprego possível, em termos de racionalidade, resultados e 
impacto, dos recursos à sua disposição. 
 
Relembra-se que entre as orientações gerais da avaliação externa da gestão escolar, e que 
deveriam servir de fio condutor de seu modelo conceitual, estavam: não comparar entre si as 
escolas da rede, não importando sua localização, público alvo ou outro aspecto qualquer, 
evitando, ou pelo menos dificultando, dessa maneira o surgimento de listas ou rankings; 
utilizar nas diferentes etapas a orientação e os instrumentos consensualizados pela Fundação 
Cesgranrio juntamente com as autoridades estaduais envolvidas no PNE; e, conceber e fazer 
uso de processos avaliativos capazes de incentivar o autodesenvolvimento e a 
autotransformação das próprias escolas em contextos de maior qualidade na prestação do 
serviço público educacional às população do Estado do Rio de Janeiro.  
 
6.1.4 A estrutura do ano I 
  
No primeiro ano do ciclo de três anos da avaliação externa da gestão escolar, a Fundação 
Cesgranrio (2001), através do Subprojeto da Avaliação Externa da Gestão escolar, organizou 











Quadro 9 – Etapas e seus respectivos produtos – Ano 1 
 
Etapas de realização Produtos básicos 
Estruturação  Matriz Básica de Indicadores  
Mobilização  Carta-convite 
Instrumentação e Organização 
 Questionário 
 Relatório de Visita 
Coleta de dados e informações  Dados e informações 
Apuração  Resultados por escola 
Elaboração de relatórios e criação do Banco de Dados 
 Relatório por escola 
 Relatório geral  
 Banco de Dados 
Análise geral 
 Conclusões 
 Propostas de ação 
  Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2001). 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2001), na primeira etapa, denominada Estruturação, foi 
previsto como fundamental para a implantação da avaliação externa da gestão escolar a 
realização de rigoroso levantamento das normas, políticas, dados e informações oficiais a 
respeito da área educacional do Brasil e, mais especificamente, do Estado do Rio de Janeiro. 
O citado levantamento incluiu toda a legislação aplicável ao processo avaliativo a ser iniciado 
e foram identificadaa as políticas e determinações cabíveis da SEEDUC/RJ e do Conselho 
Estadual de Educação do citado Estado brasileiro. Foram examinados, também, todos os 
documentos considerados importantes para que se pudesse delimitar o objeto da avaliação e 
auxiliar na produção dos instrumentos a serem aplicados no processo. Todo esse material foi 
levantado através de pesquisas bibliográficas e documentais em órgão dos governos brasileiro 
e fluminense. 
 
6.1.5 Formulação da Matriz Básica de Indicadores a serem avaliados - MBI 
 
Concluído o levantamento anteriormente citado, mas em grande parte ainda durante a sua 
realização, foi formulada, e consensualizada, a Matriz Básica de Indicadores com as 
autoridades da SEEDUC/RJ responsáveis pelo PNE. O documento resultante do trabalho  
que veio a ser conhecido simplesmente como MBI  é composto de duas partes. Na primeira, 
são reproduzidas, ou desdobradas, as dimensões fixadas no Decreto Estadual; na segunda, são 
indicados os elementos críticos compreendidos na avaliação da gestão escolar, ou seja, os 
pontos mais significativos, ou importantes, para a avaliação das dimensões. No entanto, antes 
mesmo da elaboração da MBI, foi necessário planejar uma estrutura com as etapas e fases 
necessárias para o desenvolvimento da avaliação, conforme o Quadro 10 a seguir expresso 








Quadro 10 – Etapas e fases da avaliação externa da gestão escolar – Ano I 
 
Etapa de realização Fases de realização – atividades relacionadas 
Estruturação 
Elaboração do Fluxograma Básico 
Levantamento de normas, políticas, dados e informações oficiais  
Formulação da Matriz Básica de Indicadores (MBI)  
Mobilização 
Divulgação da Avaliação Externa da Gestão escolar 2000 
Mobilização para a adesão à Avaliação Externa 
Instrumentação e Organização 
Levantamento das variáveis a serem estudadas 
Elaboração dos indicadores 
Elaboração do Questionário 
Elaboração do Relatório de Visita 
Validação dos instrumentos de coleta de dados 
Seleção e treinamento dos Supervisores e dos Visitadores 
Coleta de dados e informações 
Envio dos Questionários às escolas e seu preenchimento 
Recebimento dos Questionários  
Visita às escolas e preparação dos Relatórios de Visita 
Análise e aceitação dos Relatórios de Visita 
Seminário Especial de Avaliação do recebimento dos Questionários e da realização das 
visitas 
Apuração 
Balanço dos Questionários aplicados 
Estabelecimento da Tipologia das escolas da Rede Pública Estadual 
Revisão dos indicadores 
Definição dos itens a serem pontuados 
Formulação do Quadro Geral de Pontuação (QGP) 
Elaboração dos procedimentos de Crítica de Dados 
Elaboração das rotinas para Processamento de Dados 
Elaboração do Roteiro de Análise do Questionário e dos Relatórios de Visita 
Validação das rotinas do Processamento de Dados 
Elaboração dos instrumentos para a categorização das questões abertas 
Seleção e treinamento dos Analistas 
Análise dos Questionários e dos Relatórios de Visita 
Digitação e crítica dos dados e informações dos Questionários e dos Relatórios de Visita 
Processamento e tabulação dos dados 
Formulação do Perfil de Gestão escolar 2000  
Elaboração de relatórios e de outros produtos 
Elaboração do Relatório específico de cada Unidade escolar 
Elaboração do Relatório Geral 
Criação do Banco de Dados 
Análise geral 
Formulação de conclusões 
Formulação de propostas e recomendações de ação 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2001). 
 
A fase do planejamento e estruturação da avaliação externa da gestão escolar teve seu início 
com a elaboração de um fluxograma detalhado das atividades necessárias para a consecução 
do processo avaliativo, sendo utilizada através da ferramenta PERT/CPM da Estatística. 
Concomitantemente, como já visto, foram Levantadas as normas, políticas, informações 
oficiais e outros dados sobre todos os assuntos considerados relevantes para o 
desenvolvimento da avaliação. Em função desses primeiros passos, construíram-se as 
condições necessárias para a elaboração de Matriz Básica de Indicadores (MBI) na qual foram 
definidos quais os conteúdos iniciais das dimensões definidas como principais alvos da 
avaliação. De acordo com a Fundação Cesgranrio (2001), depois de concluído o citado 







Decreto que instituiu o PNE, a MBI foi consensualizada entre a Fundação Cesgranrio e a 
SEEDUC/RJ. O documento resultante foi composto de duas partes: a reprodução, ou 
desdobramento, das dimensões fixadas no citado Decreto; e os elementos críticos abrangidos 
pelo processo avaliativo, conforme indica o Quadro 11 a seguir: 
 
Quadro 11 – Matriz Básica de Indicadores (MBI). 
 
Dimensões  
(Decreto estadual nº. 25.959 / 2000) 
Elementos críticos investigados – ano I 
Planejamento 
Plano Pedagógico 
Plano Operacional ou de Gestão 
Atendimento a toda a população da localidade escolar 
Controle geral de resultados 
Avaliação geral 
Participação 
Participação no planejamento e avaliação 
Participação na implementação e execução 
Participação no processo educativo 
Participação em decisões específicas 
Gerenciamento dos Recursos Humanos 
Formação 
Educação Continuada 
Compatibilidade com áreas de atuação 
Aplicação dos Recursos Financeiros 
Atendimento a normas 
Transparência 
Uso racional e econômico de recursos  
Adequação às necessidades da escola 




Adequação do uso 
Manutenção 
Estoque  
Programa Nutrição escolar 




Uso de recursos locais 
Integração da escola com a Comunidade 
Adequação às necessidades locais 
Abertura para uso comunitário 
Gestão do Processo Educativo Estratégias frente a problemas educacionais críticos 
Desenvolvimento 
Pontos favoráveis e desfavoráveis 
Prioridades 
 Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2001). 
 
 
De posse da MBI, foi iniciado o processo de divulgação da Avaliação Externa da Gestão 
escolar 2000, em que foram detalhadas para as escolas como seria aplicada a avaliação, e, 
como já citado, procurou-se motivar a comunidade escolar através de uma mobilização para a 
adesão de todos à avaliação externa. Após as citada etapas, foi iniciado o processo de 
implementação da pesquisa propriamente dita, que consistiu das etapas de preparação da 
instrumentação, organização da pesquisa, coleta de dados e informações e apuração dos 







um relatório específico para cada escola da Rede, em que foram disseminadas todas as 
informações coletadas, análises e conclusões sobre o desempenho da unidade no processo 
avaliativo. Por fim, foi elaborado um Relatório Geral com análises, conclusões e formulação 
de propostas e recomendações para toda a Rede avaliada. Outro importante produto gerado 
pela avaliação foi o Banco de Dados da Rede avaliada, o que possibilitou ao Governo do 
Estado do Rio de Janeiro condições de aumentar e aprimorar o controle sobre seu sistema de 
Educação Básica Pública. 
 
6.1.6 Metodologia da pesquisa 
 
O objetivo final de qualquer processo avaliativo organizacional consiste, basicamente, em se 
investigar a situação em que se encontra a organização como um todo ou, se for o caso, parte 
ou setor dessa organização ou sistema organizacional.  No PNE, no subprojeto da avaliação 
externa da gestão escolar, para se alcançar os objetivos propostos houve a necessidade de se 
realizar uma pesquisa em todo o universo de unidades escolares da rede estadual alvo da 
investigação, com a finalidade de se gerar produtos cujas relevâncias foram consideradas de 
fundamental importância para a consecução dos citados objetivos. Entre esses produtos pode-
se destacar o Relatório de Avaliação Externa da Gestão escolar 2000 de cada escola, o 
Relatório Final, além do Banco de Dados da avaliação realizada. Esses instrumentos 
possibilitaram a realização da análise dos resultados da avaliação que consistiu da formulação 
das orientações da análise, da caracterização das escolas avaliadas, apresentação dos 
resultados da avaliação, da discriminação de problemas educacionais críticos, da constatação 
da necessidade de se programar de forma contínua um processo de formação e educação 
continuada ou desenvolvimento profissional, tanto de diretores como de professores e demais 
funcionários da rede avaliada e se montar um cadastro com dados e informações de todas as 
unidades da rede avaliada.  
Para se iniciar as pesquisas planejadas na avaliação foram, inicialmente, elaborados os 
instrumentos necessários à obtenção dos dados e informações sobre as escolas participantes 
do processo avaliativo, entre esses instrumentos, os mais importantes foram o Questionário 










6.1.6.1 O Questionário  
 
De posse dos dados e informações obtidos até então, Passou-se a fase de elaboração dos 
instrumentos de recolha de dados que foram aplicados no processo avaliativo. O primeiro 
instrumento produzido foi o questionário em que a própria unidade escolar respondia a 
questões fechadas sobre as dimensões consideradas na avaliação. Antes de sua aplicação, o 
instrumento foi testado, inclusive em unidades escolares da rede privada, e, após a sua 
aprovação pela SEEDUC/RJ, foi diagramado e aplicado em todas as escolas que aderiram ao 
processo avaliativo. Cabe lembrar que, segundo a Fundação Cesgranrio (2001), o citado 
instrumento de pesquisa foi idealizado de modo que a escola tivesse condições de indicar, de 
maneira clara e direta, as suas principais características e peculiaridades, de acordo com o que 
prescrevia cada indicador constante da MBI. 
Os questionários foram encaminhados, via postal diretamente às escolas, com a devida 
informação aos órgãos governamentais do Rio de Janeiro, que tiveram 30 dias para responder.  
A coleta dos mesmos ocorreu em dia previamente estipulado no planejamento da pesquisa, 
entregues pelos próprios diretores das escolas, diretamente aos Supervisores da Fundação 
Cesgranrio, nas sedes das suas Coordenadorias Regionais, órgãos do sistema educacional do 
Estado e que possuem posição intermediária na cadeia hierárquica da SEEDUC/RJ e que se 
posiciona como um elo administrativo entre a citada secretaria e as unidades escolares. 
Observa-se que o citado órgão não interferiu no processo avaliativo, atuando, apenas, na 
cessão de suas instalações para o processo de coleta de dados e, também, em caso de 
necessidade, servir como local de encontros e reuniões, atividades consideradas relevantes no 
processo de se discutir e eliminar possíveis dúvidas surgidas no andamento da avaliação. 
 
6.1.6.2 O Relatório de Visitas 
 
Concomitantemente ao questionário, a Fundação Cesgranrio se dedicou à elaboração do 
instrumento de visitas denominado “Relatório de Visitas” - RV, que, na verdade, representava 
um roteiro das entrevistas semiestruturadas que foram aplicados por uma equipe de 
profissionais treinados e denominados “visitadores”. Esse documento também foi testado, 
diagramado e impresso na própria Fundação e seguiu um roteiro previamente consensualizado 







escola e aplicados pelos citados visitadores especialmente selecionados e treinados pela 
Fundação Cesgranrio. Esses instrumentos objetivavam orientar o profissional que conduzia a 
entrevista a identificar as principais características das escolas observando o que cada uma 
delas realizava em função das questões formuladas no roteiro do relatório, podendo 
complementar e, algumas vezes, comprovar as informações prestadas pelos representantes das 
unidades avaliadas.  
O período estabelecido para as visitas foi, também, definido previamente e ocorreu 
normalmente em todas as escolas da Rede que aderiram ao processo da avaliação. Nessa fase, 
diariamente, os Supervisores repassavam os dados e informações sobre as visitas realizadas na 
data e, caso ocorresse qualquer dificuldade, a citada redefinia ou completava as instruções 
que, então, eram repassadas para as equipes operacionais nas áreas em que se encontrassem. 
Observa-se que, segundo a Fundação Cesgranrio, tanto o questionário quanto o relatório de 
visita foram elaborados respeitando-se o conceito de que as escolas são espaços únicos, 
singulares, com características e condições de funcionamentos próprios, ou seja, cada escola é 
única e não pode ser comparada às demais. 
A Fundação Cesgranrio (2001) acrescenta que com significativa frequência, os supervisores 
se reportavam à entidade avaliadora para repassar os relatórios das visitas apresentados, sendo 
o material prontamente submetido a uma pré-análise que compreendia a verificação da 
qualidade da supervisão do trabalho, além da qualidade dos serviços realizados pelos 
visitadores. 
Logo após o término das visitas às escolas e de posse de todos os dados e informações 
considerados necessários ao processo avaliativo proposto, foi realizado um seminário para a 
avaliação da orientação, organização, procedimentos e, até, roteiros seguidos na coleta dos 
questionários e nas visitas, bem como na preparação e redação dos relatórios. O que se 
pretendeu com esse evento, foi reunir subsídios para o planejamento do processo avaliativo 
em seus anos II e III. Observa-se, também, não ter sido incomum a ocorrência de conflitos 
entre visitadores e representantes das escolas. Esses fatos geraram reclamações que foram 
prontamente consideradas e, caso necessário, tendo em vista não prejudicar o processo 
avaliativo, o profissional foco da reclamação era prontamente substituído e movimentado para 









6.1.7 A Tipologia das escolas da rede pública estadual – o primeiro ensaio 
 
A primeira pesquisa realizada revelou que a Rede Pública Estadual possuía aproximadamente 
30 formas de organização de educação e ensino, sendo que tal característica foi considerada 
pelo órgão organizador como um problema limitador para o processo avaliativo, 
exclusivamente ao enquadramento das escolas em determinado nível de complexidade dos 
serviços que elas oferecem. Tal multiplicidade de tipos de atendimento, portanto, deveria ser 
detalhadamente estudada e contornada, de forma a evitar que se transformasse em um 
problema ou elemento limitador das atividades. Considerou-se, no entanto, que para o 
primeiro ano de avaliação, cuja principal preocupação era o de conhecer e avaliar a situação 
das escolas, essas diferenças não apresentavam uma dimensão que justificasse o tratamento 
específico para cada tipo. Foi considerado que determinadas características definidas como 
“fundamentais”, como por exemplo, os modelos pedagógicos e administrativo-pedagógicos 
adotados pelas escolas revelavam semelhanças consideradas suficientes para o seu 
agrupamento dentro de uma tipologia com um menor número de variações. Com isso, chegou-
se, considerando uma primeira avaliação, à tipologia expressa nos Quadros 12 e 13 a seguir 
expressos. 
 
Quadro 12 – tipologia das escolas da rede pública estadual, segundo os níveis de ensino da 
educação básica – ano I 
 
TIPOS DE ESCOLA DESCRIÇÕES BÁSICAS 
Creches ou Pré-escolas (Educação Infantil) Unidades escolares que oferecem exclusivamente Educação Infantil 
Escolas de Educação Infantil e de Ensino 
Fundamental incompleto 
Unidades escolares que oferecem Educação Infantil completa ou incompleta e Ensino 
Fundamental incompleto (frequentemente, o primeiro segmento do Ensino Fundamental) 
Escolas de Ensino Fundamental Unidades escolares que oferecem exclusivamente Ensino Fundamental completo 
Escolas de Ensino Fundamental e de Ensino 
Médio 
Unidades escolares que oferecem Ensino Fundamental completo ou incompleto e Ensino 
Médio completo 
Escolas de Ensino Médio Unidades escolares que oferecem Ensino Médio completo 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2001). 
 
 
Quadro 13 – tipologia das escolas da rede pública estadual, segundo as modalidades de ensino 
da educação básica – ano I 
 
MODALIDADE DE ENSINO DESCRIÇÕES BÁSICAS 
Escolas para Educação Especial Unidades escolares que atendem exclusivamente alunos portadores de necessidades especiais 
Escolas para Educação de Jovens e Adultos 
Unidades escolares que atendem jovens e adultos com a oferta de ensino regular adequado às 
necessidades e às peculiaridades dos alunos 
Centros de Ensino Supletivo 
Unidades escolares que atendem jovens e adultos com a oferta semipresencial ou à distância 
de ensino supletivo 








6.1.8 Formulação do Quadro Geral de Pontuação  
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2001), e tendo em vista a necessidade de se definir uma 
classificação das escolas avaliadas dentro dos níveis de I (piores avaliações) ao nível V 
(melhores avaliações), em função dos resultados obtidos no processo avaliativo, e, 
obviamente, para atender ao que determinou o Decreto que instituiu o PNE, foi elaborado um 
Quadro Geral de Pontuação – QGP por especialistas das áreas de Educação, Estatística e 
Informática. Esse QGP foi consensualizado com os decisores críticos dos órgãos 
governamentais, dos parâmetros que seriam considerados como norteadores do 
estabelecimento da pontuação para cada unidade escolar. Este trabalho, de relativa 
complexidade, foi a base para a elaboração das rotinas de processamento e de tabulação dos 
dados, o que gerou o Sistema de Pontuação da Gestão escolar – SPGE. Observa-se que o QGP 
também foi formado a partir das dimensões e dos elementos constantes da MBI, sendo a base 
de cálculo para o conjunto de indicadores sobre os quais se alicerça a avaliação externa da 
gestão escolar do PNE. A equipe de especialistas que definiu como seria o sistema de 
pontuação por escola e final da avaliação externa da gestão escolar, logo após serem definidos 
os indicadores de dimensão críticas que seriam considerados, recorreu a um sistema de 
fórmulas e cálculos complexos que consideraram as peculiaridades de cada escola e da Rede 
como um todo. Observa-se que esse processo, segundo informação do órgão avaliador, 
procurou ajustar escola por escola a fim de se adequar ao tipo de que ela integra. A Fundação 
Cesgranrio (2001) observa, também, que os parâmetros utilizados para comporem as equações 
geradoras das pontuações das unidades avaliadas são aqueles constituídos com base no 
Decreto nº. 25.959/2000 e desdobrados na MBI. Esses parâmetros obrigatoriamente cobriram 
todos os aspectos relacionados aos modelos pedagógicos e administrativo-pedagógicos de 
cada escola, onde são previstos os componentes que consolidam princípios constitucionais e 
infraconstitucionais da Educação Pública Estadual do Rio de Janeiro e do Brasil, tais como a 
gestão democrática, a democracia participativa como base para a gestão e para a formação de 
um cidadão ativo, e a crescente criação de condições para a autonomização das escolas em 
uma perspectiva de mudanças, visando ajustá-la aos desafios que lhe coloca e exige a 
sociedade fluminense. Os Indicadores de Dimensão considerados na avaliação, em 
decorrência do citado Decreto Estadual, com suas descrições e respectivos critérios de 











DESCRIÇÃO CRITÉRIO DE EXCELÊNCIA 
Planejamento 
Refere-se à existência e à maneira pela qual foram 
construídos o Projeto Político-Pedagógico e o Plano de 
Gestão, e ao grau de envolvimento das comunidades 
internas e externas na sua execução, acompanhamento 
e avaliação. 
O planejamento deve ser participativo, inclusivo e 
contar com o envolvimento dos diversos segmentos das 
comunidades interna e externa nas fases que lhe são 
subsequentes, como condições para o fortalecimento da 
escola e da qualidade do trabalho educacional que ela 
realiza. 
Participação 
Refere-se aos esforços para que as comunidades 
internas e externas efetivamente participem da 
elaboração dos planos e das atividades de gestão 
desenvolvidas pela e na escola. 
A participação deve visar ao trabalho coeso no interior 
da escola e envolver todos os segmentos das suas 
comunidades interna e externa. 
Gerenciamento dos 
Recursos Humanos 
Refere-se à titulação, regime de trabalho, assiduidade e 
outros elementos das atividades dos docentes e do 
pessoal de apoio. 
A escola deve contar com um número suficiente e 
adequado de professores e de pessoal de apoio, para o 
cumprimento de suas funções, bem como oferecer as 
melhores condições para a execução de seu trabalho. 
Aplicação dos Recursos 
Financeiros 
Refere-se aos esforços da escola no sentido de garantir 
a adequada priorização e controle da aplicação dos 
recursos financeiros transferidos pelas diferentes 
instâncias públicas, bem como daqueles captados 
diretamente. 
No recebimento e no uso dos recursos financeiros, deve 
haver transparência. Por outro lado, deve ser estimulada 
a captação de recursos financeiros e, mesmo, de 
recursos materiais, que envolvam a sociedade como um 
todo e especialmente os setores produtivos. 
Infraestrutura Física 
Refere-se à situação e condições da infraestrutura física 
e dos equipamentos necessários para o funcionamento 
da escola, na perspectiva de um progressivo aumento 
da qualidade do ensino e da aprendizagem. 
A escola deve possuir condições materiais adequadas 
ao seu Projeto Político-Pedagógico e ao seu 
funcionamento, principalmente no que diz respeito à 




Refere-se especificamente ao Programa Nutrição 
escolar nas suas dimensões formativas e 
compensatórias. 
A escola deve suprir com alimentação apropriada as 
deficiências nutricionais dos alunos e, 
educacionalmente, contribuir para a formação de 
hábitos alimentares e de higiene adequados. 
Integração da escola 
com a Comunidade 
Refere-se ao envolvimento ativo das instituições sociais 
e outras, assim como da comunidade externa na 
definição e execução de ações que permitam à escola o 
desenvolvimento de suas funções e o incremento dos 
serviços educativos e sociais que presta à sociedade. 
A escola e a sociedade devem entrosar-se a fim de que 
a escola corresponda às expectativas da sociedade e a 
sociedade compreenda as motivações e processos 
educacionais, facilitando a necessária e conveniente 
articulação institucional. 
Gestão do Processo 
Educativo 
Refere-se à capacidade da escola de cumprir direta e 
efetivamente suas funções mais exclusivas quanto ao 
ensino e à aprendizagem, e de enfrentar e dar solução 
aos problemas e situações educacionais mais críticos. 
A escola deve concentrar suas atividades e realizações 
na criação de condições que permitam o enfrentamento, 
solução e superação das dificuldades de aprendizagem, 
do fracasso escolar, da repetência e da defasagem 
idade-série, e que promovam a sua autonomia. 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2001). 
 
 
6.1.9 Crítica e análise dos dados 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2001), todos os instrumentos de pesquisa preenchidos pelas 
escolas foram objeto de verificação com a finalidade de se verificar a ocorrência de respostas 
injustificadas ou absurdas. No entanto, tendo em vista o grande número de instrumentos 
existentes, optou-se por realizar uma verificação mais rigorosa, feita por especialistas, em 
uma amostra representativa do universo de instrumentos respondidos. Observa-se que as 
respostas consideradas incoerentes ou absurdas foram armazenadas em um banco de dados 







sistemas da Fundação Cesgranrio, assessorados por especialistas das áreas da Educação, 
Administração, Estatística, entre outros e foram utilizadas para a atribuição de valores às 
variáveis, geração dos indicadores específicos para cada escola, além da criação das tabelas 
componentes do Banco de Dados. Foram também preparados e institucionalizados dois 
grupos de trabalho formados por profissionais e especialistas das áreas da Educação e da 
Estatística, voltados, um, para a categorização das questões abertas tanto do Questionário 
como do Relatório de Visita, e o outro, para a definição dos indicadores a serem usados, no 
estabelecimento das fórmulas que foram empregadas para calcular os indicadores e a 
construção do Quadro Geral de Pontuação. Nessa fase foi também elaborada uma Matriz de 
Respostas, constituída por formulários necessários para o registro das análises das respostas 
ao Questionário e dos dados e informações dos Relatórios de Visita para, após processamento, 
permitir o cálculo dos indicadores e a geração de relatórios. 
Outro fato relevante refere-se à seleção e treinamento de especialistas para a realização das 
análises de todo o material que seria utilizado na pontuação das escolas. Nesse aspecto, 
observa-se que foram selecionados 60 analistas, todos já participantes do processo avaliativo 
como supervisores ou visitadores, dentre aqueles considerados de melhor desempenho nos 
trabalhos de coleta de dados. Esse fato foi decorrente da necessidade de se assegurar nesse 
estágio o maior conhecimento direto, atualizado e de primeira mão possível no trabalho 
analítico. Observa-se também que esse pessoal foi novamente treinado por pessoal 
especializado da Fundação Cesgranrio com relação às suas novas atividades no PNE. Cada 
instrumento foi analisado por dois analistas em momentos diferentes sob a supervisão da 
coordenação do subprojeto da avaliação externa da gestão escolar. 
Com as informações obtidas no processo de análise foi elaborado um perfil das escolas 
segundo suas características e qualidade dos serviços que prestavam à sociedade. A definição 
desse Perfil exigiu uma nova análise dessas escolas, centrada numa segunda leitura dos 
respectivos instrumentos de pesquisas, visando levantar os elementos, itens, traços e práticas 
mais significativos e que faziam com que a escola se destaque entre aquelas da sua categoria 
tipológica, como também possibilitou a visualização de seus problemas e deficiências mais 
marcantes. O Perfil considerou o que prescrevia cada dimensão da MBI e refletiu, segundo o 
órgão avaliador, não escolas perfeitas ou idealizadas, mas escolas reais, verdadeiras, 
existentes, que não eram produtos de sonhos irrealizáveis, mas possibilidades concretas de 







avaliação em seu primeiro ano, e com base em informações constantes no relatório final da 
avaliação do PNE - ano I, os resultados do processo avaliativo para as melhores escolas da 
rede avaliada apresentaram o perfil a seguir exposto e que foi enviado às unidades de ensino 
avaliadas, independentes de suas classificações no processo avaliativo: 
a. Geralmente possuem Projeto Político-Pedagógico e Plano de Gestão, porém 
avaliam de modo superficial o cumprimento dos objetivos e metas fixados nesses 
planos e o desempenho de suas equipes de gestão, pedagógica e de apoio; 
b. Procuram mobilizar os representantes das comunidades interna e externa, além 
da Associação de Apoio à escola (AAE), objetivando sua participação 
especialmente no acompanhamento e na avaliação das atividades desenvolvidas; 
c. Realizam vários projetos que envolvem relacionamento e, mesmo, integração 
com a comunidade, principalmente nas áreas de educação, cultura, esporte, lazer, 
saúde e higiene, e frequentemente cedem espaço para o desenvolvimento de 
eventos organizados diretamente pelas comunidades; 
d. Tem como prioridades a melhoria do ensino, melhores condições de 
infraestrutura física, qualidade da merenda e integração com a comunidade; 
e. Estão preocupadas com a universalização do Ensino Fundamental, convocando 
as pessoas em idade escolar para frequentá-la e procurando soluções para aquelas 
que não o fizeram na época devida; 
f. Ainda deixam a desejar no que concerne a programas ou projetos de inovação, 
alegando encontrar dificuldades burocráticas para realizar trabalhos inovadores 
que visem a uma gestão mais efetiva e eficaz; As dificuldades são atribuídas à 
morosidade decisória das Coordenadorias Regionais e da Secretaria Estadual de 
Educação, bem como à excessiva concentração do poder decisório no nível 
central e à escassa autonomia real das unidades escolares; 
g. Já começam a associar-se com outras escolas para a realização de cursos, 
exposições, planejamentos integrados, educação continuada dos professores e das 
equipes de gestão e outras atividades; 
h. Dispõem de profissionais suficientemente comprometidos com a mudança da 
Educação, dedicados e que se esforçam para superar limitações pedagógicas, de 
qualificação profissional, de infraestrutura e de condições de trabalho. A maioria 







mas carece de programas e atividades de educação continuada para atualizar-se e 
desenvolver-se nas áreas em que ensinam e conhecimentos do processo 
educacional e sua organização; 
i. Revelam preocupação da Equipe de Direção com o seu desenvolvimento 
profissional como forma de garantir a melhoria da qualidade do ensino; 
j. Enfatizam para os seus alunos a necessidade e a importância da frequência 
escolar para uma melhor aprendizagem; 
k. Estão preocupadas com os problemas da repetência, defasagem idade-série e 
dificuldades de aprendizagem. Todavia, não parecem implementar estratégias 
que possam resolver, evitar ou preveni-los de maneira mais apropriada. Quanto 
ao desenvolvimento das competências para a leitura e a escrita dos alunos, 
restringem-se, quase sempre, a cumprir os programas e os projetos ou seguir as 
sugestões encaminhadas pela Secretaria Estadual ou pelo Ministério da 
Educação; 
l. Ainda deixam perceber que a ausência ou falta de professores e a reposição de 
aulas não dadas continuam sendo questões mal resolvidas. Verifica-se, na 
maioria das vezes, que as atividades propostas para solucionar ou, ao menos, 
aliviarem tais problemas não se relacionam com o processo de aprendizagem em 
andamento, dando a sensação de mera ocupação do tempo ocioso. Existe, porém, 
o objetivo manifesto e vários esforços visando evitar que os alunos voltem para 
casa devido à ausência de professores; 
m. Administram diretamente um pequeno montante de recursos financeiros. Tais 
recursos são basicamente originários do Poder Público Estadual e, de maneira 
ainda incipiente, gerados pela própria Unidade escolar, através da realização de 
eventos e de atividades, ou obtidos por meio de doações. Embora os repasses, os 
recursos autogerados e as doações sejam insuficientes e recebidos ou captados de 
maneira irregular quanto à periodicidade, a escola procura aplicar racional e 
economicamente os recursos de que dispõe e busca assegurar transparência na 
sua obtenção e aplicação, principalmente através de reuniões e quadros de avisos; 
n. Apresentam-se geralmente limpas e bem conservadas em relação à sua parte 
física, mobiliários e aparelhagens. As instalações elétricas, hidráulicas e 







instalações e equipamentos são adequados ao nível e à modalidade da oferta 
educacional e em número suficiente para o atendimento dos alunos, 
especialmente no que se refere a computadores. Cabe registrar a existência de 
vários tipos de problema no caso das escolas Supletivas e dos Centros de Ensino 
Supletivo abrigados em prédios de instituições de ensino de outra esfera do Poder 
Público, sobretudo no Município do Rio de Janeiro. Existem problemas, também, 
no caso das escolas com classes multisseriadas, quase sempre com apenas um 
único profissional para as funções tanto de gestão como docentes e que, de 
maneira geral, raramente dispõem de qualquer equipamento de multimídia ou de 
informática ou de serviços públicos essenciais como energia elétrica, linha 
telefônica, água potável e tratamento sanitário; 
o. Possuem secretaria escolar, em geral organizada e com os documentos 
atualizados. Quando informatizada, porém, o computador é subutilizado por falta 
de conhecimentos técnicos referentes ao uso de aplicativos; 
p. Oferecem merenda de boa qualidade nutritiva, raramente havendo sobra. Os 
estoques são armazenados em locais adequados, estão no prazo de validade e são, 
quase sempre, comprados em fornecedores locais; 
q. Quando localizadas em área de violência, preocupam-se com a segurança dos 
seus alunos e, quando situadas em área de tráfego mais intenso, cuidam também 
da sua proteção em relação ao trânsito de veículos. 
 
Conhecendo o conteúdo do “desenho”, formulado pela avaliação, as escolas passaram a ter 
um parâmetro para se adequar dentro do “perfil” apropriado, mesmo considerando as 
peculiaridades de seu contexto e sua identidade cultural única em relação às demais escolas da 
rede. Além da formação do perfil das 200 escolas que obtiveram o melhor desempenho na 
avaliação externa de suas gestões, elaborou-se um tratamento estatístico detalhado de 
diferentes parâmetros considerados relevantes na avaliação, mesmo que não compusessem o 
sistema de pontuação das escolas. Foram, então, elaborados os relatórios por escola e o 
Relatório Geral da Gestão escolar 2000, aonde foram apresentadas as conclusões sobre a 
avaliação e, sequencialmente, avançado um conjunto de propostas e recomendações de ação 
visando à melhoria de gestões das escolas da Rede. Nessas propostas estavam expressas, além 







ser implementadas para sua consecução, considerando ações diretas e indiretas que as 
unidades poderiam executar e os novos processos e procedimentos de gestão relativo às novas 
políticas públicas do contexto fluminense. Finalmente, o citado Relatório Geral foi enviado A 
SEEDUC/RJ para que aquele órgão da administração pública fluminense pudesse, em função 
de seu conteúdo, realizar os devidos ajustes em relação aos processos decisórios impactantes 
na área da Educação Pública Estadual. 
 
6.1.10 Análise das conclusões do ano I 
 
Apesar das presentes conclusões se referirem essencialmente às escolas, cabe ressaltar que a 
questão da gestão escolar não se esgota nessa esfera, mas reflete em ampla escala as 
orientações, políticas, determinações, decisões e, especialmente, o comportamento das demais 
instâncias educacionais do Governo do Estado do Rio de Janeiro. Assim sendo, as cinco 
primeiras conclusões, se encontram direcionadas de forma específica à gestão na órbita da 
própria escola, e as seguintes, para as esferas estaduais superiores (FUNDAÇÃO 
CESGRANRIO, 2001). Assim sendo, a seguir, são expostas as nove conclusões a que o órgão 
avaliador chegou ao fim da avaliação realizada:  
Primeira conclusão: A rede de escolas públicas estaduais apresenta um potencial evidente de 
desenvolvimento. Isto quer dizer que há enormes possibilidades de melhora, de crescimento e 
de mudança. Pois, possui unidades em boas ou muito boas condições nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, o Estado do Rio de Janeiro pode considerá-las seriamente como 
pontos de referência para a consolidação do PNE. Elas poderão ser empregadas, por exemplo, 
e focalizando a atenção exclusivamente nas necessidades e possibilidades da gestão, como 
verdadeiros centros ou núcleos de preparação e desenvolvimento de dirigentes (inclusive e, 
talvez, principalmente, de coordenadores de ensino ou de área) e do pessoal de apoio 
(principalmente, para as funções de secretaria) (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
Nessa conclusão é expresso o potencial de melhoria latente que se encontra em muitas escolas 
da rede, sugerindo que as mesmas tenham como função paralela às suas atividades principais 
a missão de abrigar gestores, e outros profissionais, de escolas que não obtiveram bons 
resultados na avaliação, com a função explícita de que os mesmos se aperfeiçoem. Nesse 
aspecto, considera-se que não foi considerado o fato de que as escolas são diferentes e que 
cada unidade tem a sua própria realidade que inclui peculiaridades específicas de seus 
contextos e de seus padrões culturais. De tal modo, considera-se que a sugestão embutida na 
conclusão possa não atingir aos objetivos propostos, pois seus impactos não possuem a 
garantia de ter suficiente força para que se mudem as práticas de fazer gestão nas escolas mal 







gestores das escolas mal classificadas, fato que poderia diminuir a auto-estima dos mesmos. 
Nesse aspecto, deve-se observar o que afirmaram Ristoff (2000) e Dias Sobrinho (2000b) ao 
considerarem as relações entre os aspectos políticos e técnicos existentes nos processos 
avaliativos da educação. Segundo os autores citados, a avaliação é a representação de uma 
arena de disputas em que ocorrem embates nos campos da ética e da política através da 
utilização de juízo de valor. De tal modo, torna-se importante que as escolas sejam tratadas de 
modo singular, respeitando-as seus aspectos culturais e históricos, não se devendo, portanto, 
expô-las a qualquer fato que possa levar seus membros ao constrangimento.  
Segunda conclusão: Apesar dessas escolas e do seu trabalho, há problemas graves nas unidades 
escolares e no ensino estadual. A guisa de exemplo podem ser lembrados a Educação de Jovens e 
Adultos (ainda inadequada, ineficiente e, sobretudo, desatualizada) e o ensino noturno, cujo 
tratamento continua revelando, em vários aspectos,  descompromisso com a causa da Educação 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
  
Essa conclusão aborda um problema já previamente conhecido na educação brasileira, o 
grande número de jovens e adultos que se encontram defasados em relação às séries escolares 
a que frequentam e às suas idades. Tanto a Educação de Jovens e Adultos, quanto o Ensino 
Noturno se enquadram nessa situação. Observa-se que as soluções possíveis para esse tipo de 
situação apresentam grande nível de complexidade e não dependem das escolas ou das 
comunidades escolares, mas das políticas educacionais praticadas pelos governos locais em 
todos os seus níveis de responsabilidades em relação ao campo educacional, ou seja, ela é 
direcionada para os órgãos que administram as escolas e não para as escolas. Essa conclusão 
aponta para um interesse da avaliação em abordar outros aspectos do contexto escolar, se 
direcionando, não somente para a avaliação da qualidade do ensino praticado pela escola, 
mas, também, para os lados políticos e sociais conforme sustentou Dias Sobrinho (2003b) ao 
afirmar que existem muitas concepções para se caracterizar ou definir o que é a avaliação e 
que ela deve ser analisada nas perspectivas social e política, além da educacional, pois possui 
um perfil dinâmico e conflituoso, passando obrigatoriamente por constantes transformações, 
acompanhando os movimentos e as mudanças dos fenômenos sociais. 
Terceira conclusão: O mau estado em que se encontra a formação e o desenvolvimento 
profissional, ou seja, em termos mais tradicionais, a educação continuada dos mais 
importantes profissionais do ensino. No que concerne à preparação e atualização de 
indivíduos para a direção escolar, a situação é particularmente grave. Chama a atenção, para 
citar um exemplo, como inevitável decorrência da debilidade da formação e do 
desenvolvimento profissional na área educativa, a superficialidade das estratégias escolares de 
enfrentamento dos problemas críticos diretamente ligados ao fracasso escolar, bem como a 
incapacidade de formular projetos inovadores não apenas com essa finalidade, mas em todos 
os sentidos. Este é o caso não somente da repetência e do abandono, mas da frequente 
desatenção às dificuldades de aprendizagem. O desconhecimento compreende, também, 
surpreendentemente, normas de grande importância como a LDB, e se revela no entendimento 
confuso do que seja “Educação de Jovens e Adultos” e de concepções ou conceitos já não 







nota uma significativa consciência dessa realidade com movimentos em todo o país e no 
Estado visando inverter tal quadro. O fato, porém, é que ainda há muito que e por fazer 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
Até o início da primeira década do século atual, no contexto da educação pública fluminense, 
era dada pouca importância à formação continuada de profissionais da área da educação 
pública básica. Os profissionais dessa área eram contratados, depois de serem aprovados em 
concursos públicos, e iam direto para sala de aulas. A partir daí, eram esquecidos pelo Estado 
e permaneciam estagnados e com seus conhecimentos se tornando, cada vez mais, defasados. 
Assim, considera-se essa conclusão pertinente e de grande importância para os processos de 
se fazer gestão nas escolas, pois não se faz educação nos dias atuais sem que se faça, também, 
o aprimoramento continuado dos profissionais responsáveis pela gestão, docência, além de 
outros serviços relevantes dos contextos escolares. Como sustenta Sá (2009), a escola é uma 
“comunidade de aprendizagem”, construída segundo os preceitos da democracia, com 
participação da coletividade, possuindo como um de seus princípios o desenvolvimento e a 
formação continuada de seus membros. Portanto, deve-se levar em conta a importância dessa 
conclusão, pois ela reside no fato de ter sido constatado pela avaliação a existência de 
desconhecimentos por parte dos profissionais da educação de instrumentos legais 
fundamentais da área educacional brasileira, como a LDB, por exemplo. Ou seja, essa 
conclusão leva à identificação de importante aspecto que necessita passar por processos de 
consideração por parte das autoridades responsáveis pela educação do Rio de Janeiro. 
Quarta conclusão: Deve-se indicar a desatualização e a insuficiência do equipamento disponível 
para a gestão e, igualmente, para o ensino. Isto se refere especialmente, mas não exclusivamente, à 
ainda pequena quantidade de computadores empregados na gestão das unidades escolares, 
incluindo também o pouco domínio dos programas já existentes e, em consequência, os limites 
impostos ao potencial mencionado na primeira conclusão (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, 
s/p.). 
  
Esse é outro aspecto que não depende da escola, mas dos escalões superiores responsáveis 
pelas políticas de valorização da educação. No entanto, não é percebido na observação 
realizada na conclusão se as escolas da rede estudada veem, de modo geral, informando aos 
escalões superiores sobre as suas necessidades de instrumentais importantes nos seus 
processos de ensino e aprendizagem. Quanto à informação de que existe pouco domínio no 
conhecimento dos programas já praticados nas unidades, considera-se que a mesma é 
altamente relevante e demonstra a possível falta de interesse da classe de educadores em 
função de desmotivação causada pelos complexos problemas existentes nos contextos em que 
trabalham. Ou seja, possivelmente há pouco envolvimento/participação nos processos de 







motivação dos profissionais das escolas. Nesse ponto, deve-se observar o pensamento de 
Barroso (1996b) que afirma estar entre as razões que determinam às sociedades o aumento do 
nível de participação das pessoas na gestão das organizações estão as razões “psicossociais” e 
“de gestão”. No primeiro caso trata-se da necessidade de se trabalhar a motivação das pessoas 
e, o segundo consiste na melhoria na qualidade do trabalho, no enfrentamento da turbulência 
exterior e na resolução de problemas complexos existentes no contexto considerado. 
Quinta conclusão: Colocam-se as condições de trabalho, muito raramente favoráveis ao exercício 
das funções de gestão e, mesmo, à prática do ensino e, em consequência, ao sucesso na 
aprendizagem. Esta realidade se estende desde prédios inadequados por diversos motivos (da falta 
de telefones e dos banheiros em mau estado até os móveis impróprios ao uso dos alunos) e da 
ausência de rotinas de manutenção à pobreza de recursos financeiros para manter as escolas 
continuamente em funcionamento (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
A realidade exposta por essa conclusão pode estar relacionada, também, com a desmotivação 
dos profissionais da educação. Obviamente que a infraestrutura das escolas depende de 
recursos providos pelo Estado. Porém, é necessário que as comunidades escolares se 
mobilizem para que esses recursos sejam alocados e liberados à escola. Sem motivação e 
participação dos profissionais das escolas, além de representantes das comunidades internas e 
externas, tudo fica mais difícil de ser conquistado. No entanto, cabe relembrar, como 
questionou Faria (2001, p. 77): “Até que ponto a motivação participativa pode valorizar os 
fins para definir os meios, transformar os problemas técnicos em problemas também políticos, 
[...], substituir a indignidade intelectual pela dignidade da inteligência?”. Ou seja, esse tipo de 
questionamento pode exigir um maior estudo do contexto considerado, não se podendo fazer 
juízo de valor definitivo sem que se conheçam os verdadeiros motivos ocasionadores da falta 
de motivação e participação nas escolas.  
Sexta conclusão: É necessário registrar a ausência de um bom sistema de informação. Na realidade, 
conta-se com bem poucos dados e informações contínuos, atualizados, abrangentes e confiáveis 
sobre a educação estadual. O problema, aliás, não se restringe ao Estado do Rio de Janeiro, 
ocorrendo noutras unidades da Federação. Felizmente, percebe-se a preocupação em reduzir o 
chamado hiato informacional a fim de evitar as frequentes circunstâncias e ocasiões em que a 
desinformação serve de base para que se adotem medidas genéricas e mal fundamentadas 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
Em um momento da história em que a humanidade vive uma era da informação instantânea, 
na qual as comunicações e os fluxos de informações são fundamentais para a disseminação do 
conhecimento, é de extrema relevância que se aborde esse aspecto e se procure uma forma de 
equacionar e resolver o problema. Identificar esse ponto, e as deficiências existentes e a ele 
relacionadas, torna-se importante para que se passe a procurar melhorias na prestação dos 
serviços educacionais da escola. Observa-se que esse aspecto é de pura responsabilidade dos 







oficializando sua situação, cabendo ao Estado envidar esforços para solucionar o problema. 
Conforme afirmou Depresbiteris (2001), dois fatores influenciadores do sistema educacional 
precisam ser respeitados: Por um lado a autonomia da escola e do outro, a responsabilidade do 
Estado para com a escola. Sem restringir sua autonomia, o Estado possui a obrigação de se 
responsabilizar pela qualidade de suas escolas, tanto nas esferas pública quanto na educação 
privada. 
Sétima conclusão: Coloca-se a visível tendência à formulação de políticas públicas, que estendem, 
indevidamente, o alcance das suas determinações e ignoram os possíveis impactos na área da 
Educação e, principalmente, nas escolas. Nem sequer o fato de que o setor educativo reúne o maior 
número de servidores estaduais, muitos dos quais altamente qualificados, tem sido suficiente para 
reduzir esse comportamento das instâncias superiores. Certamente isto explica a demora na revisão, 
atualização ou substituição, caso possível, do Plano de Carreira e de outras determinações relativas 
ao pessoal docente no Rio de Janeiro (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
Essa conclusão descortina de forma franca e direta o descaso com que a Educação estava 
sendo tratada no contexto da rede avaliada. Sua importância reside no fato de que ela é um 
alerta precioso tanto para as comunidades escolares quanto para as autoridades responsáveis 
pela formulação das políticas publicas educacionais. Dessa forma, a avaliação serviu para 
alertar que somente com uma parceria entre a escola e o poder público se poderá, 
efetivamente, buscar a melhoria da educação aos níveis que atendam aos anseios da 
sociedade. Ressalta-se que a época da realização da avaliação o Estado do Rio de Janeiro 
possuía, aproximadamente, 150.000 profissionais no corpo docente de sua educação básica, 
sendo, portanto, altamente custoso priorizar reajustes salariais condizentes com o 
merecimento de seus professores, preferindo-se com isso, a priorização dos investimentos em 
outras áreas que pudessem oferecer maior retorno político com um menor custo. 
Oitava conclusão: Deve-se registrar a visão fragmentada das questões de gestão que transparece na 
política educacional do Estado e nos processos, procedimentos e decisões estabelecidos, ou 
praticados. É o que acontece, por exemplo, na criação sem obediência às necessárias formalidades, 
de verdadeiras ou de supostas unidades escolares e de cursos em muitos pontos do Estado, ou, 
inversamente, no estabelecimento do mesmo conjunto de exigências para a aplicação de dinheiros 
públicos tanto pelas menores escolas como pelas maiores. Em perfeita consonância com este 
quadro, como seria de esperar, encontra-se descontinuidade administrativa, que se manifesta tanto 
no desconhecimento ou esquecimento de normas prévias como na introdução de determinações que 
contradizem outras em plena vigência (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
Mais uma vez a avaliação descortina um contexto em que se observa a não existência de 
competência administrativa no uso da coisa pública relacionada à administração da escola. 
Esse fato pode ser reportado à falta de preparo técnico-profissional dos gestores das escolas, 
assim como, também, ao desinteresse (ou mesmo falta de competência) daqueles que, por 
serem responsáveis nos escalões superiores dos órgãos que administram educação, devem 
zelar pela qualidade da educação local. Esse desinteresse e o fato da escola ser tratada como 







manter essa instituição social e em função do retorno político somente ocorrer a médio e 
longo prazo. Nesse aspecto, torna-se relevante lembrar a afirmação de Drucker (2001), ao 
dizer que o resultado de uma empresa é um cliente satisfeito, o resultado de um hospital é um 
paciente curado e o resultado de uma escola é um aluno que aprendeu alguma coisa e o coloca 
em funcionamento dez anos mais tarde. Esse descaso aponta para a perspectiva de que a visão 
política imperante no Estado do Rio de Janeiro na época da realização do PNE visava os 
ganhos políticos de curto prazo, aqueles cujos retornos eram imediatos o que certamente não 
incluía maiores investimentos na educação, sempre tratada de forma eminentemente 
burocrática. Assim, esse quadro configura que o Estado do Rio de Janeiro não vinha 
percebendo a escola como uma organização educativa complexa que, conforme afirmou 
Afonso (2003) pressupõe muitos outros aspectos e dimensões, que estão muito longe de 
configurá-la como uma simples organização sócio-burocrática.  
Quanto à avaliação propriamente dita, essa conclusão leva, também, a outra questão que reza 
sobre a complexidade dos contextos educacionais, conforme abordou Depresbiteris (2001), é 
fundamental que se identifique as fronteiras entre avaliar política educacional e avaliar o que 
ocorre nas escolas, pois as duas instâncias possuem diferentes níveis de abrangências, apesar 
de não serem estanques entre si. 
Nona conclusão: Mencione-se, por um lado, a irracionalidade estrutural do setor educativo do 
Estado em todos os sentidos, desde o excesso ou falta de elementos de conexão institucional à  
coexistência de terminologias contraditórias na nomeação das unidades escolares, e, por outro, a 
irracionalidade funcional na definição das funções e responsabilidades dos diversos órgãos. A 
irracionalidade, infelizmente, aparece também na alocação do pessoal docente e não docente entre 
as diferentes escolas e, mesmo, entre as escolas, a Secretaria e as Coordenadorias Regionais de 
Educação, assim como na frequente iniquidade na distribuição de recursos e equipamentos entre as 
unidades escolares. Certamente, esse estado de coisas está relacionado com a grande desarticulação 
no interior da Rede, notada na atuação frequentemente isolada das unidades escolares e, sobretudo, 
nos modestos sinais de integração das escolas com a comunidade e com a sociedade, de uma forma 
geral (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, s/p.). 
 
Por fim, chega-se à última conclusão do primeiro ano do ciclo avaliativo investigado. Essa 
última colocação, ao que parece, engloba todas as anteriores. Percebem-se, em função dos 
resultados da avaliação, que há problemas estruturais  em toda a rede, o que causa diferentes 
problemas ao funcionamento das escolas. Outro problema abordado e, também, de alta 
relevância, é a pouca participação existente nos contextos escolares e nos processos de 
integração das escolas com suas comunidades. Depreende-se que sem uma conceção 
integrada da rede e sem que se incentive o surgimento de uma maior participação nos 
contextos da escola, será difícil que se consiga melhorar os serviços educacionais prestados às 
sociedades do Rio de Janeiro. Obviamente, tudo isso deve ser acompanhado de uma maior 







sem apoio de recursos fundamentais e de processos de gestão que tenham como objetivo 
alcançar um melhor nível de qualidade técnica, social e administrativa, a escola fluminense 
continuará sucumbindo diante da incompetência e do descaso. 
Conforme afirmou Gariba Júnior (2005), a avaliação deve ser percebida sempre como uma 
atividade política, tendo como objetivo principal o de gerar os necessários subsídios que 
auxiliem as escolas avaliadas nos seus processos de tomada de decisão. Assim, refletir a  
avaliação implica fazê-lo sempre ligada a determinadas ações, consubstanciadas em 
propostas que expressem determinadas vontades políticas. 
Cabe esclarecer que as conclusões formuladas referem-se ao conjunto de escolas avaliadas, 
existindo muitas escolas que não se enquadram nas situações consideradas. Algumas 
unidades, conforme já citado neste trabalho possuem gestões com elevado nível de qualidade 
técnica e profissional, se destacando em vários aspectos como; realização de planejamentos 
técnicos, administrativos e pedagógicos adequados; incentivo à participação das comunidades 
escolares na vida e cotidiano da unidade; atenção e zelo pelas suas infraestruturas físicas e de 
materiais; etc. 
Segundo o órgão avaliador as conclusões apresentadas relacionam os principais atores de um 
contexto aonde existe uma realidade que compromete e prejudica, tanto o trabalho de gestores 
quanto aquele realizado pelos docentes das unidades escolares. A Fundação Cesgranrio (2001, 
s/p.) observa: 
Lamentavelmente, a solução dos problemas apontados e o aproveitamento dos elementos 
positivos existentes nas escolas Públicas do Estado têm-se caracterizado pelo tratamento 
isolado de cada questão e, frequentemente, de cada caso, assim como pela desconsideração 
dos efeitos sinérgicos e implicações positivas que só e, talvez, exclusivamente podem ser 
derivados de uma abordagem integrada. 
 
Como visto, e de acordo com a visão adquirida em função dos resultados alcançados pela 
avaliação, a rede de escolas de ensino básico público do Rio de Janeiro ainda possuía muito 
que melhorar para se classificar dentro de um nível bom ou, pelo menos um nível aceitável, 
de qualidade nos serviços que presta à sociedade local. No entanto, as conclusões formuladas 
pelo órgão avaliador apresentaram um viés de otimismo em relação a essa primeira 
experiência em se conhecer mais profundamente os processos de gestão praticados nas 









6.2 O ANO II – AVALIANDO A GESTÃO ESCOLAR EM FUNÇÃO DE SUA 
INTENCIONALIDADE, PROCESSOS E RELAÇÕES  
 
Após o primeiro ano de aplicação, a SEEDUC/RJ, em continuação ao planejado ciclo de três 
anos de avaliação institucional de sua rede de escolas públicas de ensino básico, deu início a 
implantação do ano II. A essa altura, tendo à sua disposição um Banco de Dados produzido no 
ano I, o que, segundo informações prestadas pelo órgão avaliador, facilitou bastante o 
planejamento do ano II. 
Como visto na apresentação do ano I, o eixo de referência que norteou o processo avaliativo 
foi a investigação das unidades escolares com o objetivo principal de conhecer mais 
aprofundadamente a situação da Rede e suas unidades escolares. Assim, a Nova Escola 
deveria iniciar seu processo de construção através da avaliação, objetivando a produção de 
orientação, do conhecimento de sua situação, das condições e dos problemas gerais da prática 
da gestão escolar com objetivo de equacioná-los e eliminá-los. 
No segundo ano do primeiro ciclo de avaliação, foram considerados três eixos de referência 
sob os quais foram investigadas as unidades escolares participantes do processo avaliativo: 
a. Intencionalidade: A avaliação voltada para o conhecimento do direcionamento 
pretendido na gestão de cada dimensão e do conjunto de dimensões em cada unidade 
escolar. 
b. Processos: A avaliação focada em parâmetros como orientação, situação, condições, 
aspectos e problemas dos processos próprios de cada dimensão e da articulação de 
todos os processos necessários ao cumprimento das funções de cada unidade escolar. 
c. Relações: A avaliação da orientação, situação, condições, aspectos e problemas dos 
relacionamentos internos, externos e interinstitucionais, necessários ao cumprimento 
das funções de cada unidade escolar. 
 
Na visão do órgão avaliador, o conceito de intencionalidade está ligado a uma ideia relativa a 
um determinado sujeito, objeto, estrutura ou processo que no início da avaliação não estava 
claramente definido, entretanto, com uma direção já previamente determinada em função do 
objetivo a ser alcançado. O conceito, portanto, dependia não somente da sua finalidade, bem 
como do prisma de como este fato deveria ser visto, por quem seria visto e onde seria visto. 







coordenadas e dirigidas para a obtenção daquilo que foi pensado e deu início a um processo 
que se traduziu em objetivos, metas e prioridades.  
O estabelecimento de objetivos indicou o que se queria alcançar, as metas traduziram os 
aspectos quantitativos destes objetivos e o espaço de tempo necessário para realizá-los e, as 
prioridades revelaram o grau de importância dado a estes objetivos segundo os critérios de 
emergência e viabilidade. 
O conceito de intencionalidade aplicado a um determinado segmento requer o pleno 
conhecimento do referido segmento, de sua potencialidade econômica, dos recursos humanos 
necessários para programar uma política em consonância com os objetivos predeterminados e 
de sua visibilidade política. Estes fatores são de vital importância para o estabelecimento de 
uma estratégia adequada à realidade em questão com a finalidade de construir eficazes 
mecanismos, técnicas, meios, medidas e instrumentos capazes de transformar aquela 
realidade. A intencionalidade implica processos que são construídos em torno de pessoas, 
grupos sociais, instituições públicas e privadas e são a consequência das medidas tomadas por 
estes atores.   
Os processos têm início quando as ações previstas são postas em prática e podem ser 
definidos pela sua característica natural de atividade meio. Eles possibilitam o 
estabelecimento de um fluxo de comunicações entre as pessoas, grupos e instituições e 
permitem ainda uma maior compreensão das relações sociais implícitas no contexto. 
As relações são fundamentais para que o processo chegue a um fim. São responsáveis pelas 
articulações entre as pessoas, grupos sociais e instituições públicas ou privadas. Esta 
cooperação pode ocorrer no plano multilateral, bilateral ou horizontal exigindo, portanto, uma 
participação mais efetiva dos atores, transparência no processo, uma coerência precisa entre 
os objetivos e as metas estipuladas e objetividade no estabelecimento das prioridades. 
No entanto, no que concerne à educação em geral e ao processo ensino e aprendizagem em 
particular, os fatores mencionados são de grande relevância se for levado em consideração a 
formulação de uma política educacional dirigida a um determinado segmento social. Assim, 
foi necessário que outros instrumentos de planejamento fossem utilizados, além de uma férrea 
vontade política de implementar programas educacionais de longo prazo cujo retorno sofreu 
frequentemente de solução de continuidade devido ao seu caráter eminentemente político, ao 







Para a Fundação Cesgranrio (2002), o planejamento educacional devia ainda levar em 
consideração os seguintes fatores: 
1)  Dados demográficos e dados sobre a distribuição geográfica da população que 
indiquem a quantidade e a localidade onde haverá uma maior concentração de 
pessoas e, consequentemente, uma demanda maior por educação. 
2)  Que setores da economia crescerão e que regiões serão beneficiadas por esse 
crescimento para o estabelecimento de programas educacionais que atendam a 
essa futura demanda e os novos mercados. 
3)  A implementação de uma política educacional voltada para os grandes centros 
urbanos e outra voltada para a zona rural. 
4)  Repensar e fortalecer o ensino à distância dado às características geográficas do 
país e o seu fraco sistema rodoviário e de comunicação. 
5)  O estabelecimento de um sistema de controle de custos, a nível local e estadual, 
mais eficaz, evitando dessa maneira o desperdício dos recursos destinados à 
educação. 
6)  A elaboração de políticas educacionais dirigidas para segmentos específicos da 
sociedade: pessoas portadoras de necessidades especiais, pessoas que não tiveram 
acesso à escola no devido tempo, meninos de rua, presídios e casas de detenção. 
7) A elaboração de uma política de pesquisa voltada para construção de novos 
conhecimentos científico-tecnológicos, atitude crítica e reflexiva, constância na 
qualificação pessoal e institucional, de modo a responder às diferentes demandas 
sociais. 
8) A criação de um órgão responsável pelo registro de documentos, em todas as suas 
formas, para reduzir ou evitar a duplicidade de ações que caracterizam os 
impasses, bloqueios provocados pela descontinuidade político-administrativa. 
9) A formulação de uma política voltada para a formação de professores, pilar 
principal de qualquer sistema educacional, sem o qual nenhum esforço, estratégia 
ou planejamento se tornam efetivos. A criação de programas de educação 
continuada com a finalidade de manter os professores atualizados, dado às 
inúmeras inovações tecnológicas, destacando-se aquelas relativas à informática. 
10) O uso de um sistema de avaliação interno e ou externo contínuo possibilita à 







juntamente com a comunidade externa a elaboração de um plano que atenda às 
necessidades da escola sob o prisma pedagógico e administrativo, em consonância 
com as diretrizes emanadas pelo Ministério da Educação do Brasil e do seu 
Conselho Federal de Educação. A avaliação permite identificar a tempo o que é 
necessário alterar ou confirmar os rumos definidos no planejamento escolar. Além 
disso, a avaliação em seus diversos níveis deve ser vista naturalmente como um 
fator endógeno de estratégia de desenvolvimento institucional. 
11) O processo de gestão escolar pressupõe características singulares. Cada escola é 
uma realidade diferente. A elaboração do diagnóstico da escola é vital para a 
análise de sua estrutura e das estratégias adotadas em seu plano político-
pedagógico. Os processos adotados devem refletir a preocupação dos gestores em 
relação aos objetivos, metas e prioridades estabelecidas no referido plano. Além 
disso, os gestores devem ressaltar a importância do desenvolvimento da cidadania, 
através da qualificação para o trabalho e, consequentemente, o pleno 
desenvolvimento do cidadão, cônscio de seus direitos e deveres. 
 
Dessa forma a Fundação Cesgranrio se fundamentou nas ideias explicitadas para elaborar o 
Subprojeto de Avaliação Externa da Gestão escolar em seu ano II e desenhou essa nova etapa 
da avaliação das escolas da rede pública do Estado do Rio de Janeiro, da forma a seguir 
apresentada. 
 
6.2.1 Modelo conceitual do ano II 
 
De acordo com a visão da Fundação Cesgranrio, a consecução de um novo programa de 
avaliação educacional com o nível de abrangência do PNE requereu a construção de um 
modelo conceitual que englobou as perspectivas política, sociocultural, de ensino-
aprendizagem e de gestão de escolar. Esse modelo teve por base a necessidade de atender à 
demanda decorrente das inovações tecnológicas, de um conhecimento cada vez mais 
específico, de uma economia globalizada e, consequentemente, de mercados emergentes. 
Sabe-se que nos contextos contemporâneos das nações emergentes há preocupação constante 







que seja adequada às reais necessidades do seu mercado interno e indústrias e a promoção de 
um modelo de crescimento econômico autossustentável. 
O Programa Nova Escola, em seu segundo ano, buscou responder às indagações, críticas e 
sugestões apresentadas pelas escolas à Fundação Cesgranrio. A escola voltada para o 
desenvolvimento pleno da pessoa, através da qualificação profissional e do exercício do seu 
direito inalienável de cidadania continuou sendo o objetivo principal do referido programa. 
Para a Fundação Cesgranrio (2002), em seu segundo ano de aplicação, a avaliação externa da 
gestão escolar obedeceu ao seguinte modelo conceitual, no qual está fundamentada a 
avaliação externa da gestão escolar 2001, composto de quatro elementos: Concepção da 
escola e seu padrão de qualidade; a construção da gestão escolar em uma perspectiva 
denominada de “gestão ativa”; a adequação da estrutura da rede de escolas avaliadas em 
virtude dos conhecimentos adquiridos no primeiro ano de avaliação; e, a definição de quem/o 
que deve ser avaliado na citada Rede em seu segundo ano de avaliação. 
 
6.2.1.1 Concepção para a nova escola – perspectivas do ano II 
 
A concepção para a construção de uma nova escola que seja possuidora de maior qualidade 
em sua missão de atender o que dela espera e exige a sociedade em geral, necessita possuir 
algumas características consideradas fundamentais segundo a visão da SEEDUC/RJ em 
consonância com o órgão avaliador, a Fundação Cesgranrio. Segundo essas instituições, as 
citadas características podem ser resumidas conforme discriminado a seguir, de acordo com a 
sua essência: 
1) No campo político: a nova escola é democrática, inclusiva, atua em conformidade com 
os mais respeitados princípios éticos; se baseia na interlocução e na integração com a 
comunidade circundante e a sociedade como um todo; e deve estar comprometida com 
a superação dos problemas do Rio de Janeiro e do País, como um todo. 
2) No campo sociocultural: a nova escola deve se transformar continuamente para 
adequar-se às novas realidades trazidas pelo mundo contemporâneo e, principalmente, 
à emergência da sociedade do conhecimento. 
3) No campo educacional: a nova escola deve ser vista como a casa da aprendizagem; 
deve educar para a cidadania, o trabalho, a vida moderna e o desenvolvimento pessoal; 







dos problemas sociais, culturais e econômicos; e deve se orientar no sentido da 
melhoria da aprendizagem dos alunos. 
 
6.2.1.2 Concepção da “gestão ativa” – características 
 
Nesse segundo ano de avaliação a Fundação Cesgranrio (2002) introduziu no 
desenvolvimento do processo avaliativo o conceito de “gestão ativa”. Esse conceito 
representa uma nova forma de se administrar, sendo seu principal objetivo o da obtenção da 
máxima eficiência em função das alternativas seguidas visando se atingir determinado 
objetivo. Assim, espera-se que os resultados sejam maximizados, evitando-se conflitos, 
administrando-se adequadamente os processos decisórios através do exercício da liderança e 
da formação de alianças, formando equipes de trabalhos coesas e motivadas e que tenham a 
capacidade comprovada para, através de atitudes transparentes, conduzir processos e projetos 
relevantes para a organização como um todo. No campo educacional, apesar de não se referir 
especificamente ao conceito de gestão ativa, pode-se observar a afirmação de Lück (2000, p. 
11), ao se reportar à sua visão do conceito de gestão escolar:  
[...] constitui uma dimensão e um enfoque de atuação que objetiva promover a organização, a 
mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para 
garantir o avanço dos processos sócio-educacionais dos estabelecimentos de ensino orientadas 
para a promoção efetiva da aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los capazes de 
enfrentar adequadamente os desafios da sociedade globalizada e da economia centrada no 
conhecimento. 
 
Assim, a escola emerge com esse novo conceito que surgiu devido à necessidade da superação 
da faceta limitada dos antigos conceitos da administração científica importados para a 
instituição escolar. Acrescente-se a isso o fato de que os problemas existentes no campo 
educacional, particularmente aqueles que residem dentro das fronteiras da escola, possuem 
uma complexidade própria que exigem ações articuladas entre os segmentos internos da 
unidade na procura de sua superação. Portanto, uma gestão ativa possui essa nova perspectiva, 
orientada segundo princípios democráticos e tendo como finalidade fundamental a melhoria 
da educação. Evidentemente que esse processo de implementação dessa nova filosofia deve 
ser pautado e afinado com as diretrizes e políticas educacionais públicas. Consequentemente, 
a finalidade da gestão escolar ativa deve ser a criação de condições para a contínua melhoria 
dos padrões de aprendizagem com uma significativa redução do fracasso escolar; sua 
orientação é a de um trabalho coletivo e requer a participação dos diferentes segmentos das 







sua consecução devem ser realizados por meio de uma estreita conexão entre a avaliação e 
ação; se baseando na ação planejada; e coordenando todos os programas, projetos e atividades 
em função dos objetivos, prioridades e metas visando a obter resultados convergentes e 
significativos; por fim, os recursos disponibilizados devem ser capazes de concretizar 
objetivos propostos, sendo seu maior valor alicerçado nas pessoas, por um lado, a direção ou 
equipe dirigente, o corpo docente e o corpo funcional e, por outro, os alunos e seus pais ou 
responsáveis. 
Na perspectiva da Fundação Cesgranrio (2002), nessa concepção de “gestão ativa” das escolas 
foram consideradas as dimensões ou funções a serem averiguadas na avaliação externa da 
gestão escolar do PNE, a seguir discriminadas: planejamento (PLA), gerenciamento de 
recursos humanos (GRH), gerenciamento de recursos financeiros (GRF), infraestrutura física 
(IEF), participação (PAR), integração escola-comunidade (IEC), gestão do processo educativo 
(GPE) e nutrição escolar (NES). Essas dimensões ou funções, assim como no ano I, foram 
denominadas de “dimensões críticas da avaliação externa da gestão escolar”. 
Cada uma dessas dimensões foi investigada de acordo com três perspectivas, naquilo que foi 
definido como conceito de “Nova Escola”: a primeira perspectiva, denominada de 
“Intencionalidade”, pesquisou qual o direcionamento pretendido pela escola na gestão de cada 
dimensão e sua justificativa; na segunda, denominada “Processos”, o objetivo foi o de 
pesquisar os processos internos específicos de cada dimensão, destacando-se o 
estabelecimento de objetivos, prioridades e metas e a avaliação de processos e resultados; e na 
terceira perspectiva, denominada “Relações”, foram pesquisados os relacionamentos intra e 
extrainstitucionais necessários para a vida e desenvolvimento da escola. Através dessas 
perspectivas a Fundação Cesgranrio (2002) formulou algumas questões que poderiam ser 
respondidas no processo avaliativo, através da investigação das diferentes dimensões críticas 

















Quadro 15 – Funções de Gestão 
 
PERGUNTAS FUNÇÕES DE GESTÃO 
Para onde está indo a escola? 
Para onde deve ir? 
Como? 
 Planejamento 
Com que recursos conta a escola? 
Qual a situação e as condições de uso desses recursos? 
 Gerenciamento de Recursos Humanos 
 Gerenciamento de Recursos Financeiros 
 Infraestrutura Física 
Como os diversos segmentos e integrantes da escola podem atuar de 
forma coletiva? 
 Participação 
 Integração escola-Comunidade 
Em que área de ação se concentram os principais resultados da escola?  Gestão do Processo Educativo 
Que área ou áreas podem ser redirecionadas para o alcance de melhores 
resultados pela escola? 
 Nutrição escolar 
 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2002). 
 
6.2.1.3 Estrutura da avaliação externa da gestão escolar do ano II 
 
De acordo com a Cesgranrio (2002), a estrutura da avaliação externa da gestão escolar em seu 
ano II foi planejada e executada considerando as dimensões críticas da gestão escolar, 
avaliadas, cada uma em separado, para cada eixo de referência – “intencionalidade”, 
“processo” e “relações”, de acordo com as definições básicas a seguir expressas: 
a. Planejamento (PLA): definição de orientações gerais para a ação da escola como 
um todo, estabelecimento dos consequentes objetivos, prioridades e metas e 
formulação de planos e programas no sentido da obtenção dos melhores 
resultados de aprendizagem dos alunos. 
b. Gerenciamento de Recursos Humanos (GRH): consecução do pessoal qualificado, 
seu desenvolvimento ou educação continuada e avaliação do desempenho 
individual e do conjunto de seus dirigentes, docentes e membros do corpo 
funcional à luz dos objetivos, prioridades e metas. 
c. Gerenciamento de Recursos Financeiros (GRF): recebimento de recursos 
financeiros de instâncias superiores e, na medida possível, geração e captação de 
forma direta ou através da Associação de Apoio à escola (AAE) de outros 
recursos e sua aplicação em função dos objetivos, prioridades e metas. 
d. Infraestrutura Física (IEF): utilização, manutenção e conservação adequada do 
prédio, instalações, equipamentos e demais recursos físicos à disposição da escola 
e seu emprego de acordo com os objetivos, prioridades e metas, bem como o seu 







e. Participação (PAR): mobilização e envolvimento dos diferentes segmentos das 
comunidades internas e externas visando à melhoria da ação conjunta no 
cumprimento dos objetivos, prioridades e metas.  
f. Integração Escola-Comunidade (IEC): articulação com as demais instituições 
educacionais e não educacionais visando à melhoria dos resultados de 
aprendizagem, e, em particular, a prevenção e combate de problemas sociais de 
maior impacto. 
g. Gestão do Processo Educativo (GPE): realização dos trabalhos educativos 
necessários e adoção e desenvolvimento dos melhores padrões de ensino 
objetivando a melhoria da aprendizagem e, sobretudo, a eliminação das causas e 
problemas do fracasso escolar. 
h. Nutrição escolar (NES): oferecimento regular de merenda e seu aproveitamento 
para fins educativos. 
 
A figura 4 seguir representa, esquematicamente, a estrutura da avaliação externa da gestão 
escolar com suas dimensões críticas e os respectivos eixos de referências: 
 
Figura 4 – Eixos de Referência do ano II 
                                              
 
O modelo gráfico da avaliação externa da gestão escolar do Programa Nova Escola relaciona 
as dimensões críticas: planejamento, gerenciamento de recursos humanos, gerenciamento de 
recursos financeiros, infraestrutura física, participação, integração escola-comunidade, gestão 
do processo educativo e nutrição escolar e os três eixos que nortearam a MBI: 










6.2.1.4 Tipologia das unidades escolares avaliadas  
 
Após os estudos realizados no ano I da avaliação externa da gestão escolar, foi possível 
realizar uma primeira expansão da tipologia das escolas da Rede avaliada. 
Aderiram ao PNE, em sua avaliação externa do ano II, 1858 escolas da rede de ensino básico 
do Estado do Rio de Janeiro. Tendo em vista as diferentes ofertas de ensino oferecidas pela 
referida rede, a Fundação Cesgranrio (2002) elaborou uma tipologia que foi adotada no 
segundo ano da avaliação. Essa tipologia, considerando os níveis e modalidades de ensino 
praticados na Rede, está expressa a seguir nos Quadros 16 e 17. Observa-se que, no segundo 
ano de aplicação do processo avaliativo, para cada tipo de escola, foi elaborado um 
instrumento de pesquisa específico a cada nível e modalidade praticados. 
 













Níveis de Ensino Tipos de Escola  Ofertas de Ensino 
Educação Infantil 
Escolas de Educação Infantil 
(INF) 
 Exclusivamente Educação Infantil. 
Ensino Fundamental 
Escolas de Ensino 
Fundamental incompleto 
(FIN) 
 Algumas séries do Ensino 
Fundamental ou  
 algumas séries do Ensino 
Fundamental e, também, Educação 
Infantil. 
Escolas de Ensino 
Fundamental completo 
(FCO) 
 Todas as séries do Ensino 
Fundamental ou 
 todas as séries do Ensino 




 Ensino Fundamental completo ou 
Incompleto em classes multisseriadas 
ou 
 Ensino Fundamental completo ou 
incompleto em classes multisseriadas 
e, também, Educação Infantil.  
Ensino Médio 
Escolas de Ensino Médio 
(MED) 
 Todas as séries do Ensino Médio. 
Escolas de Ensino 
Fundamental e Ensino 
Médio (FME) 
 Ensino Fundamental completo ou 
incompleto e Ensino Médio completo 
ou incompleto ou 
 Ensino Fundamental completo ou 
incompleto, Ensino Médio completo ou 
incompleto e, também, Educação 
Infantil. 











A Figura 5 apresenta a tipologia das escolas avaliadas no segundo ano do processo avaliativo 
com os sete diferentes tipos de unidades de ensino.  
 



























Tipos de Escola Ofertas de Ensino 
Educação Especial 
Escolas para Educação 
Especial (ESP) 
Exclusivamente para alunos portadores de 
necessidades educativas especiais: 
 Educação Infantil e/ou 
 Ensino Fundamental completo ou 
incompleto e/ou 
 Ensino Médio completo ou incompleto.  
Educação de Jovens e 
Adultos 
Escolas para Jovens e 
Adultos (EJA) 
Exclusivamente para jovens e adultos que 
não tenham realizado ou concluído seus 
estudos regulares nas faixas etárias 
previstas: 
 Ensino Fundamental não regular, 
presencial, e/ou 
 Ensino Médio não regular, presencial. 
Educação à Distância 
Centros de Estudos 
Supletivos (CES) 
Exclusivamente para jovens e adultos que 
não tenham realizado ou concluído seus 
estudos regulares nas faixas etárias 
previstas: 
 Da 5ª. à 8ª. séries do Ensino 
Fundamental, à distância ou sob a forma 
semipresencial, e/ou  
 Ensino Médio, à distância ou sob a 
forma semipresencial. 
Educação Profissional: 
Formação para o Magistério 
Escolas para a Formação de 
Professores (MAG) 
 Cursos de Formação para o Magistério 
em nível de Ensino Médio ou 
 Cursos de Formação para o Magistério 
em nível de Ensino Médio e, também, 
Educação Infantil e/ou Ensino 
Fundamental completo ou incompleto. 







6.2.1.5 Metodologia aplicada no ano II 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2002), a metodologia aplicada na avaliação externa da 
gestão escolar seguiu os procedimentos a seguir expressos, concretizados em sete estágios: 
1) Estabelecimento de etapas e fases de realização e identificação dos produtos gerados; 
2) Definição e especificação dos indicadores de dimensão crítica; 
3) Elaboração dos instrumentos de pesquisa; 
4) Seleção, organização e treinamento das equipes de coleta e de análise de dados e 
informações; 
5) Fixação de regras de pontuação e rotinas de processamento dos dados; 
6) Produção de relatórios e banco de dados, e, finalmente, 
7) Atendimento às escolas avaliadas para esclarecimento de dúvidas. 
 
Para a implantação da avaliação foram definidas as etapas, fases e produtos básicos que 
deveriam ser gerados para e no desenvolvimento do processo avaliativo em seu segundo ano 
de aplicação, de acordo com o Quadro 18 a seguir expresso.  
 





Etapas Fases e Produtos 
Estruturação 
 Elaboração de fluxograma básico. 
 Levantamento de normas, políticas, dados e informações oficiais. 
 Formulação da Matriz Básica de Indicadores (MBI). 
Mobilização  Divulgação da Avaliação Externa da Gestão Escolar 2001. 
 Mobilização para adesão à Avaliação Externa. 
Instrumentação e 
Organização 
 Elaboração do Formulário de Informações Básicas (FIB). 
 Estabelecimento da Tipologia das Escolas da Rede Pública Estadual. 
 Elaboração dos roteiros dos Relatórios de Visita. 
 Elaboração dos roteiros dos Relatórios de Pós-Visita. 
 Elaboração do Questionário. 
 Elaboração do Questionário aos Pais. 
 Validação dos Instrumentos de Coleta de Dados. 
 Elaboração dos Manuais do Supervisor e do Visitador. 
 Seleção e treinamento de Supervisores e Visitadores. 
Coleta de Dados e 
Informações 
 Recebimento da Ficha de Identificação da Escola (FIE). 
 Entrega do Formulário de Informações Básicas (FIB). 
 Recebimento do FIB. 
 Visita às Escolas e preparação dos Relatórios de Visita. 
 Revisita as Escolas e preparação dos Relatórios de Pós-Visita. 
 Envio dos Questionários às Escolas. 
 Recebimento dos Questionários. 
 Envio dos Questionários aos Pais. 
 Recebimento dos Questionários aos Pais.  
 Elaboração dos procedimentos de crítica de dados. 
 Elaboração das rotinas para processamento de dados. 
Apuração 
 Balanço dos Relatórios de Visitas, de Pós-Visita e dos Questionários aplicados. 
 Formulação do Sistema de Pontuação da Gestão (SPG). 
 Validação das rotinas do processamento de dados e dos procedimentos de 
crítica de dados. 
 Elaboração do roteiro de análise dos Relatórios de Visita. 
 Elaboração dos instrumentos para categorização das questões abertas dos 
Relatórios de Visita. 
 Elaboração de formulário para o registro da análise das respostas do Relatório 
de Visita II e do Relatório de Visita Específico. 
 Seleção e treinamento dos analistas. 
 Análise dos Relatórios de Visita e de Pós-visita. 
 Digitação e crítica dos dados e informações do Relatório de Visita I e do 
Questionário 
 Processamento e tabulação de dados. 
 Formulação e escalonamento dos padrões de Gestão Escolar. 
Análise Geral  Formulação de conclusões. 
 Formulação de propostas e recomendações de ações. 
Elaboração de 
Relatórios e de 
outros produtos 
 Elaboração de Relatório Específico por Unidade Escolar 
 Elaboração dos Relatórios Preliminares e Relatório Geral. 
 Elaboração do Banco de Dados. 







Nessas etapas e fases da avaliação externa da gestão escolar foram idealizados, testados, 
aprovados e produzidos alguns instrumentos aplicados no processo avaliativo. Entre esses 
instrumentos, pode-se citar: a Matriz Básica de Indicadores (MBI) referente ao ano II da 
avaliação, que se refere, dentro de cada dimensão, aos elementos críticos que seriam 
observados na avaliação, como a seguir exposto no quadro 19: 
   






















 Avaliação geral 
 Avaliação do Planejamento 
 Articulação geral 
Participação (PAR) 
 Objetivos, prioridades e 
metas 




 Avaliação da Participação 
 Associação de Apoio à 
Escola (AAE) 




 Objetivos, prioridades e 
metas 
 Formação 
 Cumprimento de normas 
 Quadro, funções e 
distribuição de pessoal 
 Frequência, assiduidade e 
pontualidade 
 Educação Continuada 
 Titulação 
 Avaliação de desempenho 
 Avaliação do Gerenciamento 
de Recursos Humanos 
 Poder decisório específico 
Integração Escola-
Comunidade (IEC) 
 Objetivos, prioridades e 
metas 
 Sinergia 
 Integração com 
instituições educacionais 
 Integração com 
instituições não 
educacionais 
 Integração com a 
Comunidade, em geral 
 Abertura à Comunidade 














 Controle e prestação de 
contas 
 Avaliação do Gerenciamento 
de Recursos Financeiros 
 Poder decisório específico 
Gestão do Processo 
Educativo (GPE) 
 Objetivos, prioridades e 
metas 
 Qualidade 
 Cumprimento de normas 
 Aprendizagem 
 Ensino 
 Conhecimento dos alunos 
e apoio ao seu 
desenvolvimento 
 Enfrentamento dos 
problemas educacionais 
 Avaliação da Gestão do 
Processo Educativo 
 Articulação pedagógica 
Infraestrutura Física 
(IEF) 
 Objetivos, prioridades e 
metas 
 Cumprimento de normas 







 Aproveitamento para fins 
educativos 
 Avaliação do gerenciamento 
da Infraestrutura Física 
 Poder decisório específico 
Nutrição Escolar 
(NES) 
 Objetivos, prioridades e 
metas 





 Falta ou sobra 
 Armazenamento 
 Aproveitamento para fins 
educativos 
 Avaliação do Programa de 
Nutrição Escolar 
 Poder decisório específico 







No conteúdo da Matriz Básica dos Indicadores estão expressos os critérios de avaliação que 
representam os parâmetros fundamentais no processo de pontuação das escolas. Os Quadros 
de 1 a 8 integrantes do Anexo 5 expressam os eixos de referências com seus respectivos 
elementos críticos e os consequente critérios de avaliação, considerando cada dimensão crítica 
de cada unidade de ensino avaliada. Após a elaboração da Matriz Básica de Indicadores 
(MBI), que definiu os elementos críticos que seriam observados na avaliação, foram 
elaboradas as matrizes de critérios da avaliação para cada dimensão crítica e, em sequência, 
ficaram definidos os parâmetros componentes de cada indicador de dimensão crítica, de 
acordo com o expresso nos Quadros de 9 a 16, constantes do Anexo 6. Depois de definidos os 
parâmetros de descrição, pressupostos e critérios de excelência dos indicadores de dimensão 
críticas que seriam investigados no processo avaliativo, foi concluída a fase de estruturação 
do programa, tendo se iniciado a fase da mobilização das escolas. Nessa altura, foi 
encaminhada para todas as unidades de ensino de toda a rede uma carta de adesão, na qual a 
escola definia sua participação ou não no processo avaliativo, juntamente com uma Ficha de 
Identificação da escola (FIE), documento no qual deveriam constar alguns importantes dados 
administrativos da unidade escolar. 
Uma vez resolvida a questão sobre a participação das escolas, foram desenvolvidos, 
elaborados e aplicados os instrumentos de pesquisa da avaliação, ou seja, os instrumentos de 
coletas de dados, sendo então iniciada, de fato, a investigação proposta pelo PNE em seu 
subprojeto de avaliação externa da Gestão escolar ano II. A apuração dos resultados foi 
realizada por escola, sendo esses resultados utilizados para a elaboração do que foi definido 
como “Padrões de Gestão escolar”, que consistia de um conjunto de parâmetros, baseados na 
realidade da rede, que definia em que nível a escola estava enquadrada considerando as 
diferentes dimensões críticas. O escalonamento dos padrões foi definido nos níveis 
“superior”, “médio” e “Inferior”. Assim, as escolas que apresentassem as melhores condições, 
considerando cada dimensão, teriam seus parâmetros tidos como modelo do nível superior, e, 
assim, sucessivamente, até as situações intermediárias e as piores situações encontradas. Esses 
padrões, elaborados a partir dos conteúdos dos instrumentos de pesquisas preenchidos pelas 
escolas e pelos visitadores, dividiram as características que as escolas apresentaram após 
serem pesquisadas nesses três grupos distintos. A sua produção foi realizada pelas equipes de 
analistas formadas por especialistas especialmente treinados para a função e as escolas 







estabelecidos. Como exemplo, é apresentado no Anexo 7 os Quadros de 17 a 24, contendo os 
padrões de gestão escolar para a dimensões avaliadas, dentro de cada eixo de referência que 
norteou o processo avaliativo em seu ano II. 
Observa-se que para cada dimensão avaliada foram elaborados os respectivos padrões de 
gestão escolar para cada eixo de referência adotado no ano II. Posteriormente, foram 
cumpridas as fases da analise geral do material coletado por cada escola, elaboradas as 
conclusões, as propostas e recomendações de ação para a Rede propriamente dita e cada 
escola em particular que recebeu um relatório específico sobre sua participação e desempenho 
no processo avaliativo. Por fim, foram elaborados o Relatório Geral da avaliação e formado o 
Banco de Dados para a SEEDUC/RJ. Essa sequência está discriminada de forma abreviada na 
figura 6. 
 





















































Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2002). 
Produtos Básicos da Avaliação Externa da 
Gestão Escolar 
Estruturação: 
Matriz Básica de Indicadores (MBI) 
Indicadores de Dimensão 
Mobilização: 
Ficha de Identificação da Escola (FIE) 
Carta de adesão 
Instrumentação e Organização: 
Formulário de Informações Básicas (FIB) 
Questionário (QUE) 
Relatório Geral de Visita I (RGV-I) 
Relatório Geral de Visita II (RGV-II) 
Relatórios de Visita Específicos (RVE) 
Relatórios de Pós-Visita 
Manual do Supervisor 
Manual do Visitador 
Questionário aos Pais (PAI) 
Coleta de Dados e Informações: 
Dados e informações 
Apuração: 
Resultados por Escola 
Padrões de Gestão Escolar 
Escalonamento dos padrões de Gestão Escolar 
Análise Geral: 
Conclusões 
Propostas recomendações de ação 
Elaboração de Relatório e de Outros Produtos: 
Relatório por Escola 
Relatórios Gerais 








Considerando-se a pesquisas propriamente dita, o Quadro 20 apresenta a relação dos 
instrumentos utilizados, discriminados de acordo com a origem de seus preenchimentos, ou 
seja, de acordo com os responsáveis pelas informações prestadas pelos representantes das 
escolas. 
 
Quadro 20 – Instrumentos aplicados no ano II da avaliação externa da gestão escolar 
 
 
O Formulário de Informações Básicas (FIB) e a Ficha de Identificação da escola continham as 
informações básicas das unidades, como, por exemplo, endereço completo, número e funções 
dos funcionários da escola, facilidades existentes na unidade, etc. Os Relatórios de Visita 
(gerais e específicos) eram constituídos por instrumentos compostos de questões abertas e 
fechadas e o Questionário, somente com questões fechadas eram respondidos pelas próprias 
escolas, todos tinham como alvo as entrevistas com gestores, professores, demais funcionários 
da unidade de ensino, além de alunos. A finalidade era a de obter informações relevantes 
sobre aspectos da gestão e dos processos pedagógicos das escolas. Observa-se que os 
visitadores do órgão avaliador permaneciam nas unidades de ensino durante o preenchimento 
dos instrumentos, com a finalidade de dirimir possíveis dúvidas. Registra-se, também, que 
além do Questionário e Relatórios de Visitas Gerais, as unidades de ensino preenchiam 
relatórios de visitas específicos para cada tipo de escola pesquisada. O Questionário aos Pais 
(PAI) foi aplicado, porém seus dados e informações não foram computados para a geração da 
pontuação das escolas, servindo apenas para a composição do Banco de Dados da avaliação. 
Observa-se também a existência de manuais de supervisores e de visitadores, que eram 
 
Instrumentos preenchidos pelas Escolas 
Formulário de Informações Básicas (FIB) 
Questionário (QUE) 
Instrumentos preenchidos pelos Visitadores e 
Supervisores 
Relatório Geral de Visita I (RVG I) 




























Educação Infantil (INF) 
Ensino Fundamental (FUN) 
Ensino Médio (MED) 
Educação Especial (ESP) 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
Centro de Estudos Supletivos (CES) 
Curso de Formação para o Magistério (MAG) 
Outros Instrumentos 
Questionário aos Pais (PAI) 







instrumentos utilizados em apoio ao treinamento dos profissionais que compuseram as 
equipes de pesquisa da avaliação. 
 
6.2.1.6 A equipe avaliadora 
 
A estrutura de pessoal montada no ano I para a realização da pesquisa foi mantida, 
guardando-se pequenos ajustes realizados por necessidades técnicas ou pessoais. No entanto, 
ressalta-se o significativo aumento no número de analistas, ocorridos em função do aumento 
do número de instrumentos de pesquisas aplicados na avaliação do ano II. No total, foram 
utilizados os trabalhos profissionais de 29 Supervisores, 129 Visitadores e 60 Analistas.  
O trabalho realizado foi similar ao do primeiro ano, sendo necessário, no entanto, a realização 
de novos e inovadores treinamentos tendo em vista o novo nível de sofisticação do material 
empregado na pesquisa. 
 
6.2.1.7 O sistema de pontuação do ano II 
 
No ano II foi elaborado um novo sistema de pontuação, que apesar de similar ao do ano I, 
apresentou um maior nível de complexidade em face da necessidade de processamento de um 
grande aumento no número de parâmetros a serem avaliados, principalmente em função dos 
novos instrumentos de pesquisa introduzidos no segundo ano de avaliação.  
Os fatores de ponderação e pesos atribuídos a cada dimensão avaliada foi alterado por 
sugestão da Fundação Cesgranrio que considerou mais adequado a existência de apenas dois 
níveis, em função da relativamente pouca autonomia que as escolas possuíam em relação aos 
gerenciamentos de seus recursos humanos, financeiros, de infraestrutura e dos processos 
administrativos e financeiros ligados à nutrição escolar. Nessas dimensões foi considerada a 
necessidade de articulação entre as instâncias centrais e de cada escola de, sem deixar de levar 
em conta as rígidas normas gerais, atender às necessidades e características de sua própria 
realidade. 
Assim, as dimensões classificadas de alto controle da escola continuaram a receber o peso três 
nos cálculos da pontuação da unidade, pois suas gestões dependiam fundamentalmente das 
comunidades interna e externa da escola, reforçando a autonomia prevista na legislação. Essas 







Gestão do Processo educativo da escola. Segundo descrição e pressupostos apresentados pela 
Fundação Cesgranrio (2002), esse fator expressa as dimensões mais significativas do poder 
das comunidades interna e externa da escola, e, ao mesmo tempo, que o desenvolvimento 
dessas dimensões aponta no sentido de uma escola mais identificada com a sua realidade, 
aberta, permeável a contribuições, críticas e demandas, flexível e ajustada às exigências da 
sociedade. 
 
6.2.1.8 Análise e resultados do ano II 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2002), no segundo ano de avaliação, primeiramente, a 
análise se concentrou nas características gerais das escolas avaliadas, examinando sua 
distribuição por tipos, tamanho e dependência administrativa, tanto em conjunto como de 
acordo com cada tipo. Em segundo lugar, após a utilização de ferramentas estatísticas e o 
processamento dos Dados e Informações obtidos, os resultados foram analisados, de uma 
forma geral, focalizando as concentrações (situação da maioria e da minoria) e os extremos 
(os 100 resultados mais altos e os 100 mais baixos); e, por último, a análise foi desenvolvida 
através do foco em cada uma das dimensões consideradas na avaliação. 
Logo após finalizar a fase de análise, as conclusões foram elaboradas baseadas, 
fundamentalmente, nos resultados obtidos através dos instrumentos de pesquisas, nas análises 
anteriormente citadas, bem como em relatos, encontros e sessões de discussão com os 
analistas, no crescente conhecimento e na contínua reflexão da Fundação Cesgranrio sobre a 
gestão escolar no Estado do Rio de Janeiro, adquiridos durante os dois anos de pesquisas e 
estudos sobre o contexto educacional daquele estado brasileiro, realizados por mais de 200 
profissionais em dedicação exclusiva. As conclusões foram apresentadas em sete quadros, 
divididos por assunto, com os seguintes temas: escola em transição, dificuldades de 
articulação, desigualdades persistentes, necessidade de gestão ativa, necessidade de novas 
condições, principal necessidade e avanços alcançados. 
Em função das conclusões formuladas, foi apresentado às escolas um conjunto de propostas e 
recomendações de ação, organizadas de acordo com as ações que deveriam ser iniciadas em 
curto prazo, aquelas que deveriam ser desenvolvidas a médio ou longo prazo, ações contínuas 
e ações especiais. No entanto, observa-se uma preocupação do órgão avaliador sobre a forma 







aquele órgão alertou as unidade no sentido de que antes da leitura e consideração das 
alternativas propostas, convinha esclarecer que a opção por esta ou aquela proposta ou 
conjunto de propostas devia subordinar-se aos objetivos a alcançar, à significação, aceitação e 
viabilidade das sugestões e às condições de implementação de cada escolha e da combinação 
de alternativas preferida, alem da consideração de que a ilusão de soluções rápidas e isoladas 
no campo educativo devia ser evitada, cabendo buscar, pelo contrário, os efeitos sólidos, mais 
duradouros e potencialmente mais positivos em termos da transformação almejada pelo 
Programa Nova Escola, que poderiam ser derivados da conjugação coerente de diferentes 
alternativas. 
 
6.2.2 Análise das conclusões do ano II 
 
Assim como ocorreu nas conclusões formuladas no primeiro ano de avaliação, as conclusões 
do ano II foram realizadas obedecendo ao mesmo critério e foram apresentadas em uma 
sequencia de sete itens. No primeiro foi abordada a escola se transformando, já em função da 
avaliação em andamento; no segundo item, aborda as dificuldades nas articulações que levem 
a escola a mudar para melhor; o terceiro aborda a persistência das desigualdades existentes no 
contexto avaliado; o quarto versa sobre a necessidade de se implantar uma nova filosofia de 
gestão denominada, pelo órgão avaliador, de “gestão ativa”; o quinto versa sobre as 
necessidades de novas condições para que as novas filosofias de gestão sejam, de fato, 
implantadas nas escolas da rede; a sexta conclusão expõe a maior necessidade para que as 
escolas possam possuir pessoal qualificado para o exercício do novo modelo de gestão; e, 
finalmente a sétima, fala dos avanços necessários para que a escola passe realmente por um 
processo de melhoria e as necessidades para que esse avanço, de fato, ocorra. A seguir, são 
apresentadas essas conclusões formuladas pelo órgão avaliador, seguidas de breves 
comentários analíticos, conforme a seguir exposto: 
Primeira conclusão: Há significativos sinais de que as escolas Públicas Estaduais estão 
entrando em uma nova fase, mais afinada com as exigências de uma Nova Escola e da 
Sociedade do Conhecimento. 
O potencial inegável de desenvolvimento apontado no Relatório da Avaliação Externa da 
Gestão escolar - 2000 começa a concretizar-se com a adoção de um novo Modelo 
Institucional (a Nova Escola) e de um novo Modelo de Gestão (a gestão ativa). As 
manifestações nesse sentido, como se podia prever, ainda não cobrem um bom número de 
escolas, embora já apareçam animadoramente em várias escolas de vários Tipos e de várias 
Coordenadorias Regionais de Educação.       
Os pontos mais marcantes dessa mudança são: o uso cada vez mais frequente de novos 
argumentos a favor de transformações; a adoção de novos conceitos e palavras, divulgadas na 
literatura mais recente e nos instrumentos empregados na Avaliação Externa; a valorização 







mais capacitação para a Gestão escolar; a crescente elaboração de planos; um notável 
interesse pela Educação Continuada; a demanda por computadores; e diversas demonstrações 
de maior cuidado com a conservação e manutenção da infraestrutura das escolas 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
 
A primeira conclusão da segunda avaliação externa da gestão escolar aponta para o fato de 
que o processo avaliativo já deu sinais de que seus resultados possuem potencialidades para 
ajudar a escola a mudar, concordando com a visão exposta por Clímaco (2005), que afirmou 
que a avaliação se apresenta como um importante mecanismo de medição da qualidade da 
gestão como sendo parte integrante desse processo de mudança. Dessa forma, após ser 
constatado pela avaliação da necessidade de mudanças, foram assinalados, segundo a visão do 
órgão avaliador, os pontos mais significativos e relevantes para que essas mudanças pudessem 
ocorrer. Essa conclusão aponta para o fato de que as escolas e suas comunidades passaram a 
mostrar determinado nível de motivação em relação à avaliação. No entanto, isso pode ter 
ocorrido devido a diferentes aspectos como: receio de ser mal classificada em relação às 
outras escolas da rede, ficando com isso mal posicionada no ranking de escolas; desejo de 
conquistar um patamar elevado em relação às gratificações do PNE; ou, espera-se, desejo de 
gerar a melhoria da educação praticada pelas escolas. Observa-se o fato que um dos pontos 
abordados nas conclusões, afirma que a avaliação deve ser valorizada independentemente de 
incentivos financeiros e que as escolas já começavam a apresentar sinais claros de melhorias, 
pelo menos na sua infraestrutura física, o que, no entanto, pode significar apenas o raciocínio 
de que uma escola bonita é uma escola de qualidade. Os aspectos abordados nessa conclusão 
expressam a necessidade da escola conhecer, valorizar e avaliar os impactos causados pelo 
processo avaliativo sobre o modo de se praticar a gestão escolar. 
Segunda conclusão - Apesar de animadoras e importantes, as manifestações da transição da 
escola são, ainda, em muitos casos, embrionárias, com frequências limitadas e quase sempre 
mal articuladas ou não articuladas suficientemente entre si. 
As características mencionadas não se opõem à mudança. Indicam apenas que foram vencidas 
as primeiras dúvidas e definida a vontade coletiva numa nova direção. Os novos modelos já 
estão presentes, mas persistem dificuldades na superação das práticas da gestão burocrática, 
acomodada, sem iniciativa. Para a introdução das práticas da gestão ativa e comprometida 
com a transformação da escola realmente em Casa da Aprendizagem, é necessária mais 
coesão entre os diferentes segmentos, como também maior coerência entre a decisão e a ação 
e entre a escola e seu ambiente. 
Os pontos mais claros da situação, no momento, são: os planos formais, insuficientemente 
discutidos e consensualizados e que revelam, na verdade, a inexistência de planejamento; os 
programas, projetos e atividades não alinhados com os planos; os critérios pouco claros de 
alocação de recursos financeiros; a participação concentrada em alguns segmentos internos e 
ainda resistente a outros segmentos; a descontinuidade na integração escola-Comunidade; e, 
sobretudo, a desatenção aos problemas sociais; e a superficialidade no tratamento dos 
chamados problemas educacionais críticos (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
 
Chama atenção nessa conclusão o fato de que as escolas, mesmo sendo conhecidas as críticas 







produzir os resultados necessários para sua melhoria. Na verdade, conforme expresso, a 
burocracia do serviço público engessa as iniciativas dos gestores que, por sua vez, se mantêm 
acomodados com a situação imperante. Esse fato aponta para a necessidade de que uma maior 
participação nos contextos escolares, o que contribuiria para o surgimento de novas ideias no 
sentido de tornar a administração escolar mais proativa e realizadora. Outro aspecto 
importante apontado por essa conclusão refere-se à falta de transparência na utilização de 
recursos públicos, pouca movimentação para se melhorar as relações institucionais da escola e 
pouca atenção aos problemas sociais existentes no contexto escolar. Ou seja, a avaliação, ao 
concluir esses aspectos, contribui para uma necessária redefinição do 
envolvimento/participação das comunidades escolares na elaboração, execução e 
acompanhamento do planejamento das escolas, de forma que essas unidades educacionais 
possam a melhorar seus aspectos técnicos, administrativos, éticos e sociais. Observa-se que na 
perspectiva de Cronbach (1963) a avaliação é um processo desafiador em função de tornar a 
descoberto as forças e fraquezas das instituições avaliadas, apesar de poder gerar conflitos 
entre diferentes grupos organizacionais, seus resultados devem ser considerados, estudados e 
valorizados de forma a que os mesmos possam ser utilizados nos processos de melhorias da 
escola. 
Terceira conclusão - As escolas ainda apresentam grandes diferenças entre si, não obstante os 
sinais de equalização que começam a surgir no horizonte decisório. A desigualdade entre as 
escolas se revela especialmente quando se consideram sua situação e perspectivas segundo os 
seus tipos, tamanho em termos de número de alunos, horário de funcionamento ou 
localização. 
Os pontos mais notáveis desse quadro são: a diferença entre os níveis e as modalidades, [...]; a 
diferença entre as grandes e pequenas escolas [...]; a diferença entre as escolas regulares, isto 
é, para alunos na faixa etária apropriada, e as demais escolas, [...]; a diferença entre as escolas 
e, de fato, também entre os cursos diurnos e noturnos, [...]; a diferença entre escolas urbanas e 
rurais, [...]; a diferença entre a situação do Município do Rio de Janeiro e o restante do 
Estado, [...]; e a diferença entre as escolas com oferta de mais de um nível ou modalidade e as 
escolas dedicadas somente a um ou um nível ou modalidade [...] (FUNDAÇÃO 
CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
       
A consideração dessa conclusão conduz a constatação que essas diferenças são, de fato, 
relevantes para serem respeitadas e consideradas em uma avaliação de escolas pertencentes a 
uma rede de ensino público, representando um indicador positivo sobre o aspecto de se buscar 
a melhoria da escola sem, no entanto, ferir a sua identidade e desrespeitar sua cultura. Deve-se 
considerar nesse aspecto a posição de Libâneo (2001) ao afirmar que a educação de qualidade 
é aquela que promove para toda a coletividade da escola o domínio de conhecimentos e o 
desenvolvimento social necessário ao atendimento das necessidades individuais e sociais de 








Quarta conclusão - A atenção das escolas continua mais fortemente voltada, na maioria dos 
casos, para as dimensões de baixo controle do que para as de alto controle, demonstrando 
maior preocupação com os meios e as funções rotineiras do que com os fins ou razões de ser 
das unidades escolares. 
As escolas continuam grandemente preocupadas com os recursos humanos, recursos 
financeiros, infraestrutura física e merenda. Como era de esperar, ainda prevalece o 
entendimento convencional ou tradicional da gestão como exclusiva ou essencialmente 
interessada nas questões materiais e cotidianas. Com uma orientação tão pouco sensível à 
urgência com que deve ser adotada e praticada a gestão ativa, perde força a atenção recebida 
pelas funções mais significativas e pela ação integrada, além de aumentar as dificuldades para 
a plena existência da Nova Escola.  
Os pontos mais marcantes dessa realidade são: a pequena quantidade de escolas que 
apresentam verdadeiros planos e definem seus programas, projetos e atividades coerentemente 
com os objetivos, prioridades e metas estabelecidos; a ausência de inovações notáveis na 
Gestão do Processo Educativo e o tratamento ineficaz dos problemas de aprendizagem e de 
outros ainda mais graves; a generalizada aparência de participação e a superficialidade da 
Integração escola-comunidade predominando sobre os esforços substantivos de geração de 
processos mais favoráveis à compreensão do meio social e da ação conjunta; e, 
paradoxalmente, o visível empenho na conservação e manutenção do prédio, instalações e 
equipamentos sem um movimento paralelo no sentido da melhoria das atividades 
educacionais no sentido de obter a redução ou a eliminação do insucesso ou fracasso escolar 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
 
Na atual situação, a filosofia utilizada por parte das escolas avaliadas é a de que se “dourando 
a pílula” o remédio fica mais eficaz. Essa conclusão identifica um aspecto que deve ser 
mudado nos processos de gestão visando à melhoria da escola e aponta no sentido de que as 
mesmas necessitam priorizar suas atenções para as dimensões mais relevantes nos processos 
de ensino e aprendizagem de seus alunos. Dimensões essas que representam a verdadeira 
atividade-fim das unidades de ensino. Evidentemente que as outras dimensões, mesmo que de 
menor relevância, também devem receber a atenção das escolas, sem, no entanto, serem 
priorizadas em detrimento aquelas ponderadas como mais importantes. Esse pensamento 
conduz ao que Libâneo (2001) afirmou ao definir competência histórica como a capacidade de 
agir, de intervir na realidade, tendo o foco das intervenções necessárias voltado para as 
dimensões mais importantes e que realmente possuam a força de mudar a realidade para 
melhor.  
Quinta conclusão - As condições necessárias para a viabilização da Nova Escola e a 
concretização da gestão ativa ainda não estão suficiente nem adequadamente generalizadas. 
Para tornar a Nova Escola uma realidade completa, é necessário substituir a gestão corrente 
ainda em muitas unidades pela orientação, processos e tecnologias da gestão ativa. Isso 
importa em medidas e ações que introduzam uma nova concepção da escola como instituição 
e que forneçam o necessário conhecimento teórico e prático para empregar os recursos de 
tempo, espaço, materiais, financeiros e, mais do que tudo, humanos a fim de redirecionar 
adequadamente a atuação da escola, ou seja, de seus segmentos. 
Os pontos, aqui, que merecem destaque são: o baixo conhecimento, se não o 
desconhecimento, das normas vigentes, constitucionais e infraconstitucionais, e, 
surpreendentemente, da própria concepção de Nova Escola; a visão introvertida das questões 
escolares e a falta de programas atualizados e de maior profundidade e duração do que os 
usuais em matéria de Educação Continuada, propiciando e em certo grau legitimando o 
relativo descompromisso escolar com o combate ou solução de problemas sociais e, 
especialmente, dos problemas da repetência, defasagem idade-série, abandono e evasão; a 
permanência de modelos e práticas burocráticos e não dinâmicos de gestão escolar, esgotados 







intencionalidade, perceptível na frequente incapacidade de definir objetivos, prioridades e 
metas realistas que sirvam simultaneamente para nortear decisões, mobilizar os diversos 
segmentos e orientar e promover a ação; a inatualidade e fragilidade dos processos de 
gerenciamento de recursos, de participação e outros, bem como a insuficiência de 
conhecimento e domínio das tecnologias modernas e de familiaridade com os equipamentos e 
aparelhagem de gestão, em prejuízo não apenas para o próprio trabalho de gestão como para o 
ensino e a aprendizagem; a falta de iniciativa da maioria das escolas, ainda acomodadas, 
altamente dependentes da Secretaria Estadual e das Coordenadorias Regionais de Educação, e 
relutantes ou despreparadas para a formação ou participação em associações ou intercâmbios 
com outras escolas e instituições em benefício do trabalho educativo (FUNDAÇÃO 
CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
 
Essa conclusão também está voltada para identificação de aspectos relevantes que levem à 
melhoria da escola. No entanto, os aspectos listados podem ter sua origem, além de maior 
responsabilidade, mais nos gabinetes dos responsáveis pelas políticas públicas do Estado do 
Rio de Janeiro do que propriamente dito nas gestões praticadas nas escolas. O despreparo e a 
desmotivação dos profissionais da educação do Estado, a que sugeriu a avaliação, pelo visto é 
um fenômeno generalizado, levando-se ao pensamento de que, na verdade, a escola e seus 
profissionais não são tratados pela administração pública responsável por ela com o devido 
respeito às suas necessidades profissionais e sociais, sendo importante se observar que esse 
tipo de contexto conduz as pessoas à desmotivação e ao desinteresse. Conforme Lück (2005) 
afirmou, a gestão escolar é uma área de atuação profissional da educação que se destina a 
realizar o planejamento, a organização, a liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, 
o monitoramento e a avaliação dos processos necessários ao sucesso escolar, devendo ser 
orientada no sentido de promover a aprendizagem e a formação dos alunos. Tudo isso 
depende de investimentos públicos tanto na capacitação dos profissionais quanto nas 
infraestruturas físicas, administrativas e técnicas das unidades de ensino, pois a escola que por 
falta de apoio não esteja atingindo os objetivos que lhe são afetos, não está cumprindo sua 
missão e está fadada ao fracasso de sua missão social.  
Sexta conclusão - Ainda há grande carência de docentes realmente qualificados para exercer 
funções de gestão ou motivados e atualizados para o perfeito exercício do magistério, assim 
como de pais envolvidos e verdadeiramente participantes na condução e execução das tarefas 
educacionais, para que se possa contar com uma Nova Escola. 
Um exame das conclusões precedentes e dos comentários acima deixa claro que o elemento 
fundamental tanto para a transição no rumo da Nova Escola e a prática da gestão ativa como 
de resistência às mudanças desejadas são as comunidades interna e externa. De pouco valem 
as normas, os planos, os recursos se as mentalidades e os comportamentos não se 
modificarem. Embora a gestão ativa tenha como princípio que se trata de um processo 
coletivo, os segmentos mais influentes se encontram no interior da escola e, sem a sua 
preparação, colaboração e cooperação, a transição vai caminhar com mais lentidão do que se 
quer.   
Os pontos a ser notados para evidenciar a situação são: as escolas, comparativamente raras, 
em que a Gestão é realmente Ativa e que dispõe de uma direção ou equipe dirigente 
capacitada para o exercício de suas funções em termos modernos; a existência de uma 
acentuada demanda de cursos e outros programas de educação continuada ou estudos 
avançados para todos os tipos de escola; a ausência de informação e de mobilização 







segmentos em busca da melhoria da aprendizagem dos alunos de cada escola; e a falta de 
difusão de casos e experiências de êxito e até mesmo de incentivos à participação dos pais, o 
que tem servido para reduzir a sua convivência com os segmentos internos, compreender e 
ajudar a escola em sua transformação e fazer entender as suas aspirações e as possibilidades e 
condições reais dos alunos (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
 
Essa conclusão volta a abordar os aspectos da desmotivação e despreparo dos profissionais 
para os cargos de gestores das unidades de ensino, além da pouca participação dos pais ou 
responsáveis na vida escolar. A análise realizada pela avaliação apresenta vários pontos a 
serem atacados com a finalidade de se melhorar os processos de gestão nas escolas e aponta, 
também, os pontos que devem ser notados na identificação dos problemas existentes. Ou seja, 
identifica aonde podem ser melhorados alguns serviços prestados pela escola à sociedade. 
Sétima conclusão - uma última conclusão é a de que a transição no rumo de uma nova escola 
e da prática e desenvolvimento da gestão ativa só têm sido possível graças a medidas tomadas 
pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro e a decisões, acordos internos e trabalho das 
próprias escolas para que uma transformação de grande porte possa tornar-se realidade, é 
necessário conjugar várias esferas políticas e administrativas e sucessivas providências. Não 
acontecendo essa combinação ou perdendo-se a continuidade e abrangência das ações, tudo 
que tenha sido feito pode ser posto a perder. Todas as indicações, felizmente, são de que isso 
não está ocorrendo na implantação e no desenvolvimento do Programa Nova Escola.   
Os sinais mais relevantes nesse sentido são: a adesão, no ano de 2001, do universo de escolas 
à Avaliação Externa; o cumprimento pelo Governo Estadual de seu compromisso de pagar a 
gratificação concedida a partir dos resultados da Avaliação; os projetos de capacitação de 
diversas equipes escolares; e a adoção de um moderno sistema centralizado de informação. 
Saliente-se, porém, que essas medidas precisam ser acompanhadas: de um novo Plano de 
Carreira, em bases mais ajustadas aos nossos dias e comprometido com a qualificação, 
titulação, Educação Continuada e desempenho de seus beneficiários; da dinamização, 
diversificação, ampliação e aprofundamento do Programa de Capacitação em andamento; e, 
em particular, da frequente utilização e do desenvolvimento e desdobramento da primeira 
série de Padrões de Gestão produzida neste Estado, constante do presente Relatório 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2002, s/p.). 
 
Nessa última conclusão do ano II é exposto um compêndio de alertas e sugestões que, de 
acordo com a visão da avaliação, podem levar as escolas ao alcance do nível de qualidade 
desejado. A avaliação institucional trata de problemas técnicos, administrativos, políticos, 
sociais e, de forma intrínseca, dos problemas pedagógicos, pois todos esses aspectos formam 
uma “teia”, que se bem administrada, pode possuir a força necessária para a melhoria na 
prestação dos serviços educativos referenciáveis ao que foi tratado no processo avaliativo 
realizado.  
Conforme expressou Cronbach (1963), A avaliação deve focalizar a realidade avaliada e, em 
função dos resultados obtidos na investigação posta em prática, adquirir os necessários 
conhecimentos para assessorar no processo de tomada de decisão a ser praticado no contexto 
avaliado. Para o citado autor, ao se considerar o aspecto político da prática avaliativa, deve-se 
observar que os resultados da avaliação passam a ter a força de ocasionar implicações no 







se observar, a partir das próprias conclusões do ano II de aplicação do modelo de avaliação do 
PNE, que as mudanças no interior das escolas avaliadas, nomeadamente quanto ao rumo a 
uma “nova escola” e a generalização de uma “gestão ativa”, estão longe de poderem ser 
consideradas um adquirido. De resto, como se admite na “quinta conclusão”, em muitos 
casos, dois anos de atividade avaliativa junto das escolas parecem não ter sido sufucientes 










6.3 O ANO III – ENCERRANDO O PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÃO EXTERNA 
DA GESTÃO ESCOLAR – A ESCOLA SEGUNDO O SEU CONTEXTO, SUA 
CULTURA ORGANIZACIONAL E SEUS RESULTADOS 
 
 
A Fundação Cesgranrio realizou no ano de 2003 a terceira fase da avaliação externa da gestão 
escolar das escolas subordinadas à Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, em 
função da instituição PNE. Foi finalizado, dessa forma, o primeiro ciclo de avaliação externa 
do referido Programa. Observa-se, que assim como nos dois primeiros anos de avaliação, 
também foram realizadas as avaliações externas dos dois outros subprojetos do processo 
avaliativo do PNE, ou seja, a Subprojeto da Avaliação Externa do Desempenho Escolar e a 
Avaliação Externa dos Indicadores Gerais de Eficiência, que se desenvolveram 
concomitantemente com o processo avaliativo da gestão escolar. Relembra-se que esta parte 
deste trabalho refere-se, como nos anos I e II, exclusivamente, à avaliação externa da gestão 
escolar em seu ano III e encontra-se organizado em quatro partes, segundo a visão do órgão 
avaliador: 
 
Parte I – Modelo Conceitual 
Fundamentação da Avaliação Externa da Gestão escolar 2003. 
 
Parte II –  Metodologia  
Apresentação das etapas, fases e procedimentos adotados na Avaliação Externa da Gestão 
escolar 2003. 
 
Parte III – Tipologia das escolas Públicas Estaduais  
Apresentação da nova formatação da tipologia das escolas 
 
Parte IV – Análises e resultados  
Abordagens sobre as análises e resultados gerais da Avaliação Externa da Gestão escolar 2003 
 
4.1.2.1 O modelo conceitual – fundamentando a avaliação externa da gestão escolar em seu 
ano III 
Segundo a Fundação Cesgranrio, a avaliação externa da gestão escolar em seu ano III se 







1. A concepção da Nova Escola: 
i. Política: A Nova Escola é democrática, participativa, inclusiva, atua 
conforme a ética, se baseia na interlocução e na integração com a 
comunidade circundante e a sociedade, no sentido amplo e está 
comprometida com a superação dos problemas do Estado do Rio de 
Janeiro e do Brasil como um todo. 
ii. Sociocultural: A Nova Escola se transforma continuamente para adequar-
se ao mundo contemporâneo e, principalmente, à Sociedade do 
Conhecimento. 
iii. Educacional: A Nova Escola está voltada para a aprendizagem e o sucesso 
escolar, educa para a cidadania, o trabalho, a vida contemporânea e o 
desenvolvimento pessoal e para a compreensão e a superação dos 
problemas sociais, culturais, econômicos e ambientais. 
 
2. O entendimento da gestão escolar como gestão Ativa, em consonância com o 
conceito expresso no ano II da avaliação: 
i. Finalidade: tem como finalidade a criação de condições para a contínua 
melhoria da aprendizagem e uma significativa redução ou eliminação do 
fracasso escolar.  
ii. Orientação: é um trabalho coletivo e requer a participação dos diferentes 
segmentos das comunidades interna e externa e a integração da escola com 
a comunidade.  
iii. Processo: se efetiva por meio de uma estreita conexão entre a avaliação e 
ação, se baseia na ação planejada, coordena todos os programas, projetos e 
atividades em função dos mesmos objetivos, prioridades e metas visando 
obter resultados convergentes e significativos.  
iv. Recursos: reconhece como seus principais recursos as pessoas como as 
representadas, entre outras, por dirigentes, professores e demais servidores 
da escola e reconhece que o desenvolvimento desses profissionais e a sua 
articulação e integração com os alunos e seus pais ou responsáveis é de 







das limitações dos seus recursos financeiros e físicos, em geral, e os usa 
ou aplica de maneira criteriosa e transparente. 
 
3. As bases normativas da Educação no país.  
i. Normas constitucionais: Constituição Federal e a Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro. 
ii. Normas infraconstitucionais: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e o Plano Nacional de Educação (PNE). 
iii. Normas executivas: Determinações do Ministério da Educação e do 
Conselho Nacional de Educação e as Determinações da Secretaria 
Estadual de Educação e do Conselho Estadual de Educação do Rio de 
Janeiro. 
 
4. As funções e a perspectiva de gestão escolar.  
a. Funções comuns a todas as situações de gestão:  
i. Funções gerais: Planejamento.  
ii. Funções de gestão de recursos: Gestão de Pessoas, Gestão de 
Recursos Financeiros e Gestão de Recursos de Infraestrutura. 
iii. Funções relacionais: Gestão da Participação e Gestão da Articulação 
Interinstitucional.  
 
b. Funções específicas da Gestão escolar:  
i. Funções gerais: Gestão do Processo Educativo. 
ii. Funções especiais: Gestão de programas especiais.  
 
c. Perspectiva ou orientação de Gestão:  
i. Estratégia de Gestão: Conhecimento da realidade, definição de fins, 
prioridades, objetivos e metas, adequação de processos e 
procedimentos, reformulação de relações intra e interinstitucional, 
contextualização, adequação a e da cultura organizacional e 







5. A estrutura da avaliação externa da gestão escolar pode ser observada através dos Quadros 
45 e 46 a seguir expostos: 
 
Quadro 21 – Estrutura da avaliação externa da gestão escolar – primeiro ciclo 
Estrutura da Avaliação Externa da Gestão escolar 
 
Funções de Gestão Dimensões de Avaliação 
Planejamento Planejamento 
Gestão de Pessoas Gestão de Recursos Humanos 
Gestão de Recursos Financeiros Gestão de Recursos Financeiros 
Gestão de Recursos de Infraestrutura Gestão da Infraestrutura Física 
Gestão da Participação Participação 
Gestão da Articulação Interinstitucional Integração escola-Comunidade 
Gestão do Processo Básico 
Gestão do Processo Educativo: Priorização 
Gestão do Processo Educativo: Instrumentação 
Gestão do Processo Educativo: Ensino e Aprendizagem 
Gestão de programas especiais Nutrição escolar 
 
Perspectiva Estratégica de Gestão Eixos de Referência da Avaliação 
Conhecimento da realidade Situação 
Definição de fins, prioridades, objetivos e metas Intencionalidade 
Adequação de processos e procedimentos Processos 
Reformulação de relações intra e interinstitucional  Relações 
Contextualização Contexto 
Adequação à e da cultura organizacional Cultura Organizacional 
Acompanhamento e avaliação de resultados Resultados 
 
Controle Estratégico Dimensões de Avaliação 
Alto controle: Dimensões cujos objetivos, prioridades e metas e cuja 





Gestão do Processo Educativo: Priorização 
Gestão do Processo Educativo: Instrumentação 
Gestão do Processo Educativo: Ensino Aprendizagem 
Baixo controle: Dimensões cujos objetivos, prioridades e metas e 
cuja implementação, execução e avaliação dependem 
predominantemente da Secretaria de Estado da Educação. 
Gerenciamento de Recursos Humanos 
Gerenciamento de Recursos Financeiros 
Gerenciamento da Infraestrutura Física 
Nutrição escolar 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
 
Observa-se que no Quadro 21, é apresentada uma estrutura geral do processo avaliativo, onde 
podem ser incluídos os dois primeiros anos da avaliação. Trata-se, portanto, de uma visão 
global de todo processo avaliativo do primeiro ciclo. Nota-se que, para o terceiro ano, as 
novidades encontram-se nos novos eixos de referências adotados para nortear o processo, 
além do desmembramento da dimensão crítica da gestão do processo educativo em três 








Quadro 22 – Estrutura da avaliação externa da gestão escolar – dimensões e respectivas 
questões estratégicas do ano III 
Estrutura da Avaliação Externa da Gestão escolar 
As dimensões avaliadas e suas questões estratégicas 
 
 
Dimensões de Avaliação Questões estratégicas 
Planejamento 
- Qual a situação da escola? 
- Para onde está indo a escola? 
- Para onde deve ou pretende ir, considerando as demandas da sociedade e as 
exigências da Sociedade do Conhecimento? 
- Por quê?  
- Como? 
Gerenciamento de Recursos Humanos 
- Com que recursos conta a escola? 
- Qual a sua situação? 
- O que deve ser feito para que contribuam significativamente para o cumprimento das 
finalidades da escola? 
Gerenciamento de Recursos Financeiros 
Gerenciamento da Infraestrutura Física 
Participação - Como as comunidades interna e externa devem atuar a fim de cumprir as finalidades 
da escola? 
Integração escola-Comunidade 
- Como a escola pode articular-se com as instituições circundantes e da sociedade em 
geral para cumprir as suas finalidades e colaborar para a melhoria da qualidade de 
vida local?   
Gestão do Processo Educativo: Priorização - Em que objetivos, prioridades e metas deve ser concentrada a ação educacional da 
escola? 
Gestão do Processo Educativo: 
Instrumentação 
- Com que recursos especificamente educacionais conta a escola para o ensino e para 
a aprendizagem? 
- Qual a sua situação e condições de uso? 
- O que deve ser feito para que sejam atualizados e ampliados em benefício do ensino 
e da aprendizagem? 
Gestão do Processo Educativo: Ensino e 
Aprendizagem 
- Como a escola emprega seus profissionais, instalações e equipamentos e como 
organiza suas principais atividades para a melhoria da qualidade do ensino e a 
elevação dos padrões de aprendizagem? 
Nutrição escolar 
- Como a nutrição escolar deve ser usada para minorar ou minimizar os problemas de 
desnutrição entre os alunos e para regularizar a sua frequência, melhorar seus hábitos 
de higiene e, sobretudo, aumentar o seu desempenho escolar? 




6.3.1 A Metodologia do Ano III 
 
Segundo a fundação Cesgranrio (2004), em seu terceiro ano de aplicação, a avaliação externa 
da gestão escolar obedeceu a uma metodologia concretizada em sete estágios: 
 
1. Definição das etapas e fases do processo avaliativo identificando e definindo os 
produtos necessários à realização da pesquisa e à conclusão da avaliação. 
2. Definição dos indicadores empregados no ano III. 







4. Seleção, organização e treinamento das equipes de pesquisa. 
5. Definição sobre as regras a serem empregadas no sistema de pontuação e rotinas de 
processamento dos dados.  
6. Produção de relatórios e a construção do banco de dados. 
7. Atendimento às escolas avaliadas para esclarecimentos de dúvidas. 
O quadro 47 a seguir apresentam de forma sucinta as etapas e fases da metodologia 
empregada no ano III da avaliação externa da gestão escolar. 
 
Quadro 23 – Etapas e fases da metodologia empregada no ano III da avaliação externa da 
gestão escolar 
Etapas e Fases 
Estruturação 
- Programação dos trabalhos de avaliação. 
- Atualização do levantamento de normas, políticas, dados e informações oficiais. 
- Formulação da Matriz Básica de Indicadores (MBI). 
Divulgação 
- Divulgação da Avaliação Externa da Gestão escolar – Ano III. 




- Elaboração do Formulário de Informações Básicas – Ano III. 
- Estabelecimento da Tipologia das escolas da Rede Pública Estadual. 
- Elaboração dos Relatórios Gerais de Visita – Ano III. 
- Elaboração dos Relatórios Específicos de Visita (Oferta de Ensino) – Ano III. 
- Elaboração do Questionário – Ano III. 
- Validação dos Instrumentos de Coleta de Dados e Informações. 
- Seleção dos Supervisores e Visitadores. 




- Recebimento das Fichas de Identificação das escolas. 
- Entrega e recebimento dos Formulários de Informações Básicas. 
- Visita às escolas e preparação dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita. 
- Envio e recebimento dos Questionários. 
- Balanço dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita e dos Questionários recebidos. 
- Elaboração das Fichas de Avaliação do Desempenho dos Visitadores. 
- Recebimento e aceitação dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita 
- Recebimento dos Relatórios Individuais dos Supervisores sobre as visitas   
Apuração 
- Digitação do Formulário de Informações Básicas 
- Elaboração dos procedimentos de crítica de dados. 
- Elaboração das rotinas para processamento de dados. 
- Validação dos procedimentos de crítica de dados e das rotinas de processamento de dados. 
- Formulação do Sistema de Pontuação da Gestão escolar. 
- Digitação dos dados e informações dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita e dos Questionários. 
- Crítica da digitação. 
- Processamento e tabulação de dados e informações. 
Análise 
- Elaboração dos instrumentos para categorização das respostas dos Rel. de Visitas e dos Questionários. 
- Elaboração do roteiro de análise dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita e dos Questionários. 
- Elaboração de formulário para o registro da análise dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita e dos Questionários.  
- Seleção dos analistas e treinamento dos analistas. 
- Análise dos Relatórios Gerais e Específicos de Visita e dos Questionários. 
- Formulação e escalonamento dos padrões de Gestão escolar. 
- Formulação de conclusões. 





- Elaboração de Relatório de Avaliação de Gestão – Ano III correspondente a cada escola. 
- Entrega dos Relatórios de Avaliação de Gestão – Ano III de cada escola. 
- Elaboração do Relatório Preliminar de Avaliação.  
- Entrega do Relatório Preliminar de Avaliação. 
- Elaboração do Relatório Geral de Avaliação.  
- Entrega do Relatório Geral de Avaliação. 
- Elaboração do Banco de Dados. 







Observa-se que na fase da estruturação foram definidas e produzidas a Matriz Básica dos 
Indicadores para o ano III e, também, uma matriz composta de determinados critérios de 
excelências que deveriam nortear a elaboração dos indicadores de dimensão que foram 
considerados nos contextos escolares para serem investigados no processo avaliativo. 
Na divulgação da avaliação em seu terceiro ano, foi enviado às escolas, além da Ficha de 
Identificação da escola (FIE), um folheto informativo sobre o processo avaliativo em sua 
terceira e última etapa dentro do primeiro ciclo avaliativo. 
Nas fases seguintes, instrumentação e organização, coleta de dados e informações, apuração e 
análise, foram propostos, produzidos e aplicados os instrumentos de pesquisa, elaborados 
relatórios intermediários sobre o andamento do processo avaliativo, apurados e processados 
os resultados das investigações realizadas e gerados os resultados. Assim, foi concluída a 
avaliação com as definições dos padrões de gestão escolar, elaboração das conclusões gerais 
com suas respectivas propostas de recomendação de ação. Logo a seguir foram elaborados os 
relatórios por escola e o relatório geral da avaliação em seu ano III. 
Como já citado, com relação aos indicadores de dimensão considerados para serem 
investigados no terceiro ano do processo avaliativo, houve um desdobramento do indicador 
relativo à gestão do processo educativo que foi dividido em três segmentos considerados 
separadamente: Priorização, instrumentação e ensino e aprendizagem. O Quadro 24 a seguir, 


























Quadro 24 – Características dos indicadores de dimensão críticas considerados para o 
processo avaliativo em seu ano III 
 
Indicadores de Dimensão Refere-se a: 
Planejamento 
- Objetivos, prioridades e metas da escola; 
- Elaboração, implementação, execução e avaliação do Plano Político-Pedagógico e do 
Plano de Gestão; 
- Organização e funcionamento administrativo da unidade escolar; e 
- Serviços de atendimento aos alunos, pais e comunidade em geral. 
Gerenciamento de Recursos 
Humanos 
- Funções, responsabilidades, regime de trabalho e características dos dirigentes escolares, 
professores e demais servidores da escola; 
- Formação e educação continuada para a direção, a ação docente e a atuação técnica e de 
apoio; e 
- Experiência prévia ou acumulada no exercício funcional. 
Gerenciamento de Recursos 
Financeiros 
- Recursos financeiros recebidos, à disposição ou gerados pela escola e suas fontes; 
- Priorização, aplicação e controle do uso de recursos financeiros; e 
- Situação da prestação de contas.  
Gerenciamento da 
Infraestrutura Física 
- Situação e condições de uso do prédio e instalações da escola; e 
- Situação e condições de uso do mobiliário e equipamentos da Unidade escolar.  
Participação 
- Mobilização das comunidades interna e externa para a elaboração e avaliação dos planos 
e a aplicação de recursos da escola;  
- Envolvimento efetivo dos vários segmentos da comunidades interna, especialmente os 




- Associação da escola com instituições educacionais, culturais, sociais e outras, da região 
ou da localidade, visando à melhoria da gestão escolar ou ao desenvolvimento do ensino 
e da aprendizagem;  
- Trabalho de natureza voluntária realizado pela comunidade externa na escola; e  
- Envolvimento dos dirigentes, professores, equipes, pessoal de apoio e alunos na solução 
de problemas sociais, ambientais e outros de interesse local ou regional. 
Gestão do Processo 
Educativo: 
 Priorização 
- Objetivos, prioridades e metas especificamente educacionais da escola, em face das 
determinações constitucionais, legais e normativas; e  
- Medidas para prevenir, reduzir ou eliminar os problemas educacionais e outros que 
dificultam a aprendizagem ou impedem o sucesso escolar.  
Gestão do Processo 
Educativo: 
 Instrumentação 
- Situação e condições de uso dos equipamentos e recursos empregados pela escola nas 
atividades de ensino e de aprendizagem; e 
- Medidas tomadas para a sua atualização e ampliação.  
Gestão do Processo 
Educativo: 
Ensino e Aprendizagem 
- Planejamento, programação, execução e avaliação do ensino e da aprendizagem 
desenvolvidos pela escola;  
- Medidas para enfrentar e dar solução aos problemas e situações educacionais mais 
críticas; e 
- Atividades extraclasse e extracurriculares desenvolvidas pela escola. 
Nutrição escolar 
- Educação ou reeducação alimentar e orientação, modificação ou criação de hábitos de 
higiene e saúde entre os alunos da escola; e 
- Programação, execução e avaliação do cumprimento das funções compensatórias do 
Programa de Nutrição escolar.  
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
 
No escopo de cada indicador de dimensão crítica investigado no ano III, estavam 
determinados alguns parâmetros para que a unidade escolar obtivesse uma avaliação 







visão do órgão avaliador, são citados a seguir e foram considerados fundamentais para o 
sucesso no processo avaliativo:  
1. Planejamento: a escola deve cumprir rigorosamente às determinações constitucionais, 
legais e normativas na definição de seus objetivos, prioridades e metas; deve, também, 
planejar de forma participativa e democrática o cumprimento de suas funções 
educacionais e sociais, visando ao fortalecimento contínuo da qualidade da educação e 
ao melhor aproveitamento de suas condições e recursos no cumprimento de suas 
finalidades. 
2. Gerenciamento de Recursos Humanos: a escola deve contar com um número adequado 
de professores, pessoal técnico e pessoal de apoio para o cumprimento de suas 
funções, oferecer as condições necessárias para a realização de seu trabalho e 
incentivar, apoiar e assegurar em todo o possível a educação continuada de seus 
dirigentes, docentes, integrantes de equipes técnicas e demais funcionários. 
3. Gerenciamento de Recursos Financeiros: a escola deve receber os recursos financeiros 
que lhe sejam destinados; atuar com transparência na consecução, recebimento e 
aplicação de recursos e empenhar-se na sua complementação para o melhor 
cumprimento de suas funções. 
4. Gerenciamento de Infraestrutura Física: a escola deve manter em perfeitas condições 
de uso os espaços físicos, instalações e equipamentos à sua disposição e adequá-los ao 
cumprimento de suas finalidades e, mais especificamente, ao seu Plano Político e 
Pedagógico. 
5. Participação: a escola deve empenhar-se para que todos os segmentos da comunidade 
interna participem efetiva e significativamente da elaboração dos planos e das demais 
atividades de gestão, assim como do trabalho escolar, em sentido geral. 
6. Integração escola-Comunidade: a escola deve entrosar-se com a sociedade a fim de 
corresponder às suas expectativas, demandas e necessidades, além de procurar levar as 
instituições da sociedade a contribuir para a realização e o desenvolvimento dos 
processos e atividades educacionais. 
7. Gestão do Processo Educativo – Priorização: a escola deve obedecer a objetivos, 
prioridades e metas estabelecidas em consonância com a realidade local, regional ou 
nacional e ter sólidos compromissos com a solução ou redução dos problemas que 







8. Gestão do Processo Educativo – Instrumentação: a escola deve: disseminar o uso da 
informática e de novos instrumentos de comunicação por seus professores e alunos e 
adequar suas instalações, equipamentos e recursos às necessidades de formação para a 
vida contemporânea.    
9. Gestão do Processo Educativo – Ensino e Aprendizagem: a escola deve concentrar sua 
atenção, ação e recursos na elevação da qualidade do ensino e na contínua superação 
de dificuldades, obstáculos e problemas impeditivos da aprendizagem, voltando todos 
os seus esforços para a obtenção do sucesso escolar. 
10. Nutrição escolar: a escola deve contribuir educacionalmente para a formação de 
hábitos alimentares e de higiene adequados; e suprir com alimentação apropriada as 
deficiências nutricionais dos alunos. 
 
Relembra-se que nessa terceira fase privilegiou-se a investigação tendo-se como “pano de 
fundo” os contextos de cada unidade escolar, a cultura organizacional imperante nesses 
contextos e os resultados que cada unidade obteve em relação aos seus processos de gestão. 
Para cada eixo de referência, o órgão avaliador elaborou uma planilha onde constavam os 
parâmetros principais que deveriam ser investigados em cada dimensão crítica considerada. 
Esse produto veio a gerar, após o recebimento e análise do material pesquisado nas escolas, os 
chamados “padrões de gestão”, que serviram de base para a elaboração do sistema de 
pontuação que definiu a avaliação por unidade de ensino. No anexo 8 são apresentados nos 
quadros de 25 a 34, cada elemento crítico em relação aos eixos de referência com seus 
respectivos parâmetros fundamentais. 
Para a realização das pesquisas necessárias à obtenção dos dados e informações da avaliação 




















Quadro 25 – Instrumentos de pesquisa aplicados no Processo avaliativo 
 
Instrumentos preenchidos pelas escolas 
- Formulário de Identificação da escola (FIE) 
- Formulário de Informações Básicas (FIB) 
- Questionário (QUE) 
Instrumentos preenchidos pelos visitadores e supervisores  
- Relatório Geral de Visita A (RVA) 
- Relatório Geral de Visita B (RVB) 
 
 
Relatórios de Visita Específica (RVEs - Por nível) 
- Educação Infantil (INF) 
- 1º. Segmento do Ensino Fundamental (FUN-1) 
- 2º. Segmento do Ensino Fundamental (FUN-2) 
- Ensino multisseriado (MUL) 
- Ensino Médio (MED) 
 
 
Relatórios de Visita Específica (RVEs - Por modalidade) 
- Educação Especial (ESP) 
- Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
- Centro de Estudos Supletivos (CES) 
- Curso Normal (MAG) 
   Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
  
A equipe empregada na realização da pesquisa foi, em sua maioria, a mesma que trabalhou no 
PNE nos dois primeiros anos de aplicação da avaliação. Foram utilizados 29 supervisores e 
126 visitadores. Todos possuíam formação acadêmica superior, sendo que cerca de 60% do 
total possuía algum tipo de especialização ou pós-graduação stricto sensu (Mestrado ou 
Doutorado). 
Uma inovação do ano III em relação aos demais, no que concerne às visitas às escolas, foi a 
realização das chamadas revisitas, que ocorriam em quaisquer hipóteses de surgirem dúvidas 
sobre algum tópico de uma visita já realizada anteriormente. No caso de surgirem algumas 
reclamações a respeito do trabalho dos visitadores, também eram realizadas revisitas com o 
objetivo de se dirimirem as dúvidas surgidas ao algum aspecto que não tenha ficado o 
suficientemente claro para pesquisados ou pesquisadores. 
 
6.3.2 A tipologia das escolas públicas estaduais – Ano III 
 
Após dois anos de avaliação e um considerável aprofundamento no conhecimento das 
características da estrutura da Rede de escolas Públicas subordinadas à Secretaria Estadual de 
Educação do Rio de Janeiro, ficou constatado a existência de mais de 40 formas de 
organização da educação e do ensino. No entanto, o órgão avaliador considerou que as 







tipos. Assim sendo, como as escolas apresentam semelhanças suficientes para o seu 
agrupamento decidiu-se adotar a tipologia exposta nos quadro 26 e 27, que foi elaborada 
baseada nos níveis e modalidades de educação e de ensino oferecidos pela Rede. Observa-se 
que essa tipologia compreende apenas dez tipos de escola, sendo seis, a partir dos níveis 
regulares de oferta de educação ou ensino e quatro, segundo as modalidades de educação ou 
ensino oferecidas.    
Quadro 26 – Tipologia das escolas segundo o nível de ensino praticado 
 
Tipos de escola, por nível de educação ou de ensino (escolas de)  
Educação Infantil 
Escolas de Educação Infantil (Creches e 
Pré-escolas) 
INF - Exclusivamente Educação Infantil 
Ensino Fundamental 
Escolas de Ensino Fundamental 
incompleto 
FIN 
- Apenas as séries do 1º. ciclo do 1º. segmento 
do Ensino Fundamental 
- Apenas as séries do 2º. ciclo do 1º. segmento 
do Ensino Fundamental 
- Todas as séries do 1º. segmento do Ensino 
Fundamental 
- Todas as séries do 2º. segmento do Ensino 
Fundamental 
- Algumas séries do Ensino Fundamental 
Escolas de Ensino Fundamental completo FCO - Todas séries do Ensino Fundamental 
Escolas multisseriada3 MUL - Algumas séries do Ensino Fundamental 
Ensino Médio 
Escolas de Ensino Médio MED - Todas as séries do Ensino Médio 
Escolas de Ensino Fundamental e de 
Ensino Médio 
FME 
- Todas as séries do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio 
- 2º. segmento do Ensino Fundamental  e 
Ensino Médio 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 
Quadro 27 – Tipologia das escolas segundo a modalidade de ensino praticada 
 
Tipos de escola, por modalidade de educação ou de ensino (escolas para) 
Educação Especial 
(Exclusivamente para alunos 
com necessidades educacionais 
especiais) 
escolas para Educação Especial ESP 
- Educação Infantil e/ou 
- Ensino Fundamental completo ou incompleto e/ou 
- Ensino Médio completo ou incompleto 
Educação de Jovens e 
Adultos 
(Exclusivamente para alunos 
que não tenham realizado ou 
concluído sua educação regular 
nas faixas etárias previstas) 
escolas para Educação de Jovens e 
Adultos 
EJA 
- Ensino Fundamental não regular, presencial e/ou 
- Ensino Médio não regular, presencial 
Centros de Estudos Supletivos CES 
- Ensino Fundamental da 5ª. à 8ª. Série, à distância 
ou semipresencial e/ou 
- Ensino Médio, à distância ou semipresencial 
Educação Profissional 
 (Formação para o Magistério) 
escolas para Formação de 
Professores (escolas Normais) 
MAG 
- Curso Normal ou 
- Curso Normal e/ou 
- Educação  
- Infantil e/ou 
- Ensino Fundamental completo ou incompleto 








É importante observar que, segundo informação da Fundação Cesgranrio (2004), o Estado do 
Rio de Janeiro oferece, até os dias atuais, todos os níveis e modalidades de Educação Básica 
previstas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Tratando-se de 
Educação ou Ensino Público, a oferta dos distintos níveis e modalidades é assegurada 
gratuitamente à população estadual, lado a lado com a dos municípios e da União, cobre todo 
o território fluminense, atendia, por ocasião da avaliação, a cerca de 1.500.000 alunos, e 
envolvia a participação de aproximadamente 15.000 profissionais da educação. 
Observa-se que na época da realização do processo avaliativo, a oferta de ensino regular (por 
nível) da Rede Pública Estadual atendia um no total 1.101.990 Alunos, sendo a maior oferta 
para o Ensino fundamental com 564.739 alunos (38,95% do total da Rede), dos quais 207.487 
no 1º. Segmento (14,31%), do primeiro ao quarto ano, e 357.252 no 2º. Segmento (24,64%), 
do quinto ao oitavo ano. Em segundo, mas ainda assim expressivo lugar, estava o Ensino 
Médio com 506.173 alunos (34,91%). A menor oferta era a de uma variedade do Ensino 
Fundamental, as escolas e classes multisseriadas, com 5.819 alunos (0,40%), e no nível da 
Educação Infantil, com 25.259 alunos (1,74%).  
 
O Gráfico 1 – Total de alunos por níveis de ensino. 
 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 
Já a oferta de ensino por modalidade oferecido pela Rede Pública estadual atendia, no total, 
349.125 alunos. A maior oferta de ensino entre as modalidades foi a apresentada pelos 
Centros de Estudos Supletivos (CES), com 171.329 alunos inscritos (11,82% do total da 




























Adultos com 125.107 alunos matriculados (8,63%). Em terceiro lugar, mas ainda assim 
relativamente elevada, estava a oferta de Educação Profissional, com 46.132 alunos 
matriculados (3,19%), concentrados, porém, na formação para o magistério em nível médio, 
com 36.040 alunos (2,49%). A menor oferta de ensino entre as modalidades era a de 
Educação Especial, com 5.373 alunos matriculados (0,37%). O Gráfico 2, a seguir, expressa 
graficamente esse quadro. 
 
O Gráfico 2 – Total de alunos por modalidade de ensino. 
 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
 
Em complemento, observa-se que os tipos, ou melhor, a tipologia das escolas estaduais 
baseia-se nos níveis e modalidades de educação ou ensino admitidos pela Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB), retrata, adequadamente, as similitudes e diferenças entre as cerca de 1.850 
unidades escolares avaliadas e a variedade estrutural existente, e deixa clara a complexidade 
imposta por essa variedade para o trabalho de Gestão em todas as esferas de ação e atuação 
educativa do Rio de Janeiro.  
 
6.3.3 Análises e resultados – Abordagens sobre as análises e resultados gerais da 
avaliação externa da gestão escolar em seu ano III 
 
Na visão da Fundação Cesgranrio (2004), um dos produtos mais valiosos gerado pelo 
processo avaliativo em seu terceiro ano de aplicação foi a série de “Padrões de Gestão 
escolar”, com os quais foi possível conhecer, de fato e de forma mais completa, a realidade 






























definidos em consonância com a MBI e sintetizaram as práticas prevalecentes nas unidades 
escolares. Esses padrões foram gerados a partir dos resultados obtidos pelas escolas e 
refletiram as práticas dominantes conforme cada elemento crítico da MBI, para cada 
dimensão e norteados em suas análises pelos conteúdos filosóficos dos eixos de referências 
adotados no ano III. 
Nota-se que esses padrões de gestão escolar separam as práticas em três níveis existentes nas 
escolas avaliadas: 
1. Nível A ou de melhores práticas – a serem adotadas, reproduzidas ou copiadas pelas 
unidades que não manifestaram os mesmos resultados em sua gestão. 
2. Nível B ou de práticas de média qualidade – a serem consideradas como próximas das 
melhores práticas e, às vezes, como fase necessária de transição para um estágio no 
desenvolvimento da gestão escolar. 
3. Nível C ou de práticas de menores qualidades – a serem evitadas ou superadas pelas 
escolas que as estivessem praticando. 
Segundo a Fundação Cesgranrio (2004), a pretensão dessa orientação foi a de, em curto prazo, 
nortear a própria escola no sentido de que se autoexaminasse e se autoavaliasse para que 
identificasse em que ponto se enquadrava a qualidade de sua gestão, e, tomando como modelo 
outras unidades de ensino da rede, decidir sobre o que caberia ser providenciado para elevar a 
qualidade de sua gestão. Já a médio e longo prazo, de forma abrangente, essa orientação 
possibilitaria a realização de uma seleção e fixação de padrões que poderiam servir de modelo 
para uma gestão de maior e melhor qualidade a ser buscada por todas as escolas da rede 
avaliada. O órgão avaliador organizou os padrões de gestão, em seus níveis A, B, e C, para 
todas as dimensões, norteadas pelos três eixos de referências considerados no ano III, 
conforme expressam os quadros de 35 a 64 expostos no Anexo 9. 
 
6.3.4 Análises e resultados – abordagens sobre as análises e resultados gerais da 
avaliação externa da gestão escolar em seu primeiro ciclo 
 
Os instrumentos empregados na avaliação externa da gestão escolar em seus três anos de 
aplicação, dentro do primeiro ciclo, objetivaram coletar os dados e informações consideradas 
relevantes e que estivessem em consonância com o prescrito no Decreto Estadual que instituiu 







escolas, o conjunto de resultados que permitiu calcular os Indicadores de Dimensão e os 
Indicadores de Gestão escolar (IGE) de cada escola da rede avaliada; e, em nível estadual, 
resultados cuja intenção foi a de contribuir para a melhor compreensão da realidade escolar e 
para a definição de novas políticas a serem objeto de revisão ou a reformular as políticas que, 
na compreensão do órgão avaliador, deveriam ser introduzidas no Estado com vistas ao 
surgimento, construção e consolidação de uma Nova Escola. Também, foram consideradas 
medidas das mais diversas espécies requeridas pelo andamento e desenvolvimento do 
Programa. 
Os dados e informações encaminhados pelas escolas avaliadas ou coletados pelos 
pesquisadores em sucessivas visitas, observações e entrevistas foram primeiramente 
sistematizados e posteriormente analisados a fim de revelar as tendências gerais encontradas e 
certamente ainda em curso nas escolas, do mesmo modo que as tendências conforme os 
diferentes tipos de escola, os vários portes ou tamanhos das unidades e a sua localização em 
termos geoeducacionais, de acordo com as SEEDUC/RJ. Visando tornar mais claras e mais 
objetivas a análise e as interpretações que dela derivaram, as tendências foram estruturadas 
por meio do contraste entre a posição da maioria das unidades de ensino e a posição da 
minoria. Neste caso, aliás, em determinadas situações, a análise distinguiu entre as posições 
manifestadas por um número indiscutivelmente expressivo de escolas, quando os resultados 
se situam entre 25% e 50% do número total de unidades, e as posições efetivamente 
minoritárias, quando os resultados são inferiores a 25%.   
As conclusões advindas das análises realizadas foram divididas em blocos, seguidos de 
respectivos comentários, a saber: escolas em processo de reformulação, desequilíbrio entre as 
dimensões, falta de alinhamento entre planejamento e ação, desigualdade entre escolas, 
lacunas conceptuais e práticas do programa nova escola, potencialidades das escolas e 
problemas em dados e informações. 
Após as conclusões, foram elaboradas propostas e recomendações de ações, tanto para as 
unidades escolares quanto para a Rede como um todo. Essas propostas também foram 
agrupadas em blocos que seguiram em consonância com as conclusões apresentadas.  
Todo o material produzido em termos de análise, conclusões, propostas e recomendações de 
ação, foram transcritos no relatório geral que foi enviado à SEEDUC/RJ para que aquela 







junto às escolas de sua órbita de responsabilidade e contribuísse para a melhoria da educação 
no Estado do Rio de Janeiro. 
Em conclusão deste capítulo, considerando que, desde o início, a avaliação externa da gestão 
escolar do PNE objetivou avaliar, capacitar e transformar as escolas da rede pública estadual 
do Rio de Janeiro e que, ao final do ciclo avaliativo, foi admitida a conclusão do estágio de 
mobilização e sensibilização, a avaliação externa da gestão escolar em seu ano III incluiu 
entre suas realizações uma oportuna e, considerando certos aspectos, até mesmo necessária 
avaliação da própria Avaliação. Percebeu-se que a intenção de realizar a avaliação da 
avaliação foi o de se verificar se estava sendo cumprido o objetivo específico de qualquer 
avaliação, ou seja, avaliar; se, paralelamente, estavam sendo alcançados os objetivos mais 
inovadores, ou seja, oferecer às unidades escolares novas visões que pudessem ajudá-las a 
capacitar e transformar a escola e se seus resultados correspondiam às expectativas; e se o 
cumprimento ou o alcance dos objetivos poderia embasar o esboço ou a definição de um 
possível novo estágio. Assim, após três anos de avaliação, optou-se por ouvir as próprias 
escolas avaliadas, Isto é, os principais atores do contexto da avaliação realizada, sendo que 
lhes foram enviados duas questões fundamentais em relação a todas as dimensões e a mais de 
80 alternativas: a primeira questionou à escola “qual a contribuição ou contribuições das 
avaliações externas da gestão escolar realizadas em seus anos I, II e III para o 
desenvolvimento da unidade?”. E “qual a sua importância para a escola?”. Foram admitidas 
duas possibilidades de alternativas: “houve contribuição e esta foi de alta, de média ou de 
baixa importância”, e “não houve contribuição”. Observa-se que as questões referiam-se aos 
três anos de aplicação do PNE e refletiram o pensamento das escolas, apresentando como 
resultado uma avaliação favorável e positiva da avaliação (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 
2004). 
 
6.3.5 Análise das conclusões – ano III 
 
Segundo a Fundação Cesgranrio, as conclusões disseminadas em seu relatório geral do 
terceiro ano do primeiro ciclo da avaliação externa da gestão escolar do PNE refletiram os 
conhecimentos adquiridos no convívio entre a equipe da Fundação Cesgranrio responsável 
pela avaliação externa da gestão escolar e a Gerência do PNE na SEEDUC/RJ, desde os 
estágios iniciais do Programa e, sobretudo, a situação, comportamentos, perspectivas, 







para sua elaboração todos os registros obtidos no processo avaliativo realizado em todas as 
suas fases de realização, não tendo sido desprezados quaisquer dados ou informações e 
materiais recebidos das escolas, os informes encaminhados pelos supervisores e visitadores 
em sucessivos momentos da Avaliação, os depoimentos espontâneos de diretores, professores, 
alunos, pais e responsáveis, bem como a análise do desenvolvimento das escolas. Sendo 
assim, foram elaboradas oito conclusões principais sobre o terceiro e último ano desse 
primeiro ciclo da avaliação, conforme exposto a seguir (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, 
s/p.). 
Primeira conclusão - As unidades escolares estão em claro processo de revisão de suas 
responsabilidades e funções educacionais e de consequente reformulação de seus propósitos, 
introduzindo em seu quadro de transformações elementos antes ausentes nas considerações. 
As modificações em curso já revelam: 
a. A aquisição de maior consciência da necessidade de redirecionamento 
institucional da ação educativa diante das solicitações da Sociedade do 
Conhecimento e das exigências sociais, políticas, econômicas e ambientais em 
face de novos parâmetros democráticos. 
b. A incorporação e progressiva concretização em termos da prática de um conceito 
distinto de gestão escolar menos autoritário e simultaneamente, e mais 
participativo e mais integrado com a comunidade. 
c. A adesão cada vez mais sólida à cultura da avaliação, encarada como um dos 
princípios educacionais de nossos dias, e componente indispensável para a 
emergência de uma escola realmente pública e afinada com as aspirações do 
mundo contemporâneo (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, s/p.). 
  
Essa primeira conclusão da avaliação externa da gestão escolar em seu terceiro ano, afirma 
que a organização escolar da rede avaliada se encontra em processo de reformulação, 
sugestionando que esse fato foi causado pela avaliação realizada. Observa-se que nos 
processos avaliativos impostos, normalmente, as organizações avaliadas tendem a um 
ajustamento dentro do quadro sugerido pela avaliação realizada. Esse fato pode ser 
considerado como a perspectiva de uma melhora de fato na rede considerada, porém, não se 
deve deixar no esquecimento que as avaliações realizadas com essa característica, por mais 
qualificadas que sejam, podem, após o encerramento de seu ciclo, terem seus resultados, com 
suas conclusões e sugestões, esquecidos, ou relegados, a um segundo plano no elenco de seus 
interesses e de suas prioridades. Um processo avaliativo para ser sedimentado e permanecer 
no coração e nas mentes dos avaliados deve ter sua origem não apenas em uma concordância 
imposta pelos avaliadores, mas deve ter a coparticipação de todos os envolvidos no seu 
planejamento e execução, ou seja, avaliados e avaliadores. Nesse aspecto, segundo alertou 
Gariba Júnior (2005) a avaliação é uma atividade política e tem como função propiciar 
subsídios para tomadas de decisões em relação ao direcionamento das ações em determinado 







educativo, devendo ser dinâmica, processual e oferecer contribuições em forma de dados e 
informações para esse direcionamento, ou redimensionamento, das ações praticadas na escola. 
Para isso, toda a comunidade escolar, assim como as instâncias superiores das escolas, deve 
estar imbuída das suas responsabilidades e obrigações, do contrário a avaliação terá 
fracassado. 
Segunda conclusão - A reorientação objeto da conclusão anterior e ora em curso é 
acompanhada por um problemático desequilíbrio entre as dimensões escolares de alto controle 
estratégico e as de baixo controle. A Gestão escolar continua demonstrando uma concentração 
de atenção, esforços e recursos nas funções educacionais de menor importância e peso, lado a 
lado com uma indisfarçável desatenção às de maior relevo. Isso se verifica em numerosas 
manifestações de: 
a. Sobrevalorização da infraestrutura física por parte das escolas, cujas preocupações 
continuam mais atreladas aos elementos tangíveis do que aos intangíveis da vida 
escolar; 
b. Atribuição das responsabilidades de ordem educacional exclusivamente àqueles no 
exercício da docência, sem que se incentive a atuação colaborativa desses mesmos 
profissionais e, menos ainda, e de todos os servidores que compõem o quadro de 
cada Unidade e 
d. Um notável desconhecimento da dinâmica de cada dimensão e, principalmente, da 
existente entre todas as dimensões (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, S/P.). 
 
  Os aspectos relatados nessa segunda conclusão do terceiro ano da avaliação externa da 
gestão escolar, o desequilíbrio entre as dimensões de alto e baixo controle estratégico 
pela escola, se tornaram repetitivos e apontam para o fato de que a escola pode, de fato, 
não ter assimilado de forma correta as conclusões formuladas nos anos anteriores, apesar 
dos três anos de convivência com o processo avaliativo. Pelo visto, permaneceu o 
conceito de que a escola tem que estar bonita para receber os avaliadores e ser bem 
conceituada por eles. Presume-se, então, a necessidade de que esse fato seja trabalhado 
pelos escalões da administração superior da rede avaliada, de forma a que os processos 
aplicados na avaliação das dimensões críticas sejam mais bem conhecidos. 
Terceira conclusão - Paralelamente à conclusão anterior, percebe-se um segundo desequilíbrio 
entre o planejamento e a ação prática. 
O desalinhamento entre as intenções e sua realização é evidenciado em: 
a. Reduzida capacidade do conjunto de escolas de explicitar concretamente seus 
objetivos, prioridades e metas, e traduzi-los formal ou informalmente em ações a 
serem desenvolvidas nos diferentes tipos de organizações escolares. 
b. Repetidas dificuldades e eventuais incoerências entre as posições defendidas 
coletivamente por diversas comunidades escolares ou, pelo menos, por suas 
equipes dirigentes, e certo ativismo na ação, reveladores de procedimentos 
decisórios e de ação dispersivos mais do que de uma preocupação e atuação de 
natureza sinérgica entre as atividades imediatistas gerais e o trabalho de longo 
prazo e especificamente educacionais. 
e. Desatendimento frequente de compromissos obrigatórios como os relativos à 
matrícula ou rematrícula, à retenção do alunado ou à composição de turmas, que 
tem dado origem sistematicamente a problemas no começo e ao longo do ano e 
críticas nos meios de comunicação, ou servido de justificativa para uma 
inexplicável carência a cada ano letivo de um elevado contingente de professores 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, S/P.). 







Essa conclusão, que aborda a existência de falta de alinhamento entre planejamento e ação, 
pode ter o mesmo tratamento analítico da conclusão anterior, ou seja, escola pode não ter 
assimilado de forma correta as conclusões formuladas nos anos anteriores, apesar dos três 
anos de convivência com o processo avaliativo. As avaliações que se repetem no mesmo 
contexto de forma cíclica têm maiores condições de verificar se aquilo que foi planejado, ou 
começou a ser planejado, se transformou em fatos. Ou seja, se o planejamento foi executado e 
os objetivos foram (ou não) atingidos. O fato relatado pode ter sido ocasionado por 
desinteresse ou falta de motivação em função das características existentes na avaliação que 
pode ser considerada como imposta às escolas, desde a sua implantação até à divulgação dos 
seus resultados. Observa-se que segundo Tyler (1942), um importante objetivo da avaliação é 
verificar periodicamente a eficácia da instituição educacional, e, portanto, indicar os pontos 
em que haja necessidade de melhoria. No entanto, a escola e sua comunidade têm que estar 
motivadas em relação ao processo avaliativo, o que, de acordo com os fatos observados, não 
foi o caso da avaliação do PNE. 
Quarta conclusão - Persistem as diferenças entre as escolas que atuam em horário integral e as 
de horário parcial, entre as que funcionam em horário diurno e as de horário noturno, entre as 
situadas em áreas urbanas e as das áreas rurais, entre as que atendem alunos nas faixas etárias 
previstas e as dos casos da chamada defasagem idade-série ou de Educação de Jovens e 
Adultos e entre o ensino presencial e o ensino à distância ou semipresencial. 
A inequívoca desigualdade em favor das primeiras alternativas mencionadas nesta série de 
cinco possibilidades se evidencia: 
a. Em termos gerais de propriedade da orientação, adequação de processos e 
procedimentos assim como de disponibilidade de recursos e, 
f. Em termos específicos, de condições e práticas de gestão escolar, percebida na 
liderança mais ou menos comprometida com as escolas e no teor, amplitude e 
diversidade da participação dos vários segmentos da comunidade interna na vida 
cotidiana da unidade, e qualidade e realização do trabalho educacional, revelada 
nas atividades docentes, na maior ou menor qualificação profissional e dedicação 
de seus agentes e no sucesso ou insucesso no alcance de resultados positivos 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, S/P.). 
 
A quarta conclusão aborda a desigualdade entre escolas da rede avaliada. Esse problema já 
havia sido abordado nas duas avaliações anteriores e, pelo visto, não houve qualquer 
providência para saná-lo. Nele é revelada a possibilidade de que os administradores da 
educação pública do Estado do Rio de Janeiro enxerguem a avaliação como uma resposta 
burocrática à população local, não estando muito interessados em resolver os problemas 
apontados, mas sim em realizar um processo avaliativo ao serviço do relatório e não ao 










Quinta conclusão - O Programa Nova Escola como um todo continua apresentando 
importantes lacunas a serem superadas para que se verifiquem as necessárias, desejadas e 
esperadas transformações nas unidades escolares.  
É imprescindível definir três pontos de referência conceptualmente implícitos no Programa 
com relação aos quais, até agora, as escolas têm contado somente com esboços esparsos 
produzidos em reuniões estaduais ocorridas anos atrás ou com sínteses geradas para fins da 
Avaliação Externa. Tais pontos são:  
a. A especificação e divulgação da natureza, finalidades, objetivos e metas do 
próprio Programa,  
b. O estabelecimento de sistemas de apoio ao redirecionamento, reorientação, 
reorganização, desenvolvimento ou recapacitação das unidades com vistas a uma 
nova gestão e a uma nova docência no âmbito das escolas públicas estaduais e ao 
fortalecimento, atualização, adequação ou adoção de tecnologias gerenciais e 
educacionais correspondentes às necessidades e à contextualização das unidades 
escolares e  
c. A diversificação dos recursos existentes ou introdução de novos recursos visando 
contribuir para o aumento, riqueza e profundidade da aprendizagem de modo 
amplo, envolver os alunos em programas de contínuo desenvolvimento ou de 
autodesenvolvimento para a cidadania, o trabalho ou a pessoa desde sua matrícula 
na unidade, incentivar a prevenção ou enfrentamento dos problemas educacionais 
mais críticos e dos obstáculos à aprendizagem e estimular o conhecimento, a 
reflexão e a discussão de alternativas na esfera escolar de prevenção e 
enfrentamento inteligente e amadurecido dos problemas sociais, políticos, 
econômicos e ambientais que atualmente afligem o Estado e o país (FUNDAÇÃO 
CESGRANRIO, 2004, S/P.). 
 
Essa quinta conclusão versa sobre as lacunas conceptuais e práticas presentes no PNE. Em 
primeiro lugar aponta para o fato de que as especificações e divulgação da natureza, 
finalidades, objetivos e metas do PNE não foram assimiladas completamente pelos avaliados.  
Esse fato, se verdadeiro, pode representar o fracasso do processo avaliativo, pois ser avaliado 
sem entender a avaliação representa a sua própria negação; Em segundo lugar, aponta para o 
fato de que o sistema de comunicação existente na rede avaliada não está funcionando 
adequadamente e as orientações, além do necessário apoio, não estão chegando às escolas. Ou 
seja, apesar do processo já existir por três anos, os escalões superiores da referida rede se 
mostram inoperantes tendo em vista as necessidades expostas pela avaliação. Também esse 
fato pode evidenciar que o processo avaliativo se encontra, apenas ao serviço do relatório e 




















Sexta conclusão - Um quarto ponto de referência em que ainda também existem lacunas 
relativamente ao Programa Nova Escola e pendente de uma inadiável definição são o papel e 
funções dos órgãos centrais. 
As lacunas a que se refere esta conclusão têm marcantes efeitos nas unidades escolares da 
Rede Pública Estadual especialmente e se manifestam de modo mais acentuado: 
a. Na Secretaria de Estado de Educação, no sentido da sua reformulação a fim de 
orientar a produção dos consensos políticos e técnicos requeridos pelo projeto 
estadual de educação, seja em sua versão como Plano Estadual ou noutra, liderar 
tanto a implementação como a execução do Programa e acelerar 
consequentemente a geração de resultados de interesse coletivo, a melhoria 
institucional do sistema e, acima de tudo, o nascimento, atualidade, 
contextualização e desenvolvimento da Nova Escola e 
g. Nas Coordenadorias Regionais de Educação, para que, com base nos 
posicionamentos apontados, possam ajustar a orientação de nível estadual à 
realidade de cada região e dar o devido suporte ao desenvolvimento da Gestão e da 
docência nas unidades escolares a elas diretamente vinculadas (FUNDAÇÃO 
CESGRANRIO, 2004, S/P.). 
 
A sexta conclusão aborda as lacunas institucionais do programa nova escola. A avaliação 
detectou que tanto a SEEDUC/RJ quanto as coordenadorias regionais de educação carecem de 
um maior interesse em relação às escolas da rede. As sugestões apresentadas apontam para o 
fato de que a avaliação não limitou a sua atenção somente para as unidades escolares, mas, 
também, para os órgãos que possuem a responsabilidade pela administração da rede. Ou seja, 
a necessidade de melhoria não estava presente somente nas escolas, mas em todos os órgãos e 
escalões da rede avaliada. 
Sétima conclusão - A Avaliação Externa da Gestão escolar desde sua instituição em 2000 não 
apenas tem tornado evidentes os avanços, problemas e lacunas no e para o desenvolvimento 
das unidades escolares na perspectiva do Programa Nova Escola registrados nas conclusões 
anteriores, mas permitido igualmente apontar algumas potencialidades claras e 
potencialidades latentes das escolas Estaduais e da Educação ou Ensino Público no sentido 
estrito. 
As potencialidades claras de maior significado encontram-se, sem dúvida no prosseguimento 
das transformações ocasionadas ou provocadas pela Sociedade do Conhecimento, bem como 
no das requeridas para a consolidação das práticas democráticas e na absorção de novas 
orientações e tecnologias, a fim de, por um lado, articular a atuação das escolas, 
Coordenadorias e Secretaria Estadual visando elevar os padrões e resultados da gestão 
educativa e, por outro, aperfeiçoar a gestão de cada escola tendo como alvo aumentar a 
qualidade dos dados e informações gerados, coletados, utilizados ou fornecidos pelas 
unidades, assim como melhorar significativamente o ensino e a aprendizagem em vários 
sentidos. 
As potencialidades latentes mais importantes ou promissoras, embora, talvez, a princípio, 
precisem ser limitadas às escolas de maior experiência e porte, situam-se no estabelecimento 
de parcerias interescolares ou entre escolas e outras instituições da comunidade e na 
constituição de complexos educacionais, ou seja, de meso ou microssistemas educativos que 
objetivem servir de base para o aperfeiçoamento educacional e oferecer mais e melhor 
educação à população fluminense (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, S/P.). 
 
A sétima conclusão versa sobre as potencialidades das escolas e aponta para a necessidade de 
que seja observado e considerado o fato de que as escolas da rede possuem grandes 
possibilidades de desenvolvimento. No entanto, como já observado, sem um apoio dos órgãos 
superiores da educação local essas potencialidades podem se perder e não gerar qualquer 







e desconfianças e se os seus dados e suas informações não tiverem a devida atenção, tanto das 
escolas quanto de seus escalões superiores. Nesse aspecto Dias Sobrinho (2003a) afirmou que 
a avaliação hoje se amplia aos domínios de todas as produções sociais. Ela se inscreve no 
terreno das reformas, inovações, currículos, programas e projetos, exercendo um papel de 
grande relevância na configuração dos modelos das instituições.  No entanto, para que a 
avaliação seja competente em relação aos seus objetivos, ela deve ser conduzida em 
concordância com os avaliados e com eles trabalhada com sintonia e sinergia. 
Oitava conclusão – A metodologia adotada na Avaliação Externa da Gestão escolar superou 
as expectativas e, ao que tudo indica, adicionou alguns elementos aos primeiros passos do 
Programa Nova Escola. Certos problemas, no entanto, toleráveis nos estágios iniciais de 
empreendimentos ousados como o Programa e esta vertente do processo avaliativo, requerem 
solução à medida que o Programa prossiga. 
Ainda que a possibilidade de ocorrência das falhas abaixo tenha sido conscientemente 
admitida nestes primeiros momentos da avaliação externa da gestão escolar, é preciso 
ultrapassá-los progressivamente de agora em diante. Os problemas a que alude a conclusão 
são: 
a. A falta de rigor e de detalhes em diversos dados fornecidos e informações 
prestadas pelas unidades escolares, particularmente os coletados através do 
Formulário de Informações Básicas (FIB), os referentes ao pessoal docente, em 
vários aspectos, e os relacionados com resultados, tanto quantitativos como 
qualitativos; 
b. A pouca consistência de determinadas evidências, cuja confirmação é ainda 
insatisfatória;  
h. A falta de coerência entre dados e informações sobre a orientação e a dinâmica 
adotada pelas escolas relativamente aos princípios e os objetivos educativos 
fixados pela Constituição, problemas de maior gravidade a receber atenção em 
cada unidade nas esferas sociais, econômicas, políticas e ambientais e os 
chamados, conhecidos e combatidos problemas críticos da educação, e o 
tratamento observado no que concerne ao Planejamento, à Priorização e à Gestão 
do Processo Educativo (FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2004, S/P.). 
 
A última conclusão aborda os problemas existentes em relação à qualidade dos dados e 
informações fornecidos à avaliação e que têm a escola como origem. Em princípio, as 
observações formuladas apontam para uma possível falta de preparo da administração escolar 
em lidar com esse aspecto e, em um segundo plano, pode também haver falta de interesse das 
escolas em relação à própria avaliação. Caso verdade, essa segunda opção significa que 
quando não se tem o devido cuidado em relação aos aspectos abordados, pode-se conjecturar 
que a avaliação não possua, para a escola, a devida importância, em função principalmente da 
descrença de que seus resultados possam contribuir para a geração de melhoria da unidade 
avaliada. De qualquer forma, torna-se prudente observar as colocações de Dias Sobrinho 
(2000), que não concorda com o paradigma positivista/objetivista da avaliação, afirmando que 
esse modo de se avaliar não considera a multiplicidade de dimensões existentes nos contextos 
educativos com sua complexa dinâmica da realidade social. O autor afirma que se não forem 







racionalidade técnica e instrumental reprime a realidade multidimensional e dialógica da 
sociedade”. Dessa forma, é prudente que se conheça a escola em sua essência social, política e 
ética, além da pedagógica, antes de classificá-la utilizando outros parâmetros, sejam eles 
técnicos ou administrativos.  
Também aqui, e mais uma vez tomando como referência o conjunto das conclusões finais da 
própria entidade avaliadora para o 1º ciclo avaliativo do PNE (2000-2003), o impacto da 
avaliação realizada  sobre o modo de pensar e praticar a gestão escolar parece ter sido 
limitado. A persistência de profundas assimetrias entre as diferentes escolas da rede, a 
centração da gestão nas dimensões mais instrumentais em prejuízo das dimensões de “alto 
controlo estratégico”, o aparente pouco comprometimento das escolas e dos seus gestores no 
processo avaliativo e, sobretudo, o descompromisso dos “órgãos centrais” (SEEDUC/RJ e 
coordenadorias) na provisão dos recursos necessários a uma promoção efetiva da qualidade da 
educação terão contribuído para que, no final do ciclo avaliativo em apreço,  a “Gestão Ativa” 
e a institucionalização da “Nova Escola” ainda constituissem, para muitas escola, “uma terra 





















Essa parte do trabalho se reveste de grande relevância, pois apresenta as opiniões de 
importantes atores do contexto da avaliação externa da gestão escolar do PNE que foram 
entrevistados pelo autor deste trabalho. O material produzido visa oferecer a devida 
sustentação à formulação das análises e conclusões disseminadas e foram conduzidas de 
acordo com os critérios estabelecidos no capítulo referente à metodologia aplicada neste 
trabalho. 
Inicialmente são apresentadas as entrevistas de três diretores de escolas que participaram do 
processo avaliativo. Em sequencia, é apresentada a entrevista da representante da UNESCO 
na avaliação do PNE, seguida pela apresentação das entrevistas com os representantes do 















7.1 ENTREVISTAS COM DIRETORES DE ESCOLAS 
 
 
As entrevistas com os diretores de escolas foram realizadas objetivando conhecer informações 
relevantes a respeito da avaliação externa da gestão escolar e são apresentadas a seguir 
acompanhadas de comentários analíticos sobre as respostas formuladas: 
 
Quadro 28 – Transformações na sequência do 1º ciclo avaliativo 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 1  
Após o ciclo de avaliação realizado, e em 
função das ações desenvolvidas e dos 
resultados alcançados pela avaliação externa da 
gestão escolar, o(a) Senhor(a) considera que as 
escolas públicas de ensino básico do Estado do 
Rio de Janeiro passaram por alguma 





O programa serviu para 
aumentar a conscientização 
da classe de profissionais da 
educação do Rio de Janeiro. 
Na escola as mudanças foram 
muito poucas, mas passamos 
a refletir mais sobre a nossa 
situação ruim dentro da rede. 
Não, a educação 
continuou muito 




após a sua 
realização. 
 
As respostas de dois diretores expressam total descrença na avaliação. Porém, ao afirmar que 
o PNE contribuiu para elevar o nível de conscientização e de reflexões sobre os problemas 
existentes na rede avaliada, um dos diretores entrevistados revela que, mesmo que 
minimamente, a avaliação causou algum impacto sobre os referidos problemas, podendo com 
isso gerar novos pensamentos sobre o modo de se praticar a gestão escolar nas escolas 
avaliadas. Não se pode ignorar, no entanto, a observação feita que durante a realização do 
processo avaliativo ocorreram facilidades que desapareceram ao seu final. Esse fato aponta 
para uma avaliação que visou atender às necessidades políticas das autoridades responsáveis 
pela educação local, não estando, com isso, a serviço da qualidade das escolas e da educação 
geral do Estado do Rio de Janeiro. 
 




Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 2  
Caso essas transformações 
tenham causado algum benefício, 
quais foram as principais 
dificuldades para que essas 
transformações pudessem ser 
alcançadas? 
Não houve nenhuma 
transformação. 
Como já disse, os benefícios mais 
palpáveis aconteceram nas pessoas. 
Na conscientização delas. Na escola, 
pelo menos a Secretaria de Educação 
passou durante todo o período da 
avaliação “simulando” uma maior 




Considerando que as pessoas são os principais atores em qualquer contexto social, se elas se 
motivarem, mesmo que minimamente, a avaliação não pode ser considerada como um 







surgimento de motivações, mesmo que de sentidos opostos, na procura de melhores cenários 
para as escolas da rede avaliada. 
 
Quadro 30 –  Opinião sobre a comparação das escolas (rankings) 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 3  
Foram observadas, durante o processo 
de avaliação, diferenças substantivas 
entre as unidades avaliadas. Em função 
dessas diferenças, houve na sua escola 
algum tipo de sentimento (satisfação ou 
insatisfação) em função da Unidade 
poder estar sendo comparada com outras 
escolas de realidades diferentes? 
Comparação entre 
unidades foi visto como um 
aspecto positivo embora 
exista a necessidade de se 
levar em consideração a 
realidade de cada 
comunidade onde a escola 
está inserida. 
Cada escola possui a 
sua própria realidade. 




esse aspecto foi 
generalizado. 









Observa-se que as resposta apresentam semelhanças no que se refere à preocupação em 
relação à comparação entre as realidades das escolas. No primeiro caso o diretor considera 
positiva a comparação e alerta para as diferenças de contextos entre as unidades avaliadas; em 
segundo lugar, é abordado que a avaliação foi realizada sem considerar essas diferenças, 
causando um descontentamento generalizado; finalmente, no terceiro caso, o aspecto é 
comentado mais uma vez alertando-se para os perigos de se comparar escolas 
contextualmentes diferentes. Observa-se que segundo consta nos relatórios gerais da avaliação 
(FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2001, 2002, 2004) foram considerados os parâmetros das 
diferenças culturais e geográficas das escolas, assim como os seus diferentes tipos de oferta e 
modalidades de ensino. No entanto, deve-se considerar que ao formar um ranking geral de 
escolas, como foi o caso do PNE, sempre existirá, mesmo que intrinsecamente, uma 
comparação entre as unidades, logo se pode julgar procedente a preocupação demonstrada 
pelos diretores entrevistados. 
 




Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 4  
O(A) senhor(a) conhece o 
conceito de gestão ativa, 
difundido durante o processo 
avaliativo e que representa uma 
nova forma de se fazer gestão? 
Tomei conhecimento a 
partir da sua difusão 
do decorrer do 
processo avaliativo. 
Conheci o termo durante a avaliação. 
Os fundamentos do conceito são 
ótimos. O único problema é que para 
colocá-lo em prática são necessários 
recursos e apoio dos órgãos que 
administram a educação no nosso 
estado. 
Sim, trata-se de 
uma utopia em se 
tratando da escola 
estadual do nosso 
Estado. 
 
Esse conceito, o da gestão ativa, foi disseminado mais intensamente a partir do segundo ano 







respostas dos diretores, não foi suficientemente forte para motivar a classe dos profissionais 
da rede avaliada. Ao considerar o conceito como inatingível, as escolas demonstram que o 
mesmo foi formulado contendo parâmetros e objetivos difíceis de serem alcançados, em 
função da realidade existente, ou que o mesmo possui um nível de complexidade que 
necessitava maior período de tempo para sua assimilação.   
 
Quadro 32 – Obstáculos à promoção da qualidade  da gestão escolar 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 5  
O que falta aos profissionais das unidades 
escolares avaliadas para terem condições reais de 
elevar o nível da qualidade de suas gestões? 
Qualificação e 
motivação. 
Maior respeito por parte 
das autoridades do 
estado. Salário, 
condições de trabalho, 
maiores recursos para a 
educação. Tudo isso é 




pelo estado, bons 




As respostas formuladas apontam para o fato de que o maior problema existente entre os 
profissionais da educação local é a falta de motivação causada pelas condições de trabalhos e 
de respeito por parte do Estado do Rio de Janeiro. Observa-se que as reivindicações 
formuladas por dois dos diretores entrevistados representam, em verdade, o mínimo 
necessário para que a educação local possa iniciar um processo de melhora, principalmente 
em relação a motivação de seu pessoal. 
 
Quadro 33 – Principais dificuldades das escolas avaliadas 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 6  
Na opinião do(a) senhor(a) o 
que foi constatado no processo 
de avaliação como principal 





Tudo que já disse 
anteriormente. 
Carências de todo o tipo. 
Principalmente de recursos para a 
melhoria da condição de vida da 
escola, motivação das pessoas e apoio 
dos órgãos competentes. 
 
A falta de motivação mais uma vez encontra-se implícita nas respostas formuladas. Uma 
escola sem ter as necessárias provisões de recursos fundamentais para o seu funcionamento, 
principalmente aqueles relacionados com a gestão de seu pessoal técnico, administrativo e 









Quadro 34 – Melhorias na sequência da avaliação externa da gestão 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 7  
Quais foram os avanços 
conseguidos pelas escolas 
depois de passarem pelo 
processo de avaliação externa 






direitos e sobre as 
necessidades da 
escola como um 
todo. 
As mazelas existentes foram colocadas às 
claras. Tudo foi dito e mostrado. Porém, 
muitas esperanças desapareceram pelo 
caminho. Faltou ação dos responsáveis pela 
gestão, não da escola, mas do próprio Estado. 
 
Pelo que sugerem duas das respostas, a avaliação gerou um processo de conscientização dos 
profissionais em relação aos problemas existentes nos contextos da rede avaliada. Deste 
modo, por menor que tenha sido os avanços nos processos de melhoria das escolas, o fato de 
se possuir uma maior e mais clara visão dos problemas existentes já se torna um ponto de 
grande relevância alcançado pela realização da avaliação. No entanto, ficou patente que o 
Estado necessita produzir ações que gerem, de fato, a mudança no contexto da rede e que, 
dessa forma, melhore os serviços oferecidos por ela às sociedades locais. 
 
Quadro 35 – Importância da participação da comunidade  
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 8  
Qual é a importância, de 
fato, da participação das 
comunidades internas e 
externas para o 
desenvolvimento das 
escolas, de acordo com os 
princípios estipulados pelo 
Programa Nova Escola? 
A participação das 
comunidades interna e 
externa é fundamental 
numa escola democrática.  
A comunidade interna não 
se sente motivada a 
participar e a comunidade 
externa por diversas razões 
alheias à escola, também 
tem uma participação muito 
pequena. 
Mesmo antes da 
avaliação a escola do 
estado já vinha passando 
por um processo de 
democratização. As 
comunidades começavam 
a participar mesmo que 
timidamente da vida das 
escolas. A avaliação 
expressou esse detalhe e 
colocou por escrito 
muitas coisas que já 
aconteciam. 
A educação precisa da 
participação, principalmente dos 
pais ou responsáveis pelas 
crianças. A escola ensina e a 
escola mais os pais educam. Na 
participação externa é 
importante o apoio de alguns 
órgãos do estado como o Corpo 
de Bombeiros, por exemplo, que 
prestava tratamento dentário 
grátis e de qualidade para as 
crianças da escola. 
 
A importância da participação, sem dúvidas, é entendida pelas escolas, no entanto, ao que 
sugere as respostas, ela ainda é insipiente nos contextos considerados. Esse quadro social 
pode indicar a necessidade de se realizar no âmbito da rede avaliada um trabalho de 
motivação tanto dos profissionais que lá trabalham, como, também e principalmente, dos pais 
ou responsáveis dos alunos. Esse aspecto mostra que, de certa forma, as escolas entenderam a 









Quadro 36 – Avaliação global da avaliação externa da gestão escolar 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 9  
Como o(a) Senhor(a) 
define, depois de 
concluída, a avaliação 
realizada? (procure fazer 
uma breve avaliação da 
avaliação). 
A avaliação foi 
corretamente 
executada com um 
diagnóstico preciso 
sobre a realidade 
das escolas. 
Toda avaliação é importante. Porém, tem que 
ser de acordo com as verdadeiras necessidades 
da escola. A avaliação do Programa Nova 
Escola transcorreu com todo o apoio da escola, 
apesar de não ter sido apoiada por ela. No 
entanto, seus resultados, se colocados em 
prática, poderiam gerar uma evolução 
significativa na educação do estado. No 
entanto, a prática é uma coisa e a realidade é 
outra. Muita coisa que foi escrita não 
aconteceu na prática. 
Insatisfatória. 
Apesar de ter 
movimentado a 
educação do 
estado, a avaliação 
deveria ter sido 
conduzida 
juntamente com as 
escolas e não como 
uma imposição do 
Estado. 
 
Mais uma vez a escola reconhece a importância da avaliação. Contudo, de acordo com o 
expresso nas respostas, existe uma descrença em relação sobre o que foi concluído através dos 
resultados do processo avaliativo e o que será (ou foi), de fato, realizado para melhorar essa 
importante instituição social. Torna-se óbvio que a escola não apoiou a realização da 
avaliação, principalmente em função da mesma ter sido imposta pelo Estado que não 
considerou a possibilidade de se realizar concomitantemente uma autoavaliação, isto é, uma 
maior participação da própria escola nos processos de avaliá-las. Apesar disso, as respostas 
formuladas apontam, principalmente, para a descrença em relação ao Estado e não ao órgão 
avaliador e aos processos desenvolvidos na avaliação.  
 
Quadro 37 – Interdependência entre a avaliação externa e a autoavaliação 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 10  
O(A) Senhor(a) considera que a 
avaliação externa se esgota na 
necessidade de se conhecer as unidades 
escolares ou seria importante que se 
implementasse, também, a realização de 
autoavaliação por parte de cada unidade? 
Seria importante que cada 
escola fizesse a sua 
autoavaliação e 
apresentasse propostas 
para a solução dos 
problemas e avanços na 
melhoria da qualidade do 
ensino. 
As duas coisas 
deveriam ser 
concomitantes. 
Teríamos assim um 
retrato mais realista da 
escola. 




informações sobre a 
escola. 
 
As respostas formuladas apontam, mais uma vez para importância de se realizar uma 
avaliação externa concomitantemente com uma autoavaliação, o que, certamente, produziria 
resultados com maior conteúdo de informações relevantes sobre as escolas e, também, 








Quadro 38 – Opinião sobre a participação pessoal no processo avaliação externa da gestão 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 11  
O(A) Senhor(a) tem algo a 
acrescentar sobre a 
avaliação realizada, ou 
sobre, especificamente, seu 










escola mesmo nos 
aspectos menos 
notórios. 
Prestei toda a minha 
atenção à avaliação. 
Participei, e motivei as 
pessoas a participarem. 
Acrescento que os 
visitadores que 




As comunidades escolares fizeram a sua 
parte. Acredito que os avaliadores 
particulares também. Porém, a questão que 
fica é: e o Estado? Será que aquilo que foi 
proposto pela avaliação foi colocado em 
prática para produzir resultados em longo 
prazo? Ou será que os resultados da 
avaliação serviram somente para beneficiar 
aqueles que governavam o Rio de Janeiro 
na época de sua realização? 
 
Apesar dos aspectos negativos em relação à avaliação realizada, as respostas formuladas até 
aqui apontam para o fato de que as escolas imputam todas as responsabilidades de um 
presumível fracasso da mesma às ações do Estado. Alega-se que, dentro de suas 
possibilidades, a participação das unidades foi total e que o órgão avaliador agiu no sentido de 
que fossem identificados os aspectos referenciáveis à avaliação externa do eixo gestão 
escolar. A última resposta corrobora com o pensamento de que a avaliação não foi destinada à 
melhoria da escola, mas sim para legitimar o Governo do Estado nas suas prestações de 
contas às sociedades locais. 
 
Quadro 39 – Avaliação externa da gestão escolar- follow up 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 12  
O(A) Senhor(a)  assumiu algum tipo de 
compromisso com a sua escola após os 
resultados da avaliação? 
Sim. Independentemente 
das ações que esperei virem 
a acontecer por parte do 
governo, procurei que a 
comunidade interna se 
comprometesse com alguns 
objetivos. 
Os compromissos 
assumidos foram os 
mesmos de sempre. 
Dedicação e sempre 
procurar melhorar a 
escola. 
Os compromissos 
assumidos já existiam 
antes da avaliação. 
 
As respostas formuladas, mais uma vez, indicam que a avaliação representou muito pouco nos 
processos existentes na vida da escola. Pelas respostas, presume-se uma grande inoperância 












Quadro 40 –  Avaliação externa da gestão escolar- follow up (formalização). 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 13  
Como esse compromisso foi 
estabelecido (ou foi formalizado)? 
O compromisso não foi 
formalizado, mas colocado 
em reunião no final do 
semestre letivo. 
Houve uma série de 
reuniões sobre os 
resultados da 
avaliação e 
procuramos colocar em 
prática aquilo que 
concordamos e que 





De certa forma, em função das respostas aqui formuladas, a respeito da realização de reuniões 
nas escolas para discutirem o processo avaliativo, depreende-se, que mesmo que de modo 
incipiente, a avaliação motivou as escolas a, pelo menos, debaterem sua realização e seus 
reflexos em relação à vida escolar.   
 
Quadro 41 –  Relações entre avaliadores e avaliados 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 14  
Como foram estabelecidas as relações de 
sua escola durante o processo avaliativo 
com: a Secretaria de Estado de Educação 
do Rio de Janeiro – SEEDUC/RJ? Com 
o Órgão Avaliador? 
Com a SEEDUC a relação 
foi como habitualmente 
burocrática. No que diz 
respeito ao órgão avaliador 
foi de estreita colaboração. 
Relações de 
colaboração, tanto com 
a secretaria, com a 
coordenadoria e com a 
Cesgranrio. 
Relações 
burocráticas com a 
Secretaria de 
Educação e de 
cooperação com a 
Cesgranrio. 
 
A expressão “relações burocráticas” parece indicar aqui relações circunscritas às exigência 
dos formalismos de preenchimento da documentação exigida pelo seu órgão administrador do 
Estado do Rio de Janeiro, pois a burocracia, neste caso, ao que parece, não ajuda nos aspectos 
da organização administrativa e sim, devido a sua elevada carga, prejudica o bom andamento 
dos serviços no interior da rede de escolas. As respostas dadas até aqui apontam ser essa 
conclusão a mais plausível. Quanto ao órgão avaliador, ao que parece, não houve problemas 














Quadro 42 –  Envolvimento da UNESCO no processo de avaliação externa das escolas 
 
 Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 15  
O(A) Senhor(a) tem conhecimento que a 
UNESCO, através de seus 






Esse fato indica que o acompanhamento da avaliação pela UNESCO se resumiu aos gabinetes 
da própria SEEDUC/RJ, não tendo aquele órgão internacional realizado um acompanhamento 
de campo do processo avaliativo. 
 
Quadro 43 –  Preparação da escola para a avaliação externa 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 16  
Foi realizado pela sua escola algum 
roteiro de acompanhamento da avaliação 
realizada? 
Não 
Acompanhamos todo o 
processo, tanto em 




Esse aspecto abordado evidencia certo despreparo das escolas em relação ao processo 
avaliativo. Ou seja, as unidades não estavam completamente prontas em relação às visitas 
realizadas pelo órgão avaliador. Em um processo avaliativo, quando o órgão avaliado não está 
completamente preparado para receber os avaliadores, a avaliação corre o risco de não 
oferecer os dados e informações necessários para que se obtenham resultados com mais 
conteúdo, além de mais confiáveis, pois algumas informações podem ser esquecidas. Como se 
constatou antes (“Conclusões” do Relatório do final do Ano III), uma das limitações do 
processo de avaliação foi “A falta de rigor e de detalhes em diversos dados fornecidos e 
informações prestadas pelas unidades escolares.” 
 
Quadro 44 – Avaliação externa e reflexão interna das escolas 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 17  
Foi elaborado, pela sua escola, algum 
relatório sobre as avaliações (para os três 
anos de realização)? 
Não 
Sim, porém somente 
para atender à 
burocracia. 
Sim, para todos os 
anos. 
 
Existe nas respostas uma gradação que vai da “não elaboração” à elaboração em todos os 







importância à avaliação e a seus resultados. Num dos casos a resposta sugere uma avaliação 
orientada para o relatório: foi elaborado um relatório pela escola, “porém somente para 
atender à burocracia”. 
 
Quadro 45 – Avaliação externa e os “prêmios de mérito” 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 18  
Como o(a) Senhor(a) vê a instituição da 
gratificação como incentivo à 
participação das escolas no processo 
avaliativo? 
A pergunta é mesmo esta? a 
escola receber um incentivo 
para participar sua 
avaliação? Se for, aí vai a 
resposta: Não concordo 
com a instituição de um 
incentivo para que as 
escolas participem de sua 
avaliação. 
Um absurdo. Temos 
que melhorar os 
salários de todos e dar 
a todos melhores 
condições de trabalho. 
A educação não 
precisa de esmolas 
desagregadoras. Todos 
repudiaram essa ideia. 
Essa ideia foi o 
“ponto fraco” de 
toda a avaliação. A 
escola quer a 
melhoria pela 
melhoria e não por 




As respostas a esse aspecto indica a total desaprovação à instituição de uma gratificação em 
relação aos resultados da avaliação. Este é um dos aspetos em que parece haver um certo 
consenso entre os vários intervenientes no processo avaliativo, desde a representante da 
UNESCO, passando pelos professores e diretores inquiridos (por entrevista e questionário), 
sendo também admitido por responsáveis do órgão avaliador. Como afirmou um dos 
responsáveis do órgão avaliador: “um ponto de interrogação para mim são as gratificações 
funaceiras que geraram muitas controvérsias. Foram justas?”. 
 
Quadro 46 – Relevância atribuída à avaliação 
 
Respondentes  
Diretor-1 Diretor-2 Diretor-3 
Questão 19  
Como o(a) Senhor(a) considera a 
avaliação? 
Obs.: essa questão possui respostas 
sugeridas (fechadas). 
A Avaliação é 
fundamental, mas não 
determinante para uma 
melhoria da qualidade do 
ensino, pois não existe 
vontade política de se 
modificar o atual estágio 







A instituição de uma avaliação é reconhecida como sendo importante para a escola de forma 
geral. Porém, a reação ao modo como ocorreu a instituição do processo avaliativo no PNE, 
aponta para uma desmotivação geral em relação à avaliação, além do descrédito em seus 







um contexto educacional, é fundamental que os avaliados concordem com sua instituição e 








7.2 ENTREVISTA COM A REPRESENTANTE DA UNESCO 
 
Quadro 47 –Papel da representante da UNESCO no processo avaliativo 
 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 1 
Qual a denominação oficial de sua 
função (ou cargo) no Programa Nova 
Escola? 
Assessora Técnica para acompanhamento do Programa Nova Escola. 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 2  
Qual o compromisso que a UNESCO 
assumiu? 
O de assessorar tecnicamente a elaboração do Programa, de acompanhar 
tecnicamente sua implementação e dar apoio à equipe da Secretaria de Educação 
para fortalecer a área de avaliação do Programa. 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 3  
Como esse compromisso foi 
estabelecido (formalizado)? 
Por meio de contrato firmado entre a Secretaria de Estado de Educação do Rio de 
Janeiro e a UNESCO. 
 
As três primeiras questões foram destinadas à identificação da representante da UNESCO e o 
seu nível de ação e responsabilidades no PNE.  
 
Quadro 48 –Articulação da representante da UNESCO com a SEEDUC/RJ e com o órgão 
avaliador 
 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 





Com a Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro – SEEDUC/RJ? 
 
A UNESCO e a Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro travaram parceria no sentido de 
zelar pela qualidade técnica do programa. Todas as semanas, a Secretaria de Educação reunia-se com a 
UNESCO para que fossem discutidas estratégias e soluções para o melhor desenvolvimento do 
programa. 
 
Com o Órgão Avaliador? 
 
Com exceção das reuniões que envolveram todos os parceiros, a UNESCO não lidou com o órgão 
avaliador, que foi contratado pela Secretaria. Coube à UNESCO acompanhar, por intermédio da 
Secretaria, o passo a passo do cumprimento das ações exigidas pela Secretaria no contrato firmado com 
a Fundação Cesgranrio. 
 
As relações entre a UNESCO e a SEEDUC/RJ foram técnicas e depreende-se ter tido a 
finalidade de dar credibilidade à avaliação realizada, oficializando-a como um processo 










Quadro 49 –  A representante da UNESCO e a SEEDUC/RJ 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 5 
A UNESCO, através de seus representantes, 
conhecia a situação da Rede? 
Sim. A equipe da UNESCO já acompanhava outras ações da Secretaria, 
inclusive com várias outras parcerias firmadas no campo de educação. 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 6  
Foi realizado algum roteiro de 
acompanhamento da avaliação realizada? 
A equipe da Secretaria monitorou as ações realizadas pela Fundação 
Cesgranrio. 
 
A atuação do órgão avaliador foi acompanhada tanto pela SEEDUC/RJ, quanto pela própria 
UNESCO. Pois o monitoramento realizado era debatido nas reuniões realizadas com a 
presença da representante daquele órgão internacional. 
 
Quadro 50 – A representante da UNESCO e o acompanhamento do processo avaliativo 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 7 
Foram elaborados relatórios sobre as 
avaliações (para os três anos)? 
A UNESCO elaborou relatórios mensais, cujas recomendações foram sempre 
enviadas à Secretaria. Coube à Secretaria elaborar os relatórios de 
avaliação, que foram feitos pela empresa contratada para a avaliação 
externa, divulgados pela Secretaria. 
 
O papel da acompanhante da UNESCO no processo de avaliação externa do PNE parece ter-
se reduzido à emissão de recomendações, embora sem protagonismo no desenvimento do 
mesmo. 
 
Quadro 51 –  A UNESCO e a qualidade da educação 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESSORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 8  
Existe na UNESCO alguma definição de escola e 
sistema educacional? Caso afirmativo, essas 
definições foram utilizadas para uma comparação 
com instituição avaliada, antes e depois de realizada 
a avaliação? 
Não. A UNESCO busca alcançar o conceito de qualidade quando 
auxilia ou implementa programas de apoio à educação, mas esse 
conceito precisa ser definido a partir da realidade das redes 
educacionais, das escolas, do contexto em que os esforços estão 
sendo envidados. 
 
Conclui-se, por isso que a UNESCO não interferiu de forma significativa em qualquer 










Quadro 52 – Opinião da representante da UNESCO sobre o processo avaliativo realizado no 
âmbito do PNE 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESORA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 9  
Como a Senhora define, 
depois de concluída, a 
avaliação realizada? 
A avaliação foi realizada em um tempo em que muitas questões que envolvem a 
avaliação em larga escala estavam “engatinhando” no Brasil. Houve muitas falhas com 
relação ao diálogo estabelecido entre a Secretaria e a Fundação Cesgranrio.  Houve 
pouco amadurecimento pedagógico na concepção das provas e na relação entre as 
provas e o cotidiano escolar. Com relação aos indicadores de gestão, entretanto, houve 
um grande avanço para que a Secretaria entendesse seus problemas. Os indicadores 
apontaram várias falhas até então desconhecidas pelos gestores dos sistemas. 
 
A avaliação, como já citado, tinha três subprojetos. Com relação à avaliação externa da gestão 
escolar, essa consideração realizada pela UNESCO, através de sua representante, revela que 
apesar de o caminho percorrido pelo processo avaliativo, em certos momentos, apresentar 
alguma dificuldade, os resultados alcançados contribuíram para o auxílio nos processo de 
conhecimento e entendimento dos problemas existentes na rede avaliada. 
 
Quadro 53 – As dificuldades no processo avaliativo na perspectiva da representante da 
UNESCO 
Respondente  REPRESENTANTE DA UNESCO 
PROFESOURA DOUTORA GISELE GAMA ANDRADE Questão 10 
A Senhora tem algo a 
acrescentar sobre a avaliação 
realizada, ou sobre 
especificamente, seu trabalho 
durante o desenvolvimento da 
avaliação? 
Em minha opinião, o que mais atrapalhou o programa foi atrelar uma gratificação ao 
desempenho sem que os critérios fossem muito bem acordados entre todos os pares, 
em especial um diálogo mais próximo entre o Sindicato dos Professores e a Secretaria 
de Educação. O fato de os atores da avaliação não aceitarem integralmente seus 
critérios contribuiu para que o Programa não fosse bem sucedido. 
 
A afirmação da representante da UNESCO concorda com o pensamento imperante de que 
atrelar uma gratificação monetária aos resultados da avaliação foi um erro do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro. Quanto à falta de diálogo e a não aceitação integral dos critérios 
estabelecidos, os fatos evidenciam, mais uma vez, que um processo avaliativo imposto pelo 
Estado tende ao surgimento, durante o seu desenvolvimento, de problemas complexos e de 
difíceis resoluções e que, inclusive, podem levar a avaliação a não atingir seus objet ivos de 
forma plena, como também existe o risco de o processo se tornar um fracasso total. De fato, 
das palavras finais da representante d UNESCO deduz-se que, por razões diversas, a avaliação 








7.3 ENTREVISTAS COM REPRESENTANTES DO ÓRGÃO AVALIADOR 
 
 
Quadro 54 –Influência da avaliação externa sobre as escolas avaliadas 
 
Respondentes  
CESGRANRIO-1 CESGRANRIO -2 CESGRANRIO -3 
Questão 1  
Após o ciclo de avaliação 
realizado, o Sr(a). 
considera que as escolas 
públicas de ensino básico 
do estado do rio de 
janeiro já passaram por 
alguma transformação? 
O potencial inegável de 
desenvolvimento apontado 
no relatório final da 
Avaliação Externa da 
Gestão Escolar, enviado à 
Secretaria de Estado de 
Educação, começa a 
concretizar-se com a 
adoção de um novo modelo 
institucional (a Nova 
Escola) e de um novo 
modelo de gestão (a Gestão 
Ativa). As manifestações 
nesse sentido ainda não 
cobrem um bom número de 
escolas, embora já 
apareçam em várias das 
unidades avaliadas. 
O Programa Nova Escola 
mesmo não potencializando 
uma melhoria efetiva no 
conjunto dos Indicadores 
contribuiu para o alcance de 
alguns bons resultados. 
Apesar das limitações, 
podemos dizer que o 
Programa Nova Escola teve 
reflexos na forma de Gerir 
as Unidades Escolares. 
Incentivou Debates e 
Discussões sobre Assuntos 
Educacionais, Formação 
dos Profissionais da 
Educação e até mesmo da 
necessidade de um Novo 
Plano de Carreira. 
Poucas transformações, pois o 
programa perdeu suas 
características de origem. 
Algumas sementes foram 
lançadas: a preocupação com 
uma gestão de qualidade, a 
promoção da escola na 
comunidade bem como uma 
maior integração escola-
comunidade, o planejamento, 
nem sempre bem estruturado, 
a escola se voltando para 
dentro e para fora: o que ela 
é, isto é, como se vê e como é 
vista pelo outros. 
 
Observa-se que o pensamento imperante no órgão avaliador é de que a avaliação externa da 
gestão escolar, com suas conclusões e recomendações, contribuiu positivamente na indicação 
de novos caminhos que pudessem conduzir as escolas da rede a melhorar a qualidade em seus 
processo de gestão. Contudo, foi reconhecida a existência de limitações em seu 
desenvolvimento que, no entanto, não impediram a avaliação de mostrar às escolas esses 
novos caminhos a serem seguidos, além de se reconhecer, também, que as transformações 























Questão 2  








As características mencionadas não se 
opõem à mudança. Indicam apenas 
que foram vencidas as primeiras 
dúvidas e definida a vontade coletiva 
numa nova direção. Os novos modelos 
já estão presentes, mas persistem 
dificuldades na superação das práticas 
da gestão, principalmente no que se 
refere a burocracia. Essas práticas 
continuam acomodadas e em sua 
maioria sem iniciativa. Para 
introdução das práticas da Gestão 
Ativa e comprometida com a gestão da 
escola realmente em Casa da 
Aprendizagem, é necessária mais 
coesão entre os diferentes segmentos, 
como também maior coerência entre a 
decisão e a ação e entre a escola e seu 
ambiente. 
Existência de 








das Unidades de 
Ensino sobre as 
Normas Vigentes 






de uma Cultura 
de Participação; 
 
A formação adequada dos gestores 
das escolas, as políticas públicas 
para a área de educação, o 
atendimento das necessidades 
urgentes de cada escola por parte 
da SEEDUC/RJ, a valorização 
profissional do professor, 
incluindo a parte financeira, a 
integração dos diferentes 
profissionais que atuam na escola, 
o envolvimento de todos (alunos, 
professores, pais, comunidade...) 
com as metas e objetivos da escola 
num pacto para a transformação. 
Acredito que todos os instrumentos 
de avaliação tiveram como 
prioridade despertar a todos 
envolvidos para uma caminhada, 
por uma nova escola mais 
democrática e inclusiva, voltada 
para a qualidade de sua prática 
educativa. 
 
Ao apontar a pesada burocracia existente no seio da rede avaliada e os problemas advindos da 
gestão de pessoal (técnico, administrativo e pedagógico) das escolas, tudo em relação ao 
pouco apoio existente, os comentários realizados corroboram com os formulados pelos 
diretores de escolas entrevistados. Foi considerado também a falta de motivação das pessoas 
envolvidas na gestão das escolas e a necessidade de se aprimorar os processos de incentivação 
a uma maior participação das comunidades escolares nos processos de gestão das unidades. 
As observações formuladas apontam para o fato de que a avaliação atingiu apenas 
parcialmente seus objetivos e que muito ainda tem que ser feito para que os processos de 
melhoria nas escolas avaliadas atinjam um patamar que justifique classificá-las como 














Quadro 56 – A heterogeneidade entre as escolas avaliadas 
Respondentes  
CESGRANRIO-1 CESGRANRIO -2 CESGRANRIO -3 
Questão 3  
Foram observadas, durante o 
processo de avaliação, 
diferenças substantivas entre 
as unidades avaliadas? 
A desigualdade entre as escolas 
se revela especialmente quando 
se consideram sua situação e 
perspectivas segundo seus tipos, 
tamanho em termos de número 
de alunos, horário de 
funcionamento ou localização 
dentro do território do Rio de 
Janeiro. Tudo foi considerado 
nos processos de elaboração 
dos resultados gerais das 
escolas. 
Encontramos diferenças 
entre os Níveis e as 
Modalidades de Ensino; 
Entre escolas de Horário 
Integral e Parcial; Entre 
escolas Regulares e de 
Ensino Supletivo; Entre os 
Cursos Diurnos e Noturnos; 
Entre Escolas Urbanas e 
Rurais;Entre Escolas com 
Maior ou Menor 
Participação da 
Comunidade. 
Sim. Aquelas que 




outras, valia o 
esforço de cada um e 
não havia 
preocupação com os 
resultados da escola 
como um todo. 
 
Todos os entrevistados reconhecem haver diferenças substanciais entre as escolas da rede. 
Essas diferenças existem por diversos aspectos que são reconhecidos pela avaliação. No 
entanto, ao apresentar os resultados do processo avaliativo através de relações de escolas, 
independentemente de seus tipos, modalidades de ensino, regiões em que se encontram 
instaladas, público de sua clientela, etc., a avaliação parece se contradizer e  menosprezar 
essas diferenças em relação aos resultados apresentados. Entretanto, observa-se que essas 
diferenças foram levadas em consideração e as escolas foram avaliadas considerando-se todos 
os parâmetros apresentados. Porém, esse fato não foi divulgado ao público em geral, sendo do 
conhecimento apenas dos diretores das unidades e das pessoas a quem eles informaram. Essas 
informações foram enviadas aos diretores através do relatório individual por escola, enviado 



















Quadro 57 – A avaliação das escolas e a “gestão ativa” 
Respondentes 
 CESGRANRIO-1 CESGRANRIO -2 CESGRANRIO -3 
Questão 4 
O processo de 
avaliação 
revelou quais 
são as maiores 
dificuldades de 
se implementar 





As escolas continuam grandemente 
preocupadas com os recursos 
humanos, recursos financeiros, 
infraestrutura física e oferta de 
merenda. Como era de se esperar, 
ainda prevalece o impedimento 
convencional ou tradicional da 
gestão como exclusiva ou 
essencialmente interessada nas 
questões materiais e cotidianas. 
Com uma orientação tão pouco 
sensível à urgência com que deve ser 
adotada e praticada pela Gestão 
Ativa, perde força a atenção 
recebida pelas funções mais 
significativas e pela ação integrada, 
além de aumentar as dificuldades 
para a plena existência da Nova 
Escola. 
Falta de 






o e participação 
das pessoas; 
Descompromisso 






O próprio entendimento do que é uma 
gestão ativa. O despreparo dos gestores, 
em sua maioria, em termos de 
conhecimentos teóricos e práticos sobre 
gestão bem como o seu desconhecimento 
da comunidade onde a escola está 
inserida. E, também o desconhecimento 
da comunidade em relação aos valores 
enfatizados pela escola. Outro grande 
problema é a descontinuidade 
administrativa e política em todos os 
níveis, sendo o de maior impacto as 
mudanças de governo no plano estadual 
que implicam em outras mudanças nas 
esferas subordinadas. 
 
A grande carga burocrática existente nos processos administrativos da rede avaliada mais uma 
vez se apresenta como um grande “vilão” que atrapalha e diminui a autonomia dos gestores 
das escolas. No entanto os problemas mais graves relatados se referem à falta de motivação e 
qualificação dos gestores em relação aos modos de administrar as unidades. As escolas 
continuam dando uma maior importância aos aspectos que são visíveis nos processos de 
gestão como, por exemplo, a infraestrutura física das unidades, cuja maior responsabilidade é 
da SEEDUC/RJ. A existência dessa dificuldade mesmo após o encerramento do processo 
avaliativo denota que a mensagem passada pela avaliação não foi entendida perfeitamente ou, 
























O que falta aos 
profissionais das 
unidades escolares 
avaliadas para terem 
condições reais de 
elevar o nível da 
qualidade de suas 
gestões? 
 
Para tornar a Nova Escola em uma 
realidade completa, é necessário 
substituir a gestão corrente em muitas 
unidades pela orientação, processos e 
tecnologias da Gestão Ativa. Isso 
importa em medidas e ações que 
introduzam uma nova concepção de 
escola como instituição e que forneçam o 
necessário conhecimento teórico e 
prático para integrar os recursos de 
tempo, espaço, materiais, financeiros e, 
mais do que tudo, humanos afim de se 
redirecionar adequadamente a atuação 





com o Resultado 
do seu Trabalho 
e Apoio 
Institucional. 
Apoio das coordenadorias locais 
e regionais e da SEC, com, por 
exemplo, programas para a 
formação de gestores e a 
educação continuada de 
professores e de outros 
profissionais, acompanhamento 
e ajuda nas suas tarefas e 
avaliação dos projetos da 
escola. Também falta uma 
integração entre as escolas 
próximas, visando uma troca de 
experiências entre elas, 
integração de projetos, 
complementação de atividades e 
deslocamento de profissionais 
entre as escolas para diferentes 
trabalhos. 
 
Essa questão reforça o pensamento de que os novos conceitos difundidos pela avaliação não 
foram bem assimilados pelos profissionais da rede. Outra conclusão que pode ser tirada é de 
que havia, realmente, uma grande necessidade de se melhorar a formação e/ou aprimoramento 
das qualificações dos gestores das escolas da rede, fato que somente pode ser consumado 
através de um processo de planejamento e implantação de uma formação/aperfeiçoamento 
continuado, realizado através de cursos específicos que considerem as peculiaridades das 
citadas unidades de ensino da rede. Essas ações não são da competência das escolas e sim de 
seus escalões superiores, ou seja, coordenadorias regionais e SEEDUC/RJ. Um dos 
entrevistados destaca ainda a importância de redes entre as escolas e o desenvolvimento de 
























O que foi constatado no 
processo de avaliação 
como principal 
dificuldade das unidades 
avaliadas? 
 
Um exame das conclusões precedentes e dos 
comentários anteriores deixa claro que o 
elemento fundamental tanto para a transição 
no rumo da Nova Escola e a prática da 
Gestão Ativa como de resistência às 
mudanças desejadas são as comunidades 
interna e externa. De pouco valem as 
normas, os planos e os recursos se as 
mentalidades e o comportamento não se 
modificarem. Embora a Gestão Ativa tenha 
como princípio que se trata de um processo 
coletivo, os segmentos mais influentes se 
encontram no interior da escola e, sem a sua 
preparação, colaboração e cooperação, a 
transição vai caminhar com mais lentidão do 





A elaboração de Projetos 
Políticos e Pedagógicos e de 
Plano de Gestão bem 
estruturados, claros e 
dentro da realidade de cada 
escola, divulgados e bem 
introjetados na unidade 
escolar. Outra dificuldade é 
o entendimento dos pais e 
da comunidade, como um 
todo, do que pretende e o 
que faz a escola e porquê. 
 
Mais uma vez é destacado o pouco comprometimento dos gestores da rede em função da falta 
de interesse e do pouco apoio que as escolas recebiam. As novas práticas de gestão exigem 
um bom nível de conhecimento por parte dos gestores para que as mudanças necessárias 
sejam implantadas de forma eficiente e eficaz. Assim, a avaliação demonstrou que a 
identificação desses problemas, além de outro de grande relevância, como a autonomia das 
escolas, por exemplo, são fundamentais para o sucesso da gestão escolar. 
 
Quadro 60 – A avaliação externa e os processos de mudança nas escolas 
Respondentes  
CESGRANRIO-1 CESGRANRIO -2 CESGRANRIO -3 
Questão 7 
Quais foram os 
avanços conseguidos 
pelas escolas depois de 
passarem pelo 
processo de avaliação 
externa de suas 
gestões? 
Para que uma transformação 
de grande porte possa tornar-
se realidade, é necessário 
conjugar várias esferas 
políticas e administrativas e 
sucessivas providências. Não 
acontecendo essa combinação 
ou perdendo-se a 
continuidade e abrangência 
das ações, tudo que tenha 
sido feito pode ser posto a 
perder. No entanto, todas as 
indicações, felizmente, são de 
que isso não está ocorrendo 
na implementação e no 
desenvolvimento do 
Programa Nova Escola. 
A construção do 
Plano Político 
Pedagógico visando à 
melhoria da 
qualidade de ensino, 










Passaram a ter mais preocupação 
com o planejamento e com uma 
escola mais dinâmica, voltada para a 
real aprendizagem dos alunos. As 
dimensões avaliadas despertaram a 
atenção dos gestores para aspectos 
mais amplos que a parte 
administrativa. Ficou claro, através 
dos instrumentos de avaliação, que 
outros elementos também envolvem 
uma gestão: o pedagógico, as 
relações humanas, a integração com 
a comunidade, a estrutura física da 
escola, a participação dos pais e 









Comentário: Os avanços citados servem para identificar os pontos fortes da avaliação. Por 
exemplo, são de grande relevância os avanços citados, inclusive pelos diretores, de que a 
escola elevou seus níveis de reflexões a respeito dos problemas existentes após e em função 
da avaliação. Levar as pessoas a pensar em seus problemas, e como solucioná-los, é meio 
caminho andado. Considerou-se que as escolas melhoraram nos aspectos ligados aos seus 
planejamentos e nas ações ligadas ao ataque aos problemas de maior relevância em uma 
escola, como aqueles do campo educacional propriamente dito. Outros pontos considerados 
relevantes foram o destaque para a participação escolar, a maior valorização da gestão de 
pessoas e a integração das unidades com suas comunidades circunvizinhantes.  
 
Quadro 61 – A relação escola-comunidade no quadro do PNE 
Respondentes  
CESGRANRIO-1 CESGRANRIO -2 CESGRANRIO -3 
Questão 8 
Qual é a importância, de 
fato, da participação das 
comunidades internas e 
externa para o 
desenvolvimento das 
escolas, de acordo com 
os princípios estipulados 
pelo Programa Nova 
Escola? 
A participação da 
comunidade interna e as 
relações da escola com a 
comunidade externa são 
fundamentais para o sucesso 
da gestão escolar. A presença 
contínua dos pais na escola e 
a motivação dos professores e 
funcionários são capitais para 
que esse processo dê certo. As 
relações externas são também 
muito importantes. A forma 
com que a escola é vista pela 
sociedade local é bastante 
importante para, inclusive, a 
autoestima dos alunos. 
Um Trabalho 
Conjunto bem 
realizado leva a 
escola a bons 
resultados. O Esforço 
Coletivo, 
comprometido com o 
Resultado do Seu 
Trabalho demonstra 
Responsabilização 
com a Qualidade da 
Educação. 
As trocas enriquecedoras no 
âmbito dos projetos das escolas e 
de outras instituições da 
comunidade: a escola de portas 
abertas para a comunidade e esta 
aberta para as iniciativas da 
escola que não deve ser um quisto 
na comunidade, isto é, um 
elemento estranho. Deve ser 
agregadora, estimuladora e 
altamente participativa, tanto no 
plano pedagógico quanto no 
social. O Nova Escola colocou a 
integração escola-comunidade 
como uma das dimensões a serem 
avaliadas, chamando a atenção 
para o contexto onde a escola está 
inserida. 
 
Ao considerar que a participação é um parâmetro de grande relevância a ser apreciada nos 
processos da gestão escolar, a avaliação contribuiu para que a comunidade escolar pudesse 
redefinir, caso necessário, seus métodos e processo de praticar uma maior aproximação com 
suas comunidades internas e externas, principalmente aquelas que pudessem gerar algum 


















Questão 9  
Como o Senhor 





Considero que o objetivo foi 
alcançado parcialmente. Esse 
processo tem que ser contínuo, com 
constante realimentação de dados e 
informações coletados em períodos 
pré-estabelecidos e, depois de 
transformados em conhecimento, 
aplicados de forma disciplinada e 
objetiva. Outros fatores também têm 
que ser avaliados, como por exemplo, 
a forma como os quadros de 
funcionários da órbita do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro são tratados 
pela administração pública. A 
desmotivação é muito presente entre 
os profissionais da educação no RJ. 
É um processo 




caminhos para o 
aperfeiçoamento 
contínuo da 
instituição e da 
qualidade do 
ensino e busca 
resultados 
transformadores. 
O Nova Escola foi a primeira 
experiência de uma avaliação ampla, 
com objetivos claramente definidos e 
principalmente fundamentada no 
valor da autotransformação da 
escola pelo conhecimento de sua 
realidade e de suas possibilidades 
num contexto físico, pedagógico, 
socioeconômico, cultural e político, 
não esquecendo as diversidades 
humanas de um mundo complexo e 
repleto de nuances. Os primeiros 
passos foram dados, mas há 
necessidade de se retomar a filosofia 
do Programa Nova Escola depois de 
amplos debates com diferentes 
setores da sociedade e a partir dos 
relatórios fazer uma análise e 
comparar os resultados com a 
situação das escolas de hoje. 
 
Essa questão indica que, na visão do órgão avaliador, a avaliação atingiu parcialmente os seus 
objetivos. Entretanto, foi alertado, para que a avaliação seja completa é necessário que os 
órgãos competentes da administração pública local reconheçam suas responsabilidade em 
relação aos problemas apontados, principalmente aqueles relacionados às autonomias das 
escolas, a falta de motivação dos profissionais da educação local, além de outros problemas 
críticos existentes na rede avaliada e que são de sua responsabilidade em maior escala do que 
das próprias unidades de ensino. Observa-se uma preocupação em que os assuntos tratados na 
avaliação sejam constantemente realimentados por outros processos avaliativos e que as 
escolas não percam o foco de suas maiores responsabilidades em relação às dimensões críticas 















Quadro 63 – As sinergias entre a avaliação externa e a autoavaliação 
Respondentes  
CESGRANRIO-1 CESGRANRIO -2 CESGRANRIO -3 
Questão 10  
O Senhor considera que esse tipo de 
avaliação esgota a necessidade de se 
conhecer as unidades escolares ou 
seria importante que se implementasse 
também a realização de uma 
autoavaliação por parte de cada 
unidade? 
São complementares. A 
autoavaliação é fundamental. 
A existência de um processo 
de avaliação externa obriga 
os profissionais a serem mais 
precisos na execução de suas 
avaliações pessoais. 
A realização da 
Autoavaliação de 
cada escola é 
indispensável para 





melhoria da escola e 
sua gestão. 
É importante que seja 
realizada a 
autoavaliação não só 
da unidade escolar 
como um todo como 
também seja 
implementada nas 
salas de aula, no 
trabalho docente e 
em todos os projetos 
da escola. 
 
Todos os respondentes consideram que a autoavaliação, mais do que necessária, é 
fundamental nos processos avaliativos institucionais da escola e deve seguir em complemento 
a avaliação externa. A autoavaliação produz o efeito de validar a avaliação externa, mesmo 
quando seus resultados se contrapõem a ela. Quando os dois processos seguem juntos, de 
forma concomitante, a avaliação assume um perfil de maior transparência e aceitação por 
parte de todos, principalmente dos avaliados. 
 






Questão 11  
O Senhor tem algo a 











neste momento, sinto 




a serem analisados, 














Foi um trabalho muito gratificante. Aprendi muito 
sobre gestão escolar, ampliando minha visão do que 
é realmente gestão. Os relatórios são muitos ricos 
em sugestões tanto para avaliações externas quanto 
para avaliações internas. Continuam atuais e 
avançados em relação ao que se tem feito no 
momento. É uma pena que haja descontinuidade 
com as mudanças de governo e consequentes 
mudanças de prioridades e nem são feitos ajustes 
que seriam benéficos ao desenvolvimento de nossas 
escolas. Um ponto de interrogação para mim são as 
gratificações financeiras que geraram muitas 
controvérsias. Foram justas? 
 
Como visto, no geral, os representantes da instituição avaliadora fazem um juizo positivo 
sobre a avaliação externa da gestão escolar, destacando a dimensão formativas em termos 
pessoais, embora reconheçam que o processo enfrentou dificuldades e nem todos os seus 
objetivos tenham sido alcançados. Enfatizam sobretudo o fato de a avaliação externa ter 
agitado as escolas, promovendo uma maior sensibilidade para certos processos 







se perder o que se conquistou se não houver continuidade dos processos iniciados e apoio da 
SEEDUC/RJ. Reconhecem a relevância da autovaliação, sobretudo quando esta se combina 
com a avaliação externa. Registe-se também que um dos entrevistados admite a natureza 
polémica das gratificações financeirasatribuídas com base nos resultados da avaliação externa, 








CAPÍTULO 8 – APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO: UMA VISÃO DA AVALIAÇÃO 
EXTERNA DA GESTÃO ESCOLAR DO PNE APÓS SUA APLICAÇÃO 
 
 
Este capítulo objetiva apresentar os resultados da pesquisa realizada através da aplicação de 
um questionário a amostra de 120 diretores/professores da rede de escolas de ensino básico 
público sob a órbita de responsabilidade da SEEDUC/RJ, em função de terem participado 
como diretores ou professores do processo avaliativo alvo deste trabalho. Seus resultados são 
apresentados através de séries estatísticas acompanhadas por comentários e análises 
preliminares realizadas segundo o olhar deste investigador. A utilização da perspectiva da 
análise quantitativa baseou-se no tratamento estatístico através de recursos existentes no 
Software SPSS da IBM. Observa-se que existe a intenção de se apresentar estas questões de 
modo a que se proceda à reconstituição dos fatos e à identificação das racionalidades 
inerentes ao fenômeno.  
Em relação às séries estatísticas, as mesmas foram compostas pelos quantitativos em números 
absolutos e em números percentuais, sendo divididas em grupos relativos aos assuntos 
dominantes no processo de pesquisa. No primeiro grupo são abordados os perfis dos 
respondentes e suas escolas; no segundo grupo o foco se encontra centrado nos principais 
atores do contexto da avaliação realizada no PNE; e, no terceiro grupo, é realizada uma 
explanação sobre como foi vista pelos respondentes a avaliação propriamente dita.  








8.1 PERFIS DOS RESPONDENTES 
 
A Tabela 2, a seguir exposta, apresenta a situação dos respondentes em relação às escolas em 
que trabalhavam na época da aplicação do processo avaliativo investigado:  
 
Tabela 2 – Local de trabalho dos respondentes à época da avaliação investigada 
 




Nesta mesma escola como diretor(a) -- -- 
Nesta mesma escola como professor(a) 84 70,00 
Em outra escola da Rede como diretor(a) 13 10,83 
Em outra escola da Rede como professor(a) 23 19,27 
Ainda não trabalhava na Rede -- -- 
TOTAL 120 100 
 
 
Observa-se que a grande maioria dos respondentes trabalhava na mesma escola em que se 
encontram atualmente no cargo de professor, 70% do total; em segundo plano, com 19,27% 
do total, vêm profissionais que trabalhavam em outra unidade, também como professores. Na 
condição de diretor, à época da avaliação, houve apenas 13 ocorrências ou 10,80% do total, 
conforme pode ser mais bem visualizado no gráfico 3 a seguir. 
 




Os profissionais que responderam aos questionários estão alocados em escolas instaladas em 
nove coordenadorias de educação diferentes e em sete municípios do Estado do Rio de 
Janeiro. Observa-se que algumas coordenadorias abrangem somente um município, como é o 
caso de Niterói, Duque de Caxias e São Gonçalo, sendo que a capital do Estado, a cidade do 







elas. Os demais municípios, Campos dos Goytacazes, Macaé e Cachoeiras de Macacu, 
integram coordenadorias juntamente com outros municípios, conforme expressa o Quadro 65 
a seguir. 
 
Quadro 65 – Relação das Coordenadorias Regionais de Educação com seus respectivos 
municípios integrantes e número de alunos (dados de 2003/4). 
 
Coordenadorias Regionais 
de Educação do RJ 
Municípios do Estado do Rio de Janeiro / Brasil 
Baia Da Ilha Grande Angra dos Reis, Mangaratiba, Parati 
Baixada Litorânea 1 Armação De Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia 
Baixada Litorânea 2 Araruama, Maricá, Rio Bonito, Saquarema, Silva Jardim 
Centro Sul 1 Areal, Comendador Levy Gasparian, Paraíba do Sul, Sapucaia, Três Rios 
Centro Sul 2 Engenheiro Paulo de Frontin, Mendes, Miguel Pereira, Paty do Alferes, Vassouras 
Médio Paraíba 1 Barra do Piraí, Pinheiral, Piraí, Rio das Flores, Valença 
Médio Paraíba 2 Barra Mansa, Rio Claro, Volta Redonda 
Médio Paraíba 3 Itatiaia, Porto Real, Quatís, Resende 
Metropolitana 1 Japerí, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçú, Queimados 
Metropolitana 2 São Gonçalo* 
Metropolitana 3 Rio de Janeiro* 
Metropolitana 4 Rio de Janeiro* 
Metropolitana 5 Duque de Caxias* 
Metropolitana 6 Itaguaí, Paracambi, Seropédica 
Metropolitana 7 Belford Roxo 
Metropolitana 8 Niterói* 
Metropolitana 9 Cachoeiras de Macacu*, Itaboraí, Tanguá 
Metropolitana 10 Rio de Janeiro* 
Metropolitana 11 São João De Meriti 
Noroeste Fluminense 1 Bom Jesus do Itabapoana, Natividade, Porciúncula, Varre-Sai 
Noroeste Fluminense 2 Cambuci, Itaperuna, Laje do Muriae, São José de Ubá 
Noroeste Fluminense 3 Aperibé, Itaocara, Miracema, Santo Antônio de Pádua 
Norte Fluminense 1 Campos dos Goytacazes*, São Francisco de Itabapoana, São João da Barra 
Norte Fluminense 2 
Carapebus, Casimiro de Abreu, Conceição de Macabú, Macaé*, Quissamã, Rio das 
Ostras 
Norte Fluminense 3 Cardoso Moreira, Italva, São Fidélis 
Serrana 1 
Cantagalo, Cordeiro, Macuco, Santa Maria Madalena, São Sebastião do Alto, Trajano 
de Morais 
Serrana 2 Bom Jardim, Carmo, Duas Barras, Nova Friburgo, Sumidouro 
Serrana 3 Petrópolis, São José do Vale do Rio Preto, Teresópolis 
Serrana 4 Guapimirim, Magé 
Fonte: Fundação Cesgranrio (2004). 
(*) Municípios das escolas dos respondentes. 
Nota: O município do Rio de Janeiro aparece em três momentos por ser dividido em três Coordenadorias Regionais de 
Educação (Metropolitanas: 3,4 e 10). 
 
Observa-se que, atualmente, as coordenadorias estaduais de educação do Estado do Rio de 







referidos órgãos serão chamados de “Coordenadorias Regionais de Educação” como eram 
denominadas na época da avaliação estudada. 
Os municípios onde trabalham os respondentes com os respectivos números de escolas 
abrangidas pela avaliação estão listados na Tabela 3 a seguir: 
 
Tabela 3 – Escolas pesquisadas por municípios 
 
Escolas pesquisadas por Municípios 







Macaé São Gonçalo TOTAL 
Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 
46 38,30 12 10,00 31 25,80 17 14,20 3 2,50 5 4,20 6 5,00 120 100 
 
A maior parte dos respondentes está alocada em escolas situadas no município do Rio de 
Janeiro, capital e possuidor de aproximadamente 50% da população total do Estado do Rio de 
Janeiro, com 46 unidades ou 38,30% do total. Em segundo plano vem o município de Duque 
de Caxias, que é o segundo mais rico do Estado e possuidor da terceira maior população, com 
31 unidades ou 25,80% do total. Os demais municípios apresentam totais pesquisados em 
proporções menores. Para uma melhor visualização da distribuição por municípios das escolas 
pesquisadas, a seguir é apresentado o gráfico que representa o quantitativo de escolas por eles 
distribuídas. 
 
Gráfico 4 – Escolas pesquisadas por municípios 
 
 
Quanto à dimensão das escolas e as ofertas de ensino existentes nas mesmas, observa-se que a 
Rede possui unidades que variam de menos de 50 alunos até unidades com mais de 5000 







Educação Básica brasileira, ou seja, da Educação Infantil ao Ensino Médio (nível pré-
universitário). Em relação a esta pesquisa, a Tabela 4, a seguir, expressa o número de alunos 
das escolas em que a mesma foi realizada e na Tabela 5 é apresentado o tipo de oferta de 
ensino das mesmas unidades de ensino, sendo que nessa última, pode-se depreender que 
algumas escolas possuem mais de uma oferta de ensino. 
 
Tabela 4 – Número de alunos por escola e por município 











Macaé São Gonçalo TOTAL 
Intervalos Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 
Até 500 3 6,60 2 16,67 5 16,12 1 5,88 2 66,67 1 20,00 1 16,67 15 12,50 
501 a 1000 29 63,00 4 33,33 14 45,17 9 52,95 1 33,33 4 80,00 3 49,99 64 53,34 
1001 a 1500 10 21,70 4 33,33 9 29,04 4 23,53 -- -- -- -- 1 16,67 28 23,33 
Maior que 1500 4 8,70 2 16,67 3 9,67 3 17,64 -- -- -- -- 1 16,67 13 10,83 
TOTAIS 46 100 12 100 31 100 17 100 3 100 5 100 6 100 120 100 
 
Observa-se que a maioria dos respondentes trabalha em escolas que possuem entre 500 a 1000 
alunos, perfazendo um total de 64 unidades ou 53,34% do total, sendo a minoria formada por 
unidades com mais de 1500 alunos. Esse quadro reflete, proporcionalmente, a realidade 
existente na rede educacional pública do Estado. 
 
Tabela 5 – Oferta de ensino por escola e por município 
Tipo da oferta de ensino 
oferecida 
Quantitativo em relação à amostra pesquisada 
Nº. %  
Educação Infantil - - 
Ensino Fundamental 64 53,33 




Nesta Tabela pode-se constatar que a maioria dos respondentes trabalha em unidades que 
possui a somente a oferta do tipo de Ensino Fundamental (53,33% do total). Já a outra 
ocorrência expressa que os respondentes trabalham em escolas em que o Ensino Fundamental 
é ministrado juntamente com o Ensino Médio (46,66% do total). É importante ressaltar que 
muitas escolas possuem mais de um nível de ensino em sua oferta. Assim uma mesma 
unidade pode apresentar, por exemplo, o Ensino Médio e o Ensino Fundamental completo em 







Ressalta-se que a Rede estudada apresenta como uma de suas características, diferentes 
modalidades de oferta de ensino como: Ensino Regular, constituído por unidades que atendem 
a demanda regular de crianças e adolescente na faixa etária prevista na legislação; a Educação 
Especial, constituída por alunos portadores de necessidades educacionais especiais; Educação 
de Jovens e Adultos, modalidade exclusiva dos discentes que não realizaram ou concluíram 
seus processos educacionais de forma regular na faixa etária prevista; e, a Educação 
Profissional, constituída, no caso das unidades subordinadas SEEDU/RJ, por cursos de 
formação para o Magistério. A Tabela 6 apresenta a modalidade do ensino praticado nas 
escolas pesquisadas, sendo a grande maioria, 74 unidades ou 61,66 do total, formada por 
escolas de oferta regular de ensino. Acrescenta-se que o grande número de unidades de 
Educação de Jovens e Adultos, 46 unidades ou 38,33% do total da amostra, ocorre em função 
da existência de grande número de unidades com a oferta dessa modalidade no município do 
Rio de Janeiro, capital do Estado. 
 
Tabela 6 – Modalidade de oferta de ensino 
 
Modalidade da oferta de ensino oferecida Nº. % 
Ensino Regular 74 61,66 
Educação Especial  -- -- 
Educação de Jovens e Adultos  46 38,33 
Educação Profissional  -- -- 
 
Outra observação que pode ser realizada refere-se ao fato de que todos os 120 profissionais 
que participaram desta pesquisa (100%) trabalharam em unidades de ensino que participaram 
dos três anos em que ocorreu o processo avaliativo do PNE, conforme a Tabela 7 a seguir: 
 






2000 -- -- 
2001 -- -- 
2003 -- -- 
Em dois anos -- -- 
Todos 120 100 
 
 
Finalizando esta primeira parte deste capítulo, em que é apresentado um breve perfil dos 
respondentes à pesquisa realizada com a aplicação do questionário, ressalta-se que a avaliação 







passou a Rede e suas unidades de ensino, segundo afirmação dos professores e diretores 
respondentes, situação expressa na tabela 8 a seguir expressa: 
 
Tabela 8 – Avaliações realizadas antes do PNE 
Antes de sua escola ter sido avaliada no âmbito do Programa Nova Escola 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Já realizava a sua autoavaliação, embora não constituísse uma prática sistemática -- -- 
Já realizava a sua autoavaliação, constituindo esta uma prática sistemática -- -- 
Não existia qualquer tradição de a escola realizar a sua autoavaliação 5 4,16 
Já tinham ocorrido outras avaliações externas -- -- 
Nunca tinha sido alvo de outras avaliações externas 120 100 
 
É importante lembrar que os dados e informações expressos nas séries que compõem esta 
parte do trabalho se referem também à época da realização da avaliação externa da gestão 
escolar do PNE e que desde a aplicação da avaliação algumas transformações ocorreram no 
contexto estudado. O Governo do Estado do Rio de Janeiro é exercido por outro governante, 
de outro partido político, além de existirem novas condições e pensamentos a respeito de 
como se administrar o sistema educacional local. Como fato relevante, destaca-se que à época 
da avaliação estudada o universo de escolas da rede era de 1858 unidades e, agora, depois de 
passar por um processo de municipalização de escolas do nível fundamental, o estado conta 








8.2 A ESCOLA E OS ATORES DO CONTEXTO AVALIADO 
 
Esta parte do capítulo visa mostrar, através dos dados e informações colhidos através da 
aplicação do questionário, alguns aspectos considerados relevantes de como ocorreu a 
participação no processo de adesão da escola ao PNE e, também, como era tratada a 
integração da escola com a comunidade externa da mesma. Como se tratou do primeiro 
processo avaliativo de abrangência universal da Rede Educacional Estadual do Rio de Janeiro, 
de acordo com informação do órgão avaliador, uma das dúvidas iniciais que existiu foi a de 
quem seria a responsabilidade de responder às questões formuladas, tanto nos questionários 
quanto nas entrevistas que seriam realizadas durante o processo. De acordo com o citado 
órgão, acompanhando orientação da SEEDUC/RJ, toda comunidade interna da escola deveria 
ser envolvida no processo sempre que possível. No entanto, em algumas unidades pesquisadas 
não foi possível a ocorrência desse envolvimento, ficando essa responsabilidade a cargo de 
somente de diretores e professores das escolas. Assim, esta parte do capítulo visa informar, 
segundo a amostra pesquisada, sobre as características de como a avaliação foi desenvolvida 
em seu início.  
 
Tabela 9 – Informações iniciais sobre o processo avaliativo às escolas 
Quando a escola aceitou participar do processo avaliativo a 
unidade foi devidamente informada sobre o mesmo? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim, foi recebido na época da adesão bastante conteúdo de 
informações sobre o processo 
8 6,66 
Sim, porém as informações recebidas não foram suficientemente 
esclarecedoras sobre todo o processo 
99 82,50 
Não, não foi recebida qualquer informação 13 10,84 
TOTAL 120 100 
 
De acordo com o expresso na Tabela 9, a grande maioria dos respondentes, 99 ou 82,5%, 
considera que apesar de terem sido divulgadas, as informações sobre o processo avaliativo 
não foram suficientemente esclarecedoras. No entanto, uma parcela de 6,66% dos 
respondentes considerou que as informações sobre a avaliação foram suficientes, possuindo 
bastante conteúdo sobre o processo. Assim, um total de 89,16% (82,5% +6,66%) informou 
que as escolas receberam algum tipo de informação sobre o processo avaliativo na ocasião em 
que aceitaram participar do mesmo. Por outro lado, um significativo percentual de 10,84% do 









Tabela 10 – Respondentes dos instrumentos de pesquisa 
 
Quem respondeu às questões que foram colocadas durante o 
processo de visitas à escola? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Toda a comunidade interna [diretores, demais funcionários, pais e 
alunos] 
43 35,83 
Diretor(es) e professores 75 62,50 
Somente os diretor(es) 2 1,67 
Outros -- -- 
TOTAL 120 100 
 
No transcorrer da avaliação, na maioria das unidades, somente diretores e professores 
participaram das respostas aos instrumentos de pesquisa, em 62,5% dos casos, conforme 
mostra a Tabela 10. É expresso, também, o significativo percentual de 35,83% dos 
respondentes que afirmaram que os citados instrumentos foram respondidos em comunhão 
entre os membros das comunidades internas das escolas (diretores, professores, pais, alunos e 
funcionários). O pequeno percentual de 1,67% dos respondentes afirmou que somente os 
diretores das unidades responderam aos instrumentos de coleta de dados.  
Percebe-se que, tendo em vista o expressivo número de respondentes que afirmaram terem 
recebido algum tipo de informação sobre a aplicação da avaliação externa (89,16%), aqueles 
que afirmaram não as terem recebido podem ter sido em função de falha nas comunicações 
interna de suas escolas, pois é possível que as mesmas tenham recebido as citadas 
informações sem que alguns de seus membros tenham tomado conhecimento. No entanto, 
como está expresso na Tabela 10, 98,33% (35,83 + 62,50) dos respondentes afirmaram que 
pelo menos os professores participaram  do processo avaliativo respondendo às questões que 
foram colocadas durante as visitas às escolas, denotando um grande envolvimento deste 








8.3 A AVALIAÇÃO VISTA POR DIRETORES E PROFESSORES DAS ESCOLAS 
 
 
Sabe-se que todo processo avaliativo depois de finalizado está sujeito às discussões que 
normalmente os sucedem e cuja finalidade é a realização de uma crítica aos seus resultados. 
No caso da avaliação externa do PNE, a questão mais comum foi: Quais foram os avanços 
conquistados pelas escolas da rede avaliada após a realização da avaliação? Assim, nesta parte 
do capítulo 8 procurou-se investigar o processo avaliativo propriamente dito e a visão de 
profissionais que dele participaram sobre alguns de seus aspectos considerados relevantes. Os 
resultados da pesquisa estão expostos a seguir através das tabelas de 11 a 31.  
 
Tabela 11 – Promoção de debates sobre os resultados da avaliação 
 
Após o ciclo de avaliação realizado, e em função dos relatórios enviados à escola, foi promovido algum debate 
interno sobre os resultados alcançados? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim, os relatórios foram amplamente debatidos por toda a comunidade escolar, incluindo os pais 19 15,80 
Sim, os relatórios foram amplamente debatidos, mas apenas pelos órgãos de gestão da unidade. 45 37,60 
Não, os relatórios foram simplesmente arquivados, não tendo havido debate sobre o conteúdo dos mesmos 56 46,60 
Outras decisões. -- -- 
TOTAL 120 100 
 
Observa-se na Tabela 11 que um significativo percentual de 46,60% afirmou não ter havido 
debates sobre os conteúdos dos relatórios gerados após o processo avaliativo. Esse fato pode 
significar que para estas unidades a avaliação não foi considerada como um processo 
relevante voltado para a melhoria da escola e seus resultados, em função disso, não se 
revestiram de importância para a unidade. No entanto, 53,40% dos entrevistados (15,80% + 
37,60%) afirmaram que a suas escolas promoveram debates com a finalidade de se discutir os 
resultados da avaliação, contudo, em somente 15,80% dos casos a comunidade interna da 
escola foi envolvida nos citados debates e em 37,60% dos casos, essa discussão ficou limitada 
aos gestores das unidades. Esse fato mostra que a participação dos pais nas escolas 
pesquisadas mostrava-se ainda embrionária e merecedora de maior atenção por parte de seus 
gestores e professores. Com isso, entende-se que os pais e alunos, que sãos importantes atores 












Tabela 12 – Elaboração de planos para a melhoria da escola após a avaliação 
 
Caso a avaliação tenha sido discutida, foi elaborado algum plano de melhoria/plano de 
desenvolvimento para superar os pontos fracos e consolidar os pontos fortes identificados? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim, foi elaborado um  plano de melhoria e o mesmo permitiu alcançar os respectivos objetivos, 
conforme demonstrado pelas avaliações subsequentes. 
30 25,00 
Sim, foi elaborado um  plano de melhoria, embora se desconheçam os resultados, pois não houve 
qualquer avaliação subsequente. 
-- -- 
Não foi delineado qualquer plano de melhoria. 70 58,33 
TOTAL 100 83,33 
 
Na tabela 12 está expresso que uma significativa maioria das escolas (58,33%) não 
considerou os resultados da avaliação para delinear qualquer plano de melhoria dos serviços 
prestados pela unidade avaliada. Por outro lado, em apenas um pequeno percentual, 25% das 
escolas em que ocorreram debates, foi elaborado plano de melhoria considerando os 
resultados da avaliação. Considerou-se também que o mesmo permitiu alcançar os respectivos 
objetivos desejados, conforme consagrado pelas avaliações subsequentes. Esses dados 
reforçam o pensamento de que o processo avaliativo não atingiu o seu principal objetivo que 
foi o de gerar, em função de suas conclusões, as necessárias informações para que a 
comunidade escolar se motivasse a melhorar a escola.  
 
Tabela 13 – Razões da não elaboração de planos de melhoria 
 
Qual a principal razão para não realização dede plano de melhoria para 
escola que acabou por passar por uma avaliação? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Pouca motivação da comunidade escolar 17 14,16 
Pouca disponibilidade de recursos financeiros 14 11,66 
Pouco ou nenhum apoio por parte da SEEDUC/Coordenadorias 19 15,83 
Descrença no sucesso do processo avaliativo -- -- 
Outros motivos 20 16,66 
TOTAL 70 58,33 
 
 
Podem ser vistos na Tabela 13 os motivos, na visão dos respondentes, pelos quais os citados 
planos não foram elaborados, sendo que a maior parcela afirmou que isso se deveu ao pouco 
ou nenhum apoio por parte da SEEDUC/RJ/Coordenadorias (15,83%) e a pouca motivação da 
comunidade escolar (14,16%). Uma minoria afirmou que não houve elaboração de planos em 
função da pouca disponibilidade de recursos financeiros (11,66%) e em função de outros 










Tabela 14 – Satisfação com a divulgação dos resultados da avaliação 
 
Foram observadas, durante o processo de avaliação, diferenças substantivas entre as escolas avaliadas.  
 Em função dessas diferenças, houve na sua escola algum tipo de sentimento (satisfação ou insatisfação) em função 
da escola poder estar sendo comparada com outras de realidades diferentes? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim, insatisfação, pois a escola foi comparada com outra(s) com mais recursos, sendo, portanto,  
prejudicada no processo 
55 45,83 
Sim, satisfação, pois assim pudemos demonstrar nosso diferencial de qualidade em  
relação às demais escolas da Rede 
19 15,83 
Não, nenhum sentimento de satisfação ou insatisfação 22 18,33 
Houve grupos satisfeitos e outros insatisfeitos, por diferentes motivos 14 11,67 
TOTAL 110 91,66 
 
 
A Tabela 14 apresenta um relevante aspecto do contexto da escola: a ocorrência na unidade de 
algum tipo de sentimento (satisfação ou insatisfação) em função da escola estar sendo 
comparada com outras unidades de realidades diferentes. Em uma quantidade significativa 
das unidades pesquisadas, 45,83%, houve um sentimento de insatisfação, pois se considerou 
que escola foi comparada com outras supostamente possuidoras de maiores recursos, sendo, 
portanto, prejudicadas pelo processo avaliativo. Um percentual de 18,33% dos respondentes 
se declarou indiferente quanto a esse aspecto e 15,83% do total da amostra declarou sentir 
satisfação com esse aspecto, pois assim puderam demonstrar seu diferencial de qualidade em 
relação às demais escolas da rede. Por fim, 11,67% afirmou que houve grupos satisfeitos e 
outros insatisfeitos, por diferentes motivos. O fato de existirem 64,16% dos respondentes 
declarado ter havido insatisfação ou indiferença em relação à avaliação, demonstra que o 
processo avaliativo realizado não agradou/motivou a escola.  
 
Tabela 15 – Que condições faltam para se elevar a qualidade de gestão nas escolas 
 
O que falta aos profissionais de sua escola para terem condições reais de elevar o a qualidade de seus 
serviços e, consequentemente o nível da qualidade de suas gestões? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Motivação 12 10,00 
Qualificação/Formação continuada 13 10,83 
Motivação e qualificação 90 75,00  
Nada, os profissionais já possuem todas as condições -- -- 
TOTAL 115 95,83 
 
Na Tabela 15 a seguir são considerados aspectos da qualificação e motivação dos 
profissionais lotados nas escolas. Nesse ponto, 75% dos entrevistados afirmaram que a 
carência na qualificação e a falta de motivação são dois aspectos presentes nos profissionais 
da escola, prejudicando-os no processo de procura da melhoria das condições de elevar o 
nível da qualidade de suas gestões. Acrescente-se a isso, os percentuais de 10% e 10,83%, 







continuada a esses profissionais. Nesse ponto, é relevante se observar que a falta de 
motivação, em parte junto com a falta de qualificação, está presente em 85,00% das respostas, 
formando uma maioria possuidora de expressivo sentimento de insatisfação com o quadro 
educacional da rede pesquisada. 
 
Tabela 16 – Principal dificuldade da escola constatada no processo avaliativo  
O que foi constatado no processo de avaliação como principal dificuldade de sua escola? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Falta de qualificação dos gestores 21 17,5 
Falta de motivação dos professores, considerando as condições de trabalhos existentes 43 35,84 
Apoio precário por parte da SEEDUC 27 22,50 
Pouca motivação de toda a comunidade interna da escola 22 18,33 
Outros motivos -- -- 
Não sei responder -- -- 
TOTAL 113 94,16 
 
Na Tabela 16 é questionado o que foi constatado no processo de avaliação como principal 
dificuldade enfrentada pela escola. Um número relevante de respondentes (35,84%) afirmou 
que a falta de motivação dos professores, levando-se em consideração as atuais condições de 
trabalhos existentes nas escolas da rede, é a maior dificuldade existente. Outros aspectos 
como: o apoio precário por parte da SEEDUC (22,5%); a pouca motivação dos membros das 
comunidades internas da escola (18,33%); além da falta de qualificação dos gestores (17,5%), 
são outros motivos constatados na avaliação como dificultadores da qualidade dos serviços 
prestados pela escola. 
 
Tabela 17 – As dimensões avaliadas e seus possíveis avanços 
Em quais dimensões críticas foram alcançados avanços (ou melhorias) por sua escola depois de passar pelo 
processo da avaliação externa de sua gestão? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
No planejamento da escola -- -- 
Na participação da comunidade interna na vida da escola (relações internas) 14 11,66 
Na integração da escola com a comunidade externa em que está inserida (relações externas) -- -- 
Na gestão do processo educativo da escola -- -- 
Na infraestrutura física da escola 47 39,16 
Nos processos de gestão de pessoas da escola (RH) -- -- 
Nos processos de gestão financeira da escola -- -- 
Outros avanços -- -- 
Não houve avanços 46 38,33 
 
A Tabela 17 questiona se houve avanços na escola em relação às dimensões críticas após o 
processo avaliativo. Observa-se que somente duas dimensões foram citadas pelos 







parcela das respostas, 39,16%, afirmou que houve avanços na gestão da infraestrutura física 
da escola e somente 11,66% das respostas afirmaram ter havido avanços na participação na 
escola. Os dados relativos à melhoria da infraestrutura física da escola são consistentes com as 
conclusões dos relatórios da entidade avaliadora que, como se referiu no capítulo anterior, 
apontavam, num registo crítico, para a centração da gestão na melhoria nesta área em prejuízo 
da intervenção em dimensões mais estratégicas. Um grande percentual, 38,33% dos 
respondentes, afirmou que não houve qualquer avanço na escola em relação às dimensões 
consideradas no citado processo. A ausência de ocorrências nas respostas referentes aos 
domínios do planejamento, integração da escola com a comunidade, gestão do processo 
educativo, gestão de pessoas e gestão financeira, apontam para a interpretação de que os 
respondentes consideram não ter havido avanços nessas dimensões críticas da gestão escolar, 
em função dos resultados da avaliação realizada. Ou seja, na visão dos respondentes, os 
resultados da avaliação podem ser considerados como insipientes por não terem gerado 
melhorias significativas nos processos de gestão das unidades escolares.  
 
Tabela 18 – Dificuldades na implantação de mudanças na escola 
Quais foram as principais dificuldades para que a escola programasse ou implantasse as transformações 
identificadas como necessárias pela avaliação realizada? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Falta de qualificação dos gestores 22 18,33 
Falta de motivação dos professores, considerando as condições de trabalhos existentes 38 31,67 
Apoio precário por parte da SEEDUC 31 25,83 
Pouca motivação de toda a comunidade interna da escola 22 18,33 
Outros motivos -- -- 
Não sei responder -- -- 
TOTAL 113 94,16 
 
Na Tabela 18 está expressa a visão dos respondentes a respeito das possíveis dificuldades que 
existiram para a implantação das mudanças sugeridas após a avaliação. Observa-se que o mais 
significativo número de ocorrências, 31,67%, refere-se à falta de motivação dos professores, 
considerando as condições de trabalhos existentes nas escolas. Estes dados sugerem que o 
sistema de gratificações associado aos resultados da avaliação não se revelou eficaz na 
remobilização dos professores em torno dos processos de melhoria da escola. Em segundo 
plano aparece, com 25,83% das ocorrências, o pouco apoio por parte da SEEDUC/RJ às 
unidades de ensino da Rede e logo a seguir, ambas com 18,33% das ocorrências, estão a falta 








Tabela 19 – Concordância com aspectos da avaliação 
Tomando por referência a avaliação externa da gestão escolar do P N E, expresse o seu grau de concordância em relação a cada 
uma das seguintes proposições 







Aspecto avaliado Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 
A avaliação realizada atingiu de forma plena as 
expectativas da escola 
14 11,66 15 12,50 21 18,33 14 11,66 -- -- 
A avaliação realizada foi positiva para a rede 
como um todo, mas não para esta escola 
17 14,16 17 14,16 13 10,83 11 9,16 -- -- 
A avaliação realizada não contribuiu para a 
melhoria da rede nem da escola 
19 15,83 19 15,83 21 17,50 13 10,83 -- -- 
A avaliação realizada foi inócua, não causou 
benefícios nem malefícios, quer a esta escola 
quer à rede 
9 7,50 11 9,16 15 12,50 14 11,66 -- -- 
 
Na Tabela 19 são apresentadas quatro afirmativas para serem consideradas pelos 
respondentes. Na primeira, sobre a questão se a avaliação realizada atingiu de forma plena as 
expectativas da escola, são mais os que discordam (29,99%) do que os que concordam 
(24,16%); sobre a questão se a avaliação realizada foi positiva para a Rede de escolas como 
um todo, mas não para a escola propriamente dita, 28,32% das respostas concordaram e 
19,99% discordaram; no terceiro caso, se a avaliação realizada não contribuiu para a melhoria 
da rede nem da escola, um significativo percentual de 31,66% concordou e 28,33% 
discordaram; por fim, sobre a afirmativa de que a avaliação realizada foi inócua, ou seja, não 
causou benefícios nem malefícios, quer à escola quer à Rede, 23,33% discordaram e 16,66% 
concordaram.  
Os resultados alcançados nessas quatro questões tendem a mostrar, mais uma vez, um elevado 
nível de “descrença” dos respondentes em relação à avaliação externa do PNE. Observa-se 
que os quantitativos mais significativos de respostas mostram que grande parte dos 
respondentes considera que avaliação realizada: não atingiu de forma plena as expectativas da 
escola (29,99%); foi positiva para a rede como um todo, mas não para a escola (28,32%); não 
contribuiu para a melhoria da rede nem da escola (31,66%); e foi inócua, não causando 















Tabela 20 – Avaliação externa e autoavaliação 
Considerando o modo como se deve combinar a avaliação externa com a autoavaliação, expresse o grau de concordância da sua 
escola em relação à seguinte proposição:  
Considera que a avaliação externa se esgota na necessidade de se conhecer as unidades escolares ou seria importante que se 
realizasse, também, um processo de autoavaliação por parte de cada escola? 







Aspecto avaliado Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 
A avaliação externa é suficiente, não há 
necessidade da realização de uma autoavaliação. 
2 1,66 8 6,66 11 9,16 98 81,66 -- -- 
A autoavaliação é importante é fundamental para 
que se conheça melhor a escola 
110 91,66 -- -- -- -- -- -- -- -- 
Somente a autoavaliação deveria ser aplicada. A 
avaliação externa não é necessária 
33 27,50 27 22,50 31 25,83 15 12,50 14 11,66 
É indiferente, pois não acredito em qualquer tipo 
de avaliação. 
7 5,83 -- -- 13 10,83 14 16,66 -- -- 
 
 
Na Tabela 20 também são apresentadas afirmativas para serem consideradas pelos 
respondentes. A primeira afirmativa diz que a avaliação externa é suficiente, não havendo 
necessidade da realização de uma autoavaliação, uma grande maioria representada por 
90,82% dos respondentes discordou, ao contrario de 8,32% dos respondentes que 
concordaram; a segunda afirmativa que diz que a autoavaliação é importante sendo 
fundamental para que se conheça melhor a escola teve a concordância de 91,66% das 
respostas, representando todos os respondentes dessa questão; a terceira afirmativa que diz 
que somente a autoavaliação deveria ser aplicada, pois a avaliação externa não é necessária, 
teve a concordância de 50,00% dos respondentes, ficando uma parcela considerável de 
38,33% dos respondentes na condição de discordarem. Observa-se que uma pequena parcela 
de 11,66% dos respondentes afirmou não ter opinião sobre a questão; finalmente, 27,49% dos 
respondentes afirmaram que discordam da afirmativa de ser essa questão indiferente, por não 
acreditar em qualquer tipo de avaliação. Ao contrário, 5,83% dos respondentes concordaram 
com essa última afirmativa.  
Constata-se, assim, a importância dada pelos respondentes de também se incluir no processo 
avaliativo a realização de uma autoavaliação realizada pela escola, pois na visão dos 
respondentes a avaliação externa não é suficiente, sendo autoavaliação importante e 
fundamental para que se conheça melhor a escola, sendo que metade dos inquiridos considera 










Tabela 21 – Aprovação da avaliação por parte do respondente 
Tem algo a acrescentar sobre a avaliação realizada, 





Aspecto positivo em relação à avaliação 10 8,33 
Aspecto negativo em relação à avaliação 65 54,16 
Não tenho nada a acrescentar sobre a avaliação 28 23,33 
TOTAL 103 85,83 
 
A Tabela 21 apresenta a visão dos profissionais pesquisados sobre a avaliação realizada e 
sobre os trabalhos desenvolvidos pela própria escola durante o processo avaliativo. A maioria 
de 54,16% dos respondentes afirmou que tem a acrescentar aspectos negativos em relação ao 
processo avaliativo e uma parcela de apenas 8,33% das respostas afirmou que acrescenta 
aspectos positivos em relação à avaliação. Por fim, uma parcela considerável de 23,33% das 
respostas afirmou não ter nada a acrescentar sobre a avaliação.  
Em mais esse aspecto, percebe-se o descontentamento dos respondentes em relação ao 
processo avaliativo realizado. O pequeno percentual de respondentes que viu aspectos 
positivos na avaliação (8,33%) e o considerável número de respondentes que não teve nada a 
acrescentar sobre a avaliação (23,33%), demonstra desinteresse em relação ao processo 
avaliativo realizado. Tudo isso, somados ao grande número que demonstrou reprovar a 
avaliação (54,16%), representa um importante indicador de que a avaliação realizada não 
motivou a comunidade escolar das escolas avaliadas. 
 
Tabela 22 – Compromissos assumidos com a escola após em função da avaliação 
 
Assumiu algum tipo de compromisso com a 
sua escola após os resultados da avaliação? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim 6 5,00 
Não 107 89,16 
TOTAL 113 94,16 
 
 
Tabela 23 – Como foi formalizado o Compromisso 
Como esse compromisso foi estabelecido (ou formalizado)? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Através de reunião formal, assinalado na Ata 5 4,17 
Através de conversas informais.  
O(s) compromisso(s) não foi(ram) formalizado(s) 
1 0,83 
Não foi assumido qualquer compromisso 111 92,50 








Nas Tabelas 22 e 23, é interrogado se houve, ou não, algum tipo de compromisso do 
respondente com sua escola após a realização da avaliação e, caso tenha ocorrido o 
compromisso, como foi formalizado. Observa-se que uma grande maioria, 89,16%, respondeu 
não ter assumido qualquer compromisso com a escola após a avaliação e somente 5% do total 
afirmou ter assumido algum compromisso naquela ocasião. Dos respondentes que assumiram 
compromissos, 4,17% afirmaram que o fizeram Através de reunião formalizada por Ata e o 
pequeno percentual de 0,83% afirmou que foi através de conversas informais, ou seja, os 
compromissos não foram formalizados. Esse aspecto evidencia, mais uma vez, a falta de 
interesse motivacional em relação à avaliação realizada e o afastamento da comunidade 
escolar em relação aos objetivos da mesma. 
 
Tabela 24 – A relação da escola com os atores do contexto da avaliação  
Durante o processo da avaliação externa, como foram consideradas as relações entre a escola com:  
Classificação da Relação   De cooperação De conflito/tensão De indiferença TOTAL 
Instituições Nº. % Nº. % Nº. % Nº. % 
SEEDUC/RJ 31 25,83 14 11,66 73 60,83 118 98,33 
Coordenadoria Regional 53 44,16 8 6,66 57 47,50 118 98,33 
Órgão Avaliador 69 57,50 31 25,83 18 15,00 118 98,33 
 
A Tabela 24 aborda as relações das escolas com os principais órgãos que participaram do 
processo avaliativo. Em relação à SEEDUC/RJ, uma grande maioria de 60,83% afirmou que 
essas relações foram de indiferença, cerca de ¼  (25,83%) afirmou que houve cooperação no 
processo de relacionamento com a citada instituição, já 11,66% considerou a relação como 
tensa e conflituosa; já em relação às Coordenadorias Regionais de Educação, órgão 
intermediário entre as escolas e a SEEDUC/RJ, a maioria de 47,50% considerou as relações 
como indiferentes, já o significativo percentual de 44,16% considerou essas relações como 
cooperativas. Uma pequena parcela de 6,66% classificou as relações com esses órgãos como 
conflituosas; finalmente quanto ao órgão avaliador, a maioria, 57,5%, considerou as relações 
como de cooperação, em segundo plano, porém com significativos 25,83% dos casos, as 
relações com o órgão avaliador foram consideradas tensas e conflituosas, isto é, entidade 
avaliadora regista o maior percentual de relações de cooperação, mas, simultaneamente, o 
maior percentual de relações de conflito. Um pequeno percentual de 15% afirmou que as 
relações com o órgão avaliador foram de indiferença. Os dados presentes nessa questão 
apontam para o fato de que as escolas encontram-se afastadas em termos de 







componentes políticos bastante presente nos contextos da rede, como também indicador de 
abandono e descaso das citadas instâncias superiores da educação local em relações às 
escolas. Não se exclui a possibilidade de os significativos percentuais referentes às unidades 
que consideraram suas relações com o órgão avaliador como conflituosas / tensas ou 
indiferentes (40,83%) poder decorrer também das difíceis relações entre escolas e estâncias 
superiores.  O citado órgão pode ter sido olhado sob o prisma de parceiro da SEEDUC/RJ e 
não como uma instituição terceirizada independente nas responsabilidades técnico-
administrativas inerentes ao processo avaliativo. Por outro lado, essa situação pode estar 
relacionada também ao fato de o órgão avaliador estar mais presente junto às escolas durante 
a avaliação. Observa-se que nesse aspecto, o órgão avaliador obteve um baixo percentual em 
relação à “indiferença” e um elevado percentual que afirmou serem de cooperação as suas 
relações com as escolas.  
Tabela 25 – Existência de roteiro de acompanhamento da avaliação pela escola 
 
Foi realizado pela sua escola algum roteiro de 
acompanhamento da avaliação realizada? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim, durante todo o processo 11 9,16 
Sim, durante parte do processo 41 34,16 
Não 57 47,50 
TOTAL 109 90,83 
 
Com relação à organização da escola para acompanhar o processo avaliativo, conforme 
expressos na Tabela 25, um grande percentual das unidades respondeu que não foi realizado 
roteiro de acompanhamento da avaliação pela sua escola (47,5%), enquanto  43,32% dos 
respondentes afirmou que foi realizado roteiro durante parte (34,16%) ou de todo o processo 
(9,16%).  
Esse aspecto de que somente uma pequena parcela das unidades avaliadas, menos de 10%, se 
organizou para a avaliação durante todo o período em que ela foi realizada, e que mais de 
80% das unidades não se organizou ou se organizou somente em parte do processo avaliativo, 














Tabela 26 – Elaboração de relatórios sobre a avaliação 
 




Sim, somente no último ano -- -- 
Sim, em todos os anos 53 44,16 
Não 65 54,16 
TOTAL 118 98,33 
 
Segundo expressa a Tabela 26, a escola não elaborou qualquer relatório sobre a avaliação, 
segundo 54,16% dos respondentes. Porém uma significativa parcela de 44,16% dos 
respondentes afirmou que suas unidades elaboraram os citados documentos. Ressalta-se que a 
não elaboração dos citados relatórios podem, também, significar o desinteresse das unidades 
em relação ao processo avaliativo realizado. 
 
Tabela 27 – Aceitação da avaliação pela escola 
 




Concordo totalmente com sua realização 13 10,83 
Concordo com sua realização 29 24,16 
Discordo  de sua realização 11 9,16 
Discordo totalmente de sua realização 55 45,83 
Sem opinião -- -- 
TOTAL 108 90,00 
 
 
A Tabela 27 aborda a concordância ou não da escola em relação à avaliação realizada. 
Observa-se que a maioria dos respondentes (54,99%) discordam parcial ou totalmente da 
avaliação realizada e 34,99% concordam com a avaliação. Mais uma vez é evidenciado que a 
maioria das escolas não se identificou com o processo avaliativo, aspeto que é consistente 
com a pouca implicação nesse processo que os dados anteriores sinalizam. 
 
Tabela 28 – Ponto forte do processo avaliativo 




A metodologia aplicada no processo avaliativo 10 8,33 
A motivação da comunidade escolar com a perspectiva de 
ocorrer melhoria na escola 
67 55,83 
Outro 17 14,16 
Não tenho opinião formada 15 12,50 








A questão apresentada na Tabela 28 objetivou conhecer o que os respondentes consideram 
como ponto forte do processo avaliativo dentre as opções apresentadas. A maioria dos 
respondentes, 55,83%, afirmou que o ponto forte foi a motivação da comunidade escolar, 
considerando a perspectiva de ocorrer melhoria na escola; somente 8,33% optaram por 
responder que o ponto forte foi a metodologia aplicada na avaliação; Um percentual de 12,5% 
afirmou não ter opinião formada sobre o assunto e 14,16% concluiu que o ponto forte do 
processo avaliativo deve-se a outros fatores não considerados explicitamente no questionário 
aplicado. Estes dados mostram que, pelo menos num primeiro momento, o processo 
avaliativo criou expetativas positivas na comunidade escolar. Contudo, com a evolução do 
processo, essas expectativas (aparentemente não cumpridas) parecem ter progressivamente 
esvanecido, como deixam subentender as respostas dos inquiridos às questões anteriores. 
 
Tabela 29 – Ponto fraco do Processo avaliativo 




A metodologia aplicada no processo avaliativo 91 75,83 
A desmotivação da comunidade escolar por não crer que a 
avaliação gerasse melhoria 
14 11,66 
Outro 3 2,50 
Não tenho opinião formada 1 0,83 
TOTAL 109 90,83 
 
Com relação ao que foi considerado como ponto fraco do processo avaliativo, de acordo com 
o expresso na Tabela 29, o significativo percentual de 75,83% dos respondentes afirmaram ter 
sido a metodologia aplicada no processo; em segundo plano, com um percentual menos 
expressivo de 11,66%, foi classificado como ponto fraco a desmotivação da comunidade 
escolar por não crer que a avaliação gerasse melhoria na escola; um pequeno percentual de 
3,33% dos respondentes afirmou que o ponto fraco foi outro ou não tinha opinião formada.  
Reconhece-se que o termo “metodologia” pode ter sido objeto de  diferentes interpretações, o 
que fragiliza (ou inviabiliza) a comparação das respostas a esta questão. Admite-se, contudo, 
que considerar a metodologia da avaliação como o ponto fraco da mesma pode significar a 
reprovação do processo avaliativo como um todo, além de ser uma forma de demonstrar 










Tabela 30 – Visão geral da escola sobre “avaliação” 




Desnecessária [nenhuma importância]. 6 5,00 
Dispensável. [pouca importância] 12 10,00 
Necessária [importante]. 58 48,33 
Fundamental [essencial para a melhoria da educação 
de modo geral]. 
42 35,00 
 Não tenho opinião formada 1 0,83 
TOTAL 119 99,16 
 
Nesse aspecto, a expressiva maioria de 83,33% dos respondentes afirmou que a avaliação é 
necessária ou fundamental para a melhoria da educação de modo geral, com os percentuais de 
48,33% e 35,00%, respectivamente.  Em segundo plano, em uma pequena parcela de 10,00%, 
os respondentes possuem a visão de que a avaliação é dispensável e o percentual de 5,00% 
afirmou que a avaliação é desnecessária. Uma pequena parcela de 0,83% não tem opinião 
formada sobre o assunto. Percebe-se, portanto, agora mais claramente, que o que os inquiridos 
reprovam não é a avaliação em si, mas o modo como ela foi concretizada.  
Por fim, na Tabela 31, é questionado se a avaliação realizada expressou uma imagem real da 
escola. 
 
Tabela 31 – A avaliação expressou uma imagem real da escola? 
A escola reconheceu-se (identificou-se) na imagem que lhe foi devolvida pela avaliação 
externa da gestão escolar do Programa Nova Escola? 
QUANTITATIVO 
Nº % 
Sim, no essencial a avaliação externa retratou com rigor os nossos pontos fortes e os nossos 
pontos fracos 
48 40,00 
Não, a avaliação externa passou uma imagem negativa da escola, pois viu apenas os nossos 
pontos fracos e não reconheceu adequadamente os nossos pontos fortes 
62 51,66 
Não, a avaliação externa passou uma imagem bastante lisonjeira e irrealista da escola, pois se 
limitou a destacar os nossos pontos fortes 
-- -- 
TOTAL 110 91,66 
 
A maioria dos respondentes (51,66%) afirmou que não, pois a avaliação externa passou uma 
imagem negativa da escola, observando apenas os pontos fracos e não reconheceu 
adequadamente os pontos fortes das unidades. Não podemos, contudo, ignorar a significativa 
parcela de 40% dos respondentes que afirmou que a avaliação externa retratou com rigor os 
pontos fortes e os pontos fracos das escolas avaliadas. Contudo, com base nos testemunhos 
dos inquiridos, sobressai a ideia de que a maioria das escolas desta amostra não se revê na 
imagem que lhes foi devolvida pelo “espelho” da avaliação externa. Esta pode ser uma das 







melhoria que seriam de esperar. Quando a escola não reconhece verdade ao juízo avaliativo 
que lhe é devolvido, dificilmente tomará esse juizo avaliativo como ponto de partida para 















CAPÍTULO 9 – INSTITUCIONALIZAÇÃO, ANÁLISES FINAIS E CONCLUSÕES DA 
AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO ESCOLAR DO PNE 
 
 
Conforme expresso na apresentação deste trabalho, o Programa Nova Escola surgiu em um 
contexto político conturbado no Estado brasileiro do Rio de Janeiro em função da necessidade 
do governo local implantar, com a necessária brevidade, um programa que tivesse a força de 
dar uma satisfação à sociedade local sobre as reais condições de sua Escola Pública, 
instituição educacional que atende as necessidades da parcela da população socialmente mais 
carente do Estado. Como já visto neste trabalho, a escola pública de ensino básico local era 
considerada por todos como de baixa qualidade na prestação de seus serviços educacionais. O 
PNE, conforme ficou conhecido, tinha como “pano de fundo” a intenção de reestruturar a 
escola de ensino básico público local, de forma a elevar o seu nível de qualidade, fazendo, 
com isso, que a sociedade local voltasse a crer na sua competência. No entanto, o Programa 
foi imediatamente contestado por, principalmente, seus elevados custos e por não se acreditar 
que pudesse em função de ter sido impostos às escolas, contar com o apoio da classe de 
profissionais da educação estadual.  
Ressalta-se, porém, que com sua implantação, evidentemente, o então governador do Rio de 
Janeiro, Antony Garotinho, configurou uma vitória política sobre os seus antigos aliados e 
novos adversários, do Partido dos Trabalhadores da Vice-Governadora Benedita da Silva, 
com quem tinha rompido, garantindo, assim, reais condições de manter seu grupo político no 
poder por mais um período de governo, pois passou a ser visto pela população em geral como 
um governante que se preocupava com a educação local. Esse panorama retrata o que Dias 
Sobrinho (2000) classificou de cenário complexo, onde os processos de melhoria da educação 
popular, por serem custosos e carregados de feições políticas, podem em muitas situações 
contribuir para o surgimento de áreas de conflitos ou crises de cunho social e político.  
Na verdade, o PNE era fundamentalmente uma avaliação externa em larga escala, em que as 
escolas seriam investigadas em três áreas de seus contextos administrativos e pedagógicos: as 
avaliações do desempenho escolar, da eficiência escolar e, com um maior nível de 
complexidade, da gestão escolar. Através de sua característica mais polêmica, o Programa 
premiava os profissionais da educação local com uma gratificação proporcional aos resultados 
obtidos no processo avaliativo, sendo que os profissionais dos setores administrativos das 







unidades de ensino, configurando aí uma divisão de classes de profissionais dentro da escola. 
Esses fatos contrariam as posições defendidas pelos estudiosos do campo educacional, como 
Belloni (1999), que afirmam que a finalidade da avaliação é a da busca do aperfeiçoamento da 
escola, não devendo objetivar punição ou premiação. No entanto, foi justamente a gratificação 
que levou, praticamente, todas as escolas a aderirem ao programa no seu início, pois com os 
baixíssimos salários pagos aos profissionais da educação local, não seria prudente dispensar 
qualquer valor a mais nos vencimento dos mesmos. 
Para cumprir exigência da legislação brasileira, Garotinho renunciou em 2002, a fim de 
concorrer à presidência da república, sendo, à contra gosto, obrigado a passar o cargo de 
Governador do Rio de Janeiro à Benedita da Silva, sua Vice-Governadora. Um dos primeiros 
decretos da nova governadora foi o de não realizar mais o PNE. No entanto, foi mantida a 
gratificação aos profissionais da educação. No período do governo de Benedita a educação foi 
passada para um segundo plano nas prioridades do governo estadual, fato ocorrido em função 
da priorização que foi dada ao combate à violência que assolava, na época, a sociedade local. 
Com o fim do mandato de Benedita, de aproximadamente um ano, Rosinha Garotinho, esposa 
do ex-governador, foi eleita a nova governadora do Estado, vencendo a disputa eleitoral com 
a Governadora Benedita, voltando a implantar o PNE em 2003, no seu terceiro ano do 
primeiro ciclo, causando, no entanto uma grande polêmica no contexto da rede educacional, 
pois se recusou a pagar as gratificações aos profissionais da educação, alegando não ter 
havido a avaliação no ano anterior, responsabilizando Benedita pelo fato. Com isso, novas 
turbulências se instalaram no contexto educacional local, levando os professores a realizarem 
muitas manifestações contra o governo. Dessa forma, materializando um pensamento de Dias 
Sobrinho (2003b), o processo avaliativo externo do PNE nasceu e se desenvolveu em um 
contexto dinâmico e conflituoso, passando, obrigatoriamente, por constantes transformações, 
pois a avaliação tende a acompanhar os movimentos e as mudanças dos fenômenos sociais, 
sejam eles internos ou externos às escolas. 
Assim sendo, acompanhando as perspectivas de Dias Sobrinho e Balzan (2000) e Ristoff 
(2000), evidenciou-se o fato de que a avaliação da educação não pode desprezar o seu aspecto 
político, devendo se contrapor ao paradigma de que deve esse tipo de processo avaliativo deve 
possuir um perfil que seja, somente, técnico, instrumental e objetivista. Para os citados 
autores, a avaliação deve existir para a valorização tanto de aspectos políticos quanto daqueles 







componentes técnicos, instrumentais e, mesmo, objetivistas, que não devem ser desprezados, 
não podendo ser, no entanto, colocados em primeiro plano na consecução dos processos 
avaliativos. A escola, dessa forma, deve ser compreendida como uma instituição complexa 
que possui cultura e história próprias e que se diferenciam de outros tipos de organizações por 
possuírem peculiaridades genuínas na sua condição de instituição social específica. 
Mesmo tendo “nascido” em um contexto turbulento politicamente, o PNE foi implantado e o 
órgão avaliador, a Fundação Cesgranrio, deu início ao seu projeto, formando uma equipe de 










9.1 ORGANIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO ESCOLAR  
 
 
A semelhança da conceituação de organização formulada por teóricos clássicos, estudiosos 
das teorias das organizações como Etzioni (1989), Srou (1998) ou Restrepo e Ângulo (1992) 
que afirmaram que as organizações são uma coletividade especializada na produção de um 
determinado serviço, a Fundação Cesgranrio procurou formar uma entidade social dentro de 
sua estrutura administrativa que fosse responsável pela condução do processo avaliativo 
externo das escolas da rede estadual, além de ter também a intenção de se tornar uma fonte de 
legitimidade e credibilidade junto aos atores que compunham o contexto da avaliação. Para 
isso, selecionou uma equipe de profissionais dentro de seus quadros de pessoal e outros, 
contratados como prestadores de serviços, que se enquadrassem dentro dos requisitos exigidos 
à condução de um processo avaliativo inovador e de grande complexidade. Formou-se, assim, 
a Equipe Central da Gestão Escolar, grupo que esteve nos quatro anos da avaliação, incluindo 
um ano em que a mesma foi interrompida, trabalhando no sentido de realizar um processo 
avaliativo que estivesse dentro dos padrões de qualidade que a situação exigia. Inicialmente, 
todos os seus profissionais eram da área educacional, sendo doutores, mestres e especialistas 
nesse campo do conhecimento. Posteriormente, no decorrer do processo, a equipe foi 
ampliada com profissionais de outras áreas como, por exemplo, administradores, analistas de 
sistemas de processamento de dados, logísticos, entre outros. Foi também formada uma 
equipe de apoio exclusiva para atender as necessidades administrativas e financeiras do 
subprojeto da gestão escolar. Dessa forma estabeleceu-se dentro da Cesgranrio, praticamente, 
uma nova organização que possuía independência técnica, administrativa e financeira, para 
cuidar de forma exclusiva da avaliação que se iniciava. O trabalho de campo foi realizado por 
homens e mulheres possuidores de graduação superior, sendo alguns deles, inclusive, 
possuidores de cursos de mestrado ou doutorado, ou seja, todas as pessoas que participaram 
das pesquisas realizadas no campo possuíam formação superior. 
Observa-se que a Equipe Central se tornou a organização responsável por conduzir a 
avaliação externa da gestão escolar, sendo coordenada por Jorge ferreira da Silva, um 
Professor PhD em educação com larga experiência em avaliação institucional da escola e que 
possuía em seu currículo o fato de ter integrado a equipe de Darcy Ribeiro, mentor da nova 
LDB que vigorou no país a partir de 1996. Os métodos de liderança postos em prática pelo 







suas tarefas, em um processo de valorização delas e dos grupos as quais faziam parte, através 
de contatos diários e próximos, ajudando-as em direção do atingimento dos objetivos 
traçados. Todos os integrantes das equipes conheciam total ou parcialmente as tarefas 
executadas pela organização da avaliação, formando dessa forma o que Morgan (2007) 
definiu como uma organização comparada ao cérebro humano. 
Com os recursos disponibilizados e seguindo o que defendeu Bateman e Snell (1988) em 
relação à administração organizacional, foi iniciado o processo de planejamento, através da 
especificação dos objetivos que deveriam ser alcançados e a melhor forma de fazê-lo. Em 
sequencia, foram organizados e coordenados os recursos disponíveis como aqueles 
relacionados ao capital intelectual e demais recursos humanos, financeiros, físicos, de 
informação, entre outros. Durante todo o processo de implantação da avaliação houve a 
preocupação de se monitorar os avanços nas atividades organizacionais com a finalidade de se 
programar e realizar os ajustes que fossem necessários no andamento do processo avaliativo 
em implantação.  
Na prática, a avaliação externa da gestão escolar se desenvolveu segundo o exposto no 
Capítulo 6 desta Tese, onde foi apresentado o desenvolvimento metodológico do processo 
avaliativo em seus três anos de aplicação pela Fundação Cesgranrio, possibilitando-se, dessa 
forma, se conhecer e analisar os processos aplicados na avaliação das dimensões críticas 
consideradas na avaliação externa da gestão escolar do PNE. Ressalta-se que, apesar de 
possuir como modelo seguido inicialmente outros programas de avaliação institucional da 
educação, inclusive já implementados por outros países no contexto latino-americano, o 
processo avaliativo executado no Rio de Janeiro se tornou um produto genuíno e específico, 
notadamente ajustado ao contexto existente no campo educacional daquele estado brasileiro. 
Destaca-se, também, ter havido a preocupação de que, em nenhum momento, a filosofia da 
avaliação se afastasse de conceitos basilares defendidos por autores clássicos do campo de 
estudo da avaliação institucional da educação. Basicamente, houve a preocupação em se 
realizar uma coleta sistemática de dados e informações em visitas realizadas em todas as 1858 
escolas da rede, procurando-se continuamente, através de contatos diretos com os 
representantes das comunidades escolares, principalmente diretores e professores, se 
esclarecer aspectos relacionados com as características e aplicação da avaliação. Os pontos de 
conflitos surgidos durante a avaliação eram amplamente discutidos com as comunidades 







mérito e relevância das questões surgidas, além da qualidade, utilidade, efetividade ou 
importância da avaliação em função do que foi inicialmente estabelecido. Quando o litígio 
permanecia, normalmente eram marcadas reuniões de esclarecimentos, com participação das 
escolas, SEEDUC/RJ e Fundação Cesgranrio. Esses aspectos obedeciam ao que defendiam 
Worthen, Sanders e Fitzpatrick (1997) e Patton (1997), a respeito das avaliações de 
programas. 
Normalmente a avaliação era organizada no primeiro quadrimestre do ano, executada no 
segundo quadrimestre e tinha seus dados e informações processados nos terceiro 
quadrimestre, com os resultados difundidos no início de cada ano subsequente à realização do 
processo avaliativo. A divulgação dos resultados da avaliação, a partir do seu segundo ano, 
ocorria através de relatórios individuais enviados a cada escola e, também, através de 
relatórios finais que apresentavam toda a avaliação, com suas características específicas, 
metodologias, resultados gerais, análises, conclusões e sugestões, tudo isso derivado do 
processamento dos dados e informações coletados nos processos de investigação da situação 
das escolas. 
Observa-se que a SEEDUC/RJ também mantinha uma equipe exclusiva nos seus quadros de 
funcionários para cuidar das coisas relacionadas à avaliação externa da gestão escolar. Essa 
equipe era formada por profissionais que tinham suas origens nas salas de aulas, ou seja, eram 
todos professores da rede que se encontravam exercendo funções ou cargos técnicos ou 
administrativos nos gabinetes da citada secretaria. No entanto, as características com que o 
PNE foi lançado pelo Governo do Estado, sendo imposto às escolas, motivou a ocorrência de 
dificuldades no relacionamento do pessoal da SEEDUC/RJ com os gestores das escolas. Já 
com a Fundação Cesgranrio, o grande problema foi o custo da avaliação, considerado elevado 
pelas comunidades escolares que ponderavam que o dinheiro seria mais bem investido se 
fosse direcionado para as escolas se autoavaliarem e não para uma instituição privada que, na 
opinião das escolas, não possuía o necessário conhecimento da realidade em que elas viviam. 
Dessa forma a avaliação foi realizada com momentos de tensão e conflito e de cooperação se 
alternando nas diferentes fases do processo avaliativo. Por sua vez, as coordenadorias 
regionais de educação tiveram uma função de elo entre a Fundação Cesgranrio/SEEDUC/RJ e 










9.2 CONSIDERAÇÕES FINAIS E ANÁLISES SOBRE O PRIMEIRO CICLO DE 
AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO ESCOLAR DO PNE 
 
 
Ao final do primeiro ciclo da avaliação externa da gestão escolar do PNE podem-se inferir 
algumas considerações sobre a metodologia aplicada no processo avaliativo como um todo. 
Em primeiro lugar, ficou evidente que a avaliação foi idealizada, planejada e concebida de 
acordo com uma sequencia lógica dentro do processo de se investigar as escolas, processar os 
dados e informações obtidos através das pesquisas realizadas e disseminar conclusões e 
sugestões visando à melhoria dos serviços que essas organizações educativas prestam à 
sociedade do Estado do Rio de Janeiro.  
A divisão da avaliação pelos chamados “eixos de referência” se mostrou eficaz no processo 
de conhecimento das realidades existentes no contexto local e visou produzir um “olhar” 
crítico à escola em diferentes ângulos de sua vida e ação social. No primeiro ano, a utilização 
do estudo da situação da escola como eixo de referência teve por objetivo conhecer as 
unidades escolares da rede dentro das peculiaridades de sua realidade; no segundo ano, 
procurou-se conhecer onde a escola intencionava chegar através de suas ações sociais, 
políticas e pedagógicas, quais os processos que seriam utilizados para o atingimento de seus 
objetivos e, por fim, quais os relacionamentos que seriam privilegiados nesses processos; 
finalmente no terceiro ano, ao se estudar o contexto, a cultura organizacional e os resultados 
obtidos ou almejados pelas escolas, procurou-se conseguir uma expectativa geral da escola em 
relação aos aspectos mais relevantes de sua vida, considerando suas perspectivas 
administrativas, sociais, políticas e pedagógicas. O Quadro 66 a seguir, expressa, de forma 
resumida, a evolução, ano a ano, do primeiro ciclo de avaliação em relação aos eixos de 















Quadro 66 – Eixos de referências do primeiro ciclo da avaliação externa da gestão escolar 
 
Eixos de Referência – Primeiro ciclo de avaliação 
 




Orientada para avaliação da situação, condições e problemas gerais da prática da 
gestão escolar. 
Ano II (2001) 
Intencionalidade 
Orientada para avaliação do direcionamento pretendido na gestão de cada 




Orientada para avaliação da situação, condições, aspectos e problemas dos 
processos próprios de cada dimensão; e a articulação de todos os processos 
necessários ao cumprimento das funções de cada unidade escolar.  
Relações 
Orientada para avaliação da situação, condições, aspectos e problemas dos 
relacionamentos internos, externos e interinstitucionais necessários ao 
cumprimento das funções de cada unidade escolar. 
Ano III (2003) 
Contexto 
Orientada para avaliação da adequação ao ambiente físico, social, econômico e 
cultural da localidade e região em que está inserida a Unidade escolar; e 
Orientada para avaliação da sua adequação ao mundo contemporâneo e à 
Sociedade do Conhecimento. 
Cultura organizacional 
 
Orientada para avaliação dos valores, crenças, compromissos éticos e 
comportamentos predominantes na prática da gestão escolar e necessários ao 




Orientada para avaliação dos compromissos coletivos quanto ao aluno e sua 
aprendizagem, explicitados em mudanças de gestão necessárias ao cumprimento 
das funções de cada unidade escolar. 
Fonte: Adaptado da Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 
Ressalta-se que ao desenhar o modelo da avaliação, o órgão avaliador optou por concretizar 
um planejamento ano a ano, isto é, o primeiro passo dado foi o de projetar o ano I 
isoladamente, de forma a se conhecer a rede que seria avaliada e, assim, sucessivamente os 
anos II e III, sendo dada sequência ao planejamento do restante do ciclo avaliativo inicial de 
três anos. 
Na administração da concepção do processo avaliativo, que possuiu grande diversidade de 
atividades, o órgão avaliador, através da Equipe Central, realizou atividades que podem ser 
enquadradas naquilo que foi expresso por Bateman e Snell (1988) como ações básicas da 
administração, ou seja: planejamento, através da ação de especificar os objetivos que deviam 
ser alcançados. Nesse aspecto, foram definidas as políticas e o planejamento inicial da 
avaliação, ocasião em que foi definida a primeira matriz básica dos Indicadores que seriam 
investigados no processo avaliativo. Esses indicadores, em um total de oito, foram 
determinados como: Planejamento, Participação, Gerência dos Recursos Humanos, Gerência 
dos Recursos Financeiros, Infraestrutura Física, Nutrição Escolar, Integração da Escola com a 







que comporiam cada indicador e definido qual o nível de responsabilidade que as teriam em 
relação a cada um deles. 
Quanto à segunda ação, a de organizar a avaliação, foram reunidos e coordenados todos os 
recursos necessários, compostos por: pessoal, recursos técnicos, administrativos, de 
informação, entre outros, fornecidos pela própria organização avaliadora. 
Quanto à ação de liderança, relacionada à gestão da avaliação, que visou gerar o processo que 
levou as pessoas a trabalharem motivadas, foi desenvolvida pelo meio de um processo de 
motivação realizado através de treinamentos e palestras de incentivação conduzidas por 
especialistas no assunto. O objetivo era o de transmitir a importância de se avaliar uma rede 
de ensino do segundo maior estado do Brasil, em larga escala, em um processo avaliativo 
considerado inovador e de grande relevância por se tratar da primeira experiência desse tipo 
realizada no Estado do Rio de Janeiro. O processo se desenvolveu seguindo as perspectivas 
difundidas por Bateman e Snell (1988) e as atividades incluíram a seleção de pessoas para 
participar do processo, especificação do que seria realizado em uma divisão por tarefas, 
ajuntamento das tarefas definidas em grupos de trabalho, gerenciamento dos recursos 
disponibilizados para serem utilizados da maneira mais eficiente e transparente possível e, 
continuamente, motivação das pessoas para desenvolverem um ambiente sinérgico e que as 
levasse a trabalharem juntas para alcançar o máximo sucesso.  
Quanto aos modelos conceituais da avaliação apresentados neste capítulo, em suas três etapas 
de realização, observa-se que foram construídos dentro de uma lógica baseada na 
racionalidade, obedecendo a preceitos acadêmicos. Pode inferir que esse modelo representa 
uma fusão de três modelos de avaliação estudados por Worthen, Sanders e Fitzpatrick (1997) 
como avaliação orientada para tomada de decisões, baseada em opiniões de especialistas e 
baseada na participação. 
No primeiro passo do processo, a avaliação trabalhou no sentido de que fossem identificadas e 
coletadas as informações consideradas relevantes sobre a identificação e descrição da escola, 
além do valor e do mérito dos objetivos, planejamento e realizações com seus impactos, entre 
outros aspectos relacionados ao órgão avaliado. Esses aspectos, depois de estudados, serviram 
de guia para a geração de conclusões e sugestões que foram enviadas as escolas com o 
objetivo de apoiarem os processos de tomada de decisão, objetivando a compreensão e 







para tomada de decisões foi desenvolvida por Stufflebeam em meados do século passado, e 
foi utilizado como fio condutor do processo avaliativo. 
Outras características desse modelo que também podem ser encontradas no processo 
avaliativo estudado são: o foco no contexto das escolas, objetivando a determinação dos 
problemas que necessitavam ser resolvidos para a orientação dos objetivos e prioridades 
propostos nos planejamentos das unidades; a determinação dos recursos, administrativos, 
técnicos, financeiros e pedagógicos disponíveis; como utilizar esses recursos eficientemente; a 
identificação do grau de sucesso na execução das tarefas técnicas, administrativas e 
pedagógicas das escolas; as dificuldades existentes; e a análise detalhada dos resultados 
obtidos com a finalidade de se verificar os avanços alcançados no processo da sequência da 
avaliação. 
Quanto aos aspectos que coincidem o modelo utilizado na avaliação com o processo 
avaliativo “voltado para especialistas”, podem-se citar os julgamentos realizados por 
profissionais especializados em Educação e Administração. Ressalta-se que esses julgamentos 
foram fundamentados em conhecimentos e experiências profissionais que definiram os novos 
padrões de gestão para serem aplicados nos processos de planejamento das escolas. Observa-
se que a formação de juízo de valor sobre os problemas estudados na avaliação foram 
realizadas sempre por equipes de especialistas, onde mais de um especialista trabalhava 
separadamente o mesmo padrão, objetivando com isso diminuir sua subjetividade, além de 
elevar a possibilidade de se chegar a melhores resultados. 
Nas similaridades encontradas no modelo da avaliação com o modelo “baseado na 
participação”, pede-se citar que houve a preocupação dos avaliadores em envolver todas as 
pessoas da comunidade escolar nos processos de coleta de dados e informações. O conceito 
defendido foi o de que todo membro da comunidade escolar, funcionários, pais, alunos, 
professores e, obviamente, os dirigentes, influem na determinação das necessidades da escola, 
no tipo de dado coletado e na formação de juízo de valor sobre os problemas existentes. Nesse 
aspecto, observa-se que todos puderam intervir nos momentos em que ocorreu discordância 
ou conflito entre avaliados e avaliadores, segundo o órgão avaliador, houve a intenção de se 
manter um ambiente aonde imperasse a participação e, consequentemente, a democracia. Os 
visitadores do órgão avaliador foram sempre orientados a utilizar uma linguagem adequada a 







Outras similaridades entre os modelos podem ser destacadas como: a possibilidade de se 
considerar pontos de vista distintos na construção de juízos de valor sobre o objeto avaliado; 
flexibilidade para ajustar ou alterar o rumo no desenrolar da pesquisa; utilização de diferentes 
instrumentos de pesquisa e de várias técnicas para a coleta de dados; valorização das 
informações consideradas relevantes para os envolvidos na avaliação; possibilidade de maior 
aprendizado sobre a avaliação em relação aos seus objetivos, métodos de planejamento e 







9.3 ANÁLISE E CONCLUSÕES DAS ENTREVISTAS 
 
 
O primeiro aspecto abordado nas entrevistas dos diretores de escolas e representantes do 
órgão avaliador foi a transformação ocorrida em função da avaliação. Seguindo o pensamento 
de Gariba Junior (2005), a avaliação não pode ser olhada sem que nela esteja embutido um 
processo de transformação, uma proposta de ação que busque a modificação de uma 
determinada situação. Assim, quando se reconhece não ter havido qualquer transformação, o 
significado é que a avaliação falhou. No entanto, quando a avaliação gera, como gerou nesse 
caso, reflexões e conscientização nas pessoas envolvidas no contexto avaliado, pode-se 
afirmar que, de certa forma, houve sim transformação e ela incidiu sobre o modo de essas 
pessoas olharem as suas realidades e concluírem que os instituídos necessitam ser 
modificados. Deste modo, a as conclusões e sugestões produzidas pela avaliação podem se 
tornar importantes ferramentas nos processos de procura de novas metodologias para serem 
aplicadas na procura da melhoria e da transformação da realidade instituída. Chega-se, então, 
ao que Brandalise (2011) concluiu ser o instituinte, ou seja, o conjunto de forças em constante 
estado de tensão, de mudança, de transformação, de recriação e de instalação de uma nova 
realidade para o contexto considerado. Costa e Ventura (2005) reforçam esse pensamento 
afirmando que a avaliação de escola se instituirá em perda de tempo caso o investimento 
realizado no processo avaliativo não refletir na própria instituição. Sendo necessário que se 
identifique constrangimentos, dificuldades e insucessos, transformando-os em consequentes 
estratégias de mudanças geradoras de desenvolvimento e do bem-estar das pessoas e de sua 
instituição. O reconhecimento por parte do órgão avaliador que as transformações foram 
poucas em relação ao esperado inicialmente, de forma alguma diminui a importância da 
avaliação, mas torna-se um indicador sobre o nível de responsabilidade dos atores do contexto 
avaliado.  
O segundo aspecto abordado, é a comparação das escolas da rede entre si, ou seja, a formação 
de rankings de escolas. Nesse aspecto há a concordância entre avaliados e avaliadores no 
sentido de que essas diferenças existem e têm que ser respeitadas. Porém, mesmo 
concordando com as diferenças entre as escolas e assumindo o compromisso em respeitar esse 
aspecto, observa-se que os resultados da avaliação externa da gestão escolar originaram, nos 
três anos em que foram processados pelo órgão avaliador, rankings que geraram a pontuação e 







rankings é um produto típico dos processos sociais existentes no “Estado competidor” do 
momento definido por Lima (2012) como “idade da desconfiança”. Esse aspecto é condenado 
pela maioria dos especialistas na área da avaliação institucional da educação, tendo Dias 
Sobrinho (2002c) salientado que a filosofia existente no Estado-Avaliador, que valoriza a 
formação de rankings nas avaliações realizadas em instituições educacionais, permite que as 
pessoas e organizações sejam comparadas, o que admite suas classificações hierárquicas de 
acordo com critérios objetivos e que visam orientar os clientes do “quase mercado” 
educacional, aumentando a competitividade entre os atores avaliados, visando instrumentar o 
exercício controlador do Estado. Apesar de haver concordância de alguns em relação à 
formação de rankings de escolas na avaliação do PNE, acredita-se neste trabalho que tal fato 
causa mais prejuízos do que benefícios para as escolas, não sendo, portanto, aceita a ideia 
como positiva para ser utilizada, como foi no caso da avaliação externa da gestão escolar do 
PNE.  
Quanto ao conceito de “gestão ativa” disseminado no processo avaliativo, percebe-se que o 
mesmo visa apresentar o gestor como um indivíduo proativo, que procura o conhecimento 
como fator de melhorias das escolas, que preza a democracia através das práticas da 
autonomia e participação das comunidades escolares, que procura conhecer e analisar os 
processos aplicados nas avaliações das quais participa como avaliado, entre outros aspectos. 
Ao que foi sugerido pelas respostas formuladas às questões apresentadas nas entrevistas, pelo 
menos parte das escolas entenderam essa filosofia de se praticar a gestão escolar, o que já se 
pode considerar como um avanço trazido pela avaliação realizada. Nesse mesmo aspecto, o 
órgão avaliador considera que os resultados da avaliação apontam para uma dificuldade das 
escolas e suas gestões em entender de forma plena os novos conceitos difundidos pela 
avaliação. Considera-se que para se alcançar as mudanças que levem as escolas a assumirem 
esse novo padrão de se praticar gestão escolar, seja necessário que as unidades assumam a 
escola como sendo casas de aprendizagem que necessitam de um movimento sinérgico de 
seus atores no sentido de envolver todos os seguimentos de suas comunidades rumo a essa 
nova filosofia. Sobre esse aspecto pode-se recorrer a Lück (2000) que garante ser a 
participação da comunidade escolar considerada um dos principais pilares sobre os quais se 
assentam a eficácia da escola, pois seu êxito depende da ação construtiva conjunta de sua 
comunidade interna, através da realização de trabalho associado, mediante a existência de 







Quando foram consideradas as carências existentes em relação às pessoas que integram as 
escolas, todas elas, de formas explícitas ou implícitas, abordaram o aspecto da motivação. 
Conforme sustentam Costa e Ventura (2005), a motivação que se encontra subordinada a 
avaliação para a melhoria é aquela que compreende as práticas e os resultados alcançados do e 
pelo processo avaliativo. Os resultados atingidos têm que estar a serviço da melhoria da 
escola e essa finalidade tem que ser bem entendida pelos avaliados. Quando isso não 
acontece, corre-se o risco do processo avaliativo apresentar resultados pífios ou nulos em 
relação a seus objetivos e ao publico alvo da avaliação. Nesse aspecto, tornou-se evidente que 
as escolas e suas comunidades veem com desconfiança um processo avaliativo em que o 
Estado se mostra presente somente durante o seu desenvolvimento, ficando ausente em 
relação às obrigações trabalhistas e sociais a Ele afetas. A forma com que é realizada a gestão 
do pessoal das diferentes áreas da rede de escolas avaliadas conduz a um quadro social de 
insatisfação e desmotivação, o que, em resumo é péssimo para o contexto da educação pública 
como um todo. 
Outro aspecto bastante discutido pelas comunidades escolares e que esteve presente nas 
respostas das entrevistas realizadas com os diretores de escolas é o caso da necessidade da 
formação continuada dos profissionais da educação local. Segundo alertou Sá (2009), quando 
a avaliação é orientada para a melhoria da educação, a escola que se contextualiza é aquela 
possuidora de uma comunidade de aprendizagem, construída por princípios de democracia e 
que tem na formação continuada de seus membros um importante objetivo a ser atingido. Esse 
contexto é construído sobre princípios basilares e se sustentam na oferta de uma apropriada 
formação profissional, salários condizentes com a importância da profissão, além de uma 
legislação que valorize a educação e seus profissionais. Esses princípios são fundamentais 
para que a escola como um todo assuma um perfil de maior qualidade, pois terá em seus 
atores de maior relevância, os professores, uma fonte de motivação dedicada à procura 
contínua da melhoria da educação. Gadotti (1999) acrescentou que a formação continuada do 
magistério contribui para a melhoria da supervisão e apoio técnico às escolas, para uma 
melhor alocação de recursos, além de contribuir, também, para o preparo da escola em relação 
aos impactos de inovações introduzidas. Observa-se que em diferentes pontos das conclusões 
formuladas pela avaliação encontram-se abordagem sobre essa situação no contexto da rede 
avaliada. Ou seja, a avaliação identificou a existência do problema, apresentou suas 







providências para seu equacionamento e solução. Nota-se que em sintonia com esse 
pensamento, Depresbiteris (2001) afirmou que no caso da educação, entre os diversos fatores 
que influenciam a avaliação, dois deles sobressaem: de um lado a autonomia da escola, do 
outro a responsabilidade do Estado. 
Um aspecto positivo identificado nas entrevistas é a concordância geral da importância da 
avaliação para a melhoria da escola. O que ocorre no contexto avaliado é que seus principais 
atores, os profissionais da educação que trabalham nas escolas, não acreditam que os 
resultados da avaliação serão utilizados para a melhoria, pois se encontram destinados ao que 
Costa e Ventura (2005) definiram como estarem “a serviço do Relatório”, cabendo aos 
responsáveis que detêm o poder político do Estado provarem o contrário, tomando as devidas 
providências para que a educação local passe, de fato, por um processo de melhoria, o que 
somente será possível através de providências que atendam às reais necessidades apresentadas 
pelas escolas e despidas pela avaliação. 
No que se refere especificamente à participação na escola, ressalta-se que o contexto avaliado 
apresenta elevado nível de complexidade. A população do Estado do Rio de Janeiro que 
frequenta a escola pública é, fundamentalmente, pobre. As classes sociais que possuem 
melhores condições financeiras matriculam seus filhos em unidades de ensino das redes 
particulares e não confiam na qualidade da escola pública. Os pais dos alunos das escolas 
públicas, via de regra, não participam da vida das escolas de seus filhos, por desmotivação 
social ou por ignorância em relação à importância da participação, ou mesmo por não terem 
tempo disponível para tal, pois necessitarem trabalhar durante os horários escolares e, em 
muitos casos, também nos fins de semana. Adiciona-se o fato de que no município do Rio de 
Janeiro, que possui praticamente a metade da população do Estado, na maior parte das escolas 
a oferta de ensino é noturna e muitas unidades de ensino se encontram em regiões 
consideradas perigosas para o trânsito de pessoas durante a noite devido à violência social 
existente. Nesse aspecto, como sustenta Sá (2004), os problemas existem, fazem parte da 
realidade educacional, tendo os pais que possuir condições de enfrentá-los, sendo receptivos a 
lutar pelas “boas causas”, ainda que lhes sejam negado o direito e a competência para 
reconhecer e decidir quais são essas boas causas. Evidentemente que não se pode “fechar os 
olhos” para o fato de que a escola é uma organização social de elevado nível de 
complexidade, apresentando em seus contextos diferentes problemas que são possuidores de 







pedagógicas. Sobre esse aspecto, Lima (1998) afirma que para ser estudada a escola não pode 
ser dissociada dos conceitos de organização, que são afetados, em grande intensidade, por 
problemas de ordem políticos, ideológicos e sociais. Ressalta-se que no contexto do Rio de 
Janeiro, tendo em vista o fato de que as escolas públicas têm como discentes crianças, jovens 
e adultos oriundos das classes mais pobres, os pais ou responsáveis possuem, em grande 
percentual, baixo padrão educacional e cultural, o que certamente dificulta a participação dos 
mesmos nas escolas dos filhos, pois são considerados despreparados pelas próprias escolas no 
sentido de poderem contribuir em suas gestões. 
É importante ressaltar que avaliar a educação inclui refletir sobre a qualidade profissional dos 
professores e do índice de participação das comunidades na gestão da escola (SILVA, 2006) e 
que princípios da avaliação devem estar voltados para a melhoria, contando com a 
participação da coletividade escolar (SÁ, 2009). Dessa forma, pode-se conjecturar que a 
existência dos problemas citados no contexto do Estado do Rio de Janeiro, constatados pela 
avaliação, prejudicam a qualidade do ensino local em função da pouca participação de 
importantes atores do contexto escolar nos processos de se gerir as escolas. 
Observa-se que, tanto para os diretores entrevistados, quanto para os representantes do órgão 
avaliador, a autoavaliação é considerada como fundamental para a consecução de um 
processo avaliativo juntamente com a avaliação externa. Ao não realizar a autoavaliação das 
escolas concomitantemente com a avaliação externa, o Estado se afastou da comunidade 
escolar, gerando um desconforto ao processo avaliativo prejudicando-o. O pressuposto é o de 
que antes de criticar, deve-se praticar a autocrítica e que uma das formas de processar essa 
análise interna poderia ser a da autoavaliação (DEPRESBITERIS, 2001). 
De um modo geral, pode-se concluir que na visão dos entrevistados a avaliação é necessária, 
porém ela foi incompleta em função de não ter havido uma autoavaliação concomitante à 
avaliação externa da gestão escolar. Outro fato observado refere-se a total descrença existente 
nos contextos escolares em relação ao Estado avaliador. Os entrevistados reconhecem os 
esforços e a competência do órgão avaliador, chegando a afirmar que “a avaliação foi 
corretamente executada com um diagnóstico preciso sobre a realidade das escolas”. No 
entanto, afirmam que as ações necessárias à melhoria das escolas da rede avaliada se 
esgotaram na própria avaliação não sendo dado sequencia aos processos necessários para a 







Segundo a representante da UNESCO, a avaliação do PNE, considerando os três subprojetos, 
apresentou falhas em função, principalmente, da pouca experiência existente no Brasil em se 
realizar esse tipo de evento em larga escala. No entanto, afirmou que a avaliação externa da 
gestão escolar auxiliou a SEEDUC/RJ a conhecer e entender seus problemas, pois os 
indicadores avaliados no processo apontaram várias falhas até então desconhecidas pelos 
gestores do sistema educacional avaliado. Foi também abordado pela representante da 
UNESCO que o grande problema da avaliação foi atrelar o processo avaliativo ao pagamento 
de gratificações por desempenho das escolas sem que os critérios fossem bem acordados entre 
avaliadores e avaliados. Ou seja, faltou diálogo entre as partes, o que contribuiu para que a 
avaliação não fosse bem sucedida. Nesse aspecto, independentemente de haver ou não diálogo 
entre avaliadores e avaliados, cabe ressaltar o que afirmou Belloni (1999), ao dizer que a 
finalidade básica da avaliação é o aprimoramento das instituições avaliadas, sendo que esse 
objetivo deve ser norteado pelos processos avaliativos. Dessa forma, percebe-se que ao 
premiar uns a avaliação pune outros, falhando assim duas vezes, pois tanto punir como 
premiar não é aconselhável nos processos avaliativos. 
Concluindo essa parte da análise, observa-se que o processo avaliativo referente à avaliação 
externa da gestão escolar, apesar de apresentar alguns problemas em seu percurso, na opinião 
dos avaliados e demais entrevistados, pode ser considerado como tendo também aspectos 
positivos reconhecidos por todos. Havendo o entendimento geral de que os problemas 
existentes nas escolas avaliadas foram apontados pela avaliação e que a resolução dos 
mesmos depende da ação do Estado avaliador, instituição que possui pouca credibilidade no 









9.4 ANÁLISE E CONCLUSÕES DA PESQUISA POR QUESTIONÁRIO 
 
 
Conforme já exposto, esta pesquisa foi realizada, aproximadamente, cinco anos depois de 
encerrado o processo avaliativo investigado neste trabalho. Dessa forma, muitos dos 
profissionais que ocupavam cargos de diretores de escolas já tinham terminado seus mandatos 
e haviam voltado ao exercício da docência em salas de aulas ou foram designados para o 
exercício de outras funções no âmbito da rede pesquisada. Acrescente-se a isso, o fato de que 
o processo de escolha dos diretores das escolas foi alterado, passando da eleição pela 
comunidade escolar, em um sistema participativo, para o acesso através de concurso interno 
da rede, em um sistema de escolha baseado na meritocracia. Assim sendo, não foi possível 
que todos os respondentes estivessem ocupando o cargo de diretor, pois uma das exigências 
para responder ao questionário foi a de ter participado da avaliação do PNE. Portanto, apenas 
13 profissionais, dos 120 que responderam aos questionários, ocupavam cargos de diretores, 
sendo que os demais respondentes ocupavam cargos de professores em suas unidades na 
época da avaliação, tendo participado das mesmas como respondentes aos instrumentos de 
pesquisas, sendo esse o motivo de terem sido indicados pelos diretores que receberam os 
questionários para respondê-los na condição de seus representantes. A maior parte dos 
respondentes trabalhava em escolas de dimensão média, entre 501 a 1000 alunos, tinham 
como oferta de ensino o nível fundamental e a modalidade de ensino regular. 
O fato de todos os respondentes terem participado dos três anos do primeiro ciclo do processo 
avaliativo do PNE significa que eles possuíam boa experiência em relação à avaliação 
realizada, conhecendo bem, ou relativamente bem, suas características. Entretanto, cabe se 
observar que todos os respondentes ainda não haviam passado por semelhante experiência, 
tendo em vista ser o primeiro processo avaliativo externo do qual tomaram parte como 
avaliados. 
Apesar de cientificados sobre a avaliação antes de sua realização, a maioria dos respondentes 
afirmou que as informações recebidas não foram suficientemente esclarecedoras sobre todo o 
processo que estava sendo implantado em função do PNE. Esse fato feriu o que Davok (2006) 
sustentou ao abordar a forma como deve ser divulgada a avaliação; através da disseminação 
completa e clara de informações a respeito de suas características para todas as pessoas 
envolvidas no processo avaliativo a ser implantado. Esse fato pode significar, também, que 







comunicação/informação existentes no interior da rede avaliada possuem carências, não 
funcionando adequadamente. 
Quanto ao envolvimento da comunidade escolar no desenrolar do processo avaliativo, ficou 
constatado que a maior parte dos respondentes nas unidades avaliadas foi formada por 
diretores e professores das escolas, sendo os outros membros da comunidade interna 
ignorados nesses casos. De acordo com a perspectiva de Dalben (2010), a não participação 
induz ao raciocínio que não ocorreu no contexto escolar uma negociação ativa, crítica e 
reflexiva sobre a avaliação que seria realizada na escola, prejudicando o processo de se 
conhecer mais completamente as realidades sua e de seu contexto, pois, como sustentam 
Costa e Ventura (2005), são os membros da comunidade educativa, através dos processos que 
ocorrem nos sistemas participativos, que devem decidir sobre os procedimentos de construção 
das dimensões que serão investigadas, além dos modos e dos instrumentos a serem avaliados. 
Outros aspectos relevantes abordados nessa investigação por questionário referem-se sobre a 
ocorrência de debates no contexto escolar sobre a avaliação e seus resultados e a elaboração 
de planos para a melhoria das escolas, em função dos resultados da avaliação. No primeiro 
caso constatou-se que a maioria das escolas não elaboraram qualquer plano e uma 
significativa parcela delas, apesar de elaborar determinados planos, não os utilizaram. As 
razões para esses fatos, segundo os respondentes, estão relacionadas ao pouco apoio que 
afirmam receber dos órgãos estatais responsáveis, principalmente pela SEEDUC/RJ. 
Observa-se que de acordo com Rebollo e Catalán (1993), os processos avaliativos se prestam, 
principalmente, para a obtenção de informações que sejam úteis e que possam descrever o 
valor e o mérito dos objetivos da avaliação, além de auxiliar (ou guiar) a planificação, a 
realização e o impacto provocado pelos resultados obtidos nos processos avaliativos, com a 
finalidade de servir de orientação para a tomada de decisões da escola de forma a promover o 
entendimento dos problemas existentes nos contextos avaliados com a finalidade de 
solucioná-los. Se a escola não entender ou não aceitar esses aspectos, a avaliação terá sido um 
fracasso e o tempo nela despendido terá sido irremediavelmente perdido. No caso brasileiro, 
conforme alerta Depresbiteris (2001), Os sistemas de avaliação devem possuir potencial para 
elucidar a sociedade a respeito das tendências da educação e são instituídos com a finalidade 
de estimular à assunção de responsabilidades, além da visibilidade que devem possuir as 
instituições educativas nas suas responsabilidades de prover informações cujas fontes são as 







governamental e na da sociedade como um todo. Portanto, deixar de utilizar os novos 
conhecimentos sobre a realidade da escola, produzidos nos processos avaliativos, significa 
deixar de cumprir com o dever de informar à sociedade e aos demais atores ligados às escolas 
sobre suas reais situações, promovendo, assim, um contexto aonde impera o desinteresse e a 
desmotivação em relação às coisas públicas. As constantes alusões à falta de motivação, a 
precariedade da participação das comunidades escolares na vida das unidades de ensino e o 
descaso, frequentemente relatado, dos órgãos superiores das escolas no Estado do Rio de 
Janeiro, apontam para uma organização possuidora de várias patologias administrativas que 
levam ao raciocínio de ser extremamente complexo se chegar às soluções corretas para que os 
inúmeros problemas existentes sejam tratados e eliminados da escola fluminense. 
É sabido que as pessoas têm necessidade de buscar seu desenvolvimento pessoal, sua 
satisfação, seu sustento e, principalmente no campo educacional, elevar o nível de seu 
conhecimento. Porém, quando isso lhes é tolhido dentro das próprias organizações as quais 
servem e se dedicam, surge o que Morgan (2007) definiu como uma verdadeira “prisão 
psíquica”, onde as pessoas são levadas por paixões, ficando acorrentadas às aparências que 
enganam a realidade, fazendo-as se sentirem prisioneiras e impedindo-as de vislumbrarem as 
oportunidades de mudança que surgem, por exemplo, através de uma avaliação. Para o citado 
autor, as organizações com esse tipo de perfil levam as pessoas a elas ligadas, e que delas 
dependem, a serem traídas por seus próprios processos conscientes ou inconscientes de tomar 
a decisão certa, sendo levadas, por muitas vezes, a optarem por decidirem influenciadas por 
sentimentos de revolta e repugnância. Dessa forma, um possível caminho que leve à solução 
para os problemas existentes nos contextos da rede de escolas do Rio de Janeiro passa, 
necessariamente, por uma redefinição da maneira do Estado tratar seus profissionais, de forma 
a possibilitar que os mesmos mudem seus modos de pensar e agir em relação às coisas da 
educação local. 
No entanto, continuando a acompanhar os modos com que Morgan (2007) enxerga as 
organizações e conforme já visto neste trabalho, muitas escolas apresentam-se como 
organizações de qualidade, possuindo perfis holográficos e inventivos, onde a criatividade de 
seus membros é privilegiada pelas suas gestões, fazendo-as assumir contextos de organização 
comparada a um cérebro, com pessoas motivadas e dispostas a melhorar seus procedimentos 
de gestão, acatando e processando os resultados da avaliação com essa finalidade. É certo que 







Janeiro muitas vezes amarra ou tolhe as iniciativas dos gestores das escolas, fazendo-as 
adquirirem um perfil que pode ser classificado como mecanicista. Em outros casos, também 
existem unidades que possuem ambientes participativos, inclusive em relação às comunidades 
externas, tendendo com isso a se transformarem em organizações possuidoras de perfil 
organicistas, pois interagem com outras entidades localizadas em seu contexto, conseguindo 
com isso benefícios políticos e sociais. O certo é que além das peculiaridades em relação aos 
tipos de escolas e suas ofertas e modalidades de ensino, dimensão, localização, entre outras, 
as unidades avaliadas no PNE possuem inúmeras e imensas diferenças. Dessa forma, ao 
estudá-las, deve-se levar em consideração toda essa complexidade e diversidade, de forma a 
que os diagnósticos alcançados possam ter a força e a clareza de contribuir para o 









9.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O Programa Nova Escola e sua avaliação externa nasceram sob a égide de ser um programa 
inovador que objetivava resolver, ou equacionar, os problemas críticos existentes no contexto 
da educação básica pública do Estado do Rio de Janeiro. No entanto, em sua consecução 
foram incluídos, ou ocorreram, aspectos que contribuíram para que esse objetivo não fosse 
alcançado plenamente, podendo-se citar os mais relevantes: 
a) Ao prever uma classificação das escolas em função dos resultados da avaliação, com 
pontuações que iam de nível 1 ao nível 5, configurava-se, de forma explícita, a 
formação rankings em que as unidades avaliadas seriam comparadas umas com as 
outras, apesar de este ser um aspecto condenado por estudiosos das áreas 
educacionais, em função de que as escolas possuem múltiplos e diferentes contextos, 
cada qual possuindo sua própria realidade cultural, social e política. 
b) A agregação da classificação das escolas ao pagamento de premiação aos seus 
profissionais se contrapôs, mais uma vez, a tendência crítica dos acadêmicos da área 
educacional que condenam esse aspecto, pois, no campo educacional, as avaliações 
não visam premiar ou punir, mas sim oferecer subsídios que possam gerar a melhoria 
dos serviços educativos prestados à sociedade. 
c) O “esquecimento” da autoavaliação pelo PNE. Ao instituir a avaliação externa, foi 
ignorada a necessidade de se conhecer a visão das escolas a respeito de sua realidade. 
Esse fato gerou grande insatisfação nas comunidades escolares que se consideraram 
excluídas do processo avaliativo, com o surgimento da sensação entre seus 
profissionais de que sua autonomia foi desconsiderada ou diminuída pelo do Governo 
do Estado. 
d) A rapidez com que foi idealizado e institucionalizado o PNE não permitiu que as 
comunidades escolares assimilassem a avaliação de forma plena, fazendo com que o 
processo avaliativo fosse iniciado sem que houvesse uma discussão mais ampla sobre 
o assunto com as escolas. 
 
Agregue-se a tudo isso o fato de que o PNE e sua avaliação externa foram lançados em um 
contexto de turbulência política e intencionava, inicialmente, atender aos interesses do então 







servir ao “relatório”, de forma a que fosse oferecido à sociedade local uma satisfação de se 
estar cuidando da educação pública do Estado. 
Outro aspecto a ser discutido refere-se à escolha da instituição que conduziria a avaliação. 
Considerou-se que o valor pago pela realização da avaliação foi elevado e que o dinheiro 
despendido seria mais bem aproveitado se fosse utilizado pelas escolas. Na verdade, a 
Fundação Cesgranrio foi contestada desde o início da avaliação em função de que os 
profissionais da educação pública local não a consideravam preparada para realizar esse tipo 
inovador de avaliação, não possuindo a necessária experiência e, também, por não conhecer 
suficientemente as escolas que seriam avaliadas. Nesse ponto, cabe esclarecer que a Fundação 
Cesgranrio é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos, com finalidades 
educacionais, assistenciais e culturais e que vinha prestando serviços de avaliação 
institucional no campo educacional a outros órgãos públicos brasileiros, inclusive ao próprio 
Governo Federal, através do seu Ministério da Educação.  
Por fim, observa-se que um fato marcante no processo avaliativo realizado foi o da 
constatação da existência no interior da rede de escolas do Estado de um ambiente de pouca 
motivação por parte de seu pessoal. A situação socioeconômica dos citados profissionais e o 
tratamento que os mesmos recebiam por parte do Estado, que não oferecia à classe condições 
de trabalho consideradas satisfatórias, pagando salários baixos e oferecendo aos profissionais 
das escolas poucas possibilidades de crescimento profissional em função da não oferta de 
cursos de atualização e aperfeiçoamento, entre outros problemas, contribuiu para diminuir a 
motivação e o nível de participação dos citados profissionais em relação à vida de suas 
escolas. 
Quanto ao aspecto de conhecer e analisar os processos aplicados na avaliação das dimensões 
críticas, consideradas no processo avaliativo, ressalta-se que a descrição da avaliação externa 
da gestão escolar do PNE, realizada através dos relatórios finais dos três anos de aplicação do 
citado processo avaliativo, foi extremamente rica em informações, expressando em detalhe 
todos os aspectos da avaliação. O capítulo 6 deste trabalho apresenta toda a avaliação através 
de seus aspectos metodológicos e suas principais características, sendo que as dimensões 
críticas consideradas no processo avaliativo são expostas de maneira clara e objetiva. 
Observa-se que para concretizar o desenho de cada indicador de dimensão crítica foram 
realizadas, inicialmente, pesquisas em diferentes documentos básicos, necessários para uma 







necessários no processo investigativo como um todo. Tais documentos foram constituídos por 
instrumentos legais da legislação federal do Brasil e estadual do Rio de Janeiro sobre o 
assunto, normas regulamentares, informações institucionais oficiais, relação e identificação de 
escolas e dados estatísticos. De posse dos dados e informações disponíveis, foi dado início à 
formulação da Matriz Básica de Indicadores – MBI e sua consensualização com a equipe da 
SEEDUC/RJ. Em função de sua finalização, a MBI e os indicadores de dimensão crítica, 
inicialmente em número de oito no primeiro ano e dez nos segundo e terceiro anos da 
avaliação, depois de compostos, tiveram suas definições e principais características 
amplamente divulgadas às escolas que seriam avaliadas, através de palestras ocorridas em 
todas as coordenadorias regionais de educação do Estado, de forma a abranger todas as 
escolas da rede. Observa-se que houve a preocupação de que os indicadores eleitos para 
compor a MBI expressassem todo o contexto escolar em função de suas principais dimensões 
relacionadas à gestão das escolas. Ressalta-se que a MBI apresentada à comunidade escolar 
foi amplamente acolhida e seus resultados práticos alcançados, sendo a sua aplicação no 
processo avaliativo considerada aceitável pelos avaliados. Durante o decorrer do processo, os 
indicadores foram sofrendo as necessárias adaptações de forma a se manterem atualizados em 
relação aos diferentes eixos de referência adotados nos três anos do ciclo avaliativo. 
Quanto ao aspecto de conhecer a atuação da avaliação externa realizada nos processos de 
redefinição do envolvimento/participação das comunidades escolares na elaboração, 
execução, acompanhamento e avaliação do planejamento das escolas, observa-se que esse 
assunto se encontrava na época centrado na questão da autonomia das unidades de ensino. Os 
contextos que eram vislumbrados na época mostravam no sistema de ensino e nas escolas do 
Rio de Janeiro uma estrutura hierárquica que colocava o poder das unidades nas mãos dos 
seus diretores, embora, na realidade existente, o que se via era a centralização das decisões 
mais relevantes nos órgãos da administração da educação pública do Estado, sobrando aos 
diretores de escolas as tarefas administrativas de rotina. Dessa forma, se tornava difícil a 
abordagem de estratégias para que se transformasse o sistema imperante no interior da escola, 
através de proposições que levassem às alternativas de participação efetiva dos diversos 
segmentos escolares na vida das unidades. Por outro lado, foi constatado pela avaliação que as 
comunidades internas das escolas pouco ou nada reivindicavam em relação aos direitos que 
lhes são conferidos pela legislação brasileira em relação à sua participação na escola. Esse 







direitos legais, o que não possibilita sua organização de forma coletiva e compartilhada para 
cobrar o cumprimento da lei por parte dos representantes do poder público. Por sua vez, a 
escola, através de suas gestões, normalmente, não cobrava essa participação aos pais, 
permanecendo dessa forma na confortável administração centralizada e menos complexa de 
ser conduzida. Observa-se que a avaliação constatou esses e outros fatos, em relação à 
participação na escola, nos seus resultados expostos nos três anos de aplicação do processo 
avaliativo, apresentando conclusões a respeito do assunto, sugerindo uma série de medidas 
que podiam ser tomadas pela escola e pelo Estado no sentido de se discutir, equacionar e 
procurar resolver o problema. 
Em relação ao conhecimento e avaliação dos impactos da avaliação externa sobre o modo de 
se praticar a gestão nas escolas, percebeu-se, tanto nas entrevistas formuladas quanto nas 
respostas à pesquisa por questionário, assim como também nas conclusões formuladas pela 
avaliação, que o processo avaliativo não atingiu plenamente seus objetivos. O quadro político 
imperante nos contextos das escolas avaliadas interferiu duramente nos impactos da 
avaliação, pois as comunidades escolares, particularmente os diretores, professores e demais 
funcionários das escolas, se colocaram contra a sua realização. Conforme já debatido neste 
trabalho, uma avaliação do campo educacional que ocorra sem que os avaliados aceitem sua 
institucionalização e os resultados nela obtidos, tende a não apresentar os impactos esperados. 
No entanto, mesmo que timidamente, observou-se uma mudança no modo de se debater os 
problemas da escola. Vários congressos, seminários e fóruns de profissionais da educação 
foram realizados durante e depois de realizada a avaliação com o objetivo de discutir sua 
realização e seus resultados. Ou seja, a avaliação mobilizou as classes de estudiosos e 
profissionais da educação do Rio de Janeiro em torno de seu contexto. Pôde-se observar, 
também, uma evidente melhora nos aspectos da infraestrutura das escolas. As unidades se 
tornaram mais limpas e asseadas em seus aspectos internos e externos se tornando mais 
agradáveis aos seus docentes e discentes. Antes da avaliação, parte das escolas não 
elaboravam seus planos político-pedagógicos e seus planos de gestão, instrumentos 
obrigatórios na gestão pedagógica e administrativa das unidades. Após a avaliação, todas as 
escolas produziram os citados instrumentos internos, apesar  de alguns deles serem 
simplesmente utópicos e irrealizáveis. 
Conforme expresso nos resultados da investigação realizada para consecução desta Tese, na 







avaliação não produziram as esperadas melhorias na prestação do serviço educativo 
referenciável à avaliação externa da gestão escolar. No entanto, a triangulação dos dados 
provenientes das várias fontes utilizadas (relatórios do órgão avaliador, entrevistas a distintos 
atores envolvidos no processo avaliativo e os inquéritos por questionário aplicados aos 
diretores/professores que participaram na avaliação) permitem identificar algumas áreas em 
que se registaram melhorias: 
a) As infraestruturas físicas das escolas, que passaram a apresentarem-se mais limpas, 
organizadas e com maior apuro. 
b) A preocupação em se produzir planos político-pedagógicos e planos de gestão por 
todas as unidades de ensino da rede. Antes da avaliação algumas escolas não se 
preocupavam com esse aspecto. 
c) Passou-se a se discutir mais frequentemente a participação nas escolas. 
d) Valorizaram-se as relações da escola com as comunidades a ela externas, procurando-
se captar novos parceiros que pudessem apoiar as unidades de ensino nos seus projetos 
sociais e pedagógicos. 
e) Os profissionais da educação passaram a exigir, de modo mais frequente, maior 
atenção por parte das instâncias superiores da escola medidas para a solução da pouca 
valorização do magistério público e providências para a solução dos problemas 
críticos existentes na escola.  
f) Os problemas sociais graves apresentados por muitos dos alunos, como, por exemplo, 
a violência familiar e social, a gravidez na adolescência e o tráfico e uso de drogas, 
passaram a merecer mais atenção das escolas. 
g) Foi criada na SEEDUC/RJ uma Subsecretaria da gestão escolar para atender as 
necessidades das escolas. 
 
No contexto brasileiro, a discussão sobre a escola relacionada à sua administração tem sido, 
atualmente, centrada em parâmetros como participação e autonomia, mas também, eficiência, 
eficácia e produtividade, ou seja, a agenda da democratização convive (de forma tensa) com a 
agenda da modernização (Lima, 1994). Não está na natureza da avaliação institucional servir 
uma ou outra agenda. De fato, a avaliação institucional, como qualquer outra modalidade de 







um pilar essencial de uma gestão autoritária ou de uma agenda neoliberal e de subordinação 
aos ditames do mercado. 
A Constituição Federal de 1988, a Constituição Estadual de 1989 e Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional constituem uma base jurídica que, nomeadamente para os contextos 
educacionais, aponta para a implantação de uma gestão democrática, caracterizada pela escola 
autônoma em seus aspectos financeiro, administrativo e pedagógico. Dessa forma, será de 
esperar  que os citados aspectos  sobressaíam na avaliação externa da gestão escolar do PNE, 
o que de algum modo se confirma pela inclusão da participação da comunidade interna e 
externa nas dimensões a avaliar no eixo gestão escolar. Contudo, não se podem ignorar os 
apelos de feição mais gerencialista refletidos nas pressões para a apresentação de resultados e 
na organização  dos rankings das escolas da rede.  
Como sustenta SÁ (2009, p. 108), “se a avaliação não constitui o amuleto que vai esconjurar a 
crise da educação e da escola, também não deve ser perspetivada como a boceta de Pandora a 
quem todas as doenças podem ser imputadas”. Os dados que foram convocados ao longo 
deste trabalho, se não permitem concluir que a avaliação externa das escolas no eixo gestão 
escolar, realizada no âmbito do Programa Nova Escola, solucionou todos os “males” de que 
padeciam as escolas da rede sob alçada da SEEDUC/RJ, teve pelo menos o mérito de lhes 
conferir maior visibilidade e de desencadear um amplo e animado debate sobre a qualidade 
deste importante serviço público, seja na esfera mais recatada das escolas, seja na arena mais 
aberta dos vários fóruns públicos (seminários, colóquios e congressos) que lhe foram 
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Universidade do Minho 
 
 
Rio de Janeiro/Braga, Março/Abril de 2010. 
Ilmo(a) Sr(a). Diretor/Diretor(a) Adjunto(a)/Professor(a), 
 
Esta pesquisa faz parte de uma Tese de Doutorado em Administração da Educação que se encontra sendo 
realizada na Universidade do Minho em Braga, Portugal, na área de conhecimento de Organização e 
Administração Escolar, cujo título é: Gestão Escolar e Avaliação. Um modelo de avaliação externa da gestão 
das escolas públicas do Estado do Rio de Janeiro. Seu objetivo principal é levantar dados e informações sobre a 
Avaliação Externa da Gestão Escolar do Programa Nova Escola, realizada nos anos 2000, 2001 e 2003 na Rede 
de Ensino Público de Nível Básico do Estado do Rio de Janeiro.  
Os resultados da pesquisa, com suas análises e a possível formulação de conclusões e sugestões, visam gerar 
conhecimentos que possam contribuir para a melhoria da oferta de ensino público de nível básico para a 
sociedade fluminense. 
Os resultados desta pesquisa acadêmica serão disponibilizados GRATUITAMENTE para todos os membros das 
escolas que dela participarem e será garantido o anonimato dos respondentes.  
 
 
INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO 
 
Solicita-se ao responsável por responder às questões, atender às seguintes recomendações: 
1. Ler atentamente o Questionário antes do seu preenchimento. 
2. Responder todas as questões. 
3. Responder de acordo com as instruções específicas de cada questão 
4. Ter em atenção que o objeto de referência é a Avaliação Externa da Gestão Escolar do Programa Nova 
Escola - realizada entre os anos de 2000 e 2003. 
 
INSTRUÇÕES PARA A DEVOLUÇÃO DO QUESTIONÁRIO RESPONDIDO 
 
Caso este Questionário esteja sendo enviado como anexo de um e-mail, para seu o preenchimento, deverá ser 
realizado o download (pode ser salvo na pasta “Meus Documentos”) e o mesmo poderá ser respondido no 
próprio computador, pois sua formatação permite essa facilidade (não há a necessidade de impressão), basta 
preencher o espaço próprio com a letra “x”. A devolução do questionário respondido será, igualmente, via e-
mail. Basta “clicar” no espaço correspondente e responder na mensagem original, anexar ao e-mail de resposta o 
questionário já preenchido e enviar. Pede-se, caso possível, que este questionário seja devolvido até o dia 31 de 
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OVIDIO ORLANDO FILHO 
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PERFIL DA ESCOLA E DO RESPONDENTE 
 
1. No período da realização da avaliação trabalhava?  
 
a. Nesta mesma escola como diretor(a).    
 
b. Nesta mesma escola como professor(a).    
 
c. Em outra escola da Rede como diretor(a).   
  
 
d. Em outra escola da Rede como professor(a).   
  
 




2. Por favor, indique e : 
 















Ensino Fundamental.    
 










































6. Qual o ano letivo em que a escola foi avaliada pelo Programa Nova Escola? (É possível mais de uma resposta caso tenha sido 
avaliada em mais de um ano). 
 
2000.   
 
2001.   
 
2003.   
 
Em dois anos.    
  
Em todos os anos (2000, 2001, 3003).     
 
  
7. Antes de sua escola ter sido avaliada no âmbito do Programa Nova Escola: 
 
a. Já realizava a sua autoavaliação, embora não constituísse uma prática sistemática.   
 
b. Já realizava a sua autoavaliação, constituindo esta uma prática sistemática.   
 
c. Não existia qualquer tradição de a escola realizar a sua auto-avaliação.   
 
d. Já tinham ocorrido outras avaliações externas.   
 




 8. Quando a escola aceitou participar do processo avaliativo, a unidade foi devidamente informada sobre o mesmo? 
 
a. Sim, foi recebido na época da adesão bastante conteúdo de informações sobre o processo.   
 
b. Sim, porém as informações recebidas não foram suficientemente esclarecedoras sobre todo o processo. 
  
 





9. Quem respondeu às questões que foram colocadas durante o processo de visitas à escola?  
 
c. Toda a comunidade interna [diretores, demais funcionários, pais e alunos].   
 




























10. Após o ciclo de avaliação realizado, e em função dos relatórios enviados à escola, foi promovido algum debate interno sobre os 
resultados alcançados?  
a. Sim, os relatórios foram amplamente debatidos por toda a comunidade escolar, incluindo os pais.    
 
b. Sim, os relatórios foram amplamente debatidos, mas apenas pelos órgãos de gestão da unidade.    
 
c. Não, os relatórios foram simplesmente arquivados, não tendo havido debate sobre o conteúdo dos mesmos.    
 




11. Caso tenha havido debate, foi elaborado algum plano de melhoria/plano de desenvolvimento para superar os pontos  consolidar 
os pontos fortes identificados?  
 
















12. Se não foi delineado um plano de melhoria, qual a principal razão? 
 
a. Pouca motivação da comunidade escolar.   
 
b. Pouca disponibilidade de recursos financeiros. 
  
 
c. Pouco ou nenhum apoio por parte da SEEDUC/Coordenadoria. 
  
 
d. Descrença no sucesso do processo avaliativo.    
 




13. Foram observadas, durante o processo de avaliação, diferenças substantivas entre as escolas avaliadas. Em função dessas 
diferenças, houve na sua escola algum tipo de sentimento (satisfação ou insatisfação) em função da escola poder estar sendo 
comparada com outras de realidades diferentes? 
a.Sim de insatisfação, pois a escola foi comparada com outra(a) com mais recursos, sendo, portanto, prejudicada no processo.   
 
b.Sim de satisfação, pois assim pudemos demonstrar nosso diferencial de qualidade em relação às demais escolas da Rede.    
 
c.Não, nenhum sentimento de satisfação ou insatisfação. 
  
 











14.  O que falta aos profissionais de sua escola para terem condições reais de elevar o nível da qualidade de suas gestões? 
 
a.Motivação.   
 
b.Qualificação / Formação continuada. 
  
 
c.Motivação e qualificação.   
 




15. O que foi constatado no processo de avaliação como principal dificuldade de sua escola? 
 
a.Falta de qualificação dos gestores   
 
b.Falta de motivação dos professores, considerando as condições de trabalhos existentes 
  
 
c.Apoio precário por parte da SEEDUC   
 
d.Pouca motivação de toda a comunidade interna da escola 
  
 
e.Outros motivos   Quais? 
 




16. Em quais dimensões críticas foram alcançados avanços por sua escola depois de passar pelo processo da avaliação externa de sua 
gestão? (obs.: nesta questão é possível haver mais de uma resposta) 
a.No planejamento da escola   
Especifique:  
 












e.Na  infra-estrutura física da escola   
Especifique:  
   
f.Nos processos de gestão de pessoas da escola (RH)   
Especifique:  
 





  Quais? 
 








17. Quais foram as principais dificuldades para que a escola implementasse as transformações identificadas como necessárias pela 
avaliação realizada 
 
a.Falta de qualificação dos gestores.   
 
b.Falta de motivação dos professores, considerando as condições de trabalhos existentes. 
  
 
c.Apoio precário por parte da SEEDUC. 
  
 




  Quais? 
 




























































AVALIAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
 
Obs.: Nas perguntas 18 e 19 a seguir, quando couber, utilize a seguinte escala: Concordo totalmente (CT); Concordo (C); Discordo 
(D); Discordo totalmente (DT); Sem opinião (SO). 
 
18. Tomando por referência a Avaliação Externa do Programa Nova Escola, expresse o grau de concordância da sua escola em 
relação a cada uma das seguintes proposições: 
a.A avaliação realizada atingiu de forma plena as expectativas desta 
escola. 
CT   C   D   DT   SO 
 
 
b.A avaliação realizada foi positiva para a rede como um todo, mas não 
para esta escola. 
CT   C   D   DT   SO 
 
 
c.A avaliação realizada não contribuiu para a melhoria da rede nem da 
escola. 
CT   C   D   DT   SO 
 
 
d.A avaliação realizada foi inócua,  não causou benefícios nem 
malefícios, quer a esta escola quer à rede. 
CT   C   D   DT   SO 
 
 




19. Considerando o modo como se deve combinar a avaliação externa com a auto-avaliação, expresse o grau de concordância da sua 
escola em relação às seguintes proposições: Considera que a avaliação externa se esgota na necessidade de se conhecer as unidades 
escolares ou seria importante que se realizasse, também, um processo de auto-avaliação por parte de cada escola?  
a.A avaliação externa é suficiente, não há necessidade da realização de 
uma auto-avaliação. 
CT   C   D   DT   SO 
 
 
b.A auto-avaliação  é  fundamental para que se conheça melhor a escola. CT   C   D   DT   SO 
 
 
c.Somente a auto-avaliação deveria ser aplicada. A avaliação externa 
não é necessária. 
CT   C   D   DT   SO 
 
 





20. Tem algo a acrescentar sobre a avaliação realizada, ou sobre, especificamente, seu trabalho durante o desenvolvimento da  
avaliação? 
a.Sim, aspectos positivos.   
Quais? 
 
a.Sim, aspectos negativos   
Quais? 
 
b.Não, nada a acrescentar   
 
 
21. Assumiu algum tipo de compromisso com a sua escola em função dos resultados da avaliação? 
a.Sim.   
Qual? 
 







 22. Como esse compromisso foi estabelecido (ou foi formalizado)? 
 a.Através de reunião formal, assinalado na Ata.   
 
b.Através de conversas informais. O(s) compromisso(s) não foi(ram) formalizado(s). 
  
 




23. Durante o processo de avaliação externa, como foram consideradas as relações institucionais entre a sua escola e as seguintes 
instituições:  
 
a. SEEDUC/RJ b. Coordenadoria Regional 
c. Órgão Avaliador 
 
1.Cooperação.   
 




3.Indiferença.   
 
 
1.Cooperação.   
 




3.Indiferença.   
 
 
1.Cooperação.   
 








24. Foi realizado pela sua escola algum roteiro de acompanhamento da avaliação realizada? 
a.Sim, durante todo o processo.   
 
b.Sim, durante parte do processo.   
 
c.Não.   
 
  
25.    Foi elaborado, pela sua escola, algum relatório sobre as avaliações? (considere os três anos de realização).  
a.Sim, somente no último ano.   
 
b.Sim, em todos os anos.   
 
c.Não.   
 
  
26.  Como classifica, depois de concluída, a avaliação realizada?  
a.Concordo totalmente com sua realização   
 
b.Concordo com sua realização   
 
c.Discordo de sua realização   
 
d.Discordo totalmente de sua realização   
 











27. O que define como sendo o “ponto forte” do processo avaliativo? 
a.A metodologia aplicada no processo avaliativo.   
 




 Especifique:  
  




28. O que define como sendo o “ponto fraco” do processo avaliativo? 
 
a.A metodologia aplicada no processo avaliativo. 
  
 





 Especifique:  
  
d.Não tenho opinião formada.   
 
 
29. Como vê a avaliação de um modo geral:  




















30. A sua escola reconheceu-se (se identificou) na imagem que lhe foi devolvida pela Avaliação Externa do Programa Nova Escola? 
 
a. Sim, no essencial a avaliação externa retratou com rigor os nossos pontos fortes e os nossos pontos fracos.    
 
b. Não, a avaliação externa passou uma imagem negativa da escola, pois viu apenas os nossos pontos fracos e não reconheceu 
adequadamente os nossos pontos fortes. 
  
 




























































































Orientação: Prof. Dr. Virgínio Isidro Martins Sá (orientador) 





Doutorando: Ovidio Orlando Filho  


















Desenvolvimento da Entrevista 
 
 
1) APÓS O CICLO DE AVALIAÇÃO REALIZADO, O SR. CONSIDERA QUE AS ESCOLAS 
PÚBLICAS DE ENSINO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JÁ PASSARAM POR 
ALGUMA TRANSFORMAÇÃO? 
 
2) QUAIS FORAM AS PRINCIPAIS DIFICULDADES PARA QUE ESSAS TRANSFORMAÇÕES 
PUDESSEM SER ALCANÇADAS? 
 
3) FORAM OBSERVADAS, DURANTE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO, DIFERENÇAS 
SUBSTANTIVAS ENTRE AS UNIDADES AVALIADAS? 
 
4) O PROCESSO DE AVALIAÇÃO REVELOU QUAIS SÃO AS MAIORES DIFICULDADES DE SE 
IMPLEMENTAR NAS ESCOLAS A FILOSOFIA DA CHAMADA GESTÃO ATIVA? 
 
5) O QUE FALTA AOS PROFISSIONAIS DAS UNIDADES ESCOLARES AVALIADAS PARA 
TEREM CONDIÇÕES REAIS DE ELEVAR O NÍVEL DA QUALIDADE DE SUAS GESTÕES? 
 
6) O QUE FOI CONSTATADO NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO COMO PRINCIPAL 
DEIFICULDADE DAS UNIDADES AVALIADAS? 
 
7) QUAIS FORAM OS AVANÇOS CONSEGUIDOS PELAS ESCOLAS DEPOIS DE PASSAREM 
PELO PROCESSO DE AVALIAÇÃO EXTERNA DE SUAS GESTÕES? 
 
8) QUAL É A IMPORTÂNCIA, DE FATO, DA PARTICIPAÇÃO DAS COMUNIDADES INTERNAS E 
EXTERNA PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ESCOLAS, DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS 
ESTIPULADOS PELO PROGRAMA NOVA ESCOLA? 
 








10)  O SENHOR CONSIDERA QUE ESSE TIPO DE AVALIAÇÃO ESGOTA A NECESSIDADE DE SE 
CONHECER AS UNIDADES ESCOLARES OU SERIA IMPORTANTE QUE SE IMPLEMENTASSE 
TAMBÉM A REALIZAÇÃO DE UMA AUTO-AVALIAÇÃO POR PARTE DE CADA UNIDADE?  
 
11)  O SENHOR TEM ALGO A ACRESCENTAR SOBRE A AVALIAÇÃO REALIZADA, OU SOBRE 
















































































































Doutoramento em Educação: Área de conhecimento de Organização e   





Orientação: Prof. Dr. Virgínio Isidro Martins Sá (orientador) 





Doutorando: Ovidio Orlando Filho  


















Desenvolvimento da Entrevista 
 
 
1. QUAL A DENOMINAÇÃO OFICIAL DE SUA FUNÇÃO (OU CARGO) NO PROGRAMA NOVA 
ESCOLA? 
 
2. QUAL O COMPROMISSO QUE A UNESCO ASSUMIU? 
 
3. COMO ESSE COMPROMISSO FOI ESTABELECIDO (FORMALIZADO)? 
 
4. COMO FORAM ESTABELECIDAS AS RELAÇÕES: 
a. COM A SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO – 
SEEDUC/RJ? 
 
b. E COM O ÓRGÃO AVALIADOR? 
 
5. A UNESCO, ATRAVÉS DE SEUS REPRESENTANTES, CONHECIA A SITUAÇÃO DA REDE? 
 
6. FOI REALIZADO ALGUM ROTEIRO DE ACOMPANHAMENTO DA AVALIAÇÃO REALIZADA? 
 
7. FORAM ELABORADOS RELATÓRIOS SOBRE AS AVALIAÇÕES (PARA OS TRÊS ANOS)? 
 
8. EXISTE NA UNESCO ALGUMA DEFINIÇÃO DE ESCOLA E SISTEMA EDUCACIONAL? CASO 
AFIRMATIVO, ESSAS DEFINIÇÕES FORAM UTILIZADAS PARA UMA COMPARAÇÃO COM 
INSTITUIÇÃO AVALIADA, ANTES E DEPOIS DE REALIZADA A AVALIAÇÃO? 
 
9.  COMO A SENHORA DEFINE, DEPOIS DE CONCLUÍDA, A AVALIAÇÃO REALIZADA? 
 
10. A SENHORA TEM ALGO A ACRESCENTAR SOBRE A AVALIAÇÃO REALIZADA, OU SOBRE 









































ANEXO 4 – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS COM DIRETORES DA REDE DE 








































ROTEIRO DAS ENTREVISTAS COM DIRETORES DA REDE DE ENSINO BÁSICO DO ESTADO DO 






Doutoramento em Educação: 
 
















Ovidio Orlando Filho  




















QUAL ERA A DENOMINAÇÃO OFICIAL DE SUA FUNÇÃO (OU CARGO) NA ESCOLA EM QUE 
TRABALHOU NA ÉPOCA DA AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO ESCOLAR? 
 
 
1) APÓS O CICLO DE AVALIAÇÃO REALIZADO, E EM FUNÇÃO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS E 
DOS RESULTADOS ALCANÇADOS PELA AVALIAÇÃO EXTERNA DA GESTÃO ESCOLAR, O(A) 
SENHOR(A) CONSIDERA QUE AS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO BÁSICO DO ESTADO DO 




2) CASO ESSAS TRANSFORMAÇÕES TENHAM CAUSADO ALGUM BENEFÍCIO, QUAIS FORAM AS 




3) FORAM OBSERVADAS, DURANTE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO, DIFERENÇAS 
SUBSTANTIVAS ENTRE AS UNIDADES AVALIADAS. EM FUNÇÃO DESSAS DIFERENÇAS, 
HOUVE NA SUA ESCOLA ALGUM TIPO DE SENTIMENTO (SATISFAÇÃO OU INSATISFAÇÃO) 
EM FUNÇÃO DA UNIDADE PODER ESTAR SENDO COMPARADA COM OUTRAS ESCOLAS DE 
REALIDADES DIFERENTES? 
      
 
4) O(A) SENHOR(A) CONHECE O CONCEITO DE GESTÃO ATIVA, DIFUNDIDO DURANTE O 
PROCESSO AVALIATIVO E QUE REPRESENTA UMA NOVA FORMA DE SE FAZER GESTÃO? 
 
 
5) O QUE FALTA AOS PROFISSIONAIS DAS UNIDADES ESCOLARES AVALIADAS PARA TEREM 
CONDIÇÕES REAIS DE ELEVAR O NÍVEL DA QUALIDADE DE SUAS GESTÕES? 
 
 
6) NA OPINIÃO DO(A) SENHOR(A) O QUE FOI CONSTATADO NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
COMO PRINCIPAL DIFICULDADE DAS UNIDADES AVALIADAS? 
 
 
7) QUAIS FORAM OS AVANÇOS CONSEGUIDOS PELAS ESCOLAS DEPOIS DE PASSAREM PELO 









8) QUAL É A IMPORTÂNCIA, DE FATO, DA PARTICIPAÇÃO DAS COMUNIDADES INTERNAS E 
EXTERNAS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ESCOLAS, DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS 
ESTIPULADOS PELO PROGRAMA NOVA ESCOLA? 
 
9) COMO O(A) SENHOR(A) DEFINE, DEPOIS DE CONCLUÍDA, A AVALIAÇÃO REALIZADA? 
(PROCURE FAZER UMA BREVE AVALIAÇÃO DA AVALIAÇÃO) 
 
 
10)  ) O(A) SENHOR(A) CONSIDERA QUE A AVALIAÇÃO EXTERNA SE ESGOTA NA 
NECESSIDADE DE SE CONHECER AS UNIDADES ESCOLARES OU SERIA IMPORTANTE QUE SE 




11)  O(A) SENHOR(A) TEM ALGO A ACRESCENTAR SOBRE A AVALIAÇÃO REALIZADA, OU 




12) O(A) SENHOR(A)  ASSUMIU ALGUM TIPO DE COMPROMISSO COM A SUA ESCOLA APÓS OS 
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO? 
 
 
13) COMO ESSE COMPROMISSO FOI ESTABELECIDO (OU FOI FORMALIZADO)? 
 
 
14) COMO FORAM ESTABELECIDAS AS RELAÇÕES DE SUA ESCOLA DURANTE O PROCESSO 
AVALIATIVO COM: A SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO – 
SEEDUC/RJ? COM O ÓRGÃO AVALIADOR? 
 
 
15) O(A) SENHOR(A) TEM CONHECIMENTO QUE A UNESCO, ATRAVÉS DE SEUS 
REPRESENTANTES, ACOMPANHOU TODO O PROCESSO AVALIATIVO? 
 
 




17) FOI ELABORADO, PELA SUA ESCOLA, ALGUM RELATÓRIO SOBRE AS AVALIAÇÕES (PARA 









18) COMO O(A) SENHOR(A) VÊ A INSTITUIÇÃO DA GRATIFICAÇÃO COMO INCENTIVO À 
PARTICIPAÇÃO DAS ESCOLAS NO PROCESSO AVALIATIVO? 
 
 
19) COMO O(A) SENHOR(A) CONSIDERA A AVALIAÇÃO:  
(a) Desnecessária [nenhuma importância]. 
(b) Dispensável. [pouca importância] 
(c) Necessária [importante]. 




































































































EIXOS DE REFERÊNCIAS COM SEUS RESPECTIVOS ELEMENTOS CRÍTICOS 
 
   



















Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade 
Objetivos, prioridades e metas 
Incluir no Projeto Político-Pedagógico (PPP) e no Plano 
de Gestão (PG) objetivos, prioridades e metas para o 
ano corrente ou o triênio 2001-2003.  
Desenvolvimento Institucional 
Prever medidas no sentido do seu desenvolvimento 
como instituição e sua progressiva autonomia. 
Universalização 
Oferecer níveis e modalidades de ensino de acordo 
com a demanda e contribuir para o pleno atendimento 
dos alunos fora das faixas etárias previstas. 
Inclusão 
Oferecer educação básica aos portadores de 




Possuir cópias dos atos formais que determinam ou 
permitam o seu funcionamento como escola da 
Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC/RJ) e 
autorizem a sua oferta de curso(s). 
Planejamento 
Possuir PPP e PG atualizados ou reformulados à luz 
das necessidades do Estado e possibilidades da 
Escola. 
Organização Possuir organograma atualizado. 
Inovação 
Realizar programa(s) ou projeto(s) contínuo(s) e 
inovador(es) de Gestão Escolar. 
Desenvolvimento 
Identificar principais problemas, condições favoráveis e 
desfavoráveis e potencialidades de desenvolvimento 
da Escola. 
Avaliação geral 
Avaliar a Escola como um todo em função dos 
objetivos, prioridades e metas estabelecidos, 
envolvendo todos os segmentos das Comunidades 
Interna e Externa  nesse processo. 
Avaliação do Planejamento 
Avaliar periodicamente os processos e resultados do 
planejamento, tendo em vista os objetivos, prioridades 
e metas estabelecidos no PPP e no PG e envolvendo 
todos os segmentos das Comunidades Interna e 
Externa nesses processos. 
Relações Articulação geral 
Contribuir para o cumprimento dos objetivos, 
prioridades e metas educacionais do Estado definidas 
pela SEE/RJ. 
































Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade 
Objetivos, prioridades e metas 
 
Estabelecer objetivos, prioridades e metas anuais para o 
gerenciamento dos recursos humanos, em função do PPP e do 
PG. 
Formação 
Possuir corpo docente qualificado e habilitado na área ou áreas 
de suas responsabilidades e atribuições. 
Processos 
Cumprimento de normas 
Atender às normas de gerenciamento de pessoal vigentes na 
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
particularmente as específicas para o Setor Educacional. 
Quadro, funções e 
distribuição de pessoal 
Possuir os recursos humanos necessários para o cumprimento 
de suas funções 
Frequência, assiduidade e 
pontualidade 
Possuir mecanismos de controle de frequência, assiduidade e 
pontualidade de todo o pessoal permanente, temporário e 
contratado que trabalhe na Escola. 
Educação Continuada 
Desenvolver planos de aperfeiçoamento coletivo e individual 
que possibilitem o melhor  desempenho dos dirigentes, 
docentes e servidores técnico-administrativos. 
Titulação 
Possuir corpo docente e técnico-administrativo com a titulação 
exigida em nível de graduação e, de preferência, com pós-
graduação em sentido estrito.  
Avaliação de desempenho 
Avaliar periodicamente o desempenho dos seus dirigentes, 
docentes e demais servidores, individualmente e como 
equipes, visando a adequá-lo às necessidades da 
 Escola e orientar os planos de Educação 
Continuada.  
Avaliação do Gerenciamento 
de Recursos Humanos 
Avaliar periodicamente os processos e resultados do 
gerenciamento dos recursos humanos vinculados à escola, 
tendo em vista os objetivos, prioridades e metas estabelecidos 
no PPP e no PG e envolvendo todos os segmentos das 
Comunidades Interna e Externa nesses processos. 
Relações Poder decisório específico 
Discernir quais decisões são de competência da Escola e quais 
são da alçada de  instâncias superiores. 
























Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade 
Objetivos, prioridades e metas  
Estabelecer objetivos, prioridades e metas  
anuais para o gerenciamento dos recursos 
financeiros em função do PPP e do PG. 
  
Racionalidade 
Obedecer ao princípio da racionalidade na 
aplicação dos recursos financeiros disponíveis 
em vista dos objetivos, prioridades e metas 
estabelecidos. 
Transparência 
Manter os órgãos superiores e as 
Comunidades Interna e Externa informadas 
dos recursos financeiros disponíveis e dos 
procedimentos seguidos para o seu 
recebimento, captação e aplicação. 
Processos 
Cumprimento de normas 
Atender às normas de gerenciamento de 
recursos financeiros vigentes na Administração 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
particularmente as específicas para o Setor 
Educacional.   
Recebimento 
Possuir mecanismos adequados para o 
recebimento regular ou eventual de recursos 
públicos repassados ou transferidos pelas 
instâncias superiores. 
Captação 
Possuir Associação de Apoio à Escola (AAE) 
ou entidade similar, visando à captação ou 
geração de recursos subsidiários ao 
desenvolvimento das atividades e 
 melhoria dos resultados da Escola. 
Aplicação 
Aplicar os recursos disponíveis com 
racionalidade e transparência, tendo em vista 
os objetivos, prioridades e metas estabelecidos 
no PPP e no PG. 
Controle e prestação de 
contas 
Manter em dia os mecanismos de 
acompanhamento e controle, assim como as 
prestações de contas dos recursos recebidos, 
captados ou gerados diretamente, inclusive os 
alocados na AAE. 
Avaliação do Gerenciamento 
de Recursos Financeiros 
Avaliar periodicamente os processos e 
resultados do gerenciamento dos recursos 
financeiros da Escola, buscando racionalizar o 
seu emprego ou efetuar os necessários 
reajustes, tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas  estabelecidos no PPP e 
no PG e envolvendo todos os segmentos das 
Comunidades Interna e Externa nesses 
processos. 
Relações Poder decisório específico 
Discernir quais decisões são de competência 
da Escola e quais são da alçada de instâncias 
superiores. 





























Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade Objetivos, prioridades e metas 
Estabelecer objetivos, prioridades e metas 
anuais para o gerenciamento dos recursos 
da infraestrutura física, em função do PPP 
e do PG. 
Processos 
Cumprimento de normas 
Atender às normas de gerenciamento 
relativas à infraestrutura vigentes na 
Administração Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, particularmente as específicas 




Ocupar imóvel pertencente ao Poder 
Público Estadual ou por ele alugado. 
Situação 
Possuir os espaços, instalações, 
equipamentos e outros recursos de 
infraestrutura necessários para o seu 
funcionamento e para os níveis e 
modalidades de educação ou ensino 
oferecidos. 
Utilização 
Utilizar adequadamente os espaços, 
instalações, equipamentos e demais 
recursos de infraestrutura. 
Conservação 
Assegurar a conservação do patrimônio 
escolar, como um bem coletivo. 
Manutenção 
Manter o(s) prédio(s), instalações, 
equipamentos e demais recursos de 
infraestrutura de acordo com os princípios 
e instruções técnicas apropriados. 
Aproveitamento para fins 
educativos 
Usar os espaços, instalações, 
equipamentos e outros recursos de 
infraestrutura como instrumentos 
formativos. 
Avaliação do gerenciamento 
da Infraestrutura Física 
Avaliar periodicamente os processos e 
resultados do gerenciamento dos recursos 
de infraestrutura, tendo em vista os 
objetivos, metas e prioridades 
estabelecidos no PPP e no PG e 
envolvendo todos os segmentos das 
Comunidades Interna e Externa nesses 
processos. 
Relações Poder decisório específico 
Discernir quais decisões são de 
competência da escola e quais são da 
alçada de instâncias superiores. 
























Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade 
Objetivos, prioridades e metas 
 
Estabelecer objetivos, prioridades e metas 
anuais para a escola, tomando como base o 





Promover a atuação convergente e o 
trabalho coeso dos dirigentes, docentes, 
demais servidores, pais ou responsáveis e 





Motivar os integrantes das comunidades 
interna e externa para a participação ativa na 
gestão da escola, principalmente nas 
decisões de maior importância. 
Participação 
 
Envolver as comunidades interna e externa 
nos processos de diagnóstico, 
consensualização de objetivos, prioridades e 
metas, elaboração, avaliação, revisão e 
reformulação do PPP e do PG, e nos demais 




Manter as comunidades interna e externa 
informadas das decisões tomadas nas 
principais reuniões, do andamento do PPP e 
do PG e dos resultados das avaliações da 
escola. 
 
Avaliação da Participação 
 
Avaliar periodicamente os processos e 
resultados da participação na gestão da 
escola, tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos no PPP e 
no PG e envolvendo todos os segmentos das 




Associação de Apoio à Escola 
 
Possuir AAE constituída por representantes 
das comunidades interna e externa, atuante 
e com seu trabalho permanentemente 
divulgado para toda a comunidade. 
 
Grêmio Estudantil 
Possuir Grêmio Estudantil com 
representação de alunos de todos os níveis e 
modalidades oferecidos pela escola. 













   
 
 
Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade 
Objetivos, prioridades e metas 
 
Estabelecer objetivos, prioridades e metas 
anuais para a escola, tomando como base 
a integração de instituições e recursos 
educacionais, sociais, culturais, 




Articular-se com as demais instituições da 
localidade, do Estado ou do país no 
enfrentamento dos problemas sociais, 
enfatizando os valores coletivos, o 




Integração com instituições 
educacionais 
 
Realizar em forma organizada e contínua, 
com outras escolas, instituições 
universitárias e entidades educativas, 
programas de interesse comum, atividades 
consorciadas, trocas de experiências, 
intercâmbio de recursos ou outras ações 
integradas, com finalidades educativas. 
 
 
Integração com instituições 
não educacionais 
Realizar em forma organizada e contínua, 
com instituições não educativas, 
programas conjuntos de promoção da 
cidadania, preparação para o trabalho, 
educação em saúde, educação ambiental, 
combate à violência ou similares. 
Integração com a 
comunidade, em geral 
 
Realizar em forma organizada e contínua 
programas, projetos e atividades 
integradas com a Comunidade local, 
visando à promoção da cidadania e ao 
desenvolvimento das condições sociais, 
culturais, desportivas, de lazer e 
educacionais tanto da escola como da 
comunidade; assim como ao combate, 
prevenção, redução ou solução dos 
problemas sociais mais graves e à 
elevação dos padrões locais de 
relacionamento com o meio-ambiente.  
 
Abertura à comunidade 
Permitir o uso de espaços escolares para 
eventos sociais, culturais, desportivos, de 
lazer ou educativos da Comunidade ao 
redor. 
Avaliação da Integração 
Escola-Comunidade 
 
Avaliar periodicamente os processos e 
resultados da integração Escola-
Comunidade, tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos no PPP 
e no PG e envolvendo todos os segmentos 





Contar com a colaboração regular de 
voluntários na realização de diferentes 
 tarefas da ou na escola. 
 
















Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade 
Objetivos, prioridades e metas 
 
Estabelecer objetivos, prioridades e metas 





Definir e implementar continuamente 
medidas no sentido da melhoria da 
qualidade de suas atividades e resultados. 
 
Processos 
Cumprimento de normas 
 
Atender às determinações da Constituição 
Federal e da Constituição Estadual e, em 
particular, o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), no 
Plano Nacional de Educação (PNE), nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), 




Desenvolver e realizar seus planos, 
programas, projetos e atividades sempre 
visando à plena formação dos alunos e a 
sua instrumentação para a Sociedade do 




Organizar o processo e trabalhos 
pedagógicos de acordo com as 
necessidades de aprendizagem. 
Conhecimento e apoio ao 
desenvolvimento dos alunos 
Conhecer os antecedentes e condições 
dos alunos e suas potencialidades, 
procurar atender às suas necessidades de 
natureza formativa e apoiá-los no seu 
 desenvolvimento.  
Enfrentamento dos problemas 
educacionais 
 
Realizar ou participar da realização em 
forma organizada e contínua de 
programas, projetos e atividades visando 
prevenir, evitar, reduzir, solucionar ou 
superar os  problemas da apatia e 
desmotivação dos alunos, as dificuldades 
de aprendizagem, a indisciplina e, em 
especial, a repetência, a defasagem idade-
série e o abandono. 
 
Avaliação da Gestão do 
Processo Educativo 
 
Avaliar periodicamente os processos e 
resultados da Gestão do processo 
educativo, tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos no PPP 
e no PG e envolvendo todos os segmentos 
das comunidades interna e externa nesses 
processos. 
 
Relações Articulação Pedagógica 
 
Contribuir para a melhoria dos padrões de 
qualidade da aprendizagem, participando 
de programas inovadores, experimentais, 
alternativos e outros promovidos pela 
SEEDUC/RJ. 
 

















Eixos de Referência Elementos Críticos Critérios de Avaliação 
Intencionalidade Objetivos, prioridades e metas 
 
Contribuir para o estabelecimento e execução de 
objetivos, prioridades e metas anuais da Escola, 
tomando como base os princípios, orientações e 
recursos do Programa de Nutrição Escolar. 
 
Processos 
Cumprimento de normas 
Atender às normas do Programa de Nutrição 
Escolar vigentes na Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro. 
Oferecimento 
 
Oferecer merenda diariamente, obedecendo aos 
padrões de higiene e limpeza recomendados na 
sua preparação e para servi-la às crianças, 
adolescentes, jovens ou adultos.    
   
Adequação 
 
Adequar o cardápio às necessidades nutricionais 
dos alunos, tanto em quantidade, como em 




Variar o cardápio conforme a região e a época, 
consumindo preferentemente produtos locais, da 
estação e não industrializados. 
 
Validade 
Servir somente alimentos sadios e nos seus 
prazos de validade.  
Falta ou desperdício 
Adotar mecanismos para evitar a falta assim 
como o desperdício de alimentos. 
Armazenamento 
Armazenar os alimentos de forma a garantir a 
qualidade dos produtos. 
Aproveitamento para fins 
educativos 
 
Usar a alimentação, os alimentos, o trabalho da 
merendeira e os espaços, instalações e 
equipamentos do Programa  de Nutrição Escolar 
como instrumentos formativos, inclusive para a 
criação e desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis e de higiene. 
 
Avaliação do Programa de 
Nutrição Escolar 
 
Avaliar periodicamente os processos e 
resultados do Programa de Nutrição Escolar, 
tendo em vista os objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas no PPP e no PG e envolvendo 
todos os segmentos das Comunidades Interna e 
Externa nesse processo. 
 
Relações Poder decisório específico 
 
Discernir que decisões são de competência da 
Escola e quais devem ser encaminhadas a 
instâncias superiores. 
 





































































MATRIZES DE CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
Quadro 9 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de planejamento. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se, em cada Escola, à existência de objetivos, prioridades e 
metas, à oferta de ensino em consonância com os princípios da 
universalização e da inclusão e ao encaminhamento do respectivo 
desenvolvimento institucional.  
 
Processos: 
Refere-se aos atos formais de criação e autorização de cursos e aos 
processos específicos de atualização, revisão ou reformulação do 
Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Gestão, organização, 
inovação, desenvolvimento e avaliação geral e do próprio processo 
de planejamento e seus resultados, assim como à maneira como 
estão sendo realizados. 
 
Relações: 
Refere-se à preocupação e contribuição da Escola para o 




O planejamento da Escola deve caracterizar-se pela 
abrangência, continuidade e envolvimento dos diversos 
segmentos das Comunidades Interna e Externa em todas as 
suas fases. Quando o planejamento é realizado dessa maneira, a 
Escola conta com as condições mais adequadas para assegurar 
o consenso necessário com relação aos seus objetivos, 
prioridades e metas, o apoio e as ações visando ao 
cumprimento das normas nacionais regulamentares e, 
principalmente, a concentração da atuação na contínua 
melhoria da aprendizagem dos alunos. 
 
Critérios de excelência: 
 A Escola inclui no PPP e no PG objetivos, prioridades e 
metas para o ano corrente ou triênio 2001-2003, 
definindo medidas de médio e longo prazo, visando ao 
seu desenvolvimento como instituição. Estabelece 
política de oferta de vagas para aqueles que estão dentro e 
fora da faixa-etária, atendendo também aos alunos com 
necessidades especiais. Toma medidas para aumentar o 
tempo de permanência do aluno na Escola. 
 A Escola possui cópias dos atos formais que permitem o 
seu funcionamento bem como o Regimento Escolar 
registrado. O seu PPP e PG estão atualizados, revisados 
ou reformulados com base na sua realidade e 
possibilidades. Realiza programas e ou projetos 
inovadores de Gestão Escolar. Identifica os principais 
problemas, as condições favoráveis e desfavoráveis e as 
potencialidades para o seu desenvolvimento. Avalia, 
periodicamente, a sua Gestão tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos e também os processos 
e resultados do planejamento, envolvendo nessas 
avaliações todos os segmentos das Comunidades Interna 
e Externa. 
 A Escola mantém entrosamento com a SEE/RJ para 
cumprimento dos objetivos, prioridades e metas definidos 
nos seus Planos. 
 























Quadro 10 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de gestão de 
recursos humanos. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se aos objetivos, prioridades e metas específicos para o 
gerenciamento dos dirigentes, professores e demais servidores da 
Escola em função do PPP e do PG e, principalmente, à sua 
habilitação para o exercício de suas funções. 
 
Processos: 
Refere-se ao atendimento das normas de gerenciamento de pessoal, 
inclusive as de promoção, da frequência, assiduidade e pontualidade, 
aos procedimentos para a composição de um quadro compatível com 
as necessidades da Escola, aos processos de Educação Profissional 
Continuada e titulação, bem como de avaliação de desempenho 
individual ou por equipe e dos próprios processos e resultados do 
gerenciamento de pessoas e a maneira como estão sendo realizados. 
 
Relações: 
Refere-se às decisões e limitações do poder decisório da Escola 
relativamente aos seus corpos docente e funcional. 
 
Pressupostos: 
Os recursos humanos da Escola devem ser adequados às 
necessidades, tanto em termos de número e diversidade quanto 
de qualificação, buscar o seu contínuo aperfeiçoamento e 
contar com as condições requeridas para a valorização 
profissional dos dirigentes, professores e equipes funcionais. 
Quando o gerenciamento de recursos humanos se realiza desse 
modo, a Escola conta com as melhores condições para 
enfrentar o desafio da contínua melhoria de aprendizagem. 
 
Critérios de excelência: 
 A Escola estabelece objetivos, prioridades e metas anuais 
para a Gestão de seus recursos humanos, em função do 
PPP e do PG e possui corpo docente qualificado e 
habilitado para a(s) área(s) de sua atuação. 
 A Escola atende às normas vigentes de gerenciamento de 
pessoas vigentes na Administração Pública do Estado do 
Rio de Janeiro, particularmente no que se refere à área de 
educação. Possui os recursos humanos necessários ao seu 
funcionamento e mecanismos para o controle da 
frequência, assiduidade e pontualidade de todo o seu 
pessoal permanente, temporário e contratado. Possui 
corpo docente e técnico-administrativo com a titulação 
exigida em nível de graduação e também com pós-
graduação. Avalia, periodicamente, o gerenciamento dos 
seus recursos humanos, envolvendo todos os segmentos 
da Escola. Incentiva a participação dos profissionais dos 
diferentes segmentos em programas de Educação 
Continuada e avalia, periodicamente, o desempenho de 
suas equipes. 
 A Escola sabe discernir que decisões são de sua 
competência e quais são de alçada de instâncias 
superiores. 
 
































Quadro 11 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de gestão de 
recursos financeiros. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se aos objetivos, prioridades e metas específicos para o 
gerenciamento dos recursos financeiros em função do PPP e do PG 




Refere-se ao atendimento das normas de gerenciamento de recursos 
financeiros, aos processos de recebimento, geração e captação de 
recursos e seus montantes, aos processos de aplicação, controle e 
prestação de contas dos recursos disponíveis de avaliação dos 
processos e resultados do gerenciamento financeiro e a maneira 
como estão sendo realizados.  
 
Relações: 
Refere-se às decisões e limitações do poder decisório da Escola 
relativamente aos recursos financeiros à sua disposição, sejam eles 
transferidos de órgãos superiores, gerados ou captados pela própria 
Escola.   
 
Pressupostos: 
Os recursos financeiros à disposição da Escola, sejam eles 
recebidos por transferência de instâncias superiores, 
autogerados ou captados por intermédio da Associação de 
Apoio à Escola (AAE) devem ser aplicados com racionalidade 
e transparência, de acordo com os objetivos, prioridades e 
metas. Quando o gerenciamento de recursos financeiros se 
realiza dessa maneira, a Escola conta com melhores condições 
para enfrentar o desafio da contínua melhoria da aprendizagem. 
 
Critérios de excelência: 
 A Escola estabelece objetivos, prioridades e metas anuais 
para a Gestão dos recursos financeiros em função do PPP 
e do PG, agindo de forma racional na sua aplicação e 
transparente no processo de prestação de contas. 
 A Escola atende às normas vigentes para captação, 
gerenciamento e prestação de contas. Através da AAE 
capta e/ou gera recursos financeiros. Avalia, 
periodicamente, a aplicação dos seus recursos financeiros 
tendo em vista o cumprimento dos objetivos, prioridades 
e metas estabelecidos no PPP e no PG. 
 A Escola sabe discernir que decisões são de sua 
competência e quais são de alçada de instâncias 
superiores. 
 





























Quadro 12 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de gestão de 
infraestrutura física. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se aos objetivos, prioridades e metas específicos para o 
gerenciamento dos recursos da Infraestrutura física e dos recursos 
pedagógicos  em função do PPP e do PG. 
 
Processos: 
Refere-se ao atendimento das normas de gerenciamento de recursos 
de Infraestrutura, inclusive dos recursos pedagógicos, e, de modo 
especial, aos procedimentos de utilização, conservação, manutenção, 
preservação e aproveitamento educativo dos espaços, instalações, 
equipamentos e outros recursos físicos da Escola, bem como de 
avaliação dos processos e resultados do gerenciamento da 
Infraestrutura escolar e da maneira como estão sendo realizados.  
Relações: 
Refere-se às decisões e limitações do poder decisório da Escola 
relativamente aos recursos de Infraestrutura à sua disposição. 
 
Pressupostos: 
Os recursos de Infraestrutura física, de serviços públicos, de 
comunicações e os recursos pedagógicos da Escola devem ser 
adequados às necessidades e permitir o alcance dos objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos. Quando o uso, manutenção, 
conservação e limpeza dos espaços, instalações e equipamentos 
e outros recursos materiais se realizam conforme os padrões 
recomendados, a Escola conta com as melhores condições para 
cumprir as suas finalidades e, em especial, para a contínua 
melhoria da aprendizagem. 
 
Critérios de excelência: 
 A Escola estabelece objetivos, prioridades e metas anuais 
para a Gestão da Infraestrutura física e dos recursos 
pedagógicos em função do PPP e do PG. 
 A Escola atende às normas de gerenciamento da 
Infraestrutura física e de recursos pedagógicos vigentes 
na administração pública do Estado do Rio de Janeiro, no 
que diz respeito ao setor educacional.  Possui adequadas 
condições materiais de funcionamento, principalmente 
em relação à disponibilidade de serviços públicos como 
luz, água, esgoto, linha telefônica, de equipamento 
audiovisual, multimídia e de computação. Desenvolve 
projetos, principalmente educacionais, visando à 
conservação, manutenção e limpeza das suas instalações 
e equipamentos. Avalia periodicamente a Gestão dos 
recursos de Infraestrutura física envolvendo todos os 
segmentos das Comunidades Interna e Externa. 
 A Escola sabe discernir que decisões são de sua 
competência e quais são de alçada de instâncias 
superiores. 
 






























Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se ao estabelecimento de objetivos, prioridades e metas 
com base no envolvimento ativo das Comunidades Interna e 
Externa e, principalmente, à promoção da coesão e convergência 
na atuação de todos em favor da aprendizagem. 
 
Processos: 
Refere-se à mobilização, informação contínua e envolvimento das 
Comunidades Interna e Externa nas atividades de diagnóstico, 
definição de objetivos, e prioridades e metas e atualização, revisão 
ou reformulação do PPP e do PG, da mesma forma que nos 
demais procedimentos de Gestão, particularmente na avaliação 
dos processos e resultados da própria participação e da maneira 
como estão sendo realizados.  
 
Relações: 
Refere-se à existência, composição e atuação tanto da Associação 
de Apoio à Escola (AAE) como do Grêmio Estudantil. 
 
Pressupostos: 
O envolvimento das Comunidades Interna e Externa da Escola 
nos processos de Gestão deve basear-se no reconhecimento da 
importância de cada segmento na construção da Nova Escola e 
caracterizar-se pela continuidade e procedimentos 
democráticos. Quando a participação se realiza nessa 
perspectiva e dessa maneira, a Escola incentiva o 
comprometimento de todas as partes com o alcance dos 
objetivos, prioridades e metas, a coesão necessária para o 
desenvolvimento do trabalho educativo e contínua melhoria da 
aprendizagem dos alunos. 
 
Critérios de excelência: 
 A Escola estabelece objetivos, prioridades e metas anuais 
tomando como base o envolvimento ativo das 
Comunidades Interna e Externa promovendo a atuação 
convergente e coesa em benefício da aprendizagem 
escolar. 
 A Escola mobiliza, envolve e mantém informados os 
integrantes das Comunidades Interna e Externa nos 
processos de diagnóstico, consensualização de objetivos, 
prioridades e metas, elaboração, avaliação, revisão e 
reformulação do PPP e do PG e nos demais processos de 
Gestão. Avalia, periodicamente, os processos e resultados 
da participação na Gestão da Escola, tendo em vista os 
objetivos, prioridades e metas estabelecidos no PPP e no 
PG e envolvendo todos os segmentos das Comunidades 
Interna e Externa. 
 A Escola possui AAE ativa com representação 
significativa dos diferentes segmentos das Comunidades 
Interna e Externa e Grêmio Estudantil atuante e 
representativo. 






























Quadro 14 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de integração 
escola-comunidade. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se ao estabelecimento de objetivos, prioridades e metas 
com base na integração de instituições e recursos socioculturais e 
outros e, sobretudo, à promoção de sinergias na prevenção e no 
combate dos principais problemas sociais. 
 
Processos: 
Refere-se à integração organizada e contínua da Escola com 
outras instituições educacionais, com entidades nãoeducativas, 
com outras instituições e com a Comunidade em geral na 
realização de programas, projetos e atividades conjuntas de 
desenvolvimento da cidadania, preparação para o trabalho, 
educação em saúde, educação ambiental, enfrentamento da 
violência e similares, assim como na avaliação dos processos e 




Refere-se à existência de voluntários tanto na realização de 
atividades extracurriculares como no desenvolvimento da 
qualidade de vida da comunidade circundante. 
 
Pressupostos: 
A integração da escola com as instituições locais e outras 
instituições deve basear-se no reconhecimento da importância das 
respectivas contribuições para a construção da Nova Escola e 
articular as suas iniciativas e atividades no interesse geral da 
cidadania e da melhor qualidade da vida coletiva, caracterizar-se 
pela continuidade. Quando a integração se realiza nessa 
perspectiva e dessa maneira, a Escola incentiva não somente a 
economia de esforços e recursos, mas também a aproximação 
necessária para que corresponda às expectativas da sociedade e 
esta favorecendo o desenvolvimento do trabalho educativo e a 
consequente melhoria da aprendizagem dos alunos. 
 
Critérios de excelência: 
 A escola estabelece objetivos, prioridades e metas anuais 
tomando como base a integração com instituições e 
recursos educacionais, sociais, culturais, desportivas e de 
lazer e articula-se com instituições da localidade, do Estado 
ou do País no enfrentamento dos problemas sociais, 
enfatizando os valores coletivos, o desenvolvimento social 
e a paz social. 
 A escola se integra com instituições educacionais e 
entidades não educacionais para a realização de programas 
e projetos visando à promoção da cidadania, à preparação 
para o trabalho, ao desenvolvimento pessoal e sociocultural 
dos alunos, à educação em saúde, à educação ambiental e 
ao enfrentamento da violência e outras. Avalia, 
periodicamente, os processos e resultados da Integração 
Escola-Comunidade, tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos no PPP e no PG, 
envolvendo as Comunidades Interna e Externa. 
 A escola conta com a participação de voluntários em 
diferentes atividades bem como em trabalhos relacionados 
ao desenvolvimento da qualidade de vida da comunidade 
circundante. 
 






























Quadro 15 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de gestão do 
processo educativo. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se aos objetivos, prioridades e metas especificamente 
pedagógicos de cada Escola e, principalmente, à adoção e prática 
contínua de medidas visando à melhor formação dos alunos. 
Processos: 
Refere-se ao atendimento das determinações constitucionais, 
legais e regulamentares a que estão subordinadas as atividades 
educativas em todo o país e no Estado em particular, à 
programação da aprendizagem e à organização do ensino visando 
ao exercício da cidadania, à preparação para o trabalho e ao 
desenvolvimento pessoal e sociocultural dos alunos e à realização 
de programas, projetos e eventos para prevenir, evitar, reduzir ou 
eliminar os problemas de aprendizagem, indisciplina, repetência, 
defasagem idade-série e abandono, assim como à avaliação dos 
procedimentos e resultados da própria Gestão do processo 
educativo e da maneira como estão sendo realizados. 
 
Relações: 
Refere-se à articulação dos programas, projetos e atividades 
pedagógicas da Escola com as diretrizes, orientações e indicações 
gerais da SEE/RJ. 
 
Pressupostos: 
A Gestão do processo educativo deve estar direcionada para a 
melhoria da qualidade de suas atividades e de seus resultados, 
promovendo a formação integral do aluno, acompanhando-o e 
apoiando-o como pessoa e cidadão. 
A escola deve cumprir direta e efetivamente suas funções mais 
exclusivas quanto ao ensino e à aprendizagem e, particularmente, 
realizar e dar conta das situações mais críticas nas suas atividades 
educacionais, enfrentando e superando as dificuldades de 
aprendizagem, a repetência e a defasagem idade-série. 
Critérios de excelência: 
 A escola estabelece objetivos, prioridades e metas anuais 
para a Gestão do processo educativo e define e implementa 
medidas no sentido da melhoria da qualidade de suas 
atividades e resultados. 
 A escola atende às determinações da Constituição Federal, 
Constituição Estadual. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Plano Nacional de Educação 
(PNE), Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), 
resoluções e outras normas vigentes. Desenvolve planos, 
programas, projetos e atividades visando à qualidade do 
processo o ensino-aprendizagem, à formação integral do 
aluno e apoio ao seu desenvolvimento. Toma medidas para 
prevenir, evitar, reduzir, solucionar ou superar os problemas 
críticos da educação: apatia e desmotivação, dificuldades de 
aprendizagem, indisciplina grave, repetência, defasagem 
idade-série e abandono. Avalia, periodicamente, os 
processos e resultados da Gestão do processo educativo, 
tendo em vista os objetivos, prioridades e metas 
estabelecidos no PPP e no PG, envolvendo no processo 
todos os segmentos das Comunidades Interna e Externa. 
 A escola contribui para a melhoria dos padrões de qualidade 
da aprendizagem, participando de programas inovadores, 
experimentais, alternativos e outros promovidos pela 
SEEDUC/RJ. 
 

























Quadro 16 – Descrição, pressupostos e critérios de excelência do indicador de nutrição 
escolar. 
 
Descrição Pressupostos e Critérios de Excelência 
Intencionalidade: 
Refere-se ao papel e contribuição da nutrição escolar no conjunto 
dos objetivos, prioridades e metas previstos no PPP e no PG. 
 
Processos: 
Refere-se ao atendimento das normas do Programa de Nutrição 
Escolar e, em especial, aos processos de oferecimento diário, 
adequação, diversificação, aquisição, armazenamento de produtos, 
oferta de merenda e aproveitamento dos espaços, instalações, 
equipamentos e outros recursos destinados à alimentação escolar 
para fins educativos, bem como à avaliação dos processos e 




Refere-se às decisões e às limitações ao poder decisório da Escola 
relativamente ao Programa de Nutrição Escolar. 
 
Pressupostos: 
O programa de nutrição escolar deve suprir as necessidades 
nutritivas dos alunos que demonstrem carência. Contribuir 
educacionalmente para a formação de hábitos alimentares e de 
higiene adequados. A oferta deve ser contínua e atender às 
normas vigentes dos órgãos responsáveis pelo Programa de 
Nutrição Escolar. 
 
Critérios de excelência: 
 A escola estabelece objetivos, prioridades e metas tendo 
como base os princípios, orientações e recursos do 
Programa de Nutrição Escolar. 
 A escola atende às normas do Programa de Nutrição 
Escolar da Administração Pública do Estado do Rio de 
Janeiro. Oferece merenda, diariamente, obedecendo aos 
padrões de higiene e limpeza, adequando o cardápio às 
necessidades nutricionais dos alunos, às diferenças 
regionais e à época, dando preferência aos produtos 
locais, da estação e não industrializados. Tem cuidados 
com o armazenamento e com o prazo de validade dos 
produtos. Usa a alimentação, o trabalho da merendeira e 
os espaços, instalações e equipamentos do Programa 
como instrumentos formativos, inclusive para o 
desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis e de 
higiene dos alunos. Avalia, periodicamente os processos e 
resultados do Programa tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos no PPP e no PG, 
envolvendo todos os segmentos das Comunidades Interna 
e Externa. 
 A escola sabe discernir que decisões são de sua 
competência e quais são de alçada de instâncias 
superiores. 
 


























































































PADRÕES DE GESTÃO ESCOLAR PARA AS DIMENSÕES AVALIADAS NO ANO II 
 
 
Quadro 17 – Padrão de gestão escolar: Planejamento 
 
 
Padrões de Gestão Escolar: Planejamento 
 
Superior 
   Inclui no PPP e no PG objetivos, prioridades e metas para o ano corrente ou o triênio 2001-2003. 
   Define medidas de médio e longo prazo visando ao seu desenvolvimento como instituição. 
  Estabelece política de oferta de vagas para atendimento da clientela (níveis, modalidades, faixa  etária e necessidades 
especiais). 
  Oferece Educação Básica aos portadores de necessidades especiais, preferentemente em turmas de Ensino Regular.  
   Organiza os documentos oficiais autorizativos de funcionamento, de acordo com os níveis e modalidades que oferece.  
   Possui Regimento Escolar nem sempre registrado em cartório.  
  Elabora o PPP estruturado na realidade levantada, com flexibilidade para atualização e inserção de novos projetos. 
  Elabora o PG estruturado nos objetivos, prioridades e metas definidas no PPP, de forma dinâmica e flexível às 
modificações necessárias. 
  Possui organograma, livro de atas e demais livros de registro do andamento das atividades escolares. 
  Realiza programas ou projetos inovadores de gestão escolar. 
  Identifica os principais problemas, as condições favoráveis e desfavoráveis e as potencialidades para o seu 
desenvolvimento. 
  Avalia periodicamente a gestão da Escola, envolvendo as Comunidades Interna e Externa. 
  Possui mecanismos de avaliação sistemática para controle do atendimento das prioridades definidas para o ano letivo.  
  Contribui para o cumprimento dos objetos, prioridades e metas educacionais do Estado do definidas pela SEE/RJ. 
Médio 
   Inclui no PPP e no PG objetivos, prioridades e metas sem muita clareza quanto ao período de vigência  
  Não define claramente medidas de médio e longo prazo, visando ao seu desenvolvimento como instituição. 
 Estabelece política de oferta de vagas que atende parcialmente às demandas da clientela.  
 Oferece Educação Básica de forma insatisfatória aos portadores de necessidades especiais. 
   Organiza os documentos oficiais autorizativos de funcionamento de forma incompleta, em condições precárias de 
arquivamento, dificultando o acesso.  
   Possui Regimento Escolar desatualizado, nem sempre registrado em cartório ou em processo de reformulação 
  Elabora o PPP estruturado nos temas transversais propostos pelos órgãos superiores. 
  Elabora o PG estruturado na administração dos recursos oficiais concedidos e nas normas estabelecidas para a 
prestação de contas.  Apresenta pouca flexibilidade para atualização em virtude das avaliações assistemáticas do 
atendimento aos objetivos, prioridades e  metas estabelecidos no PPP. 
  Tem estrutura organizacional pouco definida dificultando o desenvolvimento das ações pedagógicas e administrativas, 
com parte dos documentos desatualizados  e/ou incompletos.  
  Realiza esporadicamente programas ou projetos inovadores de gestão escolar. 
  Identifica, parcialmente, os principais problemas, as condições favoráveis e desfavoráveis e as potencialidades para o 
seu desenvolvimento. 
  Avalia de forma assistemática a gestão da escola envolvendo principalmente a Comunidade Interna.  
  Utiliza, às vezes mecanismos de controle e avaliação do atendimento aos objetivos, prioridades e metas do 
planejamento. 
   Contribui esporadicamente para o cumprimento dos objetivos, prioridades e metas educacionais do Estado definidas 
pela SEE/RJ. 
Inferior 
   Não tem objetivos, prioridades e metas definidas para o ano corrente ou triênio 2001-2003  
   Não define medidas de médio e longo prazo, visando ao seu desenvolvimento como instituição 
  Pratica política de oferta de vagas com objetivos não definidos limitando-se a atender ao encaminhamento dos órgãos 
oficiais. 
   Oferece poucas oportunidades de Educação Básica aos portadores de necessidades especiais, 
   Não possui documentos oficiais autorizativos. de seu funcionamento. 
   Não possui Regimento Escolar.  
  Faz arquivamento e registro de documentos e livros de forma incompleta e desatualizada.   
  Utiliza PPP e PG desatualizados e sem vigência definida ou não tem PPP ou PG. 
  Não realiza programas ou projetos inovadores de gestão escolar  
  Não identifica os principais problemas, as condições favoráveis e desfavoráveis e as potencialidades para o seu 
desenvolvimento. 
  Não avalia a gestão da Escola. 
  Não possui mecanismos de avaliação sistemática para controle do atendimento das prioridades e metas propostas no 
planejamento. 
   Não contribui para o cumprimentos dos objetivos, prioridades e metas educacionais do Estado definidas pela SEE/RJ.  
















Padrões de Gestão Escolar: Gerenciamento de Recursos Humanos 
 
Superior 
  Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais para gestão de recursos humanos, em função do PPP e do PG. 
  Possui corpo docente qualificado e habilitado na área ou áreas de suas responsabilidades e atribuições. 
  Atende as normas de gerenciamento de pessoal da administração pública do Estado do Rio de Janeiro, particularmente 
as específicas para o setor educacional. 
  Possui os recursos humanos necessários para o cumprimento das funções da Escola. 
  Faz levantamento da carência dos recursos humanos, buscando supri-la junto à Coordenadoria para completar o quadro 
de professores e demais funcionários. 
  Controla a freqüência, assiduidade e pontualidade de todo o pessoal permanente e temporário. 
  Estabelece estratégias de substituição do professor por outro em regime extraclasse, para cobrir a ausência do professor 
regente e aciona mecanismos próprios enquanto aguarda a solução de Instância Superior promovendo a posterior 
reposição das aulas. 
   Incentiva a participação dos profissionais dos diferentes segmentos, em programas de Educação Continuada, quer 
oferecendo cursos quer flexibilizando horário, ou proporcionando ajuda de custo, no caso de congressos, seminários ou 
cursos realizados fora da Escola. 
   Possui corpo docente e técnico administrativo com titulação exigida em nível de graduação e também com pós-
graduação 
  Possui projeto de avaliação sistemática do desempenho dos dirigentes, professores, pessoal técnico-pedagógico e 
administrativo, de apoio, com aplicação de instrumentos próprios, com o fim de aproveitar os resultados para 
aprimoramento do ensino e da gestão. (P) 
  Avalia periodicamente o gerenciamento de recursos humanos envolvendo todos os segmentos. 
 Distingue quais decisões são de competência da Escola e quais são da alçada de instâncias superiores.  
 
Médio 
 Não estabelece claramente os objetivos, prioridades e metas anuais para a gestão dos recursos humanos em função do 
PPP e do PG. 
  Nem sempre possui corpo docente qualificado e habilitado na área ou áreas de suas responsabilidades e atribuições.  
  Atende a normas de gerenciamento de pessoal da administração pública do Estado do Rio de Janeiro, particularmente 
as específicas para o setor educacional. 
  Não possui todos os recursos humanos necessários para o cumprimento das funções da Escola. 
  Faz levantamento da carência de recursos humanos, porém não adota medidas concretas e imediatas para saná-la.  
  Controla parcialmente a freqüência, assiduidade e pontualidade de todo o pessoal permanente, temporário e contratado.  
  Estabelece estratégias imediatas de substituição do professor por outro em regime extraclasse enquanto aguarda a 
solução das Instâncias superiores não promovendo a posterior reposição das aulas. 
  Promove eventualmente a participação de seus profissionais em atividades de educação continuada, principalmente 
professores, limitando-se a liberá-los para cursos de aperfeiçoamento profissional oferecidos pela Coordenadoria, sem 
a preocupação de garantir o repasse dos informações para os demais funcionários.  
  Possui corpo docente e técnico-administrativo em nível de graduação. 
  Avalia o desempenho de dirigentes, professores e funcionários de maneira informal, assistemática e sem a participação 
de representantes dos diversos segmentos escolares, limitando-se apenas a intervir nas situações de emergência. 
  Avalia esporadicamente o gerenciamento de recursos humanos, havendo pouca participação dos diferentes segmentos 
da Escola. 
 Distingue parcialmente quais decisões são de competência da Escola e quais são da alçada de instâncias superiores.  
 
Inferior 
 Não estabelece objetivos, prioridades e metas anuais para a gestão de recursos humanos em função do PPP e do PG. 
 Geralmente não possui corpo docente qualificado e habilitado na área(s) e sua(s) responsabilidade(s).  
  Atende precariamente as normas de gerenciamento de pessoal da administração pública do Estado do Rio de Janeiro, 
particularmente as específicas para o setor educacional. 
  Faltam professores e seu quadro de docentes é constituído em sua maioria por GLP, o que gera pouco envolvimento 
dos mesmos nas atividades escolares.  
  Faz levantamento da carência dos recursos humanos de forma eventual e não toma providências para saná-la. 
  Não há medidas previstas para o controle da frequência, assiduidade e pontualidade do pessoal permanente, temporário 
e contratado. 
  Não estabelece estratégia imediata de substituição do professor por outro em regime extraclasse e não promove a 
reposição das aulas. 
  Não incentiva a participação de seus profissionais em programas de Educação Continuada. 
  Nem sempre possui corpo docente e técnico-administrativo com titulação exigida em nível de graduação. 
  Não avalia o desempenho de seus dirigentes, professores, pessoal técnico-pedagógico, administrativo e de apoio.  
  Não avalia o gerenciamento dos recursos humanos da Escola. 
 Não distingue quais as decisões são de competência das Escolas e quais são da alçada de Instâncias superiores. 
 











Quadro 19 – Padrão de gestão escolar: Gerenciamento de Recursos Financeiros  
 
 
Padrões de Gestão Escolar: Gerenciamento de Recursos Financeiros 
 
Superior 
 Estabelece objetivos, prioridades metas anuais para a gestão dos recursos financeiros em função do PPP e do PG. 
 Age de forma racional na aplicação dos recursos financeiros. 
  Age de forma transparente no processo de prestação de contas, com a divulgação dos demonstrativos através da fixação 
em murais, reuniões da AAE e atas à disposição da comunidade.  
 Atende às normas para captação, gerenciamento e prestação de contas dos recursos financeiros, racionaliza sua 
aplicação para atender metas e prioridades do PPP no que se refere a outras despesas além da  manutenção e 
alimentação.   
 Possui mecanismos adequados para o recebimento regular ou eventual de recursos públicos repassados ou transferidos 
para as Instâncias superiores. 
 Possui AAE visando a captação ou geração de recursos. 
 Dispõe, além dos recursos oficiais destinados à manutenção e alimentação, de verbas para desenvolver projetos 
especiais. 
 Aplica os recursos disponíveis com racionalidade e transparência, tendo em vista os objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas no PPP e no PG. 
 Mantém em dia os mecanismos de acompanhamento e controle dos recursos recebidos. 
 Avalia periodicamente a aplicação dos recursos financeiros através de reuniões da AAE, no sentido de acompanhar o 
cumprimento dos objetivos, prioridades e metas estabelecidas no PPP e PG.  
 Distingue parcialmente as decisões que são de competência da Escola daquelas que devem ser encaminhadas às 
instâncias superiores. 
Médio 
  Estabelece, de forma imprecisa objetivos, prioridades e metas para a gestão dos recursos financeiros em função do PPP 
e do PG. 
  Nem sempre age de forma racional na aplicação dos recursos financeiros disponíveis em função dos objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos. 
  Presta contas da aplicação dos recursos financeiros sem a preocupação de divulgá-la de forma transparente, para a 
comunidade interna e externa.  
  Atende às normas para a captação, gerenciamento e prestação de contas dos recursos financeiros, utilizando-os apenas 
para as despesas de manutenção e alimentação.        
  Possui mecanismos, nem sempre adequados, para o recebimento regular ou eventual de recursos públicos repassados 
ou transferidos pelas Instâncias superiores. 
  Possui AAE visando apenas à captação de recursos públicos. 
  Nem sempre dispões de verbas para desenvolver projetos especiais. 
  Aplica os recursos disponíveis nem sempre com racionalidade e transparência. 
  Nem sempre está em dia com a prestação de conta dos recursos recebidos. 
  Avalia esporadicamente a aplicação  dos recursos financeiros através de reunião com a comunidade interna.  
 Distingue as decisões que são de competência da Escola daquelas que devem ser encaminhadas às instâncias 
superiores.   
Inferior 
  Não estabelece objetivos, prioridades metas anuais para a gestão dos recursos financeiros em função do PPP e do PG. 
  Utiliza os recursos de modo imediatista, sem planejamento nem racionalização dos gastos.  
  Não informa à comunidade interna ou externa o montante dos recursos disponíveis nem sua aplicação. 
  Não atende as normas de gerenciamento dos recursos financeiros vigentes na administração pública do Estado do Rio 
de Janeiro, particularmente as específicas para o setor educacional. 
  Não desenvolver ações para captar recursos não oficiais, tendo em vista suprir eventuais carências da Escola. 
  Nem sempre possui AAE. 
  Ignora a possibilidade de obter verbas para projetos especiais 
  Não aplica os recursos disponíveis com racionalidade e transparência 
  Apresenta prestação de contas desatualizada, com pendências a serem resolvidas.  
  Não avalia o gerenciamento dos recursos financeiros da Escola. 
 Não distingue as decisões que são de competência da Escola daquelas que devem ser encaminhadas às instâncias 
superiores. 























Padrões de Gestão Escolar: Infraestrutura Física 
 
Superior 
  Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais para a gestão da infraestrutura física, em função do PPP e do PG. 
  Atende às normas de gerenciamento da infraestrutura física da administração pública do Estado do Rio de Janeiro 
referentes ao setor educacional. 
  Encontra-se instalada em prédio próprio, servido de iluminação pública, de rede elétrica, abastecimento de água tratada 
e esgoto e de linhas telefônicas.  
  Utiliza adequadamente os espaços, instalações, equipamentos e outros recursos de Infraestrutura. 
  Assegura a conservação do Patrimônio Escolar como bem coletivo. 
  Mantém o(s) prédio(s), instalações, equipamentos e de demais recursos de infraestrutura de acordo com os principais e 
instruções técnicas apropriados. 
  Desenvolve projetos para a aquisição e conservação de livros, equipamentos e materiais pedagógicos. 
  Dispõe de espaços, instalações e equipamentos suficientes e adequados para atender à demanda escolar.  
   Desenvolve projetos educacionais para a conservação, manutenção e limpeza das instalações e equipamentos.  
  Previne a pichação através de campanhas educativas e cria espaços para a grafitagem. 
  Usa os espaços, instalações, equipamentos e outros recursos de infraestrutura como instrumentos formativos. 
   Avalia a infraestrutura física com a participação de todos os segmentos da Comunidade Interna e em alguns casos com 
a Comunidade Externa. 
  Avalia esporadicamente a gestão dos recursos de infraestrutura física. 
 Distingue quais decisões são da competência da Escola e quais são da alçada de Instâncias superiores.  
Médio 
 Estabelece de forma esporádica, objetivos, prioridades e metas para a gestão da infraestrutura física em função do PPP 
e do PG. 
  Nem sempre atende às normas de infraestrutura física da administração pública do Estado o Rio de Janeiro referentes 
ao setor educacional.  
  Nem sempre está localizada em prédio próprio mas é servida de iluminação pública, de rede elétrica, abastecimento de 
água, tratada e esgoto e de linhas telefônicas. 
  Utiliza os espaços, instalações, equipamentos e outros recursos de infraestrutura, nem sempre de forma adequada.  
  Nem sempre assegura a conserva cão do Patrimônio Escolar como bem coletivo. 
  Nem sempre mantém o(s) prédio(s), instalações, equipamentos e demais recursos de infraestrutura de acordo com os 
princípios e instruções técnicas apropriados. 
  Algumas Escolas realizam campanhas para aquisição e conservação de livros e outros materiais pedagógicos. 
  Procura adaptar instalações, mobiliário e equipamentos adequando-os às modalidades de ensino que atende.   
  Desenvolve projetos educacionais relacionados à conservação, manutenção e limpeza. 
  Algumas Escolas fazem trabalhos preventivos contra a pichação. 
  Nem sempre usa os espaços, instalações, equipamento e outros recursos de infraestrutura física com fins formativos.  
  Reúne-se anualmente com alguns segmentos da Comunidade Externa e Interna para avaliar sua estrutura física, porém 
transfere as decisões ou reivindicações para os órgãos competentes. 
  Avalia, esporadicamente, a gestão dos recursos de infraestrutura física. 
 Distingue parcialmente quais decisões são de competência da Escola e quais são de alçada de Instâncias superiores.  
Inferior 
  Não estabelece objetivos, prioridades e metas para a gestão da infraestrutura física, em função do PPP e do PG. 
  Não atende às normas de infraestrutura física vigentes na administração pública do Estado do Rio de Janeiro referentes 
ao setor educacional. 
  Não se encontra instalada em prédio próprio, em suas maioria. 
  Não dispõe de espaço adequado para biblioteca, sala de leitura, sala de estudos, sala de professores, etc.  
  Não assegura a conservação do Patrimônio Escolar como bem coletivo. 
  Não mantém o(s) prédio(s), instalações, equipamentos e demais recursos de infraestrutura física de acordo com os 
princípios e instruções técnicas apropriados. 
  Não desenvolve ações voltadas para a aquisição e conservação de livros, equipamentos e materiais pedagógicos.  
  Não há projetos educacionais relacionados a manutenção, conservação e limpeza. 
  Não toma providências em relação à pichação. 
  Não usa os espaços, instalações e equipamentos e outros recursos de infraestrutura física com fins formativos.  
  Não faz avaliação da infraestrutura e quando faz somente professores e diretores participam. 
  Não avalia a gestão dos recursos de infraestrutura física. 
 Não distingue quais decisões são de competência da Escola e quais são da alçada de instâncias superiores.  





















Padrões de Gestão Escolar: Participação 
 
Superior 
 Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais para  
 o envolvimento das Comunidades Interna e Externa. 
 Promove a atuação convergente e coesa de toda a 
 Comunidade Interna e Externa em benefício da  aprendizagem escolar. 
  Mobiliza os integrantes da Comunidade Interna e Externa para a participação ativa na gestão da Escola. 
  Envolve todos os segmentos da Comunidade Interna e representantes da Comunidade Externa nos processos de 
diagnóstico e consensualização de objetivos, prioridades e metas, elaboração, avaliação, revisão e reformulação do PPP 
e PG e nos demais processos de gestão. 
  Mantém agenda com reuniões sistemáticas para os diversos segmentos e toma providências no sentido de que todos 
participem (elaboração de pauta interessante, flexibilidade de horário, intensa divulgação dos encontros) e se preocupa 
em informar as decisões para aqueles que eventualmente não comparecem. 
  Divulga permanentemente para as Comunidades Interna e Externa decisões tomadas mas principais reuniões, 
objetivando transparência e incentivo à participação de novos elementos, através de comunicação clara e constante 
quanto aos objetivos, prioridades e metas, funcionamento, programas, projetos e resultados alcançados.  
  Avalia periodicamente o processo de gestão participativa junto aos diferentes segmentos das Comunidades Interna e 
Externa. 
  Possui AAE ativa e constituída pelos representantes das Comunidades Interna e Externa, participando da gestão da 
Escola 
 Possui Grêmio Estudantil com representação de alunos de todos os níveis e modalidades oferecidos pela Escola, 
envolvendo-os nas atividades recreativas, pedagógicas e administrativas da Escola, buscando o seu desenvolvimento 
integral 
Médio 
  Envolve exclusivamente a Comunidade Interna no estabelecimento de objetivos, prioridades e metas. 
  Nem sempre promove a atuação convergente e coesa de toda a Comunidade escolar em benefício da aprendizagem. 
  Promove a mobilização dos vários segmentos da Comunidade Interna, apresentando dificuldades em envolver 
Comunidade Externa, tanto no Processo de Gestão quanto no de elaboração, avaliação, revisão e reformulação do PPP 
e do PG.  
  Envolve pouco as Comunidades Interna e Externa nos processos de diagnóstico, consensualização de objetivos, 
prioridades e metas, elaboração, avaliação, revisão e reformulação do PPP e PG e nos demais processos de gestão.  
  Mantém agenda de reuniões com a Comunidade Interna 
  Estabelece a informação e comunicação entre a Escola e a Comunidade externa de forma burocrática e/ou 
assistemática, esclarecendo aos pais ou responsáveis exclusivamente sobre o desempenho escolar do aluno.  
  Avalia de forma pouco eficiente a participação das Comunidades Interna e Externa na gestão da Escola. 
  Possui AAE constituída por representantes da Comunidades Interna e com pouca participação da Comunidade Externa 
nos processos de gestão da Escola. 
 Possui Grêmio Estudantil, que atuem somente em situações ou eventos festivos, esportivos e recreativos. 
Inferior 
  Não envolve as Comunidades Interna e Externa no estabelecimento de objetivos, prioridades e metas anuais para a 
Escola. 
  Centraliza na direção as decisões. Seus objetivos, prioridades metas não apresentam clareza para os diferentes 
segmentos das Comunidades Interna e Externa. 
  Não mobiliza os integrantes da Comunidade Interna e Externa para a participação ativa na gestão da Escola. 
  Não utiliza estratégias para contar com a participação de elementos da Comunidade Interna ou Externa nas reuniões da 
Escola.  
  Não mantém agenda de reuniões com as Comunidades Interna e Externa. 
  Entrosa-se com a Comunidade Externa (divulgação e aprovação da utilização dos recursos financeiros) somente através 
da  A.A.E.  
  Não mantém as Comunidades Interna e Externa informadas sobre as decisões tomadas nas reuniões 
  Não avalia a participação de todos os segmentos envolvidos na Gestão da Escola. 
  Nem sempre possui AAE e quando possui é pouco atuante. 
 Não há Grêmio Estudantil. 




























Padrões de Gestão Escolar: Integração Escola-Comunidade 
 
Superior 
  Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais  tomando como base a integração de instituições e recursos 
educacionais, sociais, culturais, desportivos e de lazer. 
  Articula-se com as instituições da localidade, do Estado ou do País no enfrentamento dos problemas sociais, 
enfatizando os valores coletivos, o desenvolvimento comunitário e a paz social. 
  Promove entrosamento através de convênios, parcerias e programas com outras Escolas e instituições educacionais 
localizadas na área da comunidade onde está inserida ou da vizinhança dela, com fins de troca de experiência, 
intercâmbio de recursos e desenvolvimento de trabalho integrado e projetos educacionais de interesse comum. 
  Realiza de forma organizada e contínua com instituições não educativas, programas conjuntos de promoção da 
cidadania, preparação para o trabalho, educação e saúde, educação ambiental, combate à violência e outros. 
  Realiza a integração com instituições sociais, culturais, educacionais e de lazer da Comunidade, visando a promoção da 
cidadania e ao combate, prevenção ou solução dos problemas sociais graves, através de projetos educacionais 
propostos no PPP. 
  Planeja a utilização do espaço físico no sentido de trazer e acolher na Escola o maior número de participantes e 
segmentos da Comunidade  em atividades diversificadas e enriquecedoras que pontuem-na como centro de referência. 
  Desenvolve atividades nos finais de semana para alunos e Comunidade Externa 
   Avalia, periodicamente, com os diversos segmentos da Comunidade, a integração Escola-Comunidade, ouvindo e 
informando sobre as conquistas do seu programa, analisando os resultados da aprendizagem dos alunos e do 
aperfeiçoamento continuado dos professores e funcionários. 
 Envolve pais e Comunidade Externa no trabalho voluntário como forma de suprir deficiências do quadro de 
funcionários e no desenvolvimento de atividades diversificadas para todos os demais segmentos de forma sistemática e 
emergencial. 
Médio 
 Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais pouco claras, tomando como base a integração de instituições e 
recursos educacionais, sociais, culturais, desportivos ou de lazer. 
 Articula-se com poucas instituições da localidade, do Estado ou do País no enfrentamento dos problemas sociais, 
não enfatizando os valores coletivos, o desenvolvimento comunitário e a paz social. 
  Promove, esporadicamente, a integração com outras Escolas e Instituições Educacionais, localizadas nas áreas da 
comunidade onde estão inseridas ou vizinho com fins de troca de experiências, intercâmbio de recursos, 
desenvolvimento de trabalho integrado. 
  Realiza de forma assistemática, com as instituições não educativas programas conjuntos de promoção da cidadania, 
preparação para o trabalho, educação e saúde, educação ambiental, combate à violência e outros. 
  Realiza de forma parcial, integração com instituições sociais, culturais, educacionais e lazer da comunidade visando a 
promoção da cidadania e ao combate, prevenção, redução ou solução dos problemas sociais graves, através de projetos 
educacionais propostos no PPP. 
  Cede espaços para a Comunidade Externa, mas não se empenha em intensificar essa integração no que se refere a 
Projetos Recreativos, Sociais ou Educativos, desenvolvidos pela Escola. 
  Não programa constantemente atividades para o fim de semana e férias 
  Avalia, de forma esporádica, a integração Escola-Comunidade, envolvendo principalmente a Comunidade Interna. 
 Acolhe eventualmente o trabalho de voluntários. 
Inferior 
  Não estabelece objetivos, prioridades e metas anuais tomando como base a integração de instituições e recursos 
educacionais, sociais, culturais, desportivos ou de lazer. 
 Não se articula com instituições da localidade, do Estado ou do País no enfrentamento dos problemas sociais, 
não enfatizando os valores coletivos, o desenvolvimento comunitário e a paz social. 
  Não se empenha em estabelecer vínculos com a Comunidade Externa no sentido de integrar-se com instituições 
sociais, culturais, educacionais e de lazer da Comunidade. 
  Há pouca participação em programas relacionados à Comunidade Externa. 
  Não realiza integração com instituições sociais, culturais educacionais e de lazer da comunidade 
  Não cede espaço a Comunidade Externa na utilização do espaço físico, impedindo que a Escola se constitua num 
centro de referência da localidade.  
  Não faz atividades de fim de semana e férias. 
  Inexiste qualquer forma de avaliação referente à integração Escola-Comunidade. 
 Não há participação de voluntários 
















Quadro 23 – Padrão de gestão escolar: Gestão do Processo Educativo 
 
 
Padrões de Gestão Escolar: Gestão do Processo Educativo 
 
Superior 
  Estabelece objetivos, prioridades metas anuais para a gestão do processo educativo. 
  Define e implementa continuamente medidas no sentido da melhoria da qualidade de suas atividades e resultados. 
  Elabora o PPP e o PG anualmente, considerando o que preconiza o Plano Nacional de Educação (PNE), as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) e a Lei de Diretrizes e Bases, Legislações e outras normas vigentes, com avaliação contínua dos resultados.  
  Desenvolve programas, projetos, planos e outras ações que incentivem no aluno a solidariedade, amizade, crescimento pessoal 
atendendo às exigências do mundo atual e dando cumprimento ao pleno desenvolvimento da pessoa e ao exercício da cidadania, 
conforme preceituado na Constituição Federal.  
  Organiza o processo e os trabalhos pedagógicos de acordo com as necessidades de aprendizagem. 
  Possui dados informativos completos sobre o aluno (origem, condições sócio-econômicas, dados relativos à saúde e religião, problemas 
emocionais, familiares, etc).  
  Faz atendimento aos alunos com necessidades especiais e superdotados num trabalho integrado com a família.  
  Organiza as turmas em conformidade com o levantamento integral das peculiaridades da clientela escolar (faixa-etária, nível de 
conhecimento intelectual, capacidade de aprendizagem, etc).  
  Esclarece os alunos quanto aos objetivos, conteúdos e métodos de avaliação de forma sistemática, considerando os níveis e modalidades 
existentes.  
  Elabora e aperfeiçoa sistematicamente material pedagógico como forma de otimizar a qualidade do processo educativo.  
  Possui equipamentos e profissionais habilitados que dominem novas tecnologias permitindo a um número significativo de alunos o 
desenvolvimento no mundo da informática.  
  Desenvolve o gosto e a prática da leitura de forma interdisciplinar, através de projetos que envolvam vários segmentos.  
  Realiza continuamente atividades extraclasses (visitas educativas, eventos culturais e recreativos, etc.) integradas ao processo ensino-
aprendizagem.  
Médio 
  Estabelece objetivos prioridades e metas anuais imprecisa para a Gestão do Processo Educativo. 
 Define e nem sempre implementa continuamente medidas no sentido da melhoria da qualidade de suas atividades e resultados. 
  Elabora o PPP e PG anualmente nem sempre considerando o que preconiza o Plano Nacional de Educação (PNE), as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) e as Leis de Diretrizes e Bases, com avaliação contínua do resultado.  
  Desenvolve, com alguma dificuldade, programas, projetos, planos e outras ações que incentivem no aluno a solidariedade, a amizade e o 
crescimentos pessoal, atendendo às exigências do mundo atual e dando cumprimento ao Pleno Desenvolvimento da Pessoa e ao 
Exercício da Cidadania, conforme o preceituado na Constituição Federal. 
  Organiza o processo e os trabalhos pedagógicos nem sempre de acordo com as necessidades de aprendizagem. 
  Possui dados informativos incompletos sobre o aluno. 
  Busca a “inclusão” de alunos com necessidades especiais promovendo apenas sua integração com os demais colegas.  
  Organiza as turmas em conformidade com a demanda sem a preocupação com as peculiaridades da clientela escolar Esclarece aos alunos quanto aos objetivos, conteúdos e métodos de avaliação de forma sistemática, considerando os níveis e modalidades existentes no início do ano. 
  Utiliza eventualmente material pedagógico não elaborado pela Escola. Quando empregado é por iniciativa e propriedade de algum 
professor.  
  Tem computador para uso da direção, professores e secretaria; cede esporadicamente para uso de alunos qualificados ou dá curso de 
informática para um número não significativo de alunos.  
  Desenvolve projeto de leitura apenas na disciplina de português, não havendo preocupação em ampliar o seu alcance. Algumas Escolas 
desenvolvem projetos temáticos. 
  Oferece eventualmente alguma atividade extraclasse (visitas educativas, eventos culturais, recreativos, etc.), não integradas  ao processo 
ensino-aprendizagem.  
  Promove avaliações regulares que abrangem o desenvolvimento intelectual, porém de forma assistemática no que tange aos aspectos 
emocional, social e físico.  
  Realiza reuniões pedagógicas assistemáticas com os professores.  
Inferior 
  Não estabelece, objetivos, prioridades e metas para a Gestão do Processo Educativo. 
  Não define e não implementa medidas no sentido da melhoria da qualidade de suas atividades e resultados.  
  Não elabora o PPP e o PG ou estão desatualizados ou inexistem. 
  Não desenvolve programas, projetos, planos e outras ações que incentivem o aluno a solidariedade, amizade, crescimento pessoal, 
atendendo às exigências do mundo atual e dando cumprimento ao Pleno Desenvolvimento da Pessoa e ao Exercício da Cidadania, 
conforme preceituado na Constituição Federal. 
  Não organiza o processo e os trabalhos pedagógicos de acordo com as necessidades de aprendizagem. 
  Possui poucos dados informativos  do aluno, restritos aos declarados na matrícula. 
  Desconsidera necessidades especiais, atendimento especializado e acompanhamento de casos.   
  Organiza as turmas em critérios claramente definidos 
  Informa aos alunos e pais sobre os objetivos conteúdos e métodos de avaliação nas aulas, através dos professores.  
  Utiliza material pedagógico não elaborado pela Escola. 
  Não possui computadores, nem faz parcerias para preparar alunos e/ou professores para o mundo da informática. Quando possui 
computadores faz uso Exclusivo para a Escola, não cedendo aos alunos.  
  Desenvolve atividades ligadas à leitura somente na disciplina de português. Não possui biblioteca ou sala de leitura. Algumas Escolas 
possuem o cantinho da leitura. 
  Não oferece atividades extraclasse. 
  Promove avaliações regulares que abrangem principalmente o desenvolvimento intelectual. 
  Não realiza reuniões pedagógicas com os professores. 
  Não conhece os antecedentes, condições e potencialidades dos alunos para atender à suas necessidades de natureza formativa e apoiá-los 
no seu desenvolvimento. 














Padrões de Gestão Escolar: Nutrição Escolar 
 
Superior 
 Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais no PPP e 
 No PG tendo como base os princípios orientações e recursos do Programa de Nutrição Escolar. 
  Segue as orientações contidas no manual de nutrição proposto por nutricionistas da SEE, incrementando e readaptando 
a qualidade nutricional da merenda.  
  Oferece merenda para todos os níveis e modalidades, inclusive para o Ensino Médio (quando houver).  
  Faz adequação do cardápio às necessidades nutricionais do aluno, tanto em quantidade quanto em qualidade. 
  Varia o cardápio conforme a região e a época, consumindo preferentemente produtos locais e da estação.  
  Exerce rigoroso controle no tocante ao prazo de validade dos produtos industrializados e à conservação dos não 
industrializados.  
  Impede que o fornecimento de merenda sofra descontinuidade ou que haja desperdício de alimentos.  
  Incentiva a participação das merendeiras em programas de capacitação relacionados à nutrição, incluindo nestes a 
orientação para o aproveitamento das sobras, inclusive aquelas que culturalmente não são utilizadas ( talos, folhas de 
algumas verduras, cascas, etc.).  
  Armazena os alimentos de forma a garantir a qualidade dos produtos. 
  Utiliza merenda para fins educativos visando a criação e o desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis e de 
higiene. 
  Avalia periodicamente os processos e resultados do Programa de Nutrição Escolar tendo em vista os objetivos, 
prioridades e metas estabelecidos no PPP e PG, envolvendo todos os segmentos da Comunidade Interna e Externa 
nesse processo. 
 Distingue quais decisões são de competência da Escola e quais devem ser encaminhadas a instâncias superiores.  
Médio 
  Estabelece objetivos, prioridades e metas anuais no PPP e no PG nem sempre tendo como base os princípios 
orientações e recursos do Programa de Nutrição Escolar. 
  Nem sempre segue as orientações contidas no manual de nutrição proposto por nutricionistas da SEE. 
  Oferece merenda no Ensino Fundamental apenas. 
  Encontra dificuldade em adequar o cardápio às necessidades nutricionais do aluno, tanto em quantidade quanto em 
qualidade.  
  Varia o cardápio de forma assistemática, conforme a região e a época. 
  Há falhas quanto ao controle do prazo de validade dos alimentos. 
  Adota mecanismos nem sempre eficazes para evitar a falta e o desperdício de alimentos. 
  Incentiva pouco a participação das merendeiras em programas de capacitação relacionados à nutrição 
  Preocupa-se com o acondicionamento dos gêneros alimentícios, porém não o faz com rigoroso critério.  
  Tem pouca preocupação em utilizar a merenda com fins educativos. 
  Avalia esporadicamente os processos e resultados do Programa de Nutrição Escolar. 
 Distingue parcialmente quais decisões são de competência da Escola e quais devem ser encaminhadas a instâncias 
superiores. 
Inferior 
  Não estabelece objetivos, prioridades e metas anuais no PPP e no PG tendo como base os princípios, orientações e 
recursos do Programa de Nutrição Escolar. 
 Não segue as orientações contidas no manual de  
 nutrição proposto por nutricionistas da SEE.  
 Não oferece merenda em sua maioria. 
 Quando oferece merenda não faz adequação do cardápio. 
 Não varia o cardápio, conforme a região e a época. 
 Não controla o prazo e a validade dos alimentos  
 industrializados.  
 Não toma medidas para evitar o desperdício e  
 aproveitamento das sobras.  
 Não incentiva a participação das merendeiras em  
 programa de capacitação relacionados à nutrição. 
 Não mantém os alimentos em bom estado de conservação 
 Não utiliza a merenda com fins educativos. 
 Não avalia os processos e resultados do Programa de  
 Nutrição Escolar. 
 Nem sempre distingue quais decisões são da competência da Escola e quais devem ser encaminhadas a instâncias 
superiores. 







































ANEXO 8 – ELEMENTO CRÍTICO EM RELAÇÃO AOS EIXOS DE REFERÊNCIA 































ELEMENTO CRÍTICO EM RELAÇÃO AOS EIXOS DE REFERÊNCIA COM SEUS 
RESPECTIVOS PARÂMETROS FUNDAMENTAIS 
 
 























- Sociedade da informação, da 
comunicação e do conhecimento 
- Determinações constitucionais, legais e 
normativas 
- Atos de criação da Escola e autorizativos 
da ou das ofertas de ensino 
- Características regionais e locais 
- Especificidades quanto à oferta de 
ensino, turnos e horários de 
funcionamento, capacidade máxima de 
atendimento de alunos e localização 
- Plano Político-Pedagógico (PPP) 
- Plano de Gestão (PG) 
- Programação, implementação, execução 
e controle do planejamento 
- Valorização da decisão e da 
atuação coletiva 
- Compromisso com os 
princípios norteadores da 
Nova Escola 
- Compromisso com projetos 
e ações voltados para a 
melhoria da aprendizagem 










- Medidas tomadas 
para melhorar o 
planejamento  




Fonte: Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 






















































- Valorização do trabalho 
cooperativo 
- Valorização dos 
dirigentes e professores 
como educadores 
- Compromisso com a 
atuação integrada dos 
profissionais da Escola 
- Compromisso com a 
Educação Continuada 
voltada para a melhoria 
da aprendizagem 
 
- Gerenciamento participativo dos recursos 
humanos 
- Adequação dos dirigentes, professores e 
demais servidores às funções que exercem 
- Avaliação de desempenho dos dirigentes, 
professores e demais servidores 
- Desenvolvimento da Educação Continuada 
dos dirigentes, docentes e demais 
servidores 
- Avaliação da situação e resultados do 
gerenciamento dos recursos humanos 
- Medidas tomadas para melhorar o 
gerenciamento dos recursos humanos  
- Contribuição da Avaliação Externa para o 
gerenciamento dos recursos humanos 



























































- Fontes, montantes e condições 
de uso dos recursos financeiros 
disponíveis 
- Necessidades e demandas de 
aplicação dos recursos 
financeiros 
- Prestação de contas às 
comunidades interna e externa 
e aos órgãos pertinentes  
- Programação, implementação, 
execução e controle do 
gerenciamento dos recursos 
financeiros 
- Valorização da 
transparência no 
recebimento, geração e uso 
de recursos financeiros 
- Compromisso com a 
aplicação prioritária dos 
recursos financeiros na 
melhoria da aprendizagem 
- Compromisso com a 
prestação de contas nas 
condições e prazos previstos 
 
- Gerenciamento 
participativo dos recursos 
financeiros 
- Avaliação da situação e 
resultados do 
gerenciamento dos recursos 
financeiros 
- Medidas tomadas para 
melhorar o gerenciamento 
dos recursos financeiros  
- Contribuição da Avaliação 
Externa para o 
gerenciamento dos recursos 
financeiros 
 Fonte: Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 









































- Espaços, instalações, 
mobiliário, equipamentos e 
serviços públicos à disposição 
da Escola 
- Condições de conservação, 
manutenção e uso dos 
ambientes e das instalações 
elétricas, hidráulicas e sanitárias 
- Adequação do mobiliário e dos 
equipamentos à ou às ofertas de 
ensino 
- Programação, implementação, 
execução e controle do 
gerenciamento da infraestrutura 
física 
- Valorização do patrimônio 
- Valorização da segurança dos 
alunos 
- Compromisso com a adequação 
e utilização do prédio, 
instalações, mobiliário e 





- Avaliação da situação 
e resultados do 
gerenciamento da 
infraestrutura física 
- Medidas tomadas para 
melhorar o 
gerenciamento da 
infraestrutura física  
- Contribuição da 
Avaliação Externa 
para o gerenciamento 
da infraestrutura física 














































- Características da 
comunidade interna da 
Escola 
- Atuação da Associação 
de Apoio à Escola (AAE) 




execução e controle da 
participação 
 
- Valorização da participação  
- Compromisso com a 
mobilização dos pais para a 
participação  
- Compromisso com a 
transparência na informação e 
na comunicação 
- Participação da comunidade 
interna na gestão escolar e 
demais atividades  
- Integração da comunidade 
interna 
- Avaliação da situação e 
resultados da participação 
- Medidas tomadas para melhorar 
a participação  
- Contribuição da Avaliação 
Externa para a participação 






































- Características da comunidade 
externa da Escola 
- Integração com escolas da 
comunidade 
- Integração com instituições da 
comunidade 
- Problemas sociais, comunitários e 
ambientais críticos, como os 
seguintes: 
 Violência 
 Gravidez na adolescência 
 Preconceitos 
 Consumo de drogas 
 Alcoolismo 
 Tabagismo 
 Emprego e desemprego 
 Poluição  
- Programação, implementação, 
execução e controle da integração 
Escola-Comunidade 
- Valorização da 
integração da Escola 
com instituições 
educacionais, culturais, 
sociais e outras  
- Valorização da 
solidariedade 
- Compromisso com o 
voluntariado 
- Gestão participativa da 
integração escola-
comunidade 
- Imagem da Escola na 
comunidade externa 
- Trabalho voluntário na e da 
Escola 
- Avaliação da situação e 
resultados da gestão da 
integração escola-
comunidade 
- Medidas tomadas para 
melhorar a integração 
escola-comunidade  
- Contribuição da Avaliação 
Externa para a integração 
escola-comunidade 
































































- Plano Político- Pedagógico 
(PPP) 
 
- Plano de Gestão (PG) 
- Problemas educacionais 
críticos, como os seguintes: 
   . Repetência 
   . Abandono da Escola 
        . Defasagem idade-série 
- Perfil dos alunos 
- Perfil dos professores  
- Programação, 
implementação execução e 
controle das prioridades 
pedagógicas 
 
- Valorização da Escola 
- Valorização da cultura 
escolar e do estudo 
- Compromisso com a 
aprendizagem 
- Compromisso com o 
letramento 




educacionais críticos  
- Compromisso com 
resultados da Escola 
como um todo 
- Gestão participativa da priorização e 
do alcance das prioridades 
pedagógicas 
- Atendimento das         
determinações da Constituição 
Federal e outras bases normativas 
- Enfrentamento e prevenção dos 
problemas educacionais críticos 
- Avaliação da situação e resultados 
da priorização  
- Medidas tomadas para melhorar a 
priorização e o alcance das 
prioridades pedagógicas 
- Contribuição da Avaliação Externa 
para a priorização e o alcance das 
prioridades pedagógicas 




















































- Diretrizes Curriculares 
Nacionais 
- Prioridades 
pedagógicas da Escola 
- Tecnologia e 
instrumental 
pedagógico da Escola 
- Acesso à Internet 
- Programação, 
implementação, 
execução e controle da 
instrumentação 
pedagógica 
- [Valorização das 
tecnologias 
contemporâneas de 
aprendizagem e de ensino] 
- Compromisso com o 
domínio da Informática e 
dos recursos da Internet e 
sua aplicação à 
aprendizagem e ao ensino 
- Compromisso com a 
diversificação e atualização 




- Gestão participativa da 
instrumentação pedagógica 
- Intercâmbio de tecnologia,  
instrumentos e recursos pedagógicos 
com outras escolas 
- Avaliação da situação e resultados 
da instrumentação pedagógica 
- Medidas tomadas para melhorar a 
instrumentação pedagógica  
- Contribuição da Avaliação Externa 
para a instrumentação pedagógica 











































































- Prioridades pedagógicas da Escola 
- Problemas críticos de 
aprendizagem, como os seguintes: 
 Apatia 
 Desmotivação  
 Insuficiente domínio da 
leitura 
 Falta de local de estudo 
- Problemas críticos de ensino, 
como os seguintes: 
 Desatualização 
 Inadequação à realidade 
regional e local 
- Programação, implementação, 
execução e controle do ensino e da 
aprendizagem 
- Valorização da 
aprendizagem 
- Valorização do 
ensino 
- Valorização da 
criatividade dos 
alunos e professores 
- Compromisso com o 
aluno como pessoa e 
cidadão 










- Gestão participativa do ensino e 
da aprendizagem 
- Acompanhamento e avaliação da 
qualidade da formação do aluno 
- Atividades extraclasse e 
extracurriculares  
- Enfrentamento e prevenção dos 
problemas críticos de 
aprendizagem 
- Enfrentamento e prevenção dos 
problemas críticos de ensino 
- Avaliação da situação e 
resultados do ensino e da 
aprendizagem 
- Medidas tomadas para melhorar 
o ensino e a aprendizagem  
- Contribuição da Avaliação 
Externa para o ensino e a 
aprendizagem 
































regionais e locais 
- Normas nacionais 








- Valorização da qualidade 
nutritiva da merenda escolar 
- Valorização educacional da 
nutrição escolar 
- Compromisso com a 
adequação da merenda 
escolar ao clima e estação do 
ano 
- Compromisso com a 
utilização de produtos 
alimentícios regionais e locais 
- Gerenciamento participativo da 
nutrição escolar 
- Reeducação alimentar dos alunos 
- Adequação da merenda escolar às 
estações, clima, tradições ou hábitos 
regionais e locais e faixa etária dos 
alunos 
- Avaliação da situação e resultados da 
nutrição escolar  
- Medidas tomadas para melhorar o 
gerenciamento da nutrição escolar  
- Contribuição da Avaliação Externa 
para o gerenciamento da nutrição 
escolar 































ANEXO 9 – PADRÕES DE GESTÃO, EM SEUS NÍVEIS A, B, e C, PARA TODAS AS 
DIMENSÕES, NORTEADAS PELOS TRÊS EIXOS DE REFERÊNCIAS 






























PADRÕES DE GESTÃO, EM SEUS NÍVEIS A, B, e C, PARA TODAS AS DIMENSÕES, NORTEADAS 
PELOS TRÊS EIXOS DE REFERÊNCIAS CONSIDERADOS NO ANO III 
 
Quadro 35 – Padrões de gestão: Planejamento / Contexto 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Está direcionada para a Sociedade da Informação, da 
Comunicação e do Conhecimento, utilizando os meios 
de que dispõe com o objetivo de atender às demandas 
da sociedade atual. 
- Atende às determinações constitucionais, legais e 
normativas. 
- Utiliza várias fontes de consulta no seu trabalho de 
planejamento, entre elas, as Constituições Federal e 
Estadual, a Lei de Diretrizes e Bases, o Plano Nacional 
de Educação, as Diretrizes Curriculares Nacionais, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, as normas e 
diretrizes do Conselho Nacional de Educação e do 
Conselho Estadual de Educação, as determinações do 
Ministério de Educação e Cultura (MEC) e da 
Secretaria de Estado de Educação (SEE) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
- Possui os atos de criação da Escola e os autorizativos 
das ofertas de ensino existentes, publicados no Diário 
Oficial. 
- Está localizada em área tipicamente urbana, voltada 
para o comércio, com baixo índice de analfabetismo e 
de desemprego, servida por rede de transportes e 
algumas ocorrências de atos de violência.  
- Atende à demanda por matrículas da localidade, com 
diferentes ofertas de ensino, funcionando geralmente 
em três turnos e utiliza a sua capacidade máxima para o 
atendimento de alunos, incluindo em classes regulares 
aqueles com necessidades educacionais especiais. 
- Possui Plano Político-Pedagógico (PPP) elaborado pela 
comunidade interna e membros da comunidade externa 
que estabelece prioridades e metas, atende à demanda 
por matrículas, programa a educação continuada e tem 
compromisso com a aprendizagem, a inclusão e a 
educação para a cidadania. 
- Possui Plano de Gestão (PG), elaborado por 
representantes de todos os segmentos da comunidade 
interna e representantes da comunidade externa, 
congruente com o PPP, que estabelece prioridades e 
metas, transparência nas ações pedagógicas e 
administrativas, participação das comunidades interna e 
externa e existência da Associação de Apoio à Escola 
(AAE).  
   
- Programa, implementa,  executa e controla o 
planejamento, sem dificuldades, considerando o 
contexto geográfico, cultural e social da localidade, a 
demanda por matrículas e oferta de ensino, a 
qualificação profissional de seus recursos humanos, o 
compromisso com a aprendizagem dos alunos e com os 
resultados e a imagem da escola na comunidade. 
- Está pouco direcionada para a Sociedade da 
Informação, da Comunicação e do 
Conhecimento, atendendo, em parte, às 
demandas da sociedade atual. 
- Atende, em parte, às determinações 
constitucionais, legais e normativas. 
- Utiliza como fontes de consulta, no seu trabalho 
de planejamento a Constituição Federal e a 
Estadual, a Lei de Diretrizes e Bases, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais e as 
determinações da Secretaria Estadual de 
Educação. 
- Possui os atos de criação da Escola e nem 
sempre os autorizativos das ofertas de ensino 
existentes. 
- Está localizada geralmente em área tipicamente 
urbana, voltada para o comércio, com baixo 
índice de analfabetismo e alto índice de 
desemprego, precariedade de meios de 
transporte e ocorrências frequentes de atos de 
violência.  
- Nem sempre atende à demanda por matrículas 
da localidade, com diferentes ofertas de ensino e 
vários turnos de funcionamento e não utiliza a 
sua capacidade máxima para o atendimento de 
alunos, incluindo, raramente, aqueles com 
necessidades educacionais especiais. 
- Possui Plano Político-Pedagógico (PPP) 
elaborado pela comunidade interna e 
eventualmente por membros da comunidade 
externa que estabelece prioridades e metas, nem 
sempre atende à demanda por matrículas, 
programa poucos cursos de educação 
continuada e tem algum compromisso com a 
aprendizagem, a inclusão e a educação para a 
cidadania. 
- Possui Plano de Gestão (PG) elaborado por 
representantes de alguns segmentos da 
comunidade interna e alguns membros da 
comunidade externa, quase sempre sem 
congruência com o PPP e que nem sempre, 
estabelece prioridades e metas claramente 
definidas, a transparência das ações e a 
participação da comunidade interna e a atuação 
da Associação de Apoio à Escola (AAE). 
- Programa, implementa,  executa e controla o 
planejamento, com algumas dificuldades, 
considerando o contexto geográfico, cultural e 
social da localidade, a demanda por matrículas e 
oferta de ensino, a qualificação profissional de 
seus recursos humanos, o compromisso com a 
aprendizagem dos alunos e com os resultados e 
a imagem da escola na comunidade. 
- Não está direcionada para a 
Sociedade da Informação, da 
Comunicação e do Conhecimento, 
não atendendo às demandas da 
sociedade atual. 
 
- Atende, muito pouco, às 
determinações constitucionais, 
legais e normativas.  
- Utiliza como fonte de consulta 
principalmente a Lei de Diretrizes 
e Bases. 
- Possui os atos de criação da 
Escola e as ofertas de ensino 
existentes não possuem os atos 
autorizativos. 
- Está localizada tanto em áreas 
tipicamente urbanas como rurais 
voltadas tanto para o comércio 
como para a agricultura, com alto 
índice de analfabetismo e 
desemprego e servida por meio de 
transportes precários. 
- Não atende à demanda por 
matrículas da localidade, com 
diferentes ofertas de ensino e 
turnos de funcionamento e não 
utiliza a sua capacidade máxima 
para o atendimento de alunos, 
tendo dificuldades em incluir 
aqueles com necessidades 
educacionais especiais. 
-  Possui Plano Político-pedagógico 
(PPP) elaborado por alguns 
membros da comunidade interna 
sem a participação da comunidade 
externa que tem poucas 
preocupações com o 
estabelecimento de prioridades e 
metas, a demanda por matrículas, 
programas de educação 
continuada e o compromisso com 
a aprendizagem, a inclusão e a 
educação para a cidadania. 
- Possui Plano de Gestão (PG) 
elaborado por alguns segmentos 
da comunidade interna e sem 
congruência com o PPP. 
- Não programa nem implementa, 
executa ou controla o 
planejamento. 
 

















Quadro 36 – Padrões de gestão: Planejamento / Cultura Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a decisão e a ação coletiva, incentivando a 
participação das comunidades interna e externa no 
planejamento. 
- Tem compromisso com os princípios norteadores da 
Nova Escola, através de ações como o compromisso 
com as prioridades, metas e resultados, o incentivo à 
participação das comunidades interna e externa na 
gestão escolar, a reflexão sobre os rumos da Escola e 
a importância da gestão para o seu bom desempenho, 
a concentração e empenho de todos os seus 
segmentos na aprendizagem dos alunos e a criação 
de um ambiente melhor no cotidiano escolar.  
- Tem compromisso com a melhoria da aprendizagem 
através da realização de programas e projetos, 
visando ao fortalecimento da educação pública de 
qualidade. 
- Tem compromisso com o desenvolvimento 
institucional apresentando em seu planejamento 
ações claramente definidas. 
- Valoriza a decisão e a ação coletiva, mas 
encontra dificuldades na participação das 
comunidades interna e externa no 
planejamento. 
- Tem algum compromisso com os princípios 
norteadores da Nova Escola através de 
ações como o estabelecimento de 
prioridades e metas, a busca da participação 
da comunidade interna na gestão escolar, o 
desenvolvimento de novas reflexões sobre 
os rumos da Escola. 
- Tem algum compromisso com a melhoria da 
aprendizagem através da realização de 
atividades, visando ao fortalecimento da 
educação pública de qualidade. 
- Tem algum compromisso com o 
desenvolvimento institucional, mas nem 
sempre apresentado de forma clara e 
definida. 
- Não valoriza a decisão e a 
ação coletiva no 
planejamento. 
- Não tem compromisso com 
os princípios norteadores da 
Nova Escola. 
- Não tem compromisso com 
projetos e ações voltados 
para a melhoria da 
aprendizagem, visando ao 
fortalecimento da educação 
pública de qualidade. 
- Não tem compromisso com 
o desenvolvimento 
institucional. 




Quadro 37 – Padrões de gestão: Planejamento / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza planejamento participativo envolvendo 
todos os segmentos da comunidade interna e 
representantes da comunidade externa. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
planejamento considerando a participação das 
comunidades interna e externa, a relação entre 
metas estabelecidas e atingidas, o cumprimento de 
prioridades e a prevenção e enfrentamento de 
problemas sociais, educacionais e ambientais 
críticos. 
- Toma medidas para melhorar o planejamento como 
o acompanhamento, a execução e reformulação do 
PPP e PG, o maior compromisso com a melhoria 
da aprendizagem e com a educação pública de 
qualidade e a transparência em todas as suas ações. 
- Considera que há contribuição da Avaliação 
Externa para o planejamento porque aponta para a 
necessidade da analise da situação e novas 
reflexões sobre os rumos da Escola, para o 
compromisso com as prioridades e metas, para a 
participação das comunidades interna e externa nas 
ações da Escola e para a educação continuada, 
- Realiza planejamento participativo envolvendo 
quase todos os segmentos da comunidade interna 
e, eventualmente, alguns representantes da 
comunidade externa. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
planejamento, mas nem sempre envolve a 
comunidade externa e se preocupa, às vezes, com 
a prevenção de problemas sociais, educacionais e 
ambientais críticos, além de pouco relacionar 
metas definidas e atingidas. 
- Toma algumas medidas para melhorar o 
planejamento, mas nem sempre considera o 
acompanhamento da execução do PPP e PG, o 
estabelecimento de maior coerência entre as 
prioridades e metas definidas e atingidas, o 
compromisso com a melhoria da aprendizagem e 
o uso de transparência em todas as suas ações.  
- Considera que há alguma contribuição da 
Avaliação Externa para o planejamento, mas 
encontra dificuldades para estabelecer 
prioridades e metas, incentivar a participação das 
comunidades interna e externa e desenvolver 
novas reflexões sobre os rumos da Escola. 
 
- Não realiza planejamento 
participativo.  
- Não realiza a avaliação 
da situação e resultados 
do planejamento. 
- Não toma medidas para 
melhorar o planejamento. 
- Considera que não há 
contribuição da 
Avaliação Externa para o 
planejamento. 
 






















Quadro 38 – Padrões de gestão: Participação / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Participa a comunidade interna das ações 
pedagógicas e administrativas da Escola, 
havendo grande entrosamento entre os 
diferentes segmentos, incluindo os pais. 
- Possui Associação de Apoio à Escola (AAE) 
constituída da direção, representantes de 
professores, pais, alunos, funcionários e 
membros da comunidade externa tem atuação 
destacada nas ações pedagógicas e 
administrativas da Escola.  
- Possui Grêmio Estudantil que é muito 
atuante nas atividades programadas 
pelas representações estudantis, 
reivindicações dos alunos, congressos, 
seminários, encontros, atividades 
culturais e esportivas, campanhas e 
eventos das comunidades interna e 
externa e articulação com outros 
Grêmios de escolas públicas ou 
particulares da localidade, do Município 
e do Estado. 
- Programa, implementa, executa e controla a 
participação, sem dificuldades, considerando 
o cumprimento de prioridades e metas, a 
mobilização da comunidade escolar para as 
ações pedagógicas e administrativas da 
Escola, a atuação do Grêmio Estudantil, da 
AAE e dos pais. 
- Participa a comunidade interna de algumas 
ações pedagógicas e administrativas da Escola, 
havendo algum entrosamento entre os 
diferentes segmentos, incluindo os pais. 
- Possui Associação de Apoio à Escola (AAE) 
constituída da direção, representantes de 
professores, pais, alunos, funcionários e 
raramente, membros da comunidade externa 
tem atuação em algumas ações pedagógicas e 
administrativas da Escola. 
- Possui Grêmio Estudantil que é pouco atuante 
nas atividades programadas pelas 
representações estudantis, reivindicações dos 
alunos, congressos, seminários, encontros, 
atividades culturais e esportivas, campanhas e 
eventos das comunidades interna e externa e 
articulação com outros Grêmios de escolas 
públicas ou particulares da localidade, do 
Município e do Estado. 
- Programa, implementa, executa e controla a 
participação, com algumas dificuldades, 
considerando o cumprimento de prioridades e 
metas, a mobilização da comunidade escolar 
para as ações pedagógicas e administrativas da 
Escola, a atuação do Grêmio Estudantil, da 
AAE e dos pais. 
- Não participa a comunidade 
interna das ações pedagógicas e 
administrativas da Escola. 
- Possui Associação de Apoio à 
Escola (AAE) constituída da 
direção, representantes de 
professores, pais, alunos, 
funcionários e nenhuma 
representação da comunidade 
externa tem atuação em poucas 
ações pedagógicas e 
administrativas da Escola. 
- Possui Grêmio Estudantil que 
não atua nas atividades 
programadas pelas 
representações estudantis, 
reivindicações de interesse geral 
dos alunos, congressos, 
seminários, encontros, participa 
de atividades culturais e 
esportivas, campanhas e eventos 
das comunidades interna e 
externa e não se articula com 
outros Grêmios de escolas 
públicas ou particulares da 
localidade, do Município e do 
Estado. 
- Não programa, nem implementa, 
executa ou controla a 
participação.   




Quadro 39 – Padrões de gestão: Planejamento / cultura Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a participação mobilizando 
e orientando a comunidade interna 
para a elaboração e o 
desenvolvimento de projetos 
culturais, esportivos, sociais e 
educacionais. 
- Tem compromisso com a 
mobilização dos pais para a 
participação na elaboração, 
execução e controle de suas 
atividades educacionais, culturais, 
esportivas e sociais.   
- Tem compromisso com a 
transparência da informação e a sua 
comunicação à comunidade interna. 
. 
 
- Valoriza a participação, mas encontra 
dificuldades para a mobilização e 
orientação da comunidade interna para a 
elaboração e o desenvolvimento de 
projetos culturais, esportivos, sociais e 
educacionais. 
- Tem algum compromisso com a 
mobilização dos pais para a participação 
na elaboração execução e controle de suas 
atividades educacionais, culturais, 
esportivas e sociais.  
- Tem pouco compromisso com a 
transparência da informação e a sua 
comunicação à comunidade interna. 
  
- Não valoriza a participação nem 
mobiliza a comunidade interna para a 
gestão participativa.  
- Não tem compromisso com a 
mobilização dos pais para a participação 
na elaboração, execução e controle das 
atividades educacionais, culturais, 
esportivas e sociais.   
- Não tem compromisso com a 
transparência da informação e a sua 
comunicação à comunidade interna. 













Quadro 40 – Padrões de gestão: Participação / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Há participação significativa da 
comunidade interna na gestão escolar e 
outras atividades. 
- Há grande integração entre direção, 
equipes técnico pedagógica e técnico- 
administrativa, professores, pessoal de 
apoio, alunos e pais na gestão escolar e 
em outras atividades. 
- Realiza a avaliação da situação e 
resultados da participação considerando 
o cumprimento das prioridades e metas 
estabelecidas, a Integração entre todos 
os segmentos da Escola, a atuação da 
Associação de Apoio à Escola (AAE) e 
do Grêmio Estudantil.  
- Toma medidas para melhorar a 
participação e seu gerenciamento como 
a Intensificação da participação da 
comunidade interna e sua mobilização 
para a elaboração, execução e avaliação 
do PPP e PG e a dinamização da atuação 
da AAE e do Grêmio estudantil. 
- Considera que há contribuição da 
Avaliação Externa para a participação e 
seu gerenciamento porque aponta para 
maior compromisso com as prioridades 
e metas, para a participação da 
comunidade interna na gestão escolar, 
para a melhoria da atuação da AAE e do 
Grêmio Estudantil. 
 
- Há participação de quase todos os membros 
da comunidade interna na gestão escolar e 
outras atividades 
- Há alguma integração entre direção, equipes 
técnico-pedagógica e técnico- administrativa, 
professores, pessoal de apoio e alunos e 
raramente com os pais na gestão escolar e em 
outras atividades. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados 
da participação nem sempre considerando o 
cumprimento das prioridades e metas 
estabelecidas, a integração entre todos os 
segmentos da Escola, a atuação da 
Associação de Apoio à Escola (AAE) e do 
Grêmio Estudantil. 
- Toma algumas medidas para melhorar a 
participação e seu gerenciamento como a 
maior integração da comunidade interna e 
sua mobilização principalmente para a 
elaboração, execução e avaliação do PPP e 
PG, mas encontra dificuldades para melhorar 
a atuação da AAE e do Grêmio estudantil.  
- Considera que há alguma contribuição da 
Avaliação Externa para a participação e o seu 
gerenciamento, mas encontra dificuldades 
para estabelecer e cumprir prioridades e 
metas, aumentar a participação da 
comunidade interna na gestão escolar e 
melhorar a atuação da AAE e do Grêmio 
Estudantil. 
- Há pouca participação 
dos membros da 
comunidade interna na 
gestão escolar e outras 
atividades 




professores, pessoal de 
apoio, alunos e pais na 
gestão escolar e em 
outras atividades. 
- Não realiza a avaliação 
da situação e resultados 
da participação. 
- Não toma medidas para 
melhorar a participação e 
seu gerenciamento 
- Considera que não há 
contribuição da 
Avaliação Externa para a 

































Quadro 41 – Padrões de gestão: Integração Escola-Comunidade / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Possui a comunidade externa áreas de cultura, 
esporte e lazer utilizados pela Escola. 
- Há integração com outras escolas tanto 
particulares quanto públicas da comunidade com 
as quais realiza programas de reforço de 
aprendizagem e de educação continuada. 
- Há integração com outras instituições da 
comunidade para o uso dos seus espaços, 
parcerias e desenvolvimento de projetos e em 
contrapartida, a comunidade usufrui dos espaços 
e serviços da Escola.   
- Previne e enfrenta os problemas sociais, 
comunitários e ambientais críticos como a 
violência, a gravidez na adolescência, os 
diferentes tipos de preconceitos, o consumo de 
drogas, o alcoolismo, o tabagismo, o emprego e 
o desemprego e a poluição, realizando 
sistematicamente reuniões com pais e alunos, 
palestras com especialistas, trabalho integrado 
com o Juizado da Criança e do Adolescente e o 
Conselho Tutelar.  
- Programa, implementa, executa e controla a 
integração escola-comunidade, sem dificuldades, 
considerando o cumprimento de prioridades e 
metas, a prevenção e enfrentamento de 
problemas sociais, comunitários e ambientais 
críticos, o trabalho voluntário, a utilização pela 
escola de espaços de instituições da localidade, 
assim como, a cessão à comunidade de seus 
espaços. 
- Possui a comunidade externa áreas de 
cultura, esporte e lazer nem sempre 
utilizados pela Escola. 
- Há pouca integração com outras escolas 
tanto particulares quanto públicas da 
comunidade com as quais realiza alguma 
troca de experiências. 
- Há pouca integração com outras instituições 
da comunidade para o uso dos seus espaços, 
parcerias e desenvolvimento de projetos e, 
por outro lado, a comunidade pouco usufrui 
dos espaços e serviços da Escola.   
- Tem conhecimento dos problemas sociais, 
comunitários e ambientais críticos como a 
violência, a gravidez na adolescência, os 
diferentes tipos de preconceitos, o consumo 
de drogas, o alcoolismo, o tabagismo, o 
emprego e o desemprego e a poluição, mas 
sente dificuldade em preveni-los e enfrentá-
los. Realiza assistematicamente reuniões 
com os alunos e raramente envolve os pais e 
outras instituições. 
- Programa, implementa, executa e controla a 
integração escola-comunidade, com 
algumas dificuldades, considerando o 
cumprimento de prioridades e metas, o 
enfrentamento de problemas sociais, 
comunitários e ambientais críticos, o 
trabalho voluntário, a utilização pela Escola 
de espaços de instituições da localidade, 
assim como, a cessão à comunidade de seus 
espaços. 
- Possui a comunidade externa 
áreas de cultura, esporte e lazer 
não utilizadas pela Escola.   
- Não há integração com outras 
escolas tanto particulares quanto 
públicas da comunidade 
- Não há integração com outras 
instituições da comunidade para o 
uso dos seus espaços, parcerias e 
desenvolvimento de projetos e, 
por outro lado, a comunidade não 
usufrui dos espaços e serviços da 
Escola.   
- Não previne e nem enfrenta os 
problemas sociais, comunitários e 
ambientais críticos como a 
violência, a gravidez na 
adolescência, os diferentes tipos 
de preconceitos, o consumo de 
drogas, o alcoolismo, o 
tabagismo, o emprego e o 
desemprego e a poluição. 
- Não programa nem implementa, 
executa ou controla a integração 
escola-comunidade. 
 





Quadro 42 – Padrões de gestão: Integração Escola-Comunidade / Cultura organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a integração com instituições 
educacionais, culturais, sociais e outras 
da comunidade externa desenvolvendo 
projetos de interesse comunitário, 
estabelecendo parcerias e, também, 
participando de campanhas e eventos da 
localidade.  
- Valoriza a solidariedade incentivando a 
participação dos segmentos da 
comunidade interna nas ações da 
localidade e vice-versa. 
- Tem compromisso com o trabalho 
voluntário, incentiva a participação da 
comunidade interna em programas 
comunitários e recebe ajuda de 
voluntários da comunidade externa em 
suas atividades. 
- Valoriza pouco a integração com instituições 
educacionais, culturais, sociais e outras da 
comunidade externa desenvolvendo 
assistematicamente projetos e atividades de interesse 
comunitário.  
- Valoriza pouco a solidariedade incentivando, às vezes 
a participação dos segmentos da comunidade interna 
nas ações da localidade e vice-versa. 
- Tem pouco compromisso com o trabalho voluntário, 
incentiva a participação de professores e alunos em 
atividades da comunidade externa, mas encontra 
dificuldades para receber ajuda da comunidade 
externa em atividades da Escola.  
- Não valoriza a integração com 
a comunidade externa.  
- Não valoriza a solidariedade. 



















Quadro 43 – Padrões de gestão: Integração Escola-Comunidade / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza a gestão participativa da integração 
escola-comunidade envolvendo a comunidade 
interna e externa. 
- Tem boa imagem na comunidade externa 
porque apresenta bons resultados quanto à 
aprendizagem dos alunos, à qualificação do 
corpo docente e ao desenvolvimento de 
projetos motivadores para os alunos. 
- Participa com voluntários da comunidade 
interna em projetos comunitários e estabelece 
uma programação para a utilização de 
voluntários da comunidade externa em suas 
atividades. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
integração escola-comunidade considerando o 
relacionamento da Escola com a comunidade e 
vice-versa, a utilização de espaços na 
comunidade pela Escola e da escola pela 
comunidade, a participação de voluntários e o 
uso de medidas de prevenção e combate aos 
problemas sociais, comunitários e ambientais 
críticos.   
- Toma medidas para melhorar a integração 
escola-comunidade como a utilização e cessão 
com mais frequência de espaços da 
comunidade e vice-versa, a expansão do 
trabalho de voluntários na escola e na 
comunidade, a adoção de medidas de 
prevenção e enfrentamento dos problemas 
sociais, comunitários e ambientais críticos. 
- Considera que há contribuição significativa da 
Avaliação Externa para a integração escola-
comunidade porque aponta para a importância 
do trabalho voluntário, para a necessidade de 
definição de medidas para melhorar a imagem 
da Escola e a prevenção dos problemas 
sociais, comunitários e ambientais críticos, 
- Realiza a gestão participativa da integração escola-
comunidade envolvendo quase todos os membros 
da comunidade interna e poucos representantes da 
comunidade externa. 
- Tem imagem aceitável na comunidade externa, mas 
nem sempre apresenta bons resultados quanto à 
aprendizagem dos alunos, à qualificação do corpo 
docente e ao desenvolvimento de projetos 
motivadores para os alunos.  
- Participa com voluntários da comunidade interna 
em projetos comunitários, mas tem dificuldades em 
estabelecer uma programação para a utilização de 
voluntários da comunidade externa em suas 
atividades. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
integração escola-comunidade, nem sempre 
considerando o relacionamento da Escola com a 
comunidade e vice-versa, a utilização de espaços na 
comunidade pela Escola e da Escola pela 
comunidade, a participação mais eficiente de 
voluntários e o uso de medidas de prevenção e 
combate aos problemas sociais, comunitários e 
ambientais críticos. 
- Toma algumas medidas para melhorar a integração 
escola-comunidade, mas nem sempre há a 
utilização e cessão de espaços da Escola, 
implementação do trabalho de voluntários na 
Escola e na comunidade e adoção de medidas para a 
prevenção e o enfrentamento dos problemas sociais, 
comunitários e ambientais críticos. 
- Considera que há alguma contribuição da Avaliação 
Externa para a integração escola-comunidade, mas 
encontra dificuldades para realizar a programação 
do trabalho voluntário, para adotar medidas que 
melhorem a imagem da Escola e previnam 
problemas sociais, comunitários e ambientais 
críticos. 
- Não realiza a gestão 
participativa da integração 
escola-comunidade 
- Não tem boa imagem na 
comunidade externa porque 
não apresenta bons 
resultados quanto à 
aprendizagem dos alunos, à 
qualificação do corpo 
docente e ao 
desenvolvimento de projetos 
motivadores para os alunos. 
- Não há participação de 
voluntários da comunidade 
interna nas atividades 
comunitárias nem de 
voluntários da comunidade 
externa na Escola. 
- Não realiza a avaliação da 
situação e resultados da 
integração escola-
comunidade. 
- Não toma medidas para 
melhorar a integração 
escola-comunidade.  
-  Considera que não há 
contribuição significativa da 
Avaliação Externa para a 
integração escola-
comunidade.   
 
 
































Quadro 44 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Priorização / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Possui Plano Político-Pedagógico (PPP) 
com vigência estabelecida, atualizado 
ou reformulado e que prioriza o 
compromisso de toda a comunidade 
escolar com a aprendizagem dos alunos. 
-  Possui Plano de Gestão (PG) com 
vigência estabelecida, prioridades e 
metas claramente definidas e ações e 
estratégias para o enfrentamento e a 
prevenção dos problemas educacionais 
críticos.  
- Enfrenta e previne, sem dificuldades, os 
problemas educacionais críticos como a 
repetência, o abandono da Escola e a 
defasagem idade-série, desenvolvendo 
projetos específicos, trabalhos conjuntos 
com outras Escolas e outras instituições 
da comunidade externa e realizando 
programa de educação continuada para 
os seus profissionais. 
- Há predominância dos alunos nascidos 
no município, do sexo feminino, de 7 a 
18 anos, moradores no bairro onde está 
localizada a Escola, que cursam a série 
prevista para a sua idade e cujos pais 
trabalham. 
- Há predominância dos professores 
nascidos no município, do sexo 
feminino, na faixa etária de 41 a 50 
anos e que trabalham também em outra 
Escola pública estadual ou particular. 
- Programa, implementa, executa e 
controla a gestão das prioridades 
pedagógicas, sem dificuldades, 
considerando o compromisso com a 
aprendizagem, o cumprimento de 
prioridades e metas, as atividades 
extracurriculares e extraclasse, a 
motivação de professores e alunos para 
o estudo, os métodos de aprendizagem e 
de ensino e os conteúdos adequados às 
características dos alunos e às ofertas de 
ensino.  
- Possui Plano Político-Pedagógico 
(PPP) com vigência estabelecida, mas 
nem sempre atualizado ou 
reformulado e que, às vezes, prioriza o 
compromisso de toda a comunidade 
escolar com a aprendizagem dos 
alunos. 
- Possui Plano de Gestão (PG) com 
vigência estabelecida, prioridades e 
metas nem sempre claramente 
definidas e poucas ações e estratégias 
para enfrentamento e prevenção dos 
problemas educacionais críticos. 
- Enfrenta, com dificuldades, os 
problemas educacionais críticos como 
a repetência, o abandono da Escola e a 
defasagem idade-série, desenvolvendo 
eventualmente projetos específicos e 
trabalhos conjuntos com outras 
Escolas e outras instituições da 
comunidade externa e realizando, às 
vezes, programa de educação 
continuada para os professores. 
- Há predominância dos alunos nascidos 
no município, do sexo feminino, de 7 a 
18 anos ou mais, moradores no bairro 
onde está localizada a Escola que nem 
sempre cursam a série prevista para a 
sua idade e cujos pais trabalham.  
- Há predominância dos professores 
preponderantemente do sexo feminino, 
na faixa etária de 31 a 50 anos e que 
trabalham também em outra escola 
pública ou particular. 
- Programa, implementa, executa e 
controla a gestão das prioridades 
pedagógicas, com algumas 
dificuldades, considerando o 
compromisso com a aprendizagem, o 
cumprimento de prioridades e metas, 
as atividades extracurriculares e 
extraclasse e a motivação de 
professores e alunos para o estudo.  
 
- Possui Plano Político-
Pedagógico (PPP) com 
vigência nem sempre 
estabelecida, às vezes 
atualizado ou reformulado e 
que não prioriza o 
compromisso de toda a 
comunidade escolar com a 
aprendizagem dos alunos. 
- Possui Plano de Gestão (PG) 
com vigência nem sempre 
estabelecida, prioridades e 
metas indefinidas e ausência de 
ações e estratégias para 
enfrentamento e prevenção dos 
problemas educacionais 
críticos. 
- Não enfrenta nem previne os 
problemas educacionais 
críticos como a repetência, o 
abandono da Escola e a 
defasagem idade-série.  
- Há predominância dos alunos 
nascidos no município, do sexo 
masculino, de 7 a 18 anos ou 
mais, moradores no bairro 
onde está localizada a Escola 
que não cursam a série prevista 
para a sua idade, um terço dos 
alunos trabalha e os pais 
também trabalham. Na metade 
das escolas os alunos têm mais 
de 15 anos de idade. 
- Há predominância dos 
professores do sexo feminino, 
na faixa etária de 41 a 50 anos 
de idade, parte trabalha 
somente em uma escola e parte 
em outra Escola estadual. 
- Não programa nem 
implementa, executa ou 
controla a gestão das 
prioridades pedagógicas. 
 























Quadro 45 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Priorização / Cultura 
organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a Escola, desenvolvendo 
atividades que mostram a sua história, 
aumentam a motivação dos alunos 
para o estudo, melhoram o seu 
desempenho e a sua imagem na 
comunidade. 
- Valoriza a cultura escolar e o estudo 
priorizando a utilização de salas 
ambiente, de metodologia e recursos 
pedagógicos inovadores e 
motivadores para os alunos. 
- Tem compromisso com a 
aprendizagem e preocupação em 
superar as suas dificuldades.  
- Tem compromisso com o 
desenvolvimento da leitura e da 
escrita de seus alunos.  
- Tem compromisso com o 
enfrentamento e a prevenção de 
problemas educacionais críticos como 
a repetência, o abandono da Escola e 
a defasagem idade-série. 
- Considera relevante o compromisso 
com os resultados da Escola na gestão 
das prioridades pedagógicas. 
- Valoriza a Escola, mas tem 
dificuldades em desenvolver 
atividades que mostrem a sua história, 
aumentem a motivação dos alunos 
para o estudo e melhorem o seu 
desempenho e a sua imagem na 
comunidade. 
- Valoriza a cultura escolar e o estudo, 
mas tem dificuldades na utilização de 
salas ambientes, de metodologia e 
recursos pedagógicos inovadores e 
motivadores para os alunos. 
- Tem pouco compromisso com a 
aprendizagem e a superação de suas 
dificuldades. 
- Tem pouco compromisso com o 
desenvolvimento da leitura e da escrita 
de seus alunos. 
- Tem pouco compromisso com o 
enfrentamento e a prevenção de 
problemas educacionais críticos como 
a repetência, o abandono da Escola e a 
defasagem idade-série. 
- Considera o compromisso com os 
resultados da Escola, mas tem muitas 
dificuldades na gestão das prioridades 
pedagógicas.  
- Não valoriza a Escola e não tem 
preocupação com a sua imagem 
na comunidade. 
- Não valoriza a cultura escolar e o 
estudo 
- Não tem compromisso com a 
aprendizagem nem preocupação 
em superar as suas dificuldades.  
- Não tem compromisso com o 
desenvolvimento da leitura e da 
escrita de seus alunos. 
- Não tem compromisso com o 
enfrentamento e a prevenção de 
problemas educacionais críticos 
como a repetência, o abandono 
da Escola e a defasagem idade-
série. 
- Não considera o compromisso 
com os resultados da Escola na 
gestão das prioridades 
pedagógicas 
 
































Quadro 46 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Priorização / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza a gestão participativa da priorização e do 
alcance das prioridades pedagógicas envolvendo 
todos os segmentos da comunidade interna, incluindo 
os pais e membros da comunidade externa. 
- Atende às determinações constitucionais e outras 
bases normativas na gestão das prioridades 
pedagógicas. 
- Enfrenta e previne os problemas educacionais críticos 
como a repetência, o abandono da Escola e a 
defasagem idade-série realizando projetos específicos 
em conjunto com os pais e toda a comunidade 
escolar, contando com a cooperação do Conselho 
Tutelar e de outras Escolas. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
priorização e do alcance das prioridades pedagógicas 
considerando o cumprimento das prioridades e metas, 
o enfrentamento e a prevenção dos problemas 
educacionais críticos como a repetência, o abandono 
da Escola e a defasagem idade-série, o compromisso 
com a aprendizagem e os resultados da Escola como 
um todo. 
- Toma medidas para melhorar a priorização e o 
alcance das prioridades pedagógicas como a 
reformulação de prioridades e metas, redefinição dos 
objetivos das ofertas de ensino, projetos vinculados à 
prevenção e enfrentamento dos problemas 
educacionais críticos como a repetência, o abandono 
da Escola e a defasagem idade-série. 
- Considera que há contribuição da Avaliação Externa 
para a priorização e o alcance das prioridades 
pedagógicas porque aponta para a importância da 
seleção das prioridades pedagógicas e sua adequação 
às ofertas de ensino. 
- Realiza a gestão participativa da priorização e do 
alcance das prioridades pedagógicas envolvendo 
quase todos os segmentos da comunidade interna, 
incluindo esporadicamente os pais e a 
comunidade externa. 
- Atende raramente às determinações 
constitucionais e outras bases normativas na 
gestão das prioridades pedagógicas. 
- Enfrenta e previne os problemas educacionais 
críticos como a repetência, o abandono da Escola 
e a defasagem idade-série realizando com 
dificuldades alguns projetos específicos. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
priorização e do alcance das prioridades 
pedagógicas, mas nem sempre considera o 
cumprimento das prioridades e metas, o 
enfrentamento e a prevenção dos problemas 
educacionais críticos como a repetência, o 
abandono da Escola e a defasagem idade-série, o 
compromisso com a aprendizagem e os 
resultados da Escola como um todo. 
- Toma algumas medidas para melhorar a 
priorização e o alcance das prioridades 
pedagógicas, mas nem sempre considera a 
reformulação de prioridades e metas, a 
redefinição dos objetivos das ofertas de ensino, 
projetos vinculados à prevenção e enfrentamento 
dos problemas educacionais críticos como a 
repetência, o abandono da Escola e a defasagem 
idade-série. 
- Considera que há alguma contribuição da 
Avaliação Externa para a priorização e o alcance 
das prioridades pedagógicas, mas encontra 
dificuldades para selecionar as prioridades 
pedagógicas e adequá-las às ofertas de ensino. 
- Não realiza a gestão 
participativa da 
priorização e do 
alcance das prioridades 
pedagógicas  
- Não atende às 
determinações 
constitucionais nem a 
outras bases normativas 
na gestão das 
prioridades 
pedagógicas. 
- Não enfrenta e previne 
os problemas 
educacionais críticos 
como a repetência, o 
abandono da Escola e a 
defasagem idade-série. 
- Não avalia a situação e 
resultados da 
priorização e do 
alcance das prioridades 
pedagógicas. 
- Não toma medidas para 
melhorar a priorização 
e o alcance das 
prioridades 
pedagógicas 
- Considera que não há 
contribuição da 
Avaliação Externa para 
a priorização e o 
alcance das prioridades 
pedagógicas 
 
Fonte: Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 
Quadro 47 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Instrumentação / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Consulta as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) para a fundamentação e 
organização do currículo. 
-  Considera sempre na instrumentação 
pedagógica a busca da melhoria da 
aprendizagem, a motivação dos professores 
e alunos para o estudo, a redução do 
abandono escolar e da repetência e o 
compromisso com os resultados. 
- Utiliza tecnologia e instrumental pedagógico 
adequados às necessidades da aprendizagem 
e do ensino, à faixa etária dos alunos e à 
oferta de ensino.  
- Possui computadores que são utilizados por 
alunos e professores e tem acesso à Internet. 
- Programa, implementa, executa e controla a 
instrumentação pedagógica, sem 
dificuldades, considerando o cumprimento 
de prioridades e metas, os recursos 
materiais, humanos e financeiros e, ainda, a 
estrutura física.  
- Consulta, eventualmente, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para a 
fundamentação e organização do currículo. 
- Considera quase sempre na instrumentação 
pedagógica a busca da melhoria da 
aprendizagem, a motivação dos professores e 
alunos para o estudo, a redução do abandono 
escolar e da repetência e o compromisso com 
os resultados. 
- Utiliza tecnologia e instrumental pedagógico, 
nem sempre adequados às necessidades da 
aprendizagem e do ensino, à faixa etária dos 
alunos e à oferta de ensino.  
- Possui poucos computadores utilizados por 
alunos e professores e é difícil o acesso à 
Internet. 
- Programa, implementa, executa e controla a 
instrumentação pedagógica, com algumas 
dificuldades, considerando o cumprimento de 
prioridades e metas, os recursos materiais, 
humanos e financeiros e, ainda, a 
infraestrutura física.  
- Consulta, raramente, às Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para a 
fundamentação e organização do 
currículo.  
- Considera raramente na 
instrumentação pedagógica a busca 
da melhoria da aprendizagem, a 
motivação dos professores e alunos 
para o estudo, a redução do 
abandono escolar e da repetência e o 
compromisso com os resultados. 
- Utiliza muito pouco tecnologia e 
instrumental pedagógico adequados 
às necessidades da aprendizagem e 
do ensino, à faixa etária dos alunos e 
à oferta de ensino.  
- Não possui computadores. 
- Não programa nem implementa, 
executa ou controla a instrumentação 
pedagógica.  
 











Quadro 48 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Instrumentação / Cultura 
Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza as tecnologias contemporâneas 
de aprendizagem e ensino. 
- Tem compromisso com o domínio da 
informática e dos recursos da Internet, 
mas encontra algumas dificuldades 
quanto à sua aplicação à aprendizagem e 
ao ensino. 
- Tem compromisso com a diversificação 
e atualização do instrumental 
pedagógico. 
- Valoriza, às vezes, as tecnologias 
contemporâneas de aprendizagem e ensino. 
- Tem pouco compromisso com o domínio da 
informática e dos recursos da Internet e 
encontra muita dificuldade quanto à sua 
aplicação à aprendizagem e ao ensino. 
- Tem pouco compromisso com a diversificação 
e atualização do instrumental pedagógico. 
- Não valoriza as tecnologias 
contemporâneas de aprendizagem e 
ensino. 
- Não tem compromisso com o domínio da 
informática e dos recursos da Internet e 
sua aplicação à aprendizagem e ao ensino. 
- Não tem compromisso com a 
diversificação e atualização do 
instrumental pedagógico. 
 





Quadro 49 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Instrumentação / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza a gestão participativa da instrumentação 
pedagógica envolvendo todos os segmentos da 
comunidade interna, incluindo os pais e 
membros da comunidade externa. 
- Faz intercâmbio de tecnologia, instrumentos e 
recursos pedagógicos com outras Escolas. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
instrumentação pedagógica considerando o 
compromisso com a aprendizagem do aluno, o 
cumprimento de prioridades e metas, os recursos 
materiais e pedagógicos, inclusive instalações e 
equipamentos, os instrumentos de comunicação 
e o domínio do uso da informática por 
professores e alunos.  
- Toma medidas para melhorar a instrumentação 
pedagógica como a ampliação e a intensificação 
do uso da informática para professores e alunos 
e a utilização mais eficiente dos instrumentos de 
comunicação. 
- Considera que há contribuição da Avaliação 
Externa para a instrumentação pedagógica 
porque aponta para maior compromisso com as 
prioridades e metas, para a atualização de 
materiais pedagógicos, para a intensificação do 
uso dos laboratórios e da informática por alunos 
e professores visando à melhoria da 
aprendizagem. 
 
- Realiza a gestão participativa da instrumentação 
pedagógica envolvendo quase todos os segmentos da 
comunidade interna, incluindo esporadicamente os 
pais e a comunidade externa. 
- Faz, com dificuldades, o intercâmbio de tecnologia, 
instrumentos e recursos pedagógicos com outras 
Escolas.  
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
instrumentação pedagógica, mas nem sempre 
considera o compromisso com a aprendizagem do 
aluno, o cumprimento de prioridades e metas, os 
recursos materiais e pedagógicos, inclusive instalações 
e equipamentos, os instrumentos de comunicação e o 
domínio do uso da informática por professores e 
alunos. 
- Toma algumas medidas para melhorar a 
instrumentação pedagógica, mas nem sempre 
considera a ampliação e a intensificação do uso da 
informática para professores e alunos e a utilização 
mais eficiente dos instrumentos de comunicação. 
- Considera que há alguma contribuição da Avaliação 
Externa para a instrumentação pedagógica, mas 
encontra dificuldades para estabelecer maior 
compromisso com as prioridades e metas,  atualizar os 
materiais pedagógicos, intensificar o uso dos 
laboratórios e da informática por alunos e professores 
visando à melhoria da aprendizagem. 
 
- Não realiza a gestão 
participativa da 
instrumentação pedagógica.  
- Não faz intercâmbio de 
tecnologia, instrumentos e 
recursos pedagógicos com 
outras Escolas. 
- Não realiza a avaliação da 
situação e resultados da 
instrumentação pedagógica 
- Não toma medidas para 
melhorar a instrumentação 
pedagógica. 
- Considera que não há 
contribuição da Avaliação 

























Quadro 50 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Ensino e Aprendizagem / 
Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Atende às prioridades pedagógicas como o 
compromisso de todos os segmentos da 
comunidade escolar com a melhoria da 
aprendizagem, o compromisso com os 
seus resultados e a motivação dos 
professores e alunos para o estudo. 
- Enfrenta e previne os problemas críticos 
de aprendizagem, como a apatia, a 
desmotivação, o insuficiente domínio da 
leitura e a falta de local de estudo. 
- Enfrenta e previne os problemas críticos 
de ensino, como a desatualização e a 
inadequação à realidade regional e local. 
- Programa, implementa,  executa e controla 
o ensino e a aprendizagem  considerando o 
cumprimento de prioridades e metas, a 
motivação dos professores e alunos para o 
estudo, a adequação dos currículos   à 
oferta de ensino e à  realidade local, a 
qualidade do ensino e da aprendizagem, a 
infraestrutura física e os  recursos 
materiais e humanos. 
- Atende, com dificuldades, às prioridades pedagógicas 
como o compromisso de alguns segmentos da 
comunidade escolar com a melhoria da aprendizagem, 
o compromisso com seus resultados e a motivação dos 
professores e alunos para o estudo. 
- Enfrenta, com dificuldades, os problemas críticos de 
aprendizagem como a apatia, a desmotivação, o 
insuficiente domínio da leitura e a falta de local de 
estudo. 
- Enfrenta, com dificuldades, os problemas críticos de 
ensino como a desatualização e a inadequação à 
realidade regional e local. 
- Programa, implementa, executa e controla o ensino e a 
aprendizagem, com algumas dificuldades, 
considerando o cumprimento de prioridades e metas, a 
motivação dos professores e alunos para o estudo, a 
adequação dos currículos à oferta de ensino e à 
realidade local, a qualidade do ensino e da 
aprendizagem, a infraestrutura física e os recursos 
materiais e humanos. 
- Não há prioridades pedagógicas. 
- Não enfrenta os problemas 
críticos de aprendizagem, como 
a apatia, a desmotivação, o 
insuficiente domínio da leitura e 
a falta de local de estudo. 
- Não enfrenta os problemas 
críticos de ensino, como a 
desatualização e a inadequação à 
realidade regional e local. 
- Não programa nem implementa, 
executa ou controla o ensino e a 
aprendizagem.  . 
 
 





Quadro 51 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Ensino e Aprendizagem / 
Cultura Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a aprendizagem e tem compromisso 
com o bom desempenho dos alunos.  
- Valoriza o ensino, preocupando-se com a sua 
qualidade. 
- Valoriza a criatividade dos alunos e 
professores desenvolvendo as artes e a 
cultura em geral. 
- Valoriza os alunos como pessoas e como 
cidadãos. 
- Tem compromisso com o enfrentamento e a 
prevenção de problemas críticos de 
aprendizagem como a apatia, a 
desmotivação, o insuficiente domínio da 
leitura e a falta de local de estudo. 
- Tem compromisso com o enfrentamento e 
prevenção de problemas críticos de ensino 
como a sua desatualização e inadequação à 
realidade regional e local. 
- Valoriza a aprendizagem e tem algum 
compromisso com o bom desempenho 
dos alunos. 
- Valoriza o ensino, mas encontra 
dificuldades para manter a sua qualidade.  
- Valoriza, às vezes, a criatividade dos 
alunos desenvolvendo as artes e a cultura 
em geral. 
- Valoriza quase sempre os alunos como 
pessoas e como cidadãos. 
- Tem, às vezes, compromisso com o 
enfrentamento e a prevenção de 
problemas críticos de aprendizagem como 
a apatia, a desmotivação, o insuficiente 
domínio da leitura e a falta de local de 
estudo. 
- Tem, às vezes, compromisso com o 
enfrentamento e prevenção de problemas 
críticos de ensino como a sua 
desatualização e inadequação à realidade 
regional e local. 
- Não valoriza a aprendizagem e não tem 
compromisso com o bom desempenho dos 
alunos.  
-  Não valoriza o ensino nem se preocupa 
com a sua qualidade. 
- Não valoriza a criatividade dos alunos e 
dos professores. 
-  Não valoriza os alunos como pessoas e 
como cidadãos. 
- Não tem compromisso com o 
enfrentamento e a prevenção de problemas 
críticos de aprendizagem como a apatia, a 
desmotivação, o insuficiente domínio da 
leitura e a falta de local de estudo. 
- Não tem compromisso com o 
enfrentamento e prevenção de problemas 
críticos de ensino como a sua 
desatualização e inadequação à realidade 
regional e local. 













Quadro 52 – Padrões de gestão: Gestão do Processo Educativo – Ensino e Aprendizagem / 
resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza a gestão participativa do ensino e da 
aprendizagem envolvendo todos os 
segmentos da comunidade interna, incluindo 
os pais e membros da comunidade externa. 
- Realiza o acompanhamento e a avaliação da 
qualidade da formação do aluno tendo em 
vista o compromisso com a aprendizagem. 
- Desenvolve atividades extraclasse e 
extracurriculares buscando estimular a 
criatividade dos alunos e professores e o seu 
enriquecimento cultural. 
- Enfrenta e previne os problemas críticos de 
aprendizagem, principalmente os 
relacionados com a leitura e a escrita. 
- Enfrenta e previne os problemas críticos de 
ensino como a sua desatualização e a sua 
inadequação à realidade regional e local 
através, principalmente, da educação 
continuada de professores. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados 
do ensino e da aprendizagem considerando o 
cumprimento de prioridades e metas, o 
desempenho escolar, o desenvolvimento da 
cidadania, o preparo para o mundo do 
trabalho e a qualidade do ensino e da 
aprendizagem.  
- Toma medidas para melhorar o ensino e a 
aprendizagem como a ênfase na qualidade 
do ensino e da aprendizagem, a 
reformulação das prioridades e metas, o 
planejamento pedagógico, a implementação 
do uso da informática, a melhoria do 
desempenho escolar e pessoal dos alunos e o 
desenvolvimento da cidadania. 
- Considera que há contribuição da Avaliação 
Externa para a melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem porque aponta 
para a intensificação do uso dos laboratórios, 
inclusive o de informática por parte dos 
alunos e dos professores, para o 
desenvolvimento da cidadania e a relevância 
da gestão do ensino e da aprendizagem para 
o bom desempenho da Escola e da sua boa 
imagem na comunidade. 
- Realiza a gestão participativa do ensino e da 
aprendizagem envolvendo quase todos os 
segmentos da comunidade interna, incluindo 
esporadicamente os pais e a comunidade externa. 
- Realiza com dificuldades o acompanhamento e a 
avaliação da qualidade da formação do aluno tendo 
e vista o compromisso com a aprendizagem 
- Desenvolve, às vezes, atividades extraclasse e 
extracurriculares buscando estimular a criatividade 
dos alunos e professores e o seu enriquecimento 
cultural. 
- Enfrenta, com dificuldades, os problemas críticos 
de aprendizagem, principalmente os relacionados 
com a leitura e a escrita. 
- Enfrenta, com dificuldades, os problemas de ensino 
como a sua desatualização e a sua inadequação à 
realidade regional e local, pois não tem um 
programa bem definido de educação continuada 
para seus professores. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
ensino e da aprendizagem, mas nem sempre 
considera o cumprimento de prioridades e metas, o 
desempenho escolar, o desenvolvimento da 
cidadania, o preparo para o mundo do trabalho e a 
qualidade do ensino e da aprendizagem. 
- Toma algumas medidas para melhorar o ensino e a 
aprendizagem, mas nem sempre considera a ênfase 
na qualidade do ensino e da aprendizagem, a 
reformulação das prioridades e metas, o 
planejamento pedagógico, a implementação do uso 
da informática, a melhoria do desempenho escolar e 
pessoal dos alunos e o desenvolvimento da 
cidadania. 
- Considera que há alguma contribuição da Avaliação 
Externa para a melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem, mas encontra dificuldades para 
intensificar o uso dos laboratórios, inclusive o de 
informática por parte dos alunos e dos professores, 
desenvolver a cidadania e dar relevância à gestão do 
ensino e aprendizagem para o bom desempenho da 
Escola e da sua boa imagem na comunidade. 
- Não realiza a gestão 
participativa do ensino e da 
aprendizagem. 
- Não realiza o acompanhamento 
e a avaliação da qualidade da 
formação do aluno tendo em 
vista o compromisso com a 
aprendizagem 
- Não desenvolve atividades 
extraclasse e extracurriculares. 
- Não enfrenta nem previne os 
problemas de aprendizagem, 
principalmente os relacionados 
com a leitura e a escrita. 
- Não enfrenta nem previne os 
problemas de ensino como a 
sua desatualização e a sua 
adequação. 
- Não realiza a avaliação da 
situação e resultados do ensino 
e da aprendizagem 
- Não toma medidas para 
melhorar o ensino e a 
aprendizagem. 
- Considera que não há 
contribuição da Avaliação 
Externa para a melhoria da 
qualidade do ensino e da 
aprendizagem. 
























Quadro 53 – Padrões de gestão: Gerenciamento de Recursos Humanos / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Tem a Direção o exercício de várias 
funções juntamente com os professores e 
as equipes técnico-pedagógica e 
administrativa, visando a um melhor 
desempenho da Escola como um todo e 
dos alunos, em especial. A direção tem 
responsabilidade nas atividades 
administrativas e pedagógicas e os 
professores se dedicam a inúmeras 
tarefas, além das aulas. 
- Programa a educação continuada de seus 
recursos humanos, estabelecendo 
medidas para facilitar o seu engajamento, 
criando alternativas de horários e 
incentivando-os para que deem 
continuidade aos estudos, em nível de 
graduação, especialização, mestrado ou 
doutorado. 
- Programa, implementa, executa e 
controla o gerenciamento dos recursos 
humanos, sem dificuldades, considerando 
o compromisso com as prioridades e 
metas, o estabelecimento de relações 
interpessoais e o desenvolvimento da 
educação continuada. 
- Tem a Direção o exercício de várias funções 
juntamente com os professores e nem 
sempre conta com as equipes técnico-
pedagógica e administrativa, havendo 
alguma preocupação com o desempenho da 
Escola como um todo e dos alunos, em 
especial. Tem a Direção responsabilidade 
parcial nas atividades administrativas e 
pedagógicas e os professores se dedicam a 
algumas tarefas, além das aulas. 
- Programa eventualmente a educação 
continuada de seus recursos humanos, nem 
sempre estabelecendo medidas para facilitar 
o seu engajamento e nem os incentiva para 
que deem continuidade aos estudos, em 
nível de graduação, especialização, 
mestrado ou doutorado. 
- Programa, implementa, executa e controla o 
gerenciamento dos recursos humanos, com 
algumas dificuldades, considerando o 
cumprimento de prioridades e metas, o 
estabelecimento de relações interpessoais e 
o desenvolvimento da educação continuada. 
- Tem a Direção o exercício de várias 
funções predominantemente 
administrativas e conta algumas vezes 
com os professores e raramente com as 
equipes técnico-pedagógica e 
administrativa, não havendo preocupação 
com a melhoria do desempenho da 
Escola como um todo e dos alunos em 
especial e os professores não exercem, 
em geral, outras funções além das aulas. 
- Não programa a educação continuada de 
seus recursos humanos e nem os 
incentiva para que deem continuidade aos 
estudos, em nível de graduação, 
especialização, mestrado ou doutorado. 
- Não programa, nem implementa, executa 
ou controla o gerenciamento dos recursos 
humanos. 




Quadro 54 – Padrões de gestão: Gerenciamento de Recursos Humanos / Cultura 
Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza o trabalho cooperativo, 
envolvendo todos os seus recursos 
humanos nas ações da Escola, definindo 
atribuições, estabelecendo comunicação e 
promovendo a integração entre os 
diversos setores. 
- Valoriza seus dirigentes e professores 
como educadores, motivando-os para o 
trabalho educativo coletivo como a 
elaboração, execução e avaliação do PPP 
e do PG. 
- Tem compromisso com a atuação 
integrada de seus profissionais.     
- Tem compromisso com a Educação 
Continuada de seus recursos humanos 
para a melhoria da aprendizagem, 
apoiando-os no seu aperfeiçoamento 
profissional. 
- Valoriza o trabalho cooperativo, envolvendo, 
às vezes, a direção, os professores, as equipes 
técnico-pedagógicas e administrativas e em 
menor escala o pessoal de apoio, em algumas 
ações da Escola, definindo atribuições, 
estabelecendo comunicação e promovendo a 
integração entre os diversos setores. 
- Valoriza seus dirigentes e professores como 
educadores, mas encontra dificuldades em 
envolvê-los no trabalho educativo coletivo 
como a elaboração, execução e avaliação do 
PPP e do PG. 
- Tem algum compromisso com a atuação 
integrada de seus profissionais. 
- Tem algum compromisso com a Educação 
Continuada dos seus recursos humanos para a 
melhoria da aprendizagem, mas encontra 
dificuldades para apoiá-los no seu 
aperfeiçoamento profissional. 
- Não valoriza o trabalho cooperativo. 
- Não valoriza seus dirigentes e 
professores como educadores e não os 
motiva para o trabalho coletivo.  
- Não tem compromisso com a atuação 
integrada de seus profissionais.                  
- Não tem compromisso com a 
Educação Continuada de seus 
Recursos Humanos.                   
 


















Quadro 55 – Padrões de gestão: Gerenciamento de Recursos Humanos / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza gerenciamento participativo dos 
seus recursos humanos promovendo a 
integração de toda a comunidade escolar. 
- Tem cuidado para que haja adequação das 
funções exercidas pelos profissionais em 
relação à sua formação e às características 
da escola. 
- Avalia sistematicamente o desempenho 
dos seus dirigentes, professores e demais 
servidores utilizando instrumentos formais 
e informais. 
- Desenvolve programas de educação 
continuada envolvendo dirigentes, 
professores e demais servidores 
encaminhando-os para cursos, congressos, 
seminários, etc. 
- Realiza a avaliação da situação e 
resultados do gerenciamento de recursos 
humanos considerando: o cumprimento 
das prioridades e metas, a integração entre 
os profissionais da Escola, o seu 
desempenho e o desenvolvimento de 
programas de educação continuada. 
- Toma medidas para melhorar o 
gerenciamento de recursos humanos como 
a maior integração da comunidade 
escolar, a continuidade do programa de 
educação continuada e a maior motivação 
dos profissionais. 
- Considera que há contribuição da 
Avaliação Externa para o gerenciamento 
de recursos humanos porque aponta para o 
maior compromisso com o cumprimento 
de prioridades e metas, a melhoria do 
desempenho profissional através da 
educação continuada e a intensificação da 
participação das comunidades interna e 
externa.  
- Realiza gerenciamento participativo dos seus 
recursos humanos promovendo a integração 
parcial da comunidade escolar com a 
participação de quase todos os seus segmentos. 
- Tem algum cuidado para que haja adequação 
das funções exercidas pelos profissionais em 
relação à sua formação e às características da 
escola. 
- Avalia assistematicamente o desempenho de 
seus dirigentes, professores e demais 
servidores nem sempre utilizando instrumentos 
formais. 
- Desenvolve, esporadicamente, programas de 
educação continuada envolvendo dirigentes, 
professores e demais servidores 
encaminhando-os para cursos, congressos, 
seminários, etc. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
gerenciamento de recursos humanos, mas nem 
sempre considera o cumprimento de 
prioridades e metas, a integração entre os 
profissionais da Escola, o seu desempenho e o 
desenvolvimento de programas de educação 
continuada. 
- Toma algumas medidas para melhorar o 
gerenciamento de recursos humanos, mas nem 
sempre considera a reformulação de 
prioridades e metas, a integração da 
comunidade escolar, a promoção do programa 
de educação continuada e a motivação dos 
profissionais. 
- Considera que há alguma contribuição da 
Avaliação Externa para o gerenciamento de 
recursos humanos, mas encontra dificuldades 
para ter maior compromisso com o 
cumprimento de prioridades e metas e com a 
melhoria do desempenho profissional através 
da educação continuada.  
- Não realiza gerenciamento participativo 
dos seus recursos humanos. 
- Não tem cuidado para que haja 
adequação das funções exercidas pelos 
profissionais em relação à sua formação 
e às características da escola. 
- Não avalia o desempenho de seus 
profissionais. 
- Não desenvolve programas de educação 
continuada para dirigentes, professores 
e demais servidores. 
- Não realiza a avaliação da situação e 
resultados do gerenciamento de 
recursos humanos. 
- Não toma medidas para melhorar o 
gerenciamento de recursos humanos. 
- Considera que não há contribuição da 
Avaliação Externa para o 
gerenciamento dos recursos humanos. 
 
































Quadro 56 – Padrões de gestão: Gerenciamento de Recursos Financeiros / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Recebe e gerencia recursos financeiros 
dos Programas: “Dinheiro Direto nas 
Escolas”, Manutenção e Apoio à 
Nutrição Escolar. 
- Aplica os recursos recebidos, bem 
como os por ela gerados, na aquisição 
de material permanente e de consumo, 
conservação das condições de higiene e 
limpeza do prédio, realização de 
pequenos reparos e obras emergenciais, 
merenda escolar, pagamento a 
concessionárias de serviços públicos, 
programas vinculados às atividades de 
aprendizagem e de ensino e em 
programas de educação continuada. 
- Está em dia com as prestações de 
contas junto às comunidades interna e 
externa e órgãos competentes da 
aplicação dos recursos financeiros 
recebidos, captados e gerados pela 
Escola e coloca em locais de fácil 
acesso informações sobre a 
movimentação desses recursos.  
- Programa, implementa, executa e 
controla o gerenciamento de recursos 
financeiros, sem dificuldades, 
considerando o cumprimento de 
prioridades e metas, a execução do 
cronograma financeiro e os resultados 
da aplicação dos recursos do ano 
anterior. 
 
- Recebe e gerencia com algumas dificuldades 
os recursos financeiros dos Programas: 
“Dinheiro Direto nas Escolas”, Manutenção e 
Apoio à Nutrição Escolar.  
- Aplica os recursos recebidos na aquisição de 
material permanente e de consumo, 
conservação das condições de higiene e 
limpeza do prédio, realização de pequenos 
reparos e obras emergenciais, merenda escolar, 
pagamento as concessionárias de serviços 
públicos, e, algumas vezes, em programas 
vinculados às atividades de aprendizagem e de 
ensino e programas de educação continuada. 
- Está em dia com as prestações de contas junto 
às comunidades interna e externa e aos órgãos 
competentes da aplicação dos recursos 
financeiros recebidos, mas nem sempre coloca 
em locais de fácil acesso Informações sobre a 
movimentação desses recursos.   
- Programa, implementa, executa e controla o 
gerenciamento de recursos financeiros, com 
algumas dificuldades, considerando o 
cumprimento de prioridades e metas, a 
execução do cronograma financeiro e os 
resultados da aplicação dos recursos do ano 
anterior. 
- Recebe e gerencia com muitas 
dificuldades os recursos financeiros dos 
Programas: “Dinheiro Direto nas 
Escolas”, Manutenção e Apoio à Nutrição 
Escolar. 
- Aplica os recursos recebidos na aquisição 
de material permanente e de consumo, 
conservação das condições de higiene e 
limpeza do prédio, realização de pequenos 
reparos e obras emergenciais, merenda 
escolar, pagamento as concessionárias de 
serviços públicos. Não direciona recursos 
para a realização de programas de 
educação continuada e programas 
vinculados às atividades de aprendizagem 
e de ensino. 
- Não está em dia com as prestações de 
contas da aplicação dos recursos 
financeiros recebidos junto às 
comunidades interna e externa e aos 
órgãos competentes e não coloca em 
locais de fácil acesso, Informações sobre 
a movimentação desses recursos.   
- Não programa, nem implementa, executa 








Quadro 57 – Padrões de gestão: Gerenciamento de Recursos Financeiros / Cultura 
Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a transparência no 
recebimento, geração e uso de 
recursos financeiros. 
- Tem compromisso com a aplicação 
prioritária de recursos financeiros na 
realização de programas, projetos e 
atividades de aprendizagem e de 
ensino, inclusive programa de 
educação continuada. 
- Tem compromisso com a prestação 
de contas do recebimento, geração e 
uso de recursos financeiros nas 
condições e prazos previstos. 
- Valoriza a transparência no 
recebimento e uso de recursos 
financeiros. 
- Tem algum compromisso com a 
aplicação de recursos financeiros na 
realização de atividades de 
aprendizagem e de ensino, inclusive 
programa de educação continuada. 
- Tem compromisso com a prestação de 
contas do recebimento e uso de 
recursos financeiros nas condições e 
prazos previstos. 
- Não valoriza a transparência no recebimento e 
uso de recursos financeiros. 
- Não tem compromisso com a aplicação de 
recursos financeiros na realização de 
programas, projetos e atividades de 
aprendizagem e de ensino, inclusive programa 
de educação continuada. 
- Não tem compromisso com a prestação de 
contas do recebimento e uso de recursos 
financeiros nas condições e prazos previstos. 



















Quadro 58 – Padrões de gestão: Gerenciamento de Recursos Financeiros / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza gerenciamento participativo de recursos 
financeiros envolvendo todos os segmentos da 
comunidade interna e representantes da comunidade 
externa. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
gerenciamento de recursos financeiros considerando 
o cumprimento de prioridades e metas, a execução 
do cronograma e os resultados da aplicação desses 
recursos. 
- Toma medidas para melhorar o gerenciamento de 
recursos financeiros como a reformulação do plano 
de gestão financeira, o compromisso com o ensino e 
a aprendizagem, o estabelecimento de parcerias com 
organizações da comunidade externa, a dinamização 
da Associação de Apoio à Escola e a participação 
das comunidades interna e externa.  
- Considera que há contribuição da Avaliação Externa 
para o gerenciamento de recursos financeiros porque 
aponta para o compromisso com as prioridades e 
metas voltadas para a aprendizagem e o ensino, para 
as diversas formas de captação de recursos, para o 
compromisso com a transparência no seu 
recebimento, geração e uso e seu direcionamento 
para a aprendizagem e o ensino. 
- Realiza gerenciamento participativo de recursos 
financeiros envolvendo quase todos os segmentos 
da comunidade interna e alguns representantes da 
comunidade externa. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
gerenciamento de recursos financeiros, mas nem 
sempre considera o cumprimento de prioridades 
e metas, a execução de cronograma, e os 
resultados da aplicação desses recursos.  
- Toma algumas medidas para melhorar o 
gerenciamento de recursos financeiros, mas nem 
sempre considera a reformulação do plano de 
gestão financeira e a dinamização da Associação 
de Apoio à Escola. 
- Considera que há alguma contribuição da 
Avaliação Externa para o gerenciamento de 
recursos financeiros, mas encontra dificuldades 
para estabelecer e cumprir as prioridades e metas, 
utilizar de transparência no seu recebimento e 
uso e o seu direcionamento para a aprendizagem 
e o ensino. 
- Não realiza gerenciamento 
participativo de recursos 
financeiros.  
- Não realiza a avaliação da 
situação e resultados do 
gerenciamento de recursos 
financeiros 
- Não toma medidas para 
melhorar o gerenciamento 
de recursos financeiros 
- Considera que não há 
contribuição da Avaliação 
Externa para o 
gerenciamento de recursos 
financeiros 




Quadro 59 – Padrões de gestão: Gerenciamento da Infraestrutura Física / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Está instalada em prédio próprio, em local 
provido de infraestrutura básica como 
energia elétrica, água potável, sistema de 
esgoto, gás e coleta de lixo.  
- Mantêm em boas condições de conservação, 
manutenção e uso os ambientes e as 
instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias. 
- Possui mobiliário e equipamentos adequados 
ao uso dos alunos das diferentes ofertas de 
ensino, com exceção para os alunos de 
Educação de Jovens e Adultos e de Educação 
Especial.  
- Programa, implementa, executa e controla o 
gerenciamento da infraestrutura física, sem 
dificuldades, considerando o cumprimento 
de prioridades e metas, a conservação e 
manutenção do patrimônio escolar, a compra 
de equipamentos e de material de consumo e 
a revisão das instalações elétricas, 
hidráulicas e sanitárias. 
- Está instalada, quase sempre, em prédio próprio e, 
eventualmente, ocupa prédio ou dependências 
cedidas providos de infraestrutura básica como 
energia elétrica, água potável, sistema de esgoto, 
gás e coleta de lixo. 
-  Mantêm em boas condições de conservação, 
manutenção e uso os ambientes e as instalações 
elétricas, hidráulicas e sanitárias quando o prédio 
está sob a sua responsabilidade.  
- Possui, quase sempre, mobiliário e equipamentos 
adequados ao uso dos alunos das diferentes ofertas 
de ensino com exceção para os alunos de Educação 
de Jovens e Adultos e de Educação Especial.  
- Programa, implementa, executa e controla o 
gerenciamento da infraestrutura física, com algumas 
dificuldades, considerando principalmente as 
condições de segurança do prédio e a conservação e 
manutenção do patrimônio público. 
- Está instalada quase sempre em 
prédio cedido, provido de 
infraestrutura básica como 
energia elétrica, água potável, 
sistema de esgoto, gás e coleta 
de lixo. 
- Não mantêm em boas 
condições de conservação, 
manutenção e uso os ambientes 
e as instalações elétricas, 
hidráulicas e sanitárias. 
- Possui mobiliário e 
equipamentos inadequados para 
o uso dos alunos das diferentes 
ofertas de ensino. 
- Não programa, nem 
implementa, executa ou controla 
o gerenciamento da 
infraestrutura física. 
















Quadro 60 – Padrões de gestão: Gerenciamento da Infraestrutura Física / Cultura 
Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza o patrimônio escolar 
desenvolvendo projetos que visam a 
sua manutenção e conservação.     
- Valoriza a segurança dos alunos 
envolvendo as comunidades interna 
e externa em ações específicas.  
- Tem compromisso com o 
aproveitamento adequado do prédio, 
instalações, mobiliário e 
equipamentos para a melhoria da 
aprendizagem.  
- Valoriza o patrimônio escolar, mas tem 
dificuldades para desenvolver projetos que 
vise a sua manutenção e conservação.     
- Valoriza a segurança dos alunos envolvendo a 
comunidade interna e esporadicamente a 
comunidade externa em ações específicas. 
- Tem pouco compromisso com o 
aproveitamento adequado do prédio, 
instalações, mobiliário e equipamentos para a 
melhoria da aprendizagem. 
- Não valoriza o patrimônio escolar e não 
desenvolve projetos que vise a sua 
manutenção e conservação.     
- Não valoriza a segurança dos alunos. 
- Não tem compromisso com o aproveitamento 
adequado do prédio, instalações, mobiliário e 
equipamentos para a melhoria da 
aprendizagem. 




Quadro 61 – Padrões de gestão: Gerenciamento da Infraestrutura Física / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza gerenciamento participativo da 
infraestrutura física envolvendo todos os 
segmentos da comunidade interna e 
representantes da comunidade externa. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
gerenciamento da infraestrutura física 
considerando o cumprimento de prioridades e 
metas, a execução do cronograma de 
manutenção e conservação do prédio, a 
adequação com as ofertas de ensino e o 
compromisso com a melhoria da 
aprendizagem. 
- Toma medidas para melhorar o gerenciamento 
da infraestrutura física como o investimento 
na melhoria da conservação do prédio levando 
em conta as prioridades e metas, a elaboração 
e cumprimento do programa de manutenção e 
conservação do prédio, a utilização adequada 
do prédio, das instalações, do mobiliário e dos 
equipamentos disponíveis.  
- Considera que há contribuição da Avaliação 
Externa para o gerenciamento da 
infraestrutura física porque aponta para o 
compromisso com as prioridades e metas, para 
a adequação às exigências da aprendizagem e 
do ensino e para o uso racional dos serviços.   
- Realiza gerenciamento participativo da 
infraestrutura física envolvendo quase todos os 
segmentos da comunidade interna e alguns 
representantes da comunidade externa. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados do 
gerenciamento da infraestrutura física, mas nem 
sempre há relação entre metas estabelecidas e 
atingidas, execução de cronograma de manutenção 
e conservação do prédio, adequação com as ofertas 
de ensino e compromisso com a melhoria da 
aprendizagem. 
- Toma algumas medidas para melhorar o 
gerenciamento da infraestrutura física, mas nem 
sempre considera o investimento na melhoria da 
conservação do prédio sem levar em conta, muitas 
vezes, as prioridades e metas, nem sempre cumpre 
o programa de manutenção e nem utiliza com 
adequação o prédio, as instalações, o mobiliário e 
os equipamentos disponíveis. 
- Considera que há alguma contribuição da Avaliação 
Externa para o gerenciamento da infraestrutura 
física, mas encontra dificuldades para estabelecer e 
cumprir prioridades e metas, aumentar a 
conscientização das comunidade interna e externa 
sobre a importância do patrimônio público e 
cumprir o cronograma de manutenção e 
conservação do prédio da Escola. 
- Não realiza gerenciamento 
participativo da infraestrutura 
física 
- Não realiza a avaliação da 
situação e resultados do 
gerenciamento da infraestrutura 
física. 
- Não toma medidas para melhorar 
o gerenciamento da infraestrutura 
física. 
- Considera que não há 
contribuição da Avaliação 





























Quadro 62 – Padrões de gestão: Nutrição Escolar / Contexto 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Oferece merenda escolar diferenciada 
com produtos regionais e locais segundo 
o clima e a estação do ano. 
- Segue as normas nacionais e da 
Secretaria de Estado de Educação (SEE) 
relativas à nutrição escolar. 
- Programa, implementa, executa e 
controla a nutrição escolar, sem 
dificuldades, usando de forma adequada 
os recursos destinados à merenda, 
oferecendo merenda de boa qualidade e 
em quantidade suficiente, elaborando 
cardápio e o divulgando para toda a 
comunidade escolar, cuidando da 
higiene, armazenamento, conservação, 
controle de qualidade e manuseio de 
alimentos e utilizando a merenda para 
fins educativos. 
- Oferece, com dificuldades, merenda escolar 
diferenciada com produtos regionais e locais 
segundo o clima e a estação do ano. 
- Segue, às vezes, as normas nacionais e da Secretaria 
de Educação do Estado (SEE) relativas à nutrição 
escolar. 
- Programa, implementa, executa e controla a 
nutrição escolar com algumas dificuldades nem 
sempre usando de forma adequada os recursos 
destinados à merenda, oferecendo, às vezes, 
merenda de boa qualidade e em quantidade 
suficiente, elaborando cardápio e o 
divulgando,eventualmente, para toda a comunidade 
escolar, cuidando da higiene armazenamento, 
conservação, controle de qualidade e manuseio de 
alimentos e utilizando a merenda,raramente, para 
fins educativos. 
- Não oferece merenda escolar 
diferenciada com produtos regionais e 
locais segundo o clima e a estação do 
ano. 
- Não segue as normas nacionais e da 
Secretaria de Educação do Estado 
(SEE), relativas à nutrição escolar. 
- Não programa, nem implementa, 
executa ou controla o gerenciamento 
da nutrição escolar. 




Quadro 63 – Padrões de gestão: Nutrição Escolar / Cultura Organizacional 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Valoriza a qualidade nutricional da 
merenda escolar e orienta seus alunos 
na formação de hábitos alimentares 
saudáveis. 
- Valoriza o caráter educacional da 
merenda escolar, abordando em sala 
de aula, temas ligados a hábitos 
alimentares, higiene e valor nutritivo 
dos alimentos.  
- Tem compromisso com a adequação 
da merenda escolar ao clima, à estação 
do ano e à faixa etária dos alunos. 
- Tem compromisso com a utilização de 
produtos alimentícios regionais e 
locais na merenda escolar. 
- Valoriza a qualidade nutricional da merenda 
escolar, mas nem sempre orienta seus alunos na 
formação de hábitos alimentares saudáveis. 
- Valoriza o caráter educacional da merenda 
escolar, mas encontra dificuldades em abordar 
em sala de aula, temas ligados a hábitos 
alimentares, higiene e valor nutritivo dos 
alimentos.   
- Tem algum compromisso com a adequação da 
merenda escolar ao clima, à estação do ano e à 
faixa etária dos alunos. 
- Tem algum compromisso com a utilização de 
produtos alimentícios regionais e locais na 
merenda escolar 
- Não valoriza a qualidade nutricional da 
merenda escolar e não orienta seus alunos 
na formação de hábitos alimentares 
saudáveis.  
- Não valoriza o caráter educacional da 
merenda escolar. 
- Não tem compromisso com a adequação da 
merenda escolar ao clima, à estação do ano 
e à faixa etária dos alunos.  
- Não tem compromisso com a utilização de 
produtos alimentícios regionais e locais na 
merenda escolar. 


























Quadro 64 – Padrões de gestão: Nutrição Escolar / Resultados 
 
PADRÃO A PADRÃO B PADRÃO C 
- Realiza o gerenciamento participativo da 
nutrição escolar envolvendo todos os 
segmentos da comunidade interna, incluindo 
os pais e membros da comunidade externa.   
- Faz reeducação alimentar dos alunos 
visando prevenir a obesidade e outros 
problemas de saúde. 
- Faz adequação da merenda escolar ao clima, 
às estações, às tradições, aos hábitos 
regionais e locais e à faixa etária dos alunos. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados 
da nutrição escolar considerando o 
atendimento às prioridades e metas, a 
relação com a melhoria de aprendizagem, a 
continuidade do fornecimento da merenda, a 
qualidade dos gêneros alimentícios, a 
limpeza e conservação da cozinha e do 
refeitório, o bom estado e o 
acondicionamento dos produtos alimentícios 
e a inexistência de sobras.  
- Toma medidas para melhorar a nutrição 
escolar e seu gerenciamento como a criação 
de novas prioridades e metas, manutenção 
do sentido educacional da merenda, 
melhoria da sua qualidade e seu controle. 
- Considera que há contribuição da Avaliação 
Externa para a nutrição escolar e seu 
gerenciamento porque aponta para o 
compromisso com o cumprimento das 
prioridades e metas estabelecidas e a 
promoção de ações eficazes de melhoria e 
controle de sua qualidade. 
 
- Realiza o gerenciamento participativo da nutrição 
escolar envolvendo quase todos os membros da 
comunidade interna, incluindo esporadicamente os 
pais e a comunidade externa. 
- Faz raramente reeducação alimentar dos alunos 
visando prevenir a obesidade e outros problemas de 
saúde 
- Faz, com dificuldades, adequação da merenda 
escolar ao clima, às estações, às tradições, aos 
hábitos regionais e locais e à faixa etária dos 
alunos. 
- Realiza a avaliação da situação e resultados da 
nutrição escolar, mas nem sempre considera o 
atendimento às prioridades e metas, a relação com a 
melhoria de aprendizagem, a continuidade do 
fornecimento da merenda, a qualidade dos gêneros 
alimentícios, a limpeza e conservação da cozinha e 
do refeitório, o bom estado e o acondicionamento 
dos produtos alimentícios e a inexistência de 
sobras.  
- Toma algumas medidas para melhorar a nutrição 
escolar e seu gerenciamento, mas nem sempre 
considera a reformulação de prioridades e metas, a 
utilização da merenda com fins educacionais e a 
melhoria da sua qualidade e seu controle. 
- Considera que há alguma contribuição da Avaliação 
Externa para a nutrição escolar e seu 
gerenciamento, mas encontra dificuldades para 
reformular as prioridades e metas, para estabelecer 
relação entre a qualidade da alimentação oferecida e 
a melhoria de aprendizagem. 
- Não realiza o gerenciamento da 
nutrição escolar.  
- Não faz reeducação alimentar dos 
alunos visando prevenir a obesidade 
e outros problemas de saúde 
- Não faz adequação da merenda 
escolar ao clima, às estações, às 
tradições, aos hábitos regionais e 
locais e à faixa etária dos alunos. 
- Não realiza a avaliação da situação e 
resultados da nutrição escolar. 
 
- Não toma medidas para melhorar a 
nutrição escolar e seu 
gerenciamento. 
- Considera que não há contribuição 
da Avaliação Externa para a nutrição 
escolar e seu gerenciamento. 
Fonte: Fundação Cesgranrio (2004). 
 
 
 
